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Mensagem apresentada pelo Presidente da Republica ao Congresso Racional 

em 3 de Maio de 1318 

(Parte relativa ao Ministério das Relações Exteriores) 


ANTECEDENTES DO ESTADO DA GUERRA 

Por decreto de 3 de maio de 1917. foi exonerado, a pedido, do cargo de 
Ministro dc Estado das Relações Exteriores o Sr. General Dr. Lauro Müller, 
actual Senador Federal pelo Estado de Santa Catharina, sendo nomeado para 
esse cargo, por decreto de 5 do mesmo mez, 0 Sr. Dr. Nilo Peçanha, ex-Presidente 
da Republica e Presidente actual. do Estado do Rio de Janeiro, que tomou posse 
c assumiu 0 exercício da Pasta no dia 7, depois de haver passado 0 effectivo 
exercício da funeção estadual ao seu substituto legal. 

O Brasil continua a manter inalteradas as suas boas e antigas relações coi~ 
diaes com todos os Estados estrangeiros, excepto com 0 Império Allemao, que, 
por um acto de violenta aggrc 3 sao, já nos obrigara a suspender as relações 
diplomáticas e commerciaes que com ellc mantínhamos, e que, pelas reiteradas 
reincidências de aggressões, não menos violentas, nos forçou a reconhecer e pro¬ 
clamar o estado de guerra iniciado pelo mesmo Império contra a Nação Brasileira. 

Na Mensagem annual ultima, de 3 dc maio de 1917, depois de communi- 
car-vos a suspensão ou ruptura das nossas relações diplomáticas e commerciaes 
com 0'Governo Imperial Allemão, em consequência do torpedeamento do vapor 
mercante nacional 14 Paraná ”, dei conta da partida do Agente Diplomático daquelle 
Governo nesta capital, com a sua comitiva, por via terrestre, para a cidade de 
Sant f Ànna do Livramento, na noite de 27 de abril desse anno, 

Accrescentei então que 0 Governo Federal Suisso, consultado sobre si 
poderia tomar a si a guarda dos Archivos da Legação do Brasil em Berlim e a 
protecção dos Brasileiros na Allemanha, respondera que a Suissa se sentia muito 
penhorada pela prova de amisade e confiança do Brasil, alli tão estimado, e que 
aceeitava essa honrosa incumbência. 

Exterior A 
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Cumpre-me manifestar publicamente ao Conselho Federal Suisso os mais 
vivos agradecimentos do Povo Brasileiro e do seu Governo pelo relevante serviço 

que nos tem prestado desde aquella época. 

Por idêntico obséquio nos devemos confesar gratos ao Governo de Sua Ma¬ 
jestade Catholica, cuja Legação em Bruxelías se dignou de acceitar proviso¬ 
riamente a protecção dos interesses brasileiros na parte da Bélgica occupada pelas 
forcas do Império Allemão, desde que o nosso Encarregado de Negocios, pela 
força das circumstancias, em virtude da mesma ruptura de relações, teve de se re¬ 
tirar daquella capital. 

A partir de i° de maio de 1917, esse nobre eucargo tomou 0 caracter dehui- 
tivo, por uma nova gentileza do Governo Hespanhol, attendendo á solicitação que 
lhe dirigimos, por intermédio da nossa Legaçao em Madrid. 

Emquanto não era designada a Potência encarregada dos - interesses allemães 
lio Brasil c de accòrdo com 0 art. 21 do Tratado de Commercio concluído entre a 
Austria-Hungria e a Allemanha em 6 de dezembro de 1891, os ex-Consules alle¬ 
mães foram autorizados a entregar provisoriamente a salvaguarda daquelles 
interesses ao Cônsul da Austria-Hungria do logar de suas residências, e, na 
falta de representação consular austro-hungara nessas localidades, ao Cônsul 
uustro-hungaro mais proximo. O Governo Federal teve sciencia dessa autoii- 
zação, pela Nota de h de abril de 1917, da Legação de Sua Majestade Imperial 
e Real Apostólica no Brasil. 

A protecção definitiva dos interesses allemães no Brasil ficou a cargo da Real 
Legação dos Paizes Baixos nesta capital, desde 27 de abril do mesmo anno, se¬ 
gundo communicação recebida dessa Legação na mesma data. 

O Ministro, Sr. Sylvino Gurgel do Amaral, em 21 de abril, fez entrega dos 
archivos da nossa Legação em Berlim ao Ministro da Suissa na Allemanha, mas 
só poude retirar-se daquella cidade, com 0 pessoal da Legação e os nossos 
Agentes consulares, no dia 4 de maio, chegando a Ziirich no dia 5. 

O ex-Ministro allemão no Brasil deixou a cidade de Sant’Anna do Livra¬ 
mento em 4 de maio, e transpoz a nossa fronteira, dirigindo-se para a cidade 
Uruguaya de Rivera. 

A Embaixada dos Estados Unidos da America üo Brasil, em 5 de féveieiro 
de 1917, notificou ao Governo Brasileiro a ruptura das relações diplomáticas 
entre os Governos do seu paiz e da Allemanha, e, cm 7 de abril seguinte, in¬ 
formou que, em data de 6, 0 respectivo Congresso havia declarado e o Presidente 
Wilson proclamara que o estado de guerra existia entre os Estados Unidos da 

America e o Governo Imperial Allemão. 

A essas communicações respondeu 0 Governo Brasileiro, em Notas de 8 de 

fevereiro e 23 de abril do mesmo anno. 

No dia 25 de abril fiz expedir 0 decreto n. 12.458, que mandou fossem obser¬ 
vadas as regras constantes do decreto n. 11.037, de 4 de agosto de 1914, no 
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mencionado estado de guerra entre aquelles dous paizes, e aguardei a reunião do 
Congresso Nacional, que estava próxima, para dar-lhe conta da grave situação 
internacional em que o Brasil se encontrava, esperando, como então declarei, que 
o vosso patriotismo se exerceria, dentro das amplas autorizações que constitu¬ 
cionalmente vos cabem, com a decisão que as circumstancias exigissem. 

Em 22 de maio de 1917, tive a honra de dirigir-vos uma Mensagem especial 
a esse respeito, na qual, alludindo á expedição do referido decreto n. 12.458, de 
25 de abril anterior, sobre a neutralidade do Brasil no estado de guerra entre 
os dous citados paizes, fiz as seguintes considerações : 

« Assim 0 fiz, embora suspensas as relações diplomáticas e commerciaes 
com a Allemanha, seguindo a regra geral até então admittida em obediência ao 
decreto n. 11.037, de 4 de agosto de 1914, que consubstancia os preceitos das 
duas Convenções assignadas pelo Brasil, na Haya, referentes aos direitos e 
deveres das Potências e Pessoas Neutras, mas deixando de usar nesse documento 
dos termos empregados em actos anteriores dessa natureza e mandando apenas 
que as autoridades observassem e cumprissem as regras de neutralidade emquanto 
o contrario não lhes fosse ordenado. 

« O Governo não podia ir além, mas a Nação Brasileira, pelo seu orgão le¬ 
gislativo, poderá, sem intuitos bellicosos, mas com firmeza, considerar que um 
dos belligerantes é parte integrante do Continente Americano e que a esse belli- 
gerante estamos ligados por uma tradicional amizade, e pelo mesmo pensamento 
politico na defesa dos interesses vitaes da America e dos princípios acceitos de 
Direito Internacional. 

«Tem sido esta sempre a eonducta do Brasil: a Republica mantém-se fiel 
á tradição ininterrupta da sua política externa; hoje não poderia repudiar as 
idéas que inspiraram a Nota-protesto do Império do Brasil, em 15 de maio 
de 1866, quando uma esquadra européa bombardeou uma cidade sul-americana. 

« A uossa orientação já eutão era que as Nações do Continente, de riqueza 
e de população disseminadas ao longo de costas cstensas e indefesas, necessitam, 
mais que outras, que sejam mantidas as maximas da civilização moderna e que 
constituem a sua principal e mais efficaz protecção. 

« Accentuando, por fim, que a política de solidariedade continental não é a 
politica deste periodo de Governo, nem deste regimen, mas a politica tradi¬ 
cional da Nação Brasileira, submetto 0 assumpto ao julgamento do Congresso 
Nacional, convencido de que, si por ventura alguma resolução for adoptada, 
ella firmará a feliz intelligencia que deve existir entre o Brasil e os Estados 
Unidos. » 

Nesse mesmo dia 22 de maio, recebeu-se aqui, pelo telegrapho, a ines¬ 
perada e cruel noticia do torpedeamento de mais um navio brasileiro por um 
submarino das forças navaes allemãs. Quero referir-me ao vapor mercante na¬ 
cional “Tijuca”, afundado no dia 20 desse mez, ás 22 horas e 40 minutos, a 
5 milhas a sudoeste 44 des Pierres Noires”, na entrada do porto de Brest, tendo 
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sido fclianentc salva toda a tripulação e recolhida ao mesmo porto, c ficando 
levemente feridos dous homens da mesma equipagem. 

Dada essa nova occurrencia, dirigi logo ao Congresso Nacional, no dia 
26, esta segunda Mensagem especial: 

« Submetto hoje ao vosso conhecimento, em copias authenticadas, as in¬ 
formações que recebi da Legação Brasileira em Paris, relativas ao toi pedeamento 
de mais um navio da frota mercante do Brasil por um submarino das forças na- 
vacs allemfis. 

« E’ conhecida de toda a Nação a attitude que 0 Governo assumiu quaudo 
a Allemanha communicou a todos os povos neutros 0 estabelecimento de um 
bloqueio, por submarinos, da costa Occidental da Europa e dc parte da meri¬ 
dional, restringindo assim a liberdade dos mares e estendendo indistinctamente 
ao mundo estranho ao conlliclo os mais violentos processos de guerra. 

«O Governo Brasileiro formulou então 0 seu protesto, e, torpedeado o 
navio “ Parauá ”, rompeu as relações diplomáticas e commcrciaes com a Alle- 
nianlia. 

« Agora, 0 torpedeamento do segundo navio, cm circu instancias graves, 
sem aviso prévio, c a ameaça dc cada dia ir diminuindo a nossa navegação 
e 0 nosso commercio com o exterior, obrigou 0 Governo a pôr cm pra¬ 
tica medidas de defesa que o alto conselho do Congresso Nacional poderá 
inspirar. 

« Não deseja 0 Governo, trazendo 0 assumpto á vossa consideração, como 
c do seu dever, eximir-se, comtudo, da responsabilidade que lhe cabe, e de dar 
com franqueza a sua opinião. Parece-lhe que ó urgente a utilização dos navios 
mercantes allemães ancorados nos portos do Brasil, excluidà, entretanto, a idéa de 
confisco, que tanto repugna ao espirito da nossa legislação e ao sentimento do 
paiz. 

« A utilização acharia fundamento nos princípios da Convenção assignada 
na Haya, em 18 de outubro de 1907, e seria sem compensação, até que possamos 
verificar si se trata de bens dc propriedade particular que, mesmo em caso 
de guerra, devem ser respeitados, e 0 Brasil 0 fará, ou si pertencem a empresas 
que tenham quaesquer laços de dependencia com os poderes officiaes. 

« Dc um modo ou de outro, o que parece inadiavel ao Governo c que sejam 
tomadas as medidas impostas a um tempo pelo interesse publico c pelo decoro 
da Nação. » 

E 0 Congresso Nacional, dc completo accôrdo com o sentir do Povo 
e do Governo, adoptou logo a seguiute Resolução, que sanccionci c fiz pu¬ 
blicar pelo decreto n. 3.26O, dc 1 dc junho: 

«Art. I o . Fica sem effeito o decreto n. 12.458, de 25 de abril do corrente 
anuo, que estabelece a neutralidade do Brasil na guerra dos Estados Unidos 
com 0 Império Allemão. 
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« Paragrapho único. Para execução deste artigo, o Presidente da Republica 
íica autorizado a tomar as medidas necessárias, praticando os ac tos'decorrentes 
da cessação da referida neutralidade. 

« Àrt. 2 o . E’ autorizado o Poder Executivo a: 

« i°, utilizar os navios mercantes allemães ancorados nos portos do Brasil, 
para o que poderá praticar os actos que forem necessários, nos termos da 
Mensagem de 26 de maio do corrente anuo; 

« 2 o , tomar medidas de defesa da nossa navegação 110 exterior, podendo 
combinar, com as Nações amigas, providencias que assegurem a liberdade do 
commercio de importação e exportação, ea revogar, para esse fim, os de 
eretos de neutralidade quando o julgar conveniente. 

«Àrt. 3 o . E’ o Poder Executivo autorizado a abrir os créditos que forem 
necessários para execução da presente lei. 

« Art. 4 o . Revogam-se ás disposições em contrario. » 

De accôrdo com a autorização contida no n. 1, do art. 2 0 do precedente Acto 
do Legislativo, fiz então expedir, pelo Executivo, 0 decreto n. 12.501, de 2 desse 
mez, que determinou: 

«Art. I o . O Governo do Brasil requisita todos os navios mercantes alle- 
maes ancorados nos portos da Republica, afim de utilizal-os como o aconse¬ 
lharem as conveniências e necessidades da navegação e do commercio. 

«Art. 2°. Uma vez occupados, nos termos do decreto Legislativo acima 
mencionado, esses navios serão considerados brasileiros para oeffeito de poderem 
arvorar desde logo o pavilhão nacional. 

« Art. 3 o . O Governo providenciará para que, no mais breve prazo pos¬ 
sível, essas embarcações sejam postas em condições de navegar e no serviço de 
transportes, de accôrdo com o art. i°. 

«Art. 4 o . Revogam-se as disposições cm contrario». 

Nessa occasião, 0 Excellentissimo Senhor Woodrow Wilson, Presidente 
dos Estados Unidos da America, dirigiu-me, por intermédio da respectiva Em¬ 
baixada aquiacreditada, no dia 5 de junho, expressiva Mensagem de felicitações, 
que agradeci muito penhorado, em data de 13, por intermédio da nossa Em¬ 
baixada cm Washington. 

Já tínhamos a posse fiscal de todos os navios mercantes allemães an¬ 
corados nos portos brasileiros. A tomada de posse completa dos mesmos navios, 
aqui e em diversos dos Estados da União, 0 desembarque dos officiaes e 
das tripulações de nacionalidade allemã e a sua substituição por officiaes e 
por marinheiros brasileiros fizeram-se regularmente, sem incidentes dignos 
de nota. 

Na grande maioria, achavam-se em estado de não poder navegar, com as 
machinas propositadamente damnificadas, faltando a estas peças essenciaes para 


— VI - 


o seu funccionamento. Foram dadas immediatas providencias para que fossem 
postos em estado de servir aos fins que se tinha em vista. 

Os officiaes e as tripulações allemães foram alojados e passaram a ser sus¬ 
tentados por conta do Governo Federal. 

Contra a requisição e a utilização dos navios mercantes allemães, ancorados 
nos portos da Republica, protestou formalmente, junto ao Governo Brasileiro, 
a Legação de Sua Majestade a Rainha dos Paizes-Baixos, em nome do Go¬ 
verno Allemão e a seu pedido transmittido pelo Governo da Haya, reser¬ 
vando-se o direito de pedir uma indemnização por todas as perdas que aos 
interesses allemães occasionasse semelhante medida. 

A esse protesto, feito em Nota de 2 de junho, respondeu 0 Goveino Bra¬ 
sileiro, por outra do dia 5, declarando : 

« A medida que tomou o Governo da Republica, Senhor Ministio, utili¬ 
zando-se dos navios allemães em seguida ao torpedeamcnto de navios da sua 
frota mercante, e assegurando directa e immediatamente, embora pela força, a 
satisfação dos damnos que nos têm sido causados, foi um acto de legitima de¬ 
fesa, fundado no proprio direito allemão, e que todos os povos praticam mesmo 
sem sahir do estado de paz, precisamente para coagir a Nação offensora ás 
reparações que lhes são irnperiosamente devidas.» 

E, depois de ter justificado 0 direito de represálias e de sequestro, accres- 
centou a mesma Nota Brasileira: 

«Finalmente, Senhor Ministro, o Governo da Republica, acautelando a 
propriedade particular e prestando assistência á equipagem dos navios não 
sahiu da região serena dos princípios e leis que regem a sociedade internacional, 
só tendo procedido na defesa da sua bandeira e dos interesses do paiz.» 

Em Nota circular de 2 de junho expedida pelo telegrapho e por intermédio 
dos nossos representantes diplomáticos no estrangeiro, o Governo Brasileiro 
communicou aos de todas as Nações amigas que acabara de ser sanedonada a 
lei que revogou a neutralidade do Brasil na guerra entre os Estados Unidos da 
America e o Império Allemão. 

Por exprimir esse documento, com precisão e íirmeza, o pensamento do 
Governo, passo a transcrever a sua parte essencial: 

« A Republica reconheceu assim que um dos belligerantes é parte integrante 
do Continente Americano e que a este belligerante estamos ligados por uma tradi¬ 
cional amizade e pelo mesmo pensamento político na defesa dos interesses vitaes 
da America e dos princípios acceitos pelo Direito Internacional. 

« O Brasil nunca teve e não tem ainda agora ambições guerreiras, e si se 
absteve sempre de qualquer parcialidade no couflicto da Europa, não podia 
continuar indifferente a elle, desde que eram arrastados á luta os Estados 
Unidos, sem nenhum interesse, mas tão sómente em nome da ordem jurídica 
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internacional, e a Allemanha estendia indistinctamente a nós e demais povos 
neutros os mais violentos processos de guerra. 

« Si até agora a falta de reciprocidade por parte das Republicas Americanas 
tirava á doutrina de Mouroe o seu verdadeiro caracter, permittindo uma interpre¬ 
tação menos fundada das prerogativas de sua soberania, os acontecimentos actuaes, 
collocando o .Brasil, ainda agora, ao lado dos Estados Unidos, em momento 
critico da historia do mundo, continuam a dar á nossa politica externa uma 
feição pratica de solidariedade continental., politica aliás que foi também a do an¬ 
tigo regímen, toda vez que tem estado em causa qualquer das demais Naçóes 
irmãs e amigas do Continente Americano. 

«A Republica obedeceu rigorosamente ás nossas tradições politicas e 
diplomáticas e ficou fiel aos principios liberaes em que foi educada a 
Nação. 

« Cumprindo assim o nosso dever e tomando o Brasil a posição indicada pelos 
seus antecedentes e pela sua consciência de povo livre, guardaremos, quaesquer 
que sejam os succcssos que nos esperem amanhã, a Constituição que nos rege, e 
que nenhuma outra excedeu ainda, nas garantias devidas ao Direito, á vida e á 
propriedade dos estrangeiros. » 

Ao contexto dessa Nota Brasileira responderam os Governos dos seguintes 
Paizes: — Bolivia, Italia, Noruega, Argentina, Rússia, Chile, Grã-Bretanha, 
Uruguay, França, Perú, Dinamarca, Santa Sé, Estados Unidos da America, 
Japão, Portugal, Costa-Rica, Guatemala, Dominicana, Honduras, Colombia, 
México, Paraguay, Panamá, Cuba, Ecuador, Nicaragua, Haiti, Venezuela e Sal¬ 
vador ; — em numero de 29. 

Em 2Ó de maio recebemos a noticia do torpedeamento de terceiro navio na¬ 
cional, o vapor u Lapa”, do Lloyd Brasileiro, com a circumstancia feliz de ter 
sido salva toda a tripulação, composta de 31 pessoas. Pelas informações do in¬ 
quérito que se mandou abrir, aqui chegadas sómente no dia 29, ficou verificado 
que um submarino allemão 0 torpedeara, em 22 desse mez, quando 0 navio se 
achava em viagem das Canarias para o porto de Marselha. 

Em 7 de junho, dirigi-me pela terceira vez ao Congresso Nacional, nos 
termos constantes da seguinte Mensagem especial: 

« Em cumprimento da promessa feita na Mensagem que vos dirigi em 3 de 
maio ultimo, apresento- vos, em cópias authenticas que a esta acompanham, os 
documentos referentes ao inquérito sobre o torpedeamento do vapor u Paraná”, 
da Compauhia Commercio e Navegação, e, bem assim, á ruptura das relações 
diplomáticas e commerciaes entre o Brasil e o Império Allemão. 

«Cabe-me também o dever de levar ao vosso conhecimento, como infor¬ 
mação official, cópia da correspondência telegraphica relativa ao navio “ Lapa ”, 
do Lloyd Brasileiro, torpedeado no dia 22 de [maio proximo findo por um 
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submarino allcmão, quando em viagem das Ilhas Canarias para o porto íranccz 
de Marselha.» 

Em vista da reincidência desses attentados contra a propriedade brasileira 
e contra a nossa liberdade de commercio, resolvi fosse também revogada a 
nossa neutralidade, cm relação á França, Rússia, Grã-Bretanha, Japão, Portugal 
e Italia, na guerra que sustentam contra o Império da Allemanha, e, para esse 
effeito, foi expedido o decreto u. 12.533, de 28 de junho de 1917, do teor 
seguinte: 

« O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil : 

« Usando da attribuição que lhe confere 0 n. 14, do artigo 48, da Consti¬ 
tuição Brasileira, e attendendo ao que 0 Congresso manifestou no u. 2, do 
art. 2 o , do decreto 11.3.266, dc 1 de junho corrente : 

«Resolve declarar sem effeito os decretos ns. 11.038, de 4 de agosto, 

11.066, de 12 de agosto, 11.092, de 24 de agosto dc 1914; 11.984,80 10 de 
março, e 10.171, de 29 de agosto dc 1916, que mandaram observar completa 
neutralidade na guerra da França e da Rússia, da Grã-Bretanha, do Japão, dc 
Portugal e da Italia contra 0 Império Allcmão ; revogadas as disposiçôces em 
contrario.» 

Duas causas principaes tinham e têm determinado a crise de transporte na 
navegação mercante de longo curso e na dc cabotagem : — a falta crescente do 
navios de commcrcio e os riscos perigos da navegação para o exterior. 

O Governo Federal conseguira debeliar a primeira causa, com 0 desenvolvi¬ 
mento da sua marinha mercante para os portos nacionaes c estrangeiros, prin- 
cipalmcnte depois que a frota do Lloyd Brasileiro ficou consideravelmente 
accrescida pela requisição dos navios allemães surtos cm portos nacionaes. Cum¬ 
pria, porém, procurar diminuir os efíeitos da segunda causa, e a isso attendeu 
0 Governo, fazendo patrulhar as nossas costas pelas unidades da nossa ma¬ 
rinha dc guerra, c pedindo á Embaixada dos Estados Unidos da America, em 
Nota de 29 de junho de 1917, que se servisse dc informar sobre a zona dc 
patrulhaniento ou de vigilanciadas forças navacs do seu paiz, para que, com o 
concurso também da Marinha de Guerra do Brasil, nas nossas costas, e por 
interesse mutuo, pudessem os navios mercantes brasileiros, para maior segurança, 
acolher-se á efficacia desse patrulhaniento. Nota semelhante foi passada, na mesma 
data, ás Legações Britannica, Franceza, Italiana e Japoneza, pedindo a mesma 
informação sobre as zonas protegidas pelas forças navaes dos respectivos paizes. 

Esses pedidos tinham como fundamento a revogação, já decretada, da nossa 
neutralidade na guerra da Europa, em relação a todos os belligerantc 3 . 

Em 11 de julho do anuo passado, resolveu 0 Governo que a nossa Ma¬ 
rinha de Guerra entrasse a trabalhar, chamando a si 0 patrulhaniento das nossas 
costas, desde a Guyana até 0 extremo Sul. 
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Tendo chegado ao conhecimento do Governo, em princípios de agosto do 
anuo passado, que, na Alleniauha, se difficultava extrema mente a sahida dos 
brasileiros, e que estes, quando sem recursos, tinham de ser sustentados pela Le¬ 
gação da Suissa em Berlim, embora por nossa conta, porque o Governo Impe¬ 
rial recusava assistência aos súbditos de paiz inimigo ou de Potcucia na situação 
do Brasil, não obstante os princípios geralmente reconhecidos de assistência aos 
indigentes estrangeiros em taes condições, mandou-se passar, cm 11 do mesmo 
mez, a seguinte Nota verbal ao Governo Suisso, por intermédio da nossa Le¬ 
gação em Berna : 

« O Governo Brasileiro Geou seiente pela Nota verbal desse Ministério de 
que os Brasileiros que ainda se acham na Alleniauha estão sendo Uatados de 
modo diametralmente opposto ao tratamento de que gosam os allemães no 
Brasil, onde livremente exercem a sua actividadc em vários ramos de commeicio 
e industria, no goso de todas as garantias, como os nacionaes. CL ptopiio^ 
Com mandantes e OíRciaes de bordo e os marinheiros, perto de tres mil homens 
desembarcados dos navios allemães utilizados pelo Brasil, estuo sendo ti atados 
com desvelo, bem alojados e alimentados pelo Governo. 

«Em taes circumstancias, não 6 possivel admittir a falta de reciprocidade 
por parte do Governo Allemão, nem será licito deixar que esse estado de cousas 
continue, sem que o Governo Brasileiro tome medidas de represália, corres- 
poitdente3 ás que opprimem a Colonki Brasileira na Alleniauha. 

«Espera entretanto o mesmo Governo que o da Allemanha facilitará a 
sahida dos Brasileiros do seu território, afim de evitar males ainda evitáveis.» 

Sobre esse assumpto, a Legação dos Paizes-Baixos nesta capital communicou 
ao Ministério das Relações Exteriores, por cópia, o seguinte telegramma rece¬ 
bido do seu Governo, no dia 25 de agosto: 

«Recebido vosso 58. Julgo util informeis 0 Governo Brasileiro de que os 
cidadãos brasileiros na Allemanha não estão impedidos de deixar o território, nem 
tratados com descortesia. Estão obrigados a se apresentar regularmente ás autori¬ 
dades locaes e submetter-sc aos regulamentos geraes referentes ao direito de estadia. 

«Para deixar a Allemanha elles devem obter, como os proprios Allemães, 
uma autorização especial que necessita dc um exame minucioso referente a peiso-* 
nalidade; exigindo naturalmente certo tempo. 

« Esperando que o Governo Brasileiro continuará a conceder também para 
0 futuro aos súbditos allemães a liberdade de que gosam actualmente, o Go¬ 
verno Imperial esforçar-se-ha para apressar, logo que seja possivel, as foi ma- 
lidades supra-mencionadas,» 

O torpedeameuto do navio brasileiro “ Macau ” por um submarino allemão 
e a prisão do commaudaute daquellc nosso mercante forçaram 0 Governo da 
Republica a tomar uma attitude mais decidida, em face das repetidas aggressões 
da Allemanha, pedindo ao Congresso Nacional a decretação dc uma medida 
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radical isto é, o reconhecimento do estado de guerra iniciado pelo Império Al- 
lemão contra o Brasil. 

Esse foi o objecto da Mensagem especial de 25 de outubro de 1917, que 
tive a honra de vos dirigir, em vista daquella nova aggressão, 

Eis os seus termos : 

«Cumpro 0 penoso dever de communicar ao Congresso Nacional que. 
por telegratnmas de Londres e de Madrid, 0 Governo acaba de saber que foi 
torpedeado, por um submarino allemão, o navio brasileiro “Macau 11 e que 
está preso o seu Coinmandante. 

«A circumstancia de ser este o quarto navio nosso posto a pique por 
forças navaes allemãs é por si mesma grave, mas esta gravidade sobe de 
ponto com a prisão do Commandante brasileiro. 

«Não ha como, Senhores Membros do Congresso Nacional, illudir a 
situação ou deixar de constatar, já agora, 0 estado de guerra que nos é imposto 
pela Allemanha. 

« A prudência com que temos agido não exclue, antes nos dá a precisa 
autoridade, mantendo illesa a dignidade da Nação, para acceitar os factos como 
elles são e aconselhar represálias de franca belligerancia, 

« Si o Congresso Nacional, em sua alta sabedoria, não resolver 0 contrario, 
o Governo mandará occupar o navio de guerra allemão que está ancorado no 
porto da Bahia, fazendo prender a sua guarnição, e decretará a internação militar 
das equipagens dos navios mercantes de que nos utilizámos. 

« Parece chegado 0 momento, Senhores Membros do Congresso Na¬ 
cional, de caracterizar na lei a posição de defensiva que nos tem determinado os 
acontecimentos, fortalecendo os apparelhos de resistência nacional e completando 
a evolução da nossa política externa, á altura das aggressões que vier a soffrer 
o Brasil. » 

O Poder Legislativo respondeu immediatamente ao appello do Executivo, 
votando sem demora a seguinte Resolução, que sanccionei e que foi publicada 
pelo decreto n. 3.361, de 26 de utubro: 

«Artigo unico. Fica reconhecido e proclamado o estado de guerra 
iniciado pelo Império Allemão contra o Brasil e autorizado o Presidente da 
Republica a adoptar as providencias constantes da Mensagem de 25 de outubro 
corrente e tomar todas as medidas de defesa nacional e segurança publica que 
julgar necessárias, abrindo os créditos precisos ou realizando as operações de 
credito que forem convenientes para esse fim; revogadas as disposições em 
contrario. » 

Em Nota circular desse mesmo dia, foi communicada essa decisão radical 
do governo Brasileiro a todas as Legações das Nações amigas aqui acreditadas. 
Pouco depois, os nossos representantes diplomáticos levaram 0 mesmo facto ao 
conhecimento dos Governos perante os quaes estão servindo. 

Por motivo de tal decisão, recebi então expressivos e calorosos tclegrammas 
de felicitações e solidariedade de Sua Majestade 0 Rei da Grã-Bretanha e Irlanda 
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e dos Presidentes dos Estados Unidos da America, da Republica Franceza e da 
Republica Portugueza, aos quaes agradeci, como me cumpria, profundamente 
penhorado pelas manifestações tributadas ao Brasil. 

Às Legações estrangeiras, por um lado, e os respectivos Governos, 
pelo outro, accusaram o recebimento de taes communicações. A Legação Chi¬ 
lena assim o fez, em Nota de 30 de outubro; a sua Chancellaria, mais tarde, 
por aviso de 30 de novembro, tornou publica a resolução do seu Governo, de 
se manter neutro na guerra entre o Brasil e a Allemanha. 

Quanto á execução das providencias indicadas na Mensagem de 25 de ou¬ 
tubro de 1917 e mandadas adoptar pelo decreto legislativo do dia seguinte, devo 
informarque foi aprisionada, ua Bahia, a guarnição da canhoneira allemã u Ebef \ 
sendo militarmente internadas as equipagens dos navios mercantes allemães 
requisitados; mas tornou-se impossivel a occupação daquelle vaso de guerra, 
de longa data retido no citado porto, por isso que a sua guarnição o incendiou 
e abriu as valvulas para afundal-o, com o fim de 0 não entregar âs autoridades 
brasileiras. 

Poucos dias depois, fomos surprehendidos com a noticia de dous novos 
torpedeamentos, por submarinos allemães, dos navios mercantes nacionaes, 
“ Acary’’ e “Guahyba”, em aguas portuguezas de S. Vicente. Fomos então 
forçados a dar um novo passo no caminho da belligerancia, apparelhando-nos 
para novas e mais fortes represálias, estabelecidas em uma lei de guerra especial. 

Era 3 de novembro, remetti ao Congresso Nacional a seguinte Mensagem 
especial, dando conta dessa nova occurrencia e suggerindo 0 que ao Executivo 
se afigurava necessário, em tal emergencia : 

«Submetto ao alto conhecimento dos Senhores Membros do Congresso 
Nacional a communicação que 0 Governo acaba de eceber de mais dous torpe¬ 
deamentos, por submarinos allemães, de navios brasileiros em aguas dc 
S. Vicente. 

« Os telegrammas adiantam que neste attentado das forças navaes inimigas 
perdemos dous marinheiros que estão feridos quatro . delles ; os navios são o 
“Acary”, do Lloyd Brasileiro, eo “Guahyba”, da Commercio e Navegação, 
e levavam rumo do Havre, com carregamento de café, couros e cereaes das praças 
do Rio de Janeiro e de Santos. 

« Si, como se vê, a Allemanha continua a dizimar a nossa frota mercante e 
a impedir pelas armas as nossas relações de commercio com o mundo, não é mais 
tolerável que a sua representação commercial, bancaria e industrial e de iniciativa 
colonizadora no paiz deixe de soffrer as limitações aconselhadas pelo nosso patrio¬ 
tismo, e que não tomemos em relação a ella as medidas de excepção e de legitima 
defesa que forem necessárias. 

« Sem que sacrifiquemos o espirito liberal das nossas leis, não é prudente 
que daqui saiam recursos para 0 Império inimigo ou que continuem, como 
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outi ora, as relações dc direito privado do súbditos allemães com os poderes 
públicos, dado o estado dc guerra. 

c< Parece preciso: primeiro, declarar sem effeito os contractos celebrados 
com allemães individualmente ou em sociedade para obras publicas de qualquer 
natureza; segundo, impedir a realização de qualquer nova concessão de terras a 
subditos ou empresas allemães respeitadas apenas aquellas em que já se tiverem 
localizado effectivamente as respectivas famílias; terceiro, fiscalizar o funcciona- 
mento de bancos e outras empresas allemães, podendo, conforme' as circuni- 
staneias, suspender ou cassar as autorizações que tem para funccionar no paiz e 
estender essa fiscalização ou aclos de rigor ás casas cominerciaes ou estabe¬ 
lecimentos da mesma nacionalidade; quarto, tomar medidas para frustrar a 
transferencia de propriedades alíemãs no estado de guerra, assignalando o Poder 
Legislativo os limites dessas providencias quanto ao tempo; quinto, internar em 
logat não destinado ás prisões ordinárias os subditos allemães que se mostrarem 
inconvenientes ou suspeitos á causa do Brasil. 

«Essas medidas ou ainda outras que o Congresso, em sua sabedoria, 
~\enha a adoptar, devem ser lançadas na lei cscripta, evitando, assim, o arbítrio 
e os excessos do povo ou das autoridades. 

« Não faltará quem reclame no exame de alguns dos alvitres suggeridos ao 
Congresso, taes como os que se referem á concessão de terras publicas para 
colonização, a prerogativa constitucional dos Estados, mas, neste momento, 
^obietudo, o Brasil é um só e' nenhuma unidade da Federaçúo deixaria de acatar 
e de obedecer á autoridade soberana da União. 

«Submettendo essas idéas ao julgamento e á melhor inspiração dos 
Senhores Representantes da Nação, cumpre-me, por fim, communicar que já 
autoiizei, sem restricções, aos Senhores Ministros de Estado dos Negocios da 
Gueiia e da Marinha, as reformas e providencais que se impõem para efficíencia 
da organização militar da Republica.» 

O Congresso Nacional, adoptando as providencias lembradas na Mensagem 
supia-tiauscripta c outras que o seu patriotismo lhe suggeriu, votou a nossa lei 
de guerra que, devidamente sanccionada, saliiu publicada sob o n. 3.393 e com 
a data de 16 de novembro de 1917. • 

A teferida lei autorizou o Governo a, desde então, e até 31 de dezembro do 
mesmo anuo, declarar, successivamente, o estado de sitio nas partes do território 
da União onde 0 exigirem as necessidades e os deveres da situação, — e deu 
outras providencias sobre diversos assumptos, a saber: —contractos e operações 
celebrados com subditos inimigos;—represálias que podem ser decretadas; — 

1 e visão e rescisão dos contractos de concessões de terras publicas;—dissolução 
i liquidação de contractos de sociedade com inimigos;—condição para que 
estabelecimentos, aggremiações, bancos, usinas e armazéns possam ser conside¬ 
rados de propriedade inimiga; — dupla nacionalidade e naturalização; — 
arrolamento, inscripçao, fiscalização, sequestro, administração, e eventual liqui¬ 
dação de bens inimigos; — sociedades de seguros administradas 011 pertencentes 
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a inimigos, com operações e contractos no Brasildeposito no Thesouro 
Nacional do producto de quaesqucr ’ bens inimigos liquidados ;—approvação 
dos actos já praticados pelo Governo sobre medidas previstas na lei, a subsis¬ 
tência da autorização constante do decreto n. 3.361, dc 26 de outubro de 1917 ; 
— autorização para operações e abertura de créditos para execução da lei; — 
vigência immediata da mesma lei. 

Os successos da guerra levaram os Governos belligerantes da u Entcnte 11 e 
os das Nações que acompanham essa parcialidade a congregar, reunir e coordenar 
os seus esforços contra 0 inimigo commum, de modo a conseguir-se uma com¬ 
pleta unidade de vistas e de acção, indispensável para o triumpho da causa 
da liberdade, do direito, da civilização e da humanidade. Para esse fim, tem sido 
celebradas Conferencias Inter-Alliados, em que são assentados planos dc cam¬ 
panha e outras medidas dc interesse commum. 

O Governo Brasileiro foi convidado, em 13 de novembro, para se fazer repre¬ 
sentar na Conferencia dessa natureza, que se reuniu em Paris no dia 30 do mesmo 
mez c encerrou os seus trabalhos em 3 de dezembro. Foi immediatamente 
designado para nosso representante o Sr. Dr. Olyntho M. de Magalhães, actual 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do Brasil junto ao Governo 
da Republica Frauceza, 0 qual tomou parte uas deliberações da Conferencia. 

Em janeiro do corrente anno, o Ministro do Bloqueio do Governo Francez 
pediu que 0 Governo Brasileiro designasse um ou dous delegados, que partici¬ 
passem dos trabalhos do “Comité 11 Permanente Internacional de Acção 
Economica, creado pela primeira Conferencia Inter-Alliados, dc março de 1916. 

Attendendo a tão attencioso convite, 0 Governo designou, desde 26 de 
janeiro, 0 nosso Ministro cm Paris para representante do Brasil nos Congressos 
ou “Comités ” Inter-Alliados que alli se reunirem. Nessa qualidade, o Sr. 
Dr. Olyntho de Magalhães, em 23 de fevereiro, tomou parte nos primeiros tra¬ 
balhos do referido 44 Comité 11 Permanente Internacional de Acção Economica. 

Quanto ás medidas tomadas pelo Governo Federal, sobre a prohibição da 
sahida de mercadorias, contrabando de guerra c outras interdicções impostas ao 
inimigo commum, o nosso Delegado foi autorizado a declarar a esse “Comité”: — 
que a nossa Lei de guerra prohibe aos Allemães todo o commercio como exterior, 
quer dc importação, quer de exportação, não podendo os navios uacionaes 
transportar carga inimiga, e sendo tomada nas nossas Alfândegas toda a merca¬ 
doria áquelles destinada e transportada cm navios neutros; — que a mesma 
não lhes permitte a remessa de fundos para o estrangeiro e mandou rescindir 
todos os contractos de obras e serviços públicos com elles celebrados; —que, 
entre outras medidas dc rcpresaliac defesa nacional, também lhes ficou iiiterdicto 
obterem concessões de terras. 

A nossa Lei de guerra guarda as linhas geraes da legislação dos demais 
paizes interessados no confíicto, só não teudo 0 Brasil confiscado a propriedade 
inimiga, nem encerrado o commercio interno allemão, aliás também mantido nos 
Estados Unidos da America. 
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Em 27 de novembro, o Ministério das Relações Exteriores expediu Nota 
circular ás Legações dos paizes neutros nesta capital, para 0 fim de, como medida 
de prevenção política quanto aos súbditos allemães que exerciam funcções 
consulares no Brasil, por encargo de outras Nações, e sem cassar, por um acto 
imperativo, os 44 exequatur ” já concedidos, para não perturbar as transacções 
commerciaes das Nações amigas no nosso território, couseguir-se que os res- 
pecrtivos Governos dessem promptas providencias, no sentido de que, na sua 
representação entre nos, deixassem de figurar súbditos do Império da Allemanha. 

Expirado um prazo razoavel depois dessa solicitação, feita em nome do 
Governo Federal, mandei expedir, pelo mesmo Ministério, 0 seguinte decreto 
n. 12.766, de 21 de dezembro de 1917, que cassou os “exequatur” a todos os 
Cônsules estrangeiros de nacioualidade allemã: 

« O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

« Considerando que 0 estado de guerra existente entre 0 Brasil e 0 Império 
Allemão obriga 0 Governo Brasileiro a tomar medidas de conveniência c pre¬ 
venção políticas, simultaneamente com outras de vigilância e segurança publicas, 
referentes á permanência de súbditos allemães em seu território; 

« Considerando que essas medidas não podem deixar de ter um caracter 
geral e que, restringindo a liberdade de acção dos referidos súbditos, os inhibem, 
naturalmente, de exercer a menor parcella de autoridade em uma funeção nacional 
ou estrangeira nos limites da jurisprudência brasileira; 

« Considerando que não é possível isentar daquellas medidas os súbditos 
allemães que têm até o presente exercido funcções consulares no Brasil, embora 
por encargo de outras Nações amigas; 

«Considerando que os 44 exequatur que se lhes concedeu, obtidos em 
condições normaes e sem levar em conta a nacionalidade de cada um, uão póde 
sei mantido, desde que os Agentes consulares allemães se tornaram incompatíveis 
com o estado de guerra entre o Brasil e 0 seu paiz pelo ascendente local e prero- 
gativas que advêm da própria natureza dos cargos que elles desempenham; 

« Considerando, finalmente, que a urgência do caso não permitte ao Governo 
Brasileiro aguardar por mais tempo as providencias que solicitou dos Governos 
amigos no sentido de exonerarem os Agentes consulares em questão, providen¬ 
cias que, aliás, acredita não lhe seriam recusadas, 

« Decreta : 

«Ficam sem effeito todos os 14 exequatur M concedidos ás nomeações de 
súbditos allemães para exercerem cargos consulares de quaesquer Governos 
estrangeiros no Brasil. » 

Procurou o Governo Federal dar uma expressão pratica da solidariedade 
do Brasil com as Potências Alhadas, na guerra em que se acham empenhadas 
contra o Império da Allemanha, e dessa decisão deu conhecimento ao Governo 
Britannico. O 44 Foreign Office 1 , em Nota de 21 de dezembro de 1917, dirigida 
á nossa Legação em Londres, agradecendo essa communicação do Governo 
Biasileiio, indagou si poderiamos enviar uma frota de cruzadores ligeiros e 
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“ destroyers ” para cooperar em certo ponto com a frota alliada, sob as ordens 
do Vicc-Almirante inglez alli destacado. 

K™ 3 1 de dezembro, o nosso Ministro em Londres foi autorizado a comniu- 
nicar ao Almirantado Britannico, que, cumprindo-nos dar aquella expressão 
pratica da nossa solidariedade ás Nações Alliadas, estava sendo preparada uma 
frota, composta dos “scouts” “Rio Grande do Sul” e “Bahia”, e dos 
“ dcstroyers ” “Parahyba”, “Rio Grande do Norte”, “Piauhy”, e “Santa 
Catharina”, que iria operar na Europa, sob as ordens do commando naval 
unico, no ponto que fòra designado, e que taes navios se apromptavam para 
alli chegarem em determinada época. 

Posteriormente, a Legação de Sua Majestade Britannica nesta capital, em 
Nota de 11 de fevereiro do corrente anno, informou que o Almirantado Bri- 
tannico entendia que as unidades da Marinha Brasileira, que iam cooperar com 
as forças navaes britannicas, prestariam melhor auxilio á causa dos Alliados, 
seguindo para outro ponto, diverso do anteriormente indicado, e operando 
daquelia base, sob o commando do Official Superior Britannico, cm conjuncto 
com as unidades da Marinha dos Estados Unidos da America, as quaes se 
achavam igualmente estacionadas naquelie ponto. 

Não podia deixar de ser muito agradavel ao Governo Brasileiro essa uova 
resolução, em virtude da qual os nossos vasos de guerra e os dos Estados Unidos 
da America vão cooperar com as forças navaes britannicas, no sentido de 
manterem e protegerem as principaes rotas marítimas entre os dous Continentes. 

Será esse o segundo caso de cooperação daquellas duas Marinhas do Con¬ 
tinente Americano, porque, já em meiados do anno passado, o Governo Brasileiro 
tinha concordado em que as suas forças navaes fizessem o patrulhameuto de toda 
a costa do Brasil, de commum accôrdo com a esquadra dos Estados Unidos da 
America. 

O Sr. Contra-Almirante Francisco de Mattos, no fim do anno passado, 
foi designado para, junto aos Governos Alliados, acompanhar as operações de 
guerra de suas esquadras, e, bem assim, superintender os serviços navaes do 
Brasil na Europa. 

Nos Estados Unidos da America acha-se, em serviço, uma Commissão do 
nosso Ministério da Guerra, composta de sete Officiaes, sendo o seu chefe o 
Tenente-Coronel Dr. Alipio Gama. 

Na Europa está também uma Missão Militar Brasileira de estudos e compras, 
sob a direcção do General de Brigada Napoleão Felippe Aché, encarregado de 
acompanhar as operações de guerra alli occorrentes. Dessa Missão fazem parte 
cinco Officiaes de Artilharia, quatro de Infantaria, cinco de Cavallaria, um de 
Engenharia, oito do Corpo de Saúde e os tres de Aviação que já se achavam alli 
cm estudos. 

E’ bem conhecido que Sua Santidade o Papa Benedicto xv, em i° de agosto 
de 1917, dirigiu uma Proposta de paz aos Chefes dos povos belligerantes, segundo 
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certas bases que se lhe afiguravam acccitavcis, justas e equitativas. Um exemplar 
autographo da referida Proposta foi-me especial meute dirigido, por ordem dc 
Sua Santidade, pela Chancellaria do Vaticano c pelo intermédio da nossa Legação 
alli acreditada. 

Depois de ter sido declarado o estado de guerra entre o Brasil e a Alie- 
manha, autorizei o Senhor Ministro de Estado das Relações Exterioies a lesponder 
a essa Proposta, em meu nome, por intermédio da nossa Legação junto ao 
Vaticano; — o que foi feito a 13 de novembro de 1917 c divulgado pela imprensa 
do Brasil e da Europa; mas os termos dessa resposta já foram por mim confir¬ 
mados, posteriormente, em Carta de Chancellaria que dirigi directamente a Sua 
Santidade, por meio da nossa respectiva Legação. 

Passo a occupar-me de um assumpto de alta importância para as relações do 
commercio das nossas praças com o das praças estrangeiras. Quero referir-me 
á política de defesa cconomica, que 0 Governo Britannieo e os seus Alliados 
resolveram organizar contra os inimigos communs, quando crearam as chamadas 
“ listas negras”, que prohibiram 0 commercio entre firmas dos seus nacionaes e 
as de súbditos dos paizes inimigos—, a principal das quaes é a “ Statutory 
List” britannica creada pela lei de commercio com 0 inimigo, dc 1915. 

E’ desnecessário repetir 0 que já foi dito em Mensagens annuaes anteriores, 
sendo bastante accrescentar que importantes Notas foram trocadas, sobre esse 
assumpto, em 9 c 12 de agosto de 1916, entre o nosso Ministério das Relações 
Exteriores e a Legação Britannica. 

O mesmo Ministério retomou o assumpto, em Nota de 3 de setembro de 
1917, dirigida á referida Legação, e na qual, depois de haver resumido os' ante¬ 
cedentes e de ter reconhecido que, sem afastamento do seu ponto de vista nem 
reconhecimento dos princípios applicados além dos fundamentos com que eram 
invocados, sempre obtivera do Governo Britannieo actos que corrigiram injustiças 
ou excessos, accrescentou e propoz 0 seguinte : 

«A situação, entretanto, não se deve limitar a concessões de favores. As 
seguidas e ainda recentes proclamações fazendo novas inclusões na u Statutory 
List”, especialmentc depois do que se tem verificado, demandam providencia 
mais regular e mais geral. 

« A suspensão de relações commerciaes com a Allemanha e a declaração 
ofiicial de que 0 Brasil não é mais neutro ua guerra por essa mesma Alle- 
manha sustentada, dentro das suas allianças, contra seus adversários, cara¬ 
cterizam a situação e podem facilitar 0 encaminhamento desse assumpto vital. 

«Com a fiscalização especial,que as circumstancias lhe impõem, sobre 0 
commercio marítimo c a navegação, o Governo Brasileiro pensa ser conveni¬ 
ente um exame mais rigoroso das condições em que aquellas operações são 
feitas, afim dc evitar, na medida do possível, actos contra paizes amigos c a 
respeito dos quaes o Brasil não 6 mais neutro. Esse exame não póde deixar de 
interessar e attingir ás operações internas de commercio, desde que tenham li¬ 
gações capazes de a servir e favorecer aquelles actos. 
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«Para isso, e sem reconhecer princípios que contestou, nem crear desde jâ 
uma lista sua, o Governo Brasileiro deseja e espera que lhe sejam communi- 
cados e submettidos todos os casos, individualmente indicados, em que se deva 
exercitar a acção que, dentro dos seus poderes constitucionaes, utilizará para 
defesa dos interesses da causa a que hoje não é mais estranho. » 

Depois de unia troca de Notas explicativas, do dia 3 , da Legação Britan- 
nica, e de io, do Ministério, declarando que os nomes a serem submettidos ao 
Governo Brasileiro seriam sómente os de firmas ou pessoas verdadeiramente 
brasileiras, e que, si fosse acceeita proposta do mesmo Governo, este tomaria 
todas as providencias para a defesa do commereio alliado, aquella Legação com- 
municou, em Nota de 12 do mesmo mez, o assentimento provisorio do seu Go¬ 
verno, com dependencia do exame de detalhes, á proposta brasileira, accres- 
centando que esse accôrdo entraria em vigor mesma data. 

Tal accôrdo brasileiro-britannico havia sido concluído antes da declaração 
do estado de guerra entre 0 Brasil e o Império Allemão. Depois de reco¬ 
nhecido e proclamado esse facto, não podia mais prevalecer e, por isso, o 
Ministério o denunciou, em Nota de 30 de novembro, passada á mesma Le¬ 
gação, e cuja parte essencial vae aqui reproduzida: 

« Esse accôrdo, feito antes da declaração do estado de guerra entre o 
Brasil e 0 Império Allemão, está, por isso mesmo, agora virtual e implicita¬ 
mente sem valor, pois seria absurdo conserval-o quando 0 proprio Governo 
Brasileiro tem o maior empenho em fiscalizar taes firmas por acto especial do 
Congresso, não lhe seudo licito, portanto, uma sub-delegação de poderes. 

« Nas circumstancias actuaes e em consequência da lei n. 3.393, de 16 do 
corrente mez, o Governo Brasileiro, pelo intermédio de Vossa Excellencia, 
declara ao de Sua Majestade Britannica, como amigo e alliado, que assumiu, 
como lhe compete, a inteira fiscalização das firmas inimigas ou que se tornarem 
inimigas, sem distineção de nacionalidades, em todo o território nacional, 
não se justificando mais que aqui funccione um orgão que já agora seria pa- 
rallelo ao Governo e á soberania do Brasil. » 

Nos mesmos termos e na mesma data, com as modificações necessárias, 
foram passadas outras Notas á Embaixada Portugueza, e ás Legações da França, 
da Italia e do Japão. 

Ao Lloyd Brasileiro foram entregues os navios mercantes allemães an¬ 
corados nos portos do Brasil, que o Congresso Nacional autorizou o Exe¬ 
cutivo a utilizar e que este requisitou desde 2 de junho do anno passado, afim 
de utilizal-os como o aconselhassem as conveniências e necessidades da nave¬ 
gação e do commereio. 

O Governo Brasileiro acolheu com deferencia os appellos que recebeu do 
Governo da França e do dos Estados Unidos da America, no sentido de cel- 
lebrar Convênios para a melhor utilização desses navios do Lloyd Brasileiro. 

Pelo Ministério das Relações Exteriores, com minha autorização, foi tra¬ 
tada a parte política ou diplomática da negociação, ficando desde logo assen- 
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tadoque o Brasil não assignalaria preferencias entre as Nações Alliadas que 
disputavam o accòrdo, e, bem assim, excluída a idéa de alienação ou troca dos 
navios, tomados em represália ao inimigo, para supprir a tonelagem que elle 
vinha destruindo. 

Estabelecida a condição do entendimento prévio das duas Nações amigas, 
o Governo dos Estados Unidos da America desinteressou-se do caso, em 
favor da França, tendo sido deliberado que, com o Governo deste ultimo Paiz, 
celebraríamos o Convênio solicitado. 

Passou então a negociação para o Ministério da Fazenda, que fixou as clau¬ 
sulas e condições do Convênio, estudando o seu aspecto financeiro. 

Submettida a minuta desse acto á minha apreciação, não hesitei em appro- 
val-o, certo, como estou, de que o referido Convênio consulta, com vantagens 
equivalentes, os interesses do Brasil e os da França, e ainda os de todas as 
Nações Alliadas, em nome das quaes a França sempre declarou agir, em todas 
as phases das negociações. 

Dados o nosso estado de guerra e a necessidade do endosso do Governo 
aos pedidos de importação para as industrias e para o commercio do Brasil, 
cresceram extraordinariamente os trabalhos do Ministério das Relações Exte¬ 
riores. Por esse motivo e usando de autorização especial do Congresso, mandei 
restabelecer, pelo decreto n. 12.804, de 9 de janeiro do corrente auno, com ca¬ 
racter provisorio, cmquanto durar esse periodo anormal, o cargo de Sub- 
Secretario de Estado, que havia sido supprimido pelo decreto n. 12.461, de 
9 de maio de 1917, quando concedida ao Sr. Luiz Martins de Souza Dantas 
a exoneração que pedira do exercício dessa commissão. Naquella data foi no¬ 
meado paia o referido cargo 0 Sr. Raul Regis de Oliveira, nosso Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário, que assumiu 0 seu exercido no dia 12. 

Pelo mesmo motivo, o Poder Legislativo também autorizou a reforma dos 
serviços da Secretaria de Estado. 

1 aiece-me conveniente dar aqui um resumo das communicações rece¬ 
bidas pelo Governo Federal, quanto ás relações entre os Estados Americanos 
e 0 Governo do Império Allemão. 

A Republica de Costa-Rica, segundo telegramma do respectivo Ministro 
das Relações Exteriores, suspendeu as suas relações diplomáticas com o refe¬ 
rido Governo, no dia 23 de setembro de 1917. Igual procedimento tiveram o 
Governo da Republica do Peru, em 6 de outubro, e o da Republica Oriental 
do Uiuguay, em 7 do mesmo mez. Em 9 de dezembro subsequente, o Go¬ 
verno da Republica do Ecuador, que já havia suspendido as suas relações diplo¬ 
máticas com aquelle Império, communicou ao Governo Brasileiro que, por di¬ 
gnidade nacional, se vira obrigado a declarar rôtas aquellas relações. 

Anteriormente, já tinham sido recebidas outras communicações, de simples 
ruptura de relações, effectuadas por parte dos Governos da Bolívia, em 10 
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de abril; de Honduras, em 17 de mais de Guatemala em 27 de abril, e 
de Nicaragua em 19 de maio; e de estado de guerra, por parte dos de Pa¬ 
namá, em 7 de abril ; de Cuba, na mesma data, e do Haiti, cm data ignorada. 

Assim, dos 21 Paizes Americanos, 13 já estão em campo adverso ao 
Império da Allemanha. 

A nossa politica em relação a todas as Nações do nosso Continente é a de 
completa approximação, de solidariedade e de fraternidade americana, sem am¬ 
biguidades e sem subtilezas. Politica histórica para o Brasil, porque nos inspirou 
desde os tempos de formação da nossa nacionalidade, cumpre mantel-a e desen- 
volvel-a hoje mais do que nunca, principalmente diante dos factos de que tem 
sido theatro o velho mundo. 

Da sinceridade dos nossos sentimentos de fraternidade americana podem 
dar testemunho as Instrucções de 4 de julho de 1917, expedidas ao nosso Mi¬ 
nistro em Buenos Aires e hoje já divulgadas. 

Para desenvolver essa politica de fraternidade pan-americana, os Ministérios 
da Guerra e da Marinha, por suggestão do das Reações Exteriores e com a 
minha completa approvação, acabam de adoptar, no corrente anuo, a provi¬ 
dencia permanente da matricula, na Escola Militar e na Escola Naval, de 
alumnos, aspirantes ou estudantes das demais Republicas deste Continente, e 
que o requeiram por intermédio dos seus respectivos Governos. 

Obedecendo ao mesmo pensamento, 0 Ministério da Justiça e Negocios 
Interiores mandou iniciar, no corrente anno, no nosso principal estabelecimento 
de ensino — 0 Collegio Pedro IL—, 0 curso da lingua hespanhola e da litteratura 
hispano-americana; sendo também admittidos livremente á matricula nas nossas 
Academias os moços das demais Republicas irmãs que tenham cursado os seus res¬ 
pectivos Lyccus officiaes de instrucção; e o Ministério da Guerra resolveu incluir 
o estudo da lingua castelhana em nossos Estabelecimentos militares de ensino. 

Por outro lado, 0 Governo da Republica Oriental do Uruguay acaba de 
crear uma cadeira de lingua portugueza, de estudo voluntário, que comprehen- 
derá dous annos de curso gymnasial, e outra cadeira da mesma lingua no 3 0 anno 
da sua Escola Militar. Estas communicações foram recebidas, cm 3 de setembro 
e 5 de dezembro de 1917, em Notas do Ministro Uruguayo. 

Trata-se também, actualmente, em Londres, da creação de uma cadeira da 
lingua e litteratura portugueza, intitulada “Cadeira Camões”, na Universidade 
daquella cidade, no u Kings College”. 

Pelo que respeita ao Brasil, tenho muita satisfação em agradecer essas duas 
homenagens á nossa lingua materna. 

Em junho do anno passado, uma divisão da esquadrados Estados Unidos 
da America, sob o cominando do Almirante William B. Capcrton, visitou o porto 
da Bahia de Todos os Santos e, logo depois, o desta capital, onde se lhe reuniu o 
cruzador-couraçado “ Frederic ,, J já aqui anteriormente ancorado. 
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No dia 23, recebi, em audiência, o Commandaiite em chefe das quatro uui- 
dades que compunham essa divisão da Marinha de Guerra Norte-Americana. 

Em 29 desse me.z, chegou ao porto do Rio de Janeiro o cruzador “Mar- 
scillaise , \ da Marinha de Guerra da Republica Franceza, sob o cominando do 
Capitão de Navio De Ciosmadeuc, aqui enviado em Missão Especial do seu 
Governo, para exprimir os sentimentos de sua particular sympathia para com o 
Brasil. 

No dia 7 de julho, recebi, em audiência, os cumprimeutòs do Sr. Comman- 
dante De Closmadeuc. 


Mandei considerar feriado nacional 0 dia 4 de julho de 1917, data do 
anniversario da Independência dos Estados Unidos da America, sendo então 
ordenado que os navios de guerra uaciouaes e as nossas fortalezas procedessem 
como si se tratasse de data festiva brasileira, e escolhi esse dia para visitar, 

,pessoalmente, o navio almirante u Pittsburg”, capitanea da divisão Nrtc-Americana 
surta neste porto. 

Na tarde desse mesmo dia, desembarcaram nesta capital forças da divisão 
naval Norte-Americana e das tripulações do cruzador francez “ Marseillaise ” c 
do cruzador iuglez “Glasgow”, então aqui igualmente ancorados, — as quaes, 
juntamente com as nossas forças e sob 0 cominando em chefe de um Almirante 
brasileiro, desfilaram unidas, em continência ao Chefe da Nação, sob constantes 
applausos de grande massa do povo. 

Por motivo do 28 o anniversario da Proclamação da Republica no Brasil, que 
passou em 15 de novembro de 1917, os Governos dos Estados Unidos da 
America, da Republica Argentina e da Republica Oriental do Uruguay enviaram 
ao porto do Rio de Janeiro, com a missão de saudar 0 Governo Brasileiro 
naquella data, respectivamente, o cruzador norte-americano “ Pittsburg” o cou¬ 
raçado argentino “Moreno ”eo cruzador oriental “Uruguay”. 

Em sessão de 13 de novembro de 1917, o Senado Federal Brasileiro, a 
rcquerimento]de"um dos seus membros, resolveu congratular-se com os Repre¬ 
sentantes Diplomáticos desses tres Paizes, “ pela demonstração de fraternidade e 
leal amizade traduzida pela vinda, ao nosso porto, das imos de guerra que 
vieramjjcumprimentar o Brasil pela data de 15 de novembro ”; — o que, a 
pedido do I o Secretario daquella casa do Congresso Nacional, foi levado ao con¬ 
hecimento dos referidos Agentes Diplomáticos, e, por intermédio destes, aos 
Com mandantes dos vasos de guerra que deram logar áquella manifestação. 

Na commcmoração official do dia 15, recebi os Commandantes e os Oífieiaes 
desses tres navios, que aqui se achavam em missão especial, acompanhados 
dos Representantes Diplomáticos dos seus respectivos Paizes, e, logo após, os 
Commandantes e Officiaes de tres unidades da Marinha de Guerra de Sua 



- XXI - 


Majestade Britannica, então ancoradas no nosso porto, a saber: — os cruzadores 
“África” e “Amethyst” e o transporte “Macedonia”. 

Em janeiro do corrente anuo, fez unia rapida visita ao porto do Rio 
Janeiro a fragata-escola “Presidente Sarmiento”, da Marinha de Guerra Ar¬ 
gentina, em seu regresso de uma viagem de instrucção. No dia 14 do referido 
mez, recebi em audiência o Commandante desse vaso de guerra. 

Para assistir á solemnidade da posse do actual Presidente da Republica da 
Bolivia, o Excellentissimo Senhor José Gutierrez Guerra, 0 Governo Brasileiro 
nomeou uma Embaixada Especial, composta do Sr. Deputado Dr. Afranio de 
Mello Franco, 110 caracter de Embaixador Extraordinário e em Missão Especial, 
dos Srs. Drs. Raul Santiago Bergalo, Gustavo Adolphode Aguilar Pantoja, João 
de Mello Franco c Olegario Mariano, no de Secretários ; Capitão-Tenente João 
Soares de Pinna, no de Addido Naval, c Capitão Alberto da Cunha Pitta, como 
Addido Militar. 

Depois de ter dado cabal desempenho á sua Missão em La Paz, sendo re¬ 
cebido no dia 14 de agosto pelo Excellentissimo Senhor Presidente, eutão ainda 
cm exercício, General D. Ismael Montes, c assistindo no dia seguinte á posse do 
novo Presidente c depois ás Estas que foram celebradas por tal motivo, a Em¬ 
baixada Brasileira, cm seu regresso, visitou a cidade de Santiago, por especial 
convite do Governo Chileno, c a de Buenos-A ires, onde permaneceu durante 
oito dias, passando ainda por Montevideo, na qual também desembarcou no dia 
15 de setembro. 

Agradeço aqui collectivamcnte aos Governos das quatro Nações amigas as 
manifestações de carinhoso afíccto com que então acolheram todos os Represen¬ 
tantes do Brasil. 

— Pelo decreto n. 12.997, de 24 de abril ultimo, foi reformada a Secretaria 
de Estado das Relações Exteriores, e por outro decreto, n. 12.996, desse mesmo 
dia, foi modificada a organização do Corpo Consular Brasileiro. 

Para esta modificação, o Governo considerou que a anterior organização do 
nosso Curpo Consular não attendia ás necessidades precisas ao desenvolvimento 
do commercio exterior da Republica, e que, no momento actual, todas as Nações 
tratam de reformar as respectivas organizações consulares, para fazer maior pro¬ 
paganda e obter melhor collocação dos seus productos ; e teve também em vista a 
necessidade, que ha, de crear novos mercados e de desenvolver os já existentes, 
para os productos da exportação brasileira, e que o nosso Corpo Consular, de¬ 
vendo ser um agente propulsor do commercio do Brasil com o exterior, precisava 
estar apparelhado para prestar todas as informações que lhe forem solicitadas. 

Para aquella reforma, militaram razões analogas : — não sómente a organi¬ 
zação existente da Secretaria de Estado não correspondia mais ás necessidades 
sempre crescentes do serviço publico, maxlmè nas circumstancias actuaes, mas 


- XXII - 


ainda eia indispensável crear-se aqui um centro liscalizador que garantisse a 
ellicieucia e o completo exito da nova organização dada aos serviços do nosso 
Corpo Consular. 

A Secretaria de Estado voltou ao anterior reginieu de uma direcção geral 
unica, de necessidade indeclinável; — o que se conseguiu com a creação do cargo 
permanente de Secretario Geral, destinado a manter a tradição do Ministério. 
Foram modificadas as duas antigas Directorias Geraes, competindo á primeira os 
Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos, que entre si mantém intima 
correlação, e ficando a cargoda segunda os serviços da Contabilidade e da 
Administração. A esta estão subordinad as tres Secções: — da Despesa; da Re¬ 
ceita, e do Archivo e da Bibliotheca; — áquella licam subordinadas quatro 
Secções: — dos Negocios Políticos e Diplomáticos; dos Negocios Economicos 
c Commerciaes ; dos Negocios Consulares, e a do Protocollo ; — e ainda a Com- 
missão Brasileira Pan-Americana, instituída em virtude do artigo x da Reso¬ 
lução de 11 de agosto de 1910, da 4 a Conferencia Internacional Americana, de 
Buenos-Aires, que versa sobre a reorganização da União das Republicas Ame¬ 
ricanas e já recebeu a approvação do Congresso Nacional, pelo decreto n. 2.881, 
de 9 de novembro de 1914. Para dirigir essa Commissão, houve necessidade de 
crear-se mais um logar de Director de Secção. 

I ela nova organização consular, foram elevados de categoria : — um Consu¬ 
lado Geral de 2 a classe (0 de Barcelona); tres Consulados (em Bordéos, Yoko- 
liama e no Porto), e dous Vice-Consulados (em Manchester e Gothemburgo); 
foi transfei ido para Lyon 0 Vice-Consulado em Nantes; — foram creados cinco 
Consulados Geraes de 2 a classe (em Christiania, New-Orleans, Zürich Shangha' 
e Vera-Cruz); 15 Consulados (em S. Luiz, São Francisco da Califórnia, Mon¬ 
treal, Livorno, Calcuttá, Capetown, Belgrado, Salonica, Galatz da Roumania, 
Helsingfors, Alexaudria, Cherburgo, Moscow, Odessa e Sydney); e 12 Vice- 
Consulados de carreira (em Chicago, Barbados, Bahia Blanca, Dakar, Swansca, 
Argel, Bilbáo, Kobe, Bombaim, Vladivostock, Liège e Antofogasta). — Foi, 
também, creado mais um logar de Chanccller para 0 Consulado em Iquitos. 

O Corpo Consular Brasileiro ficou composto de Cônsules Geraes de i a e 2 a 
classes, Cônsules, Vice-Consules, Chaucelleres, c dos Agentes Consulares (antigos 
Agentes Commerciaes), que forem necessários; — além dos Auxiliares de Consu¬ 
lados designados pelos differeutes Consulados, de accôrdo com as necessidades do 
serviço, ou requisitados pelos Cônsules ao Ministro, que os nomeará ou designará 
em Despachos dirigidos aos Cônsules; —e pela referida classe dos Auxiliares 
será iniciada a carreira consular, mediante as condições estabelecidas no artigo 9 0 
do citado decreto. 

O artigo 27 do mesmo decreto encerra as disposições que os Cônsules, no 
exercício das suas attribuições, deverão observar e fazer observar com o fim de 
promover, melhorar e intensificar as relações commerciaes e cconomicas do 
Brasil com o estrangeiro. 











































DIRECÇÃO DO - MINISTÉRIO 

Ministros de Estado. — Sub-Secretarios de Estado. — Suppressão 

desse ultimo cargo.— Seu restabelecimento, com caracter pro- 

visorio. —Secretario Geral do Ministério. 

Por Decreto de 3 de Maio de 1917, foi exonerado, a pedido, 
do cargo de Ministro de Estado das Relações Exteriores, o Sr. 
General Dr. Lauro Müller, sendo para esse cargo nomeado, por 
outro Decreto, de õ do mesmo mez, o Sr. Dr. Nilo Peçanha, 
que então dirigia o Estado do Rio de Janeiro, na qualidade de 
seu Presidente. 

O Sr. Dr. Nilo Peçanha tomou posse e assumiu o exercício 
da Pasta ministerial, no dia 7, depois de haver passado ao seu 
substituto legal o exercicio da funcção estadual. 

De 3 a 6 de Maio, ficou encarregado da direcção do Minis¬ 
tério e do despacho do respectivo expediente o Sr. Luis Martins 
de Souza Dantas, Sub-Secretario de Estado das Relações Exte¬ 
riores, que, em data de 7, pediu e obteve dispensa deste ultimo 
cargo c tornou ao exercicio das suas funcções diplomáticas de 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Pelo Decreto n. 12.461, de 9 de Maio de 1917, foi então 
supprimido o cargo de Sub-Secretario de Estado das Relações 
Exteriores, ficando também extincto o do respectivo Official de 
Gabinete. 

Mais taiMe, attendendo a motivos do convenipncia do Minis¬ 
tério, decorrentes do nosso estado de guerra e da necessidade 
do endosso do Governo aos pedidos de importação para as in¬ 
dustrias e para o commercio do Brasil, — o que fizera crescer 
extraordinariamente o serviço deste ramo. da Administração 
Federal—, com autorização especial, do . Congresso Nacional, 



expediu-se u Decreto n. 12.804, de 9 de Janeiro de 1918, que 
creou de novo aquelle cargo, com caracter provisorio, emquanto 
durar o estado de guerra em que nos achamos envolvidos. 

Nessa mesma data, foi nomeado Sub-Secretario de 1 listado 
das Relações Exteriores o Sr. Raul Regis de Oliveira, nosso 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, que as¬ 
sumiu o seu exercício no dia 12. 

Os dois últimos Decretos encontram-se, neste Relatorio, nos 
Annexos A e C. 

Pelo novo Regulamento da Secretaria de Estado, approvado 
pelo Decreto n. 12.997, de 24 de Abril ultimo, foi creado o cargo 
de Secretario Geral do Ministério, para ser preenchido por 
accesso e por livre escolha do Governo, dentre os Directores 
Geraes da Secretaria de Estado. 

Nos termos do art. 10, o Secretario Geral, destinado a 
manter a tradição do Ministério, ó o Chefe hicrarchico do 
mesmo; o substituto immediato do Ministro c do Sub-Secretario 
de Estado, emquanto houver esse ultimo cargo; c a elle estão 
subordinados todos os funccionarios da Secretaria de Estado, do 
Corpo Diplomático e do Consular. 

Por Decreto de 24 de Abril, foi nomeado para o novo cargo 
o Sr. Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro, até então Director 
Geral dos Negocios Economicos e Consulares, que tomou posse 
cm 30 desse rnez. 

RELAÇÕES EXTERIORES DO BRASIL 

Declaração ofíicial do Governo ao Congresso Nacional 

Sua Excellencia o Senhor Presidente da Republica, em sua 
Mensagem annual desta data, fez a seguinte declaração sobre 
as relações exteriores do Brasil: 

« O Brasil continha a manter inalteradas as suas boas e 
antigas relações cordiaes com todos os Estados. estrangeiros, 
excepto com o Império Allemão, que, por um acto de violenta 



aggressão, já nos obrigara a suspender as relações diplomáticas 
e commerciaes que com elle mantínhamos, e que, pelas reite¬ 
radas reincidências de aggressões, não menos violentas, nos 
forçou a reconhecer e proclamar o estado de guerra iniciado 
pelojnesmo Império contra a Nação Brasileira.» 

SUCCESSOS POLÍTICOS NA EUROPA 

Conflagração européa. — Antecedentes sobre a situação anterior do 
Brasil, de neutralidade nesse conflicto. — Medidas tomadas para 
garantir essa neutralidade 

Os Relatórios deste Ministério, de 1915 e 191G, apresen¬ 
tados, respectivamente, em 30 de Junho daquelle anno e 
22 de Junho deste ultimo, já trataram dos antecedentes deste 
assumpto da Conflagração européa,—estado de guerra quasi 
geral na Europa, desde os primeiros dias de Agosto de 1914, 
e também já então existente na África e na Asia —; e, bem 
assim, das decisões que tinham sido tomadas, até então, pelo 
Governo Brasileiro, em relação á nossa neutralidade, decretada 
desde o inicio do mesmo conflicto internacional. 

Consultem-se a Exposição do primeiro Relatorio, de 
pp. 41-106, e a do segundo, de pp. 16-41. 

A acção prolongada do tempo não conseguiu diminuir a 
violência do conflicto. Passados 45 mezes de luta cruel e sem 
tréguas, elle vae tomando maior incremento e alastrando-se 
cada vez mais, já se tendo tornado extensivo também a paizes 
do nosso Continente. 

Naquella data (22 de Junho de 191G) e até Abril de 1917, 
estavam envolvidos no conflicto 15 paizes: — de um lado, os 
Impérios da Allemanha, da Austria-Hungria e Ottomano, c o 
Reino da Bulgaria; — do outro, a Rússia; o Império do Japão; 
os Reinos da Grã-Bretanha, da Bélgica, da Italia, da Servia, 
do Montenegro e da Roumania; o as Republicas Franceza, 
Portugueza e dos Estados Unidos da America. 

Actualmente, se acham em estado de guerra contra o Im¬ 
pério Allemão mais sete paizes do Continente Americano: — 
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Brasil, Panamá, Cuba, Haiti, Guatemala, Nicaragua c Costa 
Rica; — o Reino da Grécia;—• a Republica da China;-—a 
Republica da Libéria;—e ainda a pequena Republica de 
São Marino, que acompanhou a Italia na declaração de estado 
de guerra. 

São, pois, 26 os Estados que já têm sido envolvidos no con- 
flicto. 

Cumpre ainda aqui mencionar que mais cinco Paizes 
Americanos já se acham em estado de ruptura de relações 
com o Império teutonioo: — Bolivia, Honduras, Perú, Uruguay 
e Equador. 

Dos mencionados Relatórios de 1915 e 1916 constam todas 
as medidas que tinham sido tomadas pelo Governo Brasileiro, 
para manter e garantir a sua posição anterior de Potência 
neutra, a saber: — as Regras gcracs de neutralidade, appro- 
vadas pelo Decreto n. 11.037, de 4 de Agosto de 1914, e 
mandadas observar por 18 Decretos cspeciaes, relativos aos 
casos concretos do mesmo conflicto que lhe foram commu- 
nicados;— outros Decretos geraes do Poder Executivo, de 
ns. 11.093, de 24 de Agosto do 1914; 11.141, de 9 de Setembro, 
e 11.209 A, de 14 de Outubro do mesmo anno, que ampliaram, 
modificaram, ou restringiram aquellas primitivas Regras de 
neutralidade;—do Decreto geral n. 11.806, de 9 de Dezembro 
de 1915, que sujeitou á expropriação, por utilidade publica, 
todos os navios mercantes brasileiros; e ainda de diversas 
decisões não constantes de Decretos, mas communicadas por 
meio de Notas, Avisos, Despachos, Telegrammas e Circulares. 

Dos 18 Decretos especiaes, a que acima se fez referencia, 
os 14 primeiros constam dos citados Relatórios, e os quatro 
restantes são os de ns. 12.171, 12.172 o 12.173, todos de 29 de 
Agosto de 1916, e o de n. 12.458, de 25 de Abril de 1917, que 
dizem respeito, successivamente, aos conflictos entre a Italia e 
a Allemanha; entre a Roumania e a Austria-Hungria; entre a 
Allemanha e a Roumania; entre os Estados Unidos da America 
e a Allemanha. 
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Mais adiante ver-sc-ha que sete desses Decretos foram ou 
estão revogados,..porque dizem respeito a casos concretos do 
conflicto, nos quaes a Allemanha estava dircctamente interes¬ 
sada, e que os outros 11 ainda vigoram, porque se referem a 
outros casos do mesmo conflicto, nos quaes o mesnio Império 
não está directamente interessado. 

Esses Decretos espcciaes ainda vigentes mandam observar 
os Decretos geraes anteriormente indicados e as demais provi¬ 
dencias sobre o assumpto tomadas pelo Governo Brasileiro. 


Notificação cio bloqueio sem restricções, feita pelo Governo Imperial 
Allemão, em 31 cie Janeiro cie 1917, mas da qual o Governo 
Brasileiro só teve conhecimento official em 3 cie Fevereiro se¬ 
guinte 

Em 3 de Fevereiro de 1917, recebeu esto Ministério extenso 
tclegramma da nossa Legação na Haya, datado da véspera, 
rctransmittindo tres telegrammas do nosso Ministro em Berlim, 
ns. 23 o 24, do dia 1, c n. 25, do dia 2, communicando ao 
Governo Federal o texto resumido da notificação recebida do 
Governo Imperial Allemão, de 31 de Janeiro, em que este par¬ 
ticipava a sua decisão radical, de emprehender um extenso blo¬ 
queio da Grã-Bretanha, da França, da Italia c do Mediterrâneo 
oriental,— bloqueio esse em que operaria sem a menor restricção 
c sem aviso próvio, nas condições constantes do um Memo- 
randum annexo á mesma Nota, e nas zonas neste descriptas 
e indicadas em duas Cartas appensas ao mesmo documento. 

Scguc-sc, por traducõão, a integra dos dois documentos 
então communicados á nossa Legação cm Berlim, mas por cila 
recebidos sómente no dia 1 de Fevereiro. 

Nota do Governo Allemão á Legação Brasileira em Berlim 

(Traducção) — Ministério dos Negocios Estrangeiros.— 
Berlim, 31 de Janeiro de 1917. 

Senhor Ministro, 

Pela nota de 12 de Dezembro de 191G, a Allemanha e os 
seus alliados declararam-se promptos a encetar negociações de 
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paz com os seus adversários, indicando para base dessas ne¬ 
gociações a segurança da existência, da honra e do livre 
desenvolvimento dos seus povos. 

Os seus planos não visavam, conforme expressamente 
declararam, nem o esmagamento, nem o extermínio do adver¬ 
sário e, segundo a própria convicção, se ajustavam perfeitamente 
com os direitos das outras nações. 

Quanto á Bélgica, o Chanceller havia declarado, algumas 
semanas antes, que a Allemanha jamais teve a intenção de 
annexar esse paiz. 

Na paz a ser concluída com a Bélgica, a Allemanha não teria 
outra preoccupação que a do impedir que esse paiz, com o 
qual desejava viver em boas relações de visinhança, pudesse ser 
explorado pelos seus inimigos no sentido de auxilial-os em 
projectos hostis. 

Tal precaução ainda mais se impõe depois que, nos seus 
reiterados discursos e, sobretudo, nas decisões que tomaram 
na Conferencia economica de Paris, os chefes do poder inimigo 
exprimiram, sem rodeios, a intenção de recusar á Allemanha, 
mesmo depois de restabelecida a paz, todo direito de igual¬ 
dade, mas, pelo contrario, a de continuar a luta systematica- 
mente. 

A tentativa das quatro Potências alliadas em favor da paz 
fracassou contra a sede de conquista dos seus adversários, que 
a querem impor. Sob a capa do principio das nacionalidades, 
desmascaram o seu intuito bellico, que é o esmagamento e 
humilhação da Allemanha, da Austria-Hungria, da Turquia e 
da Bulgaria. 

Ao desejo de conciliação oppõem elles o seu proposito do 
anniquilamento. Querem a guerra a todo transe. 

Surgiu assim um novo estado de cousas que leva a Al¬ 
lemanha a adoptar também novas decisões. Ha dois annos 
c meio, a Inglaterra faz uso illicito do seu poder naval com o 
fim criminoso de vencer a Allemanha pela fome. Por seu 
brutal desprezo pelo Direito das Gentes, o grupo de Potências 
conduzido pela Inglaterra não supprime unicamente o com- 


mercio legitimo dos seus adversários; exercendo sobre elles 
urna pressão sem limites, força ainda os Estados Neutros a 
cessarem todo trafico que lhe não convem ou a restringir seu 
commercio de accôrdo com as suas prescripções arbitrarias. 
Os esforços empreliendidos para chamar a Inglaterra e os seus 
alliados ao respeito do Direito das Gentes e da Lei da liberdade 
dos mares são conhecidos pelo Governo Brasileiro. 

Apezar disso, o Governo Inglez persiste na sua guerra do 
penúria que, sem attingir a força militar do adversário, obriga 
mulheres e creanças, doentes e velhos a soffrer, pelo seu paiz, 
privações dolorosas o funestas para a vitalidade da Nação. 

Assim, a ambição ingleza de hegemonia desencadeia fria¬ 
mente desgraças sobre o mundo, com desprezo das leis mais 
santas da humanidade, com desprezo dos protestos dos neutros 
gravemente prejudicados, com o desprezo até do desejo tácito 
de paz das populações dos alliados da Grã-Bretanha. Cada dia 
em que a terrível luta se prolonga acarreta novas devastações, 
novas misérias, novas perdas de vidas humanas. Cada dia que 
abreviar a guerra poupará para ambas as partes a existência 
de milhares de bravos soldados e redundará num beneficio para 
a humanidade atormentada. 

O Governo Imperial não poderia assumir a responsabili¬ 
dade perante a sua própria consciência, perante o povo allemão 
e perante a historia, de não utilizar todos os meios para 
apressar o fim da guerra. Tinha elle o desejo e a esperança 
de ahi chegar por via de negociações. Os adversários tendo 
respondido á tentativa de entrar nesse caminho pela declaração 
de uma intensificação da luta, o Governo Imperial, para servir 
a humanidade na sua expressão mais alta e para não se sobre¬ 
carregar com uma pesada falta aos olhos do seu proprio povo, 
deve pôr em acção todas as armas, afim de continuar a luta a 
que foi compellido para defender sua existência. Vê-se, pois, 
forçado a supprimir as restricções mantidas até agora no em¬ 
prego dos meios de combater no mar. 

Na firme confiança de que o povo e o Governo Brasileiros 
acceitarão os motivos dessa decisão e da necessidade que a 
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dieta, o Governo Imperial espera que o Brasil julgará do novo 
estado de cousas da altura da sua imparcialidade e que contri¬ 
buirá também, por sua parte, para impedir maior miséria 
e sacrifícios evitáveis de vidas humanas. 

Referindo-se aos pormenores das medidas navacs pro- 
jectadas, constantes do Mmnrandum annexo, o Governo 
Allemão se permitte expressar a esperança de que o Governo 
Brasileiro haja por bem prevenir os navios brasileiros do perigo 
que correm entrando nas zonas interdictas, descriptasno mesmo 
annexo, assim como avisar os seus nacionaes de que não 
confiem nem viajantes nem mercadorias aos navios que de¬ 
mandam portos daquellas zonas. 

Aproveito a occasião para renovar a V. Ex., Sr. Ministro, 
as seguranças da minha alta consideração. 

Zimmermann. 

Ao Senhor Gurgel do Amaral, 

Ministro do Brasil. 

Memorcandum annexo á Nota dirigida pela Cliancellaria Allemã, em 31 de 
Janeiro, á Legação do Brasil em Berlim 

(Traducção) — A partir do I o de Fevereiro de 1917, todo 
o trafico marítimo nas zonas interdictas em redor da Grã-Bre¬ 
tanha, da França, da Italia e na parte oriental do Mediterrâneo, 
abaixo descriptas, será combatido por todos os meios armados, 
sem restricção alguma. 

a) Ao Norte — uma zona em volta da Inglaterra c da 
França, limitada por uma linha traçada a 20 léguas marí¬ 
timas ao longo da costa hollandeza até a barca-pharol de 
Terschclling; continuando pelo Meridiano da barca-pharol de 
Terschelling até Udsire; continuando d’ahi até o ponto situado 
a. 62 gráos de latitude Norte c 0 gráos de longitude, e deste até 
62 gráos de latitude Sul (t - e 5 gráos de longitude Oeste; 
seguindo d’ahi em direcção a um ponto situado a tres léguas 

(1) — Aliás Norte , segundo uma das Cartas annoxas a esto Mcmorandum . 
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marítimas ao Sul da ponta meridional das ilhas Faroer, em di¬ 
recção ao ponto situado a 62 grãos de latitude Norte e 10 grãos 
de longitude Oeste ( 2 ); seguindo depois até 57 grãos de latitude 
Norte e 20 grãos de longitude Oeste; e depois até 47 grãos 
de latitude Norte e 20 grãos de longitude Oeste; seguindo 
d’ahi até 43 grãos de latitude Norte e 15 grãos de longitude 
Oeste ; continuando ajustada ao parallelo de 43 grãos de latitude 
Norte, até um ponto situado a 20 léguas marítimas do Cabo 
Finisterra; c d’ahi, ao longo da costa septentrional da Hes- 
panha, na distancia de 20 léguas maritimas, até a fronteira 
franceza. 

6) Ao Sul — o Mediterrâneo,. Permanecerá aberta á na¬ 
vegação neutra a zona marítima situada a Oeste da linha 
Pl c . de 1’Espiquette até 38 grãos 20 minutos Norte e 6 grãos 
Este, assim como ao Norte c a Oeste de uma faixa de 60 léguas 
maritimas de largura, ao longo da costa da África septentrional, 
partindo de 2 grãos de longitude Oeste. 

Para permittir a communicação dessa zona marítima com 
a Grécia, haverá uma faixa, larga de 20 léguas maritimas 
situada quer ao Norte, quer a Este da linha seguinte: 

38 .grãos de latitude Norte e 5 grãos de longitude Este 
até 38 grãos de latitude Norte e 10 grãos de longitude Este; 
descendo em seguida até 37 grãos Norte e 11 grãos e 30 
minutos Este; continuando em linha recta até 34 grãos 
Norte e 11 grãos 30 minutos Este; d’ahi seguindo em linha 
recta até 34 grãos Norte e 22 grãos e 30 minutos Este. Desse 
ponto em deante a mesma faixa conduz ás aguas territoriacs 
da Grécia, a Oeste, partindo de 22 grãos e 30 minutos de lon¬ 
gitude Este. 

Os navios neutros que navegarem nas zonas intcrdictas 
o farão, sujeitando-se aos riscos. Apezar das precauções to¬ 
madas para poupar, durante um prazo razoavel, os navios 
neutros que se acharem, em I o de Fevereiro, a caminho de portos 

(2) — Segundo a referida Carta, a linha dirige-sc desse ponto (62° lat. N. ; 10° long. W.) a 
um ponto intormedio (61° lat. N.; 15° long. W.), para depois dirigir-se ontão ao ponto cm 
seguida indicado no Mcmoranclum (57° lat. N.; 20° long. W.). 






situados na zona interdicta, seria conveniente prevenil-os, com 
urgência e por todos os meios possiveis, afim de desvial-os 
dessa rota. 

Os navios neutros surtos em portos das zonas interdictas 
poderão com toda a segurança sahir das referidas zonas, com- 
tanto que se façam ao mar antes do dia 5 do Fevereiro e que 
sigam o caminho mais curto para chegarem a zona livre. 

Vão inclusos dois exemplares das cartas em que estão mar¬ 
cadas as zonas interdictas. 


Respostas do Governo Brasileiro a essa notificação de bloqueio, de 31 
de Janeiro de 1917, feita pelo Governo Imperial da Allemanha 

O Sr. Sylvino Gurgel do Amaral, em 2 de Fevereiro, li¬ 
mitou-se a accusar o recebimento dessa notificação de bloqueio, 
o no dia 7 foi autorizado a responder, nos seguintes termos, á 
citada Nota do Sr. Zimmermann; — o que só poude ser feito em 
data do 9: 


Resposta do Governo Brasileiro, por intermedie da sua Legação em Berlim 

Legação dos Estados Unidos do Brasil. — Berlim, 9 de Fe¬ 
vereiro de 1917. 

Senhor Ministro, 

Transmitti ao meu Governo im mediatamente, pelo tcle- 
grapho, a Nota de 31 de Janeiro, em que V. Ex. me communica 
a resolução do Governo Imperial Allemão de bloquear as costas 
da Grã-Bretanha e de suas ilhas, o littoral da França c da 
Italia e o Mediterrâneo oriental por submarinos que, do I o de 
Fevereiro corrente em deante, impedirão todo o trafego marítimo 
naquellas zonas, supprimidas as restricções observadas ató 
agora no emprego de meios de combater no mar, e admittidos 
todos os meios armados para destruição de navios. 



Accrescenla a mesma Nota que o Governo Allemào, con¬ 
fiando na apreciação justa que o do Brasil fará desses meios de 
guerra que as circumstancias presentes o forçam a tomar, es¬ 
pera que os navios brasileiros sejam avisados do perigo que 
correrão se entrarem nas zonas interdictas e, bem assim, os pas¬ 
sageiros c mercadorias que se acharem a bordo dc quaesquer 
outros navios mercantes, neutros ou não. 

Acabo do receber instrucções para declarar a V. Ex. que 
o Governo Federal tem o maior empenho em que se não mo¬ 
difique, até o fim da actual guerra, a situação de isenção que 
lhe creou a observância rigorosa das regras de neutralidade 
que estabeleceu desde o rompimento de hostilidades entre 
Nações amigas. Assim procedeu sempre, reservando-se como 
lhe cumpria o direito dc reclamar nos casos concretos que 
affectassem interesses brasileiros, como o tem sempre feito. 

A inesperada communicação, agora recebida, de um ex¬ 
tenso bloqueio dc paizes, com os quaes o Brasil tem activas 
relações econômicas c está em ininterrupto contacto por nave¬ 
gação também brasileira, produziu a mais justificada e pro¬ 
funda impressão pela ameaça imminente de injustos sacrifícios 
de vidas, destruição de propriedades e completa perturbação 
das transacções commerciaes. 

Em taes circumstancias e seguindo invariavelmente o seu 
proposito anterior, o Governo Brasileiro, depois de ter estudado 
a matéria da nota allemã, declara nesta occasião que não podo 
acceitar como effectivo o bloqueio ora subitamente estabelecido 
pelo Governo Imperial Allemão, porque, tanto pelos meios em¬ 
pregados para realizar esse bloqueio e desmedida extensão das 
zonas interdictas, como pela ausência de quaesquer restricções, 
inclusive a dispensa de prévio aviso aos navios mesmo neutros, 
e o uso annunciado de destruição por quaesquer meios ar¬ 
mados, tal bloqueio não seria regular nem effectivo e desobe¬ 
deceria aos princípios de direito e clausulas convencionaes 
estabelecidas para operações militares dessa natureza. 

Por isso o Governo Brasileiro, não obstante o seu sincero e 
vivo desejo de evitar divergências com as Nações amigas ora 
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em luta armada, sente-se no dever de protestar contra esse blo¬ 
queio, como effecti vam ente protesta, e, em consequência disso, 
de deixar ao Governo Imperial Àllemão a responsabilidade de 
todos aquelles casos que se derem com cidadãos, mercadorias 
e navios brasileiros, desde que se verifique a postergação dos 
princípios reconhecidos do Direito Internacional ou de Actos 
convencionaes cm que o Brasil e a Allemanha sejam partes. 

Tenho a . honra de renovar a V. Ex., Senhor Secretario 
de Estado, os protestos da minha mais alta consideração. 

S. Gurgel do Amaral. 

A Sua Excellencia o Senhor A. Zimmermann, 

Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros do Go¬ 
verno Imperial Allemão. 


Entretanto, por diversas circu instancias que occorreram, 
a Nota então entregue ao Governo Imperial Allemão não 
foi rigorosamente redigida nos mesmos termos supra-trans- 
criptos. 

Ainda em 9 de Fevereiro, este Ministério transmittiu, por 
cópia, a Legação do Império Allemão, o texto da primitiva res¬ 
posta, dirigindo ao Sr: Dr. A. Pauli a Nota do teor seguinte: 

Nota do Ministério das Relações Exteriores á Legação do Império Allemão 

Ministério das Relações Exteriores. — N. 4. — Rio dc Ja¬ 
neiro, 9 de Fevereiro de 1917. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex., ao mesmo 
tempo que, em Berlim, é entregue ao Ministro dos Negocios Es¬ 
trangeiros, a inclusa copia da nota, pela qual o Governó Bra¬ 
sileiro respondeu ado Governo Imperial Allemão, relativamente 
ao bloqueio, estabelecido desde o I o de .Fevereiro, para o ataque, 
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sem restricções e por todos os meios armados de destruição, 
aos navios que navegarem nas zonas interdictas. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha alta consideração. 

Lauro Müller. 

A Sua Excellencia o Sr. Dr. A. Pauli, 

Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário de Sua 
Majestade o Imperador Allemão e Rei da Prússia. 

O mencionado Ministro Allemão, no dia 10, passou ao Mi¬ 
nistério a seguinte Nota: 

Resposta da Legação do Império Allomão ao Ministério das Relações Exteriores 

(Traducção) — Legação Imperial Allemã. —J. N. 302. — Pe- 
tropolis, 10 do Fevereiro de 1917. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da obsequiosa Nota 
de V. Ex. datada de 9 do corrente, com a qual me remetteu cópia 
da nota do Governo Brasileiro em resposta á que o Governo 
Allemão lhe dirigiu, relativamente ao bloqueio estabelecido, 
desde o dia I o do corrente mez, cm torno dos paizescom os quaes 
a Allemanha se acha em guerra. 

Agradecendo a remessa da mencionada cópia, aproveito a 
opportunidade para reiterar a V. Ex. os protestos da minha 
alta consideração. 

A. Pauli. 

A Sua Excellencia o Ministro das Relações Exteriores, Senhor 
Doutor Lauro Müller, Rio de Janeiro. 


Poucos dias depois, o Governo Brasileiro tornou ainda mais 
explicito o seu pensamento, em relação ao ataque eventual dos 
submarinos allemães contra qualquer navio brasileiro. 

Por ordem deste Ministério, a nossa Legação em Berlim 
pediu ao Governo Imperial Allemão garantias positivas para a 
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livre navegação dos nossos vasos mercantes, e, cm conse¬ 
quência da discussão então travada, o Governo Brasileiro julgou 
necessário fazer uma declaração categórica sobre essa questão. 

A alludida declaração consta do seguinte telegramma que, 
cm 13 de Fevereiro, foi daqui expedido para o nosso Ministro 
em Berlim, por intermedie da Legação do Brasil na Haya: 

Telegramma do Ministério das Relações Exteriores á Legação em Berlim 

(EXPEDIDO EM 13 DE FEVEREIRO DE 1017) 

Legação do Brasil — liava. 

Queira transmittir ao Ministro Amaral: 

« Consideramos essencial, para a manutenção das nossas re¬ 
lações diplomáticas com esse Governo, que nenhum navio bra¬ 
sileiro seja atacado em qualquer mar e sob pretexto algum, 
mesmo o de conduzir contrabando de guerra, tendo as Nações 
bclligerantes arbitrariamente incluído tudo nessa categoria.» 

Ministro Exterior. 


Notificação do mesmo bloqueio, feita pelo Governo Imperial e Real 
Austro-Hungaro, e resposta do Governo Brasileiro a essa noti¬ 
ficação 

O Governo Imperial e Real Austro-Hungaro acompanhou o 
Governo Imperial da Allemanha, na citada notificação de blo¬ 
queio dos Paizes Alliados da Entente, sem restricções e sem 
aviso prévio, dirigindo Nota, também em 31 de Janeiro de 1017, 
aos Governos dos Paizes Neutros. 

Determinou o Governo Federal que o Governo Imperial e 
Real Austro-Hungaro recebesse resposta idêntica á que havia 
sido dada ao da Allemanha. 

A resposta do Governo Brasileiro á Chancellaria da Mo- 
naichia Dual foi apresentada em 12 de Fevereiro, pelo nosso 
Encarregado do Negocios em Vienna. 



Ampliação do mesmo bloqueio, ainda sem restricções, a certa zona 
do Oceano glacial Árctico. — Notificação feita pelo Governo Im¬ 
perial Allemão, em 21 de Março de 1917 

Em 21 de Março de 1017, o Governo Imperial Allemão fez 
nova notificação de bloqueio, estabelecendo outra zona inter- 
dicta á navegação dos Neutros, desta vez no Oceano glacial 
Árctico, a Este de 24° de longitude Leste c ao Sul de 75° de 
latitude Norte, exceptuando as aguas territoriaes da Noruega. 

Reproduz-se aqui o texto integral da referida notificação, 
dirigida á nossa Legação em Berlim. 

Nota verbal do Governo Imperial Allemão á Legação do Brasil em Berlim 

« Auswartiges Amt. Nr. — Note verbale, 

«Le Département Impérial des Affaires Etrangères, en se 
référant ã sa note de 5 février dr.,— A. 3.811 — a 1’ honneur 
dfinformer la Légation du Brésil que dorénavant tout trafic 
maritime sera cornbattu par tous les moyens armés sans autre 
forme dans la mer glaciale artique à l’est du vingt-quatrième 
dégré de longitude est et au sud du soixante-quinziòme dégré de 
latitude nord, ã 1’ cxception cependant des eaux territoriales 
norvégienneS. Les bateaux neutres qui naviguent dans cetté 
zonc le font à leur propre risque; toutefois les bateaux neutres 
qui se trouveraient en route vers des ports situés dans la zonò 
indiquóe ci-dessus ou qui voudraient quittcr ces ports ne seront 
pás attaqués sans semonce préalable jusquau 5 avril 1917. 

cc Le Département des Affaires Etrangères a 1’ honneur de 
prier la Légation du Brésil de vouloir bien porter ce qui précède 
à la comia issance de Son Gouvcrnemcnt. 

«Bcrlin, le 21 Mars 1917. 

«A la Légation du Brésil. » 


Ruptura cias relações diplomáticas entre os Governos dos Estados 
Unidos da America e da Allemanha 

A notificação de 31 de Janeiro de 1917, do Governo da 
Allemanha, sobro o bloqueio, sem restricções, das costas das 
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Nações da Entente provocou gcraes protestos, por parte dos 
Governos das Nações neutras. 

O Governo dos Estados Unidos da America, depois do ter 
discutido largamente o assumpto, como não tivesse obtido 
solução satisfactoria de suas reclamações, resolveu interromper, 
em 4 de Fevereiro de 1017, as suas relações diplomáticas com 
o Governo Imperial Allemão. 

Esse facto foi communicado ao Governo Brasileiro, no dia 
5, por Nota da Embaixada Norte-Americana, respondida pelo 
Ministério, em data de 8. 

Vão aqui reproduzidos os dois documentos. 


Nota da Embaixada Americana ao Governo Brasileiro 


(Traducçao) — Embaixada dos Estados Unidos da Ame¬ 
rica — j\f. 339. —Rio de Janeiro, 5 de Fevereiro de 1917. 

Senhor Ministro, 

De conformidade com as instrucções telegrapbicas recebidas 
do meu Governo, hontem á tarde, tenho a honra de notificar 
ao Governo Brasileiro, por intermédio de Vossa Excellencia, 
que o Governo dos Estados Unidos da America, a vista da 
recente declaração do Governo Allemão da sua intenção de 
renovar indiscriminadamente a guerra submarina, não tem 
outra alternativa senão a de seguir a norma traçada na sua 
Nota de 18 de Abril de 1910 ao Governo Allemão. O meu Go- - 
verno, portanto, chamará o Embaixador Americano em Berlim 
e sua comitiva e im mediatamente entregará ao Embaixador 
Allemão em Washington os passaportes para si c sua comitiva. 

Recebi também instrucções para accresccntar que o Pre¬ 
sidente dos Estados Unidos da America reluta em acreditar 
que a Allemanha ponha actualmente em pratica as ameaças 
feitas ao commercio neutro; se, porém, isso se der, o Presidente 
dos Estados Unidos pedirá ao Congresso autorização para uti¬ 
lizar as forças nacionaes afim de proteger os cidadãos ame¬ 
ricanos que pacifica e legahncnte navegarem em alto mar. 
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A orientação seguida está, no pensar do Presidente, de perfeito 
accôrdo com os princípios enunciados por elle na sua Mensagem 
de 12 de Janeiro ao Senado c, por conseguinte, elle acredita que 
concorrerá para a paz do mundo, se as outras Potências 
neutras acharem possível assumir a mesma attitude tomada 
pelo Governo dos Estados Unidos da America. 

Aproveito a opportunidade para ter a honra de reiterar 
a Vossa Excellencia, Sr. Ministro, a segurança da minha 
mais alta e mais distincta consideração. 

* 

Alexander Benson, 
Encarregado de Ncgocios. 

A Sua Excellencia Dr. Lauro S. Müller, 

Ministro das Relações Exteriores, 
etc., etc., etc. 

Rio de Janeiro. 


Resposta do Governo Brasileiro á Nota da Embaixada Americana 

Directoria Geral dos Negocios Politicos e Diplomáticos. 
— Secção dos Ncgocios da America — N. 3 — Ministério das 
Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 8 de Fevereiro de 1917. 

Senhor Encarregado de Negocios, 

Tenho presente a Nota n. 339, de 5 do corrente, na qual 
V. S., conforme instrucções recebidas, me communica que o 
Governo dos Estados Unidos da America interrompeu as 
relações diplomáticas com o da Allemanha, chamando por essa 
razão o seu Embaixador em Berlim e entregando os passa¬ 
portes ao daquello paiz em Washington. Essa resolução foi 
motivada pela declaração do Governo Allemão de que ia re¬ 
novar sem restricções a guerra submarina. 

Accrescenta a mesma communicação que, se aquella 
ameaça se realizar, o Presidente dos Estados Unidos da 
America obterá as autorizações legislativas necessárias para 
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utilizar as forças naeionaes aiim de proteger os cidadãos- 
americanos que viajarem em alto mar, esperando que a> 
Potências neutras assumam igual attitude no intuito de con¬ 
correrem para a paz do mundo. 

Agradecendo essa communicação, devo, por minha vez, 
confirmar pela presente a participação verbal que tive occasiao 
de fazer a V. S., de que o Governo Brasileiro, em resposta á 
Nota que recebeu do da Ailemanha, annunciando o bloqueio 
do littoral dos paizes inimigos, declarou não reconhecer poi 

varias razões semelhante bloqueio como effectivo e protestar 

* 

contra elle e suas consequências. 

Com esse fundamento o Governo Brasileiro deixará ao 
da Ailemanha a responsabilidade de todos aquelles casos que 
se derem com cidadãos, mercadorias e navios brasileiros, desde 
que se verifique a postergação dos princípios reconhecidos do 
Direito Internacional ou de actos convencionaes em que o Brasil 

e a Ailemanha sejam partes. 

Tenho a honra de renovar a V. S. os protestos da minha 

mui distincta consideração. 


Lauro .1 lúller. 


Ao Senhor Alexander Benson, 


Encarregado de Negocios dos Estados Unidos da Ameiica. 


Conselhos e providencias do Ministério. para que os Brasileiros re¬ 
sidentes nos Paizes belligerantes regressassem á patria com ur¬ 
gência 

Por intermédio das nossas Legações em Berlim, Bruxellas 
e Vienna, o Governo Federal fez sentir aos nossos naeionaes, 
em 6 c 13 de Fevereiro de 1917, que a sua presença em paizes 
belligerantes era inconveniente e mandou lhes fosse aconselhado 
o urgente regresso á patria. 

Em 26 desse mesmo mez, quando já se estavam genera¬ 
lizando, cm todos os paizes belligerantes das duas parcialidades 
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oppostas, as mais severas medidas administrativas de eco¬ 
nomia e poupança de viveres, o Governo Brasileiro tomou a 
resolução geral de reeommendar, indistinctamente, aos nossos 
compatrícios, então residentes naquelles paizes, que os fossem 
deixando, ;i medida que nelles se tornasse preearia c de isola¬ 
mento a sua situação. E, para que nenhum Governo pudesse 
receber impressão desagradavel desse conselho e dos pedidos 
simultâneos e frequentes de licenças para a partida de Bra¬ 
sileiros, mandou communicar essa resolução, officialmente, aos 
Governos da França, de Portugal, da Ilalia, da Grã-Bretanha, 
da Rússia, da Allemanha, da Austria-Hungria, e da parte da 
Bélgica occupada pelo exercito allemão, e explicar-lhes os in¬ 
tuitos a que a mesma resolução obedecia. 


Providencias tomadas pelo Ministério, em nome do Governo, para 
protecção e garantia dos navios mercantes nacionaes, contra a 
acção do bloqueio sem restricções , 

A primeira providencia tomada por este Ministério, em 
nome do Governo, para protecção e garantia dos navios na¬ 
cionaes, que estavam fazendo viagens, de fins exclusivamente 
commerciaes, entre o Brasil e o Continente europeu, contra a 
acção do referido bloqueio sem restricções, notificado em 31 do 
Janeiro de 1917, foi determinar que a nossa Legação em Berlim 
apresentasse Nota de protesto contra esse mesmo bloqueio, dei¬ 
xando ao Governo Imperial Allemão a responsabilidade de 
todos aquellos casos que se dessem com cidadãos, mercadorias 
e navios brasileiros, desde que se verificasse a postergação dos 
princípios reconhecidos do Direito Internacional, ou do Actos 
convencionaes em que o Brasil e a Allemanha fossem Partes 
Contrac tantos. 

E, como já se viu, a nossa Legação em Yienna também 
recebeu ordem para protestar, nos mesmos termos, contra esse 
bloqueio, perante o Governo Imperial e Real Austro-Hungaro. 

Telegrammas de 12 de Fevereiro de 1917, dirigidos para 
as nossas Legações em Berlim, Londres e Paris, demonstram, 
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do modo mais positivo, o ponto do vista em que se collocou o 
Governo do Brasil, nessa questão do mencionado bloqueio, para 
aquelle fim de protecção e garantia aos navios mercantes na- 
cionaes: — depois de haver protestado contra o mesmo bloqueio, 
deixando ao Governo Allemão a responsabilidade de todos os 
actos violentos que, em seu nome, fossem praticados contra bra¬ 
sileiros e contra a propriedade de brasileiros, passou, em 
seguida, a communicar, systematicamente, oíficialmente, ao 
mesmo Governo, os nomes e a situação marítima dos nossos 
navios mercantes, afim de lhe poder dar a responsabilidade 
consciente daquelles actos que occorressem, e para que esse 
mesmo Governo não procurasse fugir adita responsabilidade;— 
e nessas communicaçõcs não se alluclia ao bloqueio, porque o 
Governo Brasileiro não reconhecia a sua cffectividade. 

E, como da discussão então havida entre a nossa Legação 
em Berlim e a Chancellaria Allemã, se podia concluir que as 
ordens expedidas pelo Almirantado Allemão eram para evitar 
apenas a destruição dos navios brasileiros não avisados da decla¬ 
ração do bloqueio sem restricções, não podendo isso satisfazer, 
do modo algum, ao Governo Federal, o Ministério expediu o 
seguinte telegramma áquella Legação, dizendo que o Governo 
esperava se estendesse a medida indicada a todos os outros 
navios que navegassem em quaesquer mares; 


Telegramma do Ministério, em 12 de Fevereiro de 1917 

«Legação do Brasil — Haya. 

«Queira transmittir (ao Ministro) Amaral: — Respondo 
seus telegrammas ns. 40 e 44.— (O) Governo espera que des¬ 
truição não se estenda sómente (aos) navios brasileiros não 
avisados, mas a todos os outros (que) naveguem em quaesquer 
mares.— E’ tal a tensão de espirito c o instincto de defesa na 
America que a nenhum Governo seria possível prever os 
acontecimentos que produziria a pratica de actos dos quaes 
resultasse a difficuldade de communicações regulares com a 
Eurçpa.— No Brasil, a noticia de um acío violento á sua nave- 
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gação, que só tem fins commerciaes, ferindo interesses vitaes 
da Nação, levaria todo o povo brasileiro a clamar que o Brasil 
estava sendo bloqueado pelo bloqueio allemão.— Ministre Ex- 
térieur.» 


Essa resposta foi completada, no dia 13, com a expedição 
de outro Despacho, n. 37, ao mesmo Ministro em Berlim, no 
qual se lhe communicou qual a condição essencial para a ma¬ 
nutenção das relações entre os dois paizes. 

Já foi anteriormente transcripto esse ultimo Despacho, mas 
vae aqui reproduzido para melhor comprehensão do assumpto. 

Telegramma do Ministério, em 13 de Fevereiro de 191? 

«Légation Brésil — La Ha ve. 

O «j 

«37.— Transmettez Amaral: — Consideramos essencial 
para (a) manutenção (das nossas) relações (diplomáticas com 
esse Governo) que nenhum navio brasileiro seja atacado cm 
qualquer mar (e) sob pretexto algum, mesmo o de conduzir 
contrabando de guerra, tendo (as) Nações belligerantes arbitra¬ 
riamente incluído tudo nossa categoria.— Ministre Extérieur.v) 

E a acção desenvolvida então pelo Ministério, em nome do 
Governo Federal, produziu resultados práticos apreciáveis, de¬ 
monstrados pelo que succedeu com as diversas unidades da frota 
brasileira da Companhia Commercio e Navegação , que estavam 
empregadas em viagens para a Europa, de fins exclusivamente 
commerciaes. 


Torpedeamento do vapor brasileiro « Paraná », em 3 de Abril de 1917 

No dia 3 de Abril de 1917, ás 23 1/2 horas, foi torpedeado 
por um submarino allemão o vapor mercante nacional Paraná , 
a 10 milhas de Barfleur, proximo a Chcrburgo, tendo conse¬ 
guido salvar-se a guarnição, com excepção de tres homens que 
pereceram. 



A primeira noticia foi aqui recebida, no dia 5, por meio do 
seguinte telegrammá: 

Telegramma cia Legação em Paris ao Ministério das Relações Exteriores 


(RECEBIDO EM 5 DE ABRIL DE 1917) 


Exteriores — Rio. 

Recebi telegramma Cônsul Havre dizendo: Paraná tor¬ 
pedeado esta noite 10 milhas de fíarpeur. Guarnição salva. 
Tres Homens mortos, 

Olyntho de Magalhães. 

Este Ministério determinou logo que a nossa Legação em 
Paris mandasse proceder a um inquérito, no porto do Cher- 
burgo, para que fossem apuradas todas as circumstancias desse 
violento o injustificado desacato á bandeira brasileira. 

No dia 10 de Abril,, recebeu-se aqui o seguinte telegramma, 
dando, em resumo, o texto dos depoimentos tomados nesse 
inquérito: 

Telegramma cia Legação Brasileira em Paris ao Ministério das Relações 

Exteriores 

(RECEBIDO em iO DE ABRIL DE 1917) 


Exteriores — Rio. 

Urgente — Transmitto resumo texto seguinte depoimento 
commandante officiaes marinheiros Paraná, tomado Cherburgo 
perante Secretario de Legação Clark cônsul o vice-consul ali 
em 8 Abril sobro torpedeamento occorrido 10 milhas de 
Barfleur dia 3 ás 11 i /z horas noite: 

Interrogado primeiro logar capitão Paraná José da Silva 
Peixe respondeu seguinte modo questionário formulado Secre¬ 
tario Legação Clark delegado Ministro Brasil em Paris abrir 
referido inquérito. 

Primeiro: Em que circumstancias se deu perda vapor 
Paraná ? 




Resposta: navegava vapor sob meu commando marcha 
reduzida altura acima indicada com todas as luzes regulamen¬ 
tares accesas assim como distico illuminado palavra Brasil em 
logar bem visivcl acima casa machinas a meia náo com ban¬ 
deira nacional signal companhia içado quando hora supra 
mencionada fui acordado (pois havia passado quarto ao Oflicial 
Immcdiato uma hora antes) por um grande estampido provo¬ 
cado explosão tempo que Immediato me avisava navio havia 
sido torpedeado. 

Immediatamente notei todas as machinas haviam cessado 
funccionar c navio cm completa escuridão adernando esti¬ 
bordo. 

Mandei segundo maehinista verificar casa machinas que 
voltou informando estar completamente inundada. 

Das quatro baleeiras uma saltou aos ares c ao mesmo tempo 
qucconvcz turcos camarote segundo maehinista salvo por estar 
dali ausente. 

Tripulação embarcou nas tres baleeiras instantes menos 
tres não responderam appello e dormindo carvoeiras mais tarde 
salvos atra vez ventiladores da casa caldeiras e que declararam 
caldeiras bombordo foram arrancadas pela explosão. 

Vendo navio levava seguimento dei ordem não arriar ba¬ 
leeiras por haver perigo sossobrarem apezar de grito pedindo 
andamento e estar navio quasi submerso. 

Eu mesmo arriei ultima baleeira perguntando se havia 
ainda tripulantes bordo resposta negativa desci certo ser ultimo 
deixar navio ouvindo gritos depois recolhi ainda dois car¬ 
voeiros se tinham lançado ao mar. 

Segundo: Essa perda foi motivada pela explosão torpedo 
dirigido por submarino? 

Respondo afíirmativamente motivos seguintes: Ao afastar 
do navio minha baleeira conservada distancia divulguei uma 
luz vermelha perto delle que logo se apagou appareccndo uma 
outra branca. 

Como houvesse queimado um foguete c outra baleeira 
varias tigelinhas julguei ser navio vinha ao meu soecorro e 
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me preparava reganhar navio quando ouvi distinctamente estam¬ 
pido cinco tiros canhão, dirigidos contra elle tendo visto fulgor 
provocado por cada um desses tiros prova evidente vontade pre¬ 
meditada nos causar todo damno possível. 

Conclui ser a mesma embarcação lançou torpedo. Alar¬ 
mado attitude aggressiva navio resolvi não continuar pedir 
soccorro afastando mais depressa paragem-sinistra. Meia hora 
depois Paraná sossobrava. 

Terceiro: Caso affirmativo questão numero dois houve aviso 
prévio do submarino? 

Não houve absolutamente aviso prévio nem intimação 
qualquer natureza de parte do submarino. 

Quarto: No caso negativo quesito terceiro algum submarino 
foi visto paragem em que se deu explosão? 

Este quesito está parcialmente respondido pela resposta 
numero dois. 

Vários tripulantes baleeira numero quatro commandada 
pelo Immediato viram distinctamente a silhueta de um sub¬ 
marino pelo lado estibordo Paraná que foi o que recebeu cinco 
tiros de canhão. 

Este facto prova submarino depois ter torpedeado navio o 
cortou pela prôa descarregando nelle seus canhões do lado 
estibordo. 

Quinto: Submarino prestou algum auxilio salvar tri¬ 
pulação ? 

Resposta: Submarino não prestou nem tentou prestar au¬ 
xilio algum para nos salvar. 

Sexto: Appareceu logar sinistro alguma embarcação para 
auxiliar tripulação? 

Resposta: Propriamente no logar do sinistro, não. 

Depois doze horas soffrimento vento oeste noroeste e vaga 
alta do mesmo lado avistei duas torpedeiras francezas que nos 
soccorreram c á baleeira numero tres e nos conduziram a 
Cherburgo. 

Cumpro dever attestando acolhimento carinhoso dos ma¬ 
rinheiros torpedeiras francezas. 
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Tenho lamentar doloroso depoimento perda tres bons com¬ 
panheiros Machado Soares, Clorindo Santos, José Marinho 
Falcão (Assignado).— José cia Silva Peixe, capitão do Paraná. 

Foi em seguida ouvido o official immcdiato Paraná Luiz 
Ontiveros, que confirmou depoimento precedente e deu se¬ 
guintes precisões sobre acontecimentos: 

Na baleeira numero quatro que commandava todos seus 
tripulantes declararam ter distinguido perfeitamente a silhueta 
de um submarino, tendo clle mesmo percebido um vulto, que 
se assemelhava ao de um submarino e visto uma luz vermelha 
que certamente foi a mesma apercebida pelo capitão Peixe. 

Accrescenta também que sua baleeira numero quatro foi 
soccorrida por um navio de carga inglez o Ratleyehead. 

Foram ouvidos demais officiaes bordo abaixo assignados 
que em tudo confirmaram depoimento precedente. 

Foram igualmente ouvidos mestre Fernando Rodrigucz 
Sacramento, marinheiro Antonio Cruz Araújo, loguista Fran¬ 
cisco Oliveira e vários outros marinheiros, que em tudo con¬ 
cordaram e declararam ter avistado distinctamente silhueta sub¬ 
marino, como consta depoimento official immcdiato, tendo todos 
por esse motivo sido opinião por prudência não pedirem soccorio 

receiando ser de novo atacados. 

Cherburgo oito de Abril de 1917 (Assignados). Fredeiico 
Castello Branco Clark, Secretario Legação Encarregado Mi¬ 
nistro Paris abrir inquérito.— José da Silva Peixe, com- 
mandante do Paraná .— Luiz Ontiveros, immediato.— Josc 
Santos Costa, primeiro piloto.— Demosthenes Dardeau, segundo 
piloto.— Oscar Sperb, primeiro machinista. Luiz Gonzaga 
Gonçalves, segundo machinista.— Fernando Rodriguez Sa¬ 
cramento, mestre.— Antonio Costa Araújo, marinheho. 

Seguem-se assignaturas Armand Postei c A. Hamelin, res¬ 
pectivamente cônsul e vice-consul Brasil em Cherburgo. 

Depois assignaram ainda de proprio punho foguistas Joao 
Manoel Faria c Francisco José Araújo e em cruz por serem 
analphabetos Antonio Ribeiro, Manoel Cunha e foguista lei- 
tuliano Fagundes. Após cada uma destas assignaturas s\m- 
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bolicas consta certificado subscripto pelo Secretario Clark, 
capitão Peixe, primeiro machinista Oscar Sperb, cie serem de 
cada um dos signatários mencionados acima. 

Ao lado em francez e subscripto pelo cônsul Brasileiro em 
Cherburgo Armand Postei figura igual certidão sobre os tres 
que assignaram de cruz. Entro signatários nove são brasileiros 
natos e cinco naturalizados nenhuma divergência existe entre 
tripulantes Paraná sobre declaração depoimento. 

Olynlho de Magalhães. 


Por telegramma n. 71, de 6 de Abril, fura avisado do facto 
o nosso Ministro em Berlim, e este procurou espontaneamente o 
Ministro dos Negocios Estrangeiros da Allemanha, no dia se¬ 
guinte, scicntificando-o de que a destruição do referido navio 
brasileiro poderia perturbar gravemente as relações entre os 
dois paizes. 

O Ministro Allemão declarou ignorar completamente o 
facto, que deplorava, se fosso exacto, e, nesse mesmo dia, di¬ 
rigiu a seguinte Nota-vcrbal a nossa Legação: 

Nota verbal do Governo Allemão á Legação do Brasil em Berlim 

(RECEBIDA Ás 23 IIORAS DE 7 DE ABRIL DE 1917) 

(Traducção) — J. N. 7826, 

Referindo-se á entrevista que o Sr. Amaral teve hoje com 
o Sr. Zimmermann, o Departamento Imperial dos Negocios 
Estrangeiros tem a honra de levar ao conhecimento da Legação 
dos Estados Unidos do Brasil o seguinte: 

Até agora, o Almirantado Imperial não recebeu noticia al¬ 
guma sobro a perda do vapor brasileiro Paraná , de sorte que 
não pode julgar se esta foi causada por uma mina ou por um 
torpedo. Seja como for, o Governo Imperial não hesita em offe- 
rccer ao Governo Brasileiro desde já a expressão de seu mais 
vivo pezar, para o caso em que o triste acontecimento tenha 
sido occasionado pela acção de uma unidade da marinha impe- 
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rial. Ao mesmo tempo, deseja acreditar que não houve perda 
alguma de vida. 

O Departamento Imperial agradeceria á Legação dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil o haver por bem fazer-se interprete, pela 
via telegraphica, dos sentimentos do Governo Imperial junto ao 
Governo Brasileiro. 

Berlim, em 7 de Abril de 1917. 


Ruptura das relações diplomáticas e commerciaes entre o Brasil 

e a Allemanha 

Tendo em vista os resultados do inquérito leito cm 
Cherburgo e não podendo o Governo Brasileiro satisfazer-se 
com a Nota-verbal de Berlim, porque o caso não admittia dis¬ 
cussão, o Exccllentissimo Senhor Presidente da Republica, de 
accôrdo com as declarações anteriores, constantes da Nota e do 
telegramma de 7 e 13 de Fevereiro, viu-se forçado a suspender 
as relações diplomáticas e commerciaes entre os dois Governos 
dos Estados Unidos do Brasil e do Império Allemão. 

Para esse effeilo, o Ministério dirigiu a seguinte Nota ao 
Sr. Pauli, em 11 de Abril, communicando-lhe essa resolução do 
Chefe do Poder Executivo, declarando sem objccto a presença 
do mesmo Ministro no Brasil, c remettendo-lhc o passaporte 
que o habilitava a seguir com segurança para o seu paiz: 


Nota do Ministério das Rotações Exteriores á Legação Imperial Alternã 

Ministério das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro, 11 de 
Abril dc 1917. 

Senhor Ministro, 

O Governo Brasileiro, aceentuando o attentado aos seus 
legítimos c vitaes interesses, protestou formalmente, no mo- 
mento opportuno, contra o bloqueio que, em data de 31 de Ja¬ 
neiro do corrente anno, lhe foi notificado pelo Governo de 
Vossa Exccllencia. 
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A Legação do Brasil em Berlim, apresentando esse pro¬ 
testo, resalva dos direitos ameaçados e norma de futuro proce¬ 
dimento, escreveu textualmente na sua communicação ao Go¬ 
verno Imperial: 

«A inesperada communicação, agora recebida, de uni 
extenso bloqueio de paizes com os quaes o Brasil tem activas 
relações econômicas e está em ininterrupto contacto por na¬ 
vegação também brasileira, produziu a mais justificada c pro¬ 
funda impressão pela ameaça immincnte de injustos sacrifícios 
de vidas, destruição de propriedade o completa perturbação 
das transacções commerciaes.» 

Em consequência, continuou: «Seguindo invariavelmente 
o seu proposito anterior, o Governo Brasileiro, depois de ter 
estudado a matéria da Nota allernã, declara, nesta occasião, 
que não póde acceitar como effectivo o bloqueio ora subitamente 
estabelecido pelo Governo Imperial Allemão, porque, tanto 
pelos meios empregados para realizar esse bloqueio e desme¬ 
dida extensão das zonas intcrdictas, quanto pela ausência de 
quaesquer restricções no ataque, inclusive a dispensa de prévio 
aviso aos navios, mesmo neutros, e o uso annunciado de des¬ 
truição por quaesquer meios armados, tal bloqueio não seria 
regular nem effectivo e desobedeceria aos prijicipios de direito 
e clausulas convencionaes estabelecidas para operações mili¬ 
tares dessa natureza.» 

«Por isso, o Governo Brasileiro, não obstante o seu sin¬ 
cero e vivo desejo de evitar divergências com as Nações amigas 
ora em luta armada, sente-se no dever de protestar como effe- 
ctivamente protesta, e, cm consequência disso, de deixar ao 
Governo Imperial Allemão a responsabilidade de todos aqucllcs 
actos que se derem com cidadãos, mercadorias e navios brasi¬ 
leiros, desde que se verifique a postergação dos princípios 
reconhecidos do Direito Internacional ou de actos convencionaes 
em que o Brasil e a Allemanha sejam partes. » 

Antes de qualquer resposta aos Governos neutros que 
protestaram, o Brasil recebeu communicação do sentimento 
com que o Governo Imperial era levado á medida extrema 



notificada, certo entretanto de que, com o desejo de não preju¬ 
dicar os respeitáveis interesses dos neutros, elle se declarava 
desde logo prompto a discutir e negociar, no sentido da mais 
ampla equidade, todo e qualquer accidente que por infelicidade 
se verificasse. 

Não comportando a matéria concessões equitativas por 
se tratar de medidas contrarias ás regras geraes da guerra 
marítima, o Governo Brasileiro declarou á sua Legação em 
Berlim, em telegramma, de que Vossa Excellencia aqui teve 
conhecimento, que considerava essencial para a manutenção 
das suas relações com a Alie manha que nenhum navio bra¬ 
sileiro fosse atacado em qualquer mar sob pretexto algum, 
mesmo o de conduzir contrabando do guerra, tendo as nações 
belligerantcs arbitrariamente incluído tudo nesta categoria. 

Assumindo esta attitude, o Governo Federal limitava-se a 
reclamar o cumprimento de princípios de direito e estipulações 
que o proprio Governo Allemão reconheceu e confirmou, quer 
com a Declaração de Paris de 1856, quer com a sua legislação 
em vigor, quer com a Declaração de Londres de 1909, assi- 
gnada com a expressa indicação de que as regras nella exa¬ 
radas correspondem, em substancia, aos princípios geralmente 
reconhecidos do Direito Internacional. 

Tal ponto de vista, que encontra o mais solido apoio nos 
internacionalistas allemães, universal mente consagrados, como 
Heffter, Bluntschli, Holtzendorff e von Listz e os brasileiros 
como Lafayette, Clovis Bcvilaqua, Oliveira Freitas e muitos 
outros, para não fállar senão de autores dos nossos dois paizes, 
póde ser condensado nos seguintes termos: 

I — Os neutros não são obrigados a respeitar o bloqueio 
que não seja effectivo, isto é, mantido por força sufficiente 
para vedar, realmente, o acccsso ao littoral inimigo. 

II — O navio que tenta infringir o bloqueio effectivo está 
sujeito a ser apresado mas não destruído. 

III — Quando mesmo urna necessidade excepcional pudesse 
autorizar a destruição do navio neutro violador do bloqueio, 
as pessoas que nellc se encontram devem ser respeitadas. 


Firmado esse ponto de vista, informada de tudo, a opinião 
nacional, pela manifestação de seus orgãos autorizados, ap- 
provou inteiramente a acção prudente, mas firme c deliberada 
do Governo Brasileiro ao assumir a altitude expressa nas suas 
communicações de 9 e 13 de Fevereiro ultimo. 

Como ainda ha pouco declarava, Yossa Exccllencia co- 
nhcce a perfeita lealdade com que o Governo Federal punha 
o maior empenho cm que se não modificasse, até o fim da 
actual guerra, a situação de isenção que lhe havia creado a 
observância rigorosa das regras de neutralidade que estabc- 
leccu desde o rompimento de hostilidades entre Nações amigas. 

Esse procedimento o habilitava a esperar fimdadamentc 
e a reclamar com segurança a mais absoluta reciprocidade no 
respeito aos seus direitos soberanos. 

Acaba dc verificar, entretanto, depois de procedimento de¬ 
monstrativo do seu empenho dc honrara isenção que até este 
momento tem mantido na grande guerra que assola o mundo, 
que essa reciprocidade não encontra infelizmente acolhida 
em actos de que cabe a inteira responsabilidade ao Governo 
Allemão. 

O vapor mercante Paraná , navegando em mar largo 
na altura da Ponta Barfleur sob o pavilhão brasileiro e brasi¬ 
leiro por todòs os títulos, com menosprezo de todos os princípios 
elementares a observar no caso, foi torpedeado por submarino 
allemão na noite dc 3 para 4 do corrente o depois de torpe¬ 
deado ainda alvejado com mais cinco tiros dc canhão. 

Não foi intimado a receber a visita para verificação da 
sua qualidade de neutro e dos seus papeis attestando a natureza 
da carga. Não foi avisado de que ia ser posto a pique, mesmo 
que não resistisse. 

Não teve a minima assistência humanitaria para as pes¬ 
soas que nelle se encontravam e que, mesmo depois do torpe¬ 
deado o navio, ainda foram alvo de canhoneio. 

A este acto hostil ás relações amistosas do Brasil para 
com a Allemanha, vieram juntar-se não sé a destruição total 
de interesses materiaes de monta, mas principalmente a perda 
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de vida de brasileiros, além do ferimento de outros, sacrificados 
sem fórma de processo, contra expressas regras do direito das 
lNaçoes e com postergado de princípios acceitos em Conven¬ 
ções e adoptados pela própria Allemanha. Sobre a compensação 
1 esses factos o Governo Brasileiro resolverá opportunamente. 

Verificado o implemento das condições a que se referia a 
iNota de 9 de Fevereiro passada pelo Governo do Brasil ao da 
Allemanha e em face dos princípios que basearam sua attitude 
confirmada em termos os mais positivos pela communicacão 
complementar de 13 do mesmo mez, o incidente não com¬ 
porta^ sinto dizei-o, possibilidade de explicação ou negociação. 

ü Senhor Presidente da Republica está certo de que tem 
dado aos compromissos livremente assumidos pelo Brasil e 
aos seus deveres para com o Governo Allemão, na vida interna¬ 
cional, o mais cabal cumprimento. Tem por isso mesmo grande 
pezar em reconhecer que é forçado, á vista de quanto se passa, 

a suspender as relações diplomáticas e commerciaes com a 
Allemanha. 

. j Nesta mesma data o Ministro do Brasil em Berlim é auto¬ 
rizado a fazer essa communicaçãoao Governo da Allemanha e a 
pedir passaportes afim de retirar-se do paiz com todo o pessoal 
da Legação a seu cargo. Nesse sentido serão também dadas 
ordens a todos os Cônsules brasileiros no Império Allemão. 

. Em taes con dições, a presença de Vossa Excellencia neste 
paiz, Senhor Ministro, passa a ser sem objecto. Incluso remetto 
o passaporte que o habilita a seguir com segurança para o 
seu paiz. Por igual motivo será cassado o exequatur dos Côn¬ 
sules allemães no Brasil. 

Ao cumprir esse penoso dever, aproveito a occasião para 
er a honra de, ainda uma vez, apresentar a Vossa Excellencia 
as seguranças cia minha alta consideração. 

Lauro MÜller. 

A Sua Excellencia o Sr. A. Pauli, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua 
Majestade o Imperador Allemão e Rei da Prússia. 

Exterior 
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Na mesma data, o Ministro do Brasil em Berlim foi au¬ 
torizado a fazer a mesma communicação ao Governo da Alle- 
manha, e a pedir passaportes, afim de retirar-se, com todo o 
pessoal da Legação a seu cargo. 

No mesmo sentido, foram expedidas ordens a todos os 
Agentes consulares do Brasil no Império Allemão. 

No desempenho do que lhe fora ordenado, o Ministro Gurgel 
do Amaral, em 12 de Abril, passou duas Notas ao Governo Im¬ 
perial Allemão, sob os ns. 25 e 20. 


Communicação aos Governos estrangeiros da ruptura de relações 
entre o Brasil e a Allemanha 

A Nota de ruptura das relações diplomáticas e com- 
merciaes com o Governo Allemão, que o Ministério passou ao 
Sr. Dr. A. Pauli, em 11 de Abril, foi communicada a todos os 
Governos estrangeiros relacionados com o Brasil: — em resumo 
substancial, por telegramma circular do mesmo dia, dirigido a 
todas as Legações Brasileiras na Europa, Asia e no Continente 
Americano, e ás Embaixadas em Washington e Lisboa;—e 
em cópia integral, por Nota-circular do dia 14, expedida ás 
Legações estrangeiras aqui acreditadas. 

Esses dois documentos vão abaixo transcriptos. 

Telegramma circular (Despacho) cio Ministério aos nossos Agentes Diplomá¬ 
ticos, n. 2, cie 11 de Abril de 1917 

«Circular n. 2.— Governo Brasileiro nota 9 Fevereiro 
dirigida Governo Allemão protestou contra o bloqueio subma¬ 
rino declarando que deixava Governo Imperial responsabilidade 
actos attinentes cidadãos mercadorias navios brasileiros verifi¬ 
cada postergação princípios Direito Internacional ou Convenções 
firmadas dois paizes. 
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« Para evitar equívocos, intermédio nossa Legação Berlim, 
em telegramma 13 de Fevereiro, fez lealmente saber ao Governo 
Allemão que “consideramos essencial manutenção relações 
“ Allemanha nenhum navio brasileiro seja atacado qualquer mar 
“pretexto algum mesmo conduzir contrabando guerra tendo 
“belligerantes tudo incluído nessa categoria”. 

«Governo Imperial sabia portanto nossas, disposições 
casos attentados contra vapores brasileiros cumprindo dever 
defender direitos á liberdade navegação interesses vitaes bra¬ 
sileiros. 

« Com dolorosa surpresa, teve Governo Brasileiro conhe¬ 
cimento afundamento vapor nacional Paraná ás 23 horas noite 
de 3 para 4 corrente seguintes condições: 

«I o . Navio navegava marcha reduzida luzes regulamen¬ 
tares inclusive grande distico illuminado com palavra Brasil. 

«2 o . Não recebeu intimação alguma parar para exame 
papeis carga. 

«3 o . Torpedeado sem aviso prévio de o ser mesmo sem 
resistência e depois recebeu 5 tiros canhão. 

« 4 o . O submarino apesar proximo bem visivel não prestou 
assistência humanitaria naufragos. 

«Além desse acto hostil á amizade Brasil Allemanha, 
junte-se destruição interesses materiaes alta monta e principal¬ 
mente perda vida brasileiros, além outros feridos, sacrificados 
sem fôrma processo contra expressas regras Direito Gentes 
postergação Convenções adoptadas própria Allemanha. 

« Verificadas infracções condições Nota brasileira nove Fe¬ 
vereiro estabelecendo nossa attitude confirmada positivada meu 
telegramma 13 de Fevereiro, Senhor Presidente da Republica 
julga que incidente não comporta possibilidade explicação, ne¬ 
gociação. 

« Sua Excellencia certo de que sempre deu cabal cumpri¬ 
mento compromissos livremente assumidos Brasil e seus deveres 
para com Governo Allemanha tem grande pezar reconhecer 
que ó forçado romper nossas relações diplomáticas e commer- 
ciaes com Allemanha. 


«Hoje mesmo cumprindo resolução Presidente entreguei 
passaporte Ministro Aliemão e telegraphei ao nosso Ministro em 
Berlim para pedir o seu e retirar-se Allemanha com os nossos 
Cônsules. 

«Queira Vossa Excellencia communicar essa resolução a 
esse Governo.» 

Lauro Müller, 

Ministro das Relações Exteriores. 


Nota-circular cio Ministério ás Legações estrangeiras acreditadas no Brasil 

(EXPEDIDA EM 14 DE ABRIL DE 1917) 

«Directoria Geraldos Negocios Políticos c Diplomáticos — 
Secção dos Negocios da Europa, Asia, África e Oceania — 
N. 10 ( Circular )— Ministério das Relações Exteriores.— Rio 
de Janeiro, 14 de Abril de 1917. 

« Senhor Ministro, 

«Não obstante já haver sido telegraphicamente communi- 
cado ao Governo Britannico, por intermedio da Legação Bra¬ 
sileira em LoneLes, um resumo substancial da Nota em que o 
Senhor Presidente da Republica declarou suspensas as relações 
diplomáticas e commerciaes com a Allemanha, tenho a honra 
de passar ás mãos de V. Ex. uma cópia integral do referido do¬ 
cumento. 

«Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha alta consideração. 

Lauro Müller. 

« A Sua Excellencia Sir Arthur Robert Peei, Enviado Ex¬ 
traordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Majestade Bri- 
tannica.» 

Pela mesma Secção e nos mesmos termos, mutatis mulandis, 
foram dirigidas outras Notas: — á Nunciatura da Santa Sé 
n. 1); á Embaixada de Portugal (n. 18); — e ás Legações: 



da Áustria-Hungria (n. 2); da Bélgica (n. 2); da China (n. 3); 
da Hespanha(n. 3); da França (n. 3); da Italia (n. 4); do Japão 
(n. 2); da Noruega (n. 1); dos Paizes-Baixbs (n. 2); da Rússia 
(n. 3); da Suécia (n. 1); da Suissa (n. 1). 

Pela Secção dos Negocios da America, da mesma Directoria 
Geral, na referida data c nos mesmos termos, mutatis mulandis, 
foram também expedidas outras Notas: — á Embaixada dos 
Estados Unidos da America (n. 7), e ás Legações: —da Ar¬ 
gentina (n. 8); da Bolivia(n. 1); do (Chile n. 1); da Colombia 
(n. 1); da Cuba (n. 1); do México (n. 1); do Paraguay (n. 1); 
do Perú (n. 1); do Uruguay (n. 13), e de Venezuela (n. 1). 


Respostas cias Legações estrangeiras á Nota-circular, cie 14 de Abril 
cie 1917 cio Governo Brasileiro 

Sobre o assumpto da Nota-circular precedente, de 14 de 
Abril do 1917, do Governo Brasileiro, expedida ás Legações 
estrangeiras acreditadas no Rio de Janeiro, remettendo, em 
cópia integral, a Nota do 11 do mesmo mez, dirigida ao Sr. A. 
Pauli, referente á suponsão das nossas relações diplomáticas e 
commerciaes com a Allemanha, foram aqui recebidas as se¬ 
guintes respostas; 

Em 15 de Abril, da Legação da Italia (n. 992/3);—no dia 
16, das Legações: da França (s. n.); do Cuba (n. 14); da Ar¬ 
gentina (n. 120); do Perá (n. 3); dos Paizes-Baixos (n. 447/9); 
da Suécia (s. n.), e do Japão (n. 12); — no dia 17, da Embaixada 
dos Estados Unidos da America (n. 356); c das Legações: do 
México (n. 209); da Austria-Hungria (n. 65), e da Suissa 
(n. 4248/8); — no dia 18: da Nunciatura Apostólica (n. 1689); 
da Embaixada de Portugal (n. 37), e das Legações: do Uruguay 
(n. 25), e da Noruega (s. n.);—no dia 19, da Legação Britan- 
nica (n. 35), e da China (s. n.); — no dia 20, das Legações: da 
Colombia (s. n.), e da Hespanha (n. 16); — no dia 21, da Le¬ 
gação do Paraguay (n. 1); — no dia 28, da Legação da Rússia 
(n. 67). 
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Respostas dos Governos estrangeiros ao assumpto do telegramma- 
circular deste Ministério, n. 2, de 11 de Abril de 1917, dirigido 
aos nossos Agentes Diplomáticos. 

Cumprindo o cfite lhes fôra recommendado, no final do Te- 
legramma-circular n. 2, deli de Abril de 1917, deste Ministério, 
os nossos Agentes Diplomáticos no estrangeiro communicaram 
immediatamente aos Governos perante os quaes se achavam 
acreditados o teor desse Despacho, relativo á ruptura das 
nossas relações diplomáticas c commerciaes com a Allemanha. 

Entre as respostas que receberam dos referidos Governos 
e transmittiram a este Ministério, podem ser mencionadas as 
seguintes: 

— Em 14 de Abril, Governo Argentino; — no dia 16, do 
Governo Chileno e do do Paraguay;— em 17 do da Dinamarca; 
— em 18, do da Hespanha (Nota n. 5), e do Perú; — em 19, do 
da Suissa (Nota n. 111/B); —em 21, do da Chancellaria Ponti¬ 
fícia (Nota n. 30.175), e do Governo do Japão (Nota n. 4);— 
em 25, do Governo da Bélgica; — em 27, do da Republica Fran- 
ceza. 


Cassação cios « exequatur » concedidos aos Agentes Consulares 
da Allemanha no Brasil 

I • "f I K? ! T" • ♦ 

Como consequência da ruptura das relações commerciaes do 
Brasil com a Allemanha, foi decretada a cassação dos exequatur 
concedidos a todos os Agentes Consulares do Império Allemão 
no Brasil. 

Para esse fim, foi expedido, em 11 de Abril, o seguinte De¬ 
creto do Executivo, sob o n. 12.441: 

Decreto n. 12.441 — de 11 de Abril de 1917 

Do “d ar.i som effeiSo os l< exijinDu* ” concedidos a todú3 03 fanccionarios consulares do Imnorio Al¬ 
iem ão no Brasil 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Tendo resolvido suspender as relações diplomáticas e con¬ 
sulares com 0 Império Allemão; 



Decreta: 

Ficam sem effeito os “exequatur” concedidos a todos os 
funccionarios consulares do Império Allemão no Brasil. 

Rio de Janeiro, 11 de Abril de 1917, 96° da Independencia 
e 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Lauro Müller. 

Para a execução immediata desse Decreto, em todo o ter¬ 
ritório nacional, foi passado, no dia 12, este telegramma-circular 
a todos os Presidentes e Governadores dos Estados da União: 

Telegramma circular aos Presidentes e Governadores dos Estados da União 

(de 12 DE ABRIL DE -1917) 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que 
Sua Excellencia o Senhor Presidente da Republica declarou, 
por Decreto de 11 do corrente, sem effeito os exequatur conce¬ 
didos a todos os funccionarios consulares do Império Allemão 
no Brasil. 

Attenciosas saudações. 

Lauro Müller. 


Posse íiscal dos navios mercantes allemães surtos em portos do Brasil 

Por diversos motivos, teve o Governo Federal de ordenar a 
posse fiscal dos navios allemães surtos em portos nacionaes. 

Para justificar essa medida de simples policia e segurança, 
sem caracter de confisco, fez o Governo a seguinte Declaração , 
que saliiu publicada no Diário Official do dia 13 de Abril de 
1917: 

Declaração cio Governo Brasileiro sobre a posse fiscal dos navios allemães 
surtos em portos brasileiros 

( li DIÁRIO OFFICIAL ” DE 13 DE ABRIL DE 1917) 

O Governo, tendo verificado que guarnições de navios al¬ 
lemães têm praticado actos de destruição dessa propriedade 
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ÍL_ ;I# . , junsdicçao policial e guarda das autoridades 

cs lenas, sobretudo agora que aqui não existem mais auto- 
i idades do Impeno Allemão, e tendo mais conhecimento de 
que contra os Regulamentos da Capitania do Porto vigentes 
em sido lançadas ao mar pelas mesmas guarnições pecas do 
machmismo o outra,, e ainda que so manifestam piopositos 
de por a p.que alguns sinão todos esses navios, attentado cuja 
reahzaçao o Governo Brasileiro não poderia imprevidente¬ 
mente aguardar pelo damno que traria á navegação e á sua 
segurança em nossos portosresolveu, como medida de 
policia e segurança neste caso alarmante, sem caracter de 
confisco, mandar que o Ministério da Marinha faça guardar 

por força sua os ditos navios, emquanto durar a presente 
situaçao. > r w 


Essa medida foi posta em pratica, na melhor ordem pos¬ 
sível, conservando-se a bordo dos mencionados navios as guai- 
niçoes allemães, sem alteração c|a vida anterior. 


Exoneração cie 


Agentes Consulares do Brasil, de naçionalidarle 
allenjã 


^ssa foi outra medida que se impoz, como consequência 
' a ru P tura das relações commerciaes entre os dois paizes, e o 
dimsterio providenciou a tal respeito, depois do necessário 
exame do caso. 

Por Actos de 30 de Abril de 1917, foram exonerados seis 
unccionanos de nacionalidade allemã, que- occupavam cargos 
de Cônsules honorários do Brasil, sem vencimentos, a saber • 
-os Srs. Heinrich Holche, de Düsseldorf;-Hermann Mever 
de Leipzig; Eduard Dettmann, de Francfort s. / M.; — Ãta- 
hba Florence, de Dresden; — Siegfried Ballin, de Munich* — e 
Mathias Hechler, de Altona. 
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Protecção dos interesses brasileiros na Allemanha 

O Conselho Federal Suisso honrou o Brasil com a sua 
obsequiosa acquiescencia ao pedido que lhe foi feito, em nome do 
Governo da União, pela nossa Legação em Berna, para, dada 
a ruptura das nossas relações com a Allemanha, encarregar-se 
da protecção dos interesses brasileiros naqucllc Império e da 
guarda do Archivo da nossa Legação cm Berlim: 

Sobre o assumpto foram trocados estes telegrammas entre 
o Ministério e aquella Legação em Berna: 

Telegramma do Ministério das Relações Exteriores á Legação do Brasil em 

Berna 

(EXPEDIDO KM 7 DE ABRIL DE 1917) 

Légation du Brésil. — Berne. 

Governo Brasileiro só espera transmissão telcgraphica in¬ 
quérito para resolver sua attitudc deante do torpedeamento 
vapor Paraná. Queira saber confidencialmente se Governo 
Confederação Suissa quereria dar-nos honra encarregar-se 
guarda archivo nossa Legação em Berlim e defesa nossos inte¬ 
resses no caso provável de um rompimento de relações entre o 
Brasil e Allemanha. Resposta muito urgente. 

Ministre Extérieur. 


Telegramma da Legação do Brasil em Berna ao Ministério das Relações 

Exteriores 

(de 11 DE ABRIL DE 1917) 

Ministre Extérieur.— Rio de Janeiro. 

Conselho Federal Suisso penhorado signal amizade con¬ 
fiança Brasil tanto estimado aqui acceita honrosa incumbência. 


Ministre Brésil. 
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Telegramma cio Ministério das Relações Exteriores á Legação do Brasil em 

Berna 

(EXPEDIDO EM 11 DE ABRIL DE 1917) 

O Senhor Presidente da Republica me incumbe de re- 
commendar a Vossa Excellencia cpie apresente ao Conselho 
Federal Suisso os mais vivos agradecimentos do Brasil e do 
seu Presidente pela honrosa acquiescencia ao seu pedido para 
que Confederação Suissa represente os interesses do Brasil 
na Allemanha. 

Ministre Extérieur. 


Entrega cios Archivos cia Legação cio Brasil em Berlim e cias chaves 
cia respectiva Chancellaria á Legação cia Suissa na mesma ci¬ 
dade 

Em 13 de Abril, recebeu o nosso Ministro em Berlim aviso 
telegraphico, expedido por este Ministério, communicando-lhe 
que o Governo Suisso acccitara o encargo de guardar os Ar¬ 
chivos da nossa Legação na mesma cidade e de proteger os 
interesses brasileiros na Allemanha. 

A entrega daquelles Archivos e das chaves da nossa Chan¬ 
cellaria só poude effectuar-se a 21 desse mesmo mez, tendo sido 
lavrada uma Acta especial, em duplicata, que foi assignada pelo 
Ministro Gurgel do Amaral e pelo Sr. Dr. Gustavo Graffina, 
representante da Legação da Suissa na Allemanha. 


Protecção e soccorros a Brasileiros que se achavam na Allemanha, 
por occasião da ruptura de relações entre os dois Governos 

O Governo Brasileiro não podia esquecer e não esqueceu 
os seus deveres para com os nossos nacionaes que se achavam 
na Allemanha, por occasião da ruptura de relações entre os dois 
Governos. 

Quando essa ruptura estava imminente, providenciou para 
que o pessoal da Legação e dos Consulados naquelle paiz re¬ 
cebesse a necessária ajuda do custo para as despezas da viagem, 
e mandou remetter ao Ministro Gurgel do Amaral, por inter- 




43 - 


medio da nossa Legação na Haya, a importância de £ 1.500, 
para soccorros a Brasileiros e outras despezas eventuaes. 

O referido Ministro empregou todos os esforços para con¬ 
seguir que com elle partissem, para a Suissa, todos os Brasi¬ 
leiros que desejavam deixar o território allemão; mas, infeliz- 
mente, não poude alcançar o seu desideratum. 

Antes da partida, o mesmo Ministro ainda entregou á Le¬ 
gação da Suissa em Berlim a importância de 5.000 marcos, para 
serem applicados em soccorros graduaes a Brasileiros em. dififi- 
culdades. 

Sobre esse assumpto, podem ser consultados os Editaes do 
citado Ministro, datados de 24 e 26 de Abril c 3 de Maio de 1917. 


Protecção provisória cios interesses allemães no Brasil 

Emquanto o Sr. Dr. A. Pauli aguardava a designação da 
Potência que devia ficar encarregada dos interesses allemães no 
Brasil, convidou os Cônsules do seu paiz, aqui reconhecidos até 
então c prestes a deixarem os logares de suas residências, com 
o fim de embarcarem no Rio de Janeiro, a entregarem proviso¬ 
riamente a protecção dos interesses da sua Nação e dos seus 
nacionaes aos Cônsules da Austria-Hungria das mesmas loca¬ 
lidades, ou das mais próximas das referidas residências;—• 
e assim procedeu, de accôrdo com o disposto no artigo 21 do 
Tratado de Commercio de 6 de Dezembro de 1891, concluido 
entre os dois Impérios Allemão e Austro-Hungaro. 

O Sr. F. Kolossa, Enviado Extraordinário o Ministro Ple¬ 
nipotenciário da Austria-Hungria, dirigiu, a esse respeito, a se¬ 
guinte Nota-verbal ao Governo Brasileiro, acompanhada do 
texto do citado artigo do indicado Tratado de Commercio: 

Nota verbal cia Legação da Austria-Hungria ao Governo Brasileiro 

(Traducção)—Imperial e Real Legação da Austria-Hun¬ 
gria no Brasil. 

Aguardando a designação da Potência que será encarre¬ 
gada dos interesses allemães no Brasil e de accôrdo com o ar- 



tigo 21 do Tratado de Commcrcio concluído entre a Austria- 
Hungria e o Império Allemão a 6 de Dezembro de 1891, o 
Sr. Pauli convidou os Cônsules do seu paiz no Brasil, prestes 
a deixarem os logares de suas residências para o fim de em¬ 
barcarem no Rio de Janeiro, a entregarem provisoriamente a 
protecção dos interesses allemães ao Cônsul da Austria-Hungria 
do logar de suas residências o, na falta de representação con¬ 
sular austro-hungara nessas localidades, ao Cônsul da Austria- 
Hungria mais proximo. 

Roga-se transmittir a Suas Excellencias os Srs. Presi¬ 
dentes e Governadores dos Estados, pelo telegrapho, as instruc- 
ções necessárias a esse respeito. 

Petropolis, 11 de Abril de 1917. 

Artigo 21 do citado Tratado de Cominercio 

Cada uma das Partes contractantes obrigará os seus Côn¬ 
sules no estrangeiro a prestarem aos súbditos da outra Parte, 
desde que esta não esteja representada na localidade respectiva 
por um Cônsul, protecção e auxilio do mesmo modo que aos 
proprios súbditos e contra o pagamento de taxas não superiores. 

As providencias tomadas polo Governo Brasileiro, para 
attender ao pedido do Sr. Ministro da Austria-Hungria, vão 
abaixo transcriptas. 


Telegramnia-circular aos Presidentes e Governadores dos Estados da Unido 

(de 12 DE ABRIL DE 1917) 

Tenho a honra de communicar a Y. Ex. que a Legação 
da Austria-Hungria trouxe ao conhecimento deste Ministério 
que não estando ainda determinado o paiz encarregado dos in¬ 
teresses allemães no Brasil, os ex-Consules allemães, de accôrdo 
com o artigo 21 do Tratado de Commercio concluído entre a 
Austria-Hungria e a Allemanha em 6 de Dezembro de 1891, 
foram autorizados a entregar provisoriamente a salvaguarda 
daquelles interesses ao Cônsul da Austria-Hungria do logar de 


sua residência e, na falta de representação consular aüstro- 
liungara nessas localidades, ao Cônsul Austro-Hungaro mais 
proximo. 

Attenciosas saudações. 

La aro Müller. 


Ministério das Relações Exteriores 

Edital 

Pela Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consu¬ 
lares se faz publico que, em virtude de communicação feita a 
este Ministério pela Legação da Austria-Hungria, a salva¬ 
guarda dos interesses allemães nesta cidade fica provisoria¬ 
mente entregue ao Cônsul da Austria-Hungria aqui residente, 
de accôrdo com o estabelecido no artigo 21 do Tratado de 
Commercio concluído entro aquelle Império e o da Allemanha 
em 6 de Dezembro de 1891. 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares 
da Secretaria de Estado das Relações Exteriores.— Rio de Ja¬ 
neiro, 12 de Abril de 1917.— O Director Geral, L. L. Fernandes 
Pinheiro. 


Os Archivos cia Legação cia Allemanha e a protecção cios interesses 
allemães no Brasil ficaram clefinitivamente a cargo da Legação 
cios Paizes-Baixos no Rio cie Janeiro 

A Legação dos Paizes-Baixos no Rio de Janeiro, em Nota 
de 27 Abril de 1917, communicou a este Ministério que, 
em virtude de instrucções do seu Governo, assumia, a partir da 
mesma data, a protecção dos interesses allemães no Brasil; 
fazendo ainda uma participação sobre aguarda temporária dos 
Archivos da Imperial Legação da Allemanha. 

O Governo Brasileiro deu-se por inteirado dessas commu- 
nicações, em Nota da mesma data. 

Vão aqui reproduzidas as duas Notas. 
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Nota da Legação dos Paizes-Baixos ao Ministério das Relações Exteriores 

(Traducção) — Real Legação dos Paizes Baixos. — 
N. 497/12.— Puo de Janeiro, 27 de Abril de 1917. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que, 
de accôrdo com as ordens do Governo da Rainha, assumo, a 
partir de hoje, a protecção dos interesses allemães no Brasil. 

Os archivos da antiga Legação Imperial da Allemanha 
ficarão temporariamente sob aguarda do Sr. Archivista Günther 
de Falkenried em seu domicilio á rua Monte Caseros, n. 191, 
Petropolis. 

Ouso esperar, Senhor Ministro, que poderei, neste encargo 
addicional de que estou incumbido, contar com o mesmo apoio 
que V. Ex. se dignou sempre me dispensar no desempenho da 
minha missão ordinaria. 

E’ com prazer que me prevaleço desta nova opportunidade 
para rogar a V. Ex., Senhor Ministro, que acceite as segu¬ 
ranças da minha mui alta consideração. 

Voa Zeppelin Obennüller. 


A S. Ex. o Sr. General Dr. Lauro Miiller, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


Nota do Ministério das Relações Exteriores á Legações dos Paizes Baixos 

Directoria Geral dos Negocios Políticos e Diplomáticos — 
Secção dos Negocios da Europa, Asia, África e Oceania — 
N. 3 — Ministério das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 
27 de Abril de 1917. 

Senhor Ministro, 

Acabo de receber a nota n. 497/12, de hoje datada, na 
qual V. Ex. me communica, conforme instrucções recebidas do 
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seu Governo, que assume, a partir de hoje, a protecção dos 
interesses allemães no Brasil. 

Accrescenta V. Ex. que os arcliivos da Legação Allemã 
ficarão temporariamente sob a guarda do Archivista Günther 
de Falkenried, á rua Monte Caseros, n. 191, Petropolis. 

Agradecendo essa communicação, que levei immedia- 
tamente ao conhecimento do Senhor Presidente da Republica, 
cabe-me dizer a V. Ex. que o Governo Brasileiro terá o maior 
empenho em facilitar a sua missão. 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. os protestos da minha 
alta consideração. 

Lauro Müller. 


A Sua Excellencia o Senhor Louis Jean Charles de Zeppclin 
Obermüller, 

Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário de 
Sua Majestade a Rainha dos Paizes Baixos. 


Protecção cios interesses brasileiros na parte do território cia Bélgica 
occupacla pelas forças do Império Allemão 

Desde que se verificou a ruptura das relações diplomá¬ 
ticas e commerciaes entre o Governo Brasileiro e o do Império 
Allemão, a protecção dos nossos interesses e dos nossos nacio- 
naes, na parte do território da Bélgica occupada pelos exér¬ 
citos daquelle Império, havia ficado provisoriamente entregue 
aos bons cuidados da Legação de Sua Majestade Catholica em 
Bruxellas. 

Em 29 de Abril, determinou o Ministério á nossa Legação 
em Madrid que procurasse obter do Governo de Sua Majestade 
Catholica a necessária acquiescencia para que aquelle obse¬ 
quioso encargo se tornasse definitivo, e, no dia 30, foi infor¬ 
mado de que o mesmo Governo annuira ao referido pedido. 



A esse respeito foram então trocadas, em Madrid, as se¬ 
guintes Notas: 


Nota da Legação do Brasil em Madrid ao Governo da Hespanha 

Legação do Brasil. — Madrid, 29 do Abril de 1917_ 

N. 8/917. 

Excellentissimo Senhor Ministro de Estado, 

Em cumprimento de despacho telegraphico, que acabo de 
receber do meu Governo, tenho a honra de levar ao conhe¬ 
cimento de Vossa Excellencia, que havendo o Governo de 
Sua Majestade Catholica se dignado de acceitar provisoriamente 
aguarda dos interesses brasileiros no território do Reino Belga, 
occupado pelo Governo Allemão, o Senhor Presidente da Repu¬ 
blica dos Estados Unidos do Brasil expressa o desejo de se 
tornar definitivo o encargo com que o Governo de sua Majes¬ 
tade Catholíca honrou a Naçao Brasileira. 

Siivo-me desta opportunidade, Excellentissimo Senhor 
Ministro, para reiterar a Vossa Excellencia os protestos da 
minha mais alta consideração. 

Alcibiades Peçanha. 

■ • . 

A Sua Excellencia o Senhor D. Juan Alvarado, 

Ministro de Estado. 


Nota do Governo da HespanUa á Legação do Brasil em Madrid 

Ministério de Estado.— Madrid, 1 de Mayo de 1914. — N. 6. 

Excmo. Seíior: 

Muy Seíior Mio: 

Tengo la honra de participar á V. E. que en vista de los 
deseos que en nombre de su Gobierno se ha servido expresarme 
cn su atenta Nota de 29 de Abril proximo pasado he comuni¬ 
cado instrucciones telegráficas al Ministro Plenipotenciário de 
Su Majestad en Bruselas á fin de que asuma con caracter de- 
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Unitivo la proteccion de los intereses brasilenos en el território 
belga ocupado que provisionalmente ha venido ejerciendo desde 
la ruptura de relaciones entre el Brasil y Alemania, 

Aprovecho la oportunidad para reiterar a V. E. las segu¬ 
ridades de mi mas distinguida considcración. 

Juan Alvarado. 

Excmo. Seíior Alcibiades Peçanha, 

E. E. y Ministro Plenipotenciário dei Brasil. 


Os Agentes Diplomáticos e Consulares do Brasil deixam o território 
da Allemanha e o da Bélgica occupado pelas forças daquella 
Nação, com destino á Suissa 

O Sr. Sylvino Gurgel do Amaral, que exercera o cargo de 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do Brasil 
em Berlim, todo o pessoal da respectiva Legação, os nossos 
Agentes Consulares na Allemanha, e as famílias destes c da- 
quelles, por diversos motivos, só puderam retirar-se de Berlim, 
no dia 4 de Maio de 191/, com destino á Suissa; tendo chegado 
a Ziirich no dia seguinte.— A comitiva daquelle Ministro com¬ 
punha-se de 37 pessoas. 

O Encarregado de Negocios do Brasil na Bélgica, Sr. F. B. 
Cavalcanti de Lacerda, partiu de Bruxellas, cm 12 de Maio, c 
chegou a Berna no dia 14, levando sete pessoas de comitiva, depois 
de ter desempenhado uma missão bem difficil, desde 19 de Se¬ 
tembro de 1914 até a data da ruptura de relações. 

Os Agentes Diplomáticos e Consulares da Allemanha deixam o terri¬ 
tório do Brasil, com destino á cidade uruguaya de Rivera 

O Sr. Dr. A. Pauli, que occupara o cargo de Enviado Ex¬ 
traordinário e Ministro Plenipotenciário do Império Allemão no 
Brasil, por differentes motivos, entre os quaes se contavam as 
difficuldades de transporte garantido para a Europa e de obter 
salvos-conductos dos Governos belligerantes para essa viagem, 

Exterior r 
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só poude partir desta cidade, por via terrestre, para a cidade do 
SantfAnna do Livramento, na noite de 27 de Abril de 1917, com 
a sua comitiva. 

No dia 4 de Maio, o ex-Ministro Allemão o sua comitiva 
deixaram esta ultima cidade e transpuzeram a nossa fronteira 
com a Republica Oriental do Ur uguay, dirigindo-se para a ci¬ 
dade oriental de Rivera. 


Estado de guerra existente entre os Estados Unidos da America e o 
Governo do Império Allemão 

Desde que, cm 4 de Fevereiro de 1917, occorreu a ruptura 
das relações diplomáticas entre os Governos dos Estados Unidos 
da America e do Império Allemão, cada dia íoi-sc tornando 
mais grave e mais desagradavel a situaçao entre elles creada, 
como consequência da declaração allemã e austro-hungara, de 
31 de Janeiro, sobre o bloqueio geral, sem restricções, contra 
os seus adversários e também contra os neutros. 

O não ter sido attendido o protesto daquelle primeiro paiz 
contra a declaração do bloqueio, a pratica eifectiva desse 
mesmo bloqueio, sem a menor restricção, e outros factos pos¬ 
teriores levaram o Congresso Norte-Americano a declarar, no 
dia 6 de Abril, que existia o estado de guerra entre os Estados 
Unidos da America e o Governo Imperial Allemão, e o Pre¬ 
sidente Sr. Wilson a proclamar immediatamente essa decla¬ 
ração legislativa. 

A Embaixada dos Estados Unidos da America aqui acre¬ 
ditada communicou, sem demora, essa resolução ao Governo 
Brasileiro, em Nota n. 339, do dia /, abaixo transcripta. 

Nota da Embaixada Americana ao G-overno Brasileiro 

(Traducção) — Embaixada dos Estados Unidos da Ame¬ 
rica— N. 352.— Rio de Janeiro, 7 de Abril de 1917. 

Senhor Ministro, 

Agindo em virtude de instrucções meu Governo, tenho a 
honra de informar ao Governo dos Estados Unidos do Brasil 
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que em 6 de Abril o Congresso dos Estados Unidos da America 
cclarou, e o Piesidente proclamou, que o'estado de guerra 
existia entre os Estados Unidos da America e o Governo Im¬ 
perial Allemão. 

Aproveito-me desta opportunidade para renovar a Vossa 

Excellencja a segurança da minha mais alta e mais distincta 
consideração. 

Alexander Benson, 
Encarregado de Negocios. 

A Sua Excellencia Dr. Lauro S. Müller, 

Ministro das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro. 

Eis a resposta do Governo Erasileiro a essa communicaçao: 

Resposta do Governo Brasileiro á notificação da Embaixada Americana 

Directoria Geral dos Negocios Políticos e Diplomáticos — 
Secção dos Negocios da America — N. 9 — Ministério das Re¬ 
lações Exteriores.— Rio de Janeiro, 23 de Abril de 1917. 

Senhor Encarregado de Negocios, 

Recebi no devido tempo a Nota n. 352, de 7 do corrente, 
e levei logo ao conhecimento do Senhor Presidente da Re¬ 
publica a communicação que V. S. nella me fez de que, desde 
o dia anterior, por declaração do Congresso Americano e 
sancção presidencial, existia o estado de guerra entre os 
Estados Unidos da America e o Governo do Império Allemão, 
apos a ruptura das relações diplomáticas, como consta da Nota 

que, sob n.. 339, V. S. me dirigiu em 5 de Fevereiro proximo 
passado. 

. Cab f m ®’ em aposta, declarar a V. S„ confirmando a 
notificação já feita pela Embaixada do Brasil em Washington, 
que o Governo Brasileiro, em defesa dos mesmos princípios 
também proclamados pelo Governo amigo dos Estados Unidos 
da America e como protesto ao impedimento da livre nave- 
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gação offensivo aos seus interesses vitaes, resolveu, de accordo 
com as suas declarações anteriores e por motivo do torpc- 
deamento do vapor brasileiro Paraná , suspender as relações 
diplomáticas e commerciaes com a Allemanha. 

Tenho a honra dc reiterar a V. S. os protestos da minha 

mui distincta consideração. 

Lauro Müller. 


Ao Senhor Alexander Benson, 

Encarregado de Negocios dos Estados Unidos da America. 


Decretação cia neutralidade do Brasil nesse conflicto entre os dois 

paizes 

Já se havia então verificado a ruptura de relações entio 
os Governos do Brasil e da Allemanha. O estado de guerra 
entre um paiz do Continente Americano, amigo tradicional do 
Brasil, e o mesmo Governo Imperial Allemão era um facto 
novo, bem diverso dos anteriores, e que nos podia levar a mo¬ 
dificar a directriz da nossa política, em relação ao conflicto 
europeu, maximô quando a nossa situação especial para com 
esse mesmo Governo também já se achava profundamente mo¬ 
dificada; entretanto, por não caber na competência constitu¬ 
cional do Poder Executivo outra solução, o Governo Federal 
aguardou a reunião ordinaria, então muito próxima, do Con¬ 
gresso Nacional, para que este adoptasse a decisão que as cir- 
cumstancias exigissem, de accordo com as suas mais amplas 
attribuições constitucionaes e com o seu patriotismo. 

Nessas condições, persistindo ainda a situação, de neutra¬ 
lidade geral decretada para todos os casos concretos da grande 
conflagração mundial, o Poder Executivo expediu o seguinte 
Decreto n. 12.458, de 25 de Abril de 1917, pelo qual foi decla¬ 
rada a nossa neutralidade, nesse novo caso concreto do mesmo 
confleto, emquanto o contrario não fosse ordenado ás autori¬ 
dades nacionaes: 




Decreto n. 12.458 — de 25 de Abril de 1917 

Manda que sejam observadas as regras constantes do decreto n. 11.037, de 4 de Agosto de 1914, no 
actual estado de guerra entre os Estados Unidos da America e o Governo do Império Allenlão. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação official 
do Governo Americano de que o mesmo se acha em estado de 
guerra com o do Império Allemão: 

Pmsolve que sejam observadas e cumpridas pelas autori¬ 
dades brasileiras, emquanto o contrario lhes não fdr orde¬ 
nado, as regras constantes da circular que acompanhou o 
Decreto n. 11.037, de 4 de Agosto de 1914, no actual estado 
de guerra entre os Estados Unidos da America e o Governo 
do Império Allemão. 

Rio de Janeiro, 25 de Abril de 1917, 96 â da Indepen¬ 
dência e 29" da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Lauro Müller. 


Deportação de Francezes e Belgas dos territórios occupados militar¬ 
mente pela Allemanha 

Os Governos da França e da Bélgica notificaram ás Po¬ 
tências neutras os seus protestos contra a retirada violenta, 
pelas autoridades allemãs, de parte da população dos seus na- 
cionaes de territórios daquellas duas Potências, occupados mi¬ 
litarmente pelas forças da Allemanha. 

Dando o merecido apreço ás notificações recebidas, o Go¬ 
verno Brasileiro resolveu manifestar ao da Allemanha, com o 
qual ainda mantinha relações diplomáticas, o dever em que se 
sentia de lhe dar conhecimento official da penosa impressão com 
que a opinião publica brasileira recebera a noticia da depor¬ 
tação de Francezes e Belgas, para trabalhos forçados'militares 
na Allemanha; — e o fez, por intermédio da nossa Legação em 
Berlim, em Dezembro de 1916. 



Situação cios Cônsules Brasileiros na Bélgica 


Trata-se aqui desse assumpto, de data anterior á epoca do 
presente Relatorio e que ainda não tinha sido divulgado, só¬ 
mente pela necessidade de esclarecer o seguinte topico da Men¬ 
sagem Presidencial de 3 de Maio de 1917, a elle relativo: 

« E’ opportuno dizer-vos que o Governo Brasileiro recusou 
em tempo satisfazer aos desejos manifestados pelas autoridades 
allemãs de que pedíssemos licença ao Governo occupante do 
território Belga para que os nossos representantes consulares 
pudessem funccionar alli. Fizemol-o com a declaração de que 
aquelles funccionários saberiam respeitar a situação de facto 
creada pela guerra, mas que, subsistindo o exequalur que lhes 
fora dado pelo Governo de S. M. o Rei dos Belgas, o Brasil 
nenhuma solicitação faria nesse sentido, uma vez que, conforme 
as regras de Direito, a occupação não significa soberania.» 

Em 20 de Novembro de 1914, o Governo Imperial Allemão 
dirigiu uma Nota-verbal a Legação do Brasil em Berlim, refe¬ 
rente a esse assumpto. 

A nossa Legação communicou o facto a este Ministério, 
transmittindo-lhe o seguinte texto, em telcgramma n. 185, de 4 
de Dezembro seguinte, expedido pela via de Haya; 

Nota verbal do Governo Imperial Allemão (texto communicado) 

«Armée Allemande ayant occupé quelques parties Etats 
cnnemis, Gouvcrnement Allemand estime exequatur accordés 
autrefois représentants consulaires clans ces parties doivent être 
considérés comme annullés.— ToutefoisGouvernement Impérial 
serait pret tenir compte désir que Etats Alliés ou neutres pour- 
raient exprimer sujet création représentations consulaires dites 
parties, exemption bien entendu celles sont encore théâtre opéra- 
tions militaires.— C’est ainsi toute activité consulaire serait 
exclue le moment donné dans Flandres orientalc et occidentale. 

Quant aux autres provinces Belges, représentants consu¬ 
laires pourraient être admis Bruxelles, Anvers, Liòge, mais 
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non encore dans les autres villes.— Gouvernenient Allemand 
jugerait pas à propos recourir poiir admission aux formalités 
exequatur. II est d’avis quune simple admission provisoire re- 
présentants proposés Département suffirait besoin momcnt.— 
Occupation militaire dites régions nécessitant mesures precaution 
spéciales, Gouvernement saurait grace Gonvernements Alliés 
ou neutres ne vouloir lui proposer que représentants offrant 
garanties nécessaires sont pas animés sentiments hostiles Alle- 
magne, ou du moins sauront observer neutralité absolue.— Dé¬ 
partement Affaires Etrangères a honneur porter ce qui précède 
connaissance Légation Brésil et de s’en remettre ses soins en 
sens d’une communication son Gouvernement.— Berlin, 20 
Novembre 1914.» 

O assumpto foi estudado neste Ministério, tendo dado 
Pareceres a respeito do caso o Sr. Director Geral dos Negocios 
Economicos e Consulares e o Sr. Consultor Jurídico. 

O Governo Belga, por intermédio da sua Legação nesta 
Capital, em Nota de 28 de Dezembro de 1914, protestou, junto 
ao Governo Brasileiro, contra a doutrina que o Governo 
Allemão pretendeu estabelecer, e baseou o seu protesto nos 
termos do artigo 42 da IV Convenção da Haya, de 18 de 
Outubro de 1907. 

O Governo Brasileiro decidiu o caso, de accôrdo com os 
Pareceres apresentados ao Ministério, o qual, em 29 de 
Dezembro de 1914, expediu o seguinte telegramma á nossa 
Legação em Berlim, via Ilaya (Sgravenhague): 


Telegramma do Ministério á Legação na Haya 

«Queira transmittir Legação em Berlim seguinte tele¬ 
gramma do qual autorizo dar conhecimento confidencial ao Go¬ 
verno Hollandez.... 

« Resposta Nota verbal constante seu telegramma n. 185 
queira declarar que Governo Brasileiro, attendondo aos princí¬ 
pios de direito internacional, não poderia considerar a occupação 
militar de territórios da Bélgica como acarretando a nullidade 


— 56 — 


dos exequatur anteriormente concedidos aos seus Cônsules.— 
Que a substituição dos exequatur pelo modo indicado na dita 
Nota verbal ou outro perante ao Governo Allemão importaria 
em violação da neutralidade quo o Governo Brasileiro proclamou 
e tem escrupulosamente mantido por si e por seus representantes, 
inclusive as suas autoridades consulares na Bélgica. — O Go¬ 
verno Brasileiro espera confiante que, attendendo aos principios 
invocados e á necessidade de amparar cidadãos brasileiros 
e interesses brasileiros sob a jurisdicção dos seus Cônsules, o 
Governo Allemão concorde na continuidade do funccionamento 
dos Cônsules Brasileiros existentes na Bélgica, procedendo para 
com elles de accôrdo com os principios de direito internacional 
quando operações militares exijam suspensão sua actividadc 
consular.» 

Ministre Exlérieur. 


Um Protesto do Governo da Bélgica, do 24 de Dezembro de 
1014, contra a eventual annullacão, pelo Governo Allemão, dos 
exequatur concedidos a Cônsules estrangeiros na Bélgica por 
aquelle primeiro Governo, foi apresentado ao Governo Imperial 
Allemão, por intermédio do Gabinete de Madrid, e dei lo tivemos 
conhecimento, quando transmittido a este Ministério pelo Sr. 
A. Delcoigne, em Nota de 24 de Janeiro dc 1915. 

Esse Protesto foi respondido polo Governo Imperial Allemão, 
cm 3 de Janeiro de 1915, ainda por intermédio do Gabinete de 
Madrid. Por sua vez, o Governo Belga replicou a esse novo do¬ 
cumento, em uma Nota verbal, de data não determinada. 

Os textos desses dois documentos foram communicados ao 
Governo Brasileiro, por Nota da Legação da Bélgica, n. 191, de 
3 de Março de 1915. 

A citada resposta do Governo Allemão já havia sido trans- 
mittida ao Ministério pela nossa Legação em Berlim, em tele- 
gramma n. 13, de 12 de Janeiro dc 1915. 

Nesse documento, o Governo Allemão insistia na retirada 
do exequatur dos Cônsules dos paizes neutros, com funeções na 
Bélgica. 
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Sobre este caso, o Ministério nada mais adiantou, tendo fi¬ 
cado resolvido que assim se procederia até que o Governo 
Allemão pedisse uma resposta definitiva, sobre a situação provi¬ 
sória dos nossos Cônsules e funccionarios consulares brasileiros 
na Bélgica. Ficou também deliberado que, verificada essahypo- 
these, e se persistisse a insistência do Governo Allemão, o do 
Brasil preferiria retirar os seus Agentes consulares e confiar os 
interesses brasileiros a Agentes de outro paiz neutro e amigo. 

Com a situação posterior, decorrente da ruptura das rela¬ 
ções diplomáticas e commerciaes entre o Brasil e a Allemanha, 
ficou esta questão sem solução, no terreno dos princípios; mas, 
na pratica, ficou liquidada, porque os nossos Agentes consulares 
se retiraram do território da Bélgica, em virtude da mesma 
ruptura ; — e já foi dito que o Governo de Sua Majestade Ca- 
tholica assumiu o encargo de proteger alli os nossos interesses, 
a principio, de modo provisorio, e depois, definitivamente. 


A exigencia cio Croverno Allemão sobre os « exequatur » cios Cônsules 
estrangeiros tornou-se extensiva aos estabelecidos nos territórios 
cia Rússia, occnpaclos pelos exercitos cia Allemanha 

O Governo Imperial Allemão tornou a sua já mencionada 
exigeneia extensiva aos Cônsules estrangeiros na Rússia, em 
funeções nos territórios oceupados pelos seus exercitos. 

Consta isso de um telegramma da nossa Legação em 
Berlim, n. 188, de 14 de Outubro de 1915, recebido pela via de 
Haya, o para aqui reíransmittido, no dia 15, pelo nosso Ministro 
nesta ultima cidade. 

Telegramma cia Legação do Brasil em Beidim ao Ministério das Relações 

Exteriores 

« Sgravenhaguc.—15 Outubro 1915.— Ministre Extérieur 
*—Rio. 

«Transmets: 188.— Octobre 14.— Ministre communique 
nos Consuls Russic territoire occupé inêmes conditions France 
Belgique. — Signé Teffé .— Amaral , Ministre Brésil.» 
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Mudança do Ministro titular da Pasta das Relações Exteriores 

do Brasil 

Em 3 de Maio de 1917, foi exonerado, a pedido, do cargo de 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o Sr. General 
Dr. Lauro Miiller, sendo nomeado para esse cargo, por Decreto 
de 5 do mesmo mez, o Sr. Dr. Nilo Peçanha. 


Revogação da neutralidade do Brasil em favor dos Estados Unidos 

da America, — medida lembrada ao Congresso Nacional pelo 

Poder Executivo 

O Senhor Presidente da Republica, em 22 de Maio de 1917, 
dirigiu ao Congresso Nacional a seguinte Mensagem especial, 
em que suggeriu a conveniência de ser revogada a neutralidade 
do Brasil, em favor dos Estados Unidos da America, no conflicto 
armado existente entre o Governo desse paiz c o da Allemanha: 

Mensagem do Presidente da Republica ao Congresso Racional 

Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Na Mensagem por mim apresentada ao Congresso Na¬ 
cional a 3 do corrente mez declarei que havia expedido o 
Decreto n. 12.458, de 25 de Abril ultimo, sobre a neutralidade, 
por parte do Brasil, perante o estado de guerra entre os Estados 
Unidos da America e o Governo do Império Allemão. 

Assim o fiz, embora suspensas as relações diplomáticas e 
commerciaes com a Allemanha, seguindo a regra geral até 
então admittida em obediência ao Decreto n. 11.037, de 4 de 
Agosto de 1914, que consubstancia os preceitos das duas con¬ 
venções assignadas pelo Brasil, na Haya, referentes aos di¬ 
reitos e deveres das Potências e Pessoas Neutras, mas deixando 
de usar nesse documento dos termos empregados em actos 
anteriores dessa natureza e mandando apenas que as autori¬ 
dades observassem e cumprissem as regras de neutralidade 
emquanto o contrario não lhes fosse ordenado. 



0 Governo não podia ir além; mas a Nação Brasileira, pelo 
seu orgão legislativo, poderá sem intuitos bellicosos, mas com 
firmeza, considerar que um dos belligerantes é parte integrante 
do Continente Americano e que a esse belligerante estamos li¬ 
gados por uma tradicional amizade, e pelo mesmo pensamento 
político-na defesa dos interesses vitaes da America e dos prin¬ 
cípios acceitos de Direito Internacional. 

Tem sido esta sempre a conducta do Brasil; a Republica 
mantem-se fiel á tradição ininterrupta da sua política externa; 
hoje não poderia repudiar as idéas que inspiraram a Nota pro¬ 
testo do Império do Brasil, em 15 de Maio de 1866, quando uma 
esquadra européa bombardeou uma cidade sul-americana. 

A nossa orientação já então era que as Nações do Con¬ 
tinente, de riqueza e de população disseminadas ao longo de 
costas extensas e indefesas, necessitam mais que outras que 
sejam mantidas as maximas da civilização moderna e que 
constituem a sua principal e mais efficaz protecção. 

Accentuando por fim que a politica de solidariedade con¬ 
tinental não é a politica deste período de Governo nem deste 
regimen, mas a politica tradicional da Nação Brasileira, sub- 
metto o assumpto ao julgamento do Congresso Nacional, con¬ 
vencido de que, si porventura alguma resolução fôr adoptada, 
ella affirmará a feliz intelligencia que deve existir entre o Brasil 
e os Estados Unidos. 

Rio de Janeiro, 22 de Maio de 1917. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 


Torpecleamento de segundo navio brasileiro, — o vapor « Tijuca », 

em 20 de Maio de 1917 

No mesmo dia 22 de Maio de 1917, foi aqui recebida, pela 
via telegraphica, a noticia do torpedeamento de segundo navio 
brasileiro por um submarino allemão. 
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Desta vez foi o vapor mercante Tijuca, afundado no dia 20, 
ás 22 horas e 40 minutos, a cinco milhas a sudoeste des Pierres 
Noires, na entrada do porto francez de Brest. Da sua equipagem, 
de 38 homens, toda felizmente salva e acolhida ao mesmo porto, 
houve apenas dois feridos levemente. 

Eis os primeiros telegrammas recebidos: 

Telegrammca cia Legação em Paris ao Ministério cias Relações Exteriores 
(recebido em .22 de maio de 1017) 

Exteriores — Rio. 

Ministério Marinha aqui informa que vapor Brasileiro Ti¬ 
juca foi torpedeado em frente de Brest onde toda a tripulação 
foi recolhida e salva. Por emquanto não ha outras informações. 

Olyntho de Magalhães. 


Telegramma cia Legação em Paris ao Ministério cias Relações Exteriores 
(recebido em 22 de maio de 1017) 

Exteriores — Rio. 

Completando meu 63 informo Tijuca afundado dia 20 ás 
22 horas40 minutos a cinco milhas sudoeste des Pierres Noires 
na entrada de Brest. Uma embarcação com 16 homens chegou 
dia 21 ás 7 horas em Ouessant. Primeiro official declarou haver 
ainda tres embarcações no mar. Ultimas noticias dizem equi¬ 
pagem composta 38 homens chegou a Brest, entre os quaes 
dois levemente feridos. Estas informações foram dadas Minis¬ 
tério Marinha aqui. Não tendo recebido nenhuma informação 
do Cônsul Brest telegraphei-lho pedindo noticias. Enviarei Se¬ 
cretario alli afim proceder necessário inquérito. 


Olynlho de Magalhães. 
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Utilização dos navios mercantes allemães ancorados em portos do 
Brasil; — medida suggerida ao Congresso Nacional pelo Poder 
Executivo 

Em 2G de Maio de 1917, o Senhor Presidente da Republica 
dirigiu segunda Mensagem especial ao Congresso Nacional, 
remettendo-lhe cópias authenticas de documentos referentes ao 
torpedeamento do vapor nacional Tijuca, e suggerindo, como 
medida de defesa, a urgente utilização dos navios mercantes al- 
lemães ancorados nos portos do Brasil, cxcluida entretanto a 
idéa de confisco, que tanto repugna ao espirito da nossa legis¬ 
lação e ao sentimento geral da Nação. 

Eis o texto da referida Mensagem: 

o 


Mensagem do Presidente da Republica ao Congresso Nacional 

Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Submetto hoje ao vosso conhecimento, em cópias authen- 
ticadas, as informações que recebi da Legação Brasileira em 
Paris relativas ao torpedeamento de mais um navio da frota 
mercante do Brasil por um submarino das forças navaes alle- 
mãs. 

E’ conhecida de toda a Nação a attitude que o Governo 
assumiu quando a Allemanha communicou a todos os povos 
neutros o estabelecimento de um bloqueio, por submarinos, da 
costa Occidental da Europa e de parte da meridional, restrin¬ 
gindo assim a liberdade dos mares e estendendo indistincta- 
mente ao mundo estranho ao conflicto os mais violentos pro¬ 
cessos da guerra. 

O Governo Brasileiro formulou então o seu protesto, e, 
torpedeado o navio Paraná, rompeu as relações diplomáticas 
e commerciaes com a Allemanha. 

Agora, o torpedeamento do segundo navio, em circum- 
stancias graves, sem aviso prévio, e a ameaça de cada dia ir 
diminuindo a nossa navegação e o nosso commercio com o 
exterior, obrigam o Governo a pôr em pratica medidas de 


defesa cjue o alto conselho do Congresso Nacional poderá 
inspirar. 

Não deseja o Governo, trazendo o assumpto á vossa con¬ 
sideração, como é do seu dever, eximir-se, comtudo, da respon¬ 
sabilidade que lhe cabe, e de dar com franqueza a sua opinião. 
Parece-lhe que é urgente a utilização dos navios mercantes al- 
lemães ancorados nos portos do Brasil, excluída entretanto a 
idéa de confisco, que tanto repugna ao espirito da nossa legis¬ 
lação e ao sentimento geral do paiz. 

A utilização acharia fundamento nos princípios da Con¬ 
venção assignada na Haya, em 18 de Outubro de 1907, e seria 
sem compensação até que possamos verificar si se trata de 
bens de propriedade particular que, mesmo em caso de guerra, 
devem ser respeitados, e o Brasil o fará, ou si pertencem a em- 
prezas que tenham quaesquer laços de dependencia com os 
poderes officiaes. 

De um modo ou de outro, o que parece inadiavel ao Go- 
verno é que sejam tomadas as medidas impostas a um tempo 
pelo interesse publico e pelo decoro da Nação. 

Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1917. 

Wenceslau Br az P. Gomes. 

Os documentos que acompanharam esta Mensagem estão 
reproduzidos, no Annexo especial, sob os ns. 1—17. 


Decretação, pelo Congresso Nacional, cias duas medidas suggeridas 

pelo Poder Executivo 

O Congresso Nacional, em Resolução de 1 de Junho de 
1917, decretou as duas medidas suggeridas pelo Poder Exe¬ 
cutivo, isto é, a cessação da nossa neutralidade na guerra dos 
Estados Unidos da America com o Império Allemão, e a utili¬ 
zação dos navios mercantes allemães ancorados nos nossos 
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portos, autorizando o Governo a tomar as medidas e praticar 
os actos para isso necessários. 

Ficou também autorizado o Executivo para tomar medidas 
de defesa da nossa navegação no exterior, podendo combinar, 
com as Nações amigas, providencias que assegurassem a liber¬ 
dade do commercio de importação e exportação, e também 
revogar, para esse fim, os decretos de neutralidade, quando o 
julgasse conveniente. 

Por ultimo, foi dada autorização para a abertura dos cré¬ 
ditos necessários á execução do decretado. 

O Senhor Presidente da Republica, tendo sanccionado essa 
Resolução legislativa, a mandou publicar pelo Decreto n. 3.2C6 
da mesma data, abaixo transcripto. 


Decreto n. 3.266 — De i de Junho de 1910 

Declara oem ofícito o docroto n. 12.458 de 25 de Abril do corrente anno, que estabelece a neutrali¬ 
dade do Brasil na Guerra dos Estados Unidos com o Império Allemão, e dá outras providencias 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional Decretou e eu sanc- 
ciono a resolução seguinte: 

Art. I o . Fica sem effeito o Decreto n. 12.458, de 25 de Abril 
do corrente anno; que estabelece a neutralidade de Brasil na 
guerra dos Estados Unidos com o Império Allemão. 

Paragrapho unico. Para execução deste artigo o Presi¬ 
dente da Republica fica autorizado a tomar as medidas neces¬ 
sárias, praticando os actos decorrentes da cessação da referida 
neutralidade. 

Art. 2 o . E’ autorizado o Poder executivo a: 

I o , utilizar os navios mercantes allemães ancorados nos 
portos do Brasil, para o que poderá praticar os actos que forem 
necessários, nos termos da Mensagem de 26 de Maio do cor¬ 
rente anno; 

2 o , tomar medidas de defesa da nossa navegação no ex¬ 
terior, podendo combinar, com as Nações amigas, providencias 
que assegurem a liberdade do commercio de importação e ex- 


portação, e a revogar, para esse fim, os decretos de neutra¬ 
lidade quando a julgar conveniente. 

Art. 3°. E’ o Poder Executivo autorizado a abrir os cré¬ 
ditos que forem necessários para a execução da presente lei. 

Art. 4°. Revogam-se as disposições cm contrario. 

Rio do Janeiro, 1 de Junho de 1917, 96° da Independencia 
e 29° da Republica. 


Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 

Carlos Maximiliano Pereira dos Santos. 
João Pandiá Calogeras. 

José Caetano de Faria. 

Alexandrino Faria de Alencar. 

Augusto Tavares de Lyra. 

José Rufino Bezerra Cavalcanti. 


Requisição, pelo Poder Executivo, de todos os navios mercantes 
allemães ancorados nos portos do Brasil 

Foram então requisitados pelo Governo Federal todos os 
navios mercantes allemães ancorados nos portos da Republica, 
para serem utilizados como o aconselhassem as conveniências 
c necessidades da navegação e do commcrcio, sendo declarado 
que taes navios, depois de occu pados, seriam considerados bra¬ 
sileiros, para o fim de usarem do pavilhão nacional, e que se 
providenciaria para, no mais breve prazo, serem postos em con¬ 
dições de navegar e aproveitados no serviço de transportes. 

Constam estas medidas do Decreto do Executivo n. 12.501, 
de 2 de Junho de 1917, expedido em virtude da autorização con¬ 
tida no n. 1 do artigo 2 o do Decreto do Legislativo n. 2.366, do 
dia anterior. 

Segue a transcripção daquelle decreto. 



Decreto n. 12.501 — De 2 cie Junho de 1917 


Manda utilizar todos os navios mercantes allomães ancorados noa portos da Republica 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Usando da autorização que lhe concede o n. 1, do artigo 2 o , 
do Decreto Legislativo n. 3.266, de I o de Junho do corrente 
anno. 

Decreta: 

Art. I o . 0 Governo do Brasil requisita todos os navios mer¬ 
cantes allemães ancorados nos portos da Republica, afim de 
utilizal-os como o aconselharem as conveniências e necessidades 
da navegação e do commercio. 

Art. 2 o . Uma vez occupados, nos termos do Decreto Legis¬ 
lativo acima mencionado, esses navios serão considerados 
brasileiros para o offeito de poderem arvorar desde logo o 
pavilhão nacional. 

Art. 3 o . 0 Governo providenciará para que, no mais breve 
prazo possível, essas embarcações sejam postas em condições 
de navegar e no serviço de transportes, de accôrdo com o 
art. I o . 

Art. 4 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 2 de Junho de 1917, 96° da Independencia 
e 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 

Carlos Alaximiliano Pereira dos Santos. 

João Pandiá Calogeras. 

José Caetano de Faria. 

Alexandrino Faria de Alencar. 

Augusto Tavares de Lyra. 

José Ru/ino Bezerra Cavalcanti. 


Éxterior 
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0 Brasil toma posse effectiva de 46 navios da marinha mercante 
allemã. — Desembarque das respectivas guarnições e sua substi¬ 
tuição por guarnições da Marinha de guerra brasileira. — As 
guarnições allemãs alojadas e mantidas pelo Governo Federal 

Por effeito deste ultimo Decreto, as autoridades da nossa 
Marinha de Guerra, cm nome do Governo Federal, tomaram 
posse completa de 46 navios da marinha mercante allemã, que 
estavam ancorados no porto desta Capital e nos de alguns dos 
Estados da União, tendo desembarcado os Officiaes e as tripula¬ 
ções de nacionalidade allemã, que ficaram alojados e passaram 
a ser sustentados por conta do Brasil. 

A substituição de uns e outros por Officiaes e marinheiros 
brasileirosifez-se regularmente, sem incidentes dignos de menção 
especial. 

Mensagens telegraphicas de 5 a 13 de Junho de 1917, então trocadas 
entre os Presidentes dos Estados Unidos da America e do Brasil 

O Presidente dos Estados Unidos da America, Sr. Woodrow 
Wilson, em 5 de Junho de 1917, por intermédio da respectiva 
Embaixada aqui acreditada, dirigiu ao Senhor Presidente da 
Republica a seguinte Mensagem telegraphica, de felicitações 
pelas decisões tomadas pelo Congresso Nacional Brasileiro: 

Telegramma do Presidente dos Estados Unidos da America ao Presidente da 
Republica dos Estados Unidos do Brasil, dirigido por intermédio da Em- 
■baixada Americana. 

(nota de 5 DE junho de 1017) 

Devo transmittir a Vossa Excellencia em nome do meu 
Governo os sentimentos de profundo apreço com que foi aco¬ 
lhido nos Estados Unidos o recente acto do Congresso Bra¬ 
sileiro relativo á presente luta pela paz e pela liberdade.. 

Estou certo de que fallo em nome dos meus compatriotas, 
exprimindo calorosa admiração por esse acto, e manifestando 
a esperança de que elle seja prognostico da attitude a ser as- 


sumida pelos demais Estados Americanos. Antevejo o futuro 
com confiada esperança da cooperação delles em um movi¬ 
mento coheso para reprimir a ameaça allemã. 

Woodrow Wilson. 


Em 13 desse mez c por intermédio da nossa Embaixada em 
Washington, o Senhor Presidente da Republica respondeu a 
essa Mensagem com a do teor seguinte: 

Telegratnma do Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil ao Pre¬ 
sidente dos Estados Unidos da America, dirigido por intermédio da nossa 
Embaixada em Washington. 

(DESPACHO DE 13 DE JUNHO DE 1917) 

Agradeço a Vossa Rxcellencia as memoráveis palavras 
com que em nome do Povo e do Governo dos Estados Unidos 
saudou o Brasil pela franqueza da sua attitude neste momento 
histórico. O Brasil, collocando-se ainda agora ao lado dos Es¬ 
tados Unidos, ficou fiel as suas tradições politicas e diplomáticas 
de solidariedade continental e, como á grande Nação Ameri¬ 
cana, não nos inspira neste passo nem o odio nem o interesse, 
mas a ordem jurídica internacional, senão a defesa de princípios 
que, si estão em causa ou em perigo no Velho Mundo, é preciso 
que encontrem abrigo e equilíbrio entre os povos livres das 
duas Américas. O Brasil tem resolvidas todas as suas questões 
externas, nem tem ambições no presente e nada soffreu no pas¬ 
sado, e preza como um grande bem a amizade dos Estados 
Unidos. Mais do que quaesquer manifestações externas, ne¬ 
nhuma occasião como esta de incertezas e de lutas poderia unir 
tanto pelo coração o Brasil e os Estados Unidos. 


Wenceslau Br az. 
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Nota-circular cie 2 cie Junho cie 1917 aos Governos estrangeiros, ex¬ 
pedida pelo Governo Brasileiro, por intermédio dos seus Repre¬ 
sentantes Diplomáticos, sohre a revogação da neutralidade do 

Brasil, em favor dos Estaclos Unidos da America 

O Governo Brasileiro comnlunicou aos Governos de todas 
as Nações amigas que acabara de ser sanccionada, pelo Senhor 
Presidente da Republica, a Lei que revogou a neutralidade do 
Brasil, na guerra entre os Estados Unidos da America e o Im¬ 
pério Allemão. 

Essa communicação foi feita em Nota-circular de 2 de 
Junho de 1917, expedida pelo telegrapho e por intermédio dos 
nossos Representantes Diplomáticos no estrangeiro. 

Aos Governos das Republicas de Costa-Rica, Guatemala, 
Honduras, Nicaragua, do Salvador, Panamá, Dominicana, do 
Haiti e da Colombia, foi transmittida por telegrammas directos, 
de Governo a Governo, de datas posteriores. 

Ao Governo da Republica dos Estados Unidos Mexicanos 
foi communicada, em Mensagem especial de 19 de Junho, trans¬ 
mittida pelo intermédio da respectiva Legação aqui acreditada. 

Eis os termos do telegramma expedido ás nossas Legações : 

Nota-circular do Governo Brasileiro, expedida por intermédio dos seus Repre¬ 
sentantes Diplomáticos 

(telegramma de 2 de junho de 1917) 

Rogo Vocencia logo receba este passar esse Governo se¬ 
guinte nota: 

«O Senhor Presidente da Republica incumbiu-me de com- 
municar ao Governo de V. Ex. que acaba de sanccionar a lei 
que revoga a neutralidade do Brasil na guerra entro os Estados 
Unidos da America e o Império Allemão. 

A Republica reconheceu assim que um dos belligerantes ó 
parte integrante do continente americano e que a esse bellige- 
rante estamos ligados por uma tradicional amizade e pelo mesmo 
pensamento político na defesa dos interesses vitaes da America 
e dos princípios acceitos pelo Direito Internacional. 
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0 Brasil nunca teve e não tem ainda agora ambições guer¬ 
reiras, e si se absteve sempre de qualquer parcialidade no coir 
ílicto da Europa, não podia continuar indifferente a elle, desde que 
eram arrastados á luta os Estados Unidos, sem nenhum inte" 
resse mas tão sómente em nome da ordem jurídica internacional, 
e a Allemanha estendia indistinctamente a nós e demais povos 
neutros os mais violentos processos da guerra. 

Si até agora a relativa falta de reciprocidade por parte das 
Republicas Americanas tirava á doutrina de Monroe o seu ver¬ 
dadeiro caracter, permittindo uma interpretação menos fun¬ 
dada das prerogativas de sua soberania, os acontecimentos 
actuacs, collocando o Brasil, ainda agora, ao lado dos Estados 
Unidos, em momento critico da historia do mundo, continuam a 
dar á nossa política externa uma feição pratica de solidarie¬ 
dade continental, política aliás que foi também a do antigo re¬ 
gímen, toda vez que tem estado em causa qualquer das demais 
Nações irmãs e amigas do continente americano. 

A Republica obedeceu rigorosamente ás nossas tradições 
políticas c diplomáticas e ficou fiel aos princípios liberaes cm que 
foi educada a Nação. 

Cumprindo assim o nosso dever, e tomando o Brasil a po¬ 
sição indicada pelos seus antecedentes e pela sua consciência de 
povo livre, guardaremos, quaesquer que sejam os successos 
que nos esperem amanhã, a Constituição que nos rege, e que 
nenhuma outra excedeu ainda, nas garantias devidas ao direito, 
á vida e á propriedade dos estrangeiros. 

Dando conhecimento a Vossa Excellencia da resolução 
acima, tenho o maior prazer em lhe pedir, de ordem do Senhor 
Presidente da Republica, se sirva ser o interprete junto a esse 
Governo dos sentimentos de inalterável amizade do povo e do 
Governo Brasileiro. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex. os protestos da 
minha. . 


Nilo Peçanha. 
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Respostas cios Governos estrangeiros ao assumpto da Nota-circular 
precedente, de 2 de Junho de 1917, do Governo Brasileiro 

Ao assumpto da Nota-circular precedente, do Governo 
Brasileiro, de 2 de Junho de 1917, expedida aos Governos es¬ 
trangeiros, pelo telegrapho e por intermédio dos nossos Repre¬ 
sentantes Diplomáticos, responderam os seguintes Governos: 

— Directamente, ás nossas Legações perante elles acredi¬ 
tadas:—em 5 de Junho, o Governo da Bolivia; em 10, os da 
Italia e da Noruega; em 11, os da Argentina e da Rússia; em 
12, os do Chile e da Grã-Bretanha; em 13, os do Uruguay e da 
França; em 14, os do Perú e da Dinamarca; em 15, a Chan- 
cellaria da Santa Sé; em 16, o Governo dos Estados Unidos da 
America; em 18, o do Japão; em 19, o de Portugal; em 26, o 
do Paraguay; em 27, os de Cuba e do Ecuador; e em 17 de 
Julho, o de Venezuela; — ao todo, 19 Governos. 

— Directamente, ao Governo Brasileiro, pelo telegrapho: 
— em 20 de Junho, o Governo de Costa-R.ica; em 22, os de 
Guatemala, Dominicana e Honduras; em 24, o da Colombia; 
em 27, os de Panamá e S. Salvador; em 29, o de Nicaragua; 
em 30, o do Haiti; — ao todo, 9 Governos, 

—Pelo Governo do México, respondeu a respectiva Le¬ 
gação aqui acreditada, em Nota de 25 de Junho, segundo 
ordens recebidas. 

Os Governos de Honduras e do Haiti confirmaram os seus 
telegrammas, em Notas de 28 de Junho e 27 de Julho, dirigidas 
a este Ministério. 

Todas estas respostas, em numero de 29, mas constantes 
de 31 documentos, vão reproduzidas, no Annexo especial, sob 
os ns. 18-48. 

Nota-circular do Gahinete do Ministro, n. 26, de 2 de Junho de .1917, 
expedida ás Legações estrangeiras acreditadas no Brasil, sobre a 
requisição e utilização dos navios allemães ancorados nos portos 
nacionaes 

O Governo Brasileiro communicou também aos Governos 
das Nações amigas o texto do Decreto n. 12.501, de 2 de Junho 
de 1917, que o Poder Executivo, de accôrdo com a decisão do 
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Congresso Nacional, expedira sòbre a requisição e utilização 
dos navios mercantes allemães ancorados nos portos da Re¬ 
publica. 

Essa communicação foi feita, em Nota-circular do Gabinete 
do Ministro, n. 26, de 2 do Junho de 1917, expedida ás Lega¬ 
ções estrangeiras acreditadas no Brasil. 


Respostas cias Legações estrangeiras ao assumpto cia Nota-circular 
precedente, n. 26, cie 2 de Junho de 1917, do Governo Brasileiro 

Sobre o assumpto da Nota-circular precedente, do Governo 
Brasileiro, n. 26, de 2 de Junho de 1917, expedida ás Legações 
estrangeiras acreditadas no Brasil, foram recebidas as seguintes 
respostas: 

— Em 3 de Junho, da Legação da França; —no dia 4, das 
Legações da Bolivia, da Argentina, do Uruguay, de Venezuela, 
da Suissa, da Suécia, e da Noruega; — no dia 5, da Embaixada 
dos Estados Unidos da America; da Nunciatura Apostólica; e 
das Legações do Chile, de Cuba, da Hespanha e do Japao, 
no dia 6, das Legações Britannica e da Rússia; — no dia 7, das 
Legações do Paraguay, da Italia, da Bélgica e do México; — 
e no dia 11, da Legação Austro-Hungara; — ao todo, 21 res¬ 
postas. 

Todas essas respostas vão reproduzidas, no Annexo Espe¬ 
cial, sob os ns. 49-69. 

A Legação dos Paizcs-Baixos também respondeu á Circular 
n. 26, no mesmo dia da sua expedição, mas apenas para pro¬ 
testar, em nome do Governo da Allemanha. 


Protesto cia Allemanha contra a requisição e utilização dos seus na¬ 
vios mercantes pelo Brasil, — e resposta cio Governo Brasileiio 
a esse Protesto 

Contra a requisição e utilização dos navios allemães anco¬ 
rados nos portos da Republica, protestou formalmente, junto 
ao Governo Brasileiro, a Real Legação dos Paizes-Baixos, em 
nome do Governo Allemão e a seu pedido transmittido pelo 
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Governo da Rainha, declarando reservar-se o direito de pedir 
uma indemnização por todas as perdas que aos interesses al- 
lemães occasionasse semelhante medida. 

Esse protesto foi feito em Nota n. 710/22, de 2 de Junho 
de 1917, abaixo reproduzida, por traducção: 

Nota da Legação dos Paizes-Baixos ao Ministério das Relações Exteriores 

(Traducção) — Real Legação dos Paizes Baixos.— Rio de 
Janeiro, 2 de Junho de 1917. 

Senhor Ministro de Estado, 

Por nota de hoje, Gabinete n. 26, Vossa Excellencia teve 
a bondade de trazer ao meu conhecimento que o Senhor Presi¬ 
dente da Republica, de accôrdo com o artigo II, n. 1, da decisão 
legislativa do I o deste mez, n. 3.266, decretou o seguinte: 

Artigo I. —O Governo do Brasil requisita todos os na¬ 
vios mercantes allemães, ancorados nos portos da Republica, 
afim de utilizal-os, como melhor convier ás exigências e neces¬ 
sidades da navegação e do commercio. 

Artigo II. — Uma vez occupados, nos termos da referida 
decisão legislativa, esses navios serão considerados brasileiros, 
podendo desde logo arvorar o pavilhão nacional. 

Artigo III. — O Governo tomará as medidas necessárias 
afim de que, no mais curto prazo possivel, esses navios estejam 
em condições de navegar e de fazer o serviço de transportes, de 
accôrdo com as disposições do artigo I o . 

Artigo IV. — Revogam-se todas as disposições em con¬ 
trario. 

Accusando o recebimento da referida Nota de V. Ex., 
cabe-me e tenho a honra, em nome do Governo Allemão c a 
seu pedido transmittido pelo Governo da Rainha, de protestar 
formalmente junto ao Governo dos Estados Unidos do Brasil 
contra a requisição e a utilização dos navios allemães anco¬ 
rados nos portos da Republica e de me reservar o direito de 
pedir uma indemnização por todas as perdas que aos interesses 
allemães occasionar semelhante medida. 


- 73 ~ 


Rogo a V. Ex. a bondade de me accusar recepção da pre¬ 
sente Nota. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex., Senhor Ministro de 
Estado, as seguranças da minha mais alta consideração. 

Von Zeppelin Obermüller. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

O Governo Brasileiro respondeu a esse Protesto com a 
seguinte Nota, de 5 desse mez e anno: 

Resposta do Ministério das Relações Exteriores á Legação dos Paizes-Baixos 

Ministério das Relações Exteriores.—Rio de Janeiro, 5 de 
Junho de 1917. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar recebida a Nota n. 710/22, de 2 
do corrente, em que Vossa Excellencia, em nome e por dele¬ 
gação do Governo Imperial Allemão, protesta formalmente 
contra a requisição e utilização dos navios mercantes allemães 
ancorados nos portos da Republica. 

A medida que tomou o Governo da Republica, Sr. Ministro, 
utilizando-se dos navios allemães em seguida ao torpedeamento 
de navios da sua frota mercante, e assegurando directa e 
immediatamentc, embora pela força, a satisfação dos damnos 
que nos tem sido causados, foi um actode legitima defesa, fun¬ 
dado no proprio direito allemão, e que todos os povos praticam 
mesmo sem sahir do estado de paz, precisamente para coagir a 
Nação ofíensora ás reparações que lhes são imperiosamente 
devidas. 

Ensina Hefftcr, o grande internacionalista allemão, para 
não citar Lafayette, Ruy Barbosa o outros jurisconsultos 
pátrios: 

«Como represálias entendem-se, hoje, todas as medidas de 
facto de que se serve um Governo contra um outro Estado, 
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contra os súbditos deste ou contra os bens desses súbditos com 
o fim de obrigar a Potência estrangeira a reconhecer ainda o 
direito sobre as questões em litigio, ou obter delia uma justa sa¬ 
tisfação, ou se fazer justiça por conta própria. 

Simples medida de precaução, tal sequestro tem por fim 
exclusivo offerecer um penhor sem conferir direito algum sobre 
a vida das pessoas nem sobre os bens sequestrados. Todavia 
estes últimos, si a satisfação exigida continuar sendo recusada, 
poderão incontestavelmente servir á reparação dos interesses 
lesados. 

Qualquer recusa e qualquer demora que uma das partes 
opponha arbitrariamente a uma justa reclamação da outra dão 
ã esta o direito incontestável de recorrer a represálias, pouco 
importando, aliás, a fórma por que se manifestam essa recusa 
e essa demora.» 

Finalmente, Sr. Ministro, o Governo da Republica, acau¬ 
telando a propriedade particular e prestando assistência á 
equipagem dos navios, não sahiu da região serena dos prin¬ 
cípios e leis que regem a sociedade internacional, só tendo pro¬ 
cedido na defesa da sua bandeira e dos interesses do paiz. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excellencia os 
protestos da minha alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia o Senhor Louis Jean Charles de Zeppelin 

Obermüller, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
de Sua Majestade a Rainha dos Paizes Raixos. 


Torpecleamento de terceiro navio brasileiro — o vapor « Lapa », do 
Lloyd Brasileiro, no dia 22 de Maio de 1917 

Em 26 de Maio de 1917, recebeu-se aqui a noticia do toper- 
deamento de terceiro navio brasileiro, — o vapor Lapa, do Lloyd 
Brasileiro, — tendo-se sabido desde logo que fora salva toda a 
sua tripulação, de 31 pessoas. 



0 Ministério, em telegramma de 27, determinou que o nosso 
Ministro em Madrid mandasse proceder, com urgência, ao ne¬ 
cessário inquérito, para serem apuradas as circumstancias do 
facto. 

.. Pelas informações constantes do telegramma do dia 29, ex¬ 
pedido por esse Ministro, verificou-se que o navio fôra torpe¬ 
deado por um submarino allemão, cerca do meio dia de 22, 
quando se achava em viagem das Canarias para o porto de 
Marselha, a 140 milhas do cabo Trafalgar. 

Vão transcriptos esses dois telegrammas: 


Telegramma do Ministério das Relações Exteriores á Legação do Brasil em 

Madrid 

(expedido em 27 de maio de 1917 ) 

13. — Recebido seu 26. Rogo providenciar seja feito possivel 
urgência inquérito torpedeamento Lapa, ouvido Commandante 
tripulação, de modo ser apurado como se deu facto, se reconhe¬ 
cida nacionalidade submarino, se houve aviso prévio, e outras 
Oircumstancias rodearam caso. 

Ministro Exterior. 

Telegramma da Legação do Brasil em Madrid ao Ministério das Relações 

Exteriores 


(recebido em 29 de maio de 1917 ) 

Madrid, 29 de Maio de 1917. 

28.—Respondo seu 13. Commandante e tripulantes Lapa 
declararam navio viajava destino Marselha carregamento café 
Santos e bananas Canarias, quando dia 22, entre onze meia 
meio dia, 35 latitude Norte, a 8 o 40’ Oeste de Greeiiwich, foi ata¬ 
cado com tres tiros canhão, não attingindo navio. Parado este, 
reconhecida sua nacionalidade, pois tinha içado sua bandeira, 
que estava também pintada dois lados proa, e examinando pa¬ 
peis, foram dados apenas cinco minutos tripulação tomar esca-? 
leres, declarando Commandante submarino, que trazia arvorada 
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bandeira guerra allemã, Lapa ia ser posto a pique. Afastados 
escaleres salvamento, foi visto submarino acercar-se Lapa e 
depois algum tempo deu-se explosão, levantando grande volume 
d’ agua, seguida afundamento barco. Immediato, occasião ataque, 
tirava coordenada, devendo estar 140 milhas cabo Trafalgar. 
Tripulação satisfeita attenções Com mandante Marinha Sanlucar 
de Barrameda. Resumido assim inquérito, remetterei outros 
detalhes. 

Ministro Brasil. 


B.emessa ao Congresso Nacional dos documentos referentes ao torpe- 
deamento do vapor « Paraná » e também dos relativos ao do vapor 
« Lapa » 

Em 7 de Junho de 1917 o Senhor Presidente da Republica, 
em Mensagem especial, communicou ao Congresso Nacional, 
em cópias anthenticas, os documentos referentes ao torpedea- 
mento dos vapores nacionaes Paraná e Lapa , e, bem assim, d 
ruptura das relações diplomáticas e commerciaes entre o Brasil 
e a Allemanha. 

A Mensagem vae em seguida transcripta. Quanto aos do¬ 
cumentos que a acompanharam, encontram-se reproduzidos, no 
Annexo especial, em numero de 27.— (Vide os ns. 70-96.) 


Mensagem cio Presidente da Republica ao Congresso Nacional 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Em cumprimento da promessa feita na Mensagem que vos 
dirigi em 3 de Maio ultimo, apresento-vos, em cópias authen- 
ticas que a esta acompanham, os documentos referentes ao 
inquérito sobre o torpedeamento do vapor Paraná , da Com¬ 
panhia Commcroio o Navegação, c, bem assim, á ruptura das 
relações diplomáticas e commerciaes entre o Brasil e o Império 
Allemão. 
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Cabe-me também o dever de levar ao vosso conhecimento, 
como informação official, cópia da correspondência telegraphica 
relativa ao navio Lapa , do Lio yd Nacional, torpedeado no dia 
22 de Maio proximo findo por um submarino allemão, quando 
em viagem das Ilhas Canarias para o porto franccz de Mar¬ 
selha. 

Rio de Janeiro, 7 de Junho de 1917. 

Wenceslau Bua/, P. Gomes. 

Revogação cia neutralidade do Brasil, em favor de Potências belli- 
gerantes da Europa e também do Japão 

A reiterada reincidência da Allemanha em, pelos seus sub¬ 
marinos, attentar contra a propriedade brasileira nos mares e 
contra a nossa liberdade de commcrcio, levou o Senhor Presi¬ 
dente da Republica a resolver que era conveniente usar da 
autorização concedida pelo Congresso Nacional, no n. 2, do 
artigo 2 o , do Decreto n. 3.266, de‘1 de Junho de 1917 ; e mandou 
então fosse também revogada a nossa neutralidade, em relaçao 
á França, Rússia, Grã-Bretanha, Japão, Portugal e Italia, na 
guerra que essas Potências sustentam contra o Império da 
Allemanha. 

Para esse effeito, em 28 de Junho de 1917, foi expedido o 
Decreto do Executivo, n. 12.533, do teor seguinte: 

Decreto n. 12.533 — de 28 de Junho do 1917 

Revoga os Decretos ns. 11.038, c]c 4 de Agosto, 11.030, <le 13 de Agosto, 11.093, <lc 31 do Agosto do 
1014; 11.984, cio 10 do Março, e 12.171, de £9 do Agosto dc 19io, mandando observar cómplota 
neutralidade na guerra da França c da Rússia, da Grã-Bretanha, do Japão, de Portugal e da 
Italia contra o Império Allemão 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Usando da attribuição que lhe confere o n. 14, do artigo 48, 
da Constituição Brasileira, e attendendo ao que o Congresso 
manifestou no n. 2, do artigo 2 o , do Decreto n. 3.266, do I o de 
Junho corrente: 

Resolve declarar sem effeito os Decretos numeros 11.038, 
de 4 de Agosto, 11.066, de 12 de Agosto, 11.092, de 24 de Agosto 
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de 1914; 11.984, de 10 de Março, e 12.171, de 29 de Agosto de 
1916, que mandaram observar completa neutralidade na guerra 
da França e da Rússia, da Grã-Bretanha, do Japão, de Por¬ 
tugal e da Italia contra o Império Allemão; revogadas as dis¬ 
posições em contrario. 

Rio de Janeiro, 28 de Junho de 1917, 96° da Independencia 
e 29° da Republica. ' 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


Decretos especiaes cie neutralidade que foram revogados pelo pre¬ 
cedente Decreto, de n. 12.533, de 28 de Junho de 1917 

Para mais exacta informação do assumpto, vão aqui re¬ 
produzidos os textos dos cinco Decretos que, pelo de n. 12.533, 
foram declarados sem effeito. « 

Decreto n. 11*038 — cie 4 de Agosto de 1914 

Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra do Império Allemão contra a 
Republica Franceza e o Império da Rússia 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação official do 
Governo do Império Allemão de que elle se acha cm estado de 
guerra para com a Republica Franceza e o Império da Rússia: 

Rnsolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e cum¬ 
pridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutralidade 
constantes da circular que acompanhou o Decreto n. 11.037, de 4 
do corrente mez e anno, emquanto durar o referido estado de 
guerra. 

Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 1914,93° da Independencia e 
26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Frederico Affonso de Carvalho. 
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Decreto n. 11.066— cie 12 de Agosto de 1914 

Manda quo seja obsorvada completa neutralidade duranto a guerra entre a Orã-Bretanha e a 

Allemanha 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação oíficial do 
Governo Britannico de que a Gra-Bretanha se acha em estado 
de guerra com a Allemanl ia: 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e 
cumpridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutra- 
idade constantes da circular que acompanhou o Decreto 
n. 11.037, de 4 do corrente mcz e anno, emquanto durar o refe¬ 
rido estado de guerra. 

Rio de Janeiro, 12 de Agosto de 1914, 93° da Independencia 
e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 

Decreto n. 11.092 —de 24 de Agosto de 1914 

iMauda quo seja observada completa neutralidade durante a guerra entre os Impérios do Jap5o 

da Allemanha 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação oíficial do 
Governo do Japão de que o mesmo Império se acha em estado 
de guerra com o da Allemanha: 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e 
cumpridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutra¬ 
lidade constantes da circular que acompanhou o Decreto 
n. 11.037, de 4 do corrente mez e anno, emquanto durar o re¬ 
ferido estado de guerra. 

Rio de Janeiro, 24 de Agosto de 1914, 93° da Independencia 
e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 
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Decreto n. 11.984 —de 10 de Março de 1916 
Manda que soja observada completa neutralidade durante a guerra entre Portugal e a Allemanlia 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação oíficial do 
Governo Portuguez, de que Portugal se acha em estado de 
guerra com a Allemanlia: 

Resolve que sejam fiel c rigorosamente observadas e cum¬ 
pridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutralidade 
constantes dos Decretos ns. 11.037,11.093, de 4 e 24 de Agosto, 
11.141, de 9 de Setembro, e 11.209 A, de 14 de Outubro do 
anno de 1914, c mais providencias tomadas pelo Governo Fe¬ 
deral, cmquanto durar o referido estado de guerra. 

Rio de Janeiro, 10 de Março de 1910, 95° da Independencia 
e 28° da Republica. 

Wenceslau Biíaz P. Gomes. 

(las Ião da ('unha. 

Decreto n. 12. 171 — cie 29 cie Agosto de 1916 
Manda quo soja observada completa neutralidade durante a guerra entro a Italia c a Àllcmanba 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação oíficial do 
Governo Italiano de que a Italia se acha em estado de guerra 
com a Allemanlia: 

Resolve que sejam liei c rigorosamente observadas e cum¬ 
pridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutralidade 
constantes dos Decretos ns. 11.037, 11.093, de 4 c 24 de Agosto, 
11.141, de 9 de Setembro, e 11.209 A, de 14 de Outubro do anno 
de 1914, e mais providencias tomadas pelo Governo Federal, 
emquanto durar o referido estado de guerra. 

Rio de Janeiro, 29 de Agosto de 1910, 95° da Indepen¬ 
dência e 28° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

L. M. de Souza Dantas. 
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Decretos especiaes cie neutralidade, que não foram revogados pelo 
Decreto n. 12.533, de 28 de Junho de 1917 

Como já se viu, o Decreto n. 12.533, de 28 de Junho de 1917, 
que suspendeu a neutralidade do Brasil, em favor de Potências 
belligerantes da Europa e também do Japão, só revogou os cinco 
Decretos especiaes de neutralidade, expedidos com referencia á 
guerra da França e da Rússia, da Grã-Bretanha, do Japão, de 
Portugal, e da Italia, contra o Império Allemão. 

Esses cinco Decretos são os de ns. 11.038, 11.060, 11.092, 
11.984 c 12.171, de 4, 12 e 24 de Agosto de 1914, o de 10 de 
Março c 29 de Agosto de 1916. 


Não foram então revogados outros 12 Decretos especiaes 
de neutralidade, expedidos com relação a outros tantos casos- 
concretos do conflicto geral europeu. 

Sete dizem respeito a casos em que se acha envolvido o 
Império da Austria-Hungria, contra a França, a Rússia, a 
SciNia, a Bélgica, a Grã-Bretanha, a Italia, e a Roumania. 

São os seguintes: 

— Decreto n. 11.068 — de 17 de Agosto de 1914. — Manda 
que seja observada completa neutralidade durante a guerra 
entre a Republica Franceza e o Império da Austria-Hungria. 

— Decreto n. 11.069 —de 17 de agosto de 1914.— Manda 
que seja observada completa neutralidade durante a guerra 
entre os Impérios da Austria-Hungria e da Rússia. 

— Decreto n. 11.118 —de 31 de Agosto de 1914. — Manda 
que seja observada completa neutralidade durante a guerra 
entre o Império da Austria-Hungria e o Remo da Servia. 

— Decreto n. 11,122—de 3 de Setembro de 1914. — Manda 
que seja observada completa neutralidade durante a guerra 
entre o Império da Austria-Hungria e o Reino da Bélgica. 

— Decreto n. 11.199 — de 7 de Outubro de 1914.— Manda 
que seja observada completa neutralidade durante a guerra 
entre a Grã-Bretanha e a Austria-Hungria. 

Exlcriof 
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— Decreto n. 11.590 — de 24 de Maio do 1915. — Manda 
que seja observada completa neutralidade durante a guerra 
entre a Italia e a Austria-Hungria. 

— Decreto n. 12.172 — de 29 de Agosto de 1916.— Manda 
que seja observada completa neutralidade durante a guerra 
entre a Roumania e a Austria-Hungria. 

Dois prendem-se a casos em que está envolvido o Império 
Ottomano, contra a Grã-Bretanha e a Italia. 

São os seguintes: 

— Decreto n. 11.353 — de 11 de Novembro de 1914.— 
Manda que seja observada completa neutralidade durante a 
guerra entre a Grã-Bretanha e a Turquia. 

— Decreto n. 11.684— de 24 de Agosto de 1915.— Manda 
que seja observada completa neutralidade durante a guerra 
entre a Italia e a Turquia. 

Outros dois têm relação com casos em que se acha envolvido 
o Reino da Bulgaria, contra a Grã-Bretanha e contra a Italia. 

São estes: 

— Decreto n. 11.751 —de 22 de Outubro de 1915.— Manda 
que seja observada completa neutralidade durante a guerra 
ntre a Grã-Bretanha e a Bulgaria. 

— Decreto n. 11.763 — de 27 de Outubro de 1915.— Manda 
que seja observada completa neutralidade durante a guerra 
entre a Italia e a Bulgaria. 

Todos estes Decretos vão reproduzidos, no Annexo espe¬ 
cial deste Relatorio, sob os ns. 96-107. 

Já se disse, logo no começo desta Exposição, que esses 11 
Decretos especiaes ainda vigentes mandam observar, nos 
diversos casos concretos do conflicto europeu, aos quaes se 
referem, os Decretos geraes expedidos sobre a matéria e as 
demais providencias sobre o assumpto tomadas pelo Governo 
Brasileiro. 



Os Decretos geraes são os seguintes: 

— Decreto n. 11.037 — de 4 de Agosto de 1914.— Estabe¬ 
lece regras geraes de neutralidade do Brasil no caso de guerra 
entre as Potências estrangeiras. 

— Decreto n. 11.093 — de 24 de Agosto de 1914. — Descarga, 
em portos brasileiros, de mercadorias destinadas ao Brasil e 
existentes a bordo de navios apresados. 

— Decreto n. 11.141 — de 9 de Setembro de 1914.— Completa 
a respeito de navios mercantes as regras de neutralidade ap- 
provadas pelo Decreto n. 11.037, de 4 de Agosto ultimo, e 
revoga a ultima parte do art. 22 do mesmo Decreto. 

— Decreto n. 11.209 A— de 14 de Outubro de 1914.— De¬ 
clara sem vigor o art. 24 das regras de neutralidade que 

companharam o Decreto n. 11.037, de 4 de Agosto do corrente 
armo. 

— Decreto n. 11.806 — de 9 de Dezembro de 1915.— Declara 
de necessidade publica, emquanto durar a guerra européa, a 
desapropriação dos navios da marinha mercante nacional. 

Cabe aqui uma observação, que não parece ociosa. 

A obsei vancia dessas providencias, dentro do território bra¬ 
sileiro, ou em suas aguas jurisdiccionaes, com relação á Austria- 
Hungria, Turquia e Bulgaria, paizes alliados da Allemanha, 
só pode entender-se no sentido de que o Brasil não praticará*, 
nem permittirá que nacionaes ou estrangeiros pratiquem acto 
algum de hostilidade contra os Governos desses paizes, ou contra 
os súbditos, desses Governos. 

Ainda mais: —é necessário e indispensável que o Governo 
da Allemanha e seus súbditos não possam aproveitar, directa- 
mente, da execução dessas providencias. 


Decreto especial de neutralidade que, posteriormente, foi imnlicita- 

me f, e c /T ga n C I°- pel ° artigo unico d0 Decreto do Legislativo 

n 3 3 393 1 Vi í e e tfi 26 i Cl M 0lUl í r0 a Cle 1917, e pel ° artigo 14 da Lei 
n. o.393, cie 16 cie Novembro clesse anno 


O Decreto n. 12.173, de 29 de Agosto de 1916, que mandou 
fosse observada completa neutralidade durante a guerra entre 



o Império Allemão e o Reino cia Roumania, e que não tinha 
sido revogado, com os outros anteriores, ficou posítivamente 
revogado pelo final do artigo unico do Decreto do Legislativo 
n. 3.361, cie 26 de Outubro de 1917, que reconheceu e proclamou 
o estado de guerra iniciado pelo Império Allemão contra o Brasil, 
e ainda pelo art. 14 da nossa Lei de Guerra, n. 3.393, de 16 

de Novembro desse mesmo anno. 

O referido Decreto também se encontra, no Annexo espe¬ 
cial do presente Relatorio, sob o n. 103. 

Crise de transporte maritimo para os portos nacionaes e para 

o exterior 

No Brasil, como em toda a parte, repercutiram os perni¬ 
ciosos effeitos da grande crise geral de transporte maritimo, e 
tivemos de soffrer as suas terriveis consequências, tanto na 
navegação de longo curso, como ainda na de cabotagem. 

Foram e são causas determinantes dessa crise a lalta cres¬ 
cente de navios de commercio e os riscos e perigos da nave¬ 
gação para o exterior; esta ultima aggravando fatalmente a 
primeira, embora de modo cada \ez menos sensível. 

Augmento da frota mercante nacional do Lloyd Biasilcno 

O Governo Federal procurou debellar a primeira causa da 
crise, desenvolvendo a nossa marinha mercante para os portos 
nacionaes e para os do estrangeiro. 

Com a requisição dos navios mercantes allemães surtos 
nos portos nacionaes, ficou consideravelmente augmentada a 
frota do Lloyd Brasileiro, que assim poderia attcndei, com laci- 
lidade, ás necessidades do commercio interno e externo. 

Patrulhamento das costas do Brasil pelas unidades da Marinha 

de Guerra nacional 

Para debellar a segunda causa da crise de transporte ma¬ 
ritimo, procurando diminuir os seus effeitos, o Governo mandou 
patrulhar asnossas costas pelas unidades da Marinha de Guerra 
nacional, chamando a si esse serviço, em 11 de Julho de 1917, 
desde a Guyana até o extremo Sul. 
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Zonas cie patrulhamento ou de vigilância das forças navaes estran¬ 
geiras que operam contra a Allemanha 

Ainda com o mesmo intuito, expediu o Governo Brasileiro, 
em 29 de Junho de 1917 a Nota n. 7, do Gabinete do Ministro, 
á Embaixada dos Estados Unidos da America, pedindo se ser¬ 
visse de informar sobre a zona de patrulhamento ou de vigi¬ 
lância das forças na vaes do seu paiz, para que, com o concurso 
também da Marinha de Guerra do Brasil, nas nossas costas, e 
por interesse mutuo, pudessem os navios brasileiros, para maior 
segurança, acolher-se á efficacia desse patrulhamento. 

Nos mesmos termos, mutatis mufandis, e na mesma data, 
foram expedidas outras Notas, ainda pelo Gabinete do Ministro, 
á Legação Britannica, com o n. 4; á Legação Franceza, com 
o n. 2; á Legação Italiana, com o n. 1, e á Legação Japoneza, 
com o n. 1, —pedindo a mesma informação sobre as zonas pro¬ 
tegidas pelas forças navaes dos respectivos paizes. 

Esses pedidos tinham como fundamento a revogação já de¬ 
cretada da nossa neutralidade na guerra da Europa, em relação 
a esses belligerantes e também á Rússia e a Portugal. 

Eis o texto da Nota dirigida ao Sr. Edwin Morgan: 

Nota do Governo Brasileiro á Embaixada Americana 

Gabinete.— N. 7 (12.239).—Ministério das Relações Exte¬ 
riores.— Rio de Janeiro, 29 de Junho de 1917. 

Senhor Embaixador. 

O Governo Brasileiro, no firme proposito da activar e des¬ 
envolver a sua navegação mercante para o exterior, esforçou-se 
por conseguir os elementos necessários e está agora para isso 
muito bem apparelhado, principalmente depois de accrescida a 
frota do Lloyd Brasileiro pela utilização dos navios allemães 
surtos em portos nacionaes. 

Os perigos, porém, a que está sujeita a navegação de longo 
curso obrigam o Governo Brasileiro a tomar certas providen- 
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cias e precauções, afim de garantir, quanto possivel, a sua frota 
mercante. 

Para esse effeito, muito penhorado ficaria se Vossa Excel - 
lencia me informasse qual a zona de patrulhamento ou de vigi¬ 
lância das forças navaes do seu paiz, para que, com o concurso 
também da marinha de guerra do Brasil, nas nossas costas, c 
por interesse mutuo, os navios brasileiros possam acolher-se, 
para maior segurança, á efficacia desse patrulhamento. 

Não tenho difficuldade em pedir a Vossa Excellencia essa 
informação, desde que foi levantada a neutralidade do Brasil 
na actual guerra entre os Estados Unidos da America e o Im¬ 
pério Allemão. 

Tenho a honra de reiterar a Vossa Excellencia os protestos 
da minha mui alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia o Sr. Edwin Vernon Morgan, 

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário dos Estados 
Unidos da America. 

Deixam de ser publicadas as respectivas respostas, pelo 
caracter reservado das informações recebidas. 


Patrulhamento das costas do Brasil, feito, de commum accôrdo, pelas 
forças navaes brasileiras e pela esquadra dos Estados Unidos 
da America 

Em meiados do anno passado (1917), o Governo Brasileiro 
concordou em que as suas forças navaes fizessem o patrulha¬ 
mento de toda a costa do Brasil, de commum accôrdo com a 
Esquadra dos Estados Unidos da America. 

Tratamento dos Brasileiros na Allemanha 

Em 9 do Agosto de 1917, a nossi? Legação em Berna corn- 
municou a este Ministério o resumo de uma Nota-verbal, re¬ 
cebida do Governo Suisso, da qual se deprehendia que; na 
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Allemanha, se difficultava extremamente a sahida dos Bra¬ 
sileiros, e que estes, quando sem recursos, estavam sendo 
tratados de modo diametralmente opposto ao tratamento de que 
gozam os Allemães no Brasil. 

Eis o texto da communicação recebida: 


Resumo de uma Nota-verbal do G-overno Suisso á Legação do Brasil em Berna 
( TELEGRAMMA DESSA LEGAÇÃO, DE 9 DE AGOSTO DE 1917 ) 

Tornou-se extremamente difficil conseguir que os Brasi¬ 
leiros obtenham licença para deixar a Allemanha. Vários es¬ 
peram em vão ha muitas semanas semelhante autorizaçao. 
Assim sendo, a Legação da Suissa em Berlim está forçada a 
prover ao sustento dos que na maioria estão sem recursos; pois 
que, apezar dos princípios geralmente reconhecidos de assistência, 
aos indigentes em taes condições, o Governo Allemão recusa 
esse tratamento aos súbditos de paiz inimigo ou de Potência na 
situação do Brasil. 

Berna, 9 de Agosto de 1917. 

No dia 11, o Ministério determinou que a nossa referida 
Legação passasse ao Governo Suisso, em resposta, a Nota- 
verbal constante do telegramma abaixo transcripto. 

No ta- ver liai do Governo Brasileiro ao da Suissa, passada por intermédio da 
Legação do Brasil em Berna 

( TELEGRAMMA A ESSA LEGAÇÃO, DE 11 DE AGOSTO DE 1917 ) 

Queira passar Nota Verbal ao Governo Suisso nestes termos: 

« O Governo Brasileiro ficou sciente pela nota verbal desse 
Ministério de que os Brasileiros que ainda se acham na Alle- 
manha estão sendo tratados de modo diametral mente opposto 
ao tratamento de que gosam os Allemães no Brasil, onde livre¬ 
mente exercem a sua actividade em vários ramos de commercio 
c industria, no goso de todas as garantias, como os nacionaes. 
Os proprios Commandantes, os Officiaes de bordo e os mari- 
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nheiros, perto de tres mil homens desembarcados dos navios 
allemães utilizados pelo Brasil, estão sendo tratados com desvelo, 
bem alojados c alimontaçíos pelo Governo. 

hm taes circtimstancias, não e possível admittir a. falta de 
reciprocidade por parte do Governo Allemão, nem será licito 
deixar que esse estado fie cousas continue, sem que o Governo 
Brasileiro tome medidas de represália, correspondentes ás que 
opprimem a Colonia Brasileira na Allemanha. 

Espera entretanto o mesmo Governo que o da Allemanha 
facilitará, a sahida dos Brasileiros de seu território, afim de 
evitar males ainda evitáveis. » 

Nilo Peçanha. 

Sobre o assumpto, a Legação dos Paizes-Baixos, em Nota 
de 27 do mesmo mez de Agosto, communicou a este Ministério, 
por cópia, o texto do seguinte tclegramma, do dia 25, recebido 
do seu Governo, para ser transmittido ao Governo Brasileiro: 

Tologrftinma do Governo dos Paizes-Baixos á sua Logaçdo nesta Capital, com- 
municado, por cópia, ao Governo Brasileiro 

( NOTA DESSA LKOAÇXO, DE 27 DE ACOSTO DE 1017 ) 

(Traducção) — Ilaya, 25 de Agosto, ás 5 h. e 5 m. p. m. 

Legação da Hollanda — Rio. 

Recebido vosso 58.— Julgo util que informeis o Governo 
Brasileiro de que os cidadãos brasileiros na Allemanha não 
(estão) impedidos de deixar o território, nem tratados com des- 
cortezia. 

Estão obrigados a se apresentar regularmente ás autori¬ 
dades locaes (e) submetter-se aos regulamentos geraes referentes 
(ao) direito fie estadia. 

Para deixar (a) Allemanha, elles devem obter, como os 
proprios allemães, uma autorização especial, que necessita de 
um exame minucioso referente á personalidade; exigindo natu- 
rajmente certo tempo. 
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Esperando que o Governo Brasileiro continuará a conceder 
também para o futuro ao ssubditos allemães a liberdade de que 
gosam act uai mente, o Governo Imperial esforça r-se-ha para 
apressar, logo que (seja) possível, as formalidades supra-men- 
cionadas. 

Loudon T) -ontem i (f\ 

Ministro dos Negocios Extrangeiros dos 
1'aizcs Baixos. 


Torpedeamento de quarto navio brasileiro — o vapor « Macau » 
e prisão do respectivo commandante 

Em fins de Outubro de 1917, recebeu o Ministério a noticia 
do torpedeamento, por um submarino allemfto, de quarto navio 
mercante brasileiro, — o vapor Macau —, e da prisão do respe¬ 
ctivo Commandante. 

Essa nova aggressão da Allemanha e a aggravante da 
ultima circumstancia levaram o Governo da Republica a tomar 
uma attitude mais decidida, pedindo ao Congresso Nacional a 
decretação de uma medida radical, tal como era o reconheci¬ 
mento do estado de guerra iniciado pelo Império Allemão 
contra o Brasil. 

Pareceram também convenientes a occupação da canho¬ 
neira allemã Ebcr , ancorada no porto da Bahia; a prisão da 
sua guarnição; a internação militar das equipagens dos navios 
mercantes allemães já requisitados pelo Governo, e a caracte¬ 
rização, em Lei, da posição de defensiva que os acontecimentos 
impunham. 

Nessa ordem do idéas, o Senhor Presidente da Republica, 
em 25 de Outubro de 1917, dirigiu nova Mensagem especial ao 
Congresso Nacional, abaixo transcripta. 
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Mensagem do Presidente da Republica ao Congresso Nacional 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Cumpro o penoso dever de communicar ao Congresso Na¬ 
cional que, por telegrammas de Londres e de Madrid, o Governo 
acaba de saber que foi torpedeado, por um submarino allemão, 
o navio brasileiro Macau e que está preso o seu commandante. 

A circumstancia de ser este o quarto navio nosso posto a 
pique por forças navaes allemães é por si mesma grave, mas 
esta gravidade sóbe de ponto com a prisão do commandante bra¬ 
sileiro. 

Não ha como, Senhores Membros do Congresso Nacionab 
illudir a situação ou deixar de constatar, já agora, o estado de 
guerra que nos é imposto pela Allemanha. 

A prudência com que temos agido não exclue, antes nos dá 
a precisa autoridade, mantendo illesa a dignidade da Nação, 
para acceitar os factos como elles são e aconselhar represálias 
de franca belligerancia. 

Si o Congresso Nacional, em sua alta sabedoria, não re¬ 
solver o contrario, o Governo mandará occupar o navio de 
guerra allemão que está ancorado no porto da Bahia, fazendo 
prender a sua guarnição, e decretará a internação militar das 
equipagens dos navios mercantes de que nos utilizámos. 

Parece chegado o momento, Senhores Membros do Con¬ 
gresso Nacional, de caracterizar na lei a posição de defensiva 
que nos teem determinado os acontecimentos, fortalecendo os 
apparelhos de resistência nacional e completando a evolução da 
nossa política externa, á altura das aggressões que vier a 
soffrer o Brasil. 

Palacio da Presidência, Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 
1917. 


Wenceslaü Braz P, Gomes. 
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Reconhecimento e proclamação do estado de guerra iniciado pelo 
Império Allemão contra o Brasil 

O Congresso Nacional, sem demora, votou uma Resolução, 
pela qual foi reconhecido e proclamado aquelle estado de guerra, 
ficando o Senhor Presidente da Republica autorizado a adoptar 
as providencias indicadas na sua ultima Mensagem, tomar as 
medidas que julgasse necessárias á defesa nacional e segurança 
publica, e abrir os créditos precisos, ou realizar operações de 
credito para tal fim. 

Sanccionada essa Resolução, foi expedido o respectivo De¬ 
creto n. 3.361, de 26 de Outubro de 1917, do teor seguinte: 

Decreto n. 3.361 — de 26 de Outubro de 1917 
Rocoaheco o proclama o estado do guerra iniciado pelo Imporio Allemão contra o Brasil. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc- 
ciono a seguinte resolução : 

Artigo unico. Fica reconhecido e proclamado o estado de 
guerra iniciado pelo Império Allemão contra o Brasil e autori¬ 
zado o Presidente da Republica a adoptar as providencias 
constantes da Mensagem de 25 de Outubro corrente e tomar 
todas as medidas de defesa nacional e segurança publica que 
julgar necessárias, abrindo os créditos precisos ou realizando as 
operações de credito que forem convenientes para esse fim; re¬ 
vogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1917, 96° da Indepen¬ 
dência e 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 

José Caetano de Faria. 

Alexandrino Faria de Alencar. 

Carlos Maximiliano Pereira dos Santos. 

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada. 

A. Tavares de Lyra. 





Correspondência relativa á declaração do estado de guerra existente 
entre o Brasil e o Império da Allemanha 


Pela Nota-circular n. 39, de 26 de Outubro de 1917, expe¬ 
dida pela Directoria Geral dos Negoeios Políticos e Diplomáticos 
desta Secretaria de Estado, e dirigida ás Legações estrangeiras 
aqui acreditadas, o Governo Brasileiro fez a devida communi- 
cação de que, tendo sido torpedeado, por um submarino al- 
lemão, mais um navio brasileiro e feito prisioneiro o seu Com- 
mandante, o Senhor Presidente da Republica sanccionara a Lei 
que reconheceu e proclamou o estado de guerra, iniciado pelo 
Império Allemão contra o Brasil, e autorizou o Governo a 
tomar represálias de franca belligeraneia. 

Por telegramma-circular, foi feita a mesma communicação 
aos nossos Representantes Diplomáticos no estrangeiro, para 
sciencia própria e para que a levassem ao conhecimento dos 
Governos, perante os quaes estão acreditados. 

Por essa occasião, Sua Excellencia o Senhor Presidente da 
Republica recebeu expressivas e calorosas Mensagens telegra- 
phicas de felicitações e de solidariedade de Sua Majestade o 
Rei da Grã-Bretanha e Irlanda e de Suas Excellencias os 
Senhores Presidentes dos Estados Unidos da America, da Re¬ 
publica Franceza e da Republica Portugueza, ás quaes res¬ 
pondeu com outras Mensagens, profundamente penhorado pelas 
manifestações tributadas ao Brasil. 

A correspondência trocada com os Chefes de Estado en¬ 
contra-se, no Annexo especial, sob os ns. 109-117. 

Sobre o assumpto, vão ainda publicados, no mesmo An¬ 
nexo especial, sob os ns. 118-126, os telegrammas que o Ministro 
de Estado das Relações Exteriores recebeu das Legações do 
Brasil em Londres e em Lima; do Ministro da França no Brasil; 
do Ministro dos Negoeios Extrangeiros da Republica Franceza; 

s i ossas Lega , s em Paris, na Bélgica (séde no Havre), 
em Quito, em La Paz, e em Santiago (este de data posterior). 
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Responderam á Nota-circular n. 39, de 20 de Outubro 
de 1917, as Legações dos seguintes paizes: em 28 de Outubro, 
ade Venezuela;— em 29, a da Noruega; — cm 30, a Nuncia- 
tura Apostólica: a Embaixada dos Estados Unidos da America; 
e as Legações da França, do Chile, do México, do Paraguay, 
da Italia da Hespanha, dos Paizcs-Baixos, da Suissa, da Suécia, 
do Japão, e da China;—em 31, as da Grã-Bretanha c da 
Bolivia, e a Embaixada de Portugal;—em 3 de Novembro* 
as Legações do Uruguay e de Cuba; — em 10, a da Colombia; 
e em 17, a da Rússia;— ao todo, 22 respostas. 

Todas estas respostas vão reproduzidas, no Annexo es¬ 
pecial citado, sob os ns. 127-148. 

No mesmo Annexo, sob os ns. 149 e 150, ainda se en¬ 
contram a Nota do Governo Uruguayo, de 5 de Novembro 
de 1917, passada á nossa Legação em Montevideo, e a Nota de 
1 de Fevereiro de 1918, do Governo Argentino á nossa Legaçao 
em Buenos-Aires; — ambas relativas ao assumpto. 

A Legação do Chile accusou o recebimento da Circular 
brasileira, pela Nota n. 53, de 30 de Outubro de 1917 (vide o 
n. 132 do Annexo especial), e então manifestou que o seu paiz, 
inspirando-se nos sentimentos de estreita amizade e solida¬ 
riedade que sempre o uniram ao Brasil, seguia, com o mais 
vivo interesse, o curso dos acontecimentos que occorriam e 
perturbavam, em má hora, a marcha normal e laboriosa da 
Republica irmã, e que eram uma nova consequência de deplo¬ 
ráveis successos que se têm encadeado desde o principio da 
guerra, tornando cada vez mais difficil a vida das Nações 
pacificas, que honradamente se esforçam para manter os direitos 
inherentes á sua soberania e á sua neutralidade. 

A Chancellaria Chilena, mais tarde, por Aviso de 3<> de No¬ 
vembro desse anno, tornou publica a resolução do seu Governo, 
de se manter neutro na guerra entre o Brasil e a Allemanha. 
(Vide o telegramma de 5 de Dezembro, da nossa Legação em 
Santiago, reproduzido em o n. 126 do Annexo especial.) 
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Execução cias providencias indicadas na Mensagem Presidencial 
de 25 de Outubro de 1917 

Foram militarmente internadas as equipagens dos navios 
mercantes allemães, já antes requisitados pelo Governo Bra¬ 
sileiro. 

Foi aprisionada, na Bahia, a guarnição da canhoneira 
allemã Eber, desde longa data retida no mesmo porto; mas 
tornou-se impossível occupar aquelle vaso de guerra, porque a 
sua guarnição o incendiou e abriu as valvulas para afundal-o, 
com o fim de o não entregar ás autoridades brasileiras. 


Dois novos torpedeamentos de navios nacionaes — o « Acary », do 
Lloycl Brasileiro, e o « Guahyba », da Companhia Commercio e 
Navegação 

Dias depois de ter sido aqui proclamado o estado de guerra, 
recebeu-se a noticia de dois novos torpedeamentos, por sub¬ 
marinos allemães, dos navios nacionaes Acary e Guahyba, 
aquelle, do Lloyd Brasileiro, este, da Companhia Commercio 
e Navegação—,em aguas portuguezas de São Vicente, quando 
seguiam para o Havre, carregados de café, couros e cereaes, 
procedentes do Rio de Janeiro e de Santos; — tendo havido dois 
marinheiros mortos e quatro feridos. 

Tal noticia levou-nos a dar um novo passo no caminho da 
belligerancia, apparelhando-nos para novas e mais fortes repre¬ 
sálias, estabelecidas em uma Lei de Guerra especial. 

O Senhor Presidente da Republica, em 3 de Maio de 1917, 
diiigiu nova Mensagem especial ao Poder Legislativo, levando 
osaes factos ao seu conhecimento e suggerindo as medidas de 
represália que se lhe afigurava necessário fossem adoptadas, 
em tal emergencia. 
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Eis os termos cia referida Mensagem: 

Mensagem do Presidente da Republica ao Congresso Nacional 

Srs. Membros do Congresso Nacional: 

Submetto ao alto conhecimento dos Srs. Membros do Con¬ 
gresso Nacional a communicação que o Governo acaba de re¬ 
ceber de mais dois torpedeamentos, por submarinos allemães, 
de navios brasileiros em aguas de S. Vicente. 

Os telegrammas adiantam que neste attentado das forças 
navaes inimigas perdemos dois marinheiros e que estão feridos 
quatro delles; os navios são o Acary , do Lloyd Brasileiro, e o 
Guahyba, da Commercio e Navegação, e levavam rumo do 
Ilavre, com carregamento de café, couros e cereaes das praças 
do Rio de Janeiro e Santos. 

Se, como se vê, a Allemanha continíia a dizimar a nossa 
frota mercante e a impedir pelas armas as nossas relações de 
commercio com o mundo, não é mais tolerável que a sua repre¬ 
sentação commercial, bancaria c industrial e de iniciativa colo- 
nizadora no paiz deixe de soffrer as limitações aconselhadas 
pelo nosso patriotismo, e que não tomemos, em relação a ella, as 
medidas de excepção e de legitima defesa que forem necessárias. 

Sem que sacrifiquemos o espirito liberal das nossas leis, 
não é prudente que daqui saiam recursos para o Império 
inimigo ou que continuem, como outrbra, as relações de di¬ 
reito privado de súbditos allemães com os poderes públicos, 
dado o estado de guerra. 

Parece preciso: primeiro, declarar sem effeito os contractos 
celebrados com allemães individualmente ou em sociedade para 
obras publicas de qualquer natureza; segundo, impedir a reali¬ 
zação de qualquer nova concessão de terras a súbditos ou em- 
prezas allemães, respeitadas apenas aquellas em que já se 
tiverem localizado effectivamente as respectivas familias; ter¬ 
ceiro, fiscalizar o funccionamento de bancos e outras emprezas 
allemães, podendo, conforme as circu instancias, suspender ou 
cassar as autorizações que teem para funccionar no paiz e es¬ 
tender essa fiscalização ou actos de rigor ás casas commerciaes 





ou estabelecimentos cia mesma nacionalidade; quarto, tomar 
medidas para frustrar a transferencia de propriedades allemas 
no estado de guerra, assignalando o Poder 1 ,egislativo os limites 
dessas providencias quanto ao tempo; quinto, internar em logar. 
não destinado ás prisões ordinárias os súbditos allemães que sc 
mostrarem inconvenientes ou suspeitos á causa do Brasil. 

Essas medidas ou ainda outras que o Congresso, em sua sabe¬ 
doria, venha a adoptar, devem ser lançadas na lei escripta, evi¬ 
tando assim o arbítrio.e os excessos do povo ou das autoridades. 

Não faltará quem reclame no exame de alguns dos alvitres 
suggeridos ao Congresso, taes como os que se referem á con¬ 
cessão de terras publicas para colonização, a prerogativa 
constitucional dos Estados, mas, neste momento, sobretudo, o 
Brasil é um só e nenhuma unidade da Federação deixaria do 
acatar e obedecer á autoridade soberana da União. 

Submettendo essas ideas ao julgamento eá melhor inspi¬ 
ração dos Srs. Representantes da Nação, cumprc-me, por fim, 
communicar que já autorizei, sem restricções, aos Srs. Mi¬ 
nistros de Estado dos Negocios da Guerra e da Marinha, as 
reformas e providencias que se impõem para efficiencia da or¬ 
ganização militar da Republica. 

Palacio da Presidência, Rio de Janeiro, d de Novembro 
do 1917. 

Wexceslau Buaz 1’. Gomes. 


Lei cte Guerra especial, acloptada pelo Brasil em 16 cie Novembro 

cie 1917 

O Congresso Nacional, depois de longa discussão, adoptou 
as providencias suggeridas na Mensagem Presidencial e ainda 
outras que ao seu patriotismo pareceram necessárias. 

A nossa Lei de Guerra, devidamente sanccionada, sahiu 
publicada sob o n. 3.393 e com a data de 10 de Novembro de 
1917, para produzir effeito immediato. 
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Vae aqui reproduzida na integra: 


Lei n. 3.393-— cie Í.G cie Novembro do 191? 

Autoriza o Governo a, desde já, o até 31 de Dezembro, declarar, successivaiuonte, o estado de .sitio 
uas partos do território da União, oudo o exigirem »s necessidades e os devores da situação, o 
dá outras providencias. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faro saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc- 
ciono a seguinte lei: 

Art. I o . Fica o Governo autorizado a, desde já, e até 31 de 
Dezembro, declarar, successivamente, o estado de sitio, para fins 
constitucionaes, nas partes do território da União, onde o exi¬ 
girem as necessidades e os deveres da situação, em que se acha 
o paiz, pela guerra que lhe impoz a Allemanha. 

Art. 2°. Fica o Poder Executivo autorizado a declarar 
sem effeito, durante o periodo da guerra, os contractos e ope¬ 
rações celebrados com súbditos inimigos, individualmente ou 
em sociedade, para fornecimentos e obras publicas de qualquer 
natureza, e bem assim todos os que, a juizo do Governo, forem 
considerados lesivos aos interesses nacionaes. 

Art. 3 o . 0 Governo poderá, a titulo de represália, decretar: 

a) que os súbditos inimigos, os gerentes, administradores, 
ou detentores, por qualquer titulo, de bens, effeitos, valores ou 
créditos, a elles pertencentes, bem corno que os devedores de 
quantias, valores, ou bens do qualquer natureza, a credores ini¬ 
migos, declarem, minuciosamente, perante a. autoridade que 
(br nomeada, e no prazo que lhes fbr fixado, a natureza e im¬ 
portância dos ditos bens, quantias, valores, effeitos, ou créditos 
sol) pena, em caso de recusa ou omissão, de multa ao infractor, 
a qual não poderá exceder de quantia correspondente a 50 % 
do valor não declarado; 

b) o sequestro não só do todos os bens, quantias, valores, 
effeitos, ou créditos referidos na lettra a , como também os de 
que súbditos inimigos sejam credores, nos bancos, casas ban¬ 
carias, caixas econômicas, montes de soccorro ou estabeleci- 

Exterior 
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mentos particulares, que recebam em deposito, garantia, ou 
para qualquer fim, bens, valores, ou mercadorias; 

c) a retenção, nas alfândegas ou entrepostos públicos ou 
particulares, de mercadorias destinadas a inimigos e encon¬ 
tradas nos respectivos armazéns, podendo ordenar a venda das 
mesmas, recolhido o producto, em deposito, ao Thesouro Na¬ 
cional, onde será inscripto individuadamente e com todas as 
especificações, como garantia das indemnizações pelo prejuízos 
causados pelo inimigo á Nação, ou aos particulares; 

d) a restricção, suspensão, ou uso c goso, no interesse da 
defesa nacional, dos direitos pertencentes a súbditos inimigos 
em matéria de propriedade industrial; 

é) a prohi bicão de relações commerciaes entre nacionacs e 
estrangeiros residentes no Brasil com súbditos inimigos resi¬ 
dentes no estrangeiro, quer se trate de relações directas ou por 
intermédio de bancos, casas bancarias, commerciaes ou pessoas 
particulares estabelecidas aqui, ou em paizes neutros, sob pena 
de multa de um a tres contos de réis e apprehensão dos effeitos 
dessas transacções; 

f) a incapacidade dos súbditos inimigos para estar em juizo, 
como autores, nos litígios que tenham por objecto direitos patri- 
moniaes. Essa incapacidade não se estenderá ao juizo divisorio, 
quer administrativo, quer contencioso, intervindo, nos respe¬ 
ctivos processos, o Ministério Püblico. Contra os incapazes 
assim declarados não corre a prescripção; 

g) a suspensão das execuções judiciaes por sentença profe¬ 
rida em causas eiveis ou commerciaes, a favor de súbditos ini¬ 
migos, contra nacionaes ou estrangeiros, residentes no Brasil; 

h) a suspensão da exportação para o estrangeiro de mer¬ 
cadorias e bens de qualquer especie, de propriedade do inimigo, 
inclusive titulos, dinheiro, prata e ouro amoedado; 

i) a liquidação das emprezas inimigas, singularmente, ou 
em globo, resalvados os direitos nacionaes; 

j) fiscalização especial sobre as emprezas inimigas, qual¬ 
quer que seja a sua natux^eza, podendo suspender suas opera¬ 
ções, ou cassar-lhes a autorização para funccionar. no Brasil; 
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k) a internação em campos de concentração, ou cm 
logares não destinados ás prisões communs, dos súbditos ini¬ 
migos, que se mostrarem inconvenientes, ou suspeitos á causa 
do Brasil. 

Art. 4 o . Fica o Governo autorizado a entrar em accôrdo 
com os Estados para a revisão dos contractos existentes de con¬ 
cessões de terras publicas, podendo rescindil-os, assumindo a 
União o onus das indemnizações, respeitados os direitos dos 
colonos ou proprietários, já effectivamente localizados. 

Alt. 5 . Durante o estado de guerra, o brasileiro ou o 
estrangeiro, naq inimigo, socio de um inimigo, em qualquer 
sociedade em nome collectivo, capital e industria, ou em com- 
mandita, temo direito de promover a dissolução e liquidação do 
contracto de sociedade. 

Ai t. 6 . Os estabelecimentos commerciaes ou industriaes, 
associações, sociedades, inclusive as anonymas, bancos, usinas, 
ou armazéns, serão considerados de propriedade inimiga sempre 
que a totalidade do respectivo capital, ou a sua maior parte, 
pertencer a súbditos inimigos, qualquer que seja a respectiva 
séde no Brasil ou no estrangeiro. 

Art. 7 o . Sempre que o indivíduo tiver mais de uma nacio¬ 
nalidade, em virtude de naturalização obtida em outro paiz, 
e uma delias fôr inimiga, será considerado súbdito inimigo. 

§ I o . Fica exceptuado o súbdito inimigo que se tenha 
naturalizado brasileiro antes da declaração do estado de guerra. 

§ 2 o . Emquanto durar o estado de guerra, fica suspensa a 
naturalização dos súbditos da nação inimiga e dos de nações 
delia alhadas. 

Art. 8 o . O Governo determinará em regulamentos, ou in- 
strucções, o processo de arrolamento e inscripção de bens de pro¬ 
priedade inimiga, fiscalização, sequestro e administração dos 
mesmos, bem como de sua eventual liquidação, nos termos da 
presente lei, podendo nomear os administradores, gerentes ou 
liquidatários, com os poderes e faculdades necessários, tendo 
preferencia para esses cargos os socios brasileiros na proporção 
do capital ou ordem de antiguidade. 
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' Art. 9 o . As sociedades de seguros administradas, ou per¬ 
tencentes a inimigos, com operações e contractos no Brasil, fi¬ 
carão sujeitas ao regimen especial que fôr instituído pelo 
Governo, de modo a salvaguardar os direitos dos segurados 
brasileiros. 

Art. 10°. Decretada a liquidação das emprezas, estabeleci¬ 
mentos, sociedades, associações, bancos, usinas, casas com- 
merciaes inimigos, o Governo poderá ordenar que o producto 
seja recolhido, em deposito, ao Thesouro Nacional, rosal \ <tdos os 
direitos dos nacionaes e súbditos estrangeiros não inimigos. 

Paragrapho unico. Desse deposito poderão os súbditos ini¬ 
migos retirar, mensalmente, para alimentos, na forma da legis¬ 
lação civil, as quantias que, a juizo do Governo, forem julgadas 
sufficientes. 

Art. 11°. Ficam approvados todos os aetos já praticados 
pelo Governo ordenatorios de medidas previstas nesta lei, con¬ 
tinuando em vigor a autorização constante do artigo unico do 
decreto n. 3.361, de 26 de Outubro do corrente anno. 

Art. 12°. O Poder Executivo fica autorizado a fazer as ne¬ 
cessárias operações e a abrir os créditos para a execução da 
presente lei. 

Art. 13°. Esta lei entrará em vigor desde já. O Poder Ex¬ 
ecutivo providenciará incontinenti para que seja communicado 
o texto integrai da lei, por via telegraphica, aos Governadores 
ou Presidentes dos Estados e aos Prefeitos do lerritorio do 
Acre, aos quaes incumbe ordenar immediatamente a respectiva 
publicação. 

Art. 14°. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 16 de Novembro de 1917, 96° da Indepen¬ 
dência e 29° da Republica. 

Wenceslau Biíaz P. Gomes. 

Carlos Maximiliano Per rira dos Santos. 
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Suspensão cias viagens dos navios mercantes brasileiros para 

a Europa 

Por uma medida de prudência, as Companhias nacionaes 
resolveram suspender as viagens dos seus navios para a Europa, 
afim de evitar que a nossa frota mercante continuasse a ser 
dizimada, embora de tal decisão resultassem os mais sérios pre¬ 
juízos para as nossas relações commerciaes com o Velho Mundo. 


G porto cio Rio de Janeiro é declarado fechado, com serviço cie pra- 
ticagem obrigatória, para entrada e sahida de navios. — O Mi¬ 
nistério da Marinha superintende todos os serviços marítimos 
desse porto e dos demais cia União 

Depois de reconhecido e proclamado, pelo Decreto n. 3.361, 
de 26 de Outubro de 1017, o estado de guerra em que o Brasil 
se acha envolvido, o Governo Federal resolveu tomar medidas 
e dar providencias, para a garantia e segurança do porto do 
Rio de Janeiro e dos demais da União. 

Para esse fim, foi expedido, pelo Ministério da Marinha, 
o Decreto n. 12.700, de 3 de Novembro, do teor seguinte: 

Decreto n. 12.700 —de 3 de Novembro de 1917 


Manda fechar o porto do Rio de Janeiro e dá outras providencias. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo Congresso Nacional, con¬ 
stante do Decreto, n. 3.361, de 26 de Outubro ultimo, resolve: 

1°, declarar fechado o porto do Rio de Janeiro, tornando-se 
obrigatória a praticagem para todos os navios que demandarem 
a barra, quer á entrada, quer á sahida; 

2 o , attribuir ao Ministério da Marinha, por intermédio da 
Inspectoria de Portos e Costas, a superintendência de todos os 
serviços marítimos do porto do Rio de Janeiro, e dos demais 
da União; 


3 o , declarar creado o serviço de praticagem obrigatória do 
porto desta Capital directamente subordinada á respectiva Ca¬ 
pitania do Porto, o qual se regerá pelo regulamento que será 
opportunamente organisado. 

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1917, 96° da Indepen¬ 
dência e 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Alexandrino Faria de Alencar. 

O assumpto foi communicado, por este Ministério, ás Le¬ 
gações estrangeiras e aos Consulados da Grécia e da Dinamarca, 
por meio da Circular n. 40, de 24 de Novembro, expedida pela 
Directoria Geral dos Negocios Politicos e Diplomáticos, e aqui 
reproduzida: 


Circular n. 40, de 24 de Novembro de 1917 

Directoria Geral dos Negocios Politicos e Diplomáticos. — 
N. 40.— Circular.— Ministério das Relações Exteriores.— Rio 
de Janeiro, 24 de Novembro de 1917. 

Senhor. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de V.que 

por Decreto n. 12.700, de 3 do corrente mez, o Senhor Presi¬ 
dente da Republica resolveu: 

I o , declarar fechado o porto do Rio de Janeiro, tornando-se 
obrigatória a praticagem para todos os navios que deman¬ 
darem a barra, quer á entrada, quer á sahida. 

2°, attribuir ao Ministério da Marinha, por intermédio da 
Inspectoria de Portos e Costas, a superintendência de todos os 
serviços maritimos, do porto do Rio de Janeiro, e dos demais da 
União. 

3 o , declarar creado o serviço de praticagem obrigatória do 
porto desta Capital, directamente subordinada á respectiva Ca- 
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pitania do Porto, a qual se regerá pelo Regulamento que será 
opportunamente organizado. 

Aproveito o ensejo para renovar a V.os protestos da 

minha. 

Nilo Peçanha. 

A. 

Sobre o assumpto, o Ministério ainda expediu a Circular 
n. 45, de 28 de Dezembro de 1917, pela Directoria Geral dos 
Negocios Economicos e Consulares. 


Conferencias inter-Alliados, celebradas, desde Março de 1916, para 
obter-se unidade de vistas e de acção contra o inimiyo cominum. 

0 Governo Brasileiro tomou parte na de 30 de Novembro de 
1917, reunida em Paris 

Os Governos beliigerantes da Entente e os das Nações que 
acompanham essa parcialidade, desde Março de .1916, têm cele¬ 
brado Conferencias Inter-Alliados , em que os respectivos De¬ 
legados assentam planos de campanha e outras medidas de 
interesse commum, com o fim de congregar, reunir e coordenar 
todos os seus esforços contra o inimigo commum, de modo a. 
conseguir-se completa unidade de vistas e de acção, indispen¬ 
sável para o triumpho da causa da liberdade, do direito, da ci¬ 
vilização e da humanidade. 

Em 13 de Novembro de 1917, foi o Governo Brasileiro con¬ 
vidado para se fazer representar na Conferencia que se reuniu 
em Paris, no dia 30 desse mez, e que encerrou os seus trabalhos 
em 3 de Dezembro. 

Foi immediatamente designado, como nosso Delegado, o 
actual Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
do Brasil junto ao Governo da Republica branceza, Sr. 
Dr. Olyntho Máximo de Magalhães, que tomou parte nas deli¬ 
berações da Conferencia. 
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Comité Permanente Internacional de Acção Economica, com séde em 
Paris. — 0 Governo Brasileiro, desde 23 de Fevereiro de 1918, 
está representado nesse Comité 

A I a Conferencia Inter-Al liados, de Março de 1916, creou 
um «Comité Permanente Internacional de Acção Economica». 

Tendo o Ministro do Bloqueio do Governo Francez pedido,- 
em Janeiro de 1918, que pelo do Brasil fossem designados um 
ou dois Delegados, que participassem dos trabalhos do mesmo 
Comité , resolveu o Governo attender a tão attencioso convite e, 
para esse effeito, em 26 de Janeiro, este Ministério autorizou, 
pelo telegrapho, o nosso Ministro em Paris, para representar o 
Brasil em todos os Congressos ou Comités que alli se reunirem. 

O Sr. Dr. Olyntho de Magalhães, em telegramma de 23 de 
Fevereiro, declarou que naquella data tomara parte nos pri¬ 
meiros trabalhos do Comité , c, para attender a uma solicitação 
do respectivo Secretario Geral, pediu que o Ministério désse 
informações sobre todas as medidas polo Governo tomadas, re¬ 
lativamente á prohibição da sahida de mercadorias, lista de 
contrabando de guerra e outras interdicções impostas ao 
inimigo. 

Em seguida, vão aqui reproduzidos quatro telegrammas 
sobre o assumpto, do ultimo dos quaes constam as informações 
então dadas pelo Ministério. 


Telegramma da nossa Legação em Parl9 ao Governo Brasileiro 


(EM 21 DE JANEIRO DE 19i8)j 


O Ministro do Bloqueio pede por Nota para insistir junto 
ao Governo Brasileiro para que um ou dois Delegados Brasi¬ 
leiros participem dos trabalhos do Comité Permanente Inter¬ 
nacional de Acção Economica creado pela I a Conferencia 
Inter-Alliada de Março de 1916. 


Olyntho de Magalhães, 
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Telegramma do Governo Brasileiro á nossa Legação em Paris 

( EM 26 DE JANEIRO DE 1918 ) 

O Governo estimaria que Vossa Excellencia continuasse a 
representar o Brasil nos Congressos ou Comités Inter-Alliados 
que ahi se reunirem. 

Nilo Peçanha. 

Telegramma da nossa Legação em Paris ao Governo Brasileiro 
( EM 23 D12 FEVEREIRO DE 19.18 ) 

Tomei parte hoje nos primeiros trabalhos do Comité Per¬ 
manente Internacional de Acção Economica, como Delegado 
Brasileiro, tendo sido saudado com amaveis palavras pelo Prc- 
sidente, a quem respondi agradecendo. 

Peço a Vossa Excellencia a bondade de informar-me, para 
attender a solicitação do Secretario Geral do Comité , de todas 
as medidas que tenham sido tomadas pelo nosso Governo sobre 
a prohibição da sahida de mercadorias, lista de contrabando de 
guerra e outras interdicções impostas ao inimigo. 

(Hyntho de Magalhães. 

Telegramma do Governo Brasileiro á nossa Legação em Paris 
(EM 20 DE FEVEREIRO DE 1918) 

Vossa Excellencia póde responder ao Comité que a nossa 
Lei de guerra prohibe aos Allemães todo o commercio com o 
exterior, quer de importação, quer de exportação, não transpor¬ 
tando os navios nacionaes carga inimiga, e tomando as Alfân¬ 
degas toda a mercadoria que lhes seja destinada e transportada 
em navios neutros. A Lei resolveu também não lhes permittir 
a remessa de fundos, para o estrangeiro, e mandou rescindir 
todos os contractos de obras e serviços públicos celebrados com 
Allemães, bem como, no que entende com o futuro do paiz, pro- 
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hibiu-lhes a concessão de terras, além de outras medidas de re¬ 
presália e de defesa nacional. 

Como vê Vossa Excellencia, a nossa Lei de guerra guarda 
as linhas geraes da legislação dos demais paizes, só não tendo 
o Brasil confiscado a propriedade inimiga nem encerrado ainda 
o commercio interno allemão, também mantido nos Estados 
Unidos, e que, se aqui supprimissemos, teríamos de alimentar e 
vestir milhares e milhares de homens, além dos que nos estão 
pesando nos campos de concentração, em Friburgo e Iguassú. 

Nilo Peçanha, 

Medidas de prevenção política, quanto aos súbditos allemães que 

exerciam funcções consulares no Brasil, por encargo de outras 

Nações 

A Circular deste Ministério, n. 41, de 27 de Novembro de 
1917, da Directoria Geral dos Negocios Políticos e Diplomáticos, 
foi expedida ás Legações dos Paizes Neutros aqui acreditadas, 
para o fim de, como medida de prevenção politica, quanto aos 
súbditos allemães que exerciam funcções consulares no Brasil, 
por encargo de outras Nações,— e sem cassar, por um acto impe¬ 
rativo, os exequatur já concedidos a essas nomeações, para não 
perturbar as transacções commerciaes das Nações amigas em 
nosso território —, conseguir-se que os respectivos Governos 
dessem promptas providencias, no sentido de, na sua represen¬ 
tação entre nós, deixarem de figurar os súbditos do Império da 
Allemanha. 

Eis os termos da referida Nota-circular: 

Nota circular ás Legações dos Paizes neutros 

Directoria Geral dos Negocios Políticos e Diplomáticos.— 
Secção dos Negocios da. . . — N. 41 (Circular).—Ministério das 
Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 27 de Novembro de 1917. 

Senhor Ministro, 

- O estado de guerra existente agora entre o Brasil e o Im¬ 
pério Allemão obriga o Governo Brasileiro a tomar medidas de 
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prevenção política, simultaneamente com outras de vigilância e 
segurança publica referentes á permanência de súbditos allemães 
no seu território. Essas medidas, que não podem deixar de ter 
um caracter geral, restringindo a liberdade de acção dos refe¬ 
ridos súbditos, os inhibem, naturalmente, de exercer a menor 
parcella de autoridade em uma funcção nacional ou estrangeira 
nos limites da jurisdicção brasileira. 

Admittir o contrario, seria manifesta imprudência, origem 
provável de males talvez irremediáveis. 

Em cumprimento de taes medidas, as autoridades brasileiras 
estão dispensando todos os súbditos allemães que preenchem 
cargos públicos ou commissões no Brasil e no Exterior, tirando- 
lhes assim os meios efficazes de favorecer a causa do seu paiz, 
si essa fosse a sua intenção. 

Procedendo o Governo Federal, por esse modo, devo in¬ 
formar a Y. Ex. que, conforme a praxe e a pratica internacional, 
não seria possível isentar daquellas medidas os súbditos alle¬ 
mães que teem, até o presente, exercido funcções consulares no 
Brasil, embora por encargo de outras nações amigas. O Exe- 
quatur que se lhes concedeu foi obtido em condições normaes, 
sem levar em conta a nacionalidade de cada um. Hoje, porém, 
esse ponto é de inquestionável importância, desde que os agentes 
allemães se tornaram incompatíveis com o estado de guerra 
entre o Brasil e o seu paiz, pela ascendência local e prerogativas 
que advêm da própria natureza dos cargos que desempenham. 

O Governo Federal, entretanto, não deseja, por um acto 
imperativo, cassar os exequatur já concedidos, para não per¬ 
turbar as transacções commerciaes das nações amigas no terri¬ 
tório nacional, mas está na convicção de que os Governos 
dessas mesmas nações amigas, em vista das precedentes ponde¬ 
rações, não terão duvida em dar promptas providencias para 
que, na sua representação no Brasil, deixem de funccionar súb¬ 
ditos do Império da Allemanha. 


Nilo Peçanha. 
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Cassação cio « exequatur » brasileiro a todos os Cônsules estrangeiros 
de nacionalidade allemã 

Feita a solicitação constante da Nota-circular precedente, 
o Governo Federal, depois de expirado um prazo razoavel, 
expediu, por este Ministério, o Decreto n. 12.766, de 21 de 
Dezembro de 1917, pelo qual foram declarados sem effeito todos 
os exequatur concedidos as nomeações de súbditos allemães, 
para exercerem cargos consulares, de quaesquer Governos 
estrangeiros, no Brasil. 

Vae aqui reproduzido, na integra, esse Decreto. 

Decreto n. 12.766 — de 21 de Dezembro de 1917 
Cassa os «exeqiiatUL*> a todos os cônsules estrangeiros de nacionalidade allemã. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que o estado de guerra existente entre o 
Brasil e o Império Allemão obriga o Governo Brasileiro a 
tomar medidas de conveniência e prevenção políticas, simul¬ 
taneamente com outras de vigilância e segurança publicas, 
referentes á permanência de súbditos allemães em seu terri¬ 
tório; 

Considerando que essas medidas não podem deixar de ter 
um caracter geral e que, restringindo a liberdade de acção dos 
referidos súbditos, os inhibem, naturalmente, de exercer a 
menor parcella de autoridade em uma funeção nacional ou 
estrangeira nos limites da jurisdicção brasileira; 

Considerando que não é possível isentar daquellas medidas 
os súbditos allemães que teem, até o presente, exercido func- 
ções consulares no Brasil, embora por encargo de outras nações 
amigas; 

Considerando que o “exequatur” que se lhes concedeu, 
obtido em condições normaes e sem levar em conta a naciona¬ 
lidade de cada um, não pode ser mantido, desde que os agentes 
consulares allemães se tornaram incompatíveis com o estado 
de guerra entre o Brasil e o seu paiz pelo ascendente local e 
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prerogativas que advêm da própria natureza dos cargos que 
elles desempenham; 

Considerando finalmente que a urgência do caso não por- 
mitte ao Governo Brasileiro aguardar por mais tempo as pro¬ 
videncias que solicitou dos Governos amigos no sentido de 
exonerarem os agentes consulares em questão, providencias 
que, aliás, acredita, não lhe seriam recusadas: 

Decreta: 

Ficam sem effeito todos os “exequatur” concedidos ás 
nomeações de súbditos allemães para exercerem cargos con¬ 
sulares de quaesquer Governos estrangeiros no Brasil. 

Rio de Janeiro, 21 de Dezembro de 1917, 96° da Indepen¬ 
dência e 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


Expressão pratica cia cooperação cio Brasil na guerra das Potências 
Alliaclas contra a Allemanha. — Preparo de uma divisão naval 
brasileira. — Cooperação no serviço aereo cia guerra 

Cumpria ao Governo Federal dar uma expressão pratica 
da solidariedade do Brasil com as Potências Alhadas, na guerra 
em que se acham empenhadas contra o Império da Allemanha, 
e, decidido a íázel-o, disso deu conhecimento ao Governo Bri- 
tannico, em Dezembro de 1917, por intermédio da nossa Le¬ 
gação em Londres. 

O Foreign Office , em Nota de 21 de Dezembro, dirigida a 
essa Legação, agradeceu a communicação do Governo Brasi¬ 
leiro e indagou, em nome do Almirantado Britannico, se pode¬ 
riamos enviar uma frota de cruzadores ligeiros e de destroyers , 
para cooperar, em certo ponto indicado, com a frota alliada, 
sob as ordens do Vice-Al mirante inglez, alli destacado. 

Vae aqui reproduzido o texto do telegramma recebido da 
nossa Legação sobre esse assumpto. 
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Communicação cia Legação do Brasil em Londres ao Ministério das Relações 

Exteriores 

( TELKORÀMMÀ DE 21 DE DEZEMBRO DE 1917 ) 

Londres, 21 de Dezembro de 1917.— N. 228. 

Respondo 220. Nota Foreign Office vinte e um datada 
pede-me enviar a Vossa Excellencia sinceros agradecimentos 
pela expressão pratica da solidariedade do Brasil com as Po¬ 
tências Alliadas e, em nome do Almirantado, pergunta se po¬ 
demos mandar frota de cruzadores ligeiros edestroyers cooperar 
em......... com frota alliada sob as ordens do Vice-Almirante 

inglez alli. Almirantado supprirá carvão, provisões, reparos, 
mediante reembolso. 


Fontoura. 

Em 31 de Dezembro, este Ministério autorizou a nossa re¬ 
ferida Legação a responder á solicitação do Almirantado Bri- 
tannico, nos termos constantes do seguinte telegramma 


Resposta do Ministério das Relações Exteriores á Legação do Brasil em 

Londres 


( TELEGRAMMA DE 31 DE DEZEMBRO DE 1917 ) 


Ministro Brasileiro— Londres.— N. 230. 

Respondendo 228, pode Vocencia communicar ao Almiran¬ 
tado que, cumprindo ao Governo Federal dar uma expressão 
pratica da solidariedade do Brasil ás Nações Alliadas, mandou 
preparar uma frota, composta dos « scouts » Rio Grande do Sul 
e Bahia e dos « destroyers » Parahyba, Rio Grande do Norte , 
Piauhy e Santa Catharina, que irá operar ahi, sob as ordens 
do Commando Naval unico, no porto que lhe foi designado, 
Os navios se apromptam para chegar á Europa em. .. . 
proximo. 
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Devo communicar ainda a Vocencia que o Ministro da 
Marinha declarou ao Senhor Presidente da Republica que a 
Armada Brasileira recebeu sem nenhuma hesitação, antes com 
enthusiasmo, a ordem de partir para a guerra. 

Nilo Peçanha. 

Ainda com o mesmo intuito, o Governo Federal procurou 
também cooperar com as Nações Alhadas, no serviço aereo da 
guerra, e, para tal fim, este Ministério pediu á Legação Britan- 
nica que indagasse se poderiam ser admittidos no serviço da 
Inglaterra 10 aviadores brasileiros; e a mesma Legação, em 
Nota de 12 de Janeiro de 1918, abaixo transcripta, respondeu 
que o seu Governo teria especial agrado em acceitar os serviços 
desses representantes do Corpo de Aviadores Brasileiros. 

Na mesma Nota também foram feitas amistosas referen¬ 
cias á nossa promettida cooperação naval. 

Pedido semelhante de admissão de aviadores brasileiros 
havia sido anteriormente feito á Legação da Republica Fran- 
ceza, e o Governo da França acquiesceu promptamente a essa 
solicitação. 

Eis os termos da Nota Britannica, acima referida: 


Nota da Legação Britannica ao Governo Brasileiro 

(Traducção) — Legação Britannica.— Petropolis, 12 de Ja¬ 
neiro de 1918.— N. 13. 

Senhor Ministro, 

Tendo tido certeza, em minha ultima entrevista com Vossa 
Excellencia, em 3 do corrente, de haver o Senhor Presidente da 
Republica muito apreciado os termos de sympathia manifes¬ 
tados por meu Augusto Soberano, durante a audiência que 
concedeu ha pouco ao Ministro Brasileiro acreditado junto á 
Corte da Inglaterra, relativamente á cooperação do Governo 
dessa Republica no serviço aereo da guerra, tenho a honra de 
communicar a Vossa Excellencia que, em resposta ao seu pe- 
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elido, indaguei se dez aviadores poderiam seguir para a In¬ 
glaterra. 

Attendendo á posição proeminente que, desde o inicio, o sou 
paiz occupa entre as Nações cultoras da sciencia moderna da 
aviação, estou autorizado a communicar a Vossa Excellencia, o 
que faço com grande satisfação, que o Governo de Sua Majes¬ 
tade terá especial agrado em acceitar os serviços de dez repre¬ 
sentantes de tão distincto corpo, como o dos aviadores brasileiros, 
e estou encarregado ainda de pedir que me dê a conhecer 
quanto antes os nomes desses Senhores, a data da sua partida 
do Brasil e, approximadamente, a tia sua chegada ao Reino 
Unido. 

Creio poder aproveitar esta opportunidade para lhe de¬ 
clarar que tenho certeza de que essa decisão muito agradará ao 
Presidente da Republica do Brasil, porque este facto não só¬ 
mente significa o apreço que o Governo de Sua Majestade dá á 
cooperação do Brasil, no presente grande conflicto mundial, 
para salvaguardar os princípios da liberdade, humanidade c 
civilização, como também porque demonstra os sentimentos de 
profunda affeição que sempre uniram os nossos respectivos 
paizes, e que não poderiam ser mais cfficazmcnte consagrados 
do que pela nossa attitude actual, lutando lado a lado, na de¬ 
fesa da mais nobre de todas as causas. 

Não será só na aviação que havemos de cooperar, pois estou 
informado, por um telegramma do Almiranlado, de que o Go¬ 
verno Brasileiro foi convidado a enviar uma força naval de 
cruzadores ligeiros e destroyers para cooperar com as es¬ 
quadras alliadas, estacionadas em.. 

e a esse convite Vossa Excellencia já me communicou haver 
o Governo Brasileiro acquiescido. 

Congratulando-me agora com Vossa Excellencia pela nossa 
confraternização nas armas, o que sempre com orgulho recor¬ 
daremos, permitta-me repetir as palavras de meu Soberano na 
ultima mensagem que dirigiu ao Presidente: 

« A adhesâo do seu grande paiz á causa da justiça apressará 
o dia da victoria final.» 
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Aproveito a opportuiiidade para reiterar a Vossa Excel- 
lcncia as seguranças da minha mais alta consideração. 

Arthur Peei. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Nilo Peçanha, 
etc., etc. etc. 

No dia 22 do mesmo mez de Janeiro, este Ministério, em 
nome do Governo, deu a seguinte resposta á Nota da Legação 
Britannica: 


Nota do Governo Brasileiro á Legação Britannica, em resposta á precedente 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral 
dos Negocios Politicos e Diplomáticos — Secção da Europa, 
Asia, África e Oceania — N. 6. — Rio de Janeiro, 22 de Janeiro 
de 1918. 

Senhor Ministro, 

Levei sem demora, como me cumpria, ao conhecimento 
do Senhor Presidente da Republica as cordiaes expressões da 
Nota que V. Ex. me dirigiu a 12 do corrente, e a grata no¬ 
ticia, delia constante, de que o Governo de Sua Majestade Bri¬ 
tannica veria com prazer a ida á Inglaterra de um grupo de 
dez officiaes de marinha para o serviço da aviação na guerra. 

Nãoseilludiu V. Ex. quando manifestou, na mesma Nota, 
a certeza do vivo desvanecimento que causaria ao Senhor Pre¬ 
sidente da Republica a decisão ora tomada pelo Governo Bri- 
tannico, porquanto não só a elle, como Primeiro Magistrado 
da Nação, mas ainda ao Povo Brasileiro nunca poderiam ser 
indifferentes os actos de expressiva cordialidade, partidos de 
um tradicional c grande amigo do Brasil, como sempre o foi o 
seu grande paiz. 

Na presente luta armada, as pequenas contribuições não 
são para desprezar, porque ellas valem por um protesto mate¬ 
rial contra os meios violentos, postos em pratica pelo inimigo, 

Exterior 8 
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subversivos dos principios, já universalmente reconhecidos, do 
Direito, da Justiça e da Humanidade, e por uma parcella que, 
gradativamente, augmentará essa formidável força cohesa e 
vigorosa que combate taes violências, no intuito de estabelecer 
uma paz duradoura sobre a terra. 

E’, pois, em nome do Senhor Presidente da Republica e 
com o pedido de fazer chegar ao augusto conhecimento de Sua 
Majestade Britannica, que tenho a honra de agradecer effusiva- 
mente a V. Ex. a decisão do seu alto Governo, e de lhe declarar 
que a cooperação brasileira, junto ás forças britannicas, de 
uma esquadrilha de cruzadores ligeiros e destroyers e de um 
grupo de aviadores do Corpo de Aviação Naval representa 
uma contribuição de sincero alliado e dará occasiâo a que Bra¬ 
sileiros, Inglezes e Alliados, já tão estreitamente unidos em 
manifestações de actividade pacifica, se irmanem á mesma 
sombra das nossas bandeiras, nas energicas lutas do campo de 
batalha. 

Em outra Nota enviarei a V. Ex. as informações que soli¬ 
cita a respeito dos aviadores brasileiros. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex., Sr. Ministro, 
os protestos da minha alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Arthur Robert Peei, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
de Sua Majestade Britannica. 

Em 11 de Fevereiro ultimo, a mesma Legação Britannica 
informou ao Ministério de que, na opinião do Almirantado Bri- 
tannico, as unidades da Marinha Brasileira, que iam cooperar 
com as forças navaes inglezas, prestariam melhor auxilio á 
causa dos Alliados, se seguissem para outro ponto, diverso do 
anteriormente indicado, operando daquella base, sob o Com- 
mando do Olíicial Superior Britannico, em conjuncto com as 
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unidades da Marinha dos Estados Unidos da America, as quaes 
se achavam igualmente estacionadas naquelle mesmo ponto. 
Eis o texto da Nota então recebida por este Ministério: 


Nota da Legação Britannica ao Governo Brasileiro 

(Traducção) — Legação Britannica. — Petropolis, 11 de' 
Fevereiro de 1918. — N. 25. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia confiden¬ 
cialmente que o Almirantado Britannico tem resolvido que as 
unidades da Marinha Brasileira que irão cooperar com as 
forças navaes britannicas, melhor prestariam o seu auxilio á 

causa dos Alliadós seguindo para . e operando desta 

base, sob o Commando do Official Superior Britannico, em con- 
juncto com as unidades da Marinha dos Estados Unidos, as 
quaes se acham igualmente estacionadas naquelle porto. 

Espero que esta resolução será agradavel ao Governo 
Brasileiro e que as unidades das Marinhas Brasileira e Norte- 
Amci ícana cooperarão amistosamente com as forças navaes 
britannicas para a manutenção e protecção das vitaes rotas 
marítimas entre os continentes americano e europeu. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excellencia os 
protestos da minha alta estima e consideração. 

Arthur Peei. 


Sua Excellencia Dr. Nilo Peçanha, 
etc. etc. etc. 

Rio de Janeiro. 

Não podia deixar de ser muito agradavel ao Governo Bra¬ 
sileiro essa nova resolução, em virtude da qual os nossos vasos 
de guerra e os dos Estados Unidos da America vão cooperar 
com as forças navaes britannicas, no sentido de juntos man- 






terem e protegerem as principaes rotas marítimas entre os dois 
Continentes. 

Vae dar-se, pois, o segundo caso de cooperação dacpiellas 
duas Marinhas do Continente Americano. 


Missão do Contra-Almirante Francisco de Mattos na Europa. — Par¬ 
tida de Officiaes brasileiros, de Marinha e do Exercito, para pra¬ 
ticarem aviação, na Inglaterra e na França, sob a fiscalização 
daquelle Official-genei'al 

O Sr. Contra-Almirante Francisco de Mattos, no fim do 
anno passado, foi designado para, junto aos Governos Alliados, 
acompanhar as operações de guerra de suas esquadras, e, bem 
assim, superintender os serviços navaes do Brasil na Europa. 

Afim de praticarem aviação na Europa, devendo ficar sol) 
a fiscalização do mesmo Contra-Almirante, foram designados 
10 officiaes brasileiros, sendo cinco de Marinha, para a Ingla¬ 
terra, e quatro de Marinha e um do Exercito, para a França. 

Em Maio de 1917, já haviam sido designados, pelo Minis¬ 
tério da Guerra, tres officiaes do Exercito Brasileiro, para estu¬ 
darem cm uma das Escolas de Aviação da França, depois de 
obtida a obsequiosa annuencia do Governo dessa Republica. 


Officiaes da Marinha de Guerra brasileira designados para pra¬ 
ticarem nos Estados Unidos da America, em aviação e em outras 
especialidades, ou para servirem nas esquadras do mesmo paiz 

Na mesma occasião, foram designados dois Officiaes e um 
Sub-Official da Armada Nacional, para praticarem na con- 
strucção de motores a explosão, c também em aviação, nos Es¬ 
tados Unidos da America, com a necessária permissão do re¬ 
spectivo Governo. 

E não foram esses os primeiros que para lá seguiram. 

Em Janeiro de 1917, o Ministério da Marinha nomeou dois 
Officiaes, para praticarem nas officinas desse paiz, nos pro- 
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cessos mecânicos de construcção de hydro-aeroplanos, e fisca¬ 
lizarem a encommenda dos que se destinassem a Marinha Bra¬ 
sileira ; c lá ficaram até Dezembro, data em que foi dada por 
finda a sua commissão. 

Em Março seguinte, o mesmo Ministério designou tres 
Olficiaes, para servirem na Esquadra Norte-Americana; um 
delles fallcceu em Setembro, cm serviço, victima de um acci- 
dente, e já foi substituído por outro, no corrente anno. 

Ainda em Setembro de 1917, o referido Ministério designou 
mais tres Olficiaes, para servirem a bordo das unidades da 
Divisão Norte-Americana de patrulhamento do Atlântico Sul, 
do commando do Almirante Caperton. 


Commissão do Ministério da Guerra do Brasil nos Estados Unidos da 
America, chefiada peio Tenente-Coronel Br. Alipio Gama 

Nos Estados Unidos da America acha-se cm serviço uma 
Commissão do Ministério dos Negocios da Guerra, composta 
de sete Olficiaes, sendo seu Chefe o Sr. Tenente-Coronel 
Dr. Alipio Gama. 


Missão militar brasileira na Europa, sob a direcção do General 
de Brigada Napeleão Felippe Aché 

Na Europa, encontra-se também uma Missão militar bra¬ 
sileira de estudos e compras, sob a direcção do General de Bri¬ 
gada Napoleão Felippe Aché, encarregado de acompanhar as 
operações de guerra alli occorrentes. 

Dessa Missão fazem parte cinco Olficiaes de Artilharia, 
quatro de Infantaria, cinco de Cavallaria, um de Engenharia, 
oito do Corpo de Saúde, e os tres de Aviação que já se achavam 
alli em estudos, designados desde Maio de 1917. 
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Admissão de um Official da Marinha Uruguaya, para praticar 
na Marinha de Guerra do Brasil 

O Ministério da Marinha do Brasil, em 29 de Dezembro do 
anno passado, attendeu ao pedido feito pelo Official de Marinha 
uruguayo Sr. Rivera Travieso, para vir praticar nas unidades 
da nossa Marinha de Guerra. 


Proposta de Paz de Sua Santidade o Papa Benedicto XV, dirigida 
aos Chefes dos Povos belligerantes 

Sua Santidade o Papa Benedicto XV, em 1 de Agosto de 
1917, dirigiu uma Proposta de Paz aos Chefes dos Povos belli- 
gerantes, apresentando certas bases que se lhe afiguravam 
acceitaveis, justas e equitativas. 

Um exemplar autographo da referida proposta foi dirigido 
ao Senhor Presidente da Republica, por ordem de Sua Santi¬ 
dade, pela Chancellaria do Vaticano e pelo intermédio da nossa 
Legação junto á Santa Sé. 

Delia se teve primeiro conhecimento, pelo telegramma 
n. 14, confidencialíssimo, de 10 de Agosto, expedido para este 
Ministério pelo nosso Ministro Sr. Dr. Magalhães de Azeredo. 

O original da mesma Carta Pontifícia foi remettido ao Mi¬ 
nistério, com a Carta confidencial do mesmo Ministro, também 
de 10 de Agosto, que confirmou, em cópia annexa, o citado 
telegramma. 

Estes dois últimos documentos vão reproduzidos, no 
Annexo especial. 

Aqui vae transcripto, na integra, o original da Proposta 
de Paz. 

Original da Proposta, remettido a Sua Excellencia o Senlior Presidente da 

Republica 

Aux Chefs des Peuples belligérants. 

Dòs le debut de Notre Pontificai, au milieu des horreurs 
de la terrible guerre déchaínée sur 1’Europe, Nous Nous sommes 
proposé trois choses entre toutes: garder une parfaite impar- 
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tialité à 1’égard cie tous les belligérants, comme il convient à 
Celui qui est le Père cornmun et qui aime tous ses‘enfants d’une 
égale aífection; Nous efforcer continuellement de faire à tous le 
plus de bien possible, et cela sans acception de personnes, sans 
distinction de nationalité ou de religion, ainsi que Nous le dicte 
aussi bien la loi universelle de la charité que la suprême charge 
spirituelle à Nous confiée par le Christ; enfin, comme le requiert 
également notre mission pacificatrice, ne rien omettre, autant 
qu’il était en notre pouvoir, de ce qui pourrait contribuer à hâter 
la fin de cette calamité, en essayant d’amener les peuples et leurs 
chefs à des résolutions plus moderées, aux délibérations sereines 
dc paix, d’une paix « juste et durablc». 

Quiconque a suivi notre oeuvre pendant ces trois cloulou- 
reuses années, qui viennent de s’écouler, a pu facilement recon- 
naítre que, si Nous sommes restés toujours fidèles à Notre réso- 
lution d’absolue impartialité et à notre action de bienfaisance, 
Nous n’avons pas cessé non plus d’exhorter peuples et Gouvcr- 
nements belligérants à redevenir fròres, bien que la publicité 
nait pas été donnéeà tout ce que Nous avons fait pour atteindre 
ce très noble but. 

Vers la fin de la première année de guerre, Nous adressions 
aux nations en lutte les plus vives exhortations, et de plus Nous 
indiquions la voie à suivre pour arriver à une paix stable et ho- 
norable pourt tous. Malheuresement Notre appcl ne fut pas en. 
tendu; et la guerre s’est poursuivie, acharnée, pendant deux 
années encore, avec toutes ses horreurs; elle devint même plus 
cruelle et sétendit sur terre, sur mer, jusque danslesairs; et 
l’ont vit sabattrc sur des cités sans défense, sur de tranquilles 
villages, sur leurs populations innocentes, la désolation et la 
mort. Et maintenant personne ne pcut imaginer combien se mul- 
tiplieraient e saggraveraient les souffrances de tous, si d’autres 
mois, ou, pis encore, si d’autres années venaient s’ajouter à ce 
sanglant triennat. Le mondo civilisó devra-t-il donc n’être plus 
qu’un cliamp de mort? Et 1’Europe, si glorieuse et si florissante 
va-t-elle donc, comme entramée par une folie universelle, courir 
à 1’abime et prêter la main à son propre suicide? 
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Dans une situation si angoissante, en présence d’une 
rnenace aussi grave, Nous qui n’avons ancune visée politique 
particulière, qui n’écoutons les suggestions ou les intérêts d’au- 
cune des parties belligérantcs, mais uniquement poussés par le 
sentiment de notre devoir suprême de Père commum des fi- 
dèles, par les sollicitations de Nos enfants qui implorent Notre 
intervention et Notre parole pacificatrice, par la voix même de 
riiümanité et de la raison, Nous jetons do nouveau un cri de 
paix et Nous renouvelons un pressant appel à ceux qui tienncnt 
en leurs mains les destinées des nations. Mais pour ne plus Nous 
renfermer dans des termes généraux, com me les circonstances 
Nous 1’avaient conseillé par le passé, nous voulons maintenant 
descendre à des propositions plus concrètes et pratiques, et in- 
viter les Gouvernements des peuples belligérants à se mettre 
d’accord sur les points suivants, qui semblent devoir être les 
bases d’une paix juste et durable, leur laissant le soinde les pré- 
ciser et de les compléter. 

Tout d’abord lo point fondamental doit être, qua la force 
matériello des armes soit substituée la force morale du droit; 
d’oü un juste accord de tous pour la diminution simultanée et 
réciproque des armements, selori des règles et des garanties à 
établir, dans la mesure nócessaire et suffisante au maintien de 
1’ordrc public en chaque Etat; puis, en substitution des armées, 
1’institution de 1’arbitrage, avec sa haute fonction pacificatrice, 
selon des normes à concerter et des sanctions à déterminer 
contre 1’Etat qui refuserait soit de soumettre les questions inter- 
nationales à 1’arbitrage soit d’en accepter les décisions. 

Une fois la suprématie du droit ainsi établie, que l’on 
enlève tout obstacle aux voies de communication des peuples, 
en assurant, par des règles à fixer également, la vraie liberté 
ct communauté des mers, ce qui, d’une part, éliminerait de 
multiples causes de conflit, et, d’autre part, ouvrirait à tous de 
nouvelles sources de prosperité et de progrès. 

Quant aux dommages.á réparer et aux frais de guerre, 
Nous ne voyons d’autre moyen de résoudre la question, qu’en 
posant, comme príncipe général, une condonation entière et 


íéciproque, justifiée du reste par les bienfaits immenses à retircr 
du désarmement; d’autant plus qu’on ne comprendrait pas la 
continuation d’un pareil carnage uniquement pour des raisons 
d’ordre économique. Si, pour certains cas, il existe, à l’en- 
contre, des raisons particulières, qu’on les pòse avec justice et 
équité. 

Mais ces accords pacifiques, avec les immenses avantages 
qui en découlent, ne sont pas possibles sans la restitution réci- 
proque des territoires actuellement occupés. Par conséquent, du 
côté de 1’Allemagne-, évacuation totale de la Belgique, avec 
garantie de sa pleine indépcndance politique, militaire et éco- 
nomique, vis-à-vis de n’importe quclle Puissance; évacuation 
également du territoire français; du côté des autres parties bel- 
ligérantes, semblable restitution des colonies allemandes. 

Pour ce qui regarde les questions territoriales, comme par 
exemple celles qui sont débattues entre 1’Italie et 1’Autriche, 
entre FAllemagne et la France, il y a lieu d’espérer qu’en consi- 
dération des avantages immenses d’une paix durable avec désar¬ 
mement, les parties en conflit voudront les examiner avec des 
dispositions conciliantes, tenant compte, dans la mesure du juste 
et du possible, ainsi que Nous 1’avons dit autrefois, des aspira- 
tions des peuples, et à 1’occasion coordonnant les intérets parti- 
culiers au bien général de la grande société humaine. 

Lo même esprit d’équité et do justice devra diriger l’e- 
xamen des autres questions territoriales et politiques, et no- 
tamment celles relatives à 1’Arménie, aux États Balcaniques et 
aux territoires faisant partie de 1’ancien royaume de Pologne, 
auquel en particulier ses nobles traditions historiques et les 
souffrances endurées, spécialement pendant la guerre actuclle, 
doivent justcment concilier les sympathies des nations. 

Tellcs sont les principales bases sur lesquelles Nous croy- 
ons que doive sappuyer la future réorganisation des peuples. 
Elles sont de nature à rendre impossible le relour de sem- 
blables conflits et à préparer la solution do la qucstion éco- 
nomiquc, si importante pour 1’avenir et le bien ôtre matériel de 
tous les États belligérants. Aussi, en Yous les présentant, à 
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Vous qui dirigez à cette heure tragique les destinées des nations 
belligérantes, Nous sommes animés d’une douce espérance, celle 
de les voir acceptées et de voir ainsi se terminer au plus tôt la 
lutte terrible, qui apparait de plus en plus comme un massacre 
inutile. Tout le monde reconnaít, d’autre part, que, d’un côté 
comme de 1’autre, bhonneur des armes est sauf. Prêtez donc 
1’oreille à Notre prière, accueillez 1’invitation paternelle, que 
Nous Vous adressons au nom du divin Redempteur, Prince de 
la Paix. Réfléchissez à votre très grave responsabilité devant 
Dieu et devant les hommes; de vos résolutions dépendent le 
repos et la joie d’innombrables familles, la vie de milliers de 
jeunes gens, la félicité en un mot des peuples, auxquels Vous 
avez le devoir absolu d’en procurer le bienfait. Que le Seigneur 
Vous inspire des décisions conformes à sa très sainte volonté. 
Fasse le ciei, qu’en méritant les applaudissements de vos con¬ 
tem porains, Vous vous assuriez aussi, auprès des générations 
futures, le beau nom de pacificateurs. 

Pour Nous, étroitement unis dans la prière et dans la péni- 
tence à toutes les âmes fidèles qui soupirent après la paix, Nous 
implorons pour Vous du Divin Esprit.lumière et conseil. 

Du Vatican, l cr Aoüt 1917. 

(L. S.) Benedictus PP. XV. 


Resposta do Brasil á Proposta de Paz de Sua Santidade, transmittida 
ao Vaticano por intermédio da nossa Legação alli acreditada 

Depois de ter sido reconhecido e proclamado o estado de 
guerra existente entre o Brasil e a Alíemanha, o Senhor Pre¬ 
sidente da Republica autorizou o Ministro de Estado das Rela¬ 
ções Exteriores a responder a essa Proposta de Paz de Sua 
Santidade; — o que foi feito, por intermédio da nossa Legação 
junto ao Vaticano,-em longo telegramma, de 13 de Novembro 
de 1917, que teve larga divulgação pela imprensa do Brasil c 
pela estrangeira, merecendo as mais elogiosas referencias. 

Eis os termos do mencionado telegramma: 
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Resposta do Brasil á Carta de Sua Santidade ; por intermédio da nossa Legação 

junto ao vaticano 

. ( EM 13 DE NOVEMBRO DE 1917) 


Ministro do Brasil — Roma. 

Vossa Excellencia dirá em nota a Sua Santidade que o 
Senhor Presidente da Republica não tinha autorizado ainda a 
responder á sua proposta de paz porque só agora o Brasil está 
em estado de guerra. 

Nação que nunca fez a guerra de conquista e que inscreveu 
o arbitramento obrigatorio na sua Constituição republicana, 
para solução dos conflictos externos; que nada soffreu no pas¬ 
sado, nada tendo a vingar no presente;, que resolveu serena¬ 
mente todas as suas questões de limites, sabendo o que tem de 
seu, conhecendo definitivamente toda extensão de seu terri¬ 
tório que é grande, e que vai sendo maior graças não só ao tra¬ 
balho dos seus filhos, ambiciosos de provar que merecem a 
honra de possuir tão rico patrimônio, como ao trabalho dos es¬ 
trangeiros que a nossa hospitalidade faz logo brasileiros; o 
Brasil, póde affirmar Vossa Excellencia a Sua Sántidade, teria 
ficado estranho ao conflicto da Europa, apesar das sympathias 
da opinião publica pela causa liberal dos Alliados, si a Alle- 
manha não estendesse á America os processos violentos da 
guerra, impedindo a todos os povos neutros o seu commercio 
com o exterior. 

O Brasil não podia faltar aos seus deveres de Nação ame¬ 
ricana ; e, tomando em ultima extremidade a posição de belli- 
gerante, fizemol-o sem odio e sem interesse, mas tão sómente 
na defesa da nossa bandeira e dos direitos fundamentaes da 
nossa patria; hoje, felizmente, todas as Republicas do Novo 
Mundo, umas mais offendidas que outras, mas todas ameaçadas 
na sua liberdade e na sua soberania, estreitam uma solidariedade 
que já era geographica, cconomica, histórica, e que o senti¬ 
mento de defesa commum e de independencia nacional vai tor¬ 
nando política também. 
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0 Brasil não pode, por isso, ter hoje uma attitude isolada, 
nem mesmo fallar individualmente, solidário como devo ser e 
como é, de facto, com as Nações a que se juntou. 

Não houve, entretanto, coração brasileiro que não rece¬ 
besse com uma viva emoção o eloquente appello de Sua San¬ 
tidade, pedindo aos bellígerantes a paz em nome de Deus; o 
Brasil, embora não seja o Estado orgão de nenhuma crença 
revelada, livres e garantidos como são todos os cultos, não 
deixa de ser, por isso, a terceira nação catholica do mundo, 
com relações quasi seculares e nunca interrompidas com o 
Governo da Igreja, — reconhece os generosos motivos que in¬ 
spiraram o appello de Sua Santidade, reclamando “com o des¬ 
armamento e a arbitragem, a implantação de um regimen em 
que a força material dos exercitos seja substituída pela força 
moral do direito, accordadaè as reivindicações territoriaes da 
França e da Italia, considerados devidamente os problemas 
dos Balkans e restituída a liberdade á Polonia”. 

Os povos mais directamente'interessados nessas questões 
é que poderão dizer si a honra das armas já está salva nesta 
guerra, ou si estas modificações na carta politica da Europa 
podem dar-lhes tranquillidade, estando como está ainda de pé 
a organização politica e militar que suspendeu a vida do direito 
cm toda a parte, supprimiu as conquistas que o espirito humano 
suppunha definitivas, na' attenuação dos rigores da guerra, e 
destruiu tudo quanto o sentimento christão tem inspirado á so¬ 
ciedade das Nações. 

Só elles dirão si, tendo desapparecido a confiança nos tra¬ 
tados e na lealdade internacional, haverá uma força, se não um 
espirito novo de ordem a garantir a paz, sem que dos desenganos, 
dos soffrimentos e das desgraças desta guerra tenha sahido 
um mundo melhor, como se fora nascido da própria liberdade. 

Assim se firmaria uma paz duradoura, sem restricções po¬ 
líticas ou econômicas, tendo todas as Nações, grandes ou pe¬ 
quenas, o seu logar ao sol, os mesmos direitos, trocando idéas, 
trocando trabalho e trocando mercadorias, sobre bases amplas 
de justiça e de equidade. 


Queira Vossa Excellencia apresentar a Sua Santidade as 
homenagens da profunda veneração do Sr. Presidente da Re¬ 
publica. 

Nilo Peçanha. 

Os termos desta resposta foram confirmados em Carta de 
Chancellaria, posteriormente dirigida' pelo Senhor Presidente 
da Republica, directamente, a Sua Santidade, em data de 30 de 
Janeiro de 1918. 

No Annexo especial, sob o n. 152, vae reproduzida, na 
integra, essa Carta de Chancellaria. 


Applicação cia «Lista Negra» no Brasil. — Accôrclo entre os Go¬ 
vernos Brasileiro e Britannico, sobre a inclusão na referida 
Lista de firmas ou pessoas verdadeiramente brasileiras 

A politica de defesa cconomica, que o Governo Bri¬ 
tannico e os seus Alliados resolveram organizar contra os 
inimigos communs, quando crearam as chamadas Listas Negras , 
que prohibiram o commcrcio entre firmas dos seus nacionaes e 
as de súbditos dos paizes inimigos,— e a principal das quaes ó 
a Statutory List britannica, creada pela Lei de Commercio com 
o Inimigo, de 1915—, constitue para nós um assumpto de alta 
importância, pelos prejuízos que tem causado e ainda causa ás 
relações do commercio das nossas praças com o das praças 
estrangeiras. 

Este assumpto já tem sido bastante discutido.' 
Ultimamente, mas em época anterior á deste Rclatorio, 
o Governo Brasileiro dirigiu importante Nota á Legação Bri- 
tannica, em 9 de Agosto de 191G, na qual, resalvando a questão 
principal, entendeu dever chamar a sua attenção especialmentc 
para a acção de diversos Cônsules, acção que podia ser con¬ 
siderada como attentatoria aos direitos e deveres do Brasil, no 
garantir a mais plena liberdade de commercio no paiz. 
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Em sua resposta, constante da Nota n. 55, de 12 desse mez 
e anno, a Legação Britannica se reconheceu no dever de in¬ 
tervir em cada caso, que pedia fosse indicado, demonstrativo de 
excesso ou má interpretação de Cônsules inglezes, no dar cum¬ 
primento ás ordens de seu Governo, a respeito da Statutory List. 

E, para dar uma explicação do pensamento do seu Go¬ 
verno, a mencionada Legação communicou então, por cópia, 
ao Governo Brasileiro, o texto da Nota de 16 de Fevereiro de 
1916, daquelle Governo á Embaixada dos Estados Unidos da 
America em Londres; — de cujo documento se deprehende que 
a Statutory List foi creada como uma legislação puramente do¬ 
mestica, que désse força ao Governo Britannico, para restringir 
as actividades e commercio de pessoas sob a sua jurisdicção. 

Essas tres Notas e as traducçõcs das duas ultimas vão re¬ 
produzidas, no Annexo especial, sob os ns 153-155. 

Recentemente, este Ministério retomou o assumpto, cm 
Nota n. 34, de 3 de Setembro de 1917, dirigida á referida Le¬ 
gação, e na qual, depois.de haver resumido os antecedentes, pelo 
modo acima exposto, e de ter reconhecido que, sem afastamento 
do seu ponto de vista, nem reconhecimento dos princípios 
applicados além dos fundamentos com que eram invocados, 
sempre obtivera do Governo Britannico actos que corrigiram 
injustiças ou excessos, affirmou que não bastavam as concessões 
de favores, antes se impunha providencia mais regular e mais 
geral. E, expondo o seu modo de encarar a questão, em face da 
ruptura de relações entre o Brasil e a Allemanha e da não ■ 
neutralidade daquelle para com os adversários desta, declarou 
que o Governo Brasileiro, sem reconhecer princípios que con¬ 
testou, nem crear desde já uma Lista sua, desejava e esperava 
lhe fossem communicados e submettidos todos os casos, indivi¬ 
dualmente indicados, em que se deva exercitar a acção que, 
dentro dos seus poderes constitucionaes, utilizará, para defesa 
dos interesses da causa a que já não era estranho. 

Para mais exacto conhecimento, vae aqui reproduzido, na 
integra, o texto da Nota brasileira, que acabou de ser analysada. 
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Nota do Governo Brasileiro á Legação Britannica 


Directoria Geral dos Negocios Políticos e Diplomáticos.— 
Secção dos Negocios da Europa, Asia, África e Oceania.— 
N. 3a. Ministério das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 
3 de Setembro de 1917. 


Senhor Ministro, 


No devido tempo o Governo do Brasil fez ao Governo de 
Sua Majestade Britannica, por intermédio dos respectivos re¬ 
presentantes, considerações attinentes aos princípios invocados 
para sua proclamação e a uma possível modificação pelo menos 
no modo de applicar as resoluções a respeito da commummente 
chamada Lista Negra (Statutory List). 

O Governo Brasileiro nunca desconheceu os direitos da so- 
beiania ingleza dentro dos seus domínios e no tocante á juris- 
dicção sobre seus nacionaes, nem o respeito ás exigências 
creadas pelo estado de hostilidades em todos os terrenos, con¬ 
sequência da conflagração iniciada em Agosto de 1914. Isso 
ainda mais o autorizava a reclamar, certo da reciprocidade, na 
defesa dòs interesses e direitos da soberania brasileira. 

Por Nota de 9 de Agosto de 1916, este Ministério, resal- 
vando a questão principal, entendeu dever chamar a attenção da 
Legação de Sua Majestade especialmente para a acção de di¬ 
versos Cônsules, acção que podia ser considerada attentatoria 


aos direitos e deveres do Brasil no garantir a mais plena liber¬ 
dade de commercio no paiz. Em resposta, essa mesma Legação 
se reconheceu no dever de intervir em cada caso, que pedia fosse 
indicado, demonstrativo de excesso ou má interpretação de côn¬ 
sules inglezes no dar cumprimento ás ordens de seu Governo a 
respeito da Statutory List. Esta, na fôrma da Nota de 16 de Feve¬ 
reiro de 1916 do Governo de Sua Majestade á Embaixada dos 
Estados Unidos da America em Londres, Nota em cópia commu- 
nicada pela Legação Britannica no Brasil ao Ministério das Re¬ 


lações Exteriores, como explicação do pensamento do seu Go¬ 
verno, foi creada como uma legislação puramente domestica 



que cléssc força ao Governo de Sua Majestade para restiingii 
as actividades c commercio de pessoas sob jurisdicção britan- 
nica. 

O Governo Brasileiro tem o prazer de constatar que, sem 
afastamento do seu ponto de vista nem reconhecimento dos prin¬ 
cípios applicados além dos fundamentos com que eram invo¬ 
cados, foram sempre obtidos actos corrigindo injustiças ou 
excessos. 

A situação, entretanto, não se deve limitar a concessões de 
favores. As seguidas e ainda recentes proclamações fazendo 
novas inclusões na Statutory List , especialmente depois do que 
se tem verificado, demandam providencia mais regular e mais 
geral. 

A suspensão de relações commerciaes com a Allemanha e 
a declaração official de que o Brasil não ó mais neutro na 
guerra por essa mesma Allemanha sustentada, dentro das suas 
allianças, contra seus adversários, caracterizam a situação e 
podem facilitar o encaminhamento desse assumpto vital. 

Com a fiscalização especial, que as circumstancias lhe im¬ 
põem, sobre o commercíò maritimo e a navegação, o Governo 
Brasileiro pensa ser conveniente um exame mais rigoroso das 
condições em que aquellas operações são feitas, afim de evitar, 
na medida do possível, actos contra paizes amigos e a respeito 
dos quaes o Brasil não é mais neutro. Esse exame não pode 
deixar de interessar o attingir ás operações internas de com- 
mercio, desde que tenham ligações capazes de servir c favorecer 
aquelles açtos. 

Para isso, e sem reconhecer princípios que contestou nem 
crear desde já uma lista sua, o Governo Brasileiro deseja c es¬ 
pera que lhe sejam communicados e suhmettidos toclos os casos, 
individualmente indicados, cm que se deva exercitar a acção 
que, dentro dos seus poderes constitucionaes, utilizará para 
defesa dos interesses da causa a que .hoje não é mais cx- 
tranho. 

Rogando a V. Ex. se digne de levar com a possível urgência 
esta communicação ao alto conhecimento do Governo de Sua 
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Majestade Britannica, aproveito o ensejo para ter a honra 
de reiterar a V. Ex. os protestos da minha ãlta conside¬ 
ração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Ex. Sir Arthur Robert Peei, K. C. M. G. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua 
Majestade Britannica. 

Houve depois uma troca de Notas explicativas, ambas do 
mez de Setembro, — a primeira, da Legação Britannica, n. 90, 
do dia 8; a segunda, do Governo Brasileiro, n. 36, datada de 
’ tendo ficado assentado que os nomes a serem submettidos 
ao Governo Brasileiro seriam somente os de firmas ou pessoas 
verdadeiramente brasileiras, e que, se fosse acceita a proposta 
do mesmo Governo, elle tomaria todas as providencias para a 
defesa do commercio alliado. 

Vão aqui reproduzidas as duas mencionadas Notas. 


Nota da Legação Britannica ao Governo Brasileiro 

Legação Britannica.— Rio de Janeiro, 8 de Setembro dc 
1917.— Urgente.— N. 90. 

Sr. Ministro, 

Tenho a honra de accusar a recepção da Nota de Vossa 
Excellencia de 3 do corrente mez, na qual se refere á operação 
da Slatutory List e exprime a esperança de que os nomes, que 
sao indicados para inclusão na referida lista, possam ser sub¬ 
mettidos ao Governo Brasileiro. 

Tenho razões para crer que o Governo de Sua Majestade 
se pi omptificaria a tomar em favoravel consideração uma 
proposta neste sentido, mas, antes de communical-a ao meu 
Governo, desejaria que Vossa Excellencia me assegurasse que 
os nomes a serem submettidõs ao Governo Brasileiro serão 

Exterior 
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sómente aquelles de firmas ou pessoas verdadeiramente bra¬ 
sileiras, e que, no caso de ser acceita a proposta de Vossa Excel- 
lencia, o Governo Brasileiro tomará todas as providencias 
para a defesa do commercio alliado. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excellencia os 
protestos da minha alta consideração. 

Arthur Peei. 

A Sua Excellencia, Dr. Nilo Peçanha, 
etc., etc., etc. 


Nota do Governo Brasileiro á Legação Britannica 

* « 

Directoria Geral dos Negocios Políticos e Diplomáticos.— 
Secção dos Negocios da Europa, Asia, África e Oceania.— 
N. 36. — Ministério das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro, 
10 de Setembro de 1917. 

Senhor Ministro, 

Tenho presente e passo a responder á Nota de 8 do 
corrente, na qual V. Ex., referindo-se á minha do dia 3 sobre 
a Statutory List , manifesta o desejo do conhecer precisamente 
o pensamento do Governo Brasileiro sobre a liberdade de 
commercio dos seus nacionaes e se, no caso de ser acceita a 
proposta por mim feita, o mesmo Governo tomará todas as 
providencias para a defesa do commercio alliado. 

Quanto á primeira parte, cabe-me dizer a V. Ex. que a 
unica intenção do Governo Brasileiro, examinando cada caso, 
é evitar que as relações commerciaes de firmas verdadei¬ 
ramente brasileiras soffram restricções em sua liberdade de 
acção interna e externa, desde que esta se conforme com a lei 
e com a situação diplomática por elle presentemente assumida 
perante o actual conílicto internacional. 

Quanto á segunda parte, não é preciso declarar que o 
Governo Brasileiro tem o maior interesse em tomar as provi¬ 
dencias necessárias parai? que o seu commercio, longe de 
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prejudicar, favoreça e defenda, quanto possível, o das Potências 
alliadas. 

Tenho a honra de reiterar a Y. Ex. os protestos da minha 
alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia Sir Artliur Robert Peei, K. C. M. G. 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
Sua Majestade Britannica. 

A Legação Britannica eommunicou então a este Minis¬ 
tério, em Nota n. 94, de 12 desse mesmo mez, que, em vista da 
segurança dada em a Nota de 10, o Governo de Sua Majes¬ 
tade dava o seu assentimento provisorio, com dependenoia do 
exame de detalhes, á proposta da notificação ao Governo 
Brasileiro dos casos que affectassem a firmas verdadeiramente 
brasileiras, quando indicadas para inclusão na Statutory List ; 
devendo o Accôrdo entrar em vigor nessa mesma data. 
Segue-se o texto dessa Nota britannica. 


Nota da Legação Britannica ao G-overno Brasileiro 

(Traducção) — Legação Britannica.— Rio de Janeiro, 12 
de Setembro dc 1917.— N. 94. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de informar a V. Ex. que communiquei, 
para a approvação do Governo de Sua Majestade, a proposta 
contida na Nota de \. Ex. de 3 do corrente, com referencia á 
notificação ao Governo Brasileiro dos casos que affectem a 
firmas verdadeiramente brasileiras quando indicadas para in¬ 
clusão na Statutory List. 

Tenho muito prazer em declarar que, deante da segurança 
que V. JEx. me deu na sua communicação de 10 do consente, o 
Governo de Sua Majestade autorizou-me hoje a exprimir o'seu 
prévio assentimento, com dependencia do exame de detalhes, á 


proposta de V. Ex. que, por conseguinte, entre em vigor desde 

hoje. * 

Aproveito o ensejo para renovara V. Ex. os protestos da 

minha alta consideração. 

Arthur Peei. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Nilo Peçanha, 
etc., etc., etc. 


Cessação do Accòrdo Brasileiro-Britannico rolativo á applicação 
da « Lista Negra » no Brasil 

Esse Accòrdo Brasileiro-Britannico havia sido concluido 
em 12 de Setembro de 1917, e, portanto, antes da declaração 
do estado de guerra entre a Brasil e o Império Allemão. 

Depois de reconhecido e proclamado esse estado de guerra, 
e, principal mente, depois de votada e sanccionada a nossa Lei 
de Guerra, n. 3.393, de 16 de Novembro do mesmo anno, não 
podia mais prevalecer esse pacto; c, por isso, o Ministério o 
denunciou, em Nota n. 59, de 30 do referido mez, dirigida a 
Legação Britannica. 

" Do texto infra-transcripto da citada Nota constam os mo¬ 
tivos que levaram o Governo Brasileiro a tomar essa resolução. 


Nota do Governo Braaileiro á Legação Britannica 

Directoria Geral dos Negocios Políticos e Diplomáticos.— 
Secção dos Negocios da Europa, Asia, África e Oceania. — 
N. 59. — Ministério das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 
30 de Novembro de 1917. 

Senhor Ministro, 

A nova attitude que o Brasil assumiu pela declaração de 
guerra com o Império Allemão impoz-lhe o dever, para sua 
salvaguarda, de armar-se de leis especiaes e de estabelecer 
certas medidas preventivas afim de regular a situação e a 
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actividade dos súbditos allemães residentes no território da 
Republica. 

Essas leis e providencias, si por um lado entendem com 
os interesses propriamente brasileiros, por outro representam 
uma cooperação efficaz com as Potências Alliadas contra o 
inimigo commum pelas restricções que lho forem impostas ás 
transacções commerciaes com o exterior. 

A acção conjuncta que dalii resulta deve, por certo, an- 
nullar quacsquer limitações que anteriormente tenham sido 
estabelecidas, mas que, entre alliados, não tem razão de ser. 

Essa nova attitude do Brasil, como Potência alliada contra 
o Império Allemão, o fez incluir nesse caso, quanto aos effeitos 
da StcUutory List britannica no seu território. 

Emquanto não havia um apparelho seguro de vigilância 
e um regimen legal de restricções regulando a organização de 
firmas e as transacções commerciaes, a Statutory List era 
tolerável no seu intuito fiscalizador e como uma legitima arma 
de defesa dos Alliados nos paizcs neutros, ou nos paizes onde a 
simples ruptura de relações com a Allemanha não havia de¬ 
terminado ainda medidas de represália. Essa tolerância foi 
mesmo confirmada pelo Governo Brasileiro quando foi auto¬ 
rizado a firmar um accôrdo com V. Ex. para o prévio exame 
dos motivos que levavam a propor a inclusão na referida lista 
de uma firma brasileira, considerada inimiga ou suspeita. 

Esse accôrdo, feito antes da declaração do estado de guerra 
entre o Brasil e o Império Allemão, está, por isso mesmo, agora 
virtual e implicitamente sem valor, pois seria absurdo con- 
serval-o quando o proprio Governo Brasileiro tem o maior 
empenho em fiscalizar taes firmas -por acto especial do Con¬ 
gresso, não lhe sendo licito, portanto, uma sub-delegação de 
poderes. 

Nas circumstancias actuaes e em consequência da lei 
n. 3.393, do 16 do corrente mez, o Governo Brasileiro, pelo 
intermédio de V. Ex., declara ao de Sua Majestade Britannica, 
como amigo c alliádo, que assumiu, como lhe compete, a inteira 
fiscalização das firmas inimigas ou que se tornarem inimigas, 
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sem distincção de nacionalidades, em todo o território nacional, 
não se justificando mais que aqui funccione um orgão que já 
agora seria parallelo ao Governo e á soberímia do Brasil. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex., Senhor Ministro, os 
protestos da minha alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia Sir Arthur Rohert Peei, K. C. M. G. 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
Sua Majestade Britannica. 

Nos mesmos termos, com as modificações necessárias, foram 
passadas outras Notas á Embaixada Portugueza, e ás Legações 
de França, Italia e Japão. 


Prohibição da importação do café na Grã-Bretanha. — Negociações 
da Chancellaria Brasileira, para que fosse inteiramente levan¬ 
tada essa prohibição, ou pelo menos removida, quanto ao café 
nacional 

Penosa era a impressão recebida e grandes os prejuízos 
que o Brasil experimentava, desde que o Governo Britannico 
mandara considerar o café como contrabando de guerra, e 
essa situação ainda mais se aggravou, quando, posteriormente, 
prohibiu o mesmo Governo a importação desse genero de 
commercio no seu paiz; sendo essa prohibição tanto mais 
extranhavel, quando é sabido que a Inglaterra quasi nada 
consome desse artigo. 

Quanto a essa prohibição, cumpre reconhecer que a me¬ 
dida foi adoptada por aquelle Governo, como consequência fatal 
da guerra submarina, e não apenas contra o café, mas ainda 
em relação a outros generos não reputados de primeira neces¬ 
sidade, procedentes de paizes seus alliados, como Portugal, 
Italia, França e Estados Unidos da America, e até oriundos 
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das suas próprias Colonias; e isso com prejuizo do bem 
geral dos proprios súbditos britannicos; sendo tambem\ 
confessar que isso ôra feito com o fim de garantir a s« 
•tencia do Reino Unido, facilitando a importação dos generos 
que lhe são necessários e indispensáveis. 

Seja "porém como fôr, também cumpre não perder de vista 
a grande perturbação economica que de tal política decorria 
para o nosso commercio e para os legítimos interesses brasi¬ 
leiros. 

Este Ministério, entre 1 de Junho e 18 de Setembro de 
1917, entabolou activas negociações com o Governo Britannico, 
por intermédio da nossa Legação em Londres e também pelo 
da Legação de Sua Majestade nesta Capital, para conseguir 
fosse por aquelle Governo modificada a sua attitude, quanto á 
prohibição da importação do café. 

Pedimos fosse levantada essa prohibição, affirmando que 
a nossa exportação desse género seria transportada sómente 
em navios brasileiros, então já augmentados pela utilização dos 
navios ex-allemães, que iam entrar em trafego. 

Respondeu o Governo Britannico que, mediante licença, 
admittiria uma limitada proporção da importação normal do 
café brasileiro, se o transporte desse café fosse feito nos ex- 
navios allemães, tomados pelo Governo Brasileiro v e sob a 
condição de que taes navios também transportariam outra 
carga de nacional importância para o Reino Unido. 

Acceitámos com satisfação a segunda condição, mas re¬ 
cusámos a primeira, porque limitava esta a nossa liberdade e 
diminuía a confiança que o Brasil julgava merecer da Grã- 
Bretanha, já então identificada com elle na defesa da mesma 
causa. 

Ue novo pedimos fosse inteiramente levantada a prohibição 
da importação do café no Reino Unido, ou removida, de 
qualquer modo, quanto ao de origem brasileira, suggerindo que 
certa quantidade fosse admittida naquelle Reino, transportada 
em qualquer navio brasileiro. 
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Respondeu o Foreign Office , em 17 de Setembro, que, não 
obstante toda a boa vontade de corresponder aos desejos do 
Governo Brasileiro, nesse caso, não via o Governo de Sua 
Majestade como pudesse ir além da suggestão já feita, para a 
despacho de certa quantidade de café para o seu paiz, nos 
navios que haviam pertencido, aos Allemães e tinham sido 
requisitados pelo Governo Brasileiro. 

Em 18 de Setembro, este Ministério declarou á nossa 
Legação em Londres que o Governo Federal, considerando a 
decisão do Governo Britannico, sentia não poder acceital-a,, 
dada a restricção moral que a caracterizava; e accrescentou 
que, renunciando o direito que se nos concedia, de só ex¬ 
portarmos café e cereaes por antigos navios allemães, o nosso 
prejuizo seria menor do que se nos conformássemos com o 
que consideravamos uma imposição. 

E assim ficou encerrada essa negociação, cujos principaes 
documentos vão reproduzidos, no Annexo especial, sob os 
ns. 156-1(37. 


Convênio entie o Biasil e a França, para a melhor utilização cie trinta 
navios cio Lloyd Brasileiro 

Os navios mercantes allemães que, ancorados nos portos do 
Brasil, o Congresso Nacional autorizou o Executivo a utilizar e 
que poi este foram requisitados, desde 2 de Junho de 1917, para 
os utilizar como o aconselhassem as conveniências e necessi¬ 
dades da navegação e do commercio, passarani ao doininio e 
uso do Lloyd Brasileiro. 

Pela maior parte, taes navios reclamavam concertos espe- 
ciaes, demorados, alguns dos quaes não poderiam ser realizados 
em nossos estaleiros. Por outro lado, muitos delles não se 
prestavam inteiramente á navegação de cabotagem, sendo 
também cei (o que nao poderiamos desenvolver, sem grandes 
riscos e avultadissimos gastos, a navegação regular para a 
Europa. 
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Dadas essas circu instancias, não podia o Governo Brasi¬ 
leiro recusar-se a acolher, com deferencia, os appellos que re¬ 
cebeu do Governo da França e do dos Estados Unidos da 
America, no sentido de celebrar Convênios para a melhor utili¬ 
zação desses navios do Llovd Brasileiro. 

■» «j 

O Ministério das Relações Exteriores, devidamente autori¬ 
zado pelo Senhor Presidente da Republica, tratou da parte po- 
litica ou diplomática da negociação, ficando desde logo assentado 
que o Brasil não assignalaria preferencias entre as Nações 
Alhadas que disputavam o Accôrdo, e, bem assim, excluída a 
idea de alienação ou troca dos navios, tomados em represália 
ao inimigo, para supprir a tonelagem que ellc vinha des¬ 
truindo. 

Estabelecida a condição do entendimento prévio das duas 
Nações amigas, o Governo dos Estados Unidos da America 
desinteressou-se do caso, em favor da França, tendo sido delibe¬ 
rado que com o Governo deste ultimo paiz celebraríamos o 
Convênio solicitado. 

Passou então a negociação para o Ministério da Fazenda, 
que fixou as clausulas e condições do Convênio, estudando o 
seu aspecto financeiro. 

Combinadas as bases desse Acto internacional, entre o 
Sr. Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, Ministro de Estado 
dos Negocios da Fazenda, e o Sr. Paul Claudel, Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, 
junto ao Governo Brasileiro, e obtida a approvação do Senhor 
Presidente da Republica, foi assignado, em 3 de Dezembro de 
1917, o referido Convênio, que consulta, com vantagens equiva¬ 
lentes, os interesses do Brasil e os da França, e ainda os de 
todas as Nações Alhadas, em nome dos quaes a França sempre 
declarou agir, em todas as pliases das negociações. 

Para esse fim e usando da autorização contida no artigo 3 o 
do Decreto n. 3.266, de 1 de Junho de 1917, e na Lei n. 3.361, 
de 26 de Outubro do mesmo anno, o Poder Executivo expediu, 
pelo Ministério da Fazenda, o Decreto n. 12.733, de 3 de De¬ 
zembro ultimo, que autorizou o titular da mesma Pasta a 
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assignar com o Governo Francez o citado Convênio, para a 
utilização de 30 navios do Lloyd Brasileiro, mediante as condi¬ 
ções que foram estipuladas. 

No Annexo especial, sob os ns. 168-169. encontram-se a 
Exposição de motivos apresentada ao Senhor Presidente da 
Republica pelo referido Ministro de Estado e o mencionado 
Decreto n. 12.733. 

Aqui vae reproduzida uma Informação que, sobre o 
assumpto, o Ministro de Estado das Relações Exteriores prestou 
á Camara dos Deputados, no dia 5 de Dezembro. 

Informação sobra o assumpto, prestada á Camara dos Deputados pelo Ministro 
de Estado das Relações Exteriores 

Gabinete do Ministro.—N. 1 (21.533).—Ministério das 
Relações Exteriores.—Rio de Janeiro, 5 de Dezembro de 1917. 

Exmo. Senhor Primeiro Secretario da Camara dos 
Deputados, 

Em resposta ao officio de Vossa Excellencia requisitando 
em nome da Camara dos Deputados informações sobre “a 
cessão de navios mercantes brasileiros á França ou a qualquer 
outro paiz, os seus termos, a sua data, e a data da execução”, 
tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia que essa 
operação foi realizada no Ministério da Fazenda, por Decreto 
de 3 do corrente, tendo cabido apenas ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores a parte propriamente política ou diplomática, 
e que foi conduzida de ordem do Senhor Presidente da Re¬ 
publica : 

I o , — para que o Brasil não tivesse de assignalar pre¬ 
ferencias entre as Nações Alhadas que disputavam o ac- 
côrdo; 

2°> — para que, dada a unidade de pensamento entre ellas, 
ficasse desde logo excluída a idéa de alienação ou troca dos 
navios, tomados em represália ao inimigo, para supprir a tone¬ 
lagem,que elle vem destruindo. 
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Satisfeitas essas duas condições, a questão foi 'encami¬ 
nhada para o Ministério da Fazenda, onde os seus aspectos 
financeiros tiveram a solução do Decreto de 3 do cor¬ 
rente . 

Tenho a honra de renovar a Vossa Excellencia os 
protestos da minha alta estima e mais distincta conside¬ 
ração. 

Nilo Peçanha. 

✓ V 

As principaes condições estipuladas no Convênio, são: 

— Com os 30 navios arrendados, dentre os 46 que requisi¬ 
támos, o Governo Francez obriga-se a realizar, até 31 de Março 
de 1919, nunca menos de 40 viagens de ida, e 35 de volta, 
entre o Brasil e a Europa. 

— Os referidos navios continuarão sob a bandeira brasi¬ 
leira, e terão tripulação nacional, salvo deliberação em con¬ 
trario, por parte do Governo do Brasil. 

— Para compensar os prejuízos que a nossa importação 
terá de soffrer, o Governo da França promptificou-se, esponta¬ 
neamente, a pôr á disposição do Brasil, como compensação pela 
praça dos 30 navios arrendados (249.500 toneladas), a somma 
de francos 100.000.000, calculada sobre a base do preço médio 
actual do frete marítimo. 

— Como compensação pelos damnos que possa soffrer a 
nossa exportação, o Governo Francei comprará 2.000.000 de 
saccas de café, e mercadorias da nossa producção, no valor de 
francos 100.000.000. 

— Será intermediário dessas compras o Banco do Brasil, 
devendo o Governo Federal fornecer os recursos precisos, em 
moeda corrente, contra disponibilidades equivalentes, em 
francos, que o Governo Francez nos pagará, na França. 
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Approvação cio mesmo Convênio pela Camara dos Deputados e pelo 
Senado da Republica Franceza, respectivamente, em 28 de 
Fevereiro e 15 de Março de 1918 

Segundo Nota de 28 de Fevereiro de 1918, recebida da Le¬ 
gação da França, a Camara dos Deputados desse paiz approvou, 
na mesma data, o credito relativo ao arrendamento dos navios 
ex-allemães, aos quaes se refere o Convênio de 3 de Dezembro 
de 1917. 

Segundo outra Nota, de 26 de Março ultimo, da mesma pro¬ 
cedência, o conjuncto de medidas financeiras, de que fazia parte 
esse Convênio, tendo recebido algumas modificações no Senado 
da mesma Republica, foi reenviado á Camara dos Deputados, 
para a approvação definitiva, que lhe foi dada no dia 25 de 
Março, devendo a Lei ser promulgada no dia seguinte. 

O Ministério agradeceu as duas communicações, em Notas 
de 5 de Março e 16 de Abril, ns. 1 e 2, do Gabinete do Ministro. 

Essa correspondência está reproduzida, no Annexo espe¬ 
cial, sob os ns. 170—-173. 

Mensagens telegraphicas trocadas entre os Governos cio Brasil e cia 
Giã-Bre lanha, por occasião da violenta offensiva teutonica, na 
sua frente Occidental, em Março de 1918 

Por occasião da violenta offensiva dos exercitos allemães. 
em Março do anno corrente, na sua frente Occidental, c da valo¬ 
rosa e heroica resistência do Exercito Britannico, na região 
cuja defesa lhe estava confiada, Sua Excellencia o Senhor 
Presidente da Republica dirigiu, em nome do Brasil, o seguinte 
telegramma a Sua Magestade o Rei Jorge V, da Grã-Bretanha 
e Irlanda, 

Telegramma do Presidente do Brasil 

« O Brasil acompanha, com a mais viva emoção e mais 
firme confiança, a valorosa resistência do Exercitp Inglez á 
presente offensiva inimiga. 
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E’ neste momento critico para as Armas Alliadas, que 
julgo opportuno reaffirmar, ainda uma vez, a A ossa Majestade 
a solidariedade do Brasil á causa da liberdade dos Pòvos e a 
próxima partida da nossa esquadra para os mares da Europa, 
partilhando assim, na medida das nossas possibilidades, os 
perigos da guerra.» 

Sua Majestade Britannica respondeu nos seguintes termos: 


Telegramma de Sua Majestade Britannica 

«Apreciei muito vivamente ter Vossa l^xcellencia reaffir- 
mado, neste momonto de grande crise, a dedicação do Brasil 
á causa dos Alliados. A Marinha Britannica espera com 
grande satisfação a cooperação dos navios de guerra brasileiros. 
Os aviadores brasileiros estão sendo enthusiasticamente rece¬ 
bidos pelo Real Corpo de Aviadores. O tclegramma de Vossa 
Excellencia será, tanto para as minhas valorosas tropas, na 
impetuosa batalha actual, como para nós todos, um estimulo 
no sentido de perseverarmos em garantir, com a victoria com¬ 
pleta, a liberdade das Nações.» 


Revolução na Republica Portugueza. — Quecla do Governo Consti¬ 
tucional. — Governo Provisorio estabelecido « de facto ». — Seu 
reconhecimento pelo Governo Brasileiro 

Recente revolução occorrida em Lisboa, em Dezembro de 
1917, trouxe como consequência a queda do Governo Constitu¬ 
cional da Republica Portugueza, presidido pelo Sr. Dr. Bcr- 
nardino Machado. 

Deposto do seu alto cargo, o Presidente teve de deixar o 
paiz, retirando-se para Hespanha, e a revolução triumphante 
organizou um Governo Provisorio de lacto, que tem mantido a 
ordem interna e sustentado a posição da Nação, ao lado dos 
Alliados da Entente, na guerra contra o Império Allemão. 
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0 Governo Brasileiro reconheceu esse Governo Provisorio 
da Nação irmã e amiga, em 26 de Janeiro do corrente anno, 
de accôrdo com os das demais Nações Alliadas. O nosso Embai¬ 
xador em Lisboa foi autorizado a declarar que consideravamos 
o mesmo Governo na plenitude das suas funcções. 


Situação política cia Rússia. — Queda do Governo Provisorio já re¬ 
conhecido pelas Grandes Potências e pelo Brasil. — Novo Go¬ 
verno que lhe succedeu 

A situação na Rússia é muito melindrosa. O respectivo Go¬ 
verno Provisorio, que havia sido reconhecido pelas Grandes 
Potências Alliadas, pelo Brasil e por outros Paizes, foi derru¬ 
bado por um movimento popular. O novo Governo, que lhe 
succedeu, tem atravessado um periodo mui difficil, com a ordem 
interna profundamente alterada e sucessivos movimentos do 
fraccionamento do território nacional. 

Os últimos successos de guerra, occorridos na fronteira 
russo-allemã, tornaram ainda mais grave essa situação. 

A Rússia, evidentemente, está atravessando uma crise na¬ 
cional e internacional bem séria, cujas consequências, por em- 
quanto, não podem ser previstas. Por isso mesmo, os Governos 
Alliados têm se recusado a reconhecer os actos e factos decor¬ 
rentes da actual situ,ação da grande Nação Slava. 


Protecção dos interesses brasileiros na Rússia, a cargo da Legação de 
Sua Majestade o Rei da Noruega em Petrogrado 

Tendo o Encarregado de Negocios do Brasil na Rússia dei¬ 
xado a cidade de Petrogrado, em 26 de Fevereiro ultimo, em 
virtude da recente invasão das forças allemãs nesse paiz, a Le¬ 
gação da Noruega na mesma cidade acceitou, provisoriamente, 
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tomar a seu cargo a protecção dos interesses brasileiros no re¬ 
ferido paiz. 

Posteriormente, Sua Majestade o Rei da Norruega, an- 
nuindo a que a sua Legação continuasse a prestar esse valioso 
serviço ao Brasil, houve por bem acquiescer em que essa pro¬ 
tecção tomasse o caracter definitivo. 


SUCCESSOS POLÍTICOS NA AMERICA 

Relações entre os Governos dos Estados Americanos e o Governo do 

Império Allemão 

A Sua Excellencia o Senhor Presidente da Republica pa¬ 
receu conveniente dar, em sua Mensagem annual de 3 de Maio 
corrente, como informação ao Congresso Nacional, um resumo 
das communicações recebidas pelo Governo Federal, quanto ás 
relações entre os Estados Americanos e o Governo do Império 
Allemão. 

O assumpto tem aqui inteiro cabimento e vae ser desen¬ 
volvido. 

Na citada Mensagem Presidencial lê-se: 

« A Republica de Costa-Rica, segundo telegramma do respectivo Ministro das Re- 
laçõcs Exteriores, suspendeu as suas relações diplomáticas com o referido Governo, 
no dia 23 de Setembro de 1917. Igual procedimento tiveram o Governo da Republica 
do Peru, em G de Outubro, e o da Republica Oriental do Uruguay, em 7 do mesmo 
mez. Em 9 de Dezembro subsequente, o Governo da Republica do Ecuador, que já 
havia suspendido as suas relações diplomáticas com aquelle Império, coramunicou 
ao Governo Brasileiro que, por dignidade nacional, se vira obrigado a declarar 
rotas aquellas relações. 

« Anteriormente, já tinham sido recebidas outras communicações, de simples 
ruptura de relações, efiectuadas por parte dos Governos da Bolivia, em 10 de Abril; de 
Honduras, em 17 de Maio; de Guatemala, em 27 do Abril, e de Nicaragua, em 19 de 
Maio ; e de estado de guerra, por parte dos de Panamá, cm 7 de Abril; de Cuba, na 
mesma data, e do Haiti, em data ignorada. 

<( Assim, dos 21 Paizes Americanos, 13 já estão era campo adverso ao Império da 
Alleraanha. » 
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Foram computados nessa indicação 8 paizes que então se 
achavam em estado de simples ruptura de relações, c mais 5 que 
já se encontravam em estado de guerra; incluídos, entre estes 
últimos, o Brasil c os Estados Unidos da America, dos quaes a 
Mensagem já se occupara em outro logar. 

A demora havida na publicação deste Relatorio permitte 
accrescentar dados mais recentes, que modificam o resultado 
anterior; porque, no decurso do mez de Maio, acabam de se 
declarar, successivamente, em estado de guerra contra o Império 
Allemão, as Republicas de Guatemala, de" Nicaragua e de 
Costa-Rica, que antes se achavam no de simples ruptura de 
relações. 

Assim, subiram a 8 os casos de estado de guerra e desceram 
a 5 os de simples ruptura de relações. 

Effectivamente, depois da ultima phase da campanha sub¬ 
marina, notificada pelo Governo Imperial Allemão, foram rom¬ 
pendo as suas relações com esse Governo, successivamente, os 
seguintes Paizes Americanos: 

— Estados Unidos da America, ruptura, em 5 de Fevereiro 
de 1917; tendo-se declarado em estado de guerra, em G de Abril 
do mesmo anno; 

— Republica de Panamá, estado de guerra, em 7 de Abril 
de 1917; 

— Republica de Cuba, estado de guerra, em 7 de Abril de 
1917; 

— Republica do Haiti, estado de guerra ; 

— Republica da Bolivia, ruptura em 10 de Abril de 1917; 

— Estados Unidos do Brasil, ruptura, em 11 de Abril; 
tendo-so declarado em estado de guerra, cm 26 de Outubro de 
1917; 

— Republica de Guatemala, ruptura, em 28 de Abril de- 
1917; tendo-se declarado em estado de guerra, em Maio de 
1918; 

— Republica de Honduras, ruptura, em 17 de Maio de 1917; 

— Republica de Nicaragua, ruptura, em 19 de- Maio de 
1917; tendo-se declarado em estado de guerra, em Maio de 1918; 
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— Republica de Costa-Rica, ruptura, em 23 de Setembro 
de 1917; tendo-se declarado em estado de guerra, em Maio de 
1918; 

— Republica do Perú, ruptura, em 6 de Outubro de 1917; 

— Republica Oriental do Uruguay, ruptura, em 7 de Ou¬ 
tubro de 1917; 

— Republica do Ecuador, ruptura, em 9 de Dezembro de 
1917; tendo suspendido as relações em data anterior. 

Os Governos dos seguintes Paizes Americanos conservam- 
se em estado de neutralidade, nos differentes conflictos suscitados 
pelo Governo Imperial Allemão:—Estados Unidos Mexicanos, 
Republica do Salvador, Republica de Colombia, Estados Unidos 
de Venezuela, Republica Dominicana, Republica do Paraguay, 
Republica Argentina e Republica do Chile. 

Excluidos os casos do Rrasil e dos Estados Unidos da Ame¬ 
rica, já precedentemente tratados, vão ser ministradas informa¬ 
ções detalhadas, nos artigos subsequentes, relativas aos outros 
11 Paizes, cujos Governos já não mantêm relações com o da 
Allemanha. 

a) — REPUBLICA DE PANAMÁ 

Estado de guerra existente entre a Republica de Panamá e o Império Allemão 


O Vice-Consulado do Brasil em Panamá, por um tele- 
gramma de 8 de Abril de 1917, confirmado pelo Officio da mesma 
data (n. 2, á Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da 
America), communicou ao Ministério que o Governo daquella 
Republica tinha declarado officialmente abandonar a neutrali¬ 
dade, prestando inteira cooperação aos Estados Unidos da Ame¬ 
rica contra os seus inimigos, franqueando o território e conce¬ 
dendo facilidades para operações militares; — e accrescentou 
que os portos (terminaes do Canal) seriam fechados ás 
18 horas. 


Exterior 


io 
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Com outro Officio da mesma data, desse Vice-Consulado 
(n. 3, da referida série), foram remettidos os textos da citada 
resolução do Governo de Panamá e da Circular do Governador 
da Zona do Canal. 

O primeiro documento recebido foi uma Proclamação de 7 
de Abril de 1917, do Presidente da Republica de Panamá, o 
Excellentissimo Senhor D. Ramón M. Vaídés. 

Depois de ter explicado que a situação especial da Repu¬ 
blica, com relação aos Estados Unidos da America, em face da 
declaração dò estado de guerra existente entre estes e o Império 
Allemão, era a de um alliado natural da Nação Americana, e 
de haver recordado que essa attitude do Povo de Panamá fôra 
prevista e fielmente interpretada pela respectiva Assembléa 
Nacional, na Resolução unanimemente approvada em 24 de Fe¬ 
vereiro de 1917, e depois confirmada nos considerando, e no 
texto da Lei n. 46 do mesmo anno, o Presidente declarou ter 
chegado o momento do Poder Executivo agir de accôrdo com 
as declarações do Corpo Supremo da Republica. 

Eis a parte final, resolutiva, da Proclamação: 


« Eti consecuencia, yo, Ramón M. Valdés, Presidente de la República de Panamá, 
declaro que la nación panamefla le prestará su cooperación decidida a los Estados 
Unidos de América, contra los enemigos que ejecuten o pretendan ejecutar actos 
hostiles contra el território panamefio o contra el Canal de Panamá o que de algun 
modo afecten o intenten afectar los intereses comunes a los dos países. 

«El Gobiernoadoptará las disposicionesadecuadas a esos fines, a medida que las 
circunstancias lo exijan y considera que es un deber patriótico de todos los ciuda- 
danos panamenos facilitar las operaciones militares que las fuerzas de los Estados 
Unidos tengan necesidad de emprender dentro de los limites territoriales de nu- 
estro pais destinadas a la deíensa de los comunes derechos e intereses de ambas 
n aciones. 

« Los estrangeros domiciliados o transeuntes están en el deber de sujetar su 
conducta a esta declaración, bajo las penas establecidas en las leyes internas dei 
país y on las regias dei derecho internacional.» 


A Circular do Governador da Zona do Canal de Panamá, 
de 4 de Abril de 1917 (n. 643 — 36, da Secretaria do Executivo), 
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constitue um Aviso aos maritimós, sobre os Portos terminaes 
fechados á noite. 

A partir do dia 6 desse mez, os portos Cristobal e Balboa 
serão fechados ao anoitecer e abertos pela manhã.— As luzes 
destinadas á navegação serão extinctas e as boias removidas.— 
Os navios deverão chegar aos portos com a luz solar.— Será 
perigoso para os navios approximarem-se, de dia ou de noite, 
duas milhas da entrada dos portos, sem ter a bordo piloto da 
Administração do Canal. 


Em 26 de Novembro de 1917, o Governo da Republica de 
Panamá dirigiu ao Governo Brasileiro a Nota n. 3.313, em que 
recordou os acontecimentos occorridos naquella Republica, 
desde a declaração de ruptura das relações diplomáticas entre 
os Estados Unidos da America e a Allemanha. 

Depois de mencionar a Resolução Legislativa de 24 de Fe¬ 
vereiro de 1917; a Lei n. 46 do mesmo anno, expedida em 20 de 
Março, e a Proclamação Presidencial de 7 de Abril, — do¬ 
cumentos esses já precedentemente indicados—, nella foram 
feitas as seguintes communicações: 

«En seguida, el Poder Ejecutivo, en cumplimiento de la cooperacióu ofrecida, 
canceló el exequátur a los Cônsules dei Império Alemán que ejercían funciones en 
algunos puertos de la República y llevó a cabo el internamiento de los súbditos ale- 
manes que por su actividad y su maniflesto interús en la guerra podían ser poli— 
grosos para la seguridad dei país y dei Canal de Panamá. 

« Convocada luego la Honorable Asamblea Nacional a sesiones extraordinárias 
con el objeto de tratar de la situacióh político-económica creada por el actual con- 
flicto mundial y para darle cuenta de los actos ejecutados en relación con él, ese 
alto Cuerpi en Resolucion de 7 de los corrientos, de la cual tengo el honor dé in¬ 
cluir una copia, aprobó por unanimidad todas las medidas adoptadas por el Poder 
Ejecutivo reconociendo el estado de guerra existente entre la República de Panamá 
y el Império Alemán desde el 7 de Abril, fecha de la Proclama presidencial; y por 
medio de la Ley 61 de 20 dei mes en curso, de la que también acompaflo copia, ha 
suspendido a los súbditos alemanes y do las naciones aliadas de Alemania los de- 
rechos individuales asegurados por nuestra Constitucion Nacional y autorizado al 
Poder Ejecutivo para adoptar respecto de indivíduos de cualquiera naturalcza o na- 
cionalidad todas las medidas preventivas o represivas, generales o especiales que a 
su juicio, sean necesarias para la eficaz prosecusión de la guerra. » 




Quanto aos dois documentos, cujas cópias foram então re- 
mettidas a este Ministério, cumpre advertir que a Lei n. 61, de 
20 de Novembro de 1917, no seu artigo 2 o , concedeu amplas^e . 
importantíssimas autorizações ao Poder Lxecutivo, com relação 
ao estado de guerra em que se encontra o paiz. 

Pelo seu artigo 3 o , foram revogadas as Leis ns. 21, de 1915, 

e 13, de 1916. 

Em 31 de Janeiro de 1918, pela Secção dos Negocios Polí¬ 
ticos e Diplomáticos da America, o Ministério accusou o recebi¬ 
mento da Nota precedente, declarando que, com viva satisfação, 
o Brasil acolhia, como alliado, a Republica de Panamá, por elle 
reconhecida logo após a sua proclamação. 

Todos esses documentos, supra-citados, encontram-se repro¬ 
duzidos, no Annexo especial, sob os ns. 174-177. 


b) — REPUBLICA DE CUBA 

Estado de guerra existente entre a Republica de Cuba e o Governo Imperial 

Allemão 


A Legação da Republica de Cuba nesta Capital, em Nota 
n. 12, de 9 de Abril de 1917, transmittiu a este Ministério o 
texto do seguinte telegramma que, na manhã do mesmo dia, 
recebera do seu Governo: 

«Sirvase comunicar ese Gobierno que hoy siete dc Abril de mil novocicntos 
dioz y siete el Congrcso declaro y cl Presidente de la República proclamo que un 
estado de guerra existe entre la República de Cuba y el Gobierno Imperial 
Alemáu.» 

Pela Secção dos Negocios Politicos e Diplomáticos da 
America, em Nota n. 2, de 7 de Junho, accusou-se o recebi¬ 
mento dessa communicação, agradecendo e declarando que o 
Governo Brasileiro lhe dava o devido apreço. 

O Secretario de Estado da Republica de Cuba, em Nota 
n. 219, de 7 de Abril desse armo, fez a mesma communicação á 
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nossa Legação em Havana, que a accusou recebida, em Nota 
de 10 do mesmo mez. 

Esses quatro documentos vão reproduzidos, no Annexo 
especial, sob os ns. 178-181. 

c) — REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Ruptura das relações diplomáticas entre a Republica da Bolivia e o Império 

Allemão 

A Legação da Republica da Bolivia nesta cidade, cm Nota 
n. 206, de 14 de Abril de 1917, dirigida a este Ministério, trans¬ 
creveu o texto do seguinte telegramma (do dia 13), recebido do 
seu Governo: 

« N. 125.— 1,45 a. m.— La Paz Bolivia.— Legacion Bolivia.— Rio.— Iloy á 
horas seis y cuarto post-mcridium entregaron-se pasaportes ministro alemán per- 
sonal legación con nota en la que se declaran rotas las relaciones diplomáticas entre 
Bolivia y el Império Alemán sirvase communicarlo al Gobierno ante clcual está acre¬ 
ditado.— Plácido Sanchcz .» 


Pela Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da 
America, em Nota n. 3, de 31 de Maio seguinte, o Ministério 
agradeceu essa obsequiosa communicação. 

Esses dois documentos estão transcriptos, no Annexo es¬ 
pecial, sob os ns. 182-183. 

No mesmo Annexo sob ns. 184-186 vão publicados mais 
tres documentos, remettidos pela Nossa Legação em La Paz, 
em Officio de 25 de Abril de 1917, n. 1, reservado, á Secção da 
America, da Directoria Geral dos Negocios Políticos e Diplo¬ 
máticos. 

São os seguintes: 

— Nota da Legação dos Estados Unidos da America em 
La Paz, dirigida ao Governo Bolviano, em 7 dc Abril de 1917, 
communicando o estado de guerra existente entre aquclles 
Estados e o Governo Imperial Allemão. 
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— Nota do Governo Boliviano á Legação dos Estados 
Unidos da America em La Paz, datada de 10 de Abril de 1917, 
em resposta á precedente. 

— Nota do Governo Boliviano á Legação da Allemanha 
em La Paz, datada de 13 de Abril de 1917, declarando rôtas 
as relações diplomáticas entre a Bolivia e a Allemanha. 

Este ultimo documento faz o historico dos acontecimentos 
que levaram o Governo da Bolivia a tomar essa attitude. 


d) — REPUBLICA DO HAITI 


Ruptura de relações e estado de guerra existente entre a Republica do Haiti e o 

Império Allemão 

O Governo da Republica do Haiti também rompeu as re- 
lações que mantinha com o Governo Imperial Allemão. 

Existe o estado de guerra entre os dois paizes. 


(?) — REPUBLICA DE GUATEMALA 

Ruptura de relações entre a Republica de Guatemala e o Império Allemão.— 
Subsequente estado de guerra entre os dois paizes 


Por intermédio do Ministro Allemão Lehmann, acreditado 
junto ao Governo de Guatemala, recebeu este notificação da 
guerra submarina sem restricções e do bloqueio das costas da 
Grã-Bretanha, da França, da Italia e do Oriente, que o Go¬ 
verno Imperial Allemão tinha declarado e pretendia pôr em 
execução. 

O Governo de Guatemala respondeu a essa notificação, 
protestando formalmente contra as medidas tomadas pelo 
Governo da Allemanha, na parte em que affectavam ao com- 
mercio dos neutros, e reservando os seus direitos pelos pos¬ 
síveis prejuízos causados ás pessoas e interesses dos seus 
cidadãos. 
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Eis os termos do referido protesto: 

« 0 Governo de Guatemala, após cuidadoso estudo das medidas tomadas pelo 
Governo Imperial Allemão, sobre a suspensão do commercio com a Grã-Bretanha, a 
França, a ítalia e o Oriente, acha que essas medidas fazem perigar injustarnente as 
vidas dos cidadãos de Guatemala em viagem naquelles paizes e prejudicam muitís¬ 
simo o commercio internacional, que já soffreu grandes perdas desde o começo da 
guerra. Não estando essa situação de accòrdo com os princípios de Direito Interna 
cional, nem com a conducta imparcial do Governo de Guatemala durante a luta da 
Nações da Europa, tenho a honra, em nome do Presidente de Guatemala, de apre 
sentar ao Imperial Governo Allemão, por intermédio de V. Ex., o protesto respei¬ 
toso mais formal contra as medidas tomadas contra o commercio neutro, reservando 
ao mesmo tempo os seus direitos pelos damnos que a attitude do Governo da Alle- 
manha possa causar ás pessoas e interesses dos cidadãos desta Republica.» 


Em 28 de Abril de 1917 deu-se a ruptura de relações entre os 
dois paizes, conforme consta do seguinte telegramma que, no 
mesmo dia, foi communicado ao Governo dos Estados Unidos 
da America, pelo Sr. Mendez, Ministro de Guatemala em 
Washington: 

« 0 Governo de Guatemala rompeu hoje as suas relações com o Império da Alie- 
manha, entregando os passaportes ao Ministro Lehraann e cancellando os excquatur 
dos Cônsules allemfies em Guatemala. Communique ao Governo Americano.» 


Consta officialmente que o Presidente de Guatemala deu 
como motivo para o seu acto o desejo de collocar-se ao lado dos 
Estados Unidos da America, na luta pela democracia e pela 
conservação do Direito Internacional. 

Sobre o assumpto, o citado Ministro Sr. Mendez fez a se¬ 
guinte declaração: 


<• O Governo Guatemalense tomou a resolução de cortar relações, devido ás con¬ 
spirações dos Allemâes contra a segurança e a independencia não sómente de Gua¬ 
temala, mas de toda a America Central, e, bem assim, por solidariedade com os 
princípios dos direitos dos povos, da liberdade dos mares e da justiça universal. 

« Guatemala, que tem sido sempre sincera e leal amiga dos Estados Unidos, tem 
prazer e orgulho em se achar mais do que nunca identificada com os princípios pro¬ 
clamados pelo Governo de Washington na crise que atravessa o mundo. 

« Logo que o Ministro Americano, Dr. William Ilayne Leavell, e a Legação em Was¬ 
hington foram informados da attitude dos Estados Unidos na guerra submarina sem 
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restricções, declarada pelo Governo Imperial Allemão, o Governo de Guatemala 
apressou-se a declarar ao de Washington que, comprehendendo os motivos que o 
haviam obrigado a tomar aquella attitude e da gravidade das medidas tomadas pelo 
Governo Allemfio contra o commercio neutro, estava disposto a cooperar com os 
Estados Unidos em seus altos fins a favor da paz do mundo, e que opportun amante 
tomaria a mesma attitude que os Estados Unidos, a quem Guatemala se acha ligada 
pelos laços mais solidas e intimos. » 

Estas informações foram extrahidasde um annexo ao Officio 
do 9 de Maio de 1917, da Embaixada do Brasil em Washington, 
n. 36, á Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da Ame¬ 
rica. — (Vide o documento n. 187 do Annexo especial deste 
Relatorio.) 

Recentissimamente, o Governo de Guatemala acaba do fazer 
a declaração de se achar em estado de guerra com o Governo 
da Allemanha. 


f )— REPUBLICA DE HONDURAS 


Ruptura das reíações diplomáticas entre a Republica de Honduras e o 
Governo Allemão 

O Governo da Republica de Honduras, ao responder, em 
telegramma de 22 de Junho de 1917, á communicação deste 
Ministério, da revogação da neutralidade do Brasil, na guerra 
entre os Estados Unidos da America e a Allemanha, accres- 
centou: 


« A mi vez tengo la honra de informar ai Gobierno de Vuestra Excelência que 
mi Gobierno, impulsado por la cordial amistad que existe entre Honduras y Estados 
Unidos, por la comunidad de intereses y por cl sentimiento de solidaridad ameri¬ 
cana, resolvió, el 17 de Mayo anterior, adherirse a la causa que dofiende Estados 
Unidos y rompió sus relaciones diplomáticas con el Gobierno Alemán. » 

Esse telegramma foi confirmado, em Nota do mesmo Go¬ 
verno, de 28 desse mez c anno, cujo recebimento foi accusado 
pelo Ministério, em 20 de Setembro seguinte (Nota n. 2, da 
Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da America). 
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Em outra Nota do mesmo Governo e da mesma data 
daquclle telegramma (22 de Junho de 1917), ainda dirigida a 
este Ministério, foi transcripto o texto do Decreto de 17 de Maio 
anterior, relativo ao assumpto : 

«Francisco Bortrand — Presidente Constitucional da la República,—Consi¬ 
derando : — Que en presencia dei conflicto sobrevenido entre los Estados Unidos de 
América y el Gobierno dei Império Alemán, con motivo de la guerra submarina que 
este ha declarado y lleva a cabo con violación do los princípios de la Ley Interna¬ 
cional que garantizan el derccho de los neutrales a la vida, a la propiedad y al 
comercio inocente en los mares libres, cumple a Honduras, por razones de alta im¬ 
portância y de trascendencia internacional, declarar su actitud en tal emergencia, 
— portanto : — Decreta : — Art. I o — Honduras adhiere a la causa que defiende el 
Gobierno de los Estados Unidos de América en el conflicto relacionado. — Art. 2 o — 
En consecuencia, desde esta fecha quedan cortadas las relaciones diplomáticas 
entre Honduras y el Gobierno Imperial da Aleraania. — Dado em Tegucigalpa, a los 
1 7 dias dei mes de Mayo de 1917. — ( Segucm-se as assicjnaturas.) » 

O mesmo Governo, em outra Nota, de 28 do mesmo mez, 
e ainda dirigida a este Ministério, remetteu, em separado, uma 
cópia do referido Decreto. 

O recebimento destas duas ultimas communicações foi ac- 
cusado pelo Ministério, em 20 de Setembro subsequente (Nota 
n. 1, da Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da Ame¬ 
rica). 

Os cinco documentos mencionados estão reproduzidos, no 
Annexo especial, sob os ns. 188-192. 


g) — REPUBLICA DE NICARAGUA 

Ruptura de relações entre a Republica de Nicaragua e o Império Allemão.— 
Subsequente estado de guerra entre os dois paizes 

O Governo da Republica de Nicaragua, em 19 de Maio de 
1917, rompeu as suas relações com o Governo Imperial Al¬ 
lemão. 

Póde-se accrescentar que, recentissimamente, aquelle Go¬ 
verno acaba de fazer a declaração de se achar em estado de 
guerra com o da Allcmanha. 
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h) — REPUBLICA DE COSTA-RICA 


Ruptura das relações diplomáticas entre a Republica de Costa-Rica e o Império 
da Allemanlia. — Subsequente estado de guerra entre os dois paizes 


O Governo da Republica de Costa-Rica, em telegramma de 
22 de Setembro de 1917, dirigido a este Ministério, disse o 
seguinte: 

« Tengo la honra de comunicar a V. Ex. que el dia de hoy se ha visto obligado 
mi Gobierno a suspender relaciones diplomáticas con el Gobierno de Alemania en 
consideracion que asi lo exige la causa de la humanidad comprometida en el pre¬ 
sente conflicto mundial como tambien motivos de estricta solidaridad continental que 
de manera tan oportuna como exacta expuso V. Ex. en el despacho en comunicacion 
a este Gobierno la revocacion de la neutralidad dei Brasil cuyas razones acoje Costa- 
Rica para proceder en igual forma.» 

Na resposta deste Ministério, em telegramma de 26 desse 
mez, declarou-se que consideravamos de muita importância o 
despacho recebido, communicando a ruptura de relações da- 
quella Nação liberal e culta com o Império da Allemanha, e que, 
nos motivos dessa resolução, muito havia influido o espirito da 
attitude do Brasil revogando a sua neutralidade na guerra da 
Europa. 

Os dois documentos vão transcriptos, na integra, no An- 
nexo especial, sob os ns. 193-194. 

Recentissimamente, o Governo da Republica de Costa-Rica 
acaba de fazer a declaração de se achar em estado de guerra 
com o Governo da Allemanha. 


i ) — REPUBLICA DO PERU 

Ruptura das relações diplomáticas entre a Republica do Peru e o Império da 

Allemanha 


0 Governo da Republica do Perú, em 6 de Outubro de 
1917, expediu, á sua Legação no Rio de Janeiro, o seguinte te- 
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legramma, que foi logo transmittido, por cópia, a este Mi¬ 
nistério : 

« Inutilidad esfuerzos para conseguir que Gobierno alemán resolviera reclamación 
nuestra por hundimiento buque peruano Lorton en Febrero presente afio, con viola- 
ción princípios fundamentales derecho internacional, obligaron esta Gancilleria a 
exigir de Gobierno Imperial la resolución satisfactoria dei asunto en plazo de ocbo 
dias; pero declaración hecha Berlin a Ministro peruano de que Gobierno Alemán 
consideraba absolutamonte imposible de resolver asunto en termino perentório me 
determinaron a solicitar reunión Congreso para darle a conocer resolución Gobierno 
de romper relacioaes diplomáticas con Alemania ; resolución que fué aprobada por 
105 votos contra 6. 

«Inmediatamente ordené Ministro peruano en Berlin, pidiera sus pasaportes y 
acaban de entregarse los suyos al Ministro de Alemania aqui. 

« Haga conocer esta situación a ese Gobierno, mientras le dirigimos comuni¬ 
ca ción directa participandole el hecho.» 


Em 9 do mesmo mez, o referido Governo, em longo te- 
legramma, directamente expedido para este Ministério, expoz e 
explicou cabalmente o seu pensamento, indicando a attitude que 
assumira e as diversas manifestações, de sua parte, diante das 
differentes phases da grande luta armada, e resumiu os successos 
das negociações referentes ao afundamento da barca Lorton , 
ás quaes puzera termo, com expressa approvação do Par¬ 
lamento, retirando o Ministro da Republica em Berlim e entre¬ 
gando os passaportes ao Representante da Allemanha em Lima. 

E’ um documento de alta importância, que merece attenta 
leitura. 

Respondeu o Ministério em telegramma do dia 10, no qual, 
depois de ter apresentado as congratulações do Brasil e do seu 
Presidente, pela posição que tomara o Perú, no conflicto que 
actualmente divide a Europa, e em que se estão jogando os des¬ 
tinos da independencia e da liberdade das Nações, declarou : 

« O Perú, consinta Vossa Excellencia que o diga, vem de dar um grande passo na 
politica internacional, já condemnando os processos violentos de guerra aliem u, no 
que elles importaram de vexame e de coacção á sua liberdade de commercio e á sua 
gloriosa bandeira, — já cooperando para que a America mantenha, agora mais do 


que nunca, um só ponto de vista verdadeiramente americano, estreitando dia a dia 
o Novo Mundo por uma solidariedade que já é geographica, histórica, economica o 
que tem de ser politica também, inspirando-nos a todos para-a confraternidade e 
para a união das Republicas do Continente. 

« Queira, Senhor Ministro, acceitar minhas homenagens pela consagração parla¬ 
mentar do alto pensamento do seu Governo. » 

Os tres documentos indicados vão transcriptos, na integra, 
no Annexo especial, sob ns. 195-197. 

j) — REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Ruptura das relações diplomáticas e commerciaes entre a Republica Oriental 
do Uruguay e o Império da Allemanlia 

A Legação da Republica Oriental do Uruguay no Brasil, 
cm Nota n. 47 de 7 de Outubro de 1917, informou a este Mi¬ 
nistério que recebera telegramma do seu Governo, commu- 
n içando haver a Assembléa Nacional, em reunião conjuncta 
extraordinária, da vespera, approvado uma proposta do Exe¬ 
cutivo, de revogação da neutralidade do Uruguay e ruptura de 
suas relações com a Allemanha; —e que nesse sentido a mesma 
Assembléa sanccionara uma Lei, que o Governo mandara exe¬ 
cutar immediatamente, por Decreto. 

Com outra Nota, n. 53, do dia 10, a mesma Legação re- 
metteu cópias traduzidas dos tres seguintes documentos, todos 
datados de 6: 

— Mensagem do Governo do Uruguay, propondo á Assem¬ 
bléa Nacional a ruptura de relações com a Allemanha; 

— Lei que autorizou o Executivo a declarar rotas as re¬ 
lações diplomáticas e commerciaes com o Império Allemão, e a 
adoptar as medidas de defesa necessárias para assegurar a na¬ 
vegação, podendo combinar com as Nações amigas medidas que 
assegurem a liberdade do commercio de importação e expoi > - 
tação que julgue convenientes; 

— Decreto do Executivo, que declarou a ruptura dessas re- 
laçõeS; a partir de 6 de Outubro de 1917, mandando expedir pas- 
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saporte para o Representante da Allemanha era Montevideo, e 
dar ordens, pelo telegrapho, para que abandonassem immediata- 
mente o território alleraão os funccionarios da Republica que 
exerciam cargos naquelle Império. 

Em 16 do mesmo mez, a referida Legação passou outra 
Nota a este Ministério, de n. 55, transcrevendo a seguinte com- 
municação, que acabara de receber do seu Governo: 


« Tenho a alta honra de pòr em conhecimento de V. E. que o Governo do Uru¬ 
guay, com data de 7 do corrente, declarou rotas as relações diplomáticas e com- 
merciaes com o Governo allemão; e, autorizado expressamente pela Assemblca Na¬ 
cional, dictou hontem um Decreto revogando, em relação á França, Inglaterra, 
Bélgica, Italia, Portugal, Rússia, Japão, Servia, Rumania e Montenegro, as dis¬ 
posições que tinha em vigor sobre neutralidade. 

« Adoptando tal attitude, o Uruguay o faz por entender que ja não lhe ó pos- 
sivel permanecer mais tempo como simples c passivo espectador da contenda mun¬ 
dial onde se debatem os interesses supremos da democracia defronte á autocracia 
allemã, e na qual intervêm paizes vinculados ao Uruguay por uma mesma communi- 
dade de ideaes, aos quaes deve emprestar seu concurso e apoio moral. 

« O Uruguay entra a formar parte da Liga de Honra, a que alludiu o Presidente 
Wilson, ratificando em tão solerane momento sua politica honesta e desapaixonada, 
alheia a todo interesse material subalterno ; e, ao fazel-o, não o inspira nenhum ag- 
gravo particular que vindicar nem offensa directa que reprimir, baseando-so exclu¬ 
sivamente sua attitude em princípios de elevada solidariedade com os defensores do 
Direito e da Justiça, que são, ao mesmo tempo que viris paladinos das pequenas so¬ 
beranias, abnegados combatentes pela democracia universal.» 

A essa communicação respondeu o Ministério, no mesmo 
dia (Nota n. 1, do Gabinete), dizendo á referida Legação: 


« O Brasil considera altamente importante esse acontecimento ; se outros povos 
têm tomado posição no conflicto europeu, para vingar aggravos á sua soberania e á 
sua bandeira, o Uruguay, fiel aos antecedentes da sua politica e ás tradições da sua 
historia nacional, fel-o desinteressadamente na defesa solidaria das Nações ameri¬ 
canas, consagrando na pratica a doutrina do seu memorável decreto de 18 de junho, 
por força do qual não trataria como belligerante nenhum paiz da America que viesse 
a se encontrar em guerra com povos de outro continente. 

« Vão se colligando assim as democracias do Novo Mundo ; se nem todas podem 
prestar á causa coramum, nos campos de batalha, o concurso dos seus exercitos (e ha 
na Europa e na Asia Alliados e Potências militares que o não fizeram ainda), se al- 
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gumas ainda não acharam opportuiio prestar a cooperação da sua marinha de guerra 
e da sua marinha mercante, nenhuma delias, entretanto, deixou de protestar, acaute¬ 
lando a sua liberdade de commercio contra os excessos da autocracia allemã, ou sc 
excusou aos deveres emanentes da solidariedade continental. 

«Felizmente, Senhor Ministro, o conflicto da Europa não dividirá a America. As 
Nações do continente vão caminhando unidas e amigas, fieis á causa da civilização e 
da justiça, sem demasias de palavras ou de gesto, mas guardando sobretudo a sua 
personalidade, as suas razões de decidir e os seus direitos de soberania. 

« Queira, Senhor, Ministro, transmittir ao seu esclarecido Governo as congratula¬ 
ções do Senhor Presidente da Republica e as affirmações da constante e leal amizade 
do Brasil. » 

Todos os documentos supra-citados podem ser consultados, 
no Annexo especial, sob os ns. 198-201, onde se acham trans- 
criptos, na integra. 

k) — REPUBLICA DO ECUADOR 

Suspeneão e subsequente ruptura das relações diplomáticas entre a Republica 
do Ecuador e o Governo Allemão 


O Governo da Republica do Ecuador, em 11 de Setembro 
de 1917, dirigiu a este Ministério a seguinte Nota, sob o n. 64, 
acompanhada de um Memorandum : 


« Las diversas situaciones que sucesivamente se han producido en América, a 
consecuencia de la actual guerra, han afirmado a la Cancilleria ecuatoriana en lo 
que ha sido siempre su creencia y su aspiración: la unión y solidaridad de los países 
todos dei Continente. Ver realizadas esta unión y esta solidaridad fue su deseo al 
comienzo de la guerra y lo es también hoy que puebios de América se ven arrollados 
en la gran tormenta. 

« Ojalá fuese posible llegar a una inteligência panamericana, que presente a 
nuestro Continente unido y fuerte ante el mundo, para la realización de los ideales 
comunes a nuestros países y para la defensa de los intereses de todos: esa aspira¬ 
ción se expresa en el Memorandum que acompafio al presente oficio y dei cual ruego 
a Vuestra Excelência tomar nota. 

« Me sirvo de la oportunidad... » 


O Memorandum, também datado de 11 de Setembro de 
1917, começa recordando os seguintes factos: 
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— Que, em 20 de Novembro de 1914, a Chancellaria do 
Ecuador submetteu ao estudo da Junta consultiva do Ministério 
o problema geral de neutralidade e o modo de garantil-a; 

— Que essa Junta, em sessão de 23 do mesmo mez, as- 
signalou, como um dos meios mais efficazes para conseguir esse 
fim, o de que — os Govérnos Americanos declarassem que o 
respeito á neutralidade de cada uma das Nações Americanas 
interessa a todas; 

— Que, em 8 de Dezembro, o Ministro do Ecuador em Was¬ 
hington apresentou essa Proposta ao Conselho Director da 
União Pan-Americana; 

— Que o Ecuador proseguiu em seu empenho de união ame¬ 
ricana, para salvaguarda dos direitos e interesses de todo o 
Continente, certo de que o isolamento não podia deixar de ser 
prejudicial aos diversos povos da America; 

—*• Que a guerra actual, cujos effeitos já se estenderam á 
America, não pode deixar indifferentes âos Estados que ainda 
permanecem á margem da luta; que laços estreitos unem os 
povos americanos neutros aos que já soffrem as consequências 
do conflicto, por terem assumido uma attitude compatível com a 
sua dignidade e a protecção dos seus direitos; que a neutrali¬ 
dade ainda conservada por aquelles não pode obstar a que con¬ 
siderem com benevolencia a belligerantes americanos, ou a 
povos americanos que, não tendo chegado á belligerancia, assu¬ 
miram certas attitudes, para elles mais adequadas para salva¬ 
guardar as conveniências nacionaes, a própria honra e a 
justiça; 

— Que os paizes mais afastados do theatro da luta soffrem 
as consequências da guerra, prejudicados em seu commercio ; 
que a defesa actual e futura do intercâmbio de productos re¬ 
clamam meios communs de defesa, para uma ameaça também 
commum; 

— Que a Chancellaria Ecuatoriana julgou que esses in¬ 
teresses, relativos a todo o Continente, podiam ser discutidos em 
um Congresso Americano, cujo programma não foi fixado 
mas que o fim visado sendo apenas o de que a America se pu- 
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zesse de accôrdo para o que a toda ella interessava e convinha, 
não seriam tratados nem incluidos no programma os assumptos 
estranhos a esse conceito do mais puro americanismo; que o 
projectado Congresso teria um objecto particular, de accôrdo 
americano, para uma situação que dizia respeito a todo o Con¬ 
tinente ; 

— Que, quando o ílagello da guerra se estendeu a alguns 
dos paizes da America, o Ecuador reiterou a expressão do seu 
desejo, para que, em tal emergencia, o mais perfeito ameri¬ 
canismo inspirasse aos seus Irmãos do Continente; — e, a esse 
respeito, lembrou o que já tinha dito á Legação do Brasil em 
Quito, nas Notas de 23 de Abril e 27 de Junho de 1917; 

— Que o mesmo desejo inspirou o Presidente da Republica, 
quando, em 4 de Julho, dirigiu expressivo telegramma de feli¬ 
citações ao Presidente dos Estados Unidos da America; e que 
esse mesmo sentimento se reflecte na sua Mensagem de 1917 
ao Congresso, na qual disse: 

« Xuestras relaciones con los deraás países siguen en su mismo pie de cordia- 
lidad ; niiestra neutralidad continua, no sin que hayamos procurado una más in¬ 
gênua y franca inteligência con las naciones todas dei Continente Americano. Hemos 
manifestado nuestras simpatias y nuestra fe en toda ocasion en que la justicia lo 
exigia, o los grandes princípios dei régimen democrático, basey fundamento de estas 
nacionalidades, asilo requerían. América, pues, nos encontrará siempre con ella. La 
Patria ecuatoriana es una de sus hijas, y la República su espiritu y su vida. No de- 
jaremos de encontramos siempre y de preferencia con lo que exige nuostro deber 
democrático, nuestro deber republicano y nuestro deber de liijos de la América.» 


Eis a parte final cio Memorandum : 

„ si, pues, tal ha sido la política ecuatoriana, no habría motivo nirazón para qué 
hoy el Ecuador se apartase de ella ; así lo ha declarado el Ministro de Relaciones 
Exteriores al Congreso Nacional, habiendo éste aceptado el mismo modo de ver la- 
cosas, al declarar que se halla satisfecho dei proceder de la Cancillería a este 
respecto. 

« América encontrará siempre al Ecuador pronto a coadyuvar con los demás 
pueblos americanos para la defensa y seguridad de lo que a todo el Continente 
pertenece y para todo aquello que puede ser garantia de los comunes intereses ame¬ 
ricanos; pero para que esto sea eficaz es menester que un acuerdo se produzca, que 



América sea verdadaraménto ima y que las diversas entidades internacionales quo la 
lorman, se solidaricen on la aeción. 

«En su Moiisaje al Senado, de 22 de Enero último, deeía el Lresidente Wilson 
fjiio para lo luturo las naciones debían evitar aliaiizas comprometedoras cityo re¬ 
sultado venía a ser una competência de poder, lo cual no sucedería cuaudo todas se 
uniesen a fin de proceder en el iriismo sentido y con idêntico propósito. Si no todas, 
^.las naciones de América, por lo menos, no poderían llegar a ese acuerdo que las 
una para siempre en ideales com unes de paz y de defensa ? La Cancillería ecuatoriana 
estima que sí, supuesto que todas nacieron a la vida política e internacional por el 
esfuerzo noble y grandioso de su independoncia, todas ellas lian luchado luego por 
(fiie llegue a ser una rcalidad el principio de ia iguaklad liumana y de su natural li- 
bortad y todas a una se empeíian tambiéu porque el Gobierno dei pucblo y para ei 
ptieblo soa otra rcalidad tangible y permanente cn la tierra. 

« Solo así los pueblos americanos lian de presentarse inertes y respetablos ante 
el mundo, a íin de que fuertos y respetables, puedau conseguir que se los oiga en la 
bera presente y que se les escuche en ei porvonir. » 


Eni (elegramma de9dc Dezembro de 1917, o Governo do 
Ecuador fez a seguinte commimicação a este Ministério: 


« Cabc-me expresar a Vueccnda que no hâbiendo sido bien interpretada la 
suspension de relaciones di])lomaticas en que hallabasc cl Ecuador respecto d’Ale- 
mania, lo quo ha provocado actiíudes incorretas dc parte dei supuesto repre- 
sontanto de aquel Império en el Ecuador, cl Gobierno Ecuatoriano se ha visto obli- 
gado por dignidad nacional a declarar rotas suas relaciones con el Gobierno 
Alemán. » 


Respondeu o Ministério, no dia 12, por- tclegramma, decla¬ 
rando que o Presidente da Republica apresentava as elliisivas 
congratulações do Brasil áquella Nação, pela importante reso¬ 
lução do seu Governo; — e, depois de alludir á emoção recebida, 
vendo o Ecuador tomar o seu logar entre os povos devotados á 
causa americana, accrescentou : 


« As Nações do Novo Mundo que não se pronunciaram sobre o' conflicto da Eu¬ 
ropa para disputar terras ou mercados, para vingar velhos aggravos ou para in¬ 
stituir governos que só os paizes interessados tòm o diroito de escolher, mas que vão 
sendo arrastadas a elle para defender a sua bandeira e os princípios fundamentaos 
da independência dos povos, temos a firme confiança não só de que o mar ha de ser 
restituido ao commercio livre das Nações, resolvidos assim os aspectos econumicos da 
guerra, como de que não haverá, por fim, na America, sentimentos que prevaleçam 
Exterior jj 
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sobre os sentimentos iininanentes c sagrados da harmonia, da conservação g da 
unidade política deste continente. » 

Todos estes documentos estão transcriptos, na integra, em 
o Annexo especial, sob os ns. 202-204. 


POLÍTICA do brasil 

Política do Brasil em rdlação ás Nações do Continente Americano 

Corno primeiro e genuino representante do pensamento e 
dos intuitos do Governo Brasileiro, em matéria de politica inter¬ 
nacional, Sua Excellencia o Senhor Presidente da Republica 
disse o seguinte, sobre o assumpto desta epigraphe, em a sua 
Mensagem annual ultima, de 3 de Maio do corrente anno : 


« A nossa, politica, oro relação a. todas as Nações do nosso Continente é a, do com- 
pleta approxirnação, do solidariodado o do fraternidade americana, som ambigui" 
dades e sem subtilezas. Politica histórica para o Brasil, porque nos inspirou desde 
os tempos dc formação da nossa nacionalidade, cumpre mantel-a e desenvolvel-a 
hoje mais do que nunca, principalmente diante dos factos de que tem sido theateo o 
velho inundo. 

« Da sinceridade dos nossos sentimentos de fraternidade americana podem dar 
testemunho as Instrucções de 4 de Julho de 1017, expedidas ao nosso Ministro em 
Buenos Aires e hoje já divulgadas, 

« Para desenvolver essa politica de fraternidade pa i-americana, os Ministérios 
da Guerra e da Marinha, por suggeslão do das Relações Exteriores e com a minha 
completa approvação, acabam de adoptar, no corrente anno, a providencia perma¬ 
nente da matricula, na Escola Militar e na Escola Naval, de alumnos, aspirantes ou 
estudantes das demais Republicas deste Continente, e que o requeiram por inter¬ 
médio dos seus respectivos Governos. 

«Obedecendo ao mesmo pensamento, o Ministério da Justiça c Negodos Inte¬ 
riores mandou iniciar, no corrente anno, no nosso principal estabelecimento de 
ensino —o Gollegio Pedro II —, o curso da lingua liespanhola e da littcratura his¬ 
pano-americana ; sendo também admittidos livremente á matricula nas nossas Aca¬ 
demias os moços das demais Republicas irmãs que tenham cursado os seus respectivos 
Lyceus officiaes de instrucção ; e o Ministério da Guerra resolveu incluir o estudo da 
lingua castelhana em nossos Estabelecimentos militares de ensino.» 
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E, para demonstrar cpie essa política de approximação e 
de fraternidade encontra reciprocidade na America e também 
na Europa, Sua Excellencia accrescentou: 

« Por ouU-o lado, o Governo da Republica Oriental do Uruguay acaba de crear 
uma cadeira da lingua portugueza, de estudo voluntário, que comprehenderá dois 
aunos de curso gymnasial, e outra cadeira da mesma lingua no 3 o anuo da sua 
Escola Militar. Estas communicações foram recebidas, em 3 de Setembro e 5 de De¬ 
zembro de 1917, em Notas do Ministro Uruguayo. 

«Trata-se também, actualmente, em Londres, da creação de uma cadeira da 
lingua e litteratura portugueza, intitulada “Cadeira Camões”, na Universidade 
daquella cidade, no “ King’s Collego 

« Pelo que respeita ao Brasil, tenho muita satisfação em agradecer essas duas 
homenagens á nossa lingua materna.» 

Os differentes assumptos acima especificados serão tra¬ 
tados, mais adiante, nesta mesma Exposição. 

Quanto ás citadas Instrucções de 4 de Julho de 1917, estão 
integralmente reproduzidas, no Annexo A, sob o n. 3. 


Política cio Brasil em relação ás Nações que se acham em estado 
de guerra contra o Império Allemão 

A politica do Brasil em relação ás Nações que se acham 
em estado de guerra contra o Império Allemão é a da mais 
completa solidariedade e da mais intima communhão de vistas e 
de interesses; — a de Nação Alhada contra o inimigo commum, 
em defesa da honra da sua bandeira c dos seus direitos impre- 
soriptiveis, para salvaguardarem todas os interesses superiores 
e as conquistas sagradas da civilização; — e que está disposta a 
collaborar, com ellas, na medida de suas forças, em' favor dos 
direitos dos Povos, tão flagrante e repetidamente violados pelo 
Governo daquelle Império. 

Dão testemunho dessa politica todas as medidas que têm 
sido tomadas pelo Governo Federal:—a revogação da nossa 
neutralidade, em favor dos Estados Unidos da America, e 
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depois em favor das Potências da Europa belligerantes c do 
Japão;—o patrulhamento das nossas cosias pelas forças 
navaes brasileiras, e depois por estas e pela esquadra norte- 
americana, em conjimcto, para garantir a navegação do Atlan¬ 
tic».) Sul; —a nossa declaração de estado de guerra,—e a Lei 
de Guerra especial, de 10 de Novembro de 1017. 

E ainda, depois de votada essa ultima Lei, — o compare- 
cimento do nosso Delegado á Conferencia Inter-Alliados de 
30 de Novembro de 1017; — a nossa representação no Comité. 
Permanente Internacional de Acção Economica, desde 23 de 
Fevereiro de 1018;—a expressão pratica do nosso auxilio na 
guerra, pelo preparo de uma divisão naval brasileira, e pela 
cooperação no serviço aereo da guerra;—o Convênio entre o 
Brasil e a França, para a melhor utilização de trinta navios do 
Lloyd Brasileiro; — o branqueamento das nossas aguas, dos 
nossos portos e dos nossos mercados a todos os navios dos 
Alliados, — e o abastecimento dos respectivos paizes, em viveres 
c materiaes de primeira necessidade, ainda mesmo com prejuízo 
da nossa economia interna e da exportação nacional. 


Política do Brasil para com ás Nações que se acham em estado de 
ruptura de relações com o Império Allemão 


Todas as Nações que se acham cm estado de ruptura de 
relações com o Império Allemão pertencem ao Continente 
Americano, e já ficou declarado que a nossa política, em relação 
a Iodas as Republicas deste Continente,é a «de completa appro- 
ximação, de solidariedade c de fraternidade americana, sem 
ambiguidades o sem subtilezas». 

Naturalmente, essa approximação e essa solidariedade, no 
momento presente da conflagração universal, não podem deixar 
de tornar-se, do fado , mais fortes e mais intimas, por effeito 
das manifestações espontaneamente feitas por aquellas Nações 



contra o Governo que levou o Brasil á mesma ruptura de 
relações e depois o arrastou ao estado de guerra actual. 

A communidade de pensamento político, em assumpto 
de tal magnitude, aperta necessariamente os laços moraes pre- 
cxisten tes. 


Política do Brasil em relação ás Nações que se acham em estado 
de neutralidade no conflicto europeu 

As Nações que se acham em estado de neutralidade, perante 
o conflicto europeu, pertencem umas ao nosso Continente, outras 
ao da Europa. 

Dado o escrupuloso respeito que o Brasil sempre manteve 
e nunca deixou de manifestar pela Soberania de todas as Nações, 
parece até ocioso dizer que acata e venera, como lhe cumpre, a 
liberdade de pensamento politico de todos os Governos, e que se 
inclina diante da directriz, diversa da sua actual, que aquellas 
Nações continuam a seguir, o que já foi também a sua di¬ 
rectriz. 

A diversidade da situação política, em que, presentemente, 
se acham o Brasil e essas Nações, não pode, de modo algum, 
prejudicar ou perturbar as boas e amistosas relações anterior- 
mente existentes. 

Dentre os Neutros europeus, ba tres — a Suissa, a Hespanha 
e a Noruega—, que estão obsequiosamente protegendo os inte¬ 
resses brasileiros na Allemanba, na Bélgica e na Rússia 
occu padas pelos exercites allemães; e a Hollanda aqui representa 
e protege os interesses da Allemanba. 

Quanto aos Neutros da America, além das considerações 
acima feitas, accrcsce o facto, já proclamado por Sua Excellencia 
o Senhor Presidente da Republica, de que — a política do Brasil 
é uma só, em relação a todas as suas irmãs do Continente, sem 
ambiguidades e sem subtilezas. 
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HOMENAGENS INTERNACIONAES 

Visita de uma divisão da esquadra dos Estados Unidos da America 
ao Brasil, em Junho de 1917 

Uma divisão da esquadra dos Estados Unidos da America, 
sob ô commando do Almirante William B. Caperton, visitou, 
em Junho do anno passado, o porto da Bahia de Todos os 
Santos e, depois, o do Rio de Janeiro, onde se lhe reuniu o cru¬ 
zador couraçado Frederic, já aqui anteriormente ancorado. 

A respectiva Embaixada, em Nota n. 373, de 20 desse mez, 
tinha informado ao Ministério de que as quatro unidades da 
Marinha de Guerra norte-americana aqui chegariam no dia 22 
e partiriam a 25. 

Sua Excellencia o Senhor Presidente da Republica, no dia 
23, recebeu, em audiência, o Almirante Commandante em chefe 
dessa divisão. 


Visita do cruzador francez « Marseillaise » ao Brasil, em Junho 

de 1917 

O cruzador Marseillaise , da Marinha de Guerra da Repu¬ 
blica Franceza, chegou ao porto do Rio de Janeiro, no dia 20 
de Junho de 1917. 

O respectivo Commandante, Capitão de Navio De Gosma- 
deuc, foi enviado em Missão Especial do seu Governo, para 
exprimir os sentimentos de particular sympathia da França 
para com o Brasil. 

Sua Excellencia o Senhor Presidente da Republica, em au¬ 
diência de 7 de Julho, recebeu os Cumprimentos daquelle Com¬ 
mandante. 
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Feriado nacional em 4 de Julho de 1917.-Visita do_ Presidente da 
Republica, nesse dia, ao navio capitanea da divisão da esquadra 
dos Estados Unidos da America, surta no porto do Rio de Janeiro 

Por ordem do Governo, foi considerada de feriado nacional 
a data de 4 de Julho de 1917, do anniversario da Independência 
dos Estados Unidos da America, tendo os navios de guerra na- 
cionacs e as fortalezas deste porto procedido corno nos casos de 
data festiva brasileira. 

Sua Excellencia o Senhor Presidente da Republica escolheu 
especialmente esse dia, para visitar, pessoalmente, o navio-al¬ 
mirante Pittsburg, capitanea da divisão norte-americana, então 
surta neste porto. 


Desembarque de forças navaes estrangeiras no Rio de Janeiro, em 
4 de Julho de 1917. — Formatura e desfile das mesmas forças, 
cem as brasileiras, sob o commando em chefe de um Almirante 
brasileiro 

As forças da divisão naval norte-americana e as tripulações 
dos cruzadores francez Marseillaise e inglez Glasgow, então 
aqui presentes, desembarcaram nesta cidade, na tarde de 4 de 
Julho de 1917, e, juntando-se ás nossas forças, desfilaram unidas, 
sob o commando em chefe de um Almirante brasileiro, em con¬ 
tinência ao Chefe da Nação, no meio de applausos e do maior 
enthusiasmo de grande massa do Povo. 

Teve grande brilhantismo e todos comprehenderam cer¬ 
tamente o alto significado e o‘indiscutível alcance dessa mani¬ 
festação militar internacional. 




Commemoração nacional em 15 de Novembro de 1917. — Felici¬ 
tações recebidas de Governos estrangeiros. — Missões especiaes 
de navios dos Estados Unidos da America, da Argentina e do 
Uruguay. — Demonstração do Senado Federal Brasileiro._Na¬ 

vios britannicos aqui ancorados 

Foi solcnne mente com memorado o 28° anniversario da 
Proclamação da Republica no Brasil. < 

Além dos telegrammas officiaes de felicitações, recebidos de 
diversos paizes, o cruzador norte-antcricano Pittsburg, o cou¬ 
raçado argentino Moreno e o cruzador oriental Uruguay foram 
especialmente enviados ao porto do Rio de Janeiro, com o fim de 
saudar o Governo Brasileiro, pelo nosso 15 de Novembro, em 
nome dos Governos dos Estados Unidos da America, da Re¬ 
publica Argentina e da Republica Oriental do Uruguay. 

Em sessão de 13 de Novembro de 1917, o Senado Federal 
Brasileiro, a requerimento de um dos seus membros, resolveu 
congratular-se. com os Representantes Diplomáticos desses tres 
paizes, por essa demonstração de fraternidade e leal amizade. 

O Ministério levou esse Voto do Senado ao conhecimento 
dos referidos Agentes Diplomáticos, que o transmittiram aos 
Commandantes daquelles vasos de guerra. 

Sua Excellencia o Senhor Presidente da Republica, na 
audiência official do dia 15, recebeu, acompanhados dos re¬ 
spectivos Representantes Diplomáticos, os Commandantes e 
Oíficiaes desses tres navios, e, depois, os Commandantes e 
Officiaes dos cruzadores África e Amethyst o do transporte Mu- 
cedonia, todos da Marinha do Guerra de Sua Majestade Bri- 
tanniea. 


Visita cia fragata-escola argentina «Presidente Sarmiento » ao porto 
cio Rio cie Janeiro, em Janeiro de 1918 

A Legação da Republica Argentina, em Nota n. 437, de 
39 de Dezembro de 1917, participou ao Ministério que a fragata- 
escola Presidente Sarmiento da Marinha de Guerra do scupaiz» 
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de regresso de uma viagem de instrucção, chegaria ao porto do 
Rio de Janeiro, no dia 11 do mez seguinte, nellc permanecendo 
tres dias. 

Com especial agrado, foi aqui recebido esse navio da Nação 
amiga, em sua tão curta visita. 

Sua Excellencia o Senhor Presidente da Republica concedeu 
uma audiência ao respectivo Commandante, em 14 de Janeiro. 


NOTIFICAÇÕES DE SOBERANOS ESTRANGEIROS 

Reino cia Grécia 

Abdicação de Sua Majestade o Rei Constantino da Grécia e cie seu 
filho primogênito. — Ascensão cie Sua Majestade o Rei Ale¬ 
xandre ao Throno cio mesmo paiz 

Por Carta de Chancellaria, dirigida a Sua Excellencia o 
Senhor Presidente da Republica e datada de 20 de Julho de 1917, 
Sua Majestade o Rei Alexandre da Grécia houve por hem com- 
municar a sua ascensão ao Throno daquelle paiz, ao qual foi 
chamado, cm virtude da abdicação de seu Pae, o Rei Con¬ 
stantino, e da de seu Irmão primogênito, o Principo Real, 
herdeiro da-Coroa dos Hellenos, — motivadas por successos 
decorrentes do actual conflicto europeu. 

Sua Excellencia o Senhor Presidente da Republica agra¬ 
deceu a Sua Majestade o Rei Alexandre a sua obsequiosa no¬ 
tificação, em Carta de Chancellaria de 17 de Outubro do mesmo 
anno. 

Ausfcria-Hungria 

Communicação ofíicial cio fallecimento cie Sua Majestade Apostólica 
o Imperador e Rei Francisco José I e da ascensão ao Throno 
de Sua Majestade Apostólica o Imperador e Rei Carlos I cia 
Áustria e IV cia Hungria 

Sua Majestade Apostólica o Imperador c Rei Carlos I da 
Áustria e IV da Hungria, em Carta de Chancellaria, de 15 de 
Fevereiro de 1917, que Sua Excellencia o Senhor Presidente da 
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Republica recebeu das mãos do Sr. Ministro Franz Kolossa no 
dia 13 de Julho ultimo, houve por bem confirmar a participação, 
anteriormente feita á nossa Legação em Vienna, do fallecimento 
do seu Antecessor, -seu Augusto Tio, o Imperador e Rei 
Francisco José I, e, bem assim, a sua ascensão ao d 1 trono da 
Monarchia Dual. 

Sua Excellencia o Senhor Presidente da Republica res¬ 
pondeu a essa obsequiosa communicação, em Carta de Chan- 
cellaria de 3 de Outubro desse armo. 


CATASTROPHES EM PAIZES ESTRANGEIROS 

Republica do Salvador 

Terremoto no território dessa Republica, em Junho cie 1917 

Em 10 de Junho de 1917, tendo sido aqui recebida a noticia 
de que um terremoto acabara de assolar o território da Re¬ 
publica do Salvador, Sua Excellencia o Senhor Presidente da 
Republica apressou-se em testemunhar ao Povo e ao Governo 
daquella Nação irmã, por telegramma dirigido ao Chefe do Poder 
Executivo, com as nossas mais sinceras condolências por essa 
horrível catastrophe, os sentimentos de fraternal amizade do 
Povo e do Governo do Brasil. 

O Excellentissimo Senhor Melendez, Presidente daquella 
Republica, no dia 12, em resposta, dirigiu a seguinte Mensagem 
telegraphica ao Chefe da Nação Brasileira: 

ccLa expresiva y noble demonstracion de simpatia que 
V. E. digna significar al Pueblo Salvadoreno y a mi Gobierno 
enestos momentos de desgraciaes agradecida muy sinceramente 
por nosotros y constituye elevado testimonio de los sentimientos 
dei generoso y culto Pueblo Brasilero y de su esclarecido 
Gobernante.» 
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Republica de Guatemala 

Destruição cia capital dessa Republica por um terremoto, em De¬ 
zembro cie 1917 

Em 30 de Dezembro de 1917, recebeu-se aqui a commu- 
nicação de que a capital da Republica de Guatemala fora to¬ 
talmente destruída por outro movimento sismico, da mesma 
natureza. 

Surprehendido com a desgraça que acabava de enlutar 
aquelle Estado Americano, Sua Excellencia o Senhor Presidente 
da Republica, em telegramma, do dia 31, dirigido ao Chefe do 
Poder Executivo desse Estado, manifestou-lhe o profundo pezar 
que causara aos Brasileiros essa catastrophe terrível e apre¬ 
sentou ao Povo da Nação amiga os sentimentos de sinceras 
condolências do Povo e do Governo do Brasil. 

Na mesma-data e no mesmo sentido, o Sr. Ministro de 
Estado das Relações Exteriores também dirigiu telegramma ao 
Sr. Ministro das Relações Exteriores de Guatemala. 

Esses dois telegrammas foram respondidos pelos destina- 
rios, respectivamente, em 5 e 6 de Janeiro de 1918. 

Eis os termos da resposta que o Chefe da Nação Brasileira 
recebeu do Excellentissimo Senhor Manuel Estrada Cabrera, 
Presidente daquella Republica: 

« El Presidente y Pueblo de Guatemala aprecian altamente 
y agradecen de la manera mas expresiva los sentimientos cie 
simpatia y condolência que Vuestra Excelência se sirve mani¬ 
festar-me en nombre de Gobierno y dei Pueblo Brasilero con 
motivo de la catástrofe ocurrida en esta capital y poblaciones 
cercanas.» 

Reino da Grécia 

Incêndio na cidade de Salonica, em Agosto de 1917 

Em Agosto de 1917, o Povo da cidade de Salonica soffreu as 
consequências da violência de um grande e terrível incêndio. A 
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noticia foi aqui recebida com geral consternação e emoção, 
no dia 23. 

Nessa mesma data, em virtude de instrucções recebidas 
deste Ministério, a nossa Legação junto a Sua Majestade o Rei 
da I tal ia passou Nota á Legação da Grécia junto ao mesmo 
Governo, pedindo-lhe que transmittisse ao seu Governo as 
seguranças dos sentimentos da maior sympatliia com que o 
Governo e o Povo Brasileiros acompanhavam, em tão tristes 
momentos, ao Governo Hellenico e ao seu Povo. 

Lm Nota do dia 24, a referida Legação accusou e agra¬ 
deceu, em nome do seu Governo, o recebimento dessa ma¬ 
nifestação de pezar. 


MANIFESTAÇÕES Á REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Fdllecimento cio Major-General D. José Manuel Pando, ex-Presidente 
dessa Piepublica, occorrido em Junho de 1917, Condolências 
do Governo Brasileiro 

Lm 20 do Junho de 1017, falleceu o Major-General D. José 
Manuel Pando, ex-Presidente da Republica da Bolívia. 

Ao Governo Boliviano, por intermédio do seu Ministro aqui 
acreditado e também pelo da nossa Legação em La Paz, foram 
entao apresentados os sentidos pezames do Brasil e do seu 
Governo pela dolorosa perda que a Nação amiga acabava de 
experimentar. 


Eleição do novo Presidente dessa Republica, o Excelleutissimo Se¬ 
nhor D José Gutierrez Guerra — Embaixada Especial Brasi¬ 
leira incumbida de assistir á sua posse. — Visita da mesma 
Embaixada ás Republicas do Chile e Argentina e sua passagem 
em Montevidéo 

No dia 15 de Agosto de 1017, deu-se, em La Paz, a trans¬ 
missão do Poder Supremo da Republica da Bolivia, das mãos 
do Excellentissimo Senhor General D. Ismael Montes, para as 
do Excellentissimo Senhor D. José Gutierrez Guerra. 





Para assistir a solennidade da posso do novo Presidcnlo, 
o Governo Brasileiro nomeou uma Embaixada Especial, com¬ 
posta do Sr. Deputado Dr. Afranio de Mello Franco, no 
caracter de Embaixador Extraordinário c em Missão Especial, 
e dos Srs. Drs. Raul Santiago Bergalo, Gustavo Adolpho de 
Aguilar Pantoja, Joao de Mello Franco c Olegario Mariano, 
no de Secretários; Capitão-Tenente João Soares de Pinna, 
como Addido Naval, e Capitão Alberto da Cindia Pitta, como 
Addido Militar. 

A Embaixada deu cabal desempenho á sua Missão. 
Partindo daqui a 27 de Julho, chegou a La Paz em 12 de 
Agosto. No dia l i, foi recebida pelo Excellentissimo Senhor 
General 1). Ismael Montes, então ainda no exercicio do cargo de 
Presidente da Republica; assistiu no dia* seguinte á posse 
solenne do novo Presidente, e depois ás festas que foram com 
(al motivo celebradas. 

Tendo recebido e acceitado um convite especial do Governo 
do Chile, para visitar, em seu regresso, a cidade de Santiago, 
a Embaixada partiu de La Paz no dia 22 c chegou á capital 
chilena em 28, ahi permanecendo ale 31 do mesmo mez de 
Agosto. Proseguindo cm sua viagem, chegou a Buenos-Aircs 
em ff de Setembro, demorando-se na capital platina até 14. 
No dia 15, ainda visitou, de passagem, a cidade de Montevideo. 

Em toda parte foi acolhida com carinhosas manifestações 
do affeclo. 


MANIFESTAÇÃO Á REPUBLICA DO CHILE 

Corarnemoração cio Centenário da batalha de Maipo, em 5 de Abril 

de 1918 

Por occasião das festas patrióticas da Republica do Chile, 
commemorativas do Centenário da batalha de Maipo c reali¬ 
zadas na cidade de Santiago, no dia 5 de Abril proximo passado, 
o Governo Brasileiro fez-se representar pelo nosso Enviado 
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Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, acreditado junto ao 
Governo daquella Republica. O Sr. Dr. Cardoso de Oliveira, 
acompanhado pelo Secretario da Legação, depositou flores nos 
monumentos dos Genéraes Libertadores 0’Higgins e San 
Martin e tomou parte em todas as festas. 

Entre as Chancellarias dos dois Paizes foram então trocados 
amistosos telegrammas. 


CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO 

Entrega cie quatro creclenciaes e de uma recredencial, de 3 de Maio 
de 1917 até 3 de Maio de 1918 

Desde 3 de Maio de 1917 até igual data de 1918, entre¬ 
garam suas Credenciaes os seguintes Agentes Diplomáticos 
estrangeiros: 

— Em 24 de Maio de 1917, Monsenhor Angelo Giacinto 
Scapardini, Arcebispo de Damasco, Núncio Apostolico, que 
assumiu o Decanato do Corpo Diplomático estrangeiro residente 
no Brasil; 

— Em 8 de Janeiro de 1918, o Sr. Dr. Felipe de Üsma y 
Pardo, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica tio PenL; 

— Em 16 de Março seguinte, o Sr. Dr. Roberto Ancízar, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Repu¬ 
blica da Colombia; 

— Nessa mesma data, o Sr. Antonio Benítez y Fernandez, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua 
Majestade Catholica o Rei de Hespanha. 

Por motivo da ascensão do novo Soberano ao Throno da 
Áustria-Hungria, foi o Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário daquella Monarchia Dual, Sr. Franz Kolossa, 
novamente acreditado junto ao Governo Brasileiro, tendo apre- 
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sentado a sua Recredencial, em audiência especial dc Sua 
Excellencia o Senhor Presidente da Republica, no dia 13 de 
Julho de 1917. 


Communicação do proximo estabelecimento de uma Legação da 
Republica de Costa-Rica no Brasil, regida por um Enviado Ex¬ 
traordinário e Ministro Plenipotenciário 

O Governo da Republica de Costa-Rica resolveu estabe¬ 
lecer a sua representação diplomática no Brasil, devendo a 
nova Legação ser regida por um Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário. 

Desde 1 de Outubro do anno passado, está o Ministério 
disso avisado e, também, da provável nomeação de alta perso¬ 
nalidade, de grande destaque na politica daquella Republica, 
para vir exercer tão importante Missão no Rio de Janeiro. 

O Governo Brasileiro, que já tem um Ministro acreditado 
junto áquelle Governo e mantem um Encarregado de Negocios 
na sua Legação em São José de Costa-Rica, recebeu aquellas 
duas communicações com a maior satisfação. 


REPRESENTAÇÃO DE INTERESSES ESTRANGEIROS 

Protecção dos interesses portuguezes no Japão, a cargo da Legação 

do Brasil em Toldo 

Por telearamma de 25 de Fevereiro tle 1918, deste Minis- 
terio, foi autorizada a Legação do Brasil em lokio a encar¬ 
regar-se da protecção dos interesses p<n-tuguezes no Império do 
Japão, durante a ausência dos Representantes Diplomáticos do 
Governo de Portugal. 





Protecção 'dos interesses poriuguezes nos Estados Unidos da Ame¬ 
rica, a cargo da Embaixada do Brasil em Washington 

A pedido do Governo de Portugal, o nosso Embaixador 
em Washington ficou encarregado dc zelar os interesses portu- 
guczes nos Estados Unidos da America, durante a grave moléstia 
que acornmettera o respectivo Agente Diplomático. 

Por tolcgranima de 17 de Abril do 1918, o Sr. Domicio da 
Gama recebeu autorização do seu Governo para acceilar essa 
honrosa incumbência; mas cumpre declarar que o Represen¬ 
tante de Portugal falleceu logo depois. 


VISITAS ILLUSTRES 

Visita dos illustres portuguezes Srs. Drs. Alexandre Braga, José Bossa 
de Carvalho, Marcellino Mesquita, Augusto Gil, Fausto Guedes 
Teixeira, Capitão de Fragata Judice Biker e Tenente-Coronel 
Antonio Figueiredo Campos 

• \ 

Por haver sido, pelo Governo Provisorio dc Portugal, 
declarada exlincta, antes de aqui chegar, não foi possível 
receber oflicialmentc a Missão Especial que aquella Nação en¬ 
viara ao Brasil, com o fim de cumprimentar-nos pela nossa 
declaração de estado de guerra com o Império Allemão e pela 
posição assumida ao lado dos diversos Paizes Alliados contra 
esse Império. 

Considerados e recebidos como illustres visitantes, em 
caracter exclusivamente particular, aqui permaneceram, entre¬ 
tanto, durante algum tempo, os Srs. Drs. Alexandre Braga, 
José Bossa de Carvalho, Marcellino Mesquita, Augusto Gil, 
Fausto Guedes Teixeira; o Capitão de Fragata Judice Biker, e o 
Tenente-Coronel do Estado Maior Antonio Figueiredo Campos, 
que tinham sido designados para a mesma Missão. 






Visita do Sr. Antonio Manero, Agente confidencial do México, 
em commissão cie caracter financeiro 

Como Agente confidencial do Governo dos Estados Unidos 
Mexicanos, cm uma commissão de estado, de caracter finan¬ 
ceiro, c como Enviado especial do Excellcntissimo Senhor Pre¬ 
sidente daquella Republica, em uma missão de conlraternidade 
e approxi mação americanas, chegou ao Brasil, em Julho de 
KH7, o Sr. 1). Antonio Manero. 

Ucpois de haver sido apresentado ao Sr. Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, cm 24 de Julho, o Sr. Manero foi rece¬ 
bido por Sua Excellencia o Senhor Presidente da Republica, 
em audiência, no dia 18 de Agosto seguinte. 


Visita tio Tenente Polaco, Sr. Henrique Abczynskí 

Reeommendado pela Legação da França nesta Capital, 
aqui esteve, em Setembro de 1917, o Tenente polaco Sr. Ilcnri 
Abczynski, encarregado de visitar os seus compatriotas re¬ 
sidentes no Brasil, c de exaltar-lhes o amor de sua patria. 
Por essa occasião, ficou aqui fundado um Comité Nacional 
Polaco, presidido pelo Sr. J. Kosinski, e creado com os mesmos 
fins com que foram organizados outros, existentes nos Raizes 
Alhados e por estes ollicialmente reconhecidos. O fim especial 
dessas organizações é o recrutamento dos Polacos. 

O Sr. Abczynski, proseguindo no fim da sua missão, daqui 
partiu, em 29 de Setembro, com destino a São Paulo, Sajitos, 
Curytiba, Porto-Alegre, e outras localidades dos Estados brasi¬ 
leiros de São Paulo, Paraná, Santa Catharina c Rio Grande 
do Sul, onde habitam compatriotas seus. 


Exterior 
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Visita do Sr. Dr. Guillermo Almenara, commissionado 
pelo Governo Peruano 

A Legação do Perú, em nota n. 17, de 23 de Novembro de 
1917 communicou a este Ministério que o seu Governo commis- 
sionàra o Sr. Dr. Guillermo Almenara, para aperfeiçoar os seus 
conhecimentos de medicina nesta Capital e para fazer estudos 
especiacs sobre salubridade, e pediu se recommendasse ao Ins¬ 
tituto Oswáldo Cruz désse áquelle scientista peruano as possíveis 
facilidades, para o bom desempenho de sua missão. 

Nesse sentido, pela Secção do Protocollo, fez-se o neces¬ 
sário expediente ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores 
(Aviso n. 24, de 30 de Novembro); dando-se disso sciencia a 
Legação do Perú (Nota nvl, da mesma data). 

Tendo esse Ministério, em Aviso de 15 de Dezembro 
(N. 1.044, da I a Secção da Directoria do Interior), commum- 
cado que, na mesma data, fizera a recommendaçao solicitada, 
levou-se esse facto ao conhecimeuto da Legação do Peru, em 
Nota de 10 de Janeiro de 1918 (N. 1, da Secção do Proto¬ 
collo). 

Visita de uma Delegação Medica Argentina 

De 19 de Julho de 1917, esteve nesta Cidade uma Delegação 
medica argentina, composta dos Srs. Drs. Eliseo Canton, Juan 
A. Gabastou, Alberto Speroni, José Arce, Araóz Alfarqe David 
Speroni, e de 17 estudantes, com a qual também veio o Sr. Dr. 
Juan B. Patrqne, representante do Centro Odontologico da 

mesma Nação. ; • 

Todos os membros da Delegação Argentina lorain conside¬ 
rados, çomo, hospedes da Nação Brasiloii a. • > 

A referida Delegação regressou ao seu paiz,. por via ter¬ 
restre, tendo aqui chegado a bordo do paquete hespanhol P. 
de Salruslegui. 
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CÔRTE PERMANENTE DE ARBITRAGEM 

Nomeação cio Sr. Dr. Amaro Cavalcanti para o logar de Arbitro Bra¬ 
sileiro na mesma Côrte, na Haya, até 12 cie Setembro de 1919 

Em virtude do fallecimento do nosso notável jurisconsulto, 
c hyette Rod 11 gues Pereira, ficou desfalcada 
de um de seus membros a Representação do Brasil na Côrte Per¬ 
manente de Arbitragem, instituída na Haya, pela Convenção 
alli assignada a 29 de Julho de 1899, para a solução pacifica dos 
conflictos internacionaes, e mantida pela cpie, com o mesmo fim, 
foi nessa mesma cidade concluída em 18 de Outubro de 1907, na 
2 a Conferencia Internacional da Paz. 

1 ara preencher a vaga assim aberta, foi nomeado, por 
Decreto de 23 de Maio de 1917, para o logar de Arbitro Bra¬ 
sileiro na referida Côrte, o Sr. Dr. Amaro Cavalcanti, actual 
Prefeito do Districto Federal. 

Essa nomeação foi feita para o periodo a terminar em 12 
de Setembro de 1919. 


ASSUMPTOS VÁRIOS DE INSTRUCÇÃO 

Biífusão da lingua e litteratura hespanhoias, por meio cie cursos 
especiaes professados em Madrid 

* * * * I - 

A Junta para ampliação de estudos e investigações seien- 
tificas, com sédc em Madrid, por intermédio do Centro de 
Estudos Históricos, organizou, na Côrte cie Hespanha, os se¬ 
guintes serviços: 

— Um curso, durante as férias do verão, c tres cursos tri- 
mensaes, durante o inverno, dedicados, aos estrangeiros crue de¬ 
sejarem familiarizar-se com a lingua e estudar a litteratura 
hespanhoias, e, mais 'especialmente, para uso dos que, roais tarde, 
tiverem de consagrar-se ao ensino do hespanhol nos seus re¬ 
spectivos paizes. . ... .... 
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— Cursos preparatórios para auxiliares e leito' < > ll( q 
panhoes, que possam ser utilizados pelos Professores to 
hcsoanhol, nos centros docentes do estrangeiro. 

^ desses cursos, procura-se dar aos alumnos os conhecimentos 

litterarios c a technica methodologica necessária paia o oi. 

\ Legação do Hespanha no Brasil, cm Noto n. J, de 
9 do Março do 1917, por ordem do sou Governo, commumom 
ossos factos a este Ministério, pedindo que fossem transuiit - 

ao Ministério competente. f _ n lie _ 

Em 22 do Março, pela Secção do Protocolio, fc^c o ne 
cessario expediente, transmittindo, por copia a refei ida L - - 
Ministério da Justiça o Negocies Interiores Aviso 8), e dando 
disso conhecimento á Legação interessada (Nola n. )• 

O Ministério da Justiça e Negocies Intuioies, ini ■ 
do 31 do mesmo mez e anno (N. 312 da 2* Secção da D * 
do Interior),declarou quoacitada Notada Legaçao da Hespanha 
ta transmittida ao Conselho Superior do Eus,no alun d- ■ 
O seu conteúdo divulgado entre os estabelecimentos 

^^Teorrespondeneia acima indicada vac reproduzida, no 
An nexo A, sob os ns. 4-7. 


Froiecto de creação da « Cadeira Camões », da Ungua e literatura 
pOrUiguezas, no « King’s Collecje », da Universidade de Londres 

Em 1916 fundou-se, em Londres, uma cadeira da língua 
I,espanhola, intitulada Cadeira Cervantes, com o fim especial do 
estreitar os laços que unem a Grã-Bretanha a Hespanha. ^ 
Trata-se actualmente de crear, na mesma cidade, no ungs 
College, da sua Universidade, uma cadeira da lmgua o hUeratuia 
porlimuezas,- sob o nome de Cadeira Camões , analoga a Cadeira 
Cervantes, como um opportuno c devido tributo aos altos feitos 
intellectuaes de Portugal, o velho alliado da Inglaterra, c com 
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o melhor meio de promover, na Mctropole do Império Bri- 
tannico, o estudo da lingua, litteratura, historia, e das condições 
sociaes e económicas daquelle paiz e dos outros que faliam a 
mesma lingua. 

O projecto foi acolhido muito favoravelmente e considerado 
urgente, porque elevados interesses recíprocos exigiam (pie 
fosse dado um ensino adequado de portuguez, para satisfação 
de importantes interesses nacionaes. 

São Presidentes e Directores honorários da execução 
dessa idéa os Ministros de Portugal e do Brasil em Londres, 
Srs. Teixeira Gomes e A. da Pontoura Xaviei. 

São Patronos honorários da Cadeira: —o Rt. Ilon. David 
Lloyd George, M. P., Primeiro Ministro; o Rt. Hon. A. J. 
Balfour, M. P., Secretario de Estado dos Negocios Estran¬ 
geiros ; ’h Sr. Dr. Affonso Costa, então Primeiro Ministro de 
Portugal, e o Sr. Dr. Nilo Peçanha, Ministro' de Estado das 
Relações Exteriores do Brasil. 

Da Com missão Executiva fazem parte, além dos dois pri¬ 
meiros supra-indicados:— Presidente, o Rt. Hon. Sir Maurice 
de Bunsen, G. C. M. G.; — Vicc-Presidentes, A. E. Bowen, 
Esq.; Oliver Bury, Esq.;— Thesoureiro honorário, o Hori. R. C. 
Parsons; — Secretario honorário, o Professor I. Gollancz, Lilt. 

Membros: Dr. Burrows (Reitor do Collegio do Rei); 
Ilerbert Cook, Esq.; Sir C, W. Fielding, K. B. E.; Edward 
Greene, Esq.; Professor J. Fitzmaurice Kelly; Capitão Chris- 
toplicr Sanseman; J. Fletcher Toomer, Esq.; George Young, 
Esq., M. V. O. 

Foi distribuída uma Lista preliminar , que ainda compre- 
líendeos nomes de diversas personalidades que também se in¬ 
teressam pelo bom exilo da idéa, a saber:— Lord Balfour of 
Burleigh; John Beaton, Esq. (Presidente do London & Brazi- 
lian Bank, Ltd.); Lord Blyth; George Booth, Esq.; Visconde 
Bryce, Oí M.; Lord Burnham; Hon. Sir Lancelot Carnegie, 
K. C. M. G., M. V. O. (Ministro Britannico em Lisboa); Sir F. 
Cook, Bart. (Visconde de Monserrate); Sir Clifford J. Cory, 
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Bart., M. P.; Professor W. A. Craigie; Reginald Custance, 
Ks([.; Major David Davies, M. P.; E. Rose Dulfiekl, Esq.;Sir "W. 
Dunn, Bart, (Lord Mayor de Londres); Lord Faringdon; Sir 
A. Pearcc Gould, K. C. V. O.; Visconde Hambleden; W. II. 
Iíollis (British Bank of South America, Ltd,); Follett Holt, Esq.; 
Stanley Leal lies, Esq., C. B. (Primeiro Commissario do Serviço 
Civil); Coronel Sir J. Roper Parkington; General Pereira; Sir 
E. Cooper Perry (Vice Chanceller, Universidade de Londres); 
A. K. Raphael, Esq. (Anglo-South American Bank); A. G. 
Sandeman,- Esq.; Senador Frederico Si ruas; ,1. Walter, Esq. 

An nexo a essa Lista preliminar , encontra-se um Esboço 
■do plano fiara a Secção de Portuguez no Collegio do Rei, da 
Universidade dè Londres. 

Foi também communicada urna « Primeira lista de dona¬ 
tivos», da qual constam 8 contribuições de £500, 3 de £250, 
4 de £ 100 e i de £ 50, dando um total de £ 5.350.— Quatro 
desses subscriptores prometterarn contribuir ainda com £ 100, 
annualmcnte, durante 5 annos, e outros dois com a annuidade 
de £ 50, durante o mesmo periodo. 

O Secretario honorário, Professor Gollancz, Litt. D., em 
nome da Commissão Executiva, expediu uma Carta-circular 
expositiva, com o fim de angariar adhesões a tão util idéa. 

Este Ministério enviou ao Kings College uma modesta 
contribuição, para demonstrar o seu applauso e o interesse que 
toma pela realização desse emprehendimento. Consta-lhe, 
porém, que, pelo Regulamento daquella Instituição, só pode ser 
creada uma cadeira, quando existe um fundo de £ 14.000, e que 
dessa quantia apenas a metade foi arrecadada. 

No Annexo A vão reproduzidos dois Officios. da nossa 
Legação em Londres, de 20 de Julho e 26 de Novembro de 
1917, referentes ao assumpto; e, em additamento ao segundo 
desses Officios, encontram-se, no original c em traducção, os 
quatro documentos que foram citados. (Vide os ns. 8-9). 
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Creação cie cadeiras das línguas portugueza e hespanhola, respe- 
Ctivamente, no Uruguay e no Brasil 

A Legação do Uruguay, em Nota-verbal de 3 de Setembro 
de 1917, communicou a este Ministério que o Governo Oriental 
acabara de decretar a creação de uma cadeira da língua portu¬ 
gueza, que comprehenderá dois annos de curso gymnasial, de 
estudo voluntário; e accresçentou que um acto concordante do 
Brasil,, além da sua própria belleza.moral, seria opportunissimo 
e fecundo, não só mento em relação aò Uruguay, mas a toda a 
America que falia a ling-ua de: Corvantes e ignora a de Camões. 

O Sr. Ministro do Uruguay teve ainda a gentileza de 
transcrever, na integra, por traduccao, o texto da Mensagem 
do Sr. Dr. Rodolpho Mezzera, Ministro da Instrucção Pu¬ 
blica daquelle paiz, altamente elogiosa para o Brasil, e na 
qual aquella iniciativa foi fundamentada e apresentada ao 
Sr. Dr. Henrique Cornu, Decano da Secção cie Ensino Secundário 
c Preparatório. 

Com o Oííicio de 15 do mesmo mez e anno, da nossa Le¬ 
gação em Montevidéo (N. 23, á Secção «los Negocios Políticos c 
Diplomáticos da America), recebemos uma cópia authentica cia 
Resolução do. Governo Uruguayo-, pela qual o estudo do poi- 
tuguez foi incorporado ao ensino uruguayo. 

Essa Resolução, de 31 de Agosto de 1917, foi tomada em 
virtude de Proposta, de 11 de Agosto de 1916, do referido 
.Sr. Dr. Henrique A. Cornu, ao Conselho de Ensino Secundário 
e Preparatório, approvada pelo mesmo Conselho. 

Em 26 de Setembro, expediu-se Aviso ao Ministério da 
Justiça c Negocios Interiores (N. 3, da Secção do Protocollo), 

• dando sciencia da deferente e honrosa iniciativa do Governo da 
Republica Oriental do Uruguay.e lembrando que poderiamos 
.corresponder a esse gosto com a creação, no Collegio Pedro II, 
de uma cadeira dalingua hespanhola;— o que, além de ser uma 
homenagem prestada pelo Brasil dquella Republica irmã e as 
demais Nações que, neste Continente, faliam esse idioma, teria 
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a vantagem de facilitar e desenvolver o intercâmbio intellectual 
entre o nosso paiz e os povos hispano-americanos. 

O citado Ministério, cm 26 de Outubro (Aviso n. 888, da 
2 a Secção da Directoria do Interior), declarou que, attendendo 
á solicitação feita, propuzera, na mesma data, á Congregação 
do Collegio Pedro II, a creação do uma cadeira de lingua hes» 
panbola e litteratura hispano-americana. 

A nossa Legação em Montevidéo, em Ofllcio de 19 de No¬ 
vembro (N. 34, á Secção dos Negoeios Politicos e Diplomáticos 
da America), rometteu uma cópia authontica de outra Resolução 
do Governo Urugiiayo, pela qual foi creada outra cadeira de 
portuguez, no 3° anno da sua Escola Militar. 

Essa nova Resolução do Governo Oriental tem a data de 
10 de Outubro de 1917 e foi expedida pelo Ministério da Guerra 
e Marinha. 

Em 26 do Novembro, o Ministério da Justiça e Negoeios 
Interiores (por Aviso n. 965, da 2 a Secção da Directoria do In¬ 
terior) communicou a este Ministério que a Congregação do Col- 
lcgio Pedro 11 resolvera propor a creação, nesse Instituto, de 
uma cadeira de hespanhol, a qual seria collocada em um curso 
supplementar, cuja elaboração estava em projecto. 

Pela Secção do Protocollo, dirigiu-se expediente, ao Minis¬ 
tério da Justiça c Negoeios Interiores (Aviso n. 29, de 28 de 
Dezembro), accusando o recebimento dessa communicação; e 
dando delia conhecimento ã Legação do Uruguay (Nota n. 13, 
do dia 31), cujo recebimento foi accusado, em Nota n. 79, de 8 
de Janeiro de 1918, da referida Legação. 

A mesma Legação, em Nota n. 67, de 5 de Dezembro do 
1917, também nos communicou, por cópia traduzida, o texto da 
Resolução do seu Governo, de 10 de Outubro anterior, que 
mandara crear a cadeira de lingua portugueza, na Escola 
Militar do Uruguay; elembrou, ao mesmo tempo, que, em vista 
das razões fundamentaes da mesma Resolução, parecia logico 
pensar que cilas pudessem suggerir a mesma medida ao Minis¬ 
tério da Guerra do Brasil. 
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Em 31 de Janeiro de 1918, pela Secção dos Negocios Polí¬ 
ticos o Diplomáticos da America, deu-se conhecimento dessa 
nova communicação, anteriormente recebida por intermédio da 
nossa Legação em Montevidóo, ao Ministério da Justiça c 
Negocios Interiores (Aviso n. 4), e ao da Guerra (Aviso n. 1). 

O Ministério da Guerra, em Aviso n. 0, de 11 de Fevereiro, 
agradeceu a communicação, congratulando-se por esse acto do 
Governo Oriental. 

Por outro Aviso do Ministério das Relações Exteriores, de 
13 desse mesmo me/ de Fevereiro (n. 2, expedido por aquella 
mesma Secção), rcmctteu-se ao Ministério da Guerra a cópia 
traduzida da citada Resolução, de 10 de Outubro de 1917, do 
Governo Uruguayo, ponderando que, além das vantagens de 
ordem social, invocadas no seu artigo I o , também parecia, do 
ponto de vista militar, que a medida de reciprocidade se im¬ 
punha, e que muito lucrariam, em cfficiencia, os nossos Offi- 
ciaes, se tivessem um conhecimento, tão perfeito quanto pos¬ 
sível, do idioma de todos os nossos vlsinhos. 

Em novo Aviso, n. 14, de 6 de Março de 1918, o Minis¬ 
tério da Guerra declarou que se sentia muito orgulhoso e sa¬ 
tisfeito com a alta distincção da Nação amiga, e que já havia 
resolvido incluir o estudo da lingua castelhana nos nossos Es¬ 
tabelecimentos militares de ensino ; accrescentando que os dois 
exerci tos terão de lucrar com o conhecimento reciproco das 
duas linguas, além de outros, pelo motivo de ordem technologica. 

Essa resposta foi levada ao conhecimento da Legação do 
Uruguay, em Nota de 3 de Abril ultimo (N. 10, da Secção dos 
Negocios Políticos e Diplomáticos da America), com a qual se 
accusou o recebimento da que, sob o n. 67, havia dirigido a 
este Ministério, em 5 de Dezembro anterior. 

Todos os documentos que foram mencionados vão repro¬ 
duzidos, no Annexo A, sob os ns. 10-25.) 
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Admissão cie alumnos das demais Republicas Americanas nas Es¬ 
colas Militar e Naval e nas Academias do Brasil 

Procurando desenvolver a política de fraternidade ame¬ 
ricana e de completo accôrdo com vistas do Senhor Presidente 
da Republica, este Ministério, em Avisos de 4 de Fevereiro de 
1918 (ns. 3 e 9, da Secção do Protocollo), suggeriu aos da Guerra 
e da Marinha a providencia permanente da matricula, na 
Escola Militar e na Escola Naval, de alumnos, aspirantes ou 
estudantes, das demais Hepublicas : deste Continente, e qué d 
tenham requerido por intermédio dos seus respectivos Governos. 

Os citados Avisos accr.escentaram : 

« Vou coramunicar x por intermédio da nossa representação nas demais Repu¬ 
blicas da America, que o Governo, pelo Ministério da Justiça, a exemplo do que lia 
muito se faz’com o estudo obrigatorio do inglez, inicia este anno, no seu principal 
estabelecimento de ensino — q Gollegio de Pedro II —. o curso do hespanhol e da lit- 
teratura hispano-americana, sendo admittidos livremente á matricula nas nossas 
Academias todos quantos moços das demais Republicas irmãs tenham cursado os seus 
respectivos lyceus ofliciaes instrucção. 

«0 pensamento do Senhor Presidente da Republica, cooperando para que se 
desdobre essa política de formação e de solidariedade americana, nas lettras e nas 
armas, ha de testemunhar, perante as gerações que vão ter amanhã a responsa¬ 
bilidade do Governo da America, que as gerações de hoje souboram mantel-a unida 
diante da maior guerra que conhece a historia, e que assim unida se manterá ella 
sempre, para abrigar homens e idéas acaso em perigo nas competições do Velho 
Mundo ». 

O Ministério dos Negocios cia Marinha, em Aviso n. 889, 
dc 11 de Fevereiro, respondeu que, embora o numero de ma¬ 
triculas na Escola Naval fosse limitado por Lei, hypothêcava 
todo o apoio a essa medida de tão alto descortino c não pou¬ 
paria esforços para secundar a acção que o Ministério do Ex¬ 
terior desenvolvesse nesse sentido. 

Quanto ao Ministério da Guerra, em Aviso n. 9, de 15 de 
Fevereiro, declarou que, pela sua parte, se associava ã idóa, 
que achava muito vantajosa e de grandes benefícios para a 
confraternização americana; e em outro Aviso, de n. II, do dia 
25, accresccnlou : 
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« . . . autorlsado pelo Sr. Presidente da Republica, rogo a V. Ex. se. sirva 
fazer sciente aos Governos das Republicas Americanas que este Ministério, na parte 
que lhe é relativa, attenderá áquellas matriculas, satisfeitas pelos candidatos as 
disposições regulamentares. 

. ■*. « Aproveitando a opportunidade, cabe-me communicar a V. Ex. q ie, atten- 
dendo a que a lingua hespanhola é, com raras excepções, a preferida no referido 
continente americano, resolvi nos Regulamentos das Escolas e Gollegiós iMilit.vres iv 
ser expedidos estabelecer o estudo desta lingua em substituição á allemã. » 

Pela Secção do Protocollo, foi então expedido,' em 28 do 
Fevereiro, o Despacho-circular n. 10, a todos os nossos Agentes 
Diplomáticos na America, communicando-lhes as indicadas re¬ 
soluções do Governo Brasileiro, e determinando que cilas 
fossem levadas ao conhecimento dos differentes Governos Ame¬ 
ricanos, acompanhadas das cópias desse mesmo Despacho e do 
Aviso inicial, dirigido aos Ministérios da Guerra e da Marinha. 

Na mesma data e pela mesma Secção, foi expedida a Nota- 
circular n. 11, a todas as Legações dos Paizes Americanos no 
Brasil, traiismittindo-lhes, por cópia, os dois citados documentos, 
para seu conhecimento pessoal e para que se servissem de os 
encaminhar aos respectivos Governos,.independente da remessa 
feita por intermédio dos nossos Agentes. 


Matricula gratuita a tres moças brasileiras no Instituto Nacional 
de Senoritas, de Montevidéo 

Por nota de 26 de Fevereiro de 1918 á nossa Legação em 
Montevidéo, o Ministério das Relações Exteriores do Uruguay 
communicou ter o Governo dessa Republica resolvido renovar 
o offerecimento de matricula gratuita no Instituto Normal de 
Senoritas, de Montevidéo, a tres alurnnas brasileiras, conce¬ 
dendo-lhes mais a pensão de trinta pesos mensaes, de accôrdo 
com as disposições de Março de 1914 é Fevereiro de 1915. 
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Matriculas gratuitas a moços uruguayos no Instituto Electrç- 
technico, cie Porto Alegre 

Por despacho telegraphico de 18 dc Abril de 1918, esto Mi¬ 
nistério communicou a nossa Legação cm Montevidéo que o Go¬ 
verno Federal, com a audiência do Governo do Rio Grande do 
Sul, resolvera offerecer matricula gratuita no Instituto Electro- 
tcchnico, de Porto Alegre, a tres ou mais estudantes uruguayos. 

No intuito de facilitar a admissão do taes estudantes nesse 
estabelecimento de ensino superior, o Governo do Rio Grande 
do Sul communicou a,este Ministério que, em relação aos exames 
de que trata o art. 8° do Regulamento do Instituto, seriam ac- 
eeitos os prestados em escolas secundarias do Uruguay. 


Matricula, nos Institutos de ensino superior do Brasil, aos estudantes 
das Faculdades oíficiaos da Republica Argentina, do) Chile' 
e do Uruguay •, . , 

Em sessão de 21 de Agosto de 1917 o Conselho Superior de 
Ensino resolveu unanimeínente que, para facilitação da livre 
matricula de alumnos das faculdades medicas sul-americanas, 
fosso concedida matricula aos alumnos matriculados nas facul¬ 
dades oíTlciaes da Argentina, do Chile e do Uruguay, em caso do 
reciprocidade, e regularizada a situação dos mesmos, nos casos 
em que não haver identidade de programmas de ensino. 


Projecto de creação de uma Universidade Pan-Americana, na cidade 
de Panamá, capital da Republica do mesmo nome 

A Lei n. 20 do 1917 da Republica do Panamá, votada pela 
Assèmbléa Nacional em 21- de Janeiro, e mandada publicar e 
executar pelo Chefe do Poder Executivo, Don Ramon M. Valdós, 
a 27 do mesmo mez, autorizou o Governo daquella Nação a 
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prômõver a fundação e manutenção de uma Universidade Pan- 
Americana, na cidade dc Panamá. 

Dispoz a referida Lei que o Poder Executivo procurasse in¬ 
teressar nesse cmprehendiniento os Governos dos Paizcs Ame¬ 
ricanos, as Corporações Scicntificas, os philanthropos, as pessoas 
dedicadas ao desenvolvimento da instrucçao, os partidários da 
união intellectual dos Americanos que faliam o castelhano ou o 
portugucz, c os Americanos que faliam o inglez; e ainda, se o 
julgasse conveniente, os Paizes Europeus, interessados no inter¬ 
câmbio intellectual com os Paizes Americanos. 

A essa Universidade, uma vez estabelecida, será incor¬ 
porada a Escola de Medicina, ja crcada por Lei. 

O Decreto n. 6 de 1917, expedido pela Secretaria da In- 
stfucção Publica da mesma Republica, em 27 de Março, pu¬ 
blicou o Regulamento constitutivo dessa projectada Universi¬ 
dade Pan-Americana. 

A Universidade ficará aberta para todos os habitantes da 
America e lhes proporcionará os meios de adquirir solidos 
conhecimentos cm litteratura, sciencias, pedagogia c demais 
ramos apropriados ao ensino superior, c também nas profissões 
cio Medicina o Cirurgia, Direito, Pharmacia, Engenharia e 
quaesquer outras posteriormente indicadas. 

Será'dirigida por uma Junta de Syndicos, composta do 
Secretario da‘Instrucçao Publicado Panamá, como Presidente, 
do Secretario das Relações Exteriores do mesmo paiz, e dos 
Representantes Diplomáticos das Republicas Americanas re¬ 
sidentes naquella Republica. 

Ainda terão assento na mesma Junta os Representantes 
Diplomáticos de Paizes não americanos, que mantenham 
cadeiras na Universidade, c os Representantes de Sociedades ou 
Organizações que mantenham uma cadeira ou faculdade, ou 
que laçam um donativo de 50.000 Balboas, pelo menos, á 
Universidade. 

Os differentes Governos também poderão ser representados 
por quaesquer outras pessoas, munidas de credenciaes. 


0 Corpo docente da Universidade será o que fôr necessário 
para as Faculdades que se estabelecerem. 

Essas Faculdades serão 0, a saber: — I a ) de Literatura e 
Artes; 2 a ) de Sciencias e Engenharia; 3 a ) de Medicina e Cirurgia; 
4 a ) de Direito e Sciencias Politicas; 5 a ) de Pharmacia; 6 a ) de 
Agricultura. 

A Junta de Syndicos poderá estabelecer outras Faculdades 
e Cursos superiores especiaes, caso julgue isso conveniente e 
possível. 

O Governo da Republica de Panamá, em Nota n. 1.521, 
de 4 de Abril de 1917, expedida pela respectiva Secretaria das 
Relações Exteriores, transmittiu a este Ministério cópias da 
citada Lei e do mencionado Decreto, ponderando que julgava 
supérfluo insistir sobre a importância que, para que todas as 
Nações do Continente, tinha a fundação de um centro docente 
commum, onde possam ser estudados e tomar fórma definitiva 
os ideaes intellectuaes do pan-americanismo; que essa idéa não 
era nova, e que, sem duvida alguma, o Panamá, pela sua ex¬ 
cepcional situação no centro do Continente, era o ponto mais 
indicado para tal creação. 

O mesmo Governo solicitou então a cooperação do Governo 
Brasileiro para a realização da idéa, julgando essa cooperação 
dc importância vital, pois que o exito do emprehendimcnto 
depende, indubitavelmente, do apoio que o projecto possa en¬ 
contrar, por parte dos Governos Americanos. E, a tal respeito, 
informou que a fundação e manutenção da Universidade Pan. 
Americana exigiria, durante os primeiros tempos, nunca menos 
de um milhão de dollars, que poderia ser obtido, com facilidade, 
se todos os Governos Americanos contribuíssem com uma quota 
de cincoenta mil dollars, importância essa que não representa 
sacrifício' considerável para uma Nação e que seria sufficiente 
[»ara ser alcançado o fim proposto: 

O Governo Brasileiro foi ainda consultado sobre o texto do 
Regulamento expedido, para fazer as indicações que julgasse 
convenientes. 



— 191 — 

PROVIDENCIAS SOBRE SERVIÇOS DO MINISTÉRIO 

Suppressão do cargo de Introductor Diplomático, passando as suas 
funcções para o Director da Secção do Protocollo da Secretaria 
de Estado 

Determinava o artigo 11 do Regulamento da Secretaria de 
Estado das Relações Exteriores, approvado pelo Decreto 
n. 10.662, de 31 de Dezembro de 1913, que, no Gabinete do Mi¬ 
nistro de Estado, serviria um dos. Ministros Residentes, em 
còmmissão de Introductor Diplomático. Para tal fim, o quadro 
daquelles Ministros seria augmentado de um, se o Congresso 
Nacional concedesse a necessária autorização legal. 

Não se tendo verificado a hypothese prevista, pelo Decreto 
n. 12.464, de 16 de Maio de 1917, foi extincto o cargo de-Intro- 
ductor Diplomático e as suas funcções passaram para o Director 
da Secção do Protocollo da Secretaria de Estado. 


Separação cias Legações Brasileiras na Dinamarca e Noruega, na 
Bélgica e Suécia, no Japão e China, na Italia e Grécia. — Esta¬ 
belecimento cie oito Legações permanentes nesses paizes 

O Brasil mantinha uma Legação na Dinamarca e na 
Noruega;-outra na Bélgica e na Suécia; outra no Japão e na 
China, e ainda outra na Italia e na Grécia. 

Pelo Decreto n. 12.584, de 20 de Julho de 1917, foram 
separadas essas Legações, ficando estabelecidas Legações per¬ 
manentes em cada um desses oito paizes. 


Agencia diplomática cio Brasil no Egypto, regida por um Ministro 

Residente 

O Decreto n. 12.585, de 20 do Julho de 1917, estabeleceu 
que a Agencia Diplomatjca do Brasil no Egypto fosse regida 
por um Ministro Residente. 
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Augmento dos vencimentos dos membros do Corpo Diplomático e do 
Consular Brasileiros, emquanto durar a guerra da Europa 

O Decreto n. 1-2.803, de 9 de Janeiro de 1918, augmentou 
de 25% os vencimentos dos membros do Corpo Diplomático c 
do Consular Brasileiro, nos paizes europeus, belligerantes e 
neutros convísinhos, emquanto durar a guerra da Europa. 


Creação de Consulados Brasileiros, em data anterior á da reforma 
do nosso Corpo Consular 

No periodo de 1916-1917, anterior ao do presente Relatório, 
foram creados tres Consulados, por Decretos do Poder Exe¬ 
cutivo, expedidos em virtude da autorização concedida pelo 
artigo 3 o da Lei n. 322, de 8 de Novembro de 1895 (Artigo 6 o da 
Nova Consolidação Consular, approvada pelo Decreto n. 10.384, 
de 6 de Agosto de 1913), a saber: 

— em Spozzia, na Italia (Decreto n. 12.153, de 2 de Agosto 
de 1916; 

— em Coimbra, na Republica Portugueza (Decreto n. 12.154 
de 2 de Agosto de 1916); 

— em Buffalo, nos Estados Unidos da America (Decreto 
n. 12.158, de 9 de Agosto de 1916). 


Buppressão de um Consulado Brasileiro, em data anterior á da re¬ 
forma do nosso Corpo Consular 

Ü Decreto n. 12.674 A, dc 11 de Outubro de 1917, sup- 
primiu o Consulado do Brasil em Kingston, na Ilha da Ja¬ 
maica. 







Reforma do Corpo Consular Brasileiro 

Pelo Decreto - n. 12.996, de 24 de Abril de 1918, foi modi¬ 
ficada a organização do Corpo Consular Brasileiro. 

O referido Decreto traz os seguintes considerandos: 

«O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

« Considerando que a actual organização do Corpo Consular 
não attende ás necessidades precisas ao desenvolvimento do 
commercio exterior da Republica; 

«Considerando que todas as Nações tratam no momento 
actual de reformar as respectivas organizações consulares para 
melhor propaganda c collocaçào dos respectivos produetos; 

« Considerando a necessidade, que ha, de crear novos mer¬ 
cados e dc desenvolver os já existentes para os produetos da 
exportação brasileira; 

« Considerando que o Corpo Consular deve ser um agente 
propulsor do commercio exterior do Brasil e que, para isso, 
precisa estar apparelhado a prestar todas as informações que 
lhe forem solicitadas; e usando da autorização que lhe con¬ 
cedeu o Congresso Nacional pelo n. VI do art. 37 da í.ei 
n. 3.454, de 6 de Janeiro do corrente anno: 

«Decreta: etc.» 

Eis as principaes disposições da reforma: 

O Corpo Consular Brasileiro ficou composto dc Cônsules 
Geraes de I a e de 2 a classes, Cônsules, Vice-Consules, Chancel- 
ieres e dos Agentes Consulares (antigos Agentes Commerciaes) 
que forem necessários. 

Haverá nos Consulados Geraes e Consulados, em que o 
Governo pela sua importância o julgar necessário, um Chan- 
celler de carreira, para auxiliar os trabalhos, e bem assim, o 
numero dc Auxiliares que forem precisos para o serviço. 

Além dos Consulados Geraes de I a c do 2‘ classes, Consu¬ 
lados e Vice-Consulados já existentes, o art. 7 U estabeleceu que: 

n) — ficam elevados: a Consulado Geral de I a classe, o de 
2 a classe cm Barcelona; a Consulados Geraes de 2 a classe, os 

Exterior , > 


Consulados em Bordéos, Yokohama e no Porto; e a Consu¬ 
lados, os Vice-Consulados em Manchester e Gothemburgo ; 

b )—fica transferido para Lyon o Vice-Consulado em 
Nantes; 

ó) — ficam creados Consulados Geraes de 2 a classe em 
Christiania, New-Orleans, Zürich, Shanghai, e Vera-Cruz; 

—ficam creados Consulados em São Luiz, Sao Francisco 
da Califórnia, Montreal, Livorno, Calcuttá, Capetown, Belgrado, 
Salonica, Galatz (na Roumania), Hesingsfors, Alexandia, Cher- 
burgo, Moscow, Odessa, e Sydney. 

é) — ficam creados Vice-Consulados de carreira em Chi¬ 
cago, Barbados, Bahia Blanca, Dakar, Swansea, Argel, 
Bilbáo, Kobe, Bombaim, Vladivostock, Liège, e Antofogasta. 

Pelo art. 8°, além dos Chancelleres actualmente exis¬ 
tentes, foram creados mais um para o Consulado em Iquitos, 
de accôrdo com a autorização concedida .pelo n. II do art. M 
da Lei n. 3.454, de 6 de Janeiro de 1918, e mais outro para o 

Consulado Geral em Barcelona. 

O inicio da carreira consular será pela classe dos Auxi¬ 
liares de Consulados, para a qual ninguém poderá ser nomeado 
sem provar ser brasileiro, ter capacidade physica, ter caderneta 
de reservista, ter a idade de 18 a 30 annos, e sem prestar 
exame de habilitação na Secretaria de Estado de Relações Ex- 
teriores, não sendo dispensados deste exame os que foi em 
bacharéis em direito. 

Os Auxiliares serão designados pelos differentes Consu¬ 
lados, de accôrdo com as necessidades do serviço ou requisição 
dos Cônsules ao Ministro e as suas nomeações ou designações 
serão feitas por Despachos do Ministro dirigidos aos Cônsules. 

Pelo art. 22, foram creados mais 19 logares de Auxiliares 
de Consulados, sendo seis com 250$; seis com 200$, c sete com 
1501000. 

Todo o funccionario do Corpo Consular será obrigado a 
servir effectivamente um anno, no riiinimo, na America, na 
Asia, ou na África, faltando-lhe, em caso contrario, o requisito 
para a promoção. 
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As promoções no Corpo Consular serão feitas na proporção 
de dois terços por merecimento e um terço por antigui¬ 
dade. 

Para as promoções só se contará o tempo que o funccio- 
nario consular servir effectivamen te no exterior. 

O funccionario consular que deixar o exercício do seu 
cargo, pelo de qualquer commissão ou serviço no Brasil ou no 
estrangeiro, perceberá apenas o ordenado em ouro, perdendo 
a gratificação. 


Os arts. 10 e 11 dispõem, respectivamente, o seguinte: 

«Art. 10. Os actuaes auxiliares de Consulados, que não 
forem aproveitados na presente reforma, serão conservados na 
situação em que estão, mas não poderão ser nomeados para os 
outros postos da carreira consular, sem as formalidades de que 
trata o artigo anterior, salvo quanto ao limite da idade.» 

« Art. 11. Sempre que fôr conveniente ao serviço, poderá 
o Governo nomear para os diversos cargos consulares funccio- 
narios da Secretaria de Estado ou do Corpo Diplomático, 
mantidas as seguintes equivalências : 

«Director de Secção ou Ministro Residente — Cônsul Geral 
de I a classe; 

«Primeiro Oífieial ou Primeiro Secretario de Legação _ 

Cônsul Geral de 2 a classe ; 

«Segundo Official ou Segundo Secretario de Legação — 
Cônsul: 

« Terceiro Official— Vice Cônsul ou Chanceller. » 

O art. 28 encerra as disposições que os Cônsules, no exer¬ 
cício das suas attribuições, deverão observar e fazer observar, 
com o fim de promover, melhorar e intensificar as relações 
commerciaes e econômicas do Brasil com o estrangeiro. 

São as seguintes: 

a)— Promover a creação, sempre que fôr possivef, de 
Camaras de Commercio e prestar todo o seu apoio e collabo- 
ração ás já existentes nos diversos paizes; 
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b) — Manter nos respectivos Consulados mostruários dos 
principaes productos do commercio e industrias do Brasil, 
fornecidos pela Secretaria de Estado, ou por particulares, 

c ) _Promover e animar as conferencias que puderem ser 

organizadas, de accôrdo com as leis do paiz em que servem, com 
o fim de esclarecer c informar sobre os recursos c possibi- 
1 idades eommerciaes, industriaes e econômicas do Brasil; 

c h _ Colligir e rcmctter 4 Secretaria de Estado todos os 

dados e informações que interessem 4 expansão economica do 
Brasil; 

c)~ Providenciar para a prompta divulgação de todas as 
informações que lhes forem enviadas pela Secretariado Estado, 
de accôrdo com as lettras bec do art. 20 do respectivo Regu¬ 
lamento, ou por quaesquer associações ou particulares; 

_ Manter nos respectivos Consulados um registro idên¬ 
tico ao dc que trata a lettra e do art. 20 do referido Regulamento, 
prestando 4 Secretaria de Estado todas as informações que 
estiverem na sua alçada; 

( .\ _Remetter tri mensal mente á Secretaria de Estado um 

relatorio relativo ao movimento commercial, industrial e eco- 
nomico, assim como sobre a navegação c sobre as cotações 
do mercado’ que possam interessar ao Brasil nos respectivos 


districtos consulares; 

/(.) —Solicitar dos Governos e de quaesquer Associações ou 
arrgremiações eommerciaes dos districtos consulares a remessa 
de monographias e outros trabalhos que possam servil como 
elemento* de informação para o desenvolvimento e incremento 
das relações eommerciaes, remettendo esses trabalhos a Secção 
respectiva da Secretaria de Estado, 

j) _Manter nas Chancellarias dos rçspecti vos Consulados 

um quadro contendo a cotação dos preços dos principaes pro¬ 
ductos brasileiros, de accôrdo com as informações que lhes 
forem fornecidas pela Secretaria de Estado; 

y)_Responder a todas as consultas e pedidos de infor¬ 

mações que lhes forem solicitados sobre o nosso intercâmbio 
commercial e industrial, com o máximo zelo c solicitude. 
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Pelo art. 29 foram creadas tres Inspectorias Consulares, 
sendo de uma, para a America do Sul e para o Sul da África; 
outra, para a America do Norte, America Central e Asia; e 
terceira, para a Europa e para o Norte da África. 

Os Inspectores Consulares terão a categoria e os venci¬ 
mentos de Cônsul Geral de I a classe e, quando em viagem a 
serviço, terão direito ás passagens e a uma dia ria de uma libra 
esterlina. 

Segundo o art. 30, compete a esses funccionarios: 

a) —Inspeccionar, no minimo de dois em dois annos, o 
funccionamento regular de cada uma das repartições consulares 
sob sua jurisdicção, verificando a applicação da tabella de emo¬ 
lumentos, o stoc/e de estampilhas, a exactidão e a ordem da 
escripturação, e o fiel cumprimento do Regulamento e da Con¬ 
solidação Consulares; 

h) — Verificar muito especialmente a efficiencia das me¬ 
didas tomadas nos Consulados para o fomento e protecção do 
intercâmbio commercial, lembrando medidas para o seu maior 
desenvolvimento; 

e) — Verificar o bom andamento do serviço de informações 
para a expansão economica do Brasil; 

d )—Fazer um Relatorio circumstanciado do estado de 
cada Consulado inspeccionado, assignalando as faltas por ven¬ 
tura encontradas e propondo alvitres para melhorar e regu¬ 
larizar o serviço. 

Finalmente, o art. 31 estabeleceu: 

« Os Cônsules terão uma porcentagem sobre os seus ven¬ 
cimentos, a titulo de addicionaes, igual ú porcentagem do 
augmento da exportação brasileira verificada nos últimos seis 
mezcs para o districto consular, porcentagem essa que não 
poderá exceder de 30%, uma vez que prove que esse augmento 
foi devido aos seus esforços. 
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Reforma cia Secretaria de Estado 

O Decreto n. 12.997, de 24 de Abril de 1918, deu novo 
Regulamento á Secretaria de Estado das Relações Exteriores. 

Segundo os termos desse Decreto, 

« O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

« Considerando que o actual Regulamento da Secretaria de 
Estado das Relações Exteriores não attende convenientemente 
ao serviço c ao bom andamento dos trabalhos da referida Secre¬ 
taria ; 

« Considerando que ella precisa estar apparelhada para 
occorrer aos novos encargos que lhe vão ser attribuidos para 
o desenvolvimento da expansão economica e commercial do 
Brasil; e 

« Usando da autorização que lhe concedeu o Congresso 
Nacional pelon. VI do art. 37 da Lei n. 3.454 de 6 de Janeiro 
do corrente anno : 

« Decreta : 

« Artigo unico. Fica approvado o Regulamento junto para 
a Secretaria de Estado das Relações Exteriores, assignado pelo 
respectivo Ministro de Estado, que o fará executar.» 

Por esse Regulamento de 24 de Abril ultimo, a Secretaria 
de Estado voltou ao anterior regimen de uma direcção geral 
unica, de necessidade indeclinável; — o que se conseguiu com a 
creação do cargo permanente do Secretario Geral do Ministério, 
funccionario destinado a manter a tradição deste Departamento 
da Administração publica. 

Foram modificadas as duas antigas Dircctorias Geraes, 
Competindo agora a uma delias os Negocios Diplomáticos, Con¬ 
sulares e Economicos, que entre si mantêm intima correlação, 
e ficando a cargo da outra os serviços da Contabilidade e da 
Administração. 

A primeira Directoria Geral com prebende quatro Secções: — 
I a ) do Protocollo;— 2 a ) dos Negocios Políticos e Diplomáticos; — 
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3 a ) dos Negocios Consulares; — 4 a ) dos Negocios Economicos e 
Commerciaes. 

A segunda Directoria Geral comprehende tres Secções: — 
I a ) da Despeza;— 2 a ) da Receita;— 3 a ) do Archivo e da 
Bibliotheca; ficando-lhe directamente subordinada a Portaria. 

No plano actual, foram fundidas em uma só Secção, dos 
Negocios Políticos e Diplomáticos, as duas antigas Secções que 
tratavam desses assumptos e que se occupavam, separadamente» 
dos Negocios da America, uma, e a outra, dos da Europa e 
demais partes do mundo. 

As duas antigas Secções dos Negocios Economicos e Con¬ 
sulares,— uma, para os Negocios da America, e a outra, para 
os da Europa e demais partes do mundo—, foram também 
reunidas; mas esses assumptos ficaram agora distribuídos em 
outras duas Secções, — uma, dós Negocios Consulares, e a outra, 
dos Negocios Economicos e Commerciaes. 

A antiga Secção da Contabilidade foi subdividida em duas, 
que tratam, separadamente, uma, da Despeza, e a outra, da 
Receita. 

A’ antiga Secção do Archivo ficaram reunidos a Biblio¬ 
theca e o Deposito de mappas, cartas topographicas e plantas. 

A Secção do Protocollo permaneceu com a antiga orga¬ 
nização. 


Ficou instituída na Secretaria de Estado, subordinada ao 
Director Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares e Eco- 
nomicos, uma Commissão Pan-Americana, creada em virtude 
do artigo X da Resolução de 11 de Agosto de.1910, da 4 a Confe¬ 
rencia Internacional Americana, concluída e assignada em 
Buenos-Aires, sobre a reorganização da União das Republicas 
Americanas, e já approvada pelo Congresso Nacional, pelo 
Decreto n. 2.881, de 9 de Novembro de 1914, e recentemente 
mandada publicar pelo Decreto do Executivo, n. 12.961 A, de 
10 de Abril de 1918. 

Essa Commissão será dirigida por um Director de Secção 
da Secretaria de Estado, para esse fim especialmente designado 
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pelo Ministro, e que terá, para auxilio dos seus serviços, o 
concurso de dois funccionarios do quadro da mesma Secre¬ 
taria. 

Nos termos da citada Resolução de 1910, compete a essa 
Commissão Brasileira Pan-Americana, que trabalhará em 
intima correlação com as outras, instituídas nas Capitaes das 
demais Republicas do Continente : 

a) — Promover a approvação das Resoluções e Con¬ 
venções adoptadas pelas Conferencias Internacionaes Ameri¬ 
canas ; 

b) —Ministrar á União Pan-Americana de Washington, 
com exactidãòc a maior brevidade, todos os dados de que'cila 
necessitar para a preparação de seus trabalhos; 

c) — Apresentar, por iniciativa própria, os projectos que 
julgar convenientes aos propositos da mesma União, e exercer 
as demais attribuições que, com os mesmos fins, lhe conferir o 
Governo. 

E ainda fornecer cópias dos documentos da Commissão que 
tiverem de figurar no Relatorio annual do Ministro. 

Foi creado um Conselho Administrativo, constituído pelo 
Ministro de Estado, como presidente, pelo Secretario Geral, 
pelos dois Directores Geraes c pelo Consultor Jurídico, como 
membros, que celebrará reuniões quinzenaes e secretas, podendo 
também ser convocado extraordinariamente, quando o Ministro 
o julgar conveniente. 

A esse Conselho serão submettidos, para dar parecer : 

a) —As negociações de Tratados, Convenções, Accôrdos, 
Declarações e outros Ajustes internacionaes de qualquer 
especie; 

b) —As questões relativas a limites e demarcação de 
fronteiras; 

c) —As reclamações estrangeiras individuaes ou de Go¬ 
vernos estrangeiros feitas ao Governo do Brasil e vice-versa, 
sobre quaesquer assumptos; 

d) — Os casos de extradição; 
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e) —O exame de todos os assumptos diplomáticos refe¬ 
rentes ao Direito Publico e Privado Internacional e ao Direito 
Civil; 

f) —Os assumptos relativos á protecção do commercio e 
navegação, á colonização e á immigração; 

g) — As questões ligadas á herança de brasileiros no 
estrangeiro e vice-versa; 

h ) —Todos os assumptos que affectarem ã disciplina c 
ao bom andamento do serviço da Secretaria de Estado e das 
Legações e Consulados; 

i ) — Quaesquer questões em que o Ministro julgar conve¬ 
niente ouvir o parecer do Conselho. 

Da anterior organização, já tinham sido supprimidos os 
logares de segundo Consultor Jurídico, do Cartographo e de 
Calligrapho, além do de Sub-Secretario de Estado, posterior¬ 
mente restabelecido, com caracter provisorio, e agora mantido, 
nas mesmas condições. 

Foram agora supprimidos:— o cargo de Bibliothecario 
(ficando addido o actual funccionario que exerce esse cargo); 
tres logares de Auxiliares do Bibliothecario e quatro de Pra 
ticantes. 

Já tinha sido elevado a 10 o numero de sete Contínuos do 
anterior Regulamento. 

Pela actual organização, foram creados 14 logares novos, 
a saber: um de Secretario Geral do Ministério; um de Director 
de Secção ; dois de 1“ Offieiaes; dois de 2“ Officiaes; seis de 
3 03 Officiaes; um de Calligrapho (restabelecido), e um de Con¬ 
servador da Bibliotheca e do Archivo. 

O quadro do pessoal da Secretaria de Estado compõe-se 
actualmente de 70 funccionarios, a saber: — um Secretario 
Geral do Ministério; dois Directores Geraes; um Consultor Ju¬ 
rídico; oito Director es de Secção; 12 primeiros Officiaes; 12 
segundos officiaes-; 18 terceiros Officiaes; um Calligrapho; um 
Conservador da Bibliotheca e do Archivo; um Porteiro; um 
Ajudante do Porteiro; 10 Contínuos, e dois Correios. 
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O art. 41 do novo Regulamento marca as condições 
necessárias para a nomeação dos terceiros Officiaes, uma 
das quaes é a do fazer concurso das matérias indicadas no 
art. 42. 

Pelo art. 80, o Ministro poderá admittir até sete addidos 
ao quadro da Secretaria de Estado, sem direito a gratificação 
alguma, sob qualquer pretexto, nem preferencia nas nomeações 
para o quadro, as quaes ficarão sujeitas ás disposições do 
art. 41. 

Será immediatamente dispensado o addido que der mais de 
40 faltas em um anno, ou que revelar incapacidade para o 
serviço. 

No que diz respeito á expansão economica e commercial 
do Brasil e á nova Secção que deve tratar desses assumptos, 
o Regulamento de 24 de Abril de 1918 estabeleceu o seguinte, 
nos arts. 20 e 24: 

Artigo 20 

«Compete ao Director Geral dos Negocios Diplomáticos, 
Consulares e Economicos: 

« a) a correspondência com os Directores de serviço das Re¬ 
partições publicas, Associações ou sociedades commerciaes ou 
industriaes, cujos serviços possam interessar á expansão eco¬ 
nomica e commercial do Brasil, solicitando delles todas as in¬ 
formações e publicações necessárias; 

«6) fornecer aos nossos Agentes no exterior os elementos 
para que possam muito especialmente informar os interessados 
de tudo quanto se refira ás industrias siderúrgicas e extractivas, 
manganez, carvão, petroleo, graphite, industrias frigorificas, 
borracha, café, cereaes, assucar, fumo, algodão, cacáu e outros 
productos agrícolas, mandando-lhes em varias linguas me¬ 
mórias sobre essas riquezas do paiz e possibilidades de sua 
exploração e desenvolvimento; 

«c) colligir e fazer remetter todas as informações attinentes 
ao serviço de expansão economica e prestadas pelas Legações 
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e Consulados brasileiros, dando delias sciencia ás Repartições 
competentes e demais interessados; 

« d) manter sob sua direcção o registro especial de todos os 
funccionarios diplomáticos e consulares estrangeiros em serviço 
no Brasil e vice-versa; 

« e) manter um registro das firmas commerciaes e in- 
dustriaes cpie funccionam no Brasil e no estrangeiro, me¬ 
diante informações fornecidas respectivamente pelas Juntas 
Commerciaes, Repartições de Estatística, Associações Com¬ 
merciaes e aggremiações congeneres, pelos nossos Agentes 
no exterior e pelos Agentes diplomáticos e consulares no 
Brasil; 

«/) fazer publicar trimensalmente, sob sua direcção, em 
portuguez e francez, um boletim sobre os serviços constantes 
das lettras a , b, c, e e, do presente artigo; 

« g ) fazer publicar, sem demora, até o prazo máximo de 
tres mezes, e sob sua direcção, os relatórios consulares e as in¬ 
formações econômicas interessantes, prestadas pelos Agentes 
do Brasil no estrangeiro; 

« h) solicitar dos interessados a remessa de amostras do 
commercio e industrias nacionaes, que posam ser enviadas aos 
Agentes do Brasil no estrangeiro para figurarem nos mos¬ 
truários, que ficam creados nos Consulados; 

« i) fornecer trimensalmente ao Ministro um quadro de¬ 
monstrativo, em valores, do nosso intercâmbio com cada um 
dos paizes, com que tenhamos relações commerciaes, a somma 
do que lhes vendemos e do que lhes compramos, acompanhando 
assim a evolução commercial; 

«/) remetter, pelo telegrapho, para os Consulados que o 
Ministro determinar, as cotações dos mercados dos principaes 
productos nacionaes, cuja exportação se torne necessário crear 
ou intensificar; 

ak) velar com o maior zelo para que os nossos Agentes no 
estrangeiro dêem a mais completa e cabal execução a todos os 
assumptos e questões de caracter commercial e economico a 
que estejam obrigados.» 



— 20-i 


A RTIGO 24 

«Compete á Secção dos Negocios Economicos e Com- 
merciaes: 

«a) o estudo e o preparo para a negociação e interpretação 
de (ratados e quaesquer ajustes internacionaes relativos aos in¬ 
teresses economicos e commerciaes do Brasil; 

« b) a protecção do commercio brasileiro no estrangeiro, a 
correspondência com os Agentes diplomáticos e consulares 
sobre esses assumptos e o exame das reclamações do com¬ 
mercio ou da industria estrangeira no Brasil; 

« c) toda a correspondência e estudos que no Ministério se 
fizerem acerca da colonização e immjgração; 

« cl) a vigilância da fiel execução de todos os ajustes interna¬ 
cionaes de caracter economico em que o Brasil seja parte, para 
proposta das melhorias ou correcções que, em bem do paiz, 
devem ter, ou da conveniência da sua denuncia; 

« é) a revisão, publicação e distribuição, pelos interessados, 
dos relatórios e outros trabalhos dos Agentes diplomáticos e 
consulares, sobre assumptos economicos; 

«/) o exame de todas as questões de caracter economico; 
« g) o preparo e a expedição da correspondência relativa ás 
lettras a, b, c, e c h do art. 20 do presente Regulamento; 

« h) o registro, com termo de abertura e encerramento e pa¬ 
ginas rubricadas pelo Director Geral respectivo, dos assumptos 
de que trata a lettra e do mesmo art. 20; 

« i) a i organização do boletim que deverá ser publicado 
pelo Director Geral respectivo relativamente a lettra f do 
art. 20; 

« j) o expediente de pedidos aos interessados de remessa aos 
nossos Agentes no estrangeiro de todas as amostras que possam 
interessar ao commercio e á industria do Brasil no exterior e 
vice-versa; 

« k) toda a correspondência de caracter economico com os 
Agentes do Brasil no estrangeiro e com os Agentes estran¬ 
geiros acreditados no Brasil; 
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«/) o preparo de cópias dos documentos da Secção neces¬ 
sários ao relatorio animal do Ministério; 

« rn) o fornecimento de certidões, autorizadas pelo Ministro, 
dos papeis em andamento na Secção. » 


Instrucções que elevem reger os concursos para os logares de 3” Oíii- 
ciaes da Secretaria de Estado 

Pelo Decreto n. 12.998, de 24 de Abril de 1918, foram 
approvadas as Instrucções que devem reger os concursos para 
os logares de 3 0S Ofifioiaes desta Secretaria de Estado. 

Precederão a esses concursos editaes, com a antecedenoia 
de 15 dias. 

Os candidatos deverão provar, com documentos:— ter de 
18 a 35 annos de idade; ter bom procedimento; não soffrer 
moléstia contagiosa; ter sido vaccinados. Deverão, além disso, 
apresentar caderneta de reservista, e poderão ajuntar outros 
documentos, relativos âs suas habilitações e serviços. 

Presidirá o concurso um dos Directores Geraes, designado 
pelo Ministro, sendo nomeados os examinadores e o Secretario 
dentre os funccionarios da Secretaria ou do Corpo Diplomático 
c do Consular, que estiverem, por qualquer motivo, no Rio 
de Janeiro. 

O concurso versará sobre as seguintes matérias: 

I) — Calligraphia e dactylographia; 

II) — Lingua portugueza; 

III) — Linguas franceza, inglcza c allemã, devendo o can¬ 
didato falar c escrever correctamente pelos menos a primeira 
e traduzir c verter as tres; 

IV) — Historia e geographia geraes c especial mente do 
Brasil; 

V) — Arithmctica e algebra; 

VI) — Noções de direito internacional publico e privado e 
de direito constitucional, administrativo, civil, commercial e 
industrial brasileiros. 
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O candidato que prestar exame de quaesquer outras linguas 
estrangeiras e modernas, terá preferencia para a nomeação, 
em igualdade de circumstancias. 




Collecção dos Actos Internacionaes 

Em portaria de 15 de Janeiro do corrente anno foi o Di- 
rector de Secção da Secretaria de Estado, Bacharel Antonio Jan- 
sen do Paço, incumbido de organizar e fazer publicar a Col¬ 
lecção dos Actos Internacionaes, geraes ou particulares, vigentes 
ou não, que interessem ás relações do Brasil e á sua historia 
diplomática. 

Essa obra constituirá uma das contribuições deste Minis¬ 
tério por occasião de celebrar-se o centenário da nossa indepen¬ 
dência política, e auxiliará valiosamente o estudo da Historia 
do Brasil, dado o alto valor e a grande cópia de documentos 
diplomáticos, reunidos em quatro partes, correspondentes aos 
períodos de 1493-1808, 1808-1822, 1822-1889 e 1889 até a epoca 
actual. 



PARTE ESPECIAL 


ACTOS INTERNACION AES 

Methodo acloptado nesta parte cia Exposição. — Noticia do que em 
relação a Actos iníernacionaes occorreu, desde 23 de Junho 
de 1916 até 3 de Maio de 1918 

Para poder resumir este trabalho, sem prejuízo da sua exa- 
ctidão, e para facilitar a consulta do que é referente aos Actos 
internacionaes, geraes ou particulares, a que o Brasil se acha 
ligado, e ao respectivo andamento que tiveram os mesmos Actos, 
no paiz ou no exterior, desde 23 de Junho de 1916 até agora, isto 
é, dentro dos períodos de 1916-1917 e 1917-1918, nesta parte 
especial da Exposição, seguir-se-ha methodo diverso do adoptado 
para os Relatórios precedentes, de 1913, 1914, 1915 e 1916, 
pondo em pratica o que já fôra planejado para o de 1917. 

Naquelles Relatórios, fez-se a Exposição , na ordem sys- 
tematica dos assumptos dos Actos internacionaes, indicando, em 
todos os assumptos o andamento que tiveram os Actos res¬ 
pectivos, não sómente dentro do periodo considerado, mas ainda 
nas épocas anteriores; dando-se ainda, em resumo, o estado em 
que todos se achavam, na data extrema do respectivo periodo. 

Agora, a Exposição foi organizada, com outro critério, para 
os citados períodos; e o critério adoptado foi o‘de mencionar 
apenas o estado dos Actos que, dentro desses períodos, tiveram 
inicio, ou, ainda, o dos que progrediram em via de sua regular 
ultimação ; não tendo sido considerados os Actos já ultimados 
e vigentes, que não soffreram modificação, nem ainda os não 
ultimados, cujo andamento ficou estacionário. 
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Serão, assim, examinados os seguintes casos: 

I) —Actos recentemente concluídos, em numero de oito uit 
10, para o segundo periodo, e do tres para o primeiro. 

II) — Prorogação de Acto anteriormente concluído.— Re¬ 
novação de concessão anteriormente feita.— Deu-se a renovação, 
nos dois períodos, e a prorogação, sómente no ultimo. 

III) — Actos apresentados ao Poder Legislativo do Brasil.— 
Tres no segundo periodo, c um no primeiro. 

IV) — Actos approvados pelo Legislativo c sanceionados 
pelo Executivo do Brasil.— Cinco no segundo periodo, e um no 
primeiro. 

V) —Véto do Executivo a uma Resolução do Legislativo 
referente a um Acto internacional, a que o Brasil ainda não 
estava obrigado.— Deu-se o caso no segundo periodo. 

VI) — Actos ratificados pelo Poder Executivo do Brasil.— 
Um cm cada periodo considerado, e ainda outro no de 1915-1916. 

VII) — Actos promulgados pelo Poder Executivo Brasileiro, 
depois de trocadas as repectivas Ratificações com os Paizes in¬ 
teressados.— Dois no segundo periodo, e um no anterior. 

VIII) — Actos publicados pelo Poder Executivo Brasileiro, 
para os devidos effeitos, sem dependencia de Ratificações e do 
deposito dos respectivos instrumentos. — Oito, todos publicados 
no segundo periodo. 

IX) — Deposito de Ratificações de Governos estrangeiros, 
relativas a Actos internacionaes geraes, a que o Brasil está li¬ 
gado.— Quatro depósitos, englobadamente, nos dois períodos; 
tendo sitio também publicados outros, de períodos ante¬ 
riores. 

X) — Adhesões communicadas de Governos estrangeiros a 
Actos internacionaes geraes, a que o Brasil está ligado. — Cinco 
Adhesões, englobadamente, nos dois períodos; tendo sido também 
publicadas outras Adhesões, depósitos de Ratificações, e Re¬ 
servas, referentes a diversos períodos. 

XI) — Modificação operada na situação de uma possessão 
colonial, por efieito de sua transferencia ao dominio de outra 
Metropole. — Um caso, occorrido no segundo periodo. 


XII) — Actos internacionaes pendentes de decisão do Con¬ 
gresso Nacional Brasileiro. — Eram 15, no primeiro período; 
ficaram sendo 13, no segundo. 

Em seguida, considerando os factos expostos e os dados 
colligidos, far-se-ha uma analysè sucçinta da parte especial cor- 
respon dente da Exposição do Rei ator io de 1916, indicando, pela 
ordem systematica dos assumptos alli tratados, quaes os artigos 
que, actualmente, ficam prevalecendo, sem alteração, e quaes os 
que soffreram alteração, com as modificações que, presente- 
mente, nclles devem se introduzidas. 

Em outras palavras:—dar-se-ha noticia, em I o logar, — 
de tudo quanto occorreu no Brasil, dentro dos períodos consi¬ 
derados, no referente á assignatura, andamento, ou ultimação 
de Actos internacionaes; — em 2 o , do que occorreu no estran¬ 
geiro e nos foi officialmente communicado, em additamento a 
Actos internacionaes já ultimados para o Brasil; — em 3 o , dos 
Actos, recentes ou antigos, aqui ainda não ultimados, por depen¬ 
derem de exame e approvação do Congresso Nacional. 

Depois, retomando o methodo adoptado nos Relatórios an¬ 
teriores, já citados, serão confirmados, por simples referencias, 
sem repetir os antecedentes, todos os artigos da Exposição do 
Rclatorio de 1916, que não soffreram alteração, e indicados os 
que devem ser modificados, em virtude das informações pos¬ 
teriores, as quaes serão renovadas, em breve resumo, remissivo 
para a parte precedente do trabalho. 


1)—Actos recentemente concluidos 

Durante o periodo a que se refere o presente Relatorio, 
isto é, do 3 de Maio de 1917 até igual datado anuo corrente, 
pelo Ministério das Relações Exteriores foram negociados e 
concluidos oito Actos internacionaes, sobre diversos assumptos, 
completamente extranhos á conflagração européa e ao estado de 
guerra cm que o Brasil se encontra actualmente. 

Exterior íj 



Dois dos mesmos Áctos referem-se á execução pratica do 
Tratado de 30 de Outubro de 1909, concluído e assignado entre 
o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay. 

Podem ser assim resumidos: 

_Trafego internacional brasileiro-uruguay o no Rio 

Jaguarão, entre a cidade do mesmo nome e a Vil la Rio- 
Branco antiga Artigas. — Accòrdo administrativo de 10 de fe¬ 
vereiro de 1918, por troca de Notas, cífectuada no Rio tfe 


Janeiro. A 

"•fy _Trafego internacional brasileiro-uruguayo na Lagoa 

Mirim e no Rio Jaguarão. — Portos dos dois paizes para esse 

effeito habilitados.-Notas de 8 e 28 de Fevereiro de 1918, 

trocadas no Rio de Janeiro. 

Quatro foram concluidos para a troca de correspondência 

diplomática, em malas especiaes. 

' São os seguintes: ' ' _ 

c j Troca de correspondência diplomática, em malas 

especiaes, entre bs Governos Brasileiro é Cubano e suas respe¬ 
ctivas Legações, em'Havana e no Rio de Janeiro.— Accorco 
administrativo de 25 de Janeiro de 1918, por troca de Notas, 

effectuada no Rio' de Janeiro. 

f j\ _Troca de correspondência diplomática, em malas 

especiaes, entre os Governos Brasileiro e Boliviano e suas 
respectivas Legações, dm La Paz e no Rio de Janeiro. 

Accòrdo administrativo de 22 de Al.ril de 1918, por troca de 

Notas, effectuada nesta cidade. 

p \ _Troca de correspondência diplomática, em inalas 

especiaes, entre os Governos Brasileiro e Chileno e suas respe¬ 
ctivas Legações, em Santiago e no Rio de Janeiro.- Accòrdo 
administrativo de 23 de Abril de 1918, ainda por troca de Notas, 

aqui effectuada. . . • . . . . , 

j'\ _Troca de correspondência diplomática, em matas 

especiaes, entre os Governos Brasileiro e Peruano e suas 
respectivas Legações, em Lima e no Rio de Janeiro.- Accòrdo 
administrativo de 30 de Abril.de 1918, também aqui concluído, 
por troca de Notas. 
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0 7 o versa sobre a troca de documentos officiaes impressos: 

9 ) Permuta de certas publicações officiaés, entre os Go- 
voinos do Brasil e do México.— Accòrdo administrativo de 22 e 
2f> de Janeiro de 1918, ultimado, porém,cm 10de Abril seguinte; 
sendo as tres Notas trocadas nesta cidade do Rio de Janeiro. 

O 8 1 e ultimo diz respeito ao trafego mutuo telegraphico e 
radio-telegraphico directo: 

h) Convênio especial de trafego mutuo telegraphico e 
radio-telegraphico directo, entre o Brasil e a Bolivia, assignado 
no Rio de Janeiro, em 2 cíe Maio de 1918, sob a fórma de 
instrumento diplomático, para ser submettido á apreciação do 
Congresso Nacional. 

De cada um delles dar-se-ha noticia cm artigos separados, 
successivos. 

No periodo anterior, de 23 de Junho de 1916 a 3 de Maio 
de 1917, tinham sido concluídos e assignados, em 27 de 
Dezembro de 1916, entre o Brasil e a Republica Oriental do 
Lruguay, tres differentes Actos, a saber : 

I) —Convenção para a melhor caracterização da fronteira 
commum; 

II) — Convenção de Arbitragem Geral Obrigatória; 

III) Tratado de Extradição de criminosos. 

Tem aqui cabimento duas referencias a assumptos já prece- 
d.mtomente expostos, quando se tratou da Guerra da Europa e 
seus effeitos para o Brasil. 

A primeira diz respeito ao Accòrdo entre o Brasil c a Grã- 
Bretanha, sobre a applicação da Lista Negra britannica no 
no nosso paiz; — Accòrdo esse que já foi denunciado pelo 
< 'o ver no Brasileiro. 

A segunda é com relação ao Convênio entre o Brasil c a 
I' ran Ç a > P ara a melhor utilização de 30 navios do Lloyd Brasi¬ 
leiro, embora esse Acto tivesse sido assignado pelo Sr. Mi¬ 
nistro de Estado dos Negocios da Fazenda. 
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Execução pratica do Tratado de 30 de Outubro de 1909, entre o Brasil 
c a Republica Oriental do Uruguay 

eOMPHEHENDENDO 


a) — Trafego internacional brasileiro-uruguayo no Rio de Jaguarão, entre 
a cidade do mesmo nome e a Villa Rio-Branco, antiga Artigas.— Accôrdo 
administrativo de 16 de Fevereiro cie 1918 

b — Trafego internacional brasile i r o-u r uguayo na Lagòa Mirim o no Rio 

Jaguarão. Portos dos dois paizes para osse eífoíto habilitados.— Notas 

de 8 e 23 de Fevereiro de 1910 


O Sr. Manuel Bernárdez Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguay, acreditado 
junto ao Governo Brasileiro, em Carta de 11 de Maio de 1917, 
dirigida ao actual Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
declarou que tinha instrucções do seu Governo para promover, 
perante a Chancellaria Brasileira, certas medidas, que lhe 
pareciam equitativas c justas, no sentido de aperfeiçoar, na 
pratica, a correcta execução do Tratado de 30 de Outubro 
de 1909, que rectilicou as fronteiras brasileiro-uruguayas, na 
região banhada pela Lagôa Mirim e pelo Rio Jaguarão. - 

Accrescentou que existia, para esse effeito, redigido por 
uma Autoridade local brasileira, um Projecto de regulamentação 
do trafego fluvial, destinado a supprimir os tropeços observados 
na pratica, entre as Autoridades e Povoações ribeirinhas, es¬ 
pecialmente em certa secção do Rio Jaguarão; — projecto esse 
que o seu Governo acharia acceitavel, se também merecesse a 
approvação deste Ministério. 

E. para tratar dessa, ou de outras medidas que fossem 
julgadas melhores, pediu uma audiência especial, com o fim de 
expor resumidamente os factos existentes e apresentar algumas 
determinações e alvitres, convenientes para a maior satisfação 
e melhor interesse das duas Nações amigas. 


Concedida a audiência solicitada, o Sr. Bcrnãrdez, ao tratar 
do assumpto, apresentou uma Nota-vcrbal, de 14 de Maio, na 
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qual sc referiu apenas á primeira das indicadas questões, rela¬ 
cionadas com a execução do mencionado Tratado de Limites, c 
que ainda se achava sem solução,—- a do serviço do trafego 
internacional brasileiro-uruguayo no Rio Jaguarão, entre a ci¬ 
dade do mesmo nome e a Villa Rio-Branco, antiga Artigas. 

Disse o referido Ministro que a soberania do Uruguay, 
naquelle ponto, embora devolvida pelo Tratado, não estava, de 
facto, em vigor, por isso que, pelos privilégios do Municipio 
brasileiro de Jaguarão, a nenhuma embarcação uruguaya, pro- 
cedente de Villa Rio-Branco, era permictido o accesso á cidade 
de Jaguarão; que, não sendo esta considerada porto, só podiam 
atracar ao cá es brasileiro as embarcações que hasteassem o 
nosso pavilhão; que os habitantes de Villa Rio-Branco, para se 
trasladarem a Jaguarão, deviam fazer uso das embarcações 
brasileiras, que cobravam 300 réis, por pessoa e por passagem; 
que fora insto liado, em território uruguayo, na Intendência local 
de Rio-Branco, um posto arrecadador, onde se exigia o pa¬ 
gamento cm moeda brasileira. 

Accrescentou que julgava de equidade e conveniente fazer 
cessar, quanto antes, esse estado de cousas, que tornava illu- 
sorias as vantagens materiaes concedidas ao Uruguay pelo 
Tratado; que a Commissão Uruguaya Demarcadora de Limites, 
tendo reparado na anormalidade do facto, e devidamente auto¬ 
rizada, trocara ideas, a tal respeito, com a Intendência de Ja¬ 
guarão ; e que fôra projectado um Convênio, com as Autoridades 
desse Municipio brasileiro, pelo qual, entre as Autoridades 
locaes dos dois Municípios fronteiriços, de Jaguarão e de Cerro 
Largo, se regulamentava tudo o que dizia respeito áquelle tra¬ 
fego, emquanto não se normalizasse definitivamente o assumpto. 

A alludida Nota*verbal transcreveu, na integra, o Convênio 
projectado, que, pelo Sr. Coronel Gabriel Gonçalves da Silva, 
Intendente do Municipio de Jaguarão, foi proposto ao Sr. Te¬ 
nente-Coronel Sylvestre Mato, Chefe da Commissão Uruguaya 
de Limites, para que este promovesse a sua acceitação, perante 
os Poderes competentes. 
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0 Convênio comprchende duas partes. A primeira consta 
de sete artigos, constitutivos das bases do accôrdo; na segunda, 
são enumeradas outras bases, cm numero de nove, para regula¬ 
mentação do trafego na passagem do Rio Jaguarão, entre a 
cidade do mesmo nome e a Vi 11a Rio-Branco, de accôrdo com 
as primeiras clausulas do Convênio projectado e para o melhor 
cumprimento das mesmas. 

O Sr. Ministro Bernárdez concluiu a sua exposição, de¬ 
clarando conveniente o Convênio proposto, por dar solução 
immediata á delicada situação existente e pediu que a Chan- 
ccllaria Brasileira, attendendo ao interesse que o Governo 
Uruguayo tinha em liquidar definitivamente esse assumpto, 
autorizasse a Intendência de Jaguarão a concluir o projectado 
Accôrdo, nas condições por ella indicadas. 

O Governo Brasileiro resolveu, desde logo, attender á 
justa reclamação do Governo Uruguayo, mas não pela fôrma 
indicada, nem immediatamente, porque isso não era possível. 

Effectivamente, em primeiro logar, uma Administração 
Municipal brasileira não. tinha, nem podia ter competência, 
para concluir um Accôrdo internacional com outra Admi¬ 
nistração Municipal da Nação visinha. 

Em segundo logar, a questão que se pretendia resolver era 
muito complexa e do competência, ao mesmo tempo, municipal, 
cstadoal e federal. Ouvidas as autoridades da primeira cate¬ 
goria, cumpria ao Ministério, necessariamente, pedir também 
o parecer das outras, não menos interessadas na questão. 

Por ultimo, era também necessário resolver, ao mesmo 
tempo, outra questão relacionada com a execução pratica do 
mesmo Tratado, — a do trafego internacional brasileiro-uru- 
guayo na Lagoa Mirim e no Rio Jaguarão, isto é, a dos portos 
dos dois paizes para esse effeito habilitados, para os fins de 
commercio e navegação. 

Convem reproduzir aqui as estipulações do Tratado sobre 
o assumpto. 




Determina o artigo Ví: 


« A navegação dá lagòa Mirim e do rio Jaguarão 6 livre para os navios mer 
cantes das duas nações, e para os orientaes é também livre o transito, cntieo Ocean. 
c a lagòa Mirim, pelas aguas brasileiras do rio b. Gonçalo, lagòa dos l ato^ e 
do Rio Grande cie S. Pedro, ficando sujeitos os navios brasileiros e orientaes, nas 
aguas jurisdiccionaes de cada uma das duas Republicas, aos regulamentos fi=< a cs 
do policia que ellas tenham estabelecido ou venham a estabelecer, e obrigados os 
navios orientaes era transito ás mesmas taxas que os brasileii o-. 

« Os navios do commercio empregados nessa navegação só poderão no outro pai? 
cominunicar-so com a terra, salvo caso de força maior ou licença espacial, no.-, 
gares em que liaja postos aduaneiros ou estacões fiscaes e dc policia.» 


Dispõe o artigo VI í: 


« Fica entendido e declarado que na liberdade de navegação para o commercio 
entre os dois paizes se não comprebonde o transporte de mercadorias cie poito a 
porto do mesmo paiz. ou commercio de cabotagem, o qual continuara sujeito em 
cada um dos dois Fstados ás suas respecti' as leis. » 


Estipulou o artigo VIII: ■ • ■ - - 

« Dentro do prazo do seis mezes, contado da troca das latificaçõcs do p. osento 
Tratado, cada uma das Altas Partes Contractantes declarará á outra qual o porto ou 
quaes os portos habilitados ou que pretenda habilitar para o commercio no Rio 
.1 aguarão e na lagòa Mirim; c quando posterior mente resolva habilitar mais algum, 
ou alguns, informará disso a outra Par;e com a antecedencte do seis mezes, afim do 
serem adoptadas as medidas convenientes para evitar o contrabando.» 


Em 25 de Maio de 1917, este Ministério expediu um teleá 


gramma reservado, sob o n. 11, ao 


Sr. Dr. Borges de Medeiros, 


Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, em que resumiu 
as estipulações acima transcriptas, das quaes se deduz que, 
para os navios mercantes das duas Nações, é livre a navegaçuo 
pelas aguas jurisdiccionaes de uma e da outra, e, bem assim, a 
navegação entre portos habilitados de. uma e portos habilitados 

da outra. 

Para dar cumprimento ao estipulado no artigo VIII, pediu- 
se áquella Autoridade que se servisse de declarar que portos 
brasileiros da Lagoa Mirim e do Puo Jaguarão podiam ser e 
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convinha fossem habilitados para o commercio internacional 
brasileiro-uruguayo. 

Quanto ao privilegio exclusivo de trafego, de que gozava o 
Município de J aguara o, declarou-se que não podia subsistir, em 
vista das disposições do Tratado; só podendo sei* em parte 
mantido, se os dois Governos celebrassem Aocõrdo, concedendo 
a exploração exclusiva desse trafego ás Intendências de Ja- 
guarão e Cerro Largo, em partes iguaes. 

Por isso, pediu-se que o mesmo Presidente fizesse exa¬ 
minar a proposta feita pelo Intendente de Jaguarão, afim de que, 
se merecesse a approvação do Estado interessado, pudesse o 
Governo Federal examinal-a, para o effeito de celebrar o neces¬ 
sário Accôrdo com o Governo Oriental, mediante troca de 
Notas, entre este Ministério e a Legação do Uruguay. 

• Em telegramma de 31 de Maio, o Presidente do Estado 
respondeu, quanto ao primeiro ponto, que os unicos portos bra¬ 
sileiros da Lagôa Mirim e do Rio Jaguarão que preenchiam as 
condições peculiares ao commercio internacional, eram os das 
cidades de Jaguarão e Santa Victoria; não passando os demais 
de simples portos de abrigo: — São Miguel, Afogados, Canoas, 
Arroito, e Palmas, na Lagôa Mirim Bahianos c Xarqueadas, 
no Rio Jaguarão. 

Quanto ao segundo ponto, informou que, pela Proposta 
feita, a \illa Rio-Branco adquiriria a metade do material em 
serviço, todo pertencente á Intendência de Jaguarão, e que a 
cobrança do pedágio seria dividida e feita nos respectivos 
domínios, pelas tabellas em vigor, recolhendo cada uma das 
partes o produeto que arrecadasse e fiscalizando livremente 
os seus interesses, independentemente de prestação de contas. 

O Presidente do Estado accrescentou que essa proposta 
merecia a sua inteira annucncia, por indicar o meio mais 
commodo e pratico de regular o assumpto. 

Em 18 de Junho, a Legação do Uruguay passou outra 
Notá-verbal, informando que o sou Governo, para dar cum» 
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primento ao artigo VIII do Tratado, estava disposto a habi¬ 
litar, desde já, para o trafego das duas bandeiras, os portos 
de \ illa Rio-Branco, Charqueada, Pnerto Gomez e San 
Miguel. 

Km 29 de Agosto, expediu-se Aviso ao Ministério da 
Fazenda (n. 45 do Gabinete do Ministro), expondo todos os 
antecedentes das duas questões a serem resolvidas, remettendo 
urna cópia do Convênio proposto, submettendo o assumpto á 
consideração daquelle. Ministério, e pedindo que se servisse 
de dar a respeito a sua opinião, de modo que esto Ministério 
ficasse habilitado a concluir o necessário Accôrdo com o Governo 
Uruguayo, pela fórma já indicada. 

O Ministério dos Negocios da Fazenda, em Aviso n. 181, 
de 27 de Dezembro, respondeu que nada tinha a oppôr ao 
estabelecimento do Accôrdo, mediante as bases propostas pelo 
Intendente de Jaguarão, comtanto que todo o serviço ficasse 
sujeito á fiscalização e policia da Mesa de Rendas Federal 
existente em Jaguarão, na fórma dos artigos VI e VII do 
citado Tratado de 1909; e remetteu, por cópia, duas infor¬ 
mações prestadas sobre o assumpto. 

Em o I o de Fevereiro de 1918, a Legação do Uruguay 
passou outra Nota, dc n. 85, communicando que o seu Go¬ 
verno ia habilitar, para o trafego das duas bandeiras os 
mesmos quatro portos, já indicados em a Nota-verbal de 18 
de Junho anterior, e accrescentando que aguardava a recipro¬ 
cidade, nos termos do indicado Tratado. 

Em 5 de Fevereiro, foram expedidos dois Avisos ao 
Ministério da Fazenda (ns. 13 e 14). No primeiro, depois do 
recordar que o Governo Brasileiro tinha que habilitar portos 
nacionaes, na Lagoa Mirim e no Rio Jaguarão, para o trafego 
mutuo brasileiro-uruguayo, pediu-se que aquelle Ministério 
resolvesse se concordava em mandar habilitar os dois portos, 
já mencionados, de Jaguarão e Santa Victoria, e em declarar 
simples portos de abrigo os outros sete também já indicados 
pela Presidência do Estado do Rio Grande do Sul. Com o se- 
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gunclo, remetteu-se cópia da Nota n. 85, da Legação do 
Uruguay. 

O Sr. Ministro Oriental, em Nota n. 88, de 8 desse mesmo 
mez, communicou por traducção, o texto integral do Decreto 
da vespera, pelo qual o seu Governo habilitou os quatro portos 
uruguayos, já indicados nas Notas anteriores. 

Em 15 de Fevereiro, pelo Aviso n. 22, o Ministério da 
Fazenda respondeu que o Governo Federal, em virtude do 
estatuído no artigo VIII do Tratado, ia .habilitar os portos dc 
Jaguarão o Santa Victoria, considerando, ao mesmo tempo, 
como de simples abrigo, os portos de São Miguel, Afogados, 
Canoas, Arroito e Palmas, na Lagoa Mirim, c os de Bahianos 
e Xaqueadas, no Jaguarão, 

Como solução da primeira questão, o Ministério expediu, 
com o n. 1, em 16 de Fevereiro, a seguinte Nota á Legação da 
Republica Oriental do Uruguay : 

« Gorn referencia ao Tratado de 30 de Outubro de 1009, que rectificou a fronteira 
eoinmum ao Brasil e ao Uruguay na Lagoa Mirim e no Rio Jaguarão, entendem os 
dois Governos interessados que se impõe resolver promptamente a questão relativa 
ao serviço do trafego internacional neste ultimo rio, entre a Yilla Rio-Bianco o a 
cidade de Jaguarão. 

« Nessa conformidade o sobre eSse assumpto, depois de ouvidas as Autoridades 
competentes, federaes, estaduaes e municipaes, Sua Excellencia o Senhor Presidente 
da Republica autorizou-me a fazer a V. Ex. as seguintes declarações : 

« A) — O serviço de trafego no Rio Jaguarão, entre a cidade brasileira do mesmo 
nome e a Villa Uruguay a Rio-Branco , antiga Artigas, que, até a presente data, 
vinha sendo feito exelusi vam ente pela Intendência Municipal de. Jaguarão, em virtude 
da Lei Piovincial n. 130, de 3 de Agosto de 18't8, passa a ser explorado exclusiv a - 
mente, desde agora, pelas Intendências Municipaes de Jaguarão e Cerro Largo. 

« B) — Para o trafego de passageiros, entre’ os mencionados pontos, cada uma 
das referidas Intendências deverá dispor de unia embarcação, de typo uniforme, 
sendo o serviço feito em idênticas condições. ,. . • 

«.CJ — O preço de passagem será fixado, de commum accòrdo, pelas duas Inten¬ 
dências Municipaes. 

«D) — Em cáda uma daquellas localidades funccionará uma agencia ou cscri- 
ptorio especial, onde se vendam os bilhetes para passageiros e cargas. 

« e) — O serviço do trafego será feito diariamente, entr.e o nascer .o o pôr do sol, 
segunde um horário oílicialmente fixado pelas duas Intendências. 
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« F) — Para o transporto de merca iorias entre os mesmos pontos, po lerão ser 
empregadas tantas balsas ou embarcações quantas se tornarem necessárias, correndo 
as despezas de aequisição, conservação e trafego por conta das duas Intendências, 
era partes iguaes. 

« G) — Peio que re peita ás passagens em geral, compete a cada uma das refe¬ 
ri. las Intendências a ronda que fôr arrecadada no respectivo território. 

«//) — As mesmas Intendências regulamentarão, de commum accôrdo, tudo 
quanto se refira aos serviços do mencionado trafego, combinando entre si, jcomo lhes 
parecer mais conveniente, os seguintes pontos: 

« 1 °) —Preço dos bilhetes para passageiros; para equinos, bovinos, ovinos, 
etc.; para vehiculos em geral; para cargas, por tonelada métrica. 

« 2 o ) — Itinerário das viagens. Organização do serviço para passageiros. 

« 3 o ) — Signaes para os serviços urgentes e extraordinários, fora das horas 
fixadas (chamados de medico, moléstias' graves, casos de morte, etc.). 

« 40 ) _ Qualidade, typo, dimensões e tripulação das embarcações destinadas 
* ao serviço de passageiros. 

« 3 o ) — Embarcações auxiliares, ou ie sobresalente. 

« 6 o ) — Signaes para 0 serviço das balsas para cargas. 

«7 Ü ) — Taxas para os serviços ordinário e extraordinário das mesmas 
balsas. 

« 8 o ) — Accôrdos sobre 0 pagamento de concertos e reparos das balsas e 
sobre as soldadas das respectivas tripulações. 

« 9 o ) — Pessoal de serviço na passagem. Categoria, distribuição c poderes 
dos chefes dos postos. 

« l )— Segundo determinação expressa do Sr. Ministro dos Negocios da Fazenda, 
constante do Aviso n. 181, de 27 de Dezembro proximo passado, todo 0 serviço do 
alludido trafego, pelo que respeita ao Brasil, ficará sujeito á fiscalização e policia da 
Meza de Rendas Federal exstente em Jaguarão, na fórma dos artigos VI e VII do 
citado Tratado concluído entre os dois paizes em 30 de Outubro de 1909. 

«O Governo Brasileiro, confirmando com essas declarações tudo quanto já 
estava anteriormente combinado, julga complctamentc liquidada essa qu -stão 0 a 
contento do Governo Urtiguayo; tornando-se entretanto necessário que V. Ex. em 
sua resposta, reproduza os termos das alludidas declarações. 

«Tenho a honra de reiterar a Y. Ex. os protestos da minha alta conside¬ 
ração. » 


E a Legação da Republica Oriental do Uruguay, em.a Nota 
n. 89, da mesma data, respondeu ao Ministério,, nos seguintes 
termos: 

«Tengo el honor de acusar recibo do la nota-n. 1, de 16 dei mes en curso, en la 

ciiai V. Ex. roferiendose al Tratado de 30 de Octubre de 1909,. y a la connvenioncia, 

+ ■ 


rcconoclda por ambos Gobiornos de regularizar cl trafico dei rio Yaguaron entro la 
ciudad dei raismo nombre y la villa uruguaya de Rio Branco, en armonia con las 
estipulaciones de dicho Trotado, se sirve haeer, a nombre de S. E. d Sr. Presidente 
de los EE. IT, dei Brasil, las slguicntes declaraeiones, que ccntienon todo lo que de 
antemano-se convino para dara este asunto una solucion satisfactoria. » 

(Segue-se n tradueção das Declarações constantes da Nola 
brasileira.) 

\ 

« Dajo así reproducidas, Sr. Ministro, en íraduccion literal, las declaracionos de 
la nota de V. Ex. que concucrdan con lo ya convenido al respecto entre esta Eo- 
gación y esa Cantillería, por lo cual, a nombre de mi Gobierno, declaro a V. Ex. 
que considero este asunto satisfactoria mente 1 quidado, dentro dcl espirita dei 
Tratado do 1003. 

« Tengo el honor do reiterar a V. Ex. las protestas do mi mas alta consido- 
ración.» 

Estas duas Notas, constitutivas do Accôrdo administrativo 
brasilei.ro-uruguayo, de 16 de Fevereiro de 1918, sahiram 
publicadas, na integra, no Diário Qfjicial n. G4-, de 20 de Março 
ultimo, e vão reproduzidas, da mesma forma, no Annexo A do 
presente Relatorio. 


Respondendo á Nota da Legação do Uruguay, n. 85, do I o 
de Fevereiro, em que, para cumprimento do artigo XIII do Tra¬ 
tado de 1909, foram indicados os portos uruguayos, que o 
respectivo Governo ia habilitar para o trafego internacional 
das duas bandeiras, o Ministério, em Nota n. 2, do dia 17 desse 
mez, participou que o Governo Brasileiro, no desempenho de 
idêntica obrigação, ia habilitar, para o mesmo trafego, os 
portos das cidades de Jaguarão e Santa Victoria, e declarar 
simples portos de abrigo os outros sete já mencionados no Aviso 
n. 22, do dia 15, expedido pela Ministério da Fazenda, 

Em 20 de Fevereiro, o Ministério expediu dois telegrammas, 
ns. 0 e 7, á Presidência do Estado do Rio Grande do Sul, refe¬ 
rentes á execução pratica do Tratado de 1909, nos quaes 
communicou a liquidação da primeira questão e a proximamon- 
olusão da segunda. 
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Pelo Aviso n. 22, elo tlia 22, remetteu*se ao Ministério da 
Fazenda, por cópia, a Xota n. 88, da Legação do Urüguavv 
que transmittira o texto do Decreto Oriental relativo á habi¬ 
litação dos portos uruguay.os, e solicitou-se cjue se servisse de 
lazer expedir, com a possível urgência, o Decreto referente á 
habilitação dos nossos portos, de accôrdo com a resolução con¬ 
stante do seu Aviso n. 22, do dia 15. 

O referido Ministério, pelo Aviso n. 25, do dia 28, com- 
munieou que os portos de Jaguarão e Santa Victoria já estavam 
habilitados e que se regem pelo Decreto n. 2.486, de 29 de 
Setembro de 1859, tendo também a seu cargo a repressão do 
contrabando. 

E aecrcsccntou ainda: 

x 

« Assim pódem exercer a sua acção para cumprimento do final do art. 8° do 
Tratado com a Republica do Uruguay, promulgado polo Decreto n. 7.902, de 11 de 
Maio de 1910, cabendo-me ainda communicar a V. Ex. que nesta data foram expe¬ 
didas ordens sobre o assumpto á Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do 
Sul* >' 

Para os devidos fins, este Ministério, em 28 de Fevereiro, 
pelo Aviso de n. 25, remetteu ao da Fazenda, em cópia official, 
as duas Notas trocadas no dia 10, constitutivas do Accôrdo 
administrativo, já concluído, entre o Brasil eo Uruguay, sobre 
o trafego entre Jaguarão e a Villa Rio-Branco. 

Por Nota n. 4, também dc 28 de Fevereiro, eomrnu- 
nicou-se á Legação do Uruguay a declaração constante do 
Aviso n. 25, da mesma data, expedido pelo Ministério da Fa¬ 
zenda, c remetteu-se cópia official desse Aviso. 

Com a expedição dessa Nota, ficou liquidada a segunda 
questão, que se prendia á execução pratica do Tratado dc 80 
dc Outubro dc 1909 c sc referia aos portos que os dois Governos 
deviam habilitar, para o trafego internacional brasiloiro-uru- 
guayo, na Lagoa Mirim e no Rio Jaguarão. 

No Diário Official n. 64, de 20 de Março proximo pas¬ 
sado, sob iram publicados, na integra, os tres documentos 
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que resolveram, em definitiva, essa segunda questão, a 
saber: 

— Nota n. 88, de 8 de Fevereiro de 1918, da Legação 
da Republica Oriental do Uruguay ao Governo Brasileiro; 

— Nota n. 4, de 28 de Fevereiro de 1918, do Go¬ 
verno Braleiro á Legação da Republica Oriental do Uru¬ 
guay.; 

— Aviso n. 25, de 28 de Fevereiro de 1918, do Ministério 
dos Negocios da Fazenda ao das Relações Exteriores, annexo 
á Nota precedente. 

Ainda em 28 de Fevereiro, foram expedidos dois Avisos, 
sob os ns. 5 e 6, ao Presidente do Estado do Rio Grande do Sul. 
Pelo primeiro, foram remettidas cópias das duas Notas de 10 
do mesmo mez, para uso do Governo do Estado e da Inten¬ 
dência Municipal de Jaguarão. Pelo segundo, foram trans- 
mittidas cópias dos tres documentos referentes á habilitação dos 
portos brasileiros e uruguayos. 

Ao Ministério da Fazenda, com o Aviso n. 2G, de 8 de 
Março, foi communicado, por cópia, o texto da Nota n. 4, de 28 
do Fevereiro, que este Ministério havia dirigido á Legação do 
do Uruguay. 

Pela Nota n. 5, de 27 de Março, dirigida á Legação do Uru¬ 
guay, accusou-se o recebimento da que, sol) o n. 88, havia 
passado ao Ministério, em 8 de Fevereiro. 

Finalmente, pelo Despacho n. 7, de de 28 de Março, foram 
transmittidos, por cópia, á nossa Legação em Montevidéo, os 
cinco documentos referentes ás duas questões resolvidas e que 
haviam sido publicados no Diário Official. 

Este ultimo Despacho e os Avisos, Notas e Telegrammas 
precedentes, do Ministério, cuja procedência não foi indicada, 
na exposição deste artigo, foram todos expedidos pela Secção 
dos Negocios da America, da Directoria Geral dos Negocios 
Economicos e Consulares, da antiga organização da Secretaria 
de Estado. 



c) — Troca de correspondência diplomática, em malas especiaes, entre os Go¬ 
vernos Brasileiro e Cubano e suas respectivas Legações, em Havana e no 
Rio de Janeiro.— Accôrdo administrativo de 25 de Janeiro de 1918 

Este Ministério, em 22 de Julho de 1914, por uma Nota- 
circular, n. 35 da Secção do Protocollo, pediu á Legação de 
Cuba nesta Capital se servisse’ de informar se o seu Governo 
desejaria celebrar, por meio de Notas, um Accôrdo adminis¬ 
trativo com o do Brasil, para a troca da correspondência 

olficial entre os respectivos Ministérios das Relações Exteriores 
• * 

e as suas Legações, em malas diplomáticas especiaes, com 
as franquias e garantias concedidas aos Correios de Gabi¬ 
nete. 

Sobre o assumpto, o Sr. Garriga, Encarregado de Negocios 
de Cuba, dirigiu duas Notas ao Ministério, sob os ns. 61 e 99, 
em 23 de Julho e 1° de Dezembro desse anno. Pela primeira, 
communicou haver levado ao conhecimento do respectivo Se 
cretario de Estado, naquelia data, a referida proposta brasileira 
Pela segunda, participou que o seu Governo teria o maior 
prazer em que se estabelecesse o serviço de malas diplomáticas, 
que lhe fora proposto. 

Proseguindo a negociação, interrompida por motivos de 
força'maior, o Ministério, em Nota de 29 de Abril de 1916 (n/l, 
da Secção dos Negocios Políticos c Diplomáticos da America), 
apresentou a mesma Legação, então regida pelo Ministro 
Sr. Ignacio Morales Calvo, o projecto da Nota que seria a 
este dirigida, propondo o Accôrdo, e que, mutatis mutandis , 
deveria ser passada, em resposta, na mesma data, acceitandn 
a concluindo o mesmo Acto; — projecto esse redigido con¬ 
forme a norma j;i consagrada no anterior Accôrdo, da mesma 
cspecie, celebrado com o Governo Italiano em 2(i de Julho 
do 1915. • 

Em 3 de Julho dè 1916, o referido Ministro, pela Nota 
n. 33, declarou que, devidamente autorizada desde Outubro 
de 1914, ã Legação •acceitava o projecto de Nota remettido e 
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responderia nos mesmos termos cm que o fizera a Legação 
Italiana, aecrescentando : 

«Queda entendido que, cl Acuerdo propues o empezaráa estar em vigur a 
partir dei día en que la Adininistracióii de Gorreos dei Brasil comienze a ejecutarlo. » 

Em.25 de Janeiro do corrente armo, foi aqui effectuada a 
troca das duas Notas constitutivas do referido Accôrdo admi¬ 
nistrativo.— A do Ministério das Relações Exteriores, propondo 
o Accôrdo, tem o n. 2, da Secção do Protocollo e é assignada 
pelo Sr. Ministro de Estado, Dr. Nilo Peçanha; a da Legação 
de Cuba traz o n. 7 c foi passada pelo Sr. Dr. Calixto Whit- 
marsli y Garcia, Encarregado de Negocios interino. 

Delias consta que o Accôrdo começou a vigorar nessa 
mesma data. 

As duas mencionadas Notas sahiram publicadas, na in¬ 
tegra, no Diário Official, n. 25, de 30 de Janeiro de 1918, o 
vão reproduzidas, da mesma fôrma, no Anncxo A deste Re¬ 
latório. 

No mesmo dia 25 de Janeiro, expediu-se Aviso ao Ministério 
da Viação c Obras Publicas, (n. 2, da Secção do Protocollo), 
dando conhecimento da conclusão do Accôrdo, do inicio de sua 
vigência, e remettendo, por cópia, as Notas que o constituiram. 

Em 29 do mesmo mez e pela mesma Secção, foram feitas 
communicação idêntica e igual remessa, á Dircctoria Geral dos 
Correios (por Carta), e á nossa Legação em Havana (por Des¬ 
pacho, de n. 1).— Ao Director Geral dos Correios pediu-sc então 
que indicasse a via mais segura e rapida, para a trocadas malas 
diplomáticas especiaes. 

A Directoria Geral dos Correios, em 28 de Fevereiro se¬ 
guinte, informou que propuzera á Administração de Cuba a 
permuta do malas postacs directas entre os Correios do Rio de 
Janeiro e de Havana, afim de serem incluídas nestas as malas 
diplomáticas especiaes; e que também pedira informações á 
mesma Administração, sobre a via mais segura e rapida para a 
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transmissão das referidas malas; -— e acerescentou que, se tivesse 
dc expedir mala diplomática para Havana, organizaria uma 
mala postal, que seria encaminhada cm paquete brasileiro que 
seguisse para os Estados Unidos; devendo o citado paquete 
lazer entrega dessa mala, em São João do Porto-Rico, ou 
cm Ne\v-4ork, conforme a possibilidade de seu encaminha¬ 
mento. 

O Ministério, em 2(i dc Abril ultimo, deu-se por inteirado 
• las medidas adoptadas pela nossa Administração Postal, com 
as quaes concordou, inclusive a proposta feita para o inicio do 
serviço. 

Estes cinco últimos documentos, acima citados, acham-se 
transcriptos, no mesmo Annexo A. 

d) 1'i'oca de correspondência diplomática, em malas especiaes, entre os 

Governos Brasileiro e Boliviano e suas respectivas Legações, em La Paz 

e no Rio de Janeiro.— Accôrdo administrativo de 22 de Abril de 1918 

A negociação deste Accôrdo seguiu os mesmos tramites, 
já indicados no Accôrdo precedente, celebrado com a Re¬ 
publica de Cuba. 

Começou pela remessa, á Legação da Bolivia, da Nota 
circular de 22 de Julho dc 1914, deste Ministério (n. 35, 
da Secção do Protocollo), propondo o Accôrdo administrativo, 
por meio de Notas. 

O Sr. Armando Chirveclios, então Encarregado de Negocios 
da Bolivia, dirigiu duas Notas ao Ministério, sob os ns. 7 c 
10, cm 28 dc Julho e 17 de Outubro do mesmo anno. Pela 
primeira, communicou que a proposta brasileira fora sub- 
metlida á apreciação da Cliancellaria do seu paiz; accrcscen- 
tando, porém, estar certo do acolhimento favoravel, por isso 
que o seu Governo, desde certo tempo, desejava celebrar um 
Accôrdo dessa natureza. Pela segunda, declarou que o mesmo 
Governo aeceitara a referida proposta, nos termos em que 
íôra feita, c o autorizara a effectuar a respectiva troca de 
Notas. 

Exterior 
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Essa negociação foi interrompida, por motivos de força 

maior. . , , ' 

Quando foi possivel retomal-a, o Ministério, em Nota de 

29 de Abril de 1916 (n, 2, da Secção dos Negocios Políticos e 
Diplomáticos da America), apresentou á mesma Legaçao, 
então já regida pelo Ministro Sr. Dr, José Carrasco, o projecto 
da Nota que seria a este dirigida, propondo o Accôrdo, e 
qúe, muiaiis mutandis, deveria ser passada, em resposta, na 
mesma data, acceitando e concluindo o mesmo Acto,—de 
conformidade com a norma já adoptada pelo Governo Bra¬ 
sileiro. 

Q referido Ministro passou então duas Notas ao Ministério, 
ns. 2 e 8, de 13 e 19 de Maio . desse annq; declarando, na 
primeira, que pedira ao seu Governo autorização para concluir 
o Accôrdo, e communicando, pela segunda, que recebera essa 
autorização. 

Em 22 de Abril do anno corrente, foi aqui ultiniado 
esse Accôrdo administrativo, pela respectiva troca das Notas 
que o constituem.—A do Ministério das Relações Exteriores 
tem on. 3, da Secção do Protocollo; a da Legação da Bolivia 
traz o n. 91.— São signatários dás duas, respectivamente, o 
Sr. Ministro de Estado, Dr. Nilo Peçanha, e o Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário já mencionado, Sr. Dr. 
José Carrasco. 

Delias consta que o Accôrdo começou a vigorar nesse 

mesmo dia. 

C Troca de correspondência diplomática, em malas-especiaes, entre os Governos 
Brasileiro e Chileno e suas respectivas Legações, em Santiago e no Rio de 
Janeiro. — Accôrdo administrativo de 23 de Abril de 1918 

■ • • • •'.. - f • » * . . 

A. negociação deste novo Accôrdo administrativo tem ante¬ 
cedentes diversos dos mencionados nos dois anteriores, da 
mesma especie, celebrados com as Republicas de Cuba e da 
Bolivia. 
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Em 1906, foi aqui ultimada a negociação de um Convênio 
para o transporte da correspondência diplomática entre o 
Brasil e o Chile. Ajustados os termos desse Acto,.o Sr. Anselmo 
Iievia Riquelme, então Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário • desta ultima Republicano Brasil, remetteu ao 
Gabinete, no dia 5 de Junho daquelle anno, uma cópia, em cas- 
telhano, do Projecto de Convênio. 

Em 16 de Agosto seguinte, por Aviso n. 11 bis, da I a 
Secção, fez-se a necessária consulta, ao Ministério da Industria, 
Viação e Obras Publicas, sobre a assignatura do referido Con¬ 
vênio, e esse Ministério declarou, em 2 de Outubro, por Aviso 
n. .104, da 2 a Secção da Directoria Geral da Industria, que tal 
Acto podia ser firmado, de accôrdo com as bases que haviam 
acompanhado o Aviso da consulta. 

Em vista dessa resposta, o Ministro de Estado Rio-Branco 
e o citado Ministro Chileno assignaram o Convênio, nesta ci¬ 
dade, no dia 16 de Outubro de 1906. 

Em 22 do mesmo mez, por Aviso n. 18, remetteu-se cópia 
do Acto já ultimado ao Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas. 


Nenhuma formalidade foi então exigida para a execução 
do Convênio, mas. era certo que, no Brasil, elle não poderia 
entrar em vigor sem a indispensável approvação do Poder. Le¬ 
gislativo. Póde-se accrescentar que o Governo Brasileiro não 
o remetteu ao Congresso Nacional, ficando, por isso, suspensa 
a sua execução. 

Quando foi expedida ás outras Legações estrangeiras a 
Nota-circular do Ministério, de 22 de Julho de 1914 (n. 35, da 
Secção do Protocollo), propondo a celebração de Accõrdos admi¬ 
nistrativos, por meio de Notas, para a troca da correspondência 
official. entre os Ministérios das Relações Exteriores e as suas 
respectivas Legações, em malas diplomáticas especiaes, com 
as franquias e garantias concedidas aos correios de Gabinete,— 
na mesma data e pela mesma Secção, passou-se Nota á Le¬ 
gação do Chile, sob n. 4, communicando que o Governo Brá- 



sileiro, se o Chileno nisso não visse inconveninte, tencionava pòr 
em vigor o Convênio de 10 de Outubro de 1900, entre elle» 
concluído, para a permuta de malas dq 


atiças. 


Entendia o Governo Brasileiro ser da maior conveniência 
o immediato estabelecimento de tal serviço de malas diplo¬ 
máticas, entre o Rio de Janeiro e Santiago do Chile; mas, 
depois, attedendo á circumstancia de que a vigência do Con¬ 
vênio de 1906 não seria immediata, como convinha ao caso, mas 
sim demorada, durante um prazo mais ou menos longo, por 
depender, no Brasil, da formalidade essencial de sua approvação 
pelo Poder Legislativo e, por outro lado, desejando que todos 
os Actos para esse lim concluídos ficassem subordinados ao 
ultimo systema adoptado, de Accòrdos administrativos feitos 
por simples trocas de Notas, —resolveu fosse proposta nova ne¬ 
gociação ao Governo Chileno, idêntica á que estava sendo enta¬ 
bulada com os outros Governos. 

Passou então o Ministério outra Nota a Legação do Chili, 
cm 29 de Abril de 1910 (n. 1, da Secção dos Negocios Políticos 
c Diplomáticos da America), na qual, depois de fazer as con¬ 
siderações já expostas, declarou: 


« Nestas condições, tenho a honra de propor a V. Ex. que se não dè mais an¬ 
damento ao Convênio anteriormonte assignado entre o Brasil o o Chile, c que, em 
substituição, os dois Governos celebrem um Accòrdo administrativo, com o mesmo 

lim, nos termos c na fórmajá assignalados. 

n A. negociação daquelle Convênio c a sua assignatura autorizam -me a crer 
que o governo Chileno não torá duvida cm acceitar a proposta do Governo Brasileiro, 
que não é mais do que a reproducção das disposições nelle accordadas. 

«Nesse presupposto c para facilitar a negociação, apresento a V. Ex., anuexo 
sob oii. l,o projecto da Nota que terei a honra dc dirigir a essa Legação, propondo 
o Accòrdo, analoga á que, mitatis mulandis, deverá ser passada a esto Ministério, em 
resposta, na mesma data, acceitando c concluindo o mesmo Acto. 

« Esse projecto de Nota foi redigido conforme a norma já consagrada no Accòrdo 
celebrado com o Governo Italiano c constante do anuexo n. 2. 

« Os limites do peso o de volume das malas, ahi indicados provisoriamente para 
o inicio de execução do Accòrdo, foram aconselhados pela Directoria Geral dos 
nossos Correios, a qual acceitará, para vigência do Acto, a data que mais convier a 
Administração Postal Chilena.» 
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Em Abril do corrente nnno, a Legação do Chile apresentou 
Memoranclum ao Ministério, indicando as bases com que po¬ 
deria celebrar o Accôrdo proposto. 

Estando essas bases em completa conformidade com as apre¬ 
sentadas pelo Governo Brasileiro, em 23 do mesmo mez de Abril, 
íicou ultimado esse Accôrdo administrativo, pela respectiva troca 
de Notas, aqui effectuada.— A do Ministério das Relações Ex¬ 
teriores tem o n. 2, da Secção do Protocollo; a da Legação 
do Chile traz o n. 30. — São signatários »das duas, respectiva¬ 
mente, o Sr. Ministro de Estado, Dr. Nilo Peçanha, e o Sr. Dr. 
A. Irarrázaval Zanartu, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Republica do Chile no Brasil. 

Segundo nellas foi declarado, o Accôrdo começou a vigorar 
nesse mesmo dia. 


/) — Troca de correspondência diplomática, em malas especiftos, entre os Go¬ 
vernos Brasileiro e Peruano e suas respectivas Legações, em Lima e no Rio 
de Janeiro.—Accôrdo administrativo de 30 de Abril de 1918 

Pela nossa Legação em Lima, já tínhamos sido informados 
(Officion. 23, á I a Secção, de 21 de Outubro de 1912), de que o 
Ministério das Relações Exteriores do Perú tinha estabelecido 
um serviço de malas diplomáticas, para a troca da sua corres¬ 
pondência official com as respectivas Legações no Rio de Janeiro 
e nas demais capitaes dos Estados Americanos, c de que o es¬ 
tabelecimento de idêntico serviço entre este Ministério e aquella 
Legação encontraria a melhor boa vontade e todas as facilidades, 
por parte do Governo Peruano. 

Em 22 de Julho de 1914, o Ministério dirigiu á Legação do 
Perá a citada Nota-circular (n. 35, da Secção do Protocollo), 
propondo o Accôrdo administrativo, por meio de Notas, para a 
troca reciproca da correspondência official dos dois Governos 
com as suas respectivas Legações. 

O Sr. Dr. Hernán Velarde, então Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário da Nação Peruana no Brasil, dirigiu 
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duas Notas ao Ministério,-sobre o assumpto, sob os ns. 15, de 
27 Julho de 1914, e 8, de 6 de Março de 1915.— Pela primeira, 
communicou haver levado ao conhecimento do seu Governo a 
proposta brasileira, contida- naquella Circular. Pela segunda, 
declarou que o mesmo Governo, accedendo com agrado á men¬ 
cionada proposta, o havia autorizado a concluir o Accôrdo, 
pelo modo e fôrma constantes dessa proposta. 

Como todas as outras anteriores, essa negociação também 
foi interrompida, por motivos-de força maior. 

Quando ponde sor retomada, o Ministério, em Nota de 29 
de Abril de 1916 (n. 1, da Secção dos Negocios Políticos e Diplo¬ 
máticos da America), apresentou á mesma Legação o projecto 
da Nota que seria a ella dirigida, propondo o Accôrdo, e que, 
mutatis miitandis, deveria ser passada, em resposta, na 
mesma data, acceitando e concluindo o referido Acto, — de 
conformidade com a norma já adopíada pelo Governo Brasi¬ 
leiro. 

A Nota brasileira foi remettida ao Sr. Othon Leonardos 
Junior, Cônsul Geral e Encarregado do Archivo da Legação 
do Perú, porque o mencionado Ministro Sr. Velar d o regressara 
ao seu paiz. 

O Ministério recebeu informação verbal de que a mesma 
Nota fôra transmittida á Chancellaria Peruana. 

Em Abril do corrente anno, quando estavam sendo coii- 
cluidos Accôrdos semelhantes com outros Governos, forneceu-.se 
cópia official, á Legação do Perú, da citada Nota brasileira de 29 
de Abril do 1916, com o competente annexo, projecto da Nota 
inicial do Accôrdo. 

O Sr. Dr. Felipe de Osma y Pardo, já então acreditado 
como Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da- 
quella Nação no Brasil, respondeu promptamente que acceitava 
o Accôrdo, na fórma e nos termos da proposta recebida. 

Nessa conformidade, em 30 de Abril proximo, ficou ulti¬ 
mado este novo Accôrdo administrativo, pela troca das respe¬ 
tivas Notas, aqui cffectuada. — A do Ministério das Relações 
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Exteriores tem o n. 6 dá; Secção do Protocollo; a da, Legação 
do Peru traz o n. 9 — São signatários das duas, respectiva¬ 
mente, o Ministro de Estado, Sr. Dr. Nilo Peçanha, e o men¬ 
cionado Ministro Plenipotenciário do Perú. 

Gonsta dos mesmos documentos que o Accôrdo começou a 
vigorar nesse mesmo dia. 

As duas Notas constitutivas do Accôrdo vão reproduzidas, 
na integra, iK) Annexo A do presente Relatorio. 


•g) — Permuta de certas publicações offlciaes, entre os Governos do Brasil e £.0 

México — Accôrdo admnistrativo de 22 e26 de Janeiro de 1918 ; ultimado, 

porém, em 10 de Abril seguinte 

f. . /• ; , ;* v [ 

Em Dezembro de 1917, o Sr. Dr. Romulo Castaneda, En¬ 
carregado de Negocies doMexicõ, pròpoz ao Governo Brasileiro, 
segundo instrucções recebidas do seu Governo, a celebração de 
um Accôrdo, para permuta de publicações oíliciaes entre òs dois 
paizes, baseado nas clausulas constantes de um Memorandum , 
qua então apresentou a este Ministério. 

As clausulas proposta foram .as seguintes: . 

I a ) — Os dois Governos fardo, reciprocamente, a remessa de:dois exemplares de 
cada uma das seguintes publicações editadas pelos mesmos, tanto no seu respectivo 
território como no estrangeiro : 

a) — 0 Diarió Ofpcial e os documentos parlamentares, administrativos e de Es¬ 
tatística ; 

b) — Os mappas geographicos, géraés ou pariiculaíes ;• os planos topographicos 
e demais obras do. mesmo genèro entregues á publicidade por ambos os Governos. 

'2 a ) — x\ troca das publicações méhcionadas far-se-ha, directamente, entre o Go¬ 
verno dos Estados Unidos do Brasil e o dos Estados Unidos Mexicanos, por intermédio 
de suas respectivas Repartições de Permutas de publicações oíliciaes. 

3 a ) — Cada :um dós dóis Governos proçurará formar uma collecção complpta dos 
livros que, até .a presente data, tenham sido publicados por conta dos mesmos, ou 
por elles subvencionados, e os rometterá ao outro, com a possível brevidade. 

4 a ) — À’medida que cada um dos"doís Governos receba as publicações do outro, 
dará aviso da sua recepção no Diário O/ficial, indicando a Repartição ou Bibliotheca 
onde o publico possa consultal-as. 

0 assumpto não podia exigir um estado demorado e, por 
isso, o Governo. Brasileiro o resolveu promptamente, de modo 
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favorável, manisfestando-se muito grato á iniciativa do Governo 
Mexicano, porque a permuta proposta contribuirá, certamento, 
para fortalecer os laços de amizade que unem os dois paizes,. 
dando a cada povo um conhecimento mais exacto do viver do 
outro, de sua orientação política e aspirações que o animam. 

Sciente dessa solução, o Sr. Dr. Castaneda passou Nota ao 
Ministério, sob o n. 17, em 22 de Janeiro de 1918, propondo offi- 
cialmente o Accôrdo e reproduzindo as bases já constantes do 
seu Mernorandum ; eo Ministério respondeu, no dia 20, em 
Nota n. 1, da Secção do Protocollo, transcrevendo as mesmas 
bases e accrescentando: 

« De perfeito accôrdo com as clausulas acima transcriptas, o Governo Brasileiro 
sente, entretanto, nfto lhe sor possível satisfazer completamente á terceira , em vista 
da difllculdade que encontraria em reeditar edições de livros e publicações já ox- 
gottadas. — Das obras jâ publicadas só sento enviadas aquoHas de que ainda se en¬ 
contrem exemplares disponíveis.» 

O mesm oKncarregado de Negocios, pola Nota n. 44, dc 10 
dc Abril ultimo, accusou o recebimento da Nota brasileira c, 
quanto á restricção supra-transcripta, respondeu : 

« Habiendo puesto lo anterior en conocimiento de mi Gobierno, por instruccionos 
que de él acabo de rccibir a hora, me es grato poner en sn conocimiento que aoepta 
la restriccion contenkla para el completo complimiento de la referida clausula tor¬ 
cera ; por lo que llegado el caso do circunstancias analogas concmrentcs al envio 
de ediciones ya agotadas, y por las mismas razones mi Gobierno habrá do acogerse 
a igual restriccion.» 

Como so vô, este Accôrdo administrativo brasileiro-me¬ 
xicano foi feito pela troca das Notas de 22 e 26 do Janeiro de 
1918, mas só ponde ficar ultimado no dia 10 dc Abril seguinte, 
depois de recebida a ultima Nota mexicana. 

As tres referidas Notas sahiram publicadas, na integra, 
no Diário Official n. 94, de 25 de Abril do corrente anuo. 

No Annexo A deste Relatorio encontram-se esses tres do¬ 
cumentos, precedidos do Mernorandum inicial da negociação. 




h) — Convênio especial de trafego mutuo telegraphico e radio-tôlegrapMco di¬ 
recto, entre o Brasil e a Bolivia, assignado no Rio de Janeiro, em 2 de 
Maio dô 1918 

A Republica dos Estados Unidos do Brasil e a Republica 
da Bolivia, com o proposito de estreitar cada vez mais a sua 
antiga amizade c de facilitar o desenvolvimento das relações de 
commercio e boa visiníiança entre os dois povos, resolveram 
concluir um Convênio especial de trafego mutuo directo, tele¬ 
graphico e radio-telegraphico, nas respectivas linhas, o qual 
foi assignado, nesta Cidade, no dia 2 de Maio do corrente anno. 

Foram Plenipotenciários, por parte do Brasil, os Srs. Drs. 
Nilo Peçanha e Augusto Tavares de Lyra, Ministros de 
Estado, respectivamente, das Relações Exteriores, e da \ iação 
e Obras Publicas; e, por parte da Bolivia, o Sr. Dr. José Car¬ 
rasco, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
dessa Republica, acreditado junto ao Governo Brasileiro. 

O Convênio comprehende 17 artigos. 

O artigo I estabelece o objecto do Convênio e define e li¬ 
mita a sua extensão: 


— Por esse Convênio so regerá o trafego entre as estações bolivianas fronteiras 
de Puerlo-Suarez e de seus ramaes — Mntum, San-Juan e Puerto-Guachalla — , e a 
estação brasileira de Corumbá ; entre a estação boliviana de Villa-DolU e a brasileira 
de Villa-Murtinho, e ontro as estações radio-telegraphieos de FUberalta, Viaclia, o 
outras que forem abertas ao trafego, e as estações radio-telegraphicas brasileiras, 
por intermédio da de Porto-Velho. (Artigo I.) 

O artigo XIII determina os casos do franquia telegraphica 
official e gratuita: 

— Serão considerados oíüciaes e gratuitaniente transmittldos, nas linhas das 
duas Administrações: 

a) — Os telegrammas dos Presidentes, Ministros, Agentes Diplomáticos e Addidos 
militares dos dois paizes; 

— dos Agentes Consulares, quando tratarem de assumpto oíücial do seu 

cargo; 




c) — Os dos Governos das Republicas Argentina, do Chile, Paraguay, Perú e do 
Uruguay; . 

d) — Os dos Presidentes da Ca m ara e Sanado.; dos Direçtores das Repartições 
publicas, devidamente autorizados; do Chefe do Policia e dos Delegados Auxiliares; 
e cs dos Chefes das Administrações locaes; 

e) — Os avisos de serviço relativos ao trafego ou phenomenos perturbadores do 
mesmo; 

f) — 0 serviço meteorologico; (Artigo XIII.) 

Os artigos XVI e XVII estabelecem as condições necessá¬ 
rias para o Convênio entrar em vigor; o prazo inicial dessa vi¬ 
gência; o seu primeiro prazo de duração e as disposições que 
podem ser modificadas, durante esse prazo.; os prazos sucesr 
si vos de duração; a condição necessária para denuncia, e o 
prazo para esta produzir os seus effeitos dc cessação da vi¬ 
gência : • 


— O presente Convênio, mediante a necessária approyação do Poder Legislativo 
em cada uma das duas. Republicas, será ratificado pelos dois Governos e as Ratifi¬ 
cações serão trocadas na cidade do Rio de Janeiro, no mais breve prazo possível. 

Entrará em vigor trinta dias depois de effecfcuada a troca das Ratificações, e du¬ 
rará tres annos, contados da data da referida troca ; podendo ser modificadas, du¬ 
rante esse prazo, mediante accôrdo entre as duas Administrações, as disposições que 
sómente se referem a regras de trafego, uo caso que a pratica isso tiver aconselhado. 
(Artigo XVI.j ■ • 

— Findo o prazo de tres annos, e no caso de não haver objecção por parte de 
nma das Partes Gohtráctantesy continuará o Convênio, nas mesmas .condições, por 
um novo prazo de tres annos; o assim succesivamente. . . i : 

No caso, porém, de, ao findar aquelle primeiro prazo ou algum dos outros suc- 
cessivos, uma das- Partes Contractantes apresentar proposta de modificação <lo. Con¬ 
vênio, á qual a outra Paxte se veja impedida de. annuir, con si d orar-se-lia o mesmo 
Convênio como denuncia lo, cessando de vigorar seis mezes. depoi? da «data da res¬ 
posta negativa á referida proposta. (Artigo XVIÍ.) 

O Convênio encerra as seguintes clausulas cie ordem te- 
chnica, ou economica: 

— As duas Administrações obrigam-se a conservar suas estações em perfeito estado - 
de funccionamento e darão as respectivas estações limitrophes instrpççpes para indi¬ 
carem mutuamente as horas mais favoráveis para a permuta das radio-commuui- 
cações, segundo os phenomenos atruospheriços que tiverem sido observados na região, 
e ainda não prejudicarem mutuamente o seu trafego interior. (Artigo II.) 
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— Para a transmissão da energia electro-magnetica, empregarão as estações a 
onda de 600 metros como normal, com a faculdade de combinarem uma onda 
maior, superior a 1.800 metros, que neste caso substituirá.a normal o será utilizada 
quando com aquella não se obtiver boa correspondência. (Artigo III.) 

— As estações limitrophes fixarão uma hora apropriada para se communicarera, 
diariamente, o estado de funccionamento das estações da respectiva x l ôde, in¬ 
formando-se mutuamente dos accidentes que occorrerem e da sua duração. (Ar¬ 
tigo IV.) ... 

— As estações limitrophes conferirão diariamente o serviço permutado, o numero 
e a categoria dos telegrammas, o numero de palavras e as importâncias a creditar a 
cada Administração, relativa mente ao serviço conferido. Essas conferencias servirão 
de base ao ajuste de contas entre as duas Administrações. (Artigo V.) 

— Xo trafego serão observadas as disposições do Regulamento Internacional, re¬ 
lativamente ao serviço telegraphico com e sem fio, principalmente quanto á contagem 
das palavras no endereço, texto e assigqatura, e quanto á taxação, que será cm 
francos, ouro, por palavra ; não se admittirão, porém, no serviço radio-telegraphico, 
a indicação de urgência e o usada linguagem convencionada ou cifrada, exccpto 
para o serviço internacional em transito. (Artigo VI.) 

— A contabilidade reger-se-ha pelo Regulamento Internacional, noquelhefòr 
applicavel, sendo o ajuste de contas feito trimestralmente o a liquidação dos débitos 
em francos, ouro, no trimestre seguinte áquelle a que se referir a liquidação. (Ar¬ 
tigo XIV.) ’ 

— Qualquer divergência, que possa surgir entre o pessoal das estações, será lo* 
vado ao conhecimento das Administrações, que resolverão o caso. (Artigo XV.) 

As clausulas relativas a taxas são as seguintes: 

— Pelo serviço telegraphico entre as estações limitrophes de Puerto-Suarez, 
com seus ramaes, e a estação de Corumbá, e, bem assim, entre Villa-Bella e Villa- 
Murtinho, se cobrarão dois francos, por telegramma, até 20. palavras,, e mais dez 
cêntimos, por palavra de excesso, pertencendo a taxa á A d mini t ração'dq procedência. 
(Artigo VII.) 

— Pelo serviço radio-telegraphico local entre as estações radio-telegraphicas 
bolivianas (via Riberalta) e Porto-Velho, e-vice-versa, caberá á Admnistrativa Bra¬ 
sileira a taxa de seis francos, por telegramma, até 10 palavras, e 60 cêntimos, por 
palavra excedente. (Artigo VIII.) 

— Serão creditadas á Administração Boliviana aS'seguintes tàxãs termiríaes : 
vinte cêntimos de francos, por palavra, no serviço telegraphico com fio, e trinta cên¬ 
timos de franco, por palavra, no serviço radio. (Artigo IX.) 

— Serão creditadas á Administração, Brasileira as seguintes taxas; .pincoenta 
cêntimos de franco, por palavra, quando o telegramma procedente das estações bo¬ 
livianas, via Corumbá, fòr dirigido a qualquer estação telegraphica brasileira, salvo 
os casos previstos na clausula VIÍ, quanto ás estações limitrophes ; 

Um franco e cincoenta, por palavra, quando procedente das estações radio-bo- 
livianas, destinado a Manáos eás estações acreanas i via Porto-Velho ; dois francos e 
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cincoenta, quando dirigido a Santarém e Belém ; e tres francos, quando destinado a 
qualquer outra estação brasileira ; 

Tres francos, por palavra, quando procedente de estações bolivianas (via Co¬ 
rumbá), destinado a Santarém, Manáos e ás estações acreanas. 

Sc o telegramraa tiver percurso nas linhas da The Amazon Telegraph Company , 
eráo as taxas desta Companhia addicionadas ás que couberem á Administração 
Brasileira. * 

Se o telegramma com percurso exclusiva mente no telegrapho com fio fòr dirigido 
aos navios, ficará sujeito á taxa terrestre de frs. 0,50, por palavra, accresciia da 
taxa de bordo, notificada pelas Companhias de Navegação, e da costeira de seis 
francos, por telegramma, até 10 palavras, esessenta cêntimos, por palavra excedente. 
Fica, porém, isento da taxa costeira o telegramma pela via radio-telegraphica, di¬ 
rigido a bordo por intermédio da estação de Belém. 

Paragrapbo unico. O serviço de imprensa gozará do abatimento de 50% sobre 
as taxas de que tratam o presente artigo e o artigo IX. (Artigo X.) 

—* Pelo serviço em transito, dirigido ás Republicas Argentina, do Chile, Paraguay, 
o do Uruguay, será a Administração Boliviana debitada por um franco e quarenta 
cêntimos, quando o percurso se fizer polo telegrapho com fio, sendo um franco, por 
palavra, a taxa de transito brasileira, e quarenta cêntimos a taxa estrangeira, 
notificada pelos Convênios com as referidas Republicas; e para o serviço dirigido 
a qualquer outro paiz, a mesma taxa do um franco, por palavra, accrcscida da 
taxa em vigor, a partir da estação da Companhia de cabo ou Administração a que fòr 
cntr?gue o telegramma. No caso do percurso mixto sem e com fio, será a taxa para 
essas Republicas de francos 3,00, por palavra. (Artigo XII.) 

— O serviço com as demais estações bolivianas será trocado por intermédio da 
via-Uruguayam, considerada normal, e se regerá, no que lhe fòr applicavol, pehis 
disposições contidas no Convênio de 15 do Junho de 1800, celebrado entre o Brasil e 
a Republica Argentina. (Artigo XII.) 


Este Convênio tem de ser submettido ao exame e deli 
Iteração do Congresso Nacional. 


II)— Prorogação de Acto anteriormente concluído. —- Renovação de 
concessão anteriormente feita 

Os assumptos a serem aqui tratados são a 10 a prorogação, 
até 13 de Dezembro 1918, do Accôrdo commercial provisorio 
entre o Brasil e a Italia, estabelecido mediante a troca de Notas 
de 5 de Julho de 1900, aqui effectuada, — e a renovação, para os 
exercícios de 1917 e 1918, da concessão anteriormente feita aos 
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Estados Unidos da America, em vários exercícios, de reducção 
nos direitos de importação no Brasil para alguns artigos de 
producção daquclle paiz. 

Serão esses os objectos dos dois artigos subsequentes. 


fi) —« Accòrdo commercial provisorio entre o Brasil e a Italia, estabelecido 
mediante a troca de Notas de 5 de Julho de 1900.— Correspondência re¬ 
lativa a esse Acto.— 10 a prorogaçào do Accòrdo, at3 31 de Dezembro de 
1918.— Notas de G o 20 de Dezembro de 1917 


0 Sr. Luigi Mcreatelli, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário de Sua Majestade o Rei de Italia no Brasil, em 
Nota n. 1.165/10, de 22 de Maio de 1917, communicou a este 
Ministério que, tendo o seu paiz o proposito de reorganizar in¬ 
teiramente o seu serviço alfandcgario, o Governo do Boi se 
achava na necessidade de não pedir ulteriores prorogações do 
regimen resultante das Notas trocadas, cm 5 dc Julho de 1900, 
entre a Legação Italiana c este Ministério; — Notas essas que 
deram origem ao modas xnvendi, em virtude do qual o direito 
de entrada sobre o café brasileiro ficara fixado ern 130 liras 
italianas, por 100 kilogrammas, o aos productos italianos im¬ 
portados no território da União eram applicadas as taxas mí¬ 
nimas da Tarifa alfandegaria brasileira. 

A referida Nota accresccntou as seguintes considerações e 
.terminou manifestando o desejo de que fossem promptamente 
iniciadas negociações para a conclusão dc um Tratado dc 
Commcrcio e Navegação entre os dois paizes: 

« lista decisão do Governo do liei faz, como acima disse, parte de um plano geral 
de reformas attinenles a substituir, por tarifas mais em harmonia com o estado actual 
da tcehnica industrial e com as exigências da transformação economica, as antilas 
ainda em vigor. 

«Comesse intuito, a Italia já denunciou, ora fins de 1016, os Tratados sobre 
tarifas, estipulados com o Japão ,com a Roumania, com a Kussia, a Ilespanba, a 
Servia c a Suissa, dc modo que, em 31 dc Dezembro do corrente anno, cessarão os 
ctteltos de todas as tarifas convencionadas, a que se achava obrigada. 

« O vigente Accòrdo com esta Republica caduca, ipso jure, no lim do anno, e não 
determina nenhuma denuucia formal delle ; mas o Governo do Rei julga um devido 
acto de cortezia informar o Governo da União Brasileira de que elle, pelas razões 
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acima indicadas, considera, improrogavel tal caducidade, e manifesta, ao raesmó' 
tempo, a sua boa vontade de iniciar, quanto mais depressa possível, as negociações 
para a estipulação de um Tratado de Commercio e de Navegação entre os dois Paizes.» 

Do assumpto e do texto da mencionada Nota deu-se conhe¬ 
cimento ao Ministério dos Negocios da Fazenda, em Aviso n. 69, 
de. 16 de Junho; e a referida Legação foi scientificada tíesse 
facto, na mesma data, pela Nota n. 3, em que se accusou o rece¬ 
bimento da sua communicação. 

Posteriormente, a mesma Legação, em Nota-verbaln. 3.102, 
de ; 29 de Outubro, communicou ao Ministério que o seu Governo, 
em vista do actual estado de guerra e da estreiteza do tempo, 
reconhecendo não ser possível pensar na discussão e conclusão 
de um Tratado de Commercio e Navegação entre os dois paizes, 
o autorizara a propor ao Governo Brasileiro a prorogação, por 
um anno, do modus vivendi que regulava as relações com- 
merciaes entre os mesmos paizes. 

Pelo Aviso n. 137, de 12 de Novembro, foi o Ministério dos 
Negocios da Fazenda consultado sobre essa proposta de nova 
prorogação do Accôrdo, è no dia 22 respondeu, em Aviso n. 167, 
declarando parecer-lhe que a actual situação do Brasil, de Nação 
em guerra e Alliada da Italia, aconselhava a prorogação do 
citado Accôrdo Commercial, celebrado com o mesmo paiz. 

Besolvida assiin a acceitação da proposta do Governo Ita¬ 
liano, foi aqui effectuada a troca das Notas, constitutivas do 
Accôrdo para a 10 a prorogação do Accôrdo Commercial pro- 
visorio de 5 de Julho de 1900, até o dia 31 de Dezembro de 1918. 

A da .Legação da Italia tem o n. 3.666/49 c 6 datada de 
6 de Dezembro de 1917 ;— a do Governo Brasileiro é de 20 do 
mesmo mez c tem o n. 9, da Secção dos Negocios da Europa, 
Asía, Africá e-Oceania, da Directoria Geral dos Negocios Eco- 
nomicos e Consulares* a cujo.cargo correu todo o expediente do 
Ministério, relativamentc a esse assumpto. 

Todos os documentos citados neste artigo estão repro- 
duzidos no Annexo A, cumprindo advertir que os emanados 
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da Legação da' Itália, além da transcripção dos originàes, 
também foram traduzidos. ’ . 

Os antecedentes deste Accôrdo encontram-se nos seguintes 
Relatórios deste Ministério: — de 1913 (. Exposição , pp. 24-25; 
Annexo A, ns. 11-28, pp. 23-39);—de 1914 (. Exposição, pp. 212- 
213; — de 1915 {Exposição, pp. 404-406; Annexo A, ns. 93-94, 
pp. 255-257); — de 1916 (. Exposição , pp. 174-175; Annexo A, 
ns. 22-25, pp. 121-125). 

b) Continua, no exercício de 1918, a reducçãò nos direitos de importação 
' no Brasil para alguns artigos de producção dos Estados Unidòs da America. 
— Decreto, n. 12;812, de 9 de Janeiro de 1918, expedido pelo Ministério 
dos Negocios da Fazenda 

A Lei da Receita Geral para, o exercício de 1918 (n. 3.446, 
de 31 de Dezembro de 1917), no art. 13, conservou a seguinte 
disposição, já existente nos anteriores orçamentos: 

— (tContinua em vigor <i autorização concedida ao Governo para adoptar uma 
tarifa differencial para um ou mais generos de producção estrangeira, podendo a 
reducçãò ir até o limite de 20%, limite que para a farinha de trigo poderá ir até 
30 %, desde que taes rcducções sejam compensadoras de concessões feitas a generos 
de producção brasileira, especialmente a borracha e o fumo.» 

, A Embaixada dos Estados Unidos da America, em Nota 
n. 425, de 2 de Janeiro do corrente anno, em vista dessa dispo¬ 
sição e por instrucções do seu Governo, pediu a continuação, 
durante o anho de 1918, da costumada tarifa preferencial, sobre 
os mesmos artigos de origem americana, importados pelo 
Brasil, que já em annos anteriores tem gozado deste làvor. 

Com referencia ás palavras “especialmente a borracha e o 
fumo”, constantes daquella disposição, a Nota de 2 de Janeiro 
chamou a attenção do Ministério para a lista dos artigos que o 
seu Governo favorece com entrada livre de direitos, entre os 
quaes está a “borracha, em bruto ou leite de..,.. borracha re¬ 
fugo ou desperdícios, destinados somente a fabricação... . e 
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ainda para o facto de ir em grande augmento, de anno para 
anno, o consumo do fumo brasileiro nos Estados Unidos. 

Como documento explicativo do pedido feito, a Embaixada - 
remetteu, em anncxo, uma cópia do Decreto n. 12.334, de J" de 
Janeiro de 1917, referente á alludida concessão para o exercicio 
desse anno, feita no periodp anterior ao do presente Relatono. 

Remettida essa Nota, por cópia, ao Ministério dos Negocios 
da Fazenda, em Aviso de 9 do Janeiro de 1918 (N. 1, fia Secção 
da America, da Directoria Geral dos Negocios Eeonomicos e 
Consulares), para que se servisse de habilitar este Ministério a 
responder áquella solicitação, por aquelle foi immediatamcnte 
expedido o Decreto n. 12.812, da mesma data (publicado no 
Diário Official do dia 12), concedendo a pedida reducção de 
direitos de importação a alguns -artigos de producção ameri¬ 
cana;— do que se deu conhecimento á mesma Embaixada, em 
Nota de 17 desse mesmo mez(N. 2, daquclla Secção da mesma 
Directoria Geral). 

Os cinco indicados documentos vão Lranscriptos, no Anncxo 
A do presente Relatorio. 

O Decreton. 12.812, de 9 de Janeiro de 1918, no seu ar(. 1°, 
determinou o seguinte: 

«No vigente exercicio, a partir de 1 do corrente mez, os 
artigos abaixo mencionados, de producção dos Estados Unidos 
da America do Norte, gosarão nos direitos de importação para 
consumo das seguintes roducções: do 30% a farinha dc trigo c 
de 20% o leite condensado; as manufacturas de borracha do 
art. 1.033 da Tarifa, os relogios, as tintas do art. 173 da Tarifa, 
exccpto tinta para escrever, os vernizes, as machinas de es¬ 
crever, as caixas frigorificas, os pianos, as balanças, os moinhos 
de vento, o cimento, os espartilhos, as fruetas seccas, a mobília 
escolar e as secretarias.» 

Os antecedentes dessa concessão encontram-se nos se¬ 
guintes Relatórios deste Ministério:—de 1913 (Exposição, pp. 25- 
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27; Annexo A, ns. 29-38, pp. 39-49); — do 1914 {Exposição, 
pp. 209-212; Aunexo A, ns. 95-98, pp. 185-193);—do 1915 
Exposição, p|>. 402-104; Annexo A, ns. 87-92, pp. 247-255); 
— de 1910. {Exposição, pp. 172-174; Annexo A, ns. 18-21, 
pp. 117-121). 


III)—Actos apresentados ao Poder Legislativo do Brasil 

Dentro do período de 1917-1918, foram apresentados ao 
Congresso Nacional, nos termos da Constituição de 24 de Fe¬ 
vereiro de 1891, para os Uns de exame e deliberação, os tres 
seguintes Actos internacionaes: 

") — Convenção para a melhor caracterização da fronteira 
commum ao Brasil e ao Uruguay, assignada no Rio de Janeiro, 
cm 27 de Dezembro de 1916. 

5) — Convenção de Arbitragem Geral Obrigatória, entre o 
Brasil e o Uruguay, concluída no Rio de Janeiro, em 27 de 
Dezembro de 1910. 

e)—Tratado de Extradição de criminosos, entre o Brasil e 
o Uruguay, concluído e assignado no Rio de Janeiro, em 27 de 
Dezembro de 1916. 

No periodo anterior, de 1916-1917, havia sido enviada á 
mesma Gamara, em 3 de Agosto de 1916, acompanhada da 
respectiva Mensagem Presidencial, de 29 de Julho precedente, a 
— Convenção concluída e assignada no Rio de Janeiro, cm 22 
de Junho de 1916, entre o Brasil e o Chile, para a permuta ele 
encommendas poslacs sem valor declarado. 


IV)— Actos approvados pelo Legislativo c sauccionados pelo 

Executivo do Brasil 

No correr do periodo de 1917-1918, cinco Actos interna¬ 
cionaes foram approvados pelo Congresso Nacional Brasileiro 
e, cm seguida, sanccionados pelo Poder Executivo, sendo 
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as respectivas Resoluções publicadas por outros tantos De¬ 
cretos. 

O primeiro foi o Protocollo de 16 de Setembro de 1912, 
sobre Rogatórias, assignado com a Republica Argentina, 
— o segundo, o Protocollo de 28 dc Dezembro de 1912, concluído 
com a Bolivia ò referente ao ramal da Estrada de Ferro 
Madeira-Mamoré; — o terceiro, a citada Convenção de 22 de 
Junho de 1916, para a permuta, com o Chile, de encommendas 
postaes sem valor declarado; — e os dois últimos, as duas Con¬ 
venções de'27 de Dezembro de 1916, concluídas e assignadas 
com o Uruguay; uma, para a melhor caracterização da fron¬ 
teira coramum; outra, de Arbitragem Geral Obrigatória; ambas 
também já mencionadas. 

Em artigos subsequentes, dar-se-ha noticia separada desses 
cineo Actos. 


No periodo anterior, de 1916-1917, dera-se o mesmo com a 
— Convenção concluída e assignada no R.io de Janeiro, em 31 
do Outubro de 1914, entre o Brasil e a Republica Argentina, 
para a permuta de encommendas postaes, sem valor declarado. 

Essa Convenção, que havia sido remettida á Camara dos 
Deputados, em 4 de Novembro dc 1914, com a Mensagem 1 ie- 
sidencial da mesma data, foi então approvada pelo Congresso 
Nacional, em resolução de 27 de Junho de 1916, sanccionada 
no dia 5 de Julho, e publicada pelo Decreto n. 3.136, desse 
mesmo dia do referido ánno. 

O Decreto de sancção sahiu publicado no Diário Of/ickU de 
14 de Julho de 1916, e vae reproduzido, no Annexo A do pre¬ 
sente Rclatorio. 

j ) - protocollo entre o Brasil e a Republica Argentina, assignado no Rio de 
Janeiro, em 16 de Setembro de 1912, modifleativo dos artigos 4» e 6" do 
Accòrdô entre os dois paizes celebrado, em 14 de Fevereiro de 1880, para 
a execução de Cartas Rogatórias.- Decreto n. 3.393 A, de 18 de Novembro 

de 1917. 

Este Protocollo de 16 de Setembro de 1912, assignado no 
Rio de Janeiro, entre o Brasil e a Republica Argentina, para 
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modificar os artigos4 o o 6 o cio Accôrdo anterior, de Buenos-Aires, 
de lt de fevereiro de 1880, concluído entre os mesmos paizes, 
para a execução de Cartas Rogatórias, tinha sido remettido 
tC Gamara dos Deputados, em 1 / de Outubro de 1912, com a 
Mensagem Presidencial de 16 desse mesmo mez. 


Foi agora approvado pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução sahccionada pelo Decreto n. 3.393 A, de 18 de No¬ 
vembro de 1907. 

O Decreto de sancção sahiu publicado no Diário O/flcial 
de 30 de Novembro de 1917, e vae reproduzido, no Annexo 
A deste Relatorio. 


Nu ementa e no artigo I o desse Decreto, diz-se, por 
inadvertência, cjue o Accordo anterior é de K! do Fevereiro de 
1880. Entretanto, por um dos textos do Protocollo, repro¬ 
duzido, por excepção, nesse mesmo Decreto de sancção, vê-se 
fiue a data exacta do mencionado Accôrdo ó !4 de Fevereiro 
de 1880. 


Quanto aos antecedentes do referido Protocollo, podem 
ser consultados os seguintes Relatórios anteriores : — de 1913, 
na Exposição, de pp. 15-1(3; de 1914, na Exposição, pag. 26; — 
üo 1915, na Exposição, de pp. 123-124; —de 1916, também 
na Exposição, pag. 44. 


(’)“' Protocollo assignado no Rio de Janeiro, ao^28 de Dezembro de 1912, entre 
o Brasil e a Bolivia, sobre o novo tratado (terceiro) do ramal da Estrada 
de Ferro Madeira - Mamoré.— Decreto n. 3.418 A, de 12 de Dezembro de 
1917 

Em 2 de Agosto de 1913, havia sido remettido á Camara 
dos Deputados, com a Mensagem Presidencial de 30 de Julho 
anterior, o mencionado Protocollo de 28 dc Dezembro de 
lí) 12, concluído e assignado no Rio de Janeiro, entre o Brasil 
e a Bolivia, e referente ao ramal da Estrada do Ferro 
Madeira-Mamoré. 

Esse Acto declarou sem effeito o Protocollo anterior, de 
14 de Novembro de 1910, já approvado pelo Legislativo Br a* 


silèiro e sanccionado pelo Executivo, e estabeleceu novo traçado 
(terceiro) para o referido ramal. 

Ü Protocollo de 1912 foi agora approvado pelo Congresso 
Nacional cm Resolução sanccionada pelo Decreto n. 3.418 A, de 
12 desse mez e anno. 

O Decreto dc saneção, que sahiu publicado no Diário 
0//ic'uü de 23 de Dezembro dc 1917, vae reproduzido, neste Rela¬ 
tório, no An nexo A. 

Pelo art. 3° do mesmo Decreto, foram declarados insub¬ 
sistentes os arts. I o e 2 o do Decreto n. 2.579, de 7 de Junho 
de 1912, que publicara o texto da Resolução Legislativa 
anterior, de 29 de Maio de 1912, sanccionada no 1" de 
Junho, e referente ao Protocollo de 1910. 

Sobre os antecedentes do assumpto, podem ser consultados 
os seguintes Relatórios do Ministério: — de 1913 (Exposição, pp. 
20-24, c AnmxoA, ns. 9, 10, pp. 18-22); de 191 i, (Exposição, 
pp. 28-29) ; —de 1915 (Exposição, pp. 119-121); de (1910 (Ex¬ 
posição, pag. 43). 

_CouvGiição coiioluidfv 6 ass íq nada no Itio de Janeiro, ôm 22 dô Juuho d9 1916, 

entre o Brasil o o Chfte, para permuta de encommendas post.ies, som valor 
declarado. — Decreto n. 3.426, de 21 de Dezembro de 191? 

Em Resolução sanccionada pelo Decreto n. 3.120, de 21 de 
Dezembro de 1917, foi pelo Congresso Nacional approvada a 
Convenção de.22 de Junho de 1910, concluída e assignada no 
Rio de Janeiro, entre o Brasil e o Chile, para a permuta de 
encommendas postaes, sem valor declarado, a qual tinha sido 
remettida á Camara dos Deputados, em 3 dc Agosto de 1910, 
acompanhada da respectiva Mensagem Presidencial, de 29 
de Julho precedente. 

Aquelle Decreto de saneção, que sahiu inserlo no Diário 
OfficuU de 23 de Dezembro de 1917, vae publicado, neste Re¬ 
latório, no Anncxo A. 



Mais adianto serão indicados os antocedonl.es dessa Con¬ 
venção, que, em seu andamento, já progrediu até a respectiva 
promulgação. 

é 

i ) — Convenção para a melhor caracterização cia fronteira cominum ao Brasil e 

ao Uruguay, assignada no Rio cie Janeiro, om 2? de Dezembro de 19 1G, — 

Decreto n. 3.442, de 2? cie Dezembro de 191? 

Pelo Decreto n. 3.4í2, c 27 de Dezembro de 1017, inserto 
no Diário Officinl do dia 29, foi publicada a Resolução Legis¬ 
lativa, desse mesmo mez, que approvou a Convenção de 27 de 
Dezembro do armo anterior, assignada no Rio de Janeiro, 
entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay, para a 
melhor caracterização da fronteira commum aos dois paiz.es. 

Como já se disse, tal Convenção tinha sido enviada á 
Ca mora dos Deputados com a Mensagem Presidencial que 
apresentou ao Congresso .Nacional esse Acto e ainda os outros 
dois celebrados com a mesma Republica, por occasião da 
visita do Sr. Dr. Balthazar Rrurn, respectivo Ministro das 
Relações Exteriores. 

O citado Decreto de sancção vac reproduzido, neste Rela- 
torio, no Annexo A. 

(?) — Convenção de Arbitragem Gorai Obrigatória, entre o Brasil e o Uruguay, 
concluída no Rio de Janeiro, em 27 de Dezembro de 1916.— Decreto n. 3.447, 
de 31 de Dezembro do 191? 

Pelo Decreto n. 3.417, de 31 de. Dezembro de 1917, inserto no 
Di o rio 0/Jiciaf de \ de Janeiro de 1918, foi publicada a Resolução 
do Congresso Nacional, sanccionada, que approvou a Con¬ 
venção de Arbitragem Geral Obrigatória, concluída e assi¬ 
gnada no Rio de Janeiro, em 27 de Dezembro de 1919, entre 
o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay. 

Quanto á apresentação (lesse Acto ao Poder Legislativo 
Brasileiro, vide o que já, ficou declarado no artigo anterior. 

Cumpre accrescentar que o indicado Decreto de sancção 
está reproduzido, neste Relatório, no Annexo A, 
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V) — « Véto » cio Executivo a uma Resolução do Legislativo referente 
a um acto internacional, a que o Brasil ainda não estava obri¬ 
gado 

% 

O caso de que trata prende-se ao assumpto geral dos 
Direitos autoraes, com redação ás obras scientificas, litterarias 
e artisticas, os quaes, no Brasil, estão garantidos pelo principio 
contido no § 20 do artigo 72 da Constituição Republicana de 
24 de Fevereiro de 1891. 

No relatorio deste Ministério, apresentado em 3 de Maio 
de 1914, já se disse (vide a respectiva Exposição , de pp. 31-32): 

«No Brasil, era regalado esse genero de proprieda le apenas pela Lei n. 496 dc 
d° de Agosto de 1898, que garantia os direitos do autor aos nacionaes e estrangeiros 
residentes no Brasil, uma vez que effectuassem o deposito de suas obras na Biblio 
thcca Nacional do Bio de Janeiro. Preenchida essa formaliiade, taes direitos ficavam 
garantidos, pelo prazo de 50 annos, aos autores, herdeiros ou cessionários. 

«A Lei n. 2.577, de 17 de Janeiro de 1912, veiu ampliar a anterior, estendendo 
os mes nos direitos autoraes ás obras scientificas, litt ?rarias e artisticas, editadas em 
paizes estrangeiros, qualquer que seja a nacionalidade de seus autores, em certas o 
determinadas condições, nella estabelecidas. 

« Esta segunda Lei, porém, estabelece uma restricção as suas disposições são 
applicaveis sómente ás Nações que tenham adherido a Convenções internacionaes 
sobre a matéria, ou que tenham assignado Tratados com o Brasil, assegurando ás 
obras brasileiras a reciprocidade de tratamento. 

«Convém declarar aqui, de modo bem explicito, que, para serem aplicáveis as 
disposições da Lei brasileira ás Nações que tenham adherido a Convenções interna¬ 
cionaes relativas aos direitos de autor, 6 necessário que o Brasil seja parto contra- 
ctante dessas Convenções ou tenlmm também adherido a esses Actos, e que nelles 
esteja assegurado a reciprocidade de tratarnenio ás obras brasileiras. Convenções a 
que o Brasil seja oxtranho não podem crear direito dentro do seu território, » 

Quanto ao Direito convencional, o Brasil concluiu dois 
Actos internacionaes particulares sobre a matéria, singularmente 
assignados com outros paizes, — o Accôrdo ou Declaração de 
9 dc Setembro de 1889, com Portugal, e a Convenção de 15 de 
Dezembro de 1913, com a França,—ambos vigentes; e dois 
Actos internacionaes geraes, collectivamente assignados com 
os Paizes Americanos, — a Convenção de 23 de Agosto de 1905, 
da 3 a Conferencia Internacional Americana, não vigente, apezar 



de promulgada, e a Convenção de 11 de Agosto de 1910, da 4 a 
Conferencia da mesma série, promulgada e cm vigor inter¬ 
nacional. 

A lei n. 2.738, de 4 de Janeiro de 1913, cpie fixou a Despeza 
Geral da Republica para o exercício de 1913, estabeleceu o se¬ 
guinte, no seu art. 25: 

« Para o fim de garantir aos autores brasileiros de obras 
scientificas, litterarias e artísticas a reciprocidade da protecção 
aos seus direitos que a Lei n. 2.577, de 17 de Janeiro de 1912, 
art. 1°, conferiu aos autores estrangeiros, qualquer que seja a sua 
nacionalidade, desde que elles pertençam a nações que tenham 
adherido as convenções internacionaes sobre a matéria, fica o 
Governo autorizado a adherir, nos termos do seu art, 25, á Con¬ 
venção Internacional assignada em Berlim a 13 de Fevereiro de 
1908, inscrevendo-se entre os membros de I a classe do Bureau 
da União Internacional para a protecção das obras litterarias e 
artísticas, com séde em Berna. » 

Quando subiu á presença de Sua Excellencia o Senhor 
Presidente da Republica a Convenção de 15 de Dezembro de 
1913, concluída entre o Brasil e a França, para protecção das 
obras litterarias, de sciencia, ou de arte, afim de ser o mesmo 
Acto remettido ao Congresso Nacional, o então Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, Sr. General Dr. Lauro Müller, 
em sua Exposição de motivos, datada de 25 de Abril de 1914, 
fez as seguintes considerações: 


* « Como Vossa Excellencia sabe, essa Convenção, cujos intuitos sao idênticos 
aos do Àccôrdo concluído entre o Brasil e Portugal, em 0 de Setembro de 1889, não 
6 mais do que uma applicacão internacional do principio contido no § 26 do artigo 
72 da Constituição Republicana de 24 de Fevereiro de 1891 e constitue o meio pra¬ 
tico do tornar effectiva no estrangeiro a protecção assegurada no nosso pacto funda¬ 
mental ás obras de autores brasileiros. 

« Concluindo-a, o Governo se limitou apenas a attender a opinião do Podei Le¬ 
gislativo sobre a necessidade dessa garantia internacional, opinião inequivocamente 
manifestada já pela votação da Lei n. 2.577, de 17 de Janeiro de 1912, que tornou 
extensiva ás obras scientificas, litterarias e artísticas editadas em paizçs estraa- 
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geiros, que tenham adliorido ás Convenções internacionaes sobre o assumpto ou as- 
signado Tratados com o Brasil, as disposições da Lei n. 490, de 1 de Agosto de 1898, 
salvo as do art. 13, já pela autorização, dada na Lei n. 2.738, de 4 de Janeiro de 
1913, ao Poder Executivo, de adherir á Convenção Internacional assignada em 
Berlim, a 13 de Fevereiro de 1908, inscrevendo-se entre os membros de I a classe 
do Bureau Internacional para a protecçrio de obras litterarias e artísticas, com sé de 
em Berna. 

«Servindo-se dessa autorizazão, o Governo poderia adherir simplesmente á 
União de Berna ; preferiu, porém, celebrar Convenções particulares com os diversos 
paizes, das quaes esta com a França é a. inicial, porque estes ajustes permitlem a 
inclusão de clausulas que melhor attendem, neste período de transição, aos inte¬ 
resses resultantes dos hábitos entre nós existentes, o v sendo concluídos por um temfo 
limitado, são mais facilmente susceptíveis de modificação, permittindo assim a re¬ 
paração de defeitos que venham a conter. » 

Expostos assim os antecedentes do assumpto geral, pôde 
ser agora tratado o caso particular do Véto Presidencial, 


Convenção Internacional de Berlim, de 13 de Fevereiro de 1903", referente á 
União Internacional para a protecção de Obras Litterarias e Artísticas. — 
Resolução do Congresso, de 19 de Dezembro de 1917, autorizando o Governo 
a adherir a esse Acto. -—«Véto» Presidencial de 28 de Dezembro de 1917 


Km 19 do Dezembro de 1917, o Congresso Nacional approvoui 
a Resolução seguinte: 


« Artigo unico. Afim do assegurar aos autoros brasileiros do obras sciontificas, 
litterarias o artísticas a reciprocidade do protecção de seus direitos que as Leis 
n. 2.377, do 17 do. Janeiro de 1912 o n. 2.738, do 4 do Janeiro de. 1913 garantiam 
aos autores estrangeiros, qualquer que seja a sua nacionalidade, com a condição 
de que pertençam ás nações que. tiverem adherindo ás Convenções Internacionaes 
sobre a matéria, fica o Governo autorizado a adherir nos termos do art. 23 á Con¬ 
venção Internacional assignada em Berlim a 13 de Novembro de 1008 ea inscrever o 
Brasil entre os membros de I a classe do Bureau da União Internacional para a pro¬ 
tecção das obras litterarias o artísticas, com séde em Berna, abrindo para isto credito 
até a quantia de francos 3.000 ; revogadas as disposições em contrario. » 

Como se vê, o texto desta Resolução do Congresso Nacional 
é quasi idêntico ao anterior, constante do art. 25 da Lei n. 2.738, 
de 4 de Janeiro de 1913. 
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Não lendo o Governo usado de primeira autorização para 
adherir áConvenção de Berlim, pelos motivos já expostos, não 
havia razão para proceder diversamente quando lhe foi dada a 
segunda autorização; e, por isso,Sua Excellencia o Senhor Pre¬ 
sidente da Republica, em 28 de Dezembro de 1017, negou saneção 
á referida Resolução Legislativa, do dia 10, pelas razões con¬ 
stantes da seguinte Mensagem, datada de 28 desse mesmo mez : 

« Tmiho a honra do devolver-vos os autograplios da Resolução do Congresso Na- 
r.ional que autoriza o (loverno a adherir á Convenção Internacional de Berlim, 
sobre Direitosde Autor, assignada em 13 de Novembro de 190S, e. a inscrever o 
Rrasil no fínreau Internacional para a protecção do obras litterarias e artísticas, 
á qual neguei saneção. 

« 0 Ciovorno, conforme já demonstrou com a assignatura da Convenção Litte- 
raria, Scientifica e Artística entre o Brasil e a França, celebrada nesta Capital a l!i 
de Dezembro de 1913, prefere firmar actos particulares com os diversos paizes 
visto como taes ajustes permittem a inclusão de clausulas que mais se coadunem 
com os nossos interesses, além de que mais facilmente podem ser modificados. » 

Os t.res documentos citados vão transcriptos, na integra, 
no Annexo A. 


VI)— Actos ratificados pelo Poder Executivo do Brasil 

No período de 1917-1918, foi apenas ratificado um Ac to 
internacional pelo Poder Executivo do Rrasil, eesse Acto foi a 
já citada. 

— Convenção concluída e assignada no Rio dc Janeiro, aos 
22 de Junho de 1916, entre o Rrasil e o Chile, pára a permuta 
de encommendas postaes, sem valor declarado. 

Esse Acto, como se vae ver, progrediu, cm seu andamento, 
ate a respectiva promulgação. 

No periodo anterior, de 1916-1917, tinha sido ratificado, 
pelo Senhor Presidente da Republica, outro Acto internacional 
da mesma especie, e já mencionado: 

— Convenção concluída e assignada no Rio dc Janeiro, em 
31 de Outubro de 1914, entre o Brasil e a Republica Argentina, 
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para a permuta de encommendas postaes, sem valor decla- 
rado. 

A respectiva Carta de Ratificação Brasileira é de 31 de 
Dezembro de 1916. 

Esta ultima Convenção não progrediu, cm seu andamento. 

No periodo precedente, de 1915-1916, foi ainda ratificado, 
pelo Senhor Presidente da Republica, outro Acto interna¬ 
cional, de natureza difíerente, a saber: 

— Tratado Pacifista de 24 de Julho de 1914, entre o Brasil 
o os Estados Unidos da America, concluído e assignado em 
Washington, especialmente para o arranjo amigavel de 
qualquer difiiculdade que, no futuro, possa suscitar-se entre os 
dois paizes. 

A respectiva Carta de Ratificação Brasileira é datada de 
22 de Junho de 1916. 

O referido Tratado foi promulgado, dentro do periodo de 
1916-1917. 


VII)—Actcss promulgados pelo Poder Executivo Brasileiro, depois 
de trocadas as respectivas Ratificações com os Paizes inter¬ 
essados 

Durante o periodo de 1917-1918, entre o Brasil e outros 
paizes, singularmente interessados, foram trocadas as Rati¬ 
ficações referentes a dois Actos internacionaes, sendo estes, 
em seguida, aqui promulgados, para os effeitos da sua vigência 
internacional. 

O primeiro foi a Convenção Litteraria, Scipnlifica c Artís¬ 
tica, de 15 de Dezembro de 1913,concluída com a França; — o 
segundo, a supra-indiçada Convenção de 22 de Junho da 1916, 
assignada com o Chile, para a permuta de encommendas 
postaes, sem valor declarado. 

No periodo de 1916-1917, entre o Brasil e os Estados Unidos 
da America, foram trocadas as Ratificações do Tratado Paci- 
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íjsta de 24 de Julho de 1914, concluído entre os dois paizes, 
sendo o mesmo Acto promulgado, ainda dentro desse pe- 
riodo. 

Em artigos subsequentes, separados, vão ser resumidas 
todas as informações sobre o andamento que tiveram os tres 
mencionados Actos, 


a} — Convenção látteraria, Scientiflca e Artística, entre o Brasil e a França, 
assignaõa no Rio de Janeiro, a 15 de Dezembro de 1913 . — Troca das Rati¬ 
ficações, no Rio de Janeiro, em 11 de Setembro de 191?. Decreto 
n. 12.662, de 29 de Setembro de 1917 


Desde 10 de Outubro do 1917, entrou em vigor internacional, 
nos termos da alinca primeira do artigo \I\, a Convenção 
concluída e assignada no Rio do Janeiro, entre o Brasil o a 
Republica Franceza, a lõ de Dezembro de 1913, e pela qual os 
autores brasileiros e os autores francezes de obras litterarias, 
scientificas ou artisticas, gozarão, em França e no Brasil, de 
todas as garantias que são ou forem concedidas, pola Lei ou por 
Convenções cspeciaes, em um e outro paiz, para protecção das 
obras de litteratura, de sciencia ou de arte. 


Essa Convenção foi i’cmcttida á Camara dos Deputados, 
em 7 de Maio de 1914, com a Mensagem Presidencial do dia 0, 
o acompanhada da Exposição de motivos, de 25 de Abril ante¬ 
rior, com a qual o mesmo Acto foi apresentado a Sua Excel- 
loncia o Senhor Presidente da Republica, pelo Ministro de 
Estado das Relações Exteriores. 

Approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
4 de Fevereiro dc 1915, sanccionada no dia 5, essa Reso¬ 
lução Legislativa foi publicada pelo Decreto n. 2.966, deste 
ultimo dia, inserto no Diário Ofjlcial n. 39, de 14 do mesmo 
mez, que já foi reproduzido no Relatorio de 1915 (Annexo C, 
pag. 6). 

Em 22 de Abril de 1915, expediu-se a Carta de Ratifi¬ 
cação. 
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Tendo-se eflbctuado, em 11 de Setembro de 1017, nesta 
Cidade, a troca das respectivas Ratificações, a Convenção foi 
aijui promulgada, pefõ Decreto n. 12.662, de 20 do mesmo mez, 
fiue sahiu publicado, no Diário Offi.cial do dia 7 de Outubro 
seguinte, acompanhado da Carta de Ratificação Brasileira, 
com os dois textos, em portuguez e em franccz, da referida 
Convenção, e vae da mesma forma reproduzido, no Annexo C 
• leste Relatorio. 

No Annexo A encontram-se os dois Termos brasileiros da 
troca das Ratificações (um em portuguez; outro em francez), 
e o mencionado Decreto da promulgação, sem os textos 
indicados. 

Como era de rigor, esse Decreto marcou o dia 10 de Outubro 
fie 1017, para o inicio da vigência internacional do Acto pro- 
m ulgado. 

Quanto aos antecedentes da Convenção, consultem-se os 
seguintes Relatórios, na parle da Exposição: —do 1914, na 
pag. 33; —de 1915, de pp. 126-128; —de 1916, nas pp. 43-40. 


b) — Convenção concluída e assignada no Rio de Janeiro, aos 22 .de Junho de 
1916, entre o Brasil eo Chile, para a permuta de encominendas postaes, sem 
valor declarado. — Troca das Ratificações, no Rio de Janeiro, em 4 de Fe¬ 
vereiro de 1918. —Decreto n. 12.962 A, de 10 de Abril de 1918 


Desde 10 de Abril ultimo, está promulgada, no Brasil, a 
Convenção de 22 de Junho de 1916, concluída e assignada no 
Rio de Janeiro, entre o Brasil e a Republica do Chile, para a 
permuta directa de enoommendas postaes, sem valor decla¬ 
rado. 


Como ja se disse, neste mesmo Relatorio, essa Convenção 
foi reme (tida á Camara dos Deputados, em 3 de Agosto de 1916, 
com a Mensagem Presidencial de 29 de Julho anterior, e, 
tendo sido approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução 
de Dezembro de 1917, tal Resolução foi sanccionada e publi- 



cada pelo Decreto n. 3.120, de 21 cio referido mcz e anuo, 
inserto no Diário Ofjlcial do dia 23, e reproduzido nos com¬ 
petentes Aimcxos A e C. 

Tendo-se effcctuado, em 4 de Fevereiro de 1918, nesta Cidade, 
a troca das respectivas Ratificações, a Convenção foi aqui 
promulgada, pelo Decreto n. 12.962 A, de 10 de Abril ultimo, 
que sahiu publicado, no Diário 0/fiei ai de 9 de Maio de 1918, 
acompanhado da Carta de Ratificação Brasileira, com os dois 
textos, em portuguez e cm castelhano, ambos brasileiros, da 
referida Convenção, e vae da mésrna forma reproduzido, no 
Annexo C deste Relatório. 

No Annexo A encontram-se os dois Termos brasileiros da 
troca das Ratificações (o primeiro, em portuguez; o segundo, 
em castelhano), e o mencionado Decreto da promulgação, sem 
os textos indicados. 

Quanto aos antecedentes da Convenção, consultem-se os 
seguintes Relatórios, na parte da Exposição : — de 1915, na 
pag. 390; — de 1910, nas pp. 103-100. 


c) — Tratado Pacifista do 24 do Julho de 1014, entre o Brasil c cs Estados Unidos 
da America, concluido e assignado em Washington, especialmonte para o 
arranjo amigavel de qualquer difíleuldade que, no futuro, possa suscitar-se 
entre os dois Paizes.— Troca das Ratificações, em Washington, a 28 de 
Outubro de 1916.—Decreto n. 12.295, de 30 de Novembro de 1916 

Desde 28 de Outubro de 1910, começou a ter vigência inter¬ 
nacional, nos termos da alinea primeira do art. 5", o Tratado 
Pacifista de 24 de Julho de 1914, concluido e assignado cm 
Washington, entre o Brasil e os Estados Unidos da America, 
especialmente para o arranjo amigavel de qualquer difliculdade 
que, no futuro, possa suscitar-se entre os dois paizes. 

Remettido á Camara dos Deputados, em 28 «le Junho de 
1015, com a Mensagem Presidencial de 16 de mesmo mez, acom¬ 
panhada fie uma Exposição de motivos, desta ultima data, 


apresentada a Sua Excelência o Senhor Presidente da Re¬ 
publica, pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, esse 
Tratado foi approvado polo Congresso Nacional, no dia G dc 
Novembro seguinte, em Resolução Legislativa sanccionada pelo 
Executivo no dia 10 e publicada pelo Decreto n. 3.018, desse 
mesmo dia. 

O Decreto de sanoção (n. 3.018) sahiu inserto no Diário 
Ofjieial n. 2G9, de 14 de Novembro de 1915, e está reproduzido 
no Relatorio de 191G, Annexo C, pag. 3. 

Em 22 Junho de 1916, expediu-se a Carta de Ratificação 
Brasileira.— A do Governo dos Estados Unidos da America 
tem a data de 22 de Novembro de 1915; cumprindo accrescentar 
que o Tratado foi approvado pelo Senado Norte-Americano, 
em Resolução de 13 dc Agosto de 1914. 

Tendo-se effectuado, na cidade de Washington, em 28 de 
Outubro de 1916, a troca das respectivas Ratificações dos dois 
Governos interessados, o Tratado foi aqui promulgado, pelo 
Decreto n. 12.295, de 30 de Novembro desse anno, que sahiu 
publicado no Diário Official de 21 de Dezembro seguinte, 
seguido da Carta de Ratificação Brasileira, com os dois 
textos, em portuguez e em inglez, ambos brasileiros, do re¬ 
ferido Tratado, e eleve sahir da mesma fôrma reproduzido, no 
Relatorio de 1917, Annexo C, de pp. 8-13. 

No Annexo A desse mesmo Relatorio, encontrar-se-ha a 
Acta da mencionada troca de Ratificações (documento n. G). 
— No Annexo correspondente do presente Relatorio, acha-se 
o citado Decreto da promulgação, sem os textos supra-indi- 
cados. 

Quanto aos antecedentes do Tratado, consultem-se os se¬ 
guintes Relatórios: — de 1915, Exposição , de pp. 140-144, e 
Annexo A, ns. 16-17, pp. 45-49; — e de 1916, pp. 5G-57, da 
Exposição. 

No Decreto de promulgação, não se fez referencia especial 
ao inicio da vigência internacional do Tratado; mas, nos termos 



da citada disposição (alinea I a do art. 5°), eile entrou em vigor 
lor/o depois da troca das Ratificações, isto é, cm 28 de Outubro 
dc 1910. 

Desde seis mezes depois desta ultima data (portanto, desde 
28 de Abril de 1917), devia estar constituída e achar-se prompta 
para funccionar a Commissão Permanente de investigação, in¬ 
cumbida de dar Parecer sobre todas as controvérsias interna- 
cionaes que surgirem entre os dois Governos e por estes forem 
submettidas ao seu exame e estudo; mas os successos decor¬ 
rentes da guerra da Europa ainda não permittiram aos dois 
Governos o formal cumprimento dessa estipulação da alinea 5 a 
do art. 2° do Tratado. 

Para essa Commissão Permanente, de cinco membros, 
nomeados por cinco annos, cada Governo designará dois 
membros, dos quaes sómente um poderá ser da respectiva na¬ 
cionalidade; eo quinto membro, que será o Presidente, deverá 
ser escolhido decommum accôrdo entre os dois Governos; não 
podendo este ultimo pertencer a nenhuma das nacionalidades já 
representadas na Commissão. 

Tal estipulação constitue a alinea I a do citado art. 2° do 
Tratado. 


VIII)—Actos publicados pelo Poder Executivo Brasileiro, para os 
devidos effeitos, sem dependencia de Ratificações e do deposito 
dos respectivos instrumentos 

Dentro do periodode 1917-1918, foram mandados publicar, 
por Decretos do Poder Executivo, para os devidos effeitos, 
sem dependencia de Ratificações e do deposito dos respe¬ 
ctivos instrumentos, os textos dos seguintes Actos interna- 
cionaes: 

— Oito Resoluções da 4 a Conferencia Internacional Ame¬ 
ricana, realizada em Buenos-Aires, em 1910; — todas ante¬ 
riormente approvadas pelo Congresso Nacional, em Resolução 
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do 31 do Oütubro do 1914, sanecionada oni 7 do Novemhro 
seguinte c devidamente publicada pelo Decreto n. 2.881, de 9 
deste ultimo mez do referido armo. 

O Decreto de saneção, n. 2.881, de 9 de Novembro de 1914, 
saliiu publicado no Diário Officud n. 260, de 10 do mesmo mez, 
e já foi reproduzido, no Relatório de 1915, Anncxo C, de 
PP- '*-S- 

A’ Gamara dos Deputados tinham sido remettidos, cm 2 de 
Agosto de 1913, com a Mensagem Presidencial de 30 de Julho 
anterior, quatro Convenções e 11 das 20 Resoluções assignadas 
na mencionada Conferencia Pan-Americana. 

O citado Decreto de saneção diz respeito a esses 15 Actos. 

As quatro Convenções exigiam as formalidades de rati¬ 
ficação, pelos Governos interessados, c deposito tios respectivos 
instrumentos, perante a Chanecllaria de Buenos-Aires, incum¬ 
bida de operar, cm relação a esses Actos, como centro interna¬ 
cional de conmumicações. Nas Resoluções, não foram exigidas 
taes formalidades. 

Em vista disso, o Governo Brasileiro, em 9 de'Fevereiro 
de 1915, declarou ratificados aquelles quatro primeiros Actos e, 
com essa mesma data, expediu a necessária Carta de Ratificação, 
em um unieo instrumento para as quatro Convenções; fez 
depositar esse instrumento cm 5 de Maio seguinte, em Buenos- 
Aires, e, logo depois, promulgou os referidos Actos, pelo Decreto 
n. 11.588, de 19 também de Maio, tio mesmo anno. 

Esse Decreto de promulgação, acompanhado da Carta de 
Ratificação brasileira, que eiicerra os quatro textos, em caste¬ 
lhano, inglcz, portugueze francez, década uma tias Convenções 
promulgadas, saliiu publicado no Diário Of/icial n. 108, de 
17 de Julho de 1915, e já loi reproduzido, ainda com a re¬ 
ferida Carta, no Relatorio tle 1915, no respectivo Anncxo C, tlc 
pp. 305-414. 

Para as ll Resoluções, não se tinha tido ulterior proce¬ 
dimento; mas, cumprindo tornar conhecidos os textos appro- 


vados pela Resolução Legislativa sanccionada, foi resolvido, 
agora, tornal-os públicos, por Decretos do Poder Executivo, 
expedidos em virtude dessa mesma Resolução do Congresso 
Nacional. 

Com esse fim e para os devidos efteitos, já foram expedidos 
oito Decretos: — n. 12.961 A, de 10 de Abril de 1918; e nu¬ 
meros 12.989,12.990,12.991,12.992,12.993,12.994e 12.995, todos 

de 24 do mesmo mez— , referentes a oito daquellas Resoluções 
a| (provadas. 


Dentre as mesmas Resoluções lia ainda tres, cujos textos 
nào puderam ser da mesma fórma publicados, porque essa pu¬ 
blicação depende de prévia annuencia de outros Ministérios, 
competentes para tratarem dos assumptos a que ellas se referem, 
— os da Justiça e Negocios Interiores, e dos Negocios da 
Fazenda. 

São as seguintes: 

— Resolução de 18 de Agosto-de 1910, sobre Policia Sani- 
tiiiia, que altera a redacção do artigo IX da Convenção Sa- 
nitaria Internacional do Washington, concluída em 14 de 
Outubro de 1905; 

-Resolução de 20 de Agosto de 1910, sobre Documentos 
Consulares; 

— Resolução de 20 de Agosto de 1910, sobre Regula¬ 
mentação Aduaneira. 

Km artigos separados, subsequentes, dar-se-ha noticia do 
cada uma das oito Resoluções já publicadas, sendo reproduzidos, 
para melhor c mais completa informação do assumpto, os res- 
pectivos toxtos cm portuguez. 

No Annexo C do presente Relatorio vão reproduzidos os 
citados Decretos, ultimamente expedidos, acompanhados dos 
textos integraes das oito Resoluções publicadas; — no Annexo A 
encontram-se os mesmo Decretos, sem os referidos textos. 

Por diversos motivos, já indicados em outros Rela- 

Uxterior 
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torios deste Ministério, não foram remettidas ao Congresso 
Nacional as restantes Resoluções da Conferencia, em nu¬ 
mero de nove, e, bem assim, a Acta Geral dos respectivos tra¬ 
balhos. 

Vão aqui enumeradas, como complemento das infor¬ 
mações ora prestadas: 

_Resolução de 4 de Agosto de 1910 sobre a comme- 

moração da Independencia das Republicas Americanas; 

— Resolução da mesma data, em homenagem ao Sr. 
Andrew Carnegie ; 

— Resolução da mesma data, sobre o Congresso Scientilico 
Internacional, reunido em Santiago do Chile; 

— Resolução da mesma data, sobre a abertura do Canal 

de Panamá; 

— Resolução de 11 de Agosto de 1910, sobre Relatórios 
e Pareceres; 

— Resolução desta mesma data, sobre o Congresso Seien- 
tiíico Internacional Americano de Buenos-Aires; 

— Resolução, ainda da mesma data, sobre futuras Confe¬ 
rencias ; 

— Resolução de 12 de Agosto de 1910, sobre o Congresso do 
Café, considerando em vigor a Resolução da 3 a Conferencia 
dessa mesma série, do Rio de Janeiro, relativa á reunião desse 
Congresso em São Paulo; 

— Resolução de 20 de Agosto de 1910, sobre Repartições 
Bibliographicas; 

— Acta Geral da Conferencia, assignada em Buenos-Aires, 
a 27 de Agosto de 1910. 

Quanto aos antecedentes dessa 4 a Conferencia Pan-Ame¬ 
ricana, podem ser consultados os seguintes Relatórios: — de 
1913 (. Exposição , depp. 109-121 Annexo Especial , III, ns. 1-9, 
de pp. 1-71);— de 1914 (Exposição, de pp. 77-80); —de 1915 
(Exposição, de pp. 179-204; Annexo A, ns. 30-36, de pp. 61-68; 
Annexo C, de pp. 4-5, e ainda de pp. 305-414); — de 1916 (Ex¬ 
posição, na pag. 63). 
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a) Resolução de 11 de Agosto de 1910, sobra a reorganização da «União das 
Republicas Americanas». — (Decreto n. 12.961 A, de 10 de Abril de 1918) 

0 Decreto do Poder Executivo, n. 12.961 A, de 10 de Abril 
dc 1918, fez públicos, para os devidos effeitos, os quatro textos, 
em hespanhol, inglez, portuguez e francez, da Resolução de 11 
de Agosto de 1910, da 4 a Conferencia Internacional Americana, 
sobre a reorganização da União das Republicas Americanas. 

A Resolução traz o seguinte Proemio : 


« Os abaixo assignados, Delegados das Republicas representadas na 4 a Confe¬ 
rencia Internacional Americana, devidamente autorizados pelos seus Governos appro- 
varam a seguinte resolução: 

« A 4 Conferencia Internacional Americana, reunida em Buenos-Aires, re¬ 
solve: » 


Seguem-se 17 artigos, componentes da mesma Resolução. 

O artigo I estabelece o compromisso da manutenção da 

União das Republicas Americanas” e do respectivo orgão_ 

União I an-Americana , fixando as attribuições desta se¬ 
gunda entidade internacional: 

« A 4 a Conferencia Internacional Americana, reunida em 
Buenos-Aires, resolve: 

ARTIGO I 

" Manter com 0 nome de “ União das Republicas Americanas ” a União Interna¬ 
cional creada pela I a Conferencia e confirmada nas 2 a e 3 a , e com o nome de “ União 
Pan-Americana ” a Instituição que lhe serve de orgão e tom sua séde no edifício das 
Republicas da America, em Washington D. C. 

* As attribuições da “ União Pan-Americana ” são as seguintes: 

(< 1 *°“- Compilar e distribuir dados commerciaes e proporcionar informações a 
respeito; 

° Compilai e classificar tudo o que se refere aos Tratados c Convenções 
entre as Republicas Americanas e entre estas e outros Estados, e a legislação n’ellas 
vigente; 

(( 3-° ~~ Informar sobre os assumptos de educação; 

«4.° Informar sobre as questões designadas por aecôrdo das Conferencias 
Internacionaes Americanas 
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.«3.°—Contribuir para obter a ratificado das Resoluções e Convenções adopladas 
pelas difierentes Conferencias ; 

« n,oDar cumprimento a todas as Resoluções que lho tenham confiado ou con¬ 
fiem as Conferencias Internacionaes Americanas; 

„ 7 .o _ Funccionar como Çommissão Permanente das Conferencias Internacionaes 
Americanas, propondo projectos que possam ser incluídos entre os tfiemas da pró¬ 
xima Conferencia ; estes projectos deverão ser dados a conhecer aos difierentes t.o- 
vernos que formam a União, pelo menos seis mezes antes da data cm que se deva 
reunir a próxima Conferencia ; 

(( 8.° — Apresentar, com a mesma anticipaçao, aos clifferentcs Governos, uma- 
Memória sobre os trabalhos da União desde a ultima Conferencia, e lambem infor¬ 
mações espooiaes sobre cada um dos assumptos, cujo estado lho tiver sido encoiu 
mondado; 

(<< j o__Xer sob a sua salvaguarda os Archivos das Confcreucias Internacionaes 
Americanas. » 

Os artigos II, 111, IV, V e VI tratam da organização do 
Conselho Direetor da União Pan-Americana e seu luncciona- 
mento: 

artigo ir 

«A Direciona da “ União Pan-Americana" estará a cargo do um Cousellio Di¬ 
reetor, constituído pelos Representantes Diplomáticos do todos os Covernus das men¬ 
cionadas Republicas, acreditados junto ao Governo dos listados Unidos de America 
e pelo Secretario de Estado d'csta mesma Nação, ao qual as Republicas Americanas 
conferiram a Presidência do Consoiho Direetor. 

ARTIGO III 

« o Representante Diplomático que não puder concorrer ás Sessões do Conselho, 
poderá enviar o seu voto, fundamentaudo-o por cscriplo. Não sc permittirá a repro 
seutação por procuração.* 

(( \ Republica que não li ver Representante acreditado junto ao Governo do. L» 
lados Unidos de America, poderá designar um membro do Conselho Direetor para que 
a represente na União das Republicas Americanas; n este caso, esso Representante 
terá um voto de cada paiz representado. 


ARTIGO IV 


« O Conselho Direetor celebrará sessões ordinárias nas priniôir as quartas-feiras do 
cada mez com excepçãu d: Junho, Julho o Agosto, e as extraordinárias que o Presi¬ 
dente, por sua iniciativa, convocar, ou a pedido dos membros do Conselho. 

,< Bastará a concurrencia de cinco membros a qualquer das sessões ordinárias ou 
extraordinárias, para que o Cousellio possa lunccionar regulai meu lo. 
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ARTIGO V 

« Na. ausência do Secretario dc Estado dos Estados Unidos de America, presidirá 
as sessões, por ordem de 1 dera reli ia e antiguidade, com caracter d 5 Vice-Presidente, 
um dos Representantes Diplomáticos em Washington, que estiverem presentes* 

ARTIGO VT 

« Na Reunião ordinaria de Novembro, 0 Conselho Director estabelecerá por sorteio 
0 turno entre todos os Representantes das Republicas Americanas que formam a 
União, para nomear uma Com missão'de Vigilância. Os primeiros quatro que forem 
sorteados e 0 Secretario de Estado dos Estados Unidos de America, constituirão a 
Primeira Commissão de Vigilância, e por turno se renovarão os quatro membros da 
Commissão, um em cada anno, de modo que a Commissão fique renovada totalmente 
em quatro annos. Substituirão aos que terminem 0 nrazo marcado, os que se lhe 
seguirem na lista sorteada, devendo-se proceder do mesmo modo cm caso de renuncia. 

« 0 Secretario de Estado dos Estados Unidos de America será sempre 0 Presidente 
da Commissão. 

« A Commissão de Vig lancia celebrará sessões ordinárias na primeira Segunda- 
feira de cada mez, e serão suficientes tres membros para formar «Quorum ». 

Os artigos VII, VIII e IX tratam do pessoal dirigente e do 
pessoal subalterno da União Pan-Americana : 

ARTIGO VII 

« Haverá um Director Geral, nomeado pelo Conselho Director, e um Sub-Director 
que lambem desempenhará as funeções de Secretario do Conselho expressado. 

ARTIGO VIII 

« O Director Cf era 1 terá a seu cargo a administração da “ União Pan-Americana ” 
de aecòrdo com os presentes Estatutos, com 0 Regulamento e com as disposições do 
Conselho Director. 

« Estará a seu cargo a correspondência com os_Goyernos da União,'porjneio dos 
seus Representantes Diplomáticos cm Washington, r ou dircctamente, 'na falta d’esses 
Representantes, e com as Commissões Pan-Americanas. Deverájconcorrer com c. racter 
consultivo ás Sessões do Conselho Director, das Commissões e das Conferencias Inlo.r- 
n icionaes Americanas, salvo resolução contraria. 

ARTIGO IX 

« O pessoal da “ União Pan-Americana ”,'seu numero, nomeação, deveres e quanfo 
a elle se refira, estará prescripto no Regulamento. » 
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0 artigo X trata das Commissões Pan-Americanas nos 
differentes paizes e de suas attribuições : 

« Haverá na Capital de cada uma das Republicas d’esti União, uma Commissão 
Pan-Americana, dependente do Ministeri) das Relações Exteriores, composta, se fôr 
possível, de antigos Delegados a alguma das Conferencias Internacionaes Americanas 
com a incumbência de : 

« a) Promover a approvação das Resoluções adoptadas por, estas Conferencias. 

« b) Ministrar á “ União Pan-Americana”, com exactidão e a maior brevidade, 
todos os dados que ella necessitar para a preparação dos seus trabalhos. 

« c) Apresentar, por inciativa própria, os projectos que julgar convenientes aos 
propósitos da União, e exercer as demais attribuições que, com os mesmos fins, lhes 
conferirem os respectivos Governos. 

« Estas Commissões se communicarão com a “ União Pan-Americana ” directa- 
mente, ou por meio dos Representantes Diplomáticos em Washington. 

« Os Governos representados terão o direito de enviar á própria custa á “ União 
Pan-Americana ” um Agente especial da respectiva Commissão, com a incumbência 
de ministrar os dados e noticias que lhe pedirem, e adquirir, ao mesmo tempo, 
aquelles de que o seu Governo necessitar. » 

Refere-se o artigo XI ao orçamento das despezas da União 
Pan-Americana c á quota annual de contribuição de cada Go¬ 
verno para essas despezas: 

« 0 Director Geral da “ União Pan-Americana ”, apresentará na sessão ordinaria 
do mcz de Novembro um orçamento minucioso das despezas do anno seguinte. Este 
orçamento depois de approvado pelo Conselho Director, será remettido aos differentes 
Governos signatários, com a determinação da quota annual com que cada um deve 
contribuir, quota esta, que será marcada proporcionalmente á população de cada 
paiz.o 


\Os artigos XII e XIII contêm disposições sobre as publi¬ 
cações da União Pan-Americana : 

ARTIGO Xll 

«A “União Pan Americana” fará todas as publicações que o Conselho Director 
determinar, e pelo menos, mensalmente, publicará um Boletim. 

«To lo o mappa geographieo que publicar a “União Pan-Americana” levará a 
nota de que não constitue documento approvado pelo Governo do paiz a que se 
refere, nem pelos Governos dos paizes cujos limites figurem no mesmo mappa, a não 
ser que aquelle estes tenham manifestado expressa mente a sua approvação, a qual, 
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nesse caso, se fará constar no meam) mappa. Aualogo constância se fará nas demais 
publicações da União que não tiverem caracter oíTicial. 

« Todas estas publicações, com excepção das que o Conselho Director determinar, 
serão distribuídas gratuitamente.» 


ARTIGO XIII 

« Para que a “União Pan-Americana” obtenha a maior exactidão nas suas 
publicações, cada um dos Estados signatários remetterá directamente a esta Insti¬ 
tuição dois exemplares dos documentos ou publicações oííiciaes que puderem rela¬ 
cionar-se com os assumptos que a isso se refiram e, com o mesmo fim, remetterão 
um exemplar a cada uma das Commissões Pan Americanas.» 

Assim este ultimo artigo (XIII) torna obrigatória, para os 
differentes Governos da União das Republicas Americanas, a 
remessa de toes publicações officiaes, com destino áquella In¬ 
stituição central e a estas Commissões parei aes. 

Pelo artigo XIV, foi concedida a franquia postal interna¬ 
cional, na America, á referida Instituição central: 

«Toda a correspondência e publicações da “União Pan-Americana” serão fran¬ 
queadas gratuitamente pelos correios das Republicas Americanas.» 


De conformidade com o artigo XV, 


« A “ União Pan-Americana” se regerá pelo Regulamento que formular o Con- 
s 'lho Director, de accôrdo com estes Estatutos.» 


O artigo XVI contém importantíssimas disposições sobre 
as duas Uniões indicadas no artigo I: 

«As Republicas Americanas se compromettem a continuar sustentando esta 
União, durante o periodo de dez ânuos, contados desde esta data, e a pagar annual- 
,mente á Thesouraria da União Pan-Americana, a quota que a cada uma corres¬ 
ponder. 

« Qualquer d’ellas poderá deixar de pertencer á União das Republicas Ameri¬ 
canas, avisando o Conselho Director com dois annos de antecipação. 

A “União Pan-Americana” continuará a existir por períodos consecutivos de dez 
annos, a não ser que,doze raezes antes de expirar o referido prazo, uma maioria dos 
membros da “União” tenha notificado odicialmenta, por meio do Secretario de Estado 
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dos Kstados Unidos do America, o desejo de separar-se (Telia ao terminar o referido 
prazo.» 

Pelo XVII e derradeiro artigo desta Resolução, 

«Ficam revogadas todas as disposiçOes contrarias â presente Resolução.» 


No Annexo C deste Relatorio vae reproduzido o citado De¬ 
creto n. 12.961 A, de 10 de Abril ultimo; acompanhado dos 
quatro textos da Resolução publicada. — Esse mesmo Decreto, 
sem os mencionados textos, ainda se encontra no Annexo A. 

/>)—Resolução de 11 de Agosto de 1910, sobre a organização definitiva da « União 
Pan-Americana », (orgão da «União das Republicas Americanas»),— (De¬ 
creto n. 12.993, de 24 de Abril de 1918) 

Pelo Decreto n. 12.993, de 24 de Abril de 1918, foram 
publicados, para os devidos effeitos, os quatro textos, nas 
linguas hespanhola, ingleza, portugueza e franceza, da Re¬ 
solução da 4 a Conferencia Internacional Americana, assignada 
em Buenos-Aires, a 11 de Agosto de 1910, relativamente á 
organização definitiva da União Pan-Americana, orgão da 
União das Republicas Americanas. 

Para a consecução desse objectivo, os Delegados formu¬ 
laram um Projecto de Convenção, incluído no texto da própria 
Resolução. 

Diz a referida Resolução: 

« Os abaixo assignados, Delegados das Republicas representadas na 4 a Confe¬ 
rencia Internacional Americana, devidamente autorizados pilos seus respectivos 
Governos, approvaram a seguinte resolução: 

« Subraettida á consideração da Conferencia a idea de fixar uma organização 
definitiva da “União Pan-Americana”, fica resolvido: 

« Recommendar aos Governos das Republicas Americanas cpie considerem a con¬ 
veniência de assegurar o desenvolvimento continuo e a existência permanente da 
“União Pan-Americana” por meio de uma Convenção, de accôrdo cora as seguintes 
bases para este fim propostas.» 


Segue-se o Projecto de Convenção, em cujo Proemio os 
Governos signatários mostram-se — -«desejosos de estabelecer, 
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sobre uma base permanente, a “União Pan-Americana” creacla 
pela I a Conferencia Internacional dos Estados Americanos, e 
confirmada pelas 2 a , 3 a e 4 a Conferencias, » e declaram que, para 
esse fim, resolveram celebrar uma Convenção. 

O Projecto comprehende nove artigos, o primeiro dos quaes 
diz respeito ao mencionado objectivo: 

«A “União cias Republicas Americanas”, consíil,uida polos Estados signatários, 
mantõru com o nome de “ União Pan-Americana” a instituição que lhe serve 
de orgão, e tem sua séde no edifício das Republicas Americanas na cidade de 
Washington.» 

O ar ti “O II fixa as attribuicões dessa Instituição: 

O * ■* 

« As attribuições da “ União Pan-Americana ” são : 

« d): — Compilar c distribuir dados ou informações relativos ao commercio, in¬ 
dustria, agricultura, instrucção e progresso dos paizes americanos. 

«2): — Compilar e classificar tudo o que se ivferir aos Tratados e Convenções 
entre as Republicas Americanas, e entro estas e os demais Estados e a legislação vi¬ 
gente n ellas. 

«3):— Contribuir para o desenvolvimento das relações conmerciaes e intel- 
lectuaes das Republicas Americanas e o seu mais intimo conhecimento mutuo. 

« 4): — Funccionar como Commissão permanente das Conferencias Internacionaes 
Americanas : conservar os seus archivos; contribuir para obter a ratificação das Re¬ 
soluções c Convenções adoptadas ; estudar ou iniciar projectos que se possam incluir 
no programma da próxima Conferencia; com muni cal-os aos difíerentes Governos da 
União, pelo menos com seis mezes de anticipação, e organizar o Programma e Re¬ 
gulamento de cada próxima Conferencia. » 

« 3): — Apresentar aos vários Governos, tres mezes antes da reunião de cada 
Conferencia, uma Memória dos trabalhos reaiizados pela Instituição desde o encer¬ 
ramento da Conferencia anterior, e informações especiais sobre cada um dos as¬ 
sumptos que lhe tenham sido cncommendados. 

« fi): — Desempenhar qualquer outra funeção que lhe conlic a Conferencia nu 
o Conselho Director. » 


O artigo III roforose ás Com missões Pan-Amerieanas: 


« Haverá na Capital de cada uma das Republicas que fazem parte d’esta União, 
uma Commissão Pan-Americana, dependente do Min'sterio das Relações Exteriores, 
composta, se fòr possível, de antigos Delegados a alguma Conferencia Internacional 
Americana, com a inbumbencia de: 

« a): — Promover a approvação das Resoluções adoptadas por estas Conferências^ 
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« b ): Ministrar á “União Pan-Americana” coar exactidão e a maior bro- 
dade, todos os dados de que ella necessitar para’ a preparação do 3 seus tra¬ 
balhos. 

« c )Apresentar, por iniciativa própria, os projectos que julgar convenientes 
aos fins da “União” e exercer as demais attribuições que com os mesmos fins lhe con¬ 
ferirem os Governos. » 


0 artigo IV trata da organização e do fimccionamento do 
Conseellio Director da instituição ; 

A Direcção da “União Pan-Americana” estará a cargo do Conselho Director, 
constituído pelos Representantes Diplomáticos acreditados polos outros Governos 
Americanos, perante o Governo de Washington, e do Secretario de Estado dos Estados 
Unidos de America, a quem as Republi cas Americanas conferiram a presidência do 
Conselho Director. 

«Na ausência do Secretario de Estado dos Estados Uniios, presidirá as sessões 
do Conselho Director um dos representantes diplomáticos cm Washington, que 
estiverem presentes, por ordem de hierarchia e antiguidade, com o caracter de 
Vice-Presidente do Conselho. 

« 0 Governo Americano que uão tenha Representante Diplomático em Washington, 
poderá conferir a sua representação nu Conselho Director a qualquer outro membro 
do mencionado Conselho; n’este caso, esse representante terá um voto de cada 
representação. 

« 0 Conselho Director celebrará sessões ordinárias em cada mez, com excepção 
de Junho, Julho e Agosto, e as extraordinárias que o Presidente convocar por sua 
iniciativa, ou a pedido dos membros do Conselho. 

« Bastará a concurrencia de cinco membros a qualquer das sessões ordinárias 
ou extraordinárias, para, que o Conselho possa funccionar regularmente, » 

Diz respeito o artigo V ao orçamento das despezas da Insti¬ 
tuição e a quota annual de contribuição de cada Governo para 
as mesmas despezas: 

« 0 Director Geral da União “Pan-Americana” aprasentará na sessão ordinária de 
Novembro um orçamento minucioso das despezas do anno seguinte. Este orçamento, 
depois do appròvado, será com nunicado aos Governos signatorios, in.licando-so a 
quota annual, proporcional á população de cada paiz, a qual deverá ser depositada 
por parte dq cada Governo na thesouraria da “União Pan-Americana”, nunca depois 
ao dia primeiro de Julho. 

«0 Consolho Director elegerá d’entre seus membros uma Commissão incumbida 
de examinar, na data que o Conselho marcar, as quotas das despezas da “União* ’ 
conforme estabel jça o Regulamento. » 
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0 artigo VI trata do pessoal da Instituição, dirigente e 
subalterno: 


« 0 C mselho Director nomeará : 

« Um Director Geral que terá a seu cargo a Administração da “União Pan-Ame¬ 
ricana” cora faculdade para promover o seu maior desenvolvimento, de accôrdo com 
os presentes Estatutos, com o Regula mento, o com as disposições do Conselho, junto 
ao qual é responsável. 

«Um Sub-Director que desempenhará também as funeções de Secretario do 
Conselho. 

« O resto do pessoal, e quanto a elle se referir, se determinará pelo Regu¬ 
lamento. 

« O Director Geral fará, com a -approvação do Conselho, um Regulamento 
interno para os vários serviços da “União Pan-Americana”. 

Refere-se o artigo VII as publicações da Instituição e á 
franquia postal internacional, na America, que lhe foi concedida: 

« A “União Pan-Americana” publicará um Boletim mensal relativo aos Ires 
primeiros paragraphos do artigo II d-esta Convenção, e os demais trabalhos que o 
Conselho Director determinar. Com o íim de obter a maior exactidão iVestas publi¬ 
cações, cada Estado signatário remetterá, diroetaraente, a esta Instituição, dois 
exemplares dos documentos ou publicações ofTiciàés que so possam relacionar com os 
fins da “União”. 

« Toda a corr espondência e publicações da União serão franqueadas gratuita¬ 
mente pelos Correios das Republicas Americanas. » 

O artigo VIII faz allusão ao já citado Regulamento da 
Instituição: 

« A “União Pan-Americana” se regerá pelo Regulamento que fizer o Conselho 
Director, de accôrdo com estas bases. *> 

O artigo IX estipula sobre os casos de adhesão (ratificação), 
denuncia e nova adhesão, referentes á Convenção, por parte 
de Nações Americanas : 


« No que diz respeito á adhesão das Nações da America á presente Convenção, 
ella será communicada ao Secretario de Estado dos E-tado3 Unidos de America, que, 
por sua vez, notificará formalmente a cada um dos Governos signatários a referida 
ratificação, 


« No ca>o de que ura dos Governos deseje denunciar a presente Convenção, 
poderá fazel-o notificando formalraente o seu desejo ao Secretario de Estado dos Es¬ 
tados Unidos de America, cora dois annos de anticipação. O Secretario dç Estado 
dos Estados Unidos de America communicará esta notificação aos Governos da 
União e ao Conselho Dircctor. Qualquer dos Governos signatários, que tiver de¬ 
nunciado a presente Convenção, poderá novamente adherir-se a ella do modo 
indicado. » 

O mencionado Decreto n. 12.993, de 24 de Abril do corrente 
anno, acompanhado dos quatro textos da Resolução publicada, 
está reproduzido, no Annexo C deste Relatorio.— Xo An- 
nexo A, ainda se encontra o mesmo Decreto, sem os referidos 
textos. 


e, — Resolução de 11 de Agosto de 1910, sobre a Estrada de Ferro Pan-Ameri¬ 
cana, — (Decreto n. 12.994, de 24 de Abril de 1918} 

0 Decreto n. 12.994, de 24 de Abril de 1918, tornou pú¬ 
blicos, para os devidos effeitos, os quatro textos, em hespanhol, 
inglçz, portuguez e francez, da Resolução de 11 de Agosto de 
1910, da 4 a Conferencia Internacional Americana, sobre a Es¬ 
trada de Ferro Pan-Americana. 

Eis o que dispõe a referida Resolução : 

«A 4 a Conferencia Internacional Americana, reunida em Buoiios-Aires, re¬ 
solve : 

«i.° — Prorogar, cora todas as suas attribuições, a subsistência da Commissão 
da Estrada de Ferro Pan-Americana em Washington, A qual, pelos relevantes serviços 
já prestados, a Conferencia expressa o seu reconhecimento. 

« 2 o — Confirmam-se as resoluções tomadas pela 3 a Conferencia Pan-Americana 
sobre este mesmo ponto. 

-« 3.° Tendo em consideração o elevado alcance moral e material da completa 
realização da importante obra projectada, a Conferencia recommenda á Com missão 
permanente da Estrada do Ferro Pan-Americana, de Washington, que çom a maior 
brevidade possível, reuna os estudos e dados technicos e financeiros necessários 
para a formação de uma planta e orçamento definitivos, destinados a construcção 
da obra ; recommenda aos paizes interessados na sua realização, que adoptem e 
communiquem á Commissão permanente da Estrada de Ferro Pan-Americana as 
medidas mais efficazes, referentes ás garantias ou subsídios que possam offerecer 
para facilitar o proseguimeato d'este grande desejo cornmum, com o fim de que a 
mencionada Commissão, em vista d'estas commimicações, proponha a forma pratica 
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de resolver o problema, que seria impossível, ou, pelo menos, de muito remota rea¬ 
lização, se ticas se entregue á acção isolada de alguns dos paizos especialmente 
n’ellc interessados. » 

No Annexo Cdo presente Relatório vae reproduzido o re¬ 
ferido Decreto n. 12.994,de 24 de Abril ultimo, acompanhado 
dos quatro textos da Resolução publicada. — Esse mesmo 
Decreto, sem os mencionados textos, ainda se encontra no 
Annexo A. 


d) — Resolução de 12 de Agosto de 1910, sobre communicaçoes entre as Nações 
Americanas, por meio de linhas de vapores. — (Decreto n. 12.990, de 24 
de Abril de 1918.) 

Pelo Decreto n. 12.990, de 24 de Abril de 1918, foram pu¬ 
blicados, para os devidos eífeitos, os quatro textos, cm liespanhol, 
iuglez, portuguez e francez, da Resolução de 12 de Agosto de 1910, 
da 4 a Conferencia Internacional Americana, sobre commu- 
nicaçõcs entre as Nações Americanas, por meio de linhas dc 
vapores. 

Eis a parte essencial dessa Convenção: 


«A 4 a Conferencia Internacional Americana, reunida em Ruenos-Aires, re¬ 
solve : 

(( i. »Quo se deve estabelecer, logo que for possível, ocommercio directo entre 
as Nações Americanas, sempre de accòrdo com os Regulamentos reciprocainente 
expedidos pelas Nações directamente interessadas. 

« 2.° — Recoinmendar ás Nações representadas n’esta Conferencia, que celebrem 
entre si Convenções reciprocas, com o fim de estabelecer serviços directos por vapor, 
adequados ás necessidades respectivas do commercio, e favoreçam a construcção, 
para o referido serviço, de vapores da maior capacidade e velocidade, compactiveis 
com a economia commcrcial. 

3 .° — Recommendar que, em todos os casos em que uma ou mais Nações repre¬ 
sentadas nesta Conferencia estabelecerem, por iniciativa nacional, uma linha ou 
linhas de vapores para o trafico com outra ou outras das referidas Nações, os navios 
destinados a esse serviço, gozem, nos portos de transito, do todos os privilégios outor¬ 
gados aos navios que tenham bandeira ou bandeiras do referido porto ou portos de 
trânsitos. 

« 4.° — Recommêndar que para o futuro não se outorgue a nenhiqna empresa dc 
Kstrada de Ferro, particular ou fiscalizada pelo Rovorno, concessão alguma em vir¬ 
tude da qual possa ficar autorizada a estabelecer, em favor dos navios que entrarem 
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ou saliirem dos portos do respectivo Estado, privilégios ou abatimento de tarifas 
que não sejam concedidos igualmente aos navios empregados no commercio directo 
com outros Estados representados n’esta Conferencia. 

« Uecommendar aos Estados representados n’esta Conferencia, o es udo 
dos meios e condições em que seja possível estabelecer entre as Republicas Ame¬ 
ricanas a reciproca liberdade do commercio de cabotagem, tratando de que este es¬ 
tudo seja submettido á próxima Conferencia Internacional Pau- \moricana. 

« G° — Uecommendar ás Nações, que actualmentc tôm em vigor contractos dc 
opção relativos ás commuircações a vapor com determinados portos de outros paizes 
americanos, que procurem estabelecel-as de modo obrigatorio, dentro do menor 
tempo possível. 

«7.° - Uecommendar o estabelecimento de linhas nacionaes a vapor, entre 
portos que não tenham semelhante serviço leito por vapores de matricula ameri¬ 
cana, com o fim de assegurar a existência de linhas do communicação continua o 
constante do Norte ao Sul, tanto nas costas do Pacifico, copio nas do Atlântico, exer¬ 
cendo, ao mesmo tempo, a ac^ão governamental com o fim de que as Lmprezas 
proprietárias das linhas parciaes, combinem os seus serviços de tal forma, que se 
evitem perda de tempo e intermittcncias no transporte das mercadorias, corres¬ 
pondência c passageiros. 

« 8.° — Uecommendar que, em todos os casos em que os navios sigam o seu 
itinerário e escalas ífuraa só direcção, sejam tomadas medidas tendentes a propor¬ 
cionar fretes de regresso, que permitiam poder contar com as viagens no sentido 
inverso. 

« D.° — Dada a sua indiscutível importância, como factores da facilidade e per¬ 
manência das condições favoráveis a um commercio internacional florescente, re- 
commenda-se o estabelecimento de serviços bancarios e telegraphicos directos, e a 
adopção de um systema coramutn de pesos e medidas. » 


Os quatro textos da Resolução publicada, precedidos do ci¬ 
tado Decreto n. 12.090, de 24 de Abril do anno corrente, estão 
reproduzidos no Anriexo C deste Relatorio. 

— O mesmo Decreto, sem aquelles textos publicados, ainda 
se encontra no Annexo A. 

e )—[Resolução cie 18 de Agosto 1910, sobre permuto de professores e alumnos, 
entre as Republicas do Continente Americano. — (Decreto n. 10.939, de 24 
de Abril de 1918) 

O Decreto n. 12.989, de 24 de Abril de 1918, fez públicos, 
para os devidos eíteitos, os quatro textos, nas linguas lies- 
panhola, ingleza, portugueza e franceza, da Resolução de 18 
de Agosto de 1910, da 4 a Conferencia Internacional Americana, 
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sobre permuta de professores e aluirmos, entre as Republicas 
do Continente Americano. 

A Resolução dispõe o seguinte: 

« A 4* Conferencia Internacional Americana, reunida em Buenos-Aires, re¬ 
solve : 

«I. — Recoimneniar aos Governos da America, quanto ás Universidades que 
d’elles dependem e ás Universidades reconhecidas co no taes por esses Governos, que 
estabeleçam a permuta dos professores, sobre as seguintes bases: 

« 1.) As Universidades indicadas concederão facilidades para que os professores, 
enviados de umas ás outras, e nelias leccionem ou dèm conferencias. 

« 2.) Üs cursos ou conferencias versarão principalmente sobre matérias .-cien¬ 
tificas de interesse americano ou que se relacionem com as condições de um ou de 
alguns dos paizes da America, especblmente daquelte em que o professor lecciona. 

« 3.) Todos os aiinos as Universidades communicarão áquellas, com as quaes 
desejarem permutar, as matérias que os seus professores podem ensinar e*as que 
desejarem que sejam tratadas nas suas aulas. 

« 4.) A remuneraçáo do professor será custeada pela Universidade que o nomeou, 
a não ser que os seus serviços tenham sido solicitados expressamente ; n’es.*e caso a 
remuneração será por* conta da Universidade que o chamou. 

« 3.) As Universidades, dos seus proprios recursos, se os tiverem, ou dos,que re¬ 
queiram dos respectivos Governos, marcarão a nn uai na ente as quantias destinadas ás 
despezas que demande o cumprimento da presente Resolução. 

« G.) Seria de desejar que as Universidades da America se reunissem íTum Con¬ 
gresso para conseguir a ampliação universitária e os outros meios de cooperação 
intellectual americana. 

« ÍI. — A 4 a Conferencia Internacional Americana entende que é também muito 
util, para robustecer a solidariedade entre todos os Estados do Continente, que haja 
permuta de alumnos entre as Universidades Americanas, e, para isso resolve: 

« 1.) Recommendar quo as Universidades da America creem matriculas gratuitas 
a favor dos estudantes dos outros paizes do mesmo Continente, com ou sem obri¬ 
gação de reciprocidade, tornando, quer d i recta mente, quer por intennedio dos 
Governos de que dependerem, as medidas necessárias para pôr em pratica esta 
resolução. 

« 2.) Cada Universidade que tiver estabelecido matriculas gratuitas deve no¬ 
mear uma Commissão incumbida de cuidar e attender a esses estudantes, dirigil-os. 
em seu i estudos e arbitrar todas as medidas necessárias para que cumpram devi¬ 
damente as suas obrigações. 

« 3.} A Universidade á qual se incorpore um estudante estrangeiro, fará insere- 
vel-o íio curso que lhe corresponda, com sujeição ao programma de estud s e ao 
regulamento respectivos.» 

No Annexo C deste Relatorio, está reproduzido o citado 
Decreto n. 12.989, de 24 de Abril proximo passado, seguido 
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dos quatro textos da Resolução publicada. — No Annexo A 
ainda sc encontra o referido Decreto, sem os mencionados 
textos. 

f) — Resoluçlo dc 20 de Agosto de 1910, sobre a creaçáo de uaia Secçüo de Com- 
mercio, Alfândegas e Estatisticas, na «Uniio Fan-Americana ».— (Decreto 
n. 12.991, de 24 de Abril de 1918) 

Rara os devidos effcitos, foram tornados públicos, pelo 
Decreto n. 12.991, dc 21 dc Abril do 1918, os quatro textos, 
em Iiespanhol, inglez, portuguez c francez, da Resolução da 
4 a Conferencia Internacional Americana, assignada cm Buenos- 
Aires, a 20 de Agosto de 1910, sobre a creação de uma Secção 
de Commercio, Alfândegas e Estatísticas, na União Pan-Ame¬ 
ricana. 

Essa Resolução estabelece: 

o A 4 a Conferencia Internacional Americana, reunida em Buenos-Aires, 
resolve: 

o I. Recommenda-se ao Conselho Director da União Pan-Americana que esta¬ 
beleça a Secção de Commercio, Alfandega c Estatisticas já recommendada pela Con¬ 
ferencia Internacional do Rio de Janeiro. Esta Secção mandará um perito cm maio¬ 
rias aduaneiras aos differentes paizes americanos, com o fim de compilar as leis e 
regulamentos aduaneiros e consulares, c publical-os, reunidos de modo a facilitar o 
estudo comparativo d’essas disposições c a servir de livro de consulta para o commercio 
internacional. 

«II. Que o Conselho Director da União Pan-Americana remetta aos Covemos 
das Nações representadas n’esta Conferencia, um anno antes da data da próxima 
Conferencia, um relatorio sobre os seguintes assumptos : 

« l.° Direitos a que está sujeita a navegação nos portos dos paizes americanos. 

«2.° Documentos que devem acompanhar os requerimentos apresentados ás Al¬ 
fândegas para o despacho dc mercadorias ; for,na c requisitos d’esscs requerimentos 
e possibilidade do adoptar um modelo uniforme. 

« 3.° Systemas de avaliição das mercadorias para o pagamento dos direitos adua¬ 
neiros c formação das estatisticas commcrciaes na America; vantagens o inconve¬ 
nientes dos differentes systemas. 

« í.° Organização das Secretarias da Alfândega c tramites do despacho aduaneiro 
«5.° Outras medidas cuja adopção se possa recommeiidar, com o fim de unifor¬ 
mizar a administração aduaneira e consular das Republicas Americanas. 

«• III. Becommcndar á Secretaria das Republicas Americanas que forme um vo¬ 
cabulário das differentes expressões e synonimos usados nos paizes da America para 
designar os artigos e produetos da mesma classe, com os seus equivalentes cm inglez, 



liespanliol, francez o portuguez. Nessa combinação se indicarão, na forma que a 
União Pan-Americana julgar mais conveniente os direitos aduaneiros que pesem 
sobre taes artigos nas diftercntcs Republicas do Continente, e a clasificação mencio¬ 
nada na tarifa de í’ vali ações. 

« Para formar esta compilação, recominonda-se que a Com missão Pan'Ameri¬ 
cana de cada Republica, formule e communiquo á União Americana a lista dos ar¬ 
tigos cuja designação no respectivo paiz tiver um significado especial ou não fòr de 
uso geral na America, com o equivalente em liespanliol, quando o tiver, indicando*se 
também todos os dadcs cujo fornecimento possa ser util. A Secção de Commercio, 
Alfândega e Estatísticas da União coordenará, com estes dados á vista, a precitada. 
nomenclatura. » 

O referido Docretu n. 12.091, rle 24 do Abril ultimo, se¬ 
guido dos quatro textos da Resolução publicada, vae repro¬ 
duzido no Annexo C do presente Relatorio. No Annexo 
A, ainda se encontra osse Decreto, sem os indicados textos. 


Í/J " Resolução cie 20 de Agosto cie 1910, sobre a organização de Estatísticas 
Comnierciaes, a cargo da respectiva Secção cla«Uuião Pan•Americana ». —* 
(Decreto n. 12.992, cie 24 cie Abril de 1918) 

O Decreto n. 12.992, do 24 de Abril de 1918, mandou pu¬ 
blicar, para os devidos cíTeilos, os quatro textos, em liespanliol, 
inglez, portuguez e IVaiicez, da Resolução da 4 a Conferencia 
Internacional Americana, dc 20 de Agosto de 1910, sobre a or¬ 
ganização de Estatísticas Comnierciaes, a cargo da respectiva 
Secção da União Pan-Americana* 

A Resolução estabelece o seguinte! 

«A 4 a Conferencia Internacional Americana, reunida ern Buenos-Aires re* 
solve : 

« Oue a Secção de Gornmercio, Allãndega e Estatísticas, dirigida ou assessorada 
por peritos, (rate dc realizar os seguintes trabalhos : 

« l.° Compilação e coordenação do todos os dados c antecedentes que possaiit 
sor necessários para o perfeito conhecimento e estudo dos processos adoptados polas 
Republicas Americanas para a formação de Estatísticas de eominereio exterior, tanto 
geraes como especiaes; a saber : classificações, agrupamentos, definições e nomen¬ 
claturas usadas nas mesmas estatísticas; o systema seguidu para a determinação dos 
valores das importações e exportações, e para a designação do paiz do origem das 
mercadorias e procedências, e a do destino das exportações paia as equivalências 
monetárias; e tudo quanto so referir ao fim expressado. 

Exterior ^ 


«2L° — Preparo, com os dados e antecedentes á vista, relativos á clausula pres- 
cedente, do ura relatorio comparativo das estatísticas das Republicas ^Americanas, 
dando a conhecer as principaes divergências ontro os methodos e processos usados 

nas mesmas. 

„ 3.0 _ Preparo de um projecto de bases, que será, subraetüdo aos respectivos 
Governos, com o fim de que estes as examinem, e dèm, opportunamente, mstrucçoes 
sobre tal projecto, aos seus delegados á 5 a Conferencia Internacional Americana, 
ou aos do um Congresso Especial que para iss> se reuna, se a Conferencia tiver do 
ser adiada, ou, ainda, se o Conselho Director da União Pan-Americana resolvesse 
rccommendar que se celebre um Congresso Especial em vista do caracter technico 
dos assumptos aduaneiros e estatísticos, uma vez terminados os estudos e relatórios 
encommendados á Secção de Commercio, Alfandega e Estatísticas. 

«0 Projecto de Bases que deverá apresentar a Secção de Commercio, Alfândegas 

e Estatísticas versará sobre as seguintes questões : 

na) Processos uniformes para a determinação des valores de Commercio Inter- 
nacional, para que se poss.m comparar efficazmente as estatísticas e servir de 
base aos accordãos ou Convenções que, em matéria de commercio ou de naveg-ição 
possam combinar os referidos Governos, 

« b) Classificações e agrupamentos idênticos ou similares das mercadorias, que 
se importem ou exportem, com o mesmo fim indicado no paragrapho anterior; 

« c ) Adópção do mesmo systema para a determinação da origem e procedência 

das importações e de destino das exportações , 

« d) Uso de igual nomenclatura commercial, tanto quanto permitta a diversidade 

das línguas e das producções; . 

« e) Adopção das accepções usuaes idênticas para os termos de mais frequento 

applicação nas estatísticas commerciaes ; 

« f) Rigorosa observância do systema métrico decimal, com o fim de conseguir a 
maior uniformidade em tudo o que se refere á pesos o medidas. » 

0 Decreto n. 12.992, de 24 de Abril ultimo, supra-indicado, 
acompanhado dos quatro textos da Resolução publicada, en- 
contra-se reproduzido, no Annexo C deste Relatorio. 

0 mesmo Decreto, sem esses textos, vae também inserto 

no Annexo A. 

h) - Resolução da 20 de Ago to de 1910, sobre recenseamentos periódicos si- 
multaneos, em todos os Estados Americanos. — (Decreto n. 12.995, de 24 
da Abril de 1918) 

Pelo Decreto n. 12.995, de 24 de Abril de 1918, foram 
publicados, para os devidos effeitos, os quatro textos, em 
hespanhol, inglez, portuguez e francez, da Resolução de 20 de 
Agosto de 1910, da 4 a Conferencia Internacional Americana, 
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referente a recenseamentos periódicos simultâneos, em todos 
os Estados Americanos. 

Essa Resolução está assim redigida, na sua parte es¬ 
sencial : • 


'< A Conferencia Internacional Americana, reunida om Buenos-Aires re- 
solve : 

« Recoraiuendar aos Governos dos Estados Americanos : 

“ L ° 0 levan tamento, por decennios, do recenseamento da população, tendo em 
vista os progressos scientiflcos e os processos technicos. 

«2.° Que se eflectue o recenseamento da população em todos os Estados Ame¬ 
ricanos em 1920, e se for possível, em um mesmo mez, préviamente iudicado pela 
União Pan-Americana era Washington. 

“ 3 '° i>lCCom| nendar aos paizes da União Pan-Americana que, para a mesma data 
se effeetue um recenseamento industrial geral, c outros que aconselhem a sciencia e 
a practica.» 


No Annexo C deste Relatorio encontra-se o mencionado 
Decreto n. 12.995, de 24 de Abril findo, seguido dos quatro 
textos da Resolução publicada. — No Annexo A ainda se acha 
o citado Decreto, sem aquelles textos. 


IX) Depositos de Ratificações áe Governos estrangeiros, relativos 
a Aci.os internacionaes qeraes, a que o Brasil está liçfado 

Durante os dois últimos períodos de 1916-1917 e de 
1917-1918, correspondentes ao anterior e ao presente Relatórios 
deste Ministério, o Governo Brasileiro recebeu diversas com- 
municações de depositos de Ratificações, effectuados por Go¬ 
vernos estrangeiros, com relação a Actos internacionaes geraes, 
a que o Brasil esta ligado, na qualidade de signatário ratificante. 

Esses depositos de Ratificações referem-se aos Actos de 5 
de Julho de 1912, da Conferencia Internacional Radio-Tele- 
graphica de Londres; —aos Actos de 10 de Maio de 1913, da 
Conferencia Internacional Sul-Americana de Defesa Agrícola, 
de Montevidéo; — e ás quatro Convenções, de 11 e 20 de Agosto 



do 1010, assignadas em Bucnos-Aircs, na 4 a Conferencia Inter¬ 
nacional Americana. 

Vão ser separadamente indicadas todas as coinmunicações 
recebidas. 


'A)—Actos de 5 de Julho de 1912, da Conferencia Internacional 
Radio-Telegraphica de Londres 

Deposito da Ratificação do Uruguay. — Adliesão das Possessões Francezas na 
Ooeíinia e de Guadeloupe. - Decreto n. 12.593, de 8 de Agosto de 1917 

O Ministério recebeu a seguinte communieaçfio, relativa 
aos Ires Actos assignados, em 5 de Julho do 1912, na Confe¬ 
rencia Internacional Radio-Telegraphiea de Londres (— Con¬ 
venção Radio-Telegraphica Internacional; Protocollo Final, e 
Regulamento de Serviço): 

— Nota da Legação Britannica no Rio de Janeiro, n. 33, 
de 14 de Abril dc 1917, remettendo uma Relação do Forevjn 
Office (12 a , de 22 dc Janeiro de 1917), com a indicação de um 
deposito dc Ratificação eITectuado c dc duas Accessões ve¬ 
rificadas, dentro do período já decorrido desde 31 dc De¬ 
zembro dc 1915; referentes todas aos tres Actos supía-men- 
ciouados. 

O deposito de Ratificação abi indicado foi o do instrumento 
da Republica Oriental do Uruguay, e a data communieada a de 
29 de Fevereiro dc 1910. 

As duas Accessões declaradas foram: 

— Possessões Francezas na Oceania, em 3 de Fevereiro de 

1910; 

— Guadeloupe, em 10 de Janeiro de 1917. 

Respondeu-se á Legação Britannica, em Nota dc 14 de 
Agosto de 1917 (N. 5, da Secção do Protocollo), declarando que 
um dos exemplares da Relação remettida fòra encaminhado ao 
Ministério da Viação c Obras Publicas, c que, pelo Decreto 



n. 12.593, cie 8 do mesmo mez, tinham sido publicados o citado 
deposito de Ratificação e as Adhesões mencionadas. 

No annexo A, vão reproduzidos esses Ires documentos, sendo 
que os de procedência britannica estão acompanhados da respe¬ 
ctiva traducção official brasileira. 

O referido Decreto n. 12.593, de 8 de Agosto de 1917, — 
expedido cm additamento ao de n. 12.090, de 31 de Maio do 
1916, que publicara os anteriores depositos de Ratificações, 
Actos de adbesão, reservas o outras declarações, de varias 
Potências, com referencia aos mesmos Actos de Londres, de 
5 de Julho de 1912 —, sahiu inserto no Diário Official do 
8 de Agosto de 1917, acompanhado da traducção official bra¬ 
sileira dos dois documentos de procedência britannica; e vae da 
mesma fórma reproduzido, no Annexo Celeste Relatório e ainda, 
som esses documentos, no Annexo A. 

Os antecedentes sobre Radio-Telegraphia Internacional 
encontram-se nos seguintes Relatórios deste Ministério:—de 
1913 (Deposição, pp. 44-46); —de 1914 ( Deposição , pp. 184* 
199); — de 1915 (Exposição, pp. 371-390; Annexo A, ns. 83-85, 
pp. 217-234, e Annexo C, pp. 3, e 91-196); — de 1916 (Deposição, 
pp. 130-161, c Annexo C, pp. 37-41). 

B)—Convenções cie 10 cie Maio cie 1913, assiçjnaclas em Montevideo, 

na Conferencia Internacional Sul-Americana cie Defesa Agri- 

cola 

As Convenções assignadas em Montevideo, a 10 de Maio 
de 1913, na Conferencia Internacional Sul-Americana de 
Defesa Agricola, são em numero de tres, a saber: 

— Convenção Internacional de Defesa Agricola, relativa á 
] tragas conhecidas; 

— Convenção Internacional relativa a exploração dos fõcos 
de origem dos gafanhotos; 

— Convenção Internacional de Defesa Agricola, relativa a 
pragas desconhecidas. 
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Com referencia a esses Actos interr.acionaes, devem ser 
aqui indicados, em primeiro logar, o deposito das Ratificações 
da Republica do Paraguay ás tres Convenções, e depois, a 
publicação dos depositos de Ratificações dessas mesmas Con¬ 
venções, até agora communicados ao Governo Brasileiro. 

Os antecedentes de Defesa Agrícola Internacional en¬ 
contram-se nos seguintes Relatórios deste Ministério: — de 
1914 (Exposição, pp. 107-110; Annexo A, ns. 34-38, pp. 
81-86); — de 1915 ( Exposição , pp. 233-241; Annexo A, ns. 49-57, 
pp. 91-100; Annexo C, pp. 3, e 293-304); — de 1916 ( Exposição , 
pp. 79-86; Annexo A, ns. 7-11, pp. 31-35). 

1 °) __ Deposito de Ratificações da Republica do Paraguay ás tres Convenções 
concluídas nessa Conferencia Internacional 


O Governo da Republica Oriental do Uruguay, em Nota 
n. 193 (1913), de 26 de Janeiro de 1918, trouxe ao conheci¬ 
mento do Governo Brasileiro que a Legação do Paraguay em 
Montevidéo, em nome do respectivo Governo, havia effectuado, 
na Chancellaria Oriental, o deposito do Instrumento de Ratifi¬ 
cação das tres referidas Convenções de 10 de Maio do 1913. 

Não foi indicada a data em que se verificou esse deposito. 

O Governo Brasileiro, accusou recebida essa communi- 
cação, e declarou que o mencionado deposito, juntamente com 
outros, relativos as mesmas Convenções, fôra tornado publico 
pelo Decreto n. 12.963 A, de 10 do mesmo mez de Abril. 

Esses dois documentos (a Nota oriental e a brasileira), 
vão reproduzidos no Annexo A. 

Quanto ao Decreto, vide o artigo immediato. 


2 o ) — Depositos de Ratificações dessas Convenções, até agora communicados. — 
(Decreto n. 12.963 A, de 10 de Abril de 1918) 


O Decreto n. 12.963 A, de 10 de Abril de 1918, —expedido 
em additamento ao de n. 11.587, de 19 de Maio de 1915, que pro¬ 
mulgou essas tres Convenções de Montevidéo, de 10 de Maio de 
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1913—, fez públicos os depositos de Ratificações dos mesmos 
Aetos, por parto das Republicas do Ecuador, Uruguay e Para- 
guay, conforme communicações recebidas do Ministério das Re¬ 
lações Exteriores do Uruguay e constantes da Relação que 
acompanhou o mesmo Decreto. 

Cumpre salientar que a Republica do Ecuador, não tendo 
assignado a Convenção relativa á exploração dos fócos de origem 
dos gafanhotos, só ratificou as outras duas. 

Convem ainda accrescentar que o Rrasil eftectuou o deposito 
da sua Ratificação das tres Convenções, na cidade de Montevidéo» 
no dia 14 de Maio de 1915, e as promulgou pelo citado Decreto 
n. 11.587, de 19 desse mesmo meze anuo. 

A Republica do Paraguay, como já ficou dito, e ainda a do 
Uruguay ratificaram as tres Convenções. 

O Decreto n. 12.963 A, acompanhado da respectiva Relação, 
vae transcripto neste Relatorio, no Annexo A e ainda no An- 
nexo C. 

C)— Convenções, cie 11 e 20 de Agosto de 1910, assignadas em 

Buenos-Aires, na 4 a Conferencia Internacional Americana 

As Convenções assignadas em Buenos-Aires, na 4 a Confe¬ 
rencia Internacional Americana, são em numero de quatro, a 
saber: 

— Convenção de 11 de Agosto de 1910, relativa a Proprie¬ 
dade Litteraria e Artistica; 

— Convenção deli de Agosto de 1910, referente a Recla¬ 
mações Pecuniárias; 

— Convenção de 20 de Agosto de 1910, sobre Patentes de 
Invenção, Desenhos c Modelos Industriaes; 

_Convenção de 20 de Agosto de 1910, sobre Marcas de 

Fabrica e de Commercio. 

Com relação a essas Convenções, vão ser, em seguida, in¬ 
dicados : — 1°) o deposito das Ratificações da Republica de Costa- 
Rica, aos quatro Actos; — 2°) o deposito das Ratificações da 
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Republica do Paraguay, também aos quatro Actos; — 3 o ) os de¬ 
pósitos de Ratificações dessas quatro Convenções, até agora 
oommunicados ao Governo Brasileiro. 

Os antecedentes sobre a 4 a Conferencia Internacional Ame¬ 
ricana, de. Buenos-Aires, em 1910, encontram-se nos seguintes 
Relatórios deste Ministério:—de 1913 (Exposição, pp. 109-121; 
Annexo especial, III, ns. 1-9, pp. 1-71); —de 1914 (Exposição, pp. 
77-80); — de 1915 (Exposição, pp. 179-201; Anncxo A, ns. 30-30, 
pp. 61-68 ; Annexo C, pp. 4-5, e 305-414); — de 1916 ( Exposição , 
pag. 63). 


i n ) — Deposito das Ratificações da Republica de Costa-Rica ás quatro Conven¬ 
ções concluidas nessa Conferencia Pan-Americana 

O Governo da Republica do Costa-Rica, em annexo á 
Nota n. 37 A, de 12 de .ínllio de 1916, remctteu ao Governo 
Argentino o instrumento da respectiva Ratificação das quatro 
Convenções assignadas na 4 a Conferencia Internacional Ameri¬ 
cana, as quaes já tinham sido publicadas, no Diário Oflinial 
daquelle paiz, nos dias 9, 11 e 12des.se mesmo mez. 

O Governo Argentino, em Nota de 31 de Agosto do mesmo 
anno, trouxe esse facto ao conhecimento do Governo Brasileiro, 
transmittindo-1 he, também, por cópia, a Nota que recebera, re¬ 
ferente ao deposito daquelle instrumento. 

Aecusou-sc ao Governo Argentino o recebimento dessa 
communicação, cm Nota de 27 de Setembro desse mesmo anno 
(N. 6, da Secção do Protocollo). 

Esses tres documentos podem ser consultados, no Annexo A, 
onde estão reproduzidos. 

2 °) — Deposito das Ratificações da Republica do Paraguay ás quatro Convenções 
concluidas na mesma Conferencia Pan-Americana 

O Governo da Republica do Paraguay, em annexo á Nota 
n. 108, de 8 de Junho de 1917, remetteu ao Governo Argentino 
o instrumento da respectiva Ratificação das quatro Convenções 
concluidas na mencionada 4 a Conferencia Pan-Americana. 
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Por sua vez, o Governo Argentino, em Nota de 20 desse 
mesmo mez, trouxe o facto ao conhecimento do Governo Bra¬ 
sileiro, enviando-lhe, também, por cópia, a Nota recebida, com 
referencia ao deposito do citado instrumento. 

Pela Secção do Protocollo, em Nota n. 3, de 31 dc Julho se¬ 
guinte, respondeu-se ao Ministério de Relações Exteriores e 
Culto da Republica Argentina, accusando o recebimento dessa 
communicação. 

Os tres documentos encontram-se no Annexo A. 

$°) — Depositos cie Ratificações dessas quatro Convenções, até agora commii- 
n içados,— (Decreto n, 12.980 A, de 10 de Abril de 1918) 

Pelo Decreto n. 12.900 A, de 10 do Abril de 1018, — expe¬ 
dido em additamento ao do n. 11.588, de 19 dc Maio dc 1915, que 
promulgou as quatro Convenções assignadas em Buenos-Aires, 
cm 1910, na 4 a Conferencia Internacional Americana—, fez-se 
publico que, conforme communicações da Chancellaria Argen¬ 
tina, dirigidas a este Ministério das Relações Exteriores, os 
Estados Unidos da America, a Republica Dominicana, Guate¬ 
mala, Nioaragua, Panamá, Honduras, Ecuador, Costa-Rica, e 
Paraguay já tinham effectuado o deposito das respectivas Rati¬ 
ficações daquollas quatro Convenções; e que a Republica de 
Cuba apenas depositara a Ratificação da 3 a Convenção, de 20 
de Agosto do 1910, sobre Patentes de Invenção, Desenhos e Mo¬ 
delos Industriaes: 

Aos dados constantes desse Decreto, cumpro accroseentar 
mais duas informações: 

I a ) — A Republica da Bolivia adheriu, em 15 de Maio 
de 1914, ás Convenções e Resoluções dessa Conferencia, tendo 
ido essa adhesão publicada, no Brasil, pelo Decreto n. 11.591, 
de 20 de Maio de 1915. 

2 a ) —O Brasil effectuou o deposito da sua Ratificação das 
quatro Convenções, na cidade de Buenos-Aires, no dia 5 de Maio 
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de 1915, e as promulgou pelo já mencionado Decreto n. 11.588, 
de 19 desse mesmo mez e anno. 

O Decreto n. 12.960 A, de 10 de Abril de 1918 encontra-se, 
neste Relatorio, no Annexo A. 


X)— Aclhesões communicaclas de Governos estrangeiros a Actos in- 
ternacionaes geraes, a que o Brasil está ligado 

Durante os mesmos dois periodos, de 1916-1917 e de 1917- 
1918, o Governo Brasileiro recebeu diversas communicações 
de Actos de Adhesão verificados, por parte de Governos estran¬ 
geiros, com referencia a Actos internacionaes geraes, a que o 
Brasil está ligado, na qualidade de signatário ratificante ou na 
de signatorio adherente. 

Essas Adhesões dizem respeito aos Actos da 2 a Conferencia 
Internacional da Paz, concluídos na Haya, em 18 de Outubro 
de 1907; — aos Actos de Londres, de 5 de Julho de 1912, da 
Conferencia Internacional Radio-Telegraphica; — e aos Actos 
de 2 de Junho de 1911, da Conferencia Internacional em Wash¬ 
ington, para a protecção da Propriedade Industrial. 

Yão ser todas essas communicações indicadas, em sepa¬ 
rado, nos artigos subsequentes. 

D)—Actos cia 2 a Conferencia Internacional cia Paz, concluiclos na 
Haya, em 18 cie Outubro cie 1907 

Com relação aos Actos de 18 de Outubro de 1907, assi- 
gnados na Haya, na 2 a Conferencia Internacional da Paz, em 
numero de 15, devem ser aqui indicados, em primeiro logar, 
a Adhesão da Republica da China a cinco Convenções, e, depois, 
a publicação, agora feita por Decreto, dos depositos de Rati¬ 
ficações e Actos de Adhesão de differentes Governos, com refe¬ 
rencia a todos os Actos da mesma Conferencia ; e, bem assim, 
a das Reservas constantes das Convenções assignadas, das Ra- 
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fiíicações depositadas e dos Actos de Adhesão verificados, — de 
accôrdo com as communicações até agora recebidas pelo Go¬ 
verno Brasileiro. 

Os actos assignados da Conferencia da Haya, em 1907, 
foram os seguintes: 

I) — Convenção para a solução pacifica dos conflictos in- 
ternacionaes; 

II) -—Convenção concernente á limitação do emprego da 
força para a cobrança das dividas contractuaes; 

III) - Convenção r*elativa ao rompimento das hostili¬ 
dades ; 

IY) — Convenção concernente ás leis e usos da guerra 
terrestre; 

V) — Convenção concernente aos direitos e deveres das 
Potências e das pessoas neutras no caso de guerras ter¬ 
restres ; 

VI) — Convenção relativa ao regimen dos navios mercantes 
inimigos no começo das hostilidades; 

VII) — Convenção relativa á transformação dos navios 
mercantes em navios de guerra; 

VIII) — Convenção relativa á collocação de minas sub¬ 
marinas automaticas, de contacto; 

IX) — Convenção concernente ao bombardeamento por 
forças navaes em tempo de guerra; 

X) — Convenção para a adaptação dos princípios da Con¬ 
venção de Genebra á guerra maritima; 

XI) — Convenção relativa a certas restricções ao exercício 
do direito de captura nas guerras marítimas; 

XII) —■ Convenção relativa ao estabelecimento de uma 
Côrte Internacional de Presas; 

XIII) — Convenção concernente aos direitos e deveres das 
Potências neutras no caso de guerra maritima; 

XIV) — Declaração relativa á prohibição de lançar pro- 
jectis e explosivos de cima dos balões; 

XV) —Acta final da Conferencia. 


Cumpre advertir que o Brasil não assignou a 2 a Convenção 
nem a 12 a sendo que esta ultima não está em vigor para nenhum 
paiz. 

Os antecedentes sobre a 2 a Conferencia Internacional da 
Paz, realizada na Iíaya, em 1907, encontram-se nos seguintes 
Relatórios deste Ministério: —de 1914 (Exposição, pp. 111-117; 
An nexo A, ns. 43-56, pp. 91-146; Annexo C, pp. 289-520); 
— de 1915 (Exposição, pp. 252-266; Annexo A, ns. 58-62, pp. 
101-122; Annexo C, pp. 11-14);—de 1916 (Exposição, pp. 
86-87). 

1 AdliôsXo da China a cinco Convenções dessa Conferencia, ás quaes ainda náo 
estava obrigada (IV, VI, VII, VIII, XE). -Decreto n. 12.743, de 12 de 
Dezembro de 1917 

O Governo da Republica da China, por Acto datado de Pe- 
king, a 11 do 12’ mez do 5° anno da mesma Republica (11 de 
Dezembro de 1916), e subscripto pelo respectivo Presidente, 
Sua Excellencia o Senhor Li Yuan Hung, declarou adherir ás 
seguintes Convenções, concluídas na 2 a Conferencia da Paz, na 
liava, a 18 de Outubro de 1907 : 

— Convenção concernente ás leis e costumes da guerra 
terrestre; 

— Convenção relativa ao regímen dos navios do commercio 
inimigos, no começo das hostilidades; 

— Convenção relativa á transformação dos navios de com¬ 
mercio em vasos de guerra; 

— Convenção relativa á collocação de minas submarinas 
a u tom atiças, de contacto; 

— Convenção relativa a certas restricções ao exercício do 
direito de captura na guerra marítima. 

— Essas Convenções são, respectivamente, a IV, VI, VII, 
VIII e XI da enumeração precedentemente feita. 

A Legação da China na liava, em 9 de Maio de 1917, noti¬ 
ficou essa adhesão ao Governo dos Paizes-Baixos, transmittin- 


da-lhe o original do mencionado Acto, acompanhado da tra- 
ducção, cm lVancez, do texto cliincz remettido (Nota n. 25). 

Por sua vez, a Legação dos Paizes-Baixos nesta Capital, 
pela Nota n. 1914/53, de 20 de Novembro de 1917, tendo 
transmittido ao Governo Brasileiro, por cópia, os dois supra- 
referidos documentos, participou que a Nota da Legação da 
China havia sido recebida, na Haya, no dia 10 de Maio anterior, 
e -que nesse mesmo dia fora effectuado o deposito do respectivo 
Acto de Adhesão. 

Em 22 de Dezembro de 1017, respondeu-se á Legação dos 
Paizes-Baixos (Nota n. 4, da Secção do Protocollo), declarando 
que a adhesão com num içada já tinha sido aqui publicada, pelo 
Decreto n. 12.743, do dia 12 desse mesmo mez. 

No Annexo A encontram-se esses quatro documentos, sendo 
que os trcs primeiros, de procedência estrangeira, estão acompa¬ 
nhados da respectiva traducção oíficial brasileira. 

O indicado Decreto n. 12.743, que ahi também se acha, saliiu 
publicado no Diário Official de 20 de Dezembro de 1917, acom¬ 
panhado da traducção official dos tres citados documentos, eyae 
ainda reproduzido, da mesma fôrma, no Annexo C. 

A China não está obrigada sómente á execução destas cinco 
Convenções da llaya, de 1907, ás quaes adheriu cm 10 de Maio 
de 1917, c sim também á de todos os outros Actos da mesma 
Conferencia, com excepção unica da Convenção XII, relativa ao 
estabelecimento de uma Corte Internacional de Presas, não vi¬ 
gente para paiz. algum, como já se declarou. 

Na primitiva, esse paiz assignou apenas quatro Actos; 
sendo tres, sem reservas, c um, com reservas ; e não assignou 11. 

Estão no primeiro caso:—a Convenção I, para a solução 
pacifica dos conllictos internacionaes; — a Declaração XIV, 
relativa á prohibição de lançar projectis c explosivos de cima 
dos balões; cujas Ratificações, sem reservas, foram depositadas 
cm 27 de Novembro de 1909;—- e a Acta Final (Acto XV), que 
não oxigia ratificação. 
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Está no segundo caso: — a Convenção X, para a adaptação 
dos princípios da Convenção do Genebra á guerra marítima, 
cuja Ratificação, também com reservas, foi depositada em 27 de 
Novembro de 1909. 

Não foram então assignadas as Convenções II, III, IV, V, 
VI, VII, VIII, IX, XI, XII, e XIII. 

Em 15 de Janeiro de 1910, a China adheriu a cinco dessas 
Convenções; sendo a quatro, sem reservas , e a uma, com re¬ 
servas. 

Adheriu, sem reservas, ás seguintes: 

— Convenção II, concernente á limitação do emprego da 
força para a cobrança das dividas contractuaes, que não obriga 
ao Brasil, pois que a não assignou; 

— Convenção III, relativa ao rompimento de hostilidades; 

— Convenção V, concernente aos direitos c deveres das 
Potências e das pessoas neutras, no caso de guerras terrestres; 

— Convenção IX, concernente ao bombardeamento por 
forças navaes em tempo de guerra. 

Adheriu, com reservas, á seguinte: 

— Convenção XIII, concernente aos direitos e deveres das 
Potências neutras no caso de guerra marítima. 

Tendo adherido, ultimamente, ás Convenções IV, VI, VII, 
VIII, e XI, só não ficou obrigada á XII, como já tinha sido 
declarado. 


3°) — Depositos de Ratificações e Ac tos de Adliesâo de differ entes Governos, com 
relação a todos os Actos da mesma Conferencia. — Reservas constan es das 
Convenções assignadas, das Ratificações depositadas e dos Actos de Adhesâo 
verificados.— Decreto n. 12.988, de 24 de Abril de de 1918. 

O Decreto n. 12.988, de 24 de Abril de 1918,— expedido 
em additamento ao de n. 10.719, de 4 de Fevereiro de 1914, 
que promulgou os Actos assignados na Haya, em 18 de Outubro 
dc 1907, na 2 a Conferencia Internacional da Paz—, fez públicos, 
para os devidos effeitos, os depositos de Ratificações e Actos de 
Adhesão de differentes Governos, com relação áquelles Actos, e, 
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bem assim, as Reservas constantes das diversas Convenções 
assignadas, das Cartas de Ratificação depositadas, e dos Actos 
de Adhesão verificados; conforme communicações recebidas da 
Chancellaria Neerlandeza e consignadas na Relação que acom¬ 
panhou o mesmo Decreto. 

O mencionado Decreto n. 12.988, acompanhado da respe¬ 
ctiva Relação vae transcripto, neste Relatorio, no Annexo C 
e ainda no Annexo A. 

Na Relação annexa ao Decreto dc 24 de Abril de 1918, os 
differentes Actos de 1907, assignados na Haya, foram exa¬ 
minados separadamente; sendo indicados, para cada um, os 
paizes signatários, sem ou com reservas, e os não signatários; 
os que adheriram, posteriormente, sem ou com reservas; os 
que ratificaram, sem ou com reservas; os que deixaram de 
ratificar; especificando, dentre estes últimos, os que ainda não 
se manifestaram sobre nenhum Acto da Conferencia. 

Da mesma Relação também constam os textos de todas as 
Reservas exaradas nas Convenções assignadas, ou nas Cartas 
de Ratificação, ou nos Actos dc Adhesão. 

No mesmo Annexo A, em o numero immediato, encon¬ 
tra-se outra Relação, organizada pela ordem alphabetica dos 
paizes, com indicações completas a respeito dos Actos que as- 
signaram, sem ou com reservas; dos Actos que não assignaram, 
e daquelies a que adheriram, posteriormente, sem ou com re¬ 
servas; e, bem assim, dos Actos que por elles foram ratificados, 
sem ou com reservas, e dos Actos que deixaram de ratificar. 

Nesta segunda Relação foram omittidos os textos das diffe¬ 
rentes Reservas apresentadas. 

E)—Actos de Londres, de 5 de Julho de 1912, da Conferencia In¬ 
ternacional Radio-Telegraphica 

Adhesão das Possessões Francezas e de Guadeloupe.— Decreto n. 12.593, de 

8 de Agosto de 1917 

O Ministério recebeu communicação da Adhesão das 
Possessões Francezas na Oceania, realizada em 3 de Fevereiro 


tio 1910, o da do Guadeloupe, cffectuada cm 10 do Janeiro do 
1917, aos Ires Actos concluídos o assignados, om Londres, a 5 
de Julho de 1912, na Conferencia Internacional Radio-Tclegra- 
phica, a saber : 

— Convenção Radio-Tclegraphica Internacional; 

— Protoeollo Final; 

— Regulamento de Serviço. 

Essa communicação foi feita pela Legação Britanniea no 
Rio de Janeiro, em Nota n. 33, de 14 de Abril de 1917, segundo 
uma Relação annexa do Foreign Office ( 12 a , de 22 de Janeiro'de 
1917). 

As duas Adlicsocs foram aqui publicadas, pelo Decreto 
n. 12.593, de 8 de Agosto de 1917. 

Vide o que já ficou exposto em relação ao deposito da Rati¬ 
ficação do Uruguay aos mesmos Actos, também communicado 
pelos mesmos documentos. 

F) —Actos tle 2 de Junho de 1911, da Conferencia Internacional dc 

Washington, para a Protecção da Propriedade Industrial 

Os Actos assignados cm Washington, a 2 de Junho de 1911, 
na Conferencia Internacional para a Protecção da Propriedade 
Industrial, são em numero de quatro: 

— Convenção da União dc Paris, de 20 de Março de 1883, 
para a protecção da Propriedade Industrial, revista cm Bru- 
xellas a 14 de Dezembro de 1900, c em Washington a 2 de 
Junho de 1911, onde foi assignada pelos Representantes de 
21 Paizes unionislas; 

— Protoeollo de encerramento dessa Convenção geral, con¬ 
cluída em Washington a 2 de Junho dc 1911.— Da mesma data 
da Convenção, da qual faz parte integrante, e subscripto pelos 
Representantes dos mesmos 21 Paizes unionistas; 

— Aecôrdo de Madrid, de li dc Abril de 1891, para o 
registro internacional das marcas de fabrica ou de commercio, 
revisto em Bruxellas a 14 dc Dezembro de 1900, e cm Wash- 
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instou ci 1 de Junho do 1911, oudo foi assignado pelos Repre¬ 
sentantes do 13 Paizos unionistas; 

— Accórdo do Mailriil, de l i do Abril de 1891, concernente 
a repressão das falsas indicações de procedência sobre as mer¬ 
cadorias, revisto em Washington a 2 de Junho do 1911, onde 
loi assignado pelos Representantes do oito Raizes unionistas. 

( om relação.a esses Actos internacionaes, devem ser aqui 
consideradas, cm primeiro logar, a Adhesão da Suécia aos dois 
primeiros, e, depois, a do Protectorado Franeez de Marrocos 
(Império Cheriliano), aos quatro Actos; esta communicada 
dentro do periodo de 1917-1918, e aquella, no anterior. 

Os antecedentes sobre a União Internacional para a pro¬ 
tecção da Propriedade Industrial encontram-se nos seguintes 
Relatórios deste Ministério de 1913 {Exposição, pp. 46-49); 
— de 1914 (Exposição, pp. 168-183; Annexo A, ns. 89-94, 
pp. 179-184); — de 1915 (Exposição, pp. 364-370; Annexo A, 
ns. 81-82, pp. 195-215; Annexo C, pp. 4, e 66-90 ; — de 1916 (Ex¬ 
posição, pp. 110-125). 


1°) — Aclhesão da Suécia á Convenção geral assignada nessa Conferencia e, por¬ 
tanto, também ao respectivo Protocollo de encerramento, parte integrante 
da mesma Convenção.— Decreto n 12.457, de 25 de Abril de 1917 

A Legação da Suissa nesta Capital, em Nota de 27 de 
Janeiro de 1917, informou a este Ministério de que o Reino da 
Suécia, por Nota da respectiva Legação em Berna, de 21 de 
Novembro de 1916, adherira á Convenção de Washington, de 
2 de Junho de 1911, que modificou a Convenção do Paris, de 
20 de Março de 1883, para a Protecção da Propriedade Indus¬ 
trial, revista em Bruxellas, a 14 de Dezembro de 1900, e em 
V ashington,a 2 de Junho de 1911; e accrescentou que o mesmo 
paiz deseja va licar collocado, como anteriormente, na 3 a cate¬ 
goria^ pelo que respeita á contribuição para as despezas da Re¬ 
partição Internacional. 

Exterior in 
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Respondeu-se á Legação da Suissa, em 28 de Abril desse 
anno (Nota n. 1, da Secção do Protocollb), communicando que 
essa adhesão fôra tornada publica pelo Decreto n. 12.4o7, de 25 
do mesmo mez. 

Esses dois documentos encontram-se, no Annexo A, sendo 
que a Nota Suissá está acompanhada da respectiva traducção 
official brasileira. 

O citado Decreto n. 12.45/, que ahi também se acha, sahiu 
publicado no Diário Official n. 94, de 27 de Abril de 1917, acom¬ 
panhado da traducção .official brasileira da referida Nota da 
Legação da Suissa, e, dessa mesma íórma, foi ainda íepio- 
duzido, no Annexo C, do Relatorio de 1917. 

A Suécia já era antigo membro da União Internacional 
para a Protecção da Propriedade Industrial, e estava interes¬ 
sada em quatro Actos anteriores , que foram revistos por essa 
Convenção de Washington, de 2 de Junho de 1911.— Era 
também signataria. dessa mesma Convenção e do seu 1 íotocollo 
de encerramento; mas teve de adherir, por não haver podido 
depositar, em tempo, a sua Ratificação. 

A Adhesão desse paiz á Convenção de 1911 importa, im¬ 
plicitamente, na sua accessão ao mencionado Protocollo de en¬ 
cerramento, da mesma data, que e parte integrante da mesma 
Convenção. 


2 o ) — Adhesão do Protectorado Prancez de Marrocos aos quatro Actos assignados 
na mesma Conferencia.- Decreto n. 12.618 A, de 31 de Outubro de 191? 

Sua Majestade o Sultão de Marrocos, depois de haver 
organizado, por Decreto de 23 de Junho de 1916, a protecção da 
Propriedade Industrial no território do Protectorado Francez, 
resolveu fazer a adhesão do Império Cherifiano (território do 
mesmo Protectorando Francez) aos seguintes Actos internacio- 
naes celebrados sobre o mesmo assumpto : 

I o ) A’ Convenção Internacional de Paris, de 20 de Março 
de 1883, para a protecção da propriedade industrial, revista em 
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Bi uxollas a 14 de Dezembro de 1900, e em Washington, a 2 de 
Junho de 1911, com os Actos e Protocollos que a completam; 

^ - Ao Accôrdo de Madrid, de 14 de Abril de 1891 con¬ 
cernente a repressão das falsas indicações de procedência sobre 
as mercadorias, revisto em Washington, a 2 de Junho de 1911 • 

3°) — Ao Accôrdo de Madrid, de 14 de Abril de 1891 para 
o registro internacional das marcas de fabrica ou de eommercio 
revisto em Bruxellas, a 14 de Dezembro de 1900, e de pois em 
Washington, a 2 de Junho de 1911. 


P° r Nota de 2 / de Fevereiro de 1917, completada por outra 
de 1-. de Junho seguinte, a Embaixada da França em Berna 
ez a necessária notificação dessa adhesão ao Departamento 
ohtico Suisso, nos termos supra-indicados; accrescentando 
que, nq referente á contribuição para as despezas da Secretaria 
Internacional, Marrocos desejava ser collocado na 6- classe e 
que L de accôrdo com o artigo 16, alinea 3, da Convenção cia 
Lmao revista, a sua adhesão produziria effeito um mez após a 

remessa da notificação feita pelo Governo Suisso aos paizes 
unionistas. 


A Legação da Suissa nesta Capital, em Nota n. 4534/2 de 
30 de Setembro de 1917, trazendo todos esses factos ao conhe¬ 
cimento do Governo Brasileiro, e declarando que a notificação 
do Conselho Federal Suisso era datada de 30 de Julho desse 
anno,^ pediu que se tomasse nota da referida adhesão. 

Em 24 de Novembro de 1917, respondeu-se á Legação da 
Smssa (Nota n. 3, da Secção do Protocollo), participando que a 
a udida adhesão fora aqui publicada, pelo Decreto n. 12.698 A 
de 31 de Outubro anterior. 

Na mesma data e pela mesma Secção, expediu-se o Aviso 
n. 14 ao Ministério da Agricultura, Industria c Commercio 
commumcando-lhe a mencionada adhesão e a expedição do res¬ 
pectivo Decreto. 

No Annexo A, encontram-se transcriptos: — a Nota da 
Legação Suissa, com a sua traducção; a do Governo Brasileiro, 
e o citado Aviso deste Ministério. 



0 Decreto n. 12.698 A, que ahi também se acha, sahiu 
publicado no Diário Úfficial dc 18 de Novembro dc 1917, acom- 
pauliado da traducção official brasileira da refeiida Nota da 
Legação da Suissa, c, dessa mesma fôrma, ainda está repro¬ 
duzido, no Annexo C. 

Essa adhesão de Marrocos começou a vigorar, a partir do 
dia 30 de Agosto de 1917. 


XI)— Modificação operada na situação de uma possessão colonial, 
por cffeito de sua transferencia ao domínio dc outra Metropole 

Em 31 do Março de 1917, fpor efteito de um Tratado cele¬ 
brado entre os Estados Unidos da America c o Reino da Dina¬ 
marca, as Ilhas até então denominadas índias Occidenlaes 
Dimmarquezas passaram da Soberania da Dinamarca para a 
dos Estados Unidos da America, c começaram a ser conhecidas 
sol* a denominação de Ilhas Vivgens dos Estados Unidos. 

A transferencia do domínio dessa Possessão colonial, de 
uma para outra Metropole, evidentemente, não poderia dar-se 
sem que ficasse modificada a situação da mesma Possessão, 
com referencia aos Actos internacionacs a que se achava ligada. 

Pelo que respeita aos Actos Postaes de Roma, dc 26 de 
Maio de 1906, o Ministério recebeu uma communicação, no 
sentido acima indicado. 

Ü artigo immediato explica perfeitamente o assumpto. 


Actos cio Congresso de Roma, da União Postal Universal, assignados om 26 dc 
Maio de 1906.— Situação das antigas Ilhas das índias Occidentaes Dina- 
marquezas, agora chamadas Ilhas Virgens dos Estados Unidos da Ame¬ 
rica. — Decreto n. 12,737, de 5 de Dezemhro de 1917 

O Departamento de Estado de Washington, em commu¬ 
nicação (Despacho) n. 351, de 21 de Abril dc 1917, dirigido á 
Legação dos Estados Unidos da America cm Berna, íocom- 



mondou fizesse sciente á Repartição Internacional da União 
Postal de que o Departamento dos Correios exprimira, da ma¬ 
neira seguinte, a sua opinião, a respeito da situação das Ilhas 
Virgens dos Estados Unidos, com referencia á União Postal 
Universal: 

« As iilias Virgens dos Estados Unidos, pertencentes actualmente ás Possessões 
In ulares dos Estados Unidos, devora ser consideradas como incluídas no Para- 
grapho 8 o do Artigo 27 da “Convenção Postal Universal do Roma”, e era conse¬ 
quência da sua transferencia aos Estados Unidos deixaram do estar sujeitas a 
qualquer das Convenções ou Accòrdos da União Postal Universal, excepto a Convenção- 
Postal Universal de Horaa, que ó a vinica das ditas Convenções ou Accòrdos da 
qual os Estados Unidos são participantes. Em outras palavras, para os fins postaes 
intcrnacionaes, as Ilhas Virgens dos Estados Unidos, na opinião deste Departa¬ 
mento, devem ser consideradas na mesma situação que Porto Rico, Hawai ou 
tiiiam. » 


A referida Legação dos Estados Unidos da America, em 
Nota verbal de 16 de Maio de 1017, transmittiu, por cópia, ao 
Departamento Político Snisso, a communicação que recebera do 
seu Governo. 

Por sua vez, a Legação da Suissa nesta Cidade, em Nota 
n. 4533/2, de 30 de Setembro de 1917, transmittiu, por cópia, 
a este Ministério, os dois documentos recebidos pelo sou Governo 
eaccresccntou: 


« Dessa communicação resulta quo as ilhas das índias Occidontaes que pertenciam 
e Dinamarca o tõm actualmente o nome de “Virgin Isiands of tho United States”, 
deixaram de estar sujeitas ás disposições e convenções da União Postal Universal, 
desde que passaram para a soberania americana, Paquella data em diante ellas 
devem ser consideradas como não adherindo mais, como a própria America, senão 
Convenção Posíal Universal de Roma, c ser eollocadas entro as possessões insulares, 
numeradas no artigo 27, § 8.°» 


O Governo Brasileiro respondeu A Legação da Suissa, em 
14 de Dezembro de 1917 (Nota n. 5, da Secção do Protooollo), de¬ 
clarando que a modificação operada na situação daquellas libas 
já fura aqui publicada, pelo Decreto n. 12.737, de 5 do mesmo 
mez. 


Os tres primeiros documentos,, acompanhados das respe¬ 
ctivas traducções, e a Nota do Governo Brasileiro encontram-se, 
no Anncxo A. 

O Decreto - n. 12.737, que ahi também foi transcripto, 
sahiu publicado no Diário Official de 7 de Dezembro de 1017, 
acompanhado da traducção official brasileira dos tres citados 
documentos, de procedência estrangeira, e, dessa mesma fórma, 
ainda se acha, no Annexo C. 

O mencionado Decreto declara que desde 16 de Maio 
de 1917 as referidas Ilhas passaram a ter uma situação nova, 
diversa da anteriormente estabelecida. 


XII) — Actos internacionaes pendentes de decisão do Congresso Na¬ 
cional Brasileiro 

Remettidos á Camara dos Deputados, com oito differentes 
Mensagens Presidenciaes, de 16 de Novembro de 1909; 20 de 
Junho, 24 de Setembro, 21 e 31 de Outubro de 1914; 16 de 
Março e 3 de Novembro de 1915, e 22 de Outubro de 1917,— 
encontram-se actualmente, pendentes de estudo e deliberação do 
Congresso Nacional, diversos Actos internacionaes, geraes ou 
particulares, em numero de 13. 

Constam todos da seguinte Relação: 

— Remettidos com a Mensagem Presidencial de 16 de No¬ 
vembro de 1909: 

1) —Resolução de 7 de Agosto de 1906, da 3 a Conferencia 
Pan-Americana, do Rio de Janeiro, relativa á reorganização da 
Secretaria Internacional das Republicas Americanas, com séde 
em Washington.— ( Com a sua approvação já prejudicada.) 

2) —Resolução de 13 de Agosto de 1906, da mesma Confe¬ 
rencia, que recommendou a creação de Secções especiaes (Com- 
missões Pan-Americanas), determinando as suas funeções.— 
(Matéria já implicitamente approvada pelo Congresso Nacional.) 
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3) —- Resolução de 23 de Agosto de 1906, ainda da mesma 
3 a Conferencia, que recommendou aos Governos a celebração 
de uma Conferencia Internacional Americana sobre o café, com 
séde na cidade de São Paulo. 

— Com a Mensagem de 20 de Junho de 1914: 

4) — Convenção Internacional Sul-Americana de Policia 
Veterinária, concluída em Montevidéo, a 8 de Maio de 1912, 
entre o Brasil, Argentina, Chile, Paraguay e Republica Oriental 
do Uruguay. 

— Com a Mensagem de 24 de Setembro de 1914: 

5) — Convenção Sanitaria Internacional, assignada em Mon¬ 
tevidéo, a 21 de Abril de 1914, entre o Brasil, Argentina, 
Paraguay e Republica Oriental do Uruguay. 

— Com a Mensagem de 21 de Outubro de 1914: 

6) — Convenção Sanitaria Internacional, assignada em 
Paris, a 17 de Janeiro de 1912, entre 40 paizes. 

— Com a Mensagem de 31 de Outubro de 1914 : 

7) —Tratado de Extradição entre o Brasil e a Bolivia, 
concluído e assignado no Rio de Janeiro, a 12 de Agosto 
de 1913. 

— Com a Mensagem de 16 de Março de 1915: 

8) — Convenção Internacional da Hora, datada de Paris, 
a 25 de Outubro de 1913, e já interessando a 26 paizes. 

9 ) — Estatutos orgânicos para o funccionamento da Asso¬ 
ciação Internacional da Hora. —De 25 de Outubro de 1913 e in¬ 
teressando ainda a 26 paizes. 

10) — Acta de assignatura da Convenção anterior. — Da 
mesma data, mas subscripta apenas por 18 paizes. 

— Com a Mensagem de 3 de Novembro de 1915 : 

11) — Convenção sobre a Unificação do Direito relativo á 
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Letra de Cambio e á Nota Promissor ia, assignada na Ilaya, a 
23 de Julho cie 1012, entre 27 paizes. 

12) — Regulamento uniformp desses títulos de credito, des¬ 
tinado a servir de Lei Universal na especie.— Annexo á Con¬ 
venção anterior, mas sem data e sem assignaturas. 

— Com a Mensagem de 22 de Outubro de 1917 : 

13) — Tratado de Extradição de criminosos entre o Brasil e 
o Uruguay, concluído e assignado no Rio de Janeiro, em 27 de 
Dezembro de 1016. 


XIII)— Assumptos a cpie se referem os Actos internacionaes supra- 
indicados. — Analyse da parte especial da «Exposição » do 
Relatorio de 1916, correspondente ao andamento dos Actos in¬ 
ternacionaes e ás Conferencias em que foram assiqnados 

De conformidade com o estabelecido, passa-se agora a ana- 
lysar, resumidamente, a Parle especial do Relatorio de 22 do 
Junho de 1910, correspondente ao andamento dos Actos interna¬ 
cionaes e ás Conferencias em que foram assignados,— indicando, 
segundo a ordem systematica dos assumptos alli tratados, quacs 
os artigos que ficaram prevalecendo, actualmente, sem alteração, 
c quacs os que soffreram alteração, com as modificações que, 
presentemente, nollos devem ser introduzidas, 

— Viação ferrea nas fronteiras (pp. 43-44): 

Soffreu alteração a I a parte deste artigo (pag. 43), referente á 
Republica da Bolivia, porque o Protocollo de 2H de Dezembro de 
1912, que dá nova 'direcção ao ramal da Estrada de Ferro Ma- 
deira-Mamore, ja loi approvado pelo Congresso Nacional e sanc- 
cionado pelo Executivo. — Vide o Decreto n. 3.418 A, de 12 de 
Dezembro de 1917. -Consulto-se o artigo 1V, lettra b, desta Ex¬ 
posição. 

A 2 a parte do artigo (pp. 43-44), referente á Republica 
Oriental do Uruguay, prevalece sem alteração. 
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— Carlas Rogatórias (pag. 44): 

Soffreu alteração este artigo, relativo á Republica Argen¬ 
tina, porque o Protocollo de 16 de Setembro de 1912, que modi¬ 
ficou o anterior Accôrdo sobre Rogatórias, já foi approvado 
pelo Congresso Nacional e sanccionado pelo Executivo.— Vide 
o Decreto n. 3.393 A, de 18 de Novembro do 1917.— Consulte-se 
o artigo IV, lettra a , desta Exposição. 

— Extradição (pag. 45): 

O artigo, que diz respeito sómente á Republica da Bolivia, 
prevalece sem alteração. 

Cumpre, porém, accrescentar que, em 27 de Dezembro de 
1916, foi concluído e assignado, nesta cidade, entre o Brasil e a 
Republica Oriental do Uruguay, um Tratado de extradição de 
criminosos, que já foi rcmettido ao Congresso Nacional.—Con¬ 
sulte-se o artigo III, lettra n , desta Exposição. 


— Direitos autoraes (pp. 45-48): 

Deste artigo, a I a parte (pp. 45-46), sobre a Republica Fran- 
ceza, soffreu alteração, porque a Convenção Lilteraria, Scien- 
tifica e Artística de 15 de Dezembro de 1918, já foi promulgada, 
depois de trocadas as Ratificações, no Rio de Janeiro, em 11 de 
Setembro de 1917.— Vide o Decreto n. 12.662, de 29 de Setembro 
de 1917.— Consulte-se o artigo VII, lettra a , desta Exposição. 

A 2 a parte do artigo (pp. 46-48) trata de duas Convenções 
das Conferencias Pan-Americanas, que contém disposições 
sobre a Propriedade Litteraria e Artística: —a de 11 de Agosto 
de 1910 (pp. 46-47), assignada exclusivamente sobre esse as.- 
sumplo, e a de 23 de Agosto de 1906 (pp. 47-48), concluida sobre 
esta c outras matérias. 

Quanto á Convenção de 1906, nada ha que accrescentar. 

Sobre a de 1910, cumpre declarar que os Governos de 
Costa-Rica e do Paraguay já depositaram, em Buenos-Aires, 
os instrumentos das respectivas Ratificações;— e que esse 
Acto já obriga a 11 paizes, sendo 10 ratificantes:—Estados 
Unidos da America, Brasil, Costa-Rica, Republica Dominicana, 


Ecuador, Guatemala, .Honduras, Nicai^agua, Panamá e Pa- 
raguay;— e um adherente,— a Bolívia.— Vide o Decreto nu¬ 
mero 12.960 A, de 10 de Abril de 1918 — Consulte-se o artigo IX., 
lettra C ; I o , 2 o e 3 o desta Exposição. 

Com respeito ao assumpto geral do mesmo artigo, cumpre 
mencionar que o Congresso Nacional, em Resolução de 19 de 
Dezembro de 1917, autorizou p Governo a adherir á Con¬ 
venção Internacional de Berlim, de 13 de Fevereiro de 1908, 
referente á União Internacional para a Protecção das Obras 
Litterarias e Artísticas, mas que tal Resolução foi vetada 
em 28 de Dezembro daquelle anno. Essa foi a segunda auto¬ 
rização legislativa, no mesmo sentido. — Vide o artigo V 
desta Exposição. 

— Arbitramento permanente (pp. 48-55): 

Prevalecem, sem a menor alteração, todas as partes desse 
artigo. 

— Tratados pacifistas (pp. 56-59): 

Cumpre fazer as seguintes observações sobre esse artigo 
do Relatorio de 1916: 

I a ) — Em additamento á I a parte (pp. 56-57), sobre o 
Tratado de 24 de Julho de 1914, concluído e assignado em 
Washington, entre o Brasil e os Estados Unidos da America, 
especialmente para o arranjo amigavel de qualquer diffi- 
culdade que, no futuro, possa suscitar-se entre ps dois paizes, 
— accrescente-se que, devidamente ratificado por ambos, já foi 
aqui promulgado, depois de haverem sido trocadas, em Wash¬ 
ington, a 28 de Outubro de 1916, as respectivas Ratificações 
dos dois Governos contractantes. — Video Decreto n. 12.295, 
de 30 de Novembro de 1916. — Consultem-se, nesta Exposição, 
o artigo VI e a lettra c do mesmo artigo. 

2 a )— Prevalece, sem alterações, a 2 a parte do mesmo 
artigo (pp. 58-59), referente ao Tratado Pacifista de 25 de 
Maio de 1915, concluído e assignado em Buenos-Aires, entre 



o Brasil, Argentina e o Chile, commummente denominado 
■Tratado do ABC. 

3 a )— Deve ser accrescentada uma 3 a parte a esse artigo, 
para mencionar-se o terceiro Tratado Pacifista, concluído 
nesta cidade, a 27 de Dezembro de 1916, entre o Brasil e a 
Republica Oriental do Uruguay. — Remettido ao Congresso 
Nacional e já por clle approvado, foi sanccionado pelo 
Executivo. —Vide.o Decreto n. 3.447, de 31 de Dezembro do 
191,7.— Consultem-se, nesta Exposição, os artigos III, lettra 
b, c IV, lettra c, 

— ,7 a Conferencia Internacional Americana (pp. 59-63): 

Prevalecem, sem alterações, todas as partes desse artigo. 

— 4 a Conferencia Internacional Americana (pag. 63): 

Deve ser modificado esse artigo e, portanto, o do Relatorio 

anterior, de 1915, a que alli se fez referencia ( Exposição , pp. 
179-204; Annexo A, ns. 30-36, pp. 61-68). 

Accresccnte-se o seguinte: 

1°)—Os Governos das Republicas de Costa-Rica e do 
Paraguay ratificaram as quatro Convenções dessa Confe¬ 
rencia e já depositaram, em Buenos-Aires, as respectivas 
Ratificações. — Vide o Decreto n. 12.960 A, de 10 de Abril 
de 1918. —Consulte-se o artigo IX, lettra C, 1°, 2° e 3° desta 
Exposição. 

2°) — O Governo Brasileiro publicou, por Decretos, os 
textos de oito Resoluções dessa Conferencia, anteriormente 
approvadas pelo Congresso Nacional, em Resolução de 31 
de Outubro de 1914, sanccionada em 7 de Novembro se¬ 
guinte e devidamente publicada pelo Decreto n. 2.881, de 
9 de Novembro do referido anno. — Essas Resoluções e os 
respectivos Decretos de publicação vão indicados no artigo 
VIII desta Exposição, lettras a, b, c, d, e, f, g, h. 

— 5 a Conferencia Internacional Americana (pp. 63-64): 

Prevalece, sem alterações, esse artigo. 
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— Commissão Internacional de Jurisconsultos (pp. 64-65): 

Deve ser accrescentado o que, sobre a suppressão da 
Secretaria Geral dessa Commissão, já ficou indicado, nesta 
Exposição, e o que constar do Relatório de 1917. 

— Relações financeiras Pan-Americanas (pp. 66-79): 

Sobre esse assumpto, que não foi tratado no presente 
Relatório, devem ser feitas as seguintes observações: 

I a )—Pode considerar-se findo o referente á I a parte (pp. 
66-72), que tratou da I a Conferencia Financeira Pan-Ame¬ 
ricana, celebrada ern Washington, de 24 a 29 de Maio de 
1915. 

2 a )—Escapa á competência do Ministério a continuação 
das informações sobre a 2 a parte (pp. 72-79), que se occupou 
com a 2 a Conferencia da mesma série, reunida em Buenos- 
Aires, de 3 a 12 de. Abril de 1916 (Alta Commissão Internacional 
de Legislação Uniforme), porque para o Ministério da Fazenda 
c para a Alta-Commissão Brasileira, já instituída, devem ter 
sido dirigidas as communicações posteriores. 

O Ministério das Relações Exteriores já recebeu um 
exemplar, devidamente authenticado, da Acta Geral dos tra¬ 
balhos da Conferencia de Buenos-Aires. 

— Defesa Agrícola Internacional ( pp. 79-86) : 

Das tres partes, desse artigo, a I a (pp. 79-85), sobre as Con¬ 
venções de 10 de Maio de 1913, da Conferencia de Montevideo, 
tem additamento, porque a Republica do Paraguay ratificou 
as tres Convenções e já effectuou o deposito respectivo, em Mon¬ 
tevideo. — Vide o Decreto n. 12.963 A, de 10 de Abril de 1918. 
— Consulte-se o artigo IX, lettra B; 1° e 2° desta Exposição. 

As outras duas partes prevalecem, sem alterações (pp. 85-86). 

— 2 a Conferencia Internacional da Paz, .na Haya, ern 1901 
(pp. 86-87): 

Tem modificação esse artigo, porque a Republica da China 
aclheriu, em 10 de Maio de 1917, ás Convenções IV, VI, VII, 
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VIII e XI.— Accresccnte-se, ainda, que o Decreto n. 12.988, 
do *2ido AI)TÜ do 1918, publicou todos os doposilos de Ratificações, 
Adhesões c Reservas, até agora communicados, com relação a 
todos os Actos dessa Conferencia : — Consulte-se o artigo X, lettra 
U, I o e 2°, desta Exposição : 

Também devem ser compulsados os Rolatorios de 1914 
e 1915. 

— Unificação do Direito Privado (pp. 87-93): 

Prevalece, sem alterações, o artigo, tanto na I a parte, 
Direito Cambial (pp. 87-92), como na 2 a , Direito Marítimo 
(pp. 92-93). 

— Policia Sanitai ia (pp. 93-KX1): 

Permanece inalterado, em todas as suas seis partes, o artigo 
sobre Policia Sanitaria Internacional. 

ffyyiene Publica Internacional ( pp. 100-101): 

Também não soflrou modificação este aMigo. 

— Conferencias Internacionaes do Opio{ pp. 101-100): 

Também não ha additamonlos á matéria deste artigo. 

— Cruz Vermelha Internacional ( pp. 100-109): 

Também prevalece, sem alterações, este artigo. 

— Protecção da Propriedade Industrial <*r União Inter¬ 
nacional (pp. 110-125): 

De quatro [tartes principaes é composto esse artigo. 

Na I a (pp. 110-113), que deu uma Noticia geral do assumpto 
c seus antecedentes nos últimos Rolatorios, só pode accrcs- 
centar-sc a referencia da Exposição de 1910 (de pp. 110- 
125). 

A 2 a parte (pp. 113-110) tratou dos Actos de Washington, 
de 2 de Junho de 1911, que fizeram a revisão dos Actos an¬ 
teriores, referentes á mesma União, c devem substituil-os. 


Devem ser accrescentadas as seguintes adhcsões, com- 
municadase publicadas: 

a) — Da Suécia, á Convenção geral dessa Conferencia e 
ao respectivo Protocollo de encerramento (Decreto n. 12.457, 
de 25 de Abril de 1917). 

b) —Do Protectorado Francez de Marrocos (Império Che- 
rifiano) aos quatro Actos da mesma Conferencia (Decreto 
n. 12. 698 A, de 31 de Outubro de 1917). 

Sobre essas duas adhesões, consulte-se o artigo X, lettra 
F, I o e 2 o , desta Exposição. 

Com as duas referidas adhesões, ficou necessariamente 
alterado o estado anterior dos quatro Actos de 1911, tal como 
o descreveu o citado artigo (pp. 114-115). 

A 3 a parte do artigo (pp. 116-121), que deiro estado em que 
se achavam os Actos anteriores , da mesma União, de 1883, 
1891 e 1900, revistos pelos posteriores, de 1911, e que devem 
ser por estes substituídos, prevalece sem alteração. O estado 
actual desses nove Actos é ainda o mesmo alli descripto. 

A 4 a e ultima parte (pp. 121-125) deu a Situação actual (em 
22 de Junho de 1916) dos differentes membros da União Inter¬ 
nacional para a protecção da Propriedade Industrial, em re¬ 
lação aos 13 Actos supra-mencionados; sendo essa situação 
considerada — 1°), quanto á Convenção geral e respectivo 
Protocollo de encerramento (pp. 122-123);—2°), quanto ao 
Registro Internacional de Marcas de Fabrica ou de .Com- 
mercio (pag. 124); — 3°), quanto á repressão das falsas indicações 
de procedência sobre as mercadorias (pp. 124-125). 

Com as duas citadas adhesões, ficou necessariamente mo¬ 
dificada a situação alli exposta. 

— União Telegraphica Internacional (pp. 125-130): 

Prevalece integralmente esse artigo. 

— Radio- Telegraphia Internacional (pp. 130-161): 

Depois de uma introducção (pag. 130) sobre o assumpto e 
seus antecedentes, na qual se deve accrescentar a indicação 


VIII e XI.— Accrescenfe-èe, ainda, que o Decreto n. 12.988, 
de 2ide Al >ril de 1918, publicou todos os depósitos de Ratificações, 
Adhesões e Reservas, até agora communicàdos, com relação a 
todos os Actos dessa Conferencia : — Consulte-se o artigo X, lettra 
D, I o c 2 o , desta Exposição : 

Também devem ser compulsados os Relatórios de 1914 
e 1915. 

— Unificação do Direito Eriçado (pp. 87-93); 

Prevalece, sem alterações, o artigo, tanto na I a parte, 
Direito Cambial (pp. 87-92), como na 2 a , Direito Marítimo 
(pp. 92-93). 

— Policia Sanitaria (pp. 93-100): 

Permanece inalterado, cm todas as suas seis partes, o artigo 
sobre Policia Sanitaria Internacional. 

Ihjtpene Publica Internacional( pp. 100-101): 

Também não soffrcu modificação este artigo. 

— Conferencias Mernacionaes do Opio( pp. 101-10(5): 

Também não lia additamoritos á matéria deste artigo. 

— Cruz Vermelha Internacional ( pp. 106-109): 

Também prevalece, sem alterações, este artigo. 

— Protecção da Propriedade Industrial - União inter¬ 
nacional (pp. 110-125): 

De quatro partes principaes é composto esse artigo. 

Na I a (pp. 110-113), que deu uma Noticia geral do assumpto 
c seus antecedentes nos últimos Relatórios, só pode accrcs- 
centàr-se a referencia da Exposição de 1916 (de pp. 110- 
125). 

A 2 a parte (pp. 113-116) tratou dos Actos de Washington, 
de 2 de Junho de 1911, que fizeram a revisão dos Actos an¬ 
teriores, referentes á mesma União, c devem substituil-os. 


Devem ser accrescentadas as seguintes adhcsões, com- 
municadase publicadas: 

a) —Da Suécia, á Convenção geral dessa Conferencia e 
ao respectivo Protocollo de encerramento (Decreto n. 12.457, 
de 25 de Abril de 1917). 

b) —Do Protectorado Francez de Marrocos (Império Che- 
riíiano) aos quatro Actos da mesma Conferencia (Decreto 
n. 12. 698 A, de 31 de Outubro de 1917). 

Sobre essas duas adhesões, consulte-se o artigo X, Jettra 
F, I o e 2 o , desta Exposição. 

Com as duas referidas adhesões, ficou necessariamente 
alterado o estado anterior dos quatro Actos de 1911, tal como 
o descreveu o citado artigo (pp. 114-115). 

A 3 a parte do artigo (pp. 116-121), que deu» o estado em que 
se achavam os Actos anteriores, da mesma União, de 1883, 
1891 e 1900, revistos pelos posteriores, de 1911, e que devem 
ser por estes substituídos, prevalece sem alteração. O estado 
actuat desses nove Actos é ainda o mesmo alli descripto. 

A 4 a e ultima parte (pp. 121-125) deu a Situação actuat (em 
22 de Junho de 1916) dos differentes membros da União Inter¬ 
nacional para a protecção da Propriedade Industrial, em re¬ 
lação aos 13 Actos supra-mencionados; sendo essa situação 
considerada — I o ), quanto á Convenção geral e respectivo 
Protocollo de encerramento (pp. 122-123);—2 o ), quanto ao 
Registro Internacional de Marcas de Fabrica ou de .Com- 
mercio (pag. 124); — 3 o ), quanto á repressão das falsas indicações 
de procedência sobre as mercadorias (pp. 124-125). 

Com as duas citadas adhesões, ficou necessariamente mo¬ 
dificada a situação alli exposta. 

— União Telegraphiea Internacional (pp. 125-130): 

Prevalece integralmente esse artigo. 

— Radio- Telegraphia Internacional (pp. 130-161): 

Depois de uma introducção (pag. 130) sobre o assumpto e 
seus antecedentes, na qual se deve accrescentar a indicação 
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— Exposição de 1916, de pp. 130-161, para ficarem com¬ 
pletas as referencias feitas, o artigo está dividido em quatro 
partes: 

I) — Actos de 3 de Novembro de 1906, assignados na Con¬ 
ferencia de Berlim (pp. 130-136); 

II— Actos de 5 de Julho de 1912, assignados na Con¬ 
ferencia de Londres (pp. 136-146); 

III) — Situação relativa actual (então existente) dos diffe- 
rentes interessados em todos ou em alguns dos sete Actos, 
assignados, em 1906 e 1912, nas duas Conferencias Interna- 
cionaes Radio-Telegraphicas (pp.146-159); 

IV) — Actos de 25 de Outubro de 1913, assignados na 

2 a reunião da Conferencia Internacional da Hora, em Paris 
(pp. 159-161). . 

Esta ultima parte prevalece, sem a menor alteração 

Nas outras tres (pp. 130-159), foram feitas considerações 
que devem ser modificadas, por effeito da communicação rece¬ 
bida, de ter a Republica Oriental do Uruguay depositado a sua 
Ratificação dos tres Actos de 1912, e de se haverem verificado 
mais duas Adhesões aos mesmo Actos, — das Possessões Fran- 
cezas na Oceania, e de Guadeloupe. — Vide o Decreto n. 12.593, 
de 8 de Agosto de 1917.—Consultem-se, nesta Exposição, os 
artigos IX, lettra A e X, lettra E. 

Por interessar a este assumpto e ao precedente, cumpre 
accrescentar que, em 2 de Maio de 1918, foi concluído um Con¬ 
vênio especial de trafego mutuo telegraphico e radio-telegra- 
phico directo, entre o Brasil e a Bolivia, assignado no Rio de 
Janeiro, e que esse Acto tem de ser submettido ao exame do 
Congresso Nacional. — Vide o artigo I, lettra h, desta Ex¬ 
posição. 

— Assumptos Postaes (pp. 161-171): 

O artigo está dividido em seis partes: 

I)—Actos assignados no 6° Congresso Postal Universal, 
cm Roma, em 26 de Maio de 1906. . . (pp. 161-162); 


II) — Convenções particulares, assignadas pelo Brasil com 
outros paizes, para a permuta de cncoinrncndas postaes sem 
valor declarado. . . (pp. 1G2-1GG); 

Hl) — Permuta de fundos pelo Correio, com os Estados 
Unidos da America. — Propostas desse paiz e contra-proposla 
brasileira (pp. 1GG-167); 

IV) Redacção da taxa de franquia de cartas permutadas 
entro o Brasil c os Estados Unidos da America. — Projecto 
de Convenção apresentado aos Correios do Brasil (pp. 1G7-1G9); 

Y) —7 o Congresso Postal Universal, a realizar-se em Ma¬ 
drid, desde o anno de 1911. . . (pag. 170); 

VI) — Troca de correspondência diplomática em malas es- 
peciaes. —Accôrdos administrativos particulares para esse 
effeito (pp. 170-171). • 

A I a parte tem additamcnto da communicação recebida, 
sobre a modificação operada na situação das antigas Ilhas das 
índias Occidentaes Dinamarquezas, agora chamadas Ilhas 
Virgens dos Estados Unidos da America, pelo que respeita aos 
Actos Postaes de Roma, de 1900. — Vide o Decreto n. 12.737, 
de 5 de Dezembro de 1917.—Consulte-se o artigo XI desta 
Exposição. 

A 2 a parte, referente ã permuta de encommendas postaes, 
sem valor declarado, devem ser accrescentadas as seguintes 
informações: 

®) A Convenção de 31 de Outubro de 1914, concluída c 
assignada no Rio de Janeiro, entre o Brasil e a Republica Ar¬ 
gentina, já foi approvada pelo Congresso Nacional, em Reso¬ 
lução de 27 de Junho de 191G, sanccionada em 5 de Julho, o 
publicada pelo Decreto n. 3.13G, desta ultima data. Está ratifi¬ 
cada pelo Governo Brasileiro, desde 31 de Dezembro desse 
mesmo anno. 

b) — A Convenção de 22 de Junho de 191G, concluída c 
assignada no Rio de Janeiro, entre o Brasil e o Chile, foi rc- 
mettida á Camara dos Deputados, em 3 de Agosto de 191G, com 
a Mensagem Presidencial de 29 de Julho anterior, c, tendo 
sido approvada pelo Congresso Nacional, em Resolução de 
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l i de Dezembro de 1917, tal Resolução foi sanccionada e 
publicada pelo Decreto n. 3.42(>, de 21 desse rnez c anno. — 
Ratificada polo Governo Brasileiro, em 12 de janeiro dc 1918, 
em i de Fevereiro ultimo foram aqui trocados os dois instru¬ 
mentos, sendo a Convenção promulgada pelo Decreto n. 12 9(52 
A, de 10 dc Abril. 

Solae o andamento dessas duas Convenções, consultem-se os 
seguintes artigos desta Exposição: — III, IV, lettra c do mesmo 
artigo, VI, VII, lettra b do mesmo, artigo. 

Quanto á 3 a parte, permuta, de fundos pelo Correio, o Mi¬ 
nistério recebeu da Embaixada dos Estados Unidos da America 
(Nota ii. 338, de 24 de Janeiro de 1917), um novo Projecto de 
Convenção, para aquelle fim, já remettido ao Ministério da 
Viação e Obras •Publicas, com Aviso dc 17 de Fevereiro do 
mesmo anno. 

No tocante á 4 a parte, deve considerar-se finda, isto é, pre¬ 
judicada, a negociação proposta pelo Correio tios Estados 
Unidos da America. 

Contimia adiado, indelmidamente, o 7 o Congresso Postal 
Universal, assumpto da o a parte do artigo. 

I mnlmciitc, cm relacao a ò a parte, deve-se accrescentar 
que o Governo Brasileiro celebrou quatro Accòrdos administra¬ 
tivos particulares, separadamente cõm as Republicas de Cuba, 
da Bolivia, do Chile o do Pcrií, jiara á troca da correspondência 
diplomática, em malas especiacs. 

Esses Accòrdos foram todos aqui concluídos, por trocas de 
Notas, clfcetuadas, respectivamente, em 25 de Janeiro, 22, 23 
e 30 dc Abril de 1918. — Vide o artigo 1 desta Exposição 
c as lettras c, d, e, /' do mesmo artigo. 

— Assumptos Commerciaes (pp. 172-175): 

Abrange duas partes esse artigo. • 

Em additamento á I a (pp. 172-174), referente aos Estados 
Unidos da America, deve-se dizer que os Decretos ns. 12.334, 
de 1 de Janeiro de 1917, e 12.812, de 9 de Janeiro de 1918* 
mandaram continuar, durante os exercícios de 1917-1918, a 

Exterior 
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costumada reducção, nos direitos de importação no Brasil, para 
alguns artigos de procedência norte-americana. Esses De¬ 
cretos foram expedidos pelo Ministério da Fazenda. Vide o 

artigo II, lettra b desta Exposição. 

Quanto á 2 a parte (pp. 174—175), relativa á Italia, é ..neces¬ 
sário accresceatar-se que o Àccôrdo Commercial provisorio, re¬ 
sultante da troca de Notas de 5 de Julho de 1900, loi novamente 
prorogado, pela 10 a vez, até 31 de Dezembro de 1918; e que 
constituem o Accôrdo da referida prorogação as Notas de 6 e 20 
de Dezembro de 1917, aqui trocadas. — Vide o artigo II, lettra a, 
desta Exposição. 

Tem aqui cabimento as seguintes referencias a artigos novos 
da presente Exposição, os quaes tratam de assumptos com- 
merciaes: 

' a )_ Applicação da Lista Negra no Brasil. — Accôrdo 
entre os Governos Brasileiro e Britannico, sobre a inclusão na 
referida Lista de firmas ou pessoas verdadeiramente brasileiras. 
— Vide a Exposição, e o Annexo especial. 

IPj _Cessação do Accôrdo Brasileiro-Britannico, relativo 

á applicação da Lista Negra no Brasil. —Vide a Expo¬ 
sição. 

c )_ Prohibição da importação do café na Grã-Bretanha. 

_ Negociações da Chancellaria Brasileira, para que losse intei¬ 
ramente levantada essa prohibição, ou, pelo menos, removida, 
quanto ao café nacional.— Vide a Exposição e o Annexo es¬ 
pecial. 

fPj — Convênio entre o Brasil e a França, para a melhor uti¬ 
lização de 30 navios do Llqyd Brasileiro.—Vide a Exposição e 
o Annexo especial. 

e ) Approvação do mesmo Convênio pela Camara dos De¬ 
putados e pelo Senado da Republica Franceza, respectivamente, 
em 28 de Fevereiro e 15 de Março de 1918.— Vide a Exposição 
e o Annexo especial. 

_Trafego internacional brasileiro-uruguayo no Rio Ja- 

o-uarão, entre a cidade do mesmo nome e a Villa Rio-Branco, 
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antiga Artigas.— Accôrdo administrativo de 10 de Fevereiro 
de 1918. 

g) —Trafego internacional brasileiro-uruguayo na Lagoa 
Mirim e no Rio Jaguarão. — Portos dos dois paizes para esse 
effeito habilitados. — Notas de 8 e 28 de Fevereiro de 1918. 

Sobre estes dois últimos assumptos, vide, na parte especial 
desta Exposição , o artigo I, lettras ache o Annexo A. 

Outros artigos desta mesma Exposição tratam de diversas 
medidas tomadas, das quaes resultaram vantagens ou garantias 
para os interesses commerciaes da Nação. Todas demonstram 
que o Governo, com solicita attenção, procurou cumprir os 
seus deveres a tal respeito, conforme as circumstancias lho 
permittiram. 

Estão nesse caso: — a utilização, solicitada ao Poder Legis¬ 
lativo, dos navios mercantes allemães ancorados em nossos 
portos; a decretação dessa medida, pelo Congresso; a requisição, 
pelo Executivo, de todos aquelles navios, e a posse effèctiva dos 
mesmos, em numero de 46; e ainda as referidas sob os seguintes 
titulos: 

I o ) — Crise de transporte marítimo para os portos nacionaes 
e para o exterior. 

2°)— Augmento da frota mercante nacional do Lio yd 
Brasileiro. 

3 o )—Patrulhamenlo das costas do Brasil pelas unidades 
da Marinha de Guerra nacional. 

4 o )— Zonas de patrulhamento ou de vigilância das forças 
navaes estrangeiras que operam contra a Allemanha 

5 o )— Patrulhamento das costas do Brasil, feito, de commum 
accôrdo, pelas forças navaes brasileiras e pela esquadra dos 
Estados Unidos da America. 

6 o ) — Suspensão das viagens dos navios mercantes brasi¬ 
leiros para a Europa. 

7 o ) — Comité Permanente Internacional de Acção Eco¬ 
nômica, com. séde em Paris.— O Governo Brasileiro, desde 23 
de Fevereiro de 1918, está representado nesse Comité. 
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8 o ) — Acção do Governo Brasileiro para facilitar e pro¬ 
teger o commercio nacional de exportarão.— Café, borracha, 
cacau, carnes congeladas e salgadas, etc. 

9 o ) — Acção do Governo Brasileiro para facilitar e proteger 
o commoPcio nacional de importação.— Trigo, carvão mineral, 
oleos, gazolina, etc. 

Por ultimo, merecem especial menção as medidas con¬ 
stantes da reforma da Secretaria de Estado das Relações Ex¬ 
teriores c da do Corpo Consular Brasileiro adoptadas com o 
mesmo fim. 

—. 1 dhesòes (p p. 170-178): 

Em additamento, deve-se mencionar tudo o que consta do 
artigo X da parte especial desta Exposição , lettras: D, l u e 2°; 
E; F, I o e 2 o . 

— Deposito de Hatificaçães (pp. 178-179): 

Cumpre acerescentar tudo quanto vae mencionado no ar¬ 
tigo IX da mesma parte desta Exposição , lettras: . 1 e />, 1° c 2"; 
C, I o , 2 o c 3 o . 

— ÍÀmiles do Brasil ( pp. 180-208): 

Sobre esse assumpto, cumpre indicar tres Actos, concluídos 
todos com a Republica Oriental do Uruguay, em época posterior 
á apresentação do Relatorio de 1910. 

São os seguintes: 

l u ) — Propriamente sobre limites : 

— Convenção para a melhor caracterização da fronteira 
commum ao Brasil e ao Uruguay, assignada no Rio de Janeiro, 
em 27 de Dezembro de 1910. 

Remettida á Câmara dos Deputados, já foi approvada pelo 
Congresso, sanecionada e publicada pelo Decreto n. 3. H2, de 29 
desse moz c anno. — Vide os seguintes artigos da parte especial 
desta Exposição'. I e 111, lettra «;JV; c a lettra- d do mesmo 
artigo. 
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— Para, a execução pratica do Tratado dc 30 de Outubro 
de 1909, sobre limites c.ntre o Brasil e o Uruguay : 

trafego internacional brasileiro-urugiíayo no Rio Ja- 
guarao, entre a cidade do mesmo nome e a Villa Rio-Branco, 
antiga Artigas.— Accordo administrativo de 10 do Fevereiro de 
1018, por meio de Notas, trocadas no Rio de Janeiro. 

-Trafego internacional brasileiro-uruguayo na Lagôa 
Mirim e no Rio Jaguarão. Portos dos dois paizos para esse 
a (feito habilitados.— Notas de 8 e 28 de Fevereiro de 1018, tro¬ 
cadas no Rio de Janeiro. 

Sobre esses dois Actos, vide, na parte especial desta Expo¬ 
sição , o artigo I e as lettras n c h do mesmo artigo; — c ainda, 
no Annexo A, os documentos. 

Cumpre deixar aqui consignado que a Exposição do Rela¬ 
tório i lo 1916 não tratou da permuta de documentos o/Jtciaes, 
e que, no per iodo do actual Relatório, foi concluído um Acto 
internacional a esse respeito: 

Permuta de certas publicações officiaes entre os Go¬ 
vernos do Brasil e do México.— Accõrdo administrativo de 22 
e 26 de Janeiro de 1918; ultimado, porém, em 10 de Abril se¬ 
guinte.— Tres Notas passadas no Rio de Janeiro.— Vide, na 
parte especial desta Erposição, o artigo 1 c a lettra g do mesmo 
artigo; e ainda, no Annexo A, os documentos. 


SECRETARIA DE ESTADO 

Movimento do pessoal de 1 de Maio de 1917 até 3 de Maio 

de 1918 

No periodo decorrido dc 1" de Maio de 1917 até 3 de Maio 
do corrente anno houve o seguinte movimento do pessoal da 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores: 

Promovidos : 

A 2° Oííicial, por antiguidade, o 3" Official Renato de La¬ 
cerda Lago (10 de Outubro de 1917); 
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A Director de Secção, o I o Official Henrique Josó de Saules 
(24 de Abril de 1918); 

A Director de Secção, o I o Official Arthur Guimarães de 
Araújo Jorge (24 de Abril de 1918); 

A 1° Official, por antiguidade, o 2 o Official Antonio de São 
Clemente (24 de Abril de 1918); 

A I o Official, por merecimento, o 2 o Official Rodolpho 
Gonçalves de Siqueira (24 de Abril de 1918); 

A I o Official, por merecimento, o 2 o Official Samuel de 
Souza Leão Gracie (24 de Abril de 1918); 

A I o Official, por merecimento, o 2 o Official Adolpho Konder 
(24 de Abril de 1918); 

A I o Official, por merecimento, o 2 o Official Luiz Pereira 
Ferreira de Faro Junior (24 de Abril de 1918): 

A 2° Official, por antiguidade, o3 o Official Adriano de Souza 
Quartim (24 de Abril de 1918); 

A 2 o Official, por antiguidade, o 3' Official Edgardo Bar- 
bedo (24 de Abril de 1918); 

A 2 o Official, por antiguidade, o 3' Official Maurício Nabuco 
(24 de Abril de 1918); 

A 2 o Official, por merecimento, o 3 o Official Oswaldo de 
Moraes Corrêa (24 de Abril de 1918); 

A 2 o Official, por merecimento, o 3 o Official Juvenal 
Meirelles de Mesquita (24 de Abril de 1918); 

A 2 o Official, por merecimento, o 3 o Official Hildebrandp 
Pompeu Pinto Accioly (24 de Abril de 1918); 

A 2 o Official, por merecimento, o 3 o Official Ronald de 
Carvalho (24 de Abril de 1918); 

Exonerados : 

O 2 o Official Fernando de Azevedo Milanez (12 de Setembro 
de 1Ò17); 

O 3 o Official Gastão Paranhos do Rio-Branco (27 de 
Fevereiro de 1917); 

O 3° Official Lauro de Andrade Müller (27 de Fevereiro 
de 1917); 
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0 I o Official Carlos Ferreira de Araújo (24 de Abril 

de 1918); . IC) r 

O 3 o Official Mario Savard de Saint Brisson Marques ( ; 

de Abril de 1918); 


Nomeados : 

3» Official, o Praticante Francisco de Miranda Mascarenhas 
(10 de Outubro de 1917); 

Continuo, João Opytaciano dos Santos (8 de Janeu > 

de 1918 )i • , 

Continuo, Horacio José Rosa (8 de Janeiro de 1J ), 
Continuo, Clodomiro Ferraz (8 de Janeiro de 1918); 

3" Official, o Auxiliar do Bibliotbecario Carlos Maxinnano 

de Figueiredo (27 de Fevereiro de 1918); 

3 » Official, o Praticante Gustavo Adolpho de Agiu ar 

Pantoja (27 de Fevereiro de 1918); 

Secretario Geral do Ministério, o Director Geral Luiz 
Leopoldo Fernandes Pinheiro (24 de Abril de 1918); 

Director Geral, o Director de Secção Raul Adalberto de 

Campos (24 de Abril de 1918); . 

3 o Official, o Auxiliar do Bibliotbecario Hermes Rodrigues 

da Fonseca (24 de Abril de 1918); 

3 o Official, o Praticante Pedro Neves de Paula Leite (-* 

de Abril de 1918); . . , 

3 o Official, o Praticante Raul Braga de Azevedo (2-t fie 

Abril de 1918); . , • ON 

3 o Official, Pedro de Paranaguá (24 de Abril de lJlb), 

30 Official, Affonso Barbosa de Almeida Portugal (24 de 


Abril de 1918); . ., .1 

3 o Official, Joaquim Antonio de Sousa Ribeiro (24 de A on 

de 1918); , , . n . ON . 

3 o Official, Rubens Ferreira de Mello (24 de Abril de 1918) > 

3 o Official, Heitor Lyra (24 de Abril de 1918); 

3° Official, Pericles Barbosa Lima (24 de Abril de 1918) 5 

30 Official, Nestor de Braga Mello (24 de Abril de 1918); 

3 o Official, Moacyr Ribeiro Briggs (24 de Abril de 1918), 



3 o Official, Heitor Collet (24 de Abril de 1918); 

3 o Official, Fernando Lobo Leite Pereira Filho (24 de 
Abril de 1918) ; 

3 o Official, Antonio de Villiena Ferreira Braga(24de Abril 
de 1918); 

- Calligrapho, Gaspar de A ranjo Monto verde (24 de Abril 
de 1918); 

Conservador do Archivo o da Bibliotbeca, Luiz Hsteves 
de Almeida (24 de Abril de 19,18); 

Continuo, Annibal Quintiliano da Silva 24 do (Abril de 
•1918). 

No Annexo B encontra-se o quadro do pessoal desta 
Secretaria de Lstado, distribuído pelas diffierentes Secções do 
trabalho, tal como se achava tem 3 de Maio do corrente anno. 


LEGAÇÕES BRASILEIRAS 

Foram separadas as missões da Dinamarca e Noruega, 
Bélgica e Suécia, Japão e China e 1 tal ia e Grécia por Decreto 
n. 12.584, de 20 de Julho do 1917. 

As Legações na Dinamarca, na Bélgica, no Japão e na 
ltalia continuaram a ser regidas por Enviados Extraordinários 
e Ministros Plenipotenciários e as Legações na Noruega, na 
Suécia, na China e na Grécia passaram a ser regidas por Mi¬ 
nistros Residentes. 

Por Decreto n. 12.585, da mesma data, a Agencia Diplo¬ 
mática no Egypto passou a ser regido por um Ministro Resi¬ 
dente. 


CORPO DIPLOMÁTICO 

Por Decreto n. 12.584, de 20 de Julho de 1917, foram sup- 
piimidos quatro lugares no.quadro dos primeiros secretários de 
Legação 
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CORPO DIPLOMÁTICO BRASILEIRO 

Movimento cio pessoal, cie 1 cie Maio cie 1917 até 3 cie Maio cie 1918 

Durante o periodo decorrido cie 1 cie Maio de 1917 até 
3 de Maio do corrente anno, liouve o seguinte movimento do 
pessoal do Corpo Diplomático Brasileiro: 

Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários 

Promovidos: 

Alfredo Carlos Aleoforado, para a Rússia (20 de Julho de 
1017); 

Luiz Guimarães Filho, para a Rússia (8 de Agosto de 1917). 

Declarada sem e/Jeito a promoção: 

A pedido, Alfredo Carlos Aleoforado, de Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário na Rússia (8 de Agosto 
de 1917); 

Demovidos : 

Alcihiades Peçanha, da Mespanha para a Republica Argen¬ 
tina (13 de Junho de 1917 ); 

Pedro de To ledo, da Italia para a Hospanha (13 de Junho 
de 1917). 

Luiz Martins de Souza Dantas, da Republica Argentina 
para a Italia (13 de Junho de 1917); 

José Manoel Cardoso de Oliveira, do Paraguay para o 
Chile (20 de Julho de 1917); 

Antonio Augusto de Briennc Carneiro do Nascimento 
Feitosa, da Rússia para o Paraguay (20 de Julho de 1917). 

Exonerado e poslo em dispon ibilidade : 

Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, do Chile (20 de Julho 
de 1917); 

Considerado em disponibilidade activa , : 

Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira (20 de Julho de 1917). 
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Ministros Residentes 
Promovidos : 

Abelardo Roças, para a Colombia (20 de Julho de 1917); 

José Francisco do Barros Pimentel, para a Venezuela (20 
de Julho de 1917); 

Alfredo de Almeida Brandão, para a China (20 de Julho 
de 1917); 

Abilio de Cezar Borges, para a Noruega (20 de Julho 
de 1917); 

José de Paula Rodrigues Alves, para a Suécia (20 de Julho 
de 1917); 

Oduvaldo Pacheco e Silva, para o Egypto (31 de Janeiro 
de 1918). 

Nomeado. 

Nicoláo José Debané, para o Egypto (20 de Julho de 1917). 
Declarada sem effeito a nomeação. 

Nicoláo José Debané, do Egypto (31 de Janeiro de 1918): 
Removidos : 

Luiz de Lima e Silva, da Colombia para Cuba e America 
Central (20 de Junho ds 1917); 

Luiz Guimarães Filho, da Venezuela para a Grécia (20 de 
Julho de 1917 ); 

Luiz de Lima e Silva, da Colombia para a Grécia, ficando 
sem effeito a remoção anterior (8 de Agosto de 1917). 

Primeiros Secretários 
Promovidos : 

Antonio José do Amaral Murtinho (20 de Julho de 1917J; 

Gustavo de Vianna Kelsh (31 de Janeiro de 1918); 

Jarbas Loretti da Silva Lima (31 de Janeiro de 1918); 

Godofredo de Bulhões (31 de Janeiro de 1918); 
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Lucillo Antonio da Cunha Bueno (31 de Janeiro 1918); 

Carlos Martins Pereira e Souza (31 de Janeiro de 1918). 

Designados : 

Antonio José do Amaral Murtinho, para Cuba e America 
Central (20 de Julho de 1917); 

Lucillo Antonio da Cunha Bueno, para o Uruguay (4 de 
Fevereiro de 1918); 

Jarbas Loretti da Silva Lima, para a Suécia (27 de Fe¬ 
vereiro de 1918); 

Godofredo de Bulhões, para a Grécia (27 de Fevereiro 
de 1918). 

Removidos : 

Abelardo Roças dos Estados Unidos da America para 
a Rússia (I o de Maio de 1971); 

Mario Pimentel Brandão, do Paraguay para a Bélgica (1" 
de Maio de 1917); 

Adolpho da Silva Gordo Junior, do Uruguay para a Gran- 
Bretanha (18 de Janeiro de 1918); 

Alberto Jorge de Ipanema Moreira, dos Estados Unidos 
da America para o México (4 de Fevereiro de 1918); 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda, da Bélgica, para 
os Estados Unidos da America (4 de Fevereiro de 1918); 

Adolpho da Silva Gordo Junior, do Uruguay para a Suissa, 
ficando sem effeito sua designação anterior (27 de Fevereiro 
de 1918); 

Pedro Leão Velloso Neto, da Suissa para a França (27 de 
Fevereiro de 1918). 

Nomeado Conselheiro de Legação : 

Mario de Belford Ramos (18 de Abril de 1918). 

Segundos Secretários 


Removidos : 

Carlos Celso de Ouro Preto, da Allemanha para a Suissa 
(8 de Junho de 1917); 
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•Tosé Pinto cia Fonseca Guimarães, da Allemanha para os 
Paizes Baixos (8 de Junho de 1917); 

Lourival de Guillobel, da Republica Argentina para a 
Italia (30 de Junho de 1917); 

1 rancisco Pessoa do Queiroz, da Gran-Bretanba para o 
Paraguay (30 de Junho do 1917); 

Gustavo de Souza Bandeira, de Portugal para o Uruguay 
(28 de Julho de 1917); 

Paulo de Godoy, dos Estados Unidos da America para o 
Paraguay (10 de Agosto de 1917); 

Octavio Fialho, da Gran-Bretanha para o México (18 de 
Outubro de lí)17); 

Labienno Salgado dos Santos, do Uruguay para a China 
(27 de Fevereiro de 1918); 

Octavio 1'ialho, do México para os Estados Unidos da 
America (27 de Fevereiro de 1918); 

José Pinto da Fonseca Guimarães (da líollanda para a 
Dinamarca (27 de Fevereiro de 1918); 

Fernando de Souza Dantas, da França para a Republica 
Argentina (27 de Fevereiro de 1918); 

Jcronymo de Avcllar Figueira do Mello, da Santa Sé para 
Portugal (27 de Fevereiro de 1918); 

Sylvio liangol de Castro, da Gran-Bretanha para a França 
(27 de Fevereiro de 1918); 

Carlos Celso de Ouro Preto, da Suissa para a Gran- 
Bretanha (27 do Fevereiro de 1918); 

Octavio de Toffé von Uoonholtz, da Suissa para a No¬ 
ruega (27 de Fevereiro do 1918); 

Paulo de Godoy, do Paraguay para o Japão (27 de 
Fevereiro de 1918); 

Fernando de Lara Palmeiro, da Bélgica para o Peré 
(27 de Fevereiro de 1918); 

João Severiano da Fonseca Hermes Filho, da Hespanha 
para o Paraguay (27 de Fevereiro de 1918): 

Carlos Alberto Moniz Gordilho, da Italia para a Gran- 
Bretanha (27 de Fevereiro de 1918); 
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Sylvio Rangel ele Castro, de,Paris para Buenos Aires 
(24 de Abril de 1918). 

Declarada sem e/feilo a remoção: 

João Ruy Barbosa, para a França, continuando a servir 
na Republica Argentina (20 de Julho de 1917). 

Exonerados: 

Francisco Pessoa de Queiroz, a podido (10 de Outubro 
de 1917); 

Luiz Villares Fragoso, por ter sido nomeado para outro 
cargo(24 ele Abril de 1918); 

José Pinto da Fonseca Guimarães, por ler sido nomeado 
para outro cargo (24 de Abril de 1918). 

Exonerado e posloem disponibilidade : 

Alfredo Filippe da 1 .uz (31 de Janeiro de 1918). 

Nomeados: 

José Roberto de Macedo Soares (20 de Julho de 1917); 

Pedro de Moraes Barros (10 de Outubro de 1917); 

Gastão Paranhos do Rio-Branco (27 de Fevereiro de 1918); 

Lauro de Andrade Míiller (27 de Fevereiro de 1918); 

Jorge de Oliveira Jobim (27 de Fevereiro de 1918); 

Antonio Camillo Filho (27 de Fevereiro de 1918); 

Cyro de Freire Vallc (27 de Fevereiro de 1918); 

Raul Lconi Ramos (27 de Fevereiro de 1918); 

Álvaro Mendes Pi mente! (24 de Abril de 1918); 

João de Avellar Magalhães' Calvct (24 de Abril de 1918). 

Designados : 

José Roberto de Macedo Soares, para a Suissa(20de Julho 
de 1917); 

Gastão Paranhos do Rio-Branco, para os Estados Unidos 
da America (27 de Fevereiro de 1918); 

Lauro de Andrade Miiller, para a Colombia (27 de Feve¬ 
reiro de 1918); 
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Jorge de Oliveira Jobim, para o Equador (27 de Fevereiro 
de 1918; 

Antonio Camillo Filho, para a Bolivia (27 de Fevereiro de 
1918); 

Cyro de Freitas Valle, para o Egypto (27 de Fevereiro de 
1918); 

Raul Leoni Ramos, para Cuba (27 de Fevereiro de 1918). 


Acldiclos de Legação 


Removidos : 

José Roberto de Macedo Soares, de Portugal para a Suissa 
(2 de Maio de 1917); 

José Paes Leme Filho, da Suissa para o Uruguay (27 de 
Julho de 1917); 

Oscar de Carvalho e Silva, da Hespanha para a Argen¬ 
tina (30 de Julho de 1917); 

Ildeu Vaz de Mello, da Allemanha para a Suissa (4 de 
Dezembro de 1917). 


Exonerados : 

José Paes Leme Filho, do Uruguay (22 de Agosto de 1917); 
Oscar de Carvalho e Silva, da Argentina (22 de Agosto de 
1917). 


Missão Especial 


Nomeados : 

Dr. Afranio de Mello Franco, Embaixador Extraordinário 
em missão especial na Rolivia (27 de Julho de 1917); 

Dr. Raul Santiago Bergalo, Secretario da Missão Especial 
(27 de Julho de 1917)"; 

Gustavo de Aguilar Pantoja, Secretario da Missão Espe¬ 
cial (27 de Julho de 1917); 

Olegario Marianno, Secretario da Missão Especial (27 de 
Julho de 1917); 

João de Mello Franco, Secretario da Missão Especial (27 
de Julho de 1917); 
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CapitãoTenente João Soares de Pina, Addido á Missão 
Especial (27 de Julho de 1917); 

Capitão Alberto da Cunha Pitta, Addido á Missão Espe¬ 
cial (27 de Julho de 1917). 

No annexo B, sob o n. 2, encontra-se o Quadro do Corpo 
Diplomático Brasileiro, distribuido pelas diíferentes Legações, 
tal como se achava em 30 de Abril do corrente anno. 


CONSULADOS BRASILEIROS 

Em virtude da autorisação concedida pelo art. 34 da 
Nova Consolidação Consular foi supprimido o Consulado em 
Kingston (Decreto n. 12.674 A, de 11 de Outubro de 191 /). 


CORPO CONSULAR BRASILEIRO 

Movimento do pessoal, de 1 de Maio de 1917 até 3 de Maio de 1918 

Durante o periodo decorrido do I o de Maio de 1917 até 
30 de Abril de 1918, houve o seguinte movimento do pessoal 
do Gorpo Consular Brasileiro: 

Cônsules G-eraes de I a classe 

Declaradas sem e/feito as remoções : 

João Carlos da Fonseca Pereira Pinto, de Hamburgo 
para Nova York (18 de Dezembro de 1917); 

Henrique Carlos Martins Pinheiro, de Nova York para 
Hamburgo (18 de Dezembro de 1917). 

Promovido : 

Landulpho Borges da Fonseca, para Barcelona (24 de 
Abril de 1918). 
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Removidos a pedido : 

Raymundo Nonato Pecegueiro do Amaral, do Havre para 
Lisboa (24 de Abril de 11)18); - 

José Marcellino de Moraes Rarros, do Lisboa para o 
Havre (24 de Abril de 11)18). - 


Cônsules Geraes de 2 a classe 


Promovidos : 

José Maria de Campos Paradeda, piara o Porto, provisoria¬ 
mente (31 de Dezembro de 1917); 

Octaviano Augusto Machado de Oliveira, para Bordéos 
(24 de Abril de 1918); 

Fabio Ramos, para Yokohama(24 de Abril de 1918); 

Francisco Garcia Pereira Leão (24 de Abril de 1918). 

Nomeados : 

Luiz Vi 11 ares Fragoso,- para Christiania (24 de Abril de 
1918); 

José Pinto da Fonseca Guimarães, para Zuricli (24 de 
Abril de 1918); 

Carlos Ferreira de Araújo, para Shangai (24 de Abril de 
1918); 

Sebasttão Maggi Salomonp para Vera Cruz (24 de Abril de 
Abril de 1918); 

Francisco Pessoa de Queiroz, para Galatz (24 de Abril de 
1918). 

Cônsules 

Promovidos : 

Emilio de São Felix Simonsen, para Iquitòs (I o de Maio de 
1917). 

Carlos de Carvalho e Souza, para Manchester (24 de Abril 
de 1918); 
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Mano Augusto de Azevedo, para Montreal (24 de Abril 
de 1918); v 

Paulo Demoro, para Capetown (24 de Abril de 1918) ; 

Victor Ferreira da Cunha, para São Francisco (24 de 
Abril de 1918); v 

de i 9 i° 8 ) Se William Chester > Para Helsmgsfors (24 de Abril 

Álvaro de Magalhães, para Salonica (24 de Abril de 1918) • 

Carbs Ribeiro de Faria, para Belgrado (24 de Abril dê 
l^loj; 

Oscar Bernardino Paranhos da Silva, para Odessa (24 de 
Abril de 1918). v 

Removidos: 

b abio Ramos, de Vigo para Yokohama (I o de Maio de 1917); 

( ^Américo Santos, de Yokohama para Vigo (I o de Maio de 

1917) , 

Emibo de São Felix Simonsen, de Iquitos para Gothem- 
burgo (24 de Abril de 1918). 

Nomeados : 

Mano Savaard de Saint Brisson Marques, para Calcuttá 
(24 de Abril de 1918); 

Manuel de Oliveira Costa, para C íerburgo (24 de Abril de 

1918) ; 

Mano Castello Branco, para Livorno (24 de Abril de 1918); 
Sebastião Sampaio, para S. Luiz (24 de abril de 1918); 
Nicoláo José Debané, para Moscou (24 de Abril de 1918); 

Guilherme Fernandes da Silva, para Sydnev (24 de Abrií 
de 1918); 

Joaquim Eulalio do Nascimento Silva, para Glasgow (24 de 
Abril de 1918). 

Designado : 

Rodolpho Heraclito Ribeiro, para Iquitos (24 de Abril de 
1918). 

Exterior 


21 — 
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Vice-Consules 


Removidos : 

Alberto Gracie, de Gothemburgo para Georgetown (24 de 
Abril de 1918); 

Amynthas de Lima, de Panamá para Barbados (24 de 
Abril de 1918); 

Antonio Filinto de Souza Bastos, de Nantes para Lyon 
(24 de Abril de 1918); 

Carlos Carlton Coelho Cintra, de Rio Branco para Alvear 
(24 de Abril de 1918). 

Nomeados: 

Manuel da Veiga Menezes, para Santa Rosa do Alto 
Purús (8 de Janeiro de 1918); 

Luiz de Magalhães Tavares, para Artigas (27 de Fevereiro 

de 1918); 

Horacio. Sully de Souza, para Swansea (24 de Abril de 
1918); 

Antonio Rabello Braga*, para Bombaim (24 de Abril de 
1918); 

Henrique Carlos de Martins Pinheiro Filho, para o Panamá 
(24 de Abril de 1918); 

Fernando Mesquita Braga, para Bilbáo (24 de Abril de 
1918); 

Euribiades Barbosa Gonçalves, para Rio Branco (24 de 
Abril de 1918); 

Manuel Vidal Barbosa Lagc, para Paso de los Libres (24 
de Abril de 1918); 

Alfredo de Mesquita Bastos, para Melo (24 de Abril de 
1918); 

José Calmon da Gama, para Dakar (24 de Abril de 1918); 

Pedro Nunes de Sá, para Chicago (24 de Abril de 1918); 

José Fabrino de Oliveira Bayão, para Antofogasta (24 de 
Abril de 1918); 
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Eduardo Porto Osorio Bordini, para Kobe (24 de Abril de 
1918); 

Carlos de Miranda da Silveira Lobo, para Argel (24 de 
Abril de 1918); 

Milton Cesar Wcguelin Vieira, para Bahia Blanca (24 de 
Abril de 1918); 

Jayme do Nascimento Brito, para Vladivostock (24 de 
Abril de 1918); 

Luiz Quirinó dos Santos, para Liège (24 de Abril de 1918). 

Chancelleres 

Nomeados : 

Oscar Corrêa, para Liverpool (1" de Maio de 1917); 

Luiz de Magalhães Tavares, para o Havre (8 de Janeiro 
de 1918); 

Ileraclito Hermes de Vasconcellos, para o Havre (27 de 
Fevereiro de 1918); 

Ary Werneck, para Gênova (24 de Abril de 1918); 

Oldemar do Amaral e Silva, para Buenos Aires (24 de 
Abril de 1918. 

João Carlos Moniz, para Nova York (24 de Abril de 1918); 

Alfredo Polzin, para Barcelona (24 de Abril de 1918); 

Felippe de Mello, para Iquitos (24 de Abril de 1918); 

Henrique de Carvalho Marques de Hollanda, para Lisboa 
(24 de Abril de 1918). 

Inspectores cios Consulados 

Nomeados : 

João Baptista Lopes, para a Europa e o Norte da África 
(24 de Abril de 1918); 

José Custodio Alves de Lima, para a America do Norte, 
Central e Asia (24 de Abril de 1918); 

Felinto Elysio Rodrigues Vianna de Abreu, para a 
America do Sul e Sul da África (24 de Abril de 1918). 
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Consüles sem vencimentos 

Exonerados : 

Benigno Lara, de La Paz (18 de Julho de 1917); 

Ildefonso Aires Marinho, de Spezzia (22 de Agosto de 
1917); 

Arthur Ferreira Machado Guimarães, de Argel (22 de 
Agosto de 1917); 

Francisco de Ipanema Langgaard, de Copenhague (27 de 
Setembro de 1917); 

E. A. H. Haggart. de Kingston (11 de Outubro de 1917); 

Angelo Crosa y Costa, de Tcneriffe (23 de Janeiro de 1918); 

Winfried Fraudanberg, de Colombo (23 de Janeiro de 1918); 

Ernesto William Thomas Dunn, de Svdnev (24 de Abril 
de 1918); 

Eduard Freemar Underwood, de Bombaim (24 de Abril 
de 1918); 

Julio Bibeiro de Mendonça, de Argel (24 de Abril de 1918); 

Otton Berentzen, de Christiania (24 de Abril de 1918); 

Waldemar Hánschell, de Barbados (24 de Abril de 1918); 

Paul Bancai, de Dakar (24 de Abril de 1918); 

Armand Portei, de Cherburgo (24 de Abril de 1918); 

Harry William Blackburn, de Capetown (24 de Abril 
de 1918); 

Hugo Reiss, de Shangai (24 de Abril de 1918); 

Joaquim D. S. Nahapiet, de Calcuttá (24 de Abril de 1918). 

Declarada sem effeito a nomeação : 

W. H. Macgregor, de Hong-Kong (23 de Janeiro de 1918). 

Nomeados : 

W. H. Macgregor para Singapura (13 de Junho de 
1917); 

Juan Munôz Reys, para La Paz (18 de Julho de 1917); 

Georg Christian Bartholdy, para Copenhague (27 de Se¬ 
tembro de 1917); 
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Julio Ribeiro de Mendonça, para Argel (27 de Setembro 
de 1917); 

Nicoláo S. Alivisatos, para Athenas (27 de Setembro 
de 1917); 

José Miguel Alves, para Hong-Kong (11 de Outubro 
de 1917); 

Dr. Luiz Sparano, interinamente, para Spezzia (14 de 
Fevereiro cie 1918); 

Juan Yanez y Pcrclomo, para Teneriífe(14 de Fevereiro 
de 1918). 

No Annexo B, sob o n. 6, encontra-se o Quadro do Corpo 
Consular Brasileiro, distribuído pelos differentes Consulados, 
tal como se achava cm 30 de Abril do corrente anno, abran¬ 
gendo não só os funccionarios de carreira, mas ainda os 
honorários. 


C0RF0 CONSULAR ESTRANGEIRO 

Quadro do Corpo Consular estrangeiro residente no Brasil, organizado 
em 31 de Março de 1918 

No Annexo B encontra-se o Quadro do Corpo Consular 
estrangeiro residente no Brasil, organizado conforme o seu 
em estado 30 de.Abril do corrente anno. 


EMOLUMENTOS CONSULARES 

Renda dos Consulados Brasileiros e movimento de estampilhas a 
cargo da Secção de Contabilidade no exercicio de 1917 

No annexo B deste Relatorio encontram-se os quadros 
da receita e despesa dos Consulados Brasileiros e os do 
movimento de estampilhas remettidas pela Secção de Conta¬ 
bilidade da Secretaria de Estado, para a cobrança de emolu¬ 
mentos no exercicio de 1917. 
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ORÇAMENTO E CRÉDITOS 

Receita c despeza do Ministério em 1917-Orçamento da despeza 

para o exercicio de 1918 . — Proposta do orçamento da despeza 
para o exercicio de 1919 

Nos quadros us. 5 c li do annexo D acham-se as ta bei las 
explicativas do orçamento da despeza do anno corrente c as 
da proposta enviada ao Ministério da Fazenda para o anno 
de 1919. 

Em 1917, além do orçamento votado, foram abertos pelo 
Decreto n. 12.661, de 28 de Setembro, créditos especiaes de 
15:000$, papel, e 90:000$, ouro, destinados* ao pagamento de 
funccionarios do Corpo Diplomático e do Consular, em dis¬ 
ponibilidade, ede ajudas de custo; e pelo Decreto n. 12.724, 
•de 12 de Novembro, créditos supplementares de 60:000$, papel, 
e 200:000$, ouro, a diversas verbas do art. 15 da Lei n. 3.232, 
de 5 de Janeiro. 


MONTEPIO 

Montepio dos funccionarios do Ministério.—Quantias abonadas 
para funeral ou luto e pensões concedidas ás familias dos que 
falleceram desde 1890 até 31 de Março de 1918 

No annexo E deste Relatorio encontra-se o quadro dos 
contribuintes do montepio dos funccionarios deste Ministério que 
lalleceram e a que pessoas da familia foram abonadas quantias 
para funeral ou luto e pensões, desde o anno de 1890 até 31 de 
Março do corrente anno. 

Convem notar que não estão mais em vigor muitas das 
pensões alli indicadas. 




LEIS E DECRETOS 


Leis e Decretos expedidos pelo Ministério das Relações Exteriores, 
desde 3 de Maio de 1917 até 3 de Maio de 1918 

No Annexo C deste Relatorio encontra-se organizada a 
collecção das Leis e Decretos emanados dos Poderes Legis¬ 
lativos (sol) on. 1) e Executivo (sob o n. 2), que foram expedidos 
por este Ministério durante o périodo decorrido de 3 de Maio 
do 1917 até 3 de Maio de 1918. 


CIRCULARES 

Circulares expedidas pelo Ministério das Relações Exteriores, desde 
3 de Maio de 1917 até 3 de Maio de 1918, e que estabelecerem 
precedente 

No Annexo C deste Relatorio, sol) o n. 3, vão colleccionadas 
as Circulares que estabeleceram precedentes, expedidas por 
este Ministério, desde 3 de Maio de 1917 até 3 de Maio de 1918. 


DOCUMENTOS 

Documentos diversos referentes aos tratados na Exposição deste 

Relatorio 

Dos diversos documentos referentes aos assumptos tratados 
nesta Exposição, os relativos á guerra da Europa, ou aos 
successos delia decorrentes, encontram-se reproduzidos na 
própria Exposição, em seguida aos topicos que explicam e 
demonstram, ou estão colligidos em um Annexo especial, que 
precede ao Annexo A. 

Neste ultimo Annexo vão colligidos os que se referem aos 
demais assumptos. 
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CONGRESSOS, CONFERENCIAS E EXPOSIÇÕES 

Nacionaes e internacionàes no estrangeiro 

No periodo de que trata este Relatorio o Governo Bra¬ 
sileiro recebeu convite e fez-se representar por delegados 
especiaes nos seguintes Congressos, Conferencias e Exposições: 

Congressos 

— XII Congresso Internacional da Lavoura (Congresso 
da Lavoura eSecca), realizado em Setembro de 1917 em Pearia, 
Estado de Illinois, dos Estados Unidos da America. 

Conjunctamente realizou-se a Exposição Internacional de 
Productos do Solo. Convite do Governo dos Estados Unidos da 
America feito em Nota de 16 de Abril de 1917, da sua Embai¬ 
xada no Rio de Janeiro. — O Governo Brasileiro, por Nota de 31 
de Agosto do mesmo anno deste Ministério, communicou que, 
por motivo de força maior, não lhe seria possível a'ceitar o 
convite. O Ministério da Agricultura, IndustriaeCommercio não 
dispunha de dotação orçamentaria para isso. 

— Congresso Dental Pan-Americano, realizado em Outubro 
de 1917, em Santiago do Chile. Convite do Governo Chileno 
feito em nota de 17 de Dezembro de 1916, da sua Legação no 
Rio de Janeiro. O Governo Brasileiro, por Nota de 22 de 
Janeiro de 1917, deste Ministério, agradeceu o convite, e 
communicou que, por motivo de força maior, não o podia aceitar. 
O Ministério da Justiça e Negocios Interiores não dispunha da 
necessária dotação legal. 

Exposições 

— I Exposição Nacional de Gado e Industrias annexas, 
realizado de 13 a 28 de Maio de 1917, no Rio de Janeiro. 

Os Governos da Argentina e do Uruguay foram convidados, 
por Notas de 20 de Março desse mesmo anno, deste Ministério 
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ás respectivas Legações no Rio de Janeiro, a participar da 
mesma exposição, no empenho em que estava o Governo 
Brasileiro de dar grande brilho ao certamen. 

II Exposição Aeronáutica Pan-Americana, realizada de 
16 a 23 de Fevereiro proximo passado em Nova York, Estados 
Unidos da America. 

Em officio de 2 de Julho de 1917, a Embaixada do Brasil 
em Washington transmittiu a este Ministério o convite do « Aero 
Club of America» ao Governo Brasileiro para que se fizesse 
representar na 2 a Exposição Aeronáutica Pan-American 
promovido por essa associação. 
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DIRECÇÃO DO MINISTÉRIO 


Ministros de Estado. - Sub-Secretarios de Estado. - Suppressão deste 
ultimo cargo.- Seu restabelecimento, com caracter provisorio 

N. 1 


DECRETO N. 12.461 —de 9 de maio de 1917 

Supprime os cargos do Sul>-Secretario de Estado das He I ames Exteriores o do respectivo 

Oflicial do Gabinete. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando ter 1 icaclo vago o cargo de Sub-Secretario de 
Estado das Relações Exteriores, em virtude da exoneração do 
respectivo serventuário; 

Considerando não ser conveniente ao serviço publico a 
ausência de seus postos dos funccionarios diplomáticos ou de 
quaescfuer outros quadros do Ministério, 

Usando da autorização concedida pelo n. XXII do art. 89 
da Lei n. 3.232, de 5 de Janeiro do corrente anno, 

Decreta : 

Artigo unico. Ficam supprimidos os cargos de Sub-Secre- 
tario de Estado das Relações Exteriores e do respectivo Official 
ile Gabinete, revogando-se as disposições em contrario. 

Bio de Janeiro, 9 de Maio de 1917, 96” da Independência 
e 29” da Republica. 

Wenceslau Bkaz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 





N. 2 

DECRETO N. 12.804— de 9 de janeiro de 1918 

Crôa o cargo do Sub-Secretario de Estado das Relações Exteriores. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando a anormalidade dos serviços que, no actual 
estado de guerra, pezam sobre o Ministério e a Secretaria de 
Estado das Relações Exteriores que, além das próprias funcções 
e encargos da política internacional, em maior actividadc 
agora, vae sendo obrigada a acompanhar e defender todas as 
importações do commercio e da industria do Brasil c que de¬ 
pendem de licenças especiaes dos Governos estrangeiros; 

Considerando que, apezar disso, é preciso não aggravar a 
despeza publica do paiz com a creaçâo de um cargo presente¬ 
mente no referido Ministério, convindo antes aproveitar ahi, 
em commissão, os serviços de um Ministro Plenipotenciário, 
sem prejuízo do logar que occupar, ou de um funccionario dessa 
mesma categoria que esteja em disponibilidade activa; e 

Usando da autorização concedida pelo n. V do art. 37 da 
Lei n. 3.454, de 6 do corrente mez, 

Decreta: 

Art. I o . Fica creado, emquanto durar o estado de guerra, 
o cargo de Sub-Secretario das Relações Exteriores, com func¬ 
ções designadas pelo Ministro. 

Art. 2 o . Esse cargo será exercido em commissão por um 
Ministro Plenipotenciário, sem prejuízo de seu logar, ou por 
um funccionario dessa mesma categoria que esteja em dispo¬ 
nibilidade activa. 

Art. 3 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 9 de Janeiro de 1918, 97° da Independência 
e 30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 




política do brasil 


Política do Brasil em relação ás Rações do Continente Americano 



Instrucções do Governo Brasileiro ao seu 1 Ministro em 


Buenos Aires 


Gabinete do Ministro — Ministério das Relações Exteriores, — Rio de Janeiro, 
4 de Julho de 1017. 

Senhor Ministro, 

Os orgãos do maior autoridade na opinião publica approvarara, sem reservas, a 
lembrança do sou nome para a Legação em Buenos Aires. Si os riscos da viagem e o 
sacrifício de sua installação om Madrid podem ter uma compensação, nenhuma 
seria tão cara ao seu patriotismo, que essa de exprimir na Argentina, com a pre¬ 
sença mais do que com as palavras do protocollo, os sinceros propositos da política 
do Brasil. 

Pena ó cpie os nossos diplomatas continuem na generalidade a considerar a 
designação* d§ pos f os da America como um castigo, qmsi; e precisamente por não 
ser esse o seu sentimento, o por ter obedecido com tão boa vontade á ordem do 
Senhor Presidente, pormittô-me recordar-lhe, já que o Brasil volta agora ao ponto 
de partida de sua historia diplomática e dos seus ideaes americanos, que, ba 99 
annos, o nosso Ministro em Paris disse para o Rio de Janeiro, em Março do 1818, ao 
Governo de l). João VI: « os alliados natos do Brasil hão de ser sempre os ame¬ 
ricanos do norte o do sul. E’ nos Estados Unidos e em Buenos Aires onde Sua Majes¬ 
tade deve ter, não ministros conamuns, mas sim embaixadores ou ministros de primeira 
ordem, tanto em capacidade como ern honra ». 

Neste momento mais que em qualquer outro se nas impõe uma política do 
approximação e de solidariedade americana, diante da guerra da Europa, já nos 
seus aspectos políticos, já no que entende com as restricções á expansão da nossa 
riqueza no exterior, uma vez que não podemos renunciar o direito de viver e 
commorciar livremente com o mundo. 

Lançando os fundamentos da nossa politica no Rio da Prata, dizia José Bonifácio, 
ministro desta pasta em 1822, ao nosso representante em Buenos Aires: « a situação 
da America mostra a quantos teem ouvidos para ouvir e olhos para ver que uma liga 
oftensiva e defensiva dos Estados Americanos se impõe para conservar a cada um 
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dclles Illcsas a sua liberdade e a sua independencia, ameaçadas pelas pretenç^cs 
da Europa». 

Si não nos cumpre hoje, quasi um século depois, defendermo-nos da Europa, e 
nosso dever unirmo-nos para que as duas Américas deem abrigo aos princípios c ás 
idéascom que a Europa nos educou, que formam o patrimônio moral da civilisação 
do velho mundo, c que os processos de guerra adoptados pelo Império da All manha 
puzeram em crise. 

A linha que estamos seguindo é a linha da nossa tradição diplomática : tomámos 
posição pelos Estados Unidos e a elles nos ligam os primeiros lares da nossa eman¬ 
cipação política, não podendo esquecer nunca que o Brasil, então Império com 
escravos, seria, quando a grande Republica do Norte se recusava á mediação 
estrangeira, na campanha da secessão, a unica nação cujos bons oílicios cila 
declarou aceitar para as soluções de sua paz interna, mantida a fórmula intran¬ 
sigente de Monroe, mas guardado o respeito senão a confiança e o prestigio das 
Nações sul-americanas. 

A nossa iniciativa pelos Estados Unidos tinha todos os antecedentes na historia 
do paiz. 

Em 1804, havíamos também tomado posição pelos nossos amigos do Chile, 
quando uma esquadra hespanhola bombardeava Valparaiso e, então, hontem como 
boje, sem pretender exercer influencia sobre a vida e a acção dos demais povos que 
nos cercam, pretendemos ao menos, sem orgulho e sem subalternidade, nunca ter 
faltado aos nossos deveres de Nação americana. 

Felizmente todas as tentativas que apparecem no curso deste meio século para 
dividir a America teem fracassado; o proprio A R C, respeitados embora os nobres 
motivos de sua alta inspiração e por ter parecido que a dividiria, ainda não foi por 
diante; o instineto da nossa própria conservação, a conveniência de não agitar 
na America questões que o tempo encerrou, como que estão a pedir ao envez do 
A R C o abecedario completo, a perpetuar o voto de Bolívar nestas propheticas 
palavras: « Sómente unida é que a America poderá se apresentar ao mundo com 
aspecto de majestade o grandeza sem exemplo nas Nações antigas». 

Esta nossa política de fraternidade americana, sem ambiguidades, sem subti¬ 
lezas, 6 a política histórica do Rrasil c desse grande paiz, e que ninguém exprimiu 
talvez com tanta medida como Manuel Garcia, o afamado diplomata argentino que 
aqui esteve no periodo da nossa Independencia, e que nos conheceu de perto : « os 
interesses da Casa de Bragança tornaram-se homogêneos com os do continente, do 
mesmo modo que os dos Estados Unidos e os de qualquer outro povo soberano que 
se estabelecesse nesta parte do Atlântico ». 

Procure, pois, estreitar cada vez mais os laços que prendem as duas Republicas 
amigas; taes são, sem restricção, as instrucções do Governo Federal, 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. os protestos da minha perfeita estima e 
distineta consideração. 

Nilo Peçanha • 

A s. Ex. o Sr. Dr. Alcebiade^ Peçanha, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do Brasil em Buenos Aires* 


ASSUMPTOS YARIQS DE INSTHUCÇÃO 

Diífusão da língua a litteratura hsspanholas, por meio ás cursos 
especiaes professados sm Madrid 

N. 4 

Nota da Legação da Hespanha ao Governo Brasileiro 

Legación de Espana en el Brasil.— N.9. Petropolis, 9 
de Marzo do 1917. 

Excmo Seíior: 

Muy Senor mio: Por encargo de mi Gobierno tengo la 
honra de poner en conocimiento de V. E. con el ruego de que, 
si así lo considgra oportuno, se digne transmitirlo a su colega el 
Senor Ministro de Instruccion Publica, que la Junta para am- 
pliación de estúdios c invostigaciones cientificas, sirviendose dei 
Centro de Estúdios Históricos? ha organizado en la Corte de 
Espana los siguientes servicios: 

Un curso de vacaciones durante verano y I res trimestrales 
durante el invierno, dedicados a los oxtranjcros que deseen la- 
miliarizarse con la lengua y estudiar la literatura espanolas, y 
ospecialmente a aquellos que han de dedicarse despues a la en- 
sefianza dei espanol en sus respectivos paises. 

Cursos para la preparacion de auxiliares y lectores espa- 
holes que puedan ser utilizados por los Professores de espa* 
fiol en los centros docentes dei extranjero. 

En estos cursos se procura dar a esos aluirmos los conoci- 
mientos literários y la técnica metodologica necesaria para la 
ensenanza dei castellano. 
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Aprovecho la ocasion para reiterar a V. E., Senor Ministro, 
las seguridades de mi más alta consideracion. 

Miguel Espinós, 

Excmo Senor 

Doctor Don Lauro Milller, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio de Janeiro. 


jsr. 5 

Nota do Governo Brasileiro ã Legação da Hespanha 

Ministério das Relações Exteriores.— Secção do Protocollo, 
— N. 9.— Rio de Janeiro, 22 do Março de 1917. 

Senhor Encarregado de Negocios, 

Tive o prazer de receber a nota n. 9 que Vossa Senhoria 
me dirigiu em 9 do corrente, communicando que a Junta para a 
amphaçao de estudos e investigações scientificas organisou, com 
o auxilio do Centro para Estudos Históricos, cursos cspeciaos da 
ingua e da litteratura hespanhola, para estrangeiros e para 
adjuntos de nrofessorés de hespanhol no estrangeiro. 

Nesta data envio ao Ministério da Justiça copia da nota de 
Vossa Senhoria. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Senhoria 
0b l n '°testos da minha mui distincta consideração. 

Lauro Midler. 

Ao Senhor Miguel Espinós y Bosch, 

Encarregado de Negocios da Hespanha. 
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N. 6 

Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Ministério 
da Justiça e Nsgocios Interiores 

Ministério das Relações Exteriores.— Secção do Protocollo. 
— N. 8.— Rio de Janeiro, 22 de Março de 1917. 

Senhor Ministro, 

renho a honra de transmittir a Vossa Excellencia copia 
da nota que o Sr. Miguel Espinós y Bosch, Encarregado de 
Negocios da Hespanha, me dirigiu, relativamente a certas me¬ 
didas adoptadas por uma Sociedade Scientifica de Madrid, para 
a diffusão da lingua e da litteratura hespanhola. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Exccl- 
lencia os protestos da minha alta estima c mais distinctá consi¬ 
deração. 

Lauro Müller. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Carlos Maximiliano 
Pereira dos Santos, Ministro de Estado da Justiça e Negocios 
Interiores. 


N. 7 

Aviso do Ministério da Justiça e Negocios Interiores ao 
Ministério das Relações Exteriores 

Ministério da Justiça e Negocios Interiores.— Directoria 
do Interior.— 2 a Secção. — N. 312.— Puo de Janeiro, 31 de Março 
de 1917 

Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

Em referencia ao vosso aviso n. 8, de 22 deste mez, ao 
qual acompanhou uma copia da nota do Senhor Encarregado 
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dc Negocios da Hespanha, relativa ás medidas adoptadas pelo 
Centro de Estudos Históricos de Madrid, para díffusão dalingua 
e da litteratura hespanhola, tenho a honra de declarar-vos, 
para os fins convenientes e com os devidos agradecimentos ao 
representante daquelle paiz, epie este Ministério transmittiu o 
àlludido documento ao Conselho Superior do Ensino afim de ser 
o seu conteúdo divulgado entre os estabelecimentos de ensino 
superior. 

Aproveito a opportunidade para reiterar-vos os protestos 
da minha alta estima e mais distincta consideração. 

Carlos Xfaxirniliano. 


Frojectc ds creação da cadeira «Camões », da língua e litteratura por¬ 
tuguesas, nc «King’s College.» da Universidade de Londres 


N. 8 


Oificio da Legaçào do Brasil em Londres a este Ministério 

Legação dos Estados Unidos do Brasil.— N. 9.— Gabinete. 
— Londres, 20 de Julho dclOIT. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de confirmar o seguinte telcgramma desta 
Legação, de 9 do corrente, transmittindo a V. E. o convite da 
Universidade do Londres, para servir-se do seu nome como 
patrono da cadeira de portuguez que ali será brevemente fun¬ 
dada : 

« 99 __ Universidade de Londres pede servir-se nome Vossa 
Excellencia como patrono da cadeira de portuguez epie pretende 
crear no Collegio do Rei. Outros patronos são Ministro Estran¬ 
geiros da Inglaterra e actual Presidente Conselho de Portugal. 
(Ass.) Fontoura.» 
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Em resposta Vossa Excellencia me dirigiu o seguinte des¬ 
pa cl to telegraphico : 

« 104 — Respondo 90 — Peço dizer Universidade Londres 
sou muito sensível a honra da distincção que me confere. (Ass.) 
Nilo Peçanlia. 

Po conteúdo desse telegramma dei logo conhecimento <4 
Universidade de Londres por intermédio do Sr. 1. Gollancz, 
Professor do King 's Coltege c Secretario honorário da Com- 
missão executiva da cadeira «Camões» da língua o litteratura 
portuguezas. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excellencia os 
protestos da minha respeitosa consideração. 

Fontoura Xavier. 


N. 9 


Officio da Legação do Brasil em Londres a este Ministério 

Legação dos Estados Unidos do Brasil.— N. 205.— A’ 
Secção dos Negocios Políticos o Diplomáticos da Europa, Asia, 
África e Oceania.— Londres, 26 de Novembro de 1917. 

Senhor Ministro, 

Presidindo, no dia I o do corrente, na Universidade de 
Londres, a uma conferencia do Sr. Delgado de Carvalho, pro¬ 
feri, como 6 de praxe, algumas palavras sem importância, 
apresentando-o ao auditorio, mas ás quaes a imprensa londrina 
deu algum relevo, por coincidirem com a nossa entrada na 
guerra, que era o topico do dia. 

Envio inclusos a Vossa Excellencia alguns recortes do 
Times c de outros jornaes, dos quaes apenas um refere o facto 
para nós do maior interesse passado nessa reunião, a saber, um 
discurso proferido por Lord Balfour of Burleigh, que Be achava 
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presente, e que foi pena não fosse apanhado pela imprensa, por 
ter sido muito lisonjeiro ao Brasil e ao nosso Governo. 

O conferente, nosso patricio Sr. Delgado de Carvalho, foi 
muitíssimo applaudido, e fez de facto trabalho apreciável sobre 
as nossas possibilidades commerciaes, digno de todos os encó¬ 
mios, o qual, por não ter sido ainda publicado, deixo de enviar 
a Vossa Excellencia. 

Esta conferencia faz parte de uma serie que a Universidade 
de Londres concebeu com o fim de despertar interesse para a 
creáção de uma cadeira de portuguez no Collegio do Rei. 

As subscripções para isso montam até hoje a £ 5.500, na 
sua maioria enviadas por capitalistas ou estabelecimentos in- 
glezes relacionados com os nossos negocios. A Casa Rothschild, 
ao ter conhecimento da conferencia do Sr. Delgado de Carvalho, 
mandou-me um cheque de £ 500. 

Vossa Excellencia dignar-se-ha encontrar também inclusos 
alguns prospectos da Universidade relativos ao assumpto, onde 
apparece o nome de Vossa Excellencia como um dos patronos 
da ideia ao lado dos Primeiros Ministros da Inglaterra e de 
Portugal e do Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, 
Mr. Balfour.' 

Tenho a honra, Senhor Ministro, de reiterar a Vossa Excel¬ 
lencia os protestos da minha respeitosa consideração. 

Fontoura Xavier. 

ANNEKOS 

Carta do Professor I. Gollancz, do Colleffio do Rei, da Universidade de Londres 


Sir, 


Üniversity of London 
King’s College 
Strand 


Wlien last year it was our privilege to strengthen tlie ties 
between' Great Britain and Spain by the foundation of the 
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“ Cervants Chair ofSpanish ” we recognized that the furtherance 
of the knowledge of Portugucse also demanded im medi a te 
attention. 

At present there is nu Chair of Purtuguese in any British 
Uuiversity, and our old Ally may well feel that the noblc lan- 
guage of Camocns and of the great countries that look to 
Portugal as the mother-land lias liitherto received but scant 
attention in the scheme of British education. 

It is now proposcd to establish a “Camoens Chair of Por- 
tuguese Laiiguage and Literature” in tlic University of London, 
Kings College, on the lines of tlie Corvants Chair ofSpanish, 
as a tiniely and due tribute to the intellectual achievements of 
Portugal, and as the best rneans promoting in the Metropolis 
of the Empire the study of the languagc, history, social and 
economical conditions, of Portugal and Portugucse — speaking 
countries. 

The scheme hasbeen most fa vou rabi y reccAved; and, i ndeed 
it has been renderei! urgent by a cn 11 from liigh quarters for 
providing adequate teaching of Portugucse for important na- 
tional purposes. 

Their Excellecies the Portugucse and Brazilian Ministers 
have expressed their profound gratiíication at the proposal, and 
liavc kindly consented to bc the Honorary Presidcnts of the 
Committeenow to be formed. 

The Rt. Hon. Sir Maurice de liunsen, K. C. M. G., formcrly 
British Minister at Lisbon, lias accepted the Cliairmanship of 
the Executivo Commitec; the Hon. R. C. Parsons is Hon. Trea- 
surer. 

In the liame of the Executivo Commitee I have the honour 
to express the hope that you may be willing to evince your in- 
terest in the proposal, and may alow us to add your nanie to 
the General Commitec. 

Yours faithfully 
7. Gollancz, 

Honorary Secretary. 
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Traducção 

Universidade de Londres 
Collegio do Rei 

Senhor, 

Quando, uo ultimo anuo, tivemos a felicidade de estreitar 
os laços entre a Grã-Bretanha e a Hespanha pela fundação da 
cadeira de hespanhol « Cervantes reconhecemos que o pro¬ 
gresso do conhecimento do portuguez pedia também immediata 
a t tenção. 

Presentemente, não ha cadeira alguma de portuguez em 
nenhuma Universidade britai mica, e o nosso velho Alliado pódc 
hem sentir que a nobre lingua de Camões e dos grandes paizes 
que consideram Portugal como mãe-patria, tenha sido objecto 
de tão pouca attenção no plano da educação britanuica. 

Pretende-se agora estabelecer uma cadeira de lingua e lit- 
teratura portugueza, «Camões;), na Universidade de Londres, 
Collegio do Rei, semelhante á cadeira de hespanhol« Cervantes », 
como tim opportuno e devido tributo aos altos leitos intellectuaes 
de Portugal e como o melhor meio de promover na Metropole 
do Império o estudo da lingua, litteratura, historia, condições 
sociaes e econômicas de Portugal c dos paizes que faliam por¬ 
tuguez. 

O projecto foi recebido muito favoravelmente e, na verdade, 
olle se tinha tornado urgente; elevados interesses reclamavam 
que fosse dado um ensino adequado do portuguez para satisfação 
de importantes interesses nacionaes. 

Suas Excellencias os Ministros Portuguez e Brasileiro ex¬ 
primiram sua profunda satisfação pela proposta e bondosamente 
consentiram em ser os Presidentes Honorários da Com missão 
que deve ser agora formada. 

O Rl. llon. Sir Maurice de Bunsen, K. C. M. G., antigo Mi¬ 
nistro britannico em Lisboa, acceitou a Presidência da Com- 
missão Executiva; o Hon. R. C. Parson é Thesoureiro ho¬ 


norário. 
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Em nome da Com missão Executiva, «tenho a honra de ex¬ 
primir a esperança de que desejareis provar vosso interesse 
pelo projecto e autorisar-nos-heis a inscrever vosso nome na 
Commissão Geral. 

Muito sinceramente vosso 
/. Gollancz, 

Secretario Honorário. 

CADEIRA DE PORTUGUEZ CAMÕES - PRIMEIRA LISTA DE DONATIVOS 
CAMOENS PRO FESSORSH11* OF PORTUGUESE 

First llst of donalions 

\„ S. D. 

Sir F.. Cook, Bart. (Visconde de Monserrate) . . 500-0-0 

Herbert Cook, Esp. 500-0-0 

Messrs N. M. de Rothschild. 500-0-0 

The British Bank of South America, Ltd. (£ 100 a 

vear for íive vears). 500-0-0 

The Brazilian Warrant Company, Ltd. (£100 a 

year por five years). 500-0-0 

The London & River Plate Bank, Ltd. (£ 100 a year 

por íive years). 500-0-0 

The London & Brazilian Bank, Ltd. (£ 100 a year 

por íive years). 5()0-0-0 

The San Paulo (Brazilian) Railway Company (£ 100 

a year for five years). 500-0-0 

Wilson, Sons & C°, Ltd. 250-0-0 

The Leopoldina Raihvay Company, Ltd. (£ 50 a 

year for 5 years). 250-0-0 

Jacob Walter & C° (£ 50 a year for 5 years) . . 250-0-0 

Cory Bros & C". 100-0-0 

R. E. Johnston, Esq. .. 100-0-0 

Cadbury Bros. 100-0-0 

The Booth Steamship Company, Ltd. 100-0-0 
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The Rio de Janeiro City Improvements Company 


Ltd. (first donation) . 50-0-0 

Edward Greene, Esq. 50-0-0 

Naumann, Gepp & C°, Ltd. 50-0-0 

E. O. Broad, Esq. (Naumann, Gepp & C u ) . . . 50-0-0 


Communications may be addressed to Professor I. Qollancz, 
Iíonorary Secretary of the Camocns Professorship Committcc, 
Ivings College, Strand. W. C. 

Cheques should be made payable To The Hon. R. C. Par- 
sons. Hon. Freasurer, «Camocns Professorship Fund». 

TRADUCÇÃO 

CADEIRA DE PORTUGUEZ « CAMÕES )) 


Primeira lista de donativos 

E. S. I). 

Sir F. Cook, Bart. (Visconde de Monserrate) . . 500-0-0 

Herbcrt Cook, Esq. 500-0-0 

Messrs N. M. de Rothschild. 500-0-0 

The British Bank of South America, Ltd. (£ iOd por 

anno. durante 5 annos) . 500-0-0 

The Brazilian Warrant Company, Ltd. (£ 100, por 

anno, durante 5 annos). 500-0-0 

The London & River Plate Bank, Ltd. (£ 100 por 

anno, durante 5 annos). 500-0-0 

The London & Brazilian Bank, Ltd. (£ 100 por 

anno durante 5 annos). 500-0-0 

The San Paulo, Brazilian Railway Company, Ltd. 

(£ 100 por anno durante 5 annos) .... 500-0-0 

Wilson, Sons & Comp. Ltd. 250-0-0 

The Leopoldina Railway, Company, Ltd.(£ 50 por 

anno, durante 5 annos). 250-0-0 

Jacob Walter & C°, Ltd. (£ 50 por anno, durante 

5 annos). 250-0-0 











Cory Bros & C°. 100-0-0 

R. E. Johnston, Esq. 100-0-0 

Cadbury Bros. 100-0-0 

Tlie Bootli Steamship Company, Ltd. 100-0-0 

The Rio de Janeiro City Improvements C" Ltd. (pri¬ 
meiro donativo).' . 50-0-0 

Edward Greene, Es((. 50-0-0 

Naumann, Gepp & C", Ltd. 50-0-0 

E. O. Broad, Esq. (Naumann, Gepp & C°) . . . 50-0-0 


Qualquer communicação deve ser dirigida ao Professor I. 
Gollanez ; Secretario Honorário da Commissão da Cadeira de 
Camões, Collegiu do Rei, Strand, W. C... 

Os cheques devem ser pagaveis ao Hon. R. C. Parsons, 
Thesoureiro Hon. «Fundos da Cadeira de Camões». 


CAMOENS CHA1R OF PORTUGUESE 
COMMITTÉE 

HON. PRESIDENTS AND HON. CHAIRMEN OF THE EXECUTIVE : 

* H. E. Senhor Teixeira Gomes, Portuguese Minister ; 

* H. E. Senhor A. da Fontoura Xavier, Brazilian Mi- 
nister. 

HON. PATRONS 

The Rt. Hon. David Lloyd George, M. P., Prime Mi- 

nister ; 

The Rt. Hon. A. J. Balfour, M. P., Secretary oe State 
For Foreign Affairs; 

H. E. Dr. Affonso Costa, Prime Minister of Portugal; 
II. E. Dr. Nilo Peçanha, Brasilian Minister For Foreign 
Affairs. 

CHAIRMAN OF THE EXECUTIVE COMMITEE : 

* The Rt. Hon. Sir Maurice de Bunsen, G. C. M. G. 

Annexo A 2 
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VICE-CHAIRMEN : 

* A. E. Bowen, Esq.; 

* Oliver Bury, Esq. 

HON. TREASURER: 

* The. Hon. R. C. Parsons; 

Lord Balfour of Burleigh ; 

John Beaton, Esq. (Chairman, London and Brazilian Bank, 
Limited. 

Lord Blyth; 

George Booth, Esq. ; 

Yiscouns Bryce, O. M. ; 

Lord Burnham; 

* Dr. Burrows (Principal, King’s College); 

The Hon. Sm Lancelot Carnegie, K. C. M. G., M. V. 0, 
(British Minister at Lisbon); 

Sir F. Cook, Bart. (Visconde de Monserrate) ; 

* Herbert Cook, Esq. ; 

Sir Clifford J. Cory, Bart., M. P.; 

Professoi" W. A. Craigie ; 

Reginald Custance, Esq. ; 

Major David Davies, M. P. ; 

E. Rose Duffield, Esq. ; 

Sir W. Dunn, Bart. (LordMayor of London); 

Lord Faringdon; 

* Sir C. W. Fielding, K. B. E.; 

Sir A. Pearce Gould, K. C. V. 0.; 

* Edward Greene, Esq.; 

Visconut Hambleden ; 

W. H. Hollis (The British Bank of South America, Li¬ 
mited ; 

Follett Holt, Esq.; 

* Professor J. Fitzmaurice-KellY ; 

Stanley LEATHES,Esq. ; C. B. (First Civil Service Commís- 
sioner ); 
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Col. Sm J. Roper Parkinton ; 

General Pereira; 

Sir E. Cooper Perry (Vice Chanceller, University of 
I .ondon); 

A. K.Raphael, Esq.( Anglo-South American Bank); 

A. G.. Sandeman, Esq.; 

* Captain Cristopher Sandeman ; 

Senator Frederico Simas; 

* J. Fletcher Toomer, Esq.; 

J. Walter, Esq. ; 

* George Young, Esq., M. V. O. 

WITH POWER TO ADD. 

HON. SECRETA RY : 

* Professor I. Gollancz. Litt. D., 

King’9 Culi.ege, Stuaínd, r.OWDOX, W. C. 

* Meviber of lhe Executive Committee. 

Communications may be addressed to the Honorary Secre- 
tary. Donations should be made payable to the Hon. R. C 
Parsons, «Camoens Professorship Fund», King’s College 
Strand. 

DRAFT SCHEME 

FOR 

THE DE PARTEMENT OF PORTUGUESE 

✓ 

AT UNIVERSITY OF LONDON KING’S 
COLLEGE 

1. A University Professor of Portuguese Language and 
Li terature. 

2. A Lecturer may ]je required to supplement tlie work 
of the Professor in the more elementary and practical side of 
the language work. 

3. Special Lectures or short Course on Portuguese and Bra- 
zilian History and Finance,and tho deal withthe economic and 
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industrial problems of Portuguese-speaking countries, their 
laws, banking and monetary systems. 

4. AReference Library, as a special departmental library, 
to serve as a centre for students of thc Portuguese-speaking 
nations resident in London and bring them into touch witli 
English students interested in these countries. 

5. Attendance at Lecture and Classes would not be condi- 
tional onsitting for particular Examinations. Students who so 
desired, however, could work either for the University De- 
gree, orfora University Diploma or Certificate on the lines 
already instituted for Spanish.orfor the Examinations of outside 
bodies. 


According to the University Regulations a minimum sa- 
lary of £ 600 a year is required for a full-time University Pro¬ 
fessor. 


TRADUCÇÃO 

Lista preliminar: 


CADEIRA DE PORTUGUEZ “CAMÕES” 
COMMISSÃO 


PRESIDENTE E DIRECTO RES HONORÁRIOS DA EXECUÇÃO 


* S. Ex. o Senhor Teixeira Gomes, Ministro Portuguez; 

* S. Ex. o Senhor A. da Fontoura Xavier, Ministro Bra¬ 
sileiro. 


PATRONOS HONORÁRIOS 


Rt. Hon. David Lloyd George, M. P., Primeiro Ministro ; 
Rt. Hon. A. J. Balfour, M. P. Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangeiros; 

S. Ex. Dr. Affonso Costa, Primeiro Ministro de Portugal; 
S. Ex. Dr. Nilo Peçanha, Ministro Brasileiro dos Negocios 
Estrangeiros. 


PRESIDENTE DA COMMISSÃO EXECUTIVA 

* Rt. Hon. Sir. Maurício Bunsen, G. C. M. G.; 
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VITE-P RESIDENTES 

* A. E. Bowen, Esq.; 

* Oliver Bury., Esq.; 

THESOU REI RO HONORÁRIO 

Hon. R. C. Parsons. 

Lorcl Balfour of Burleigh; 

John Beaton, Esq. (Presidente do London & Brasilian 
Bank, Ltd.); 

Lord Blyth; 

George Booth, Esq.; 

Visconde Bryce, O. M.; 

Lord Burnham ; 

* Dr. Burrows (Reitor do Collcgio do R.ei); 

Hon. Sir Lancelot Carnegie, K. C. M.G, M. V.O. (Ministro 

britannico em Lisboa); 

Sir F. Cook, Bart. (Visconde de Monserrate); 

* Herbert Cook, Esq.; 

Sir Clifford J. Cory, Bart. M. P.; 

Professor W. A. Craigie ; 

Reginald Custance, Esq.; 

Major David Davies, M. P.; 

E. Rose Duffield, Esq.; 

Sir W. Dunn, Bart. (Lord Mayor de Londres); 

Lord Faringdon; 

* Sir C.W. Fielding, K. B. E.; 

Sir. A. Pearce Gould, K. C. V. O.; 

* Edward Greene, Esq.; 

Visconde Hambleden; 

W. H. Hollis (Britisb Bank of South America, Ltd.); 
Follett Holt, Esq.; 

* Professor J. Fitzmaurice-Kelly; 

Stanley Leathes, Esq. C. B. (Primeiro Commissario 
do Serviço Civil); 

Cor. Sir. J. Roper Parkington; 
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General Pereira; 

Sir E. Cooper Perry (Vice-Chanceller, Universidade do 
Londres); 

A. K. Raphael, Esq. (Anglo-South American Bank); 

A. G. Sandeman, Esq.; 

* Capitão Cristopher Sandeman; 

Sonador Frederico Simas; 

J. Fletcher Toomer, Esq.; 

J. Walter, Esq.; 

George Young. Esq. M. V. O. 

Esta lista póde ser ampliada. 

SECRETARIO HONORÁRIO 

Professor I. Gollancz, Litt D. Collegio do Rei, Strand, 
Londres. 

MEMBRO DA COMMISSAO EXECUTIVA 

1 odas as communicações devem ser dirigidas ao Secretario 
Honorário. Os donativos devem ser pagaveis ao Hon. R. C. Par- 
sons, “Fundos da Cadeira de Camões”, Collegio do Rei, Strand, 


TRADUCÇÃO 

Esboço do plano da Secção de Portuguez da Universidade 
de Londres, Collegio do Rei. 

1. Um Professor da Universidade de lingua e litteratura 
portuguezas. 

Poderá haver um ajudante para auxiliar o trabalho 
do professor no lado mais elementar e pratico do ensino da 
lingua. 

d. Licções especiaes ou breve curso sobre historia e fi¬ 
nanças portuguezas e brasileiras, e estudo dos problemas eco- 
nomicos ^e industriaes dos paizes da lingua portugueza, suas 
leis, systemas bancarios e monetários. 
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4. Uma bibltotheca de consulta, como um departamento 
especial, para servir de centro aos estudantes das nações de 
lingua portugueza residentes em Londres e pol-os em contacto 
com os estudantes inglezes que tenham interesses nesses paizes. 

5. A frequência dos estudos e aulas não será condição 
(essencial) para a admissão aos exames particulares. Os estu¬ 
dantes que o desejarem, podem, porém, trabalhar para obter 
o gráo universitário, ou para um diploma ou certificado univer¬ 
sitário, de accôrdo com as regras já estabelecidas para o hes- 
panhol ou para o exame das matérias estranhas. 

De accôrdo com o Regulamento da Universidade é neces¬ 
sária uma remuneração de £ 600, no minimo, para um pro¬ 
fessor especial da Universidade. 


Crsação de cideiras das línguas portugueza e hespanhola, res¬ 
pectivamente, no Uruguay e nc Brasil 

N. 10 


Nota verbal da Legação do Uruguay ao Governo Brasileiro 

Legación dei Uruguay — Sección de Asuntos Diplomáticos. 

Acaba de decretar o Governo Uruguayo a creação d’uma 
cadeira de lingua portugueza que comprehenderá dous annos 
de curso gYmnasial, sendo seu estudo voluntário. Fundando esta 
iniciativa que tanto virá a concorrer para o maior conhecimento 
e consequente apreço dos povos americanos que faliam as linguas 
mães hespanhola e portugueza, o Ministro da Instrucção Pública 
Dr. Rodolpho Mezzera, disse n’uma mensagem :« Sr. Decano 
da Secção de Ensino Secundário e Preparatório, Dr. Henrique 
Cornu — O Poder Executivo resolveu, de accordo com uma 
proposta apresentada pelo Sr. Decano ao Conselho que com 
tanta competência e laboriosidade preside, de incorporar ao 



programma de ensino desta secção o estudo do idioma italiano; 
considero ter chegado o momento de preencher uma lacuna dos 
programmas, que se referem ao estudo das diversas línguas. Na 
secção de ensino secundário e preparatório estuda-se o fráncez, 
o inglez, o italiano e o allemão, sendo evidente a necessidade 
de completar este ensino, accrescentando-lhe outro idioma egual- 
mente prestigioso e a favor do qual militam razões de ordem 
fundamental. 

Existe na America um grande povo, fecundo, progressista, 
apaixonado por grandes ideaes, robusto pela forte concepção da 
sciencia, ao qual nos unem laços de estreita, franca e solidaria 
amizade e que não falia o nosso idioma; é desnecessário dizer 
que me refiro ao Brasil. Ha alguma cousa que melhor possa 
favorecer a nossa reciproca sympathiae permjttir o nosso mutuo 
conhecimento, que o do estudo do seu idioma, harmonioso e 
elegante; que permitta á nossa mocidade descobrir e avaliar as 
bellezas admiráveis da sua litteratura? Haverá alguma cousa 
que nos approxime ainda mais na communhão de ideaes e na 
obra de realizar praticamente a solidariedade fraternal de todo 
o continente? 

Não ha duvida que incluir na secção de ensino secundário 
o estudo do portuguez, não é só prestar uma homenagem á 
grande Republica do Brasil; é isso e alguma cousa mais; é 
facilitar, é ampliar consideravelmente o intercâmbio mental e 
moral entre os dous paizes e permittir aos nossos jovens o co¬ 
nhecimento de uma litteratura e de uma sciencia que culminam 
nas estrophes sonoras de Olavo Rilac ou nos pensamentos ge¬ 
nerosos de R.uy Barbosa. 

A lei estabeleceu que a organização dos programmas de 
estudo são faculdade própria dos Conselhos; não pretendo des¬ 
conhecer esse direito nem violal-o. Por isso me limito a apre¬ 
sentar-lhe a idéa de estabelecer facultativamente o estudo do 
idioma portuguez. 

Aproveito a opportunidade para saudar o Sr. Decano com 
a maior consideração. 


Rodolpho Mezzera. 



Esta eloquente suggestão foi recebida com applausos por 
todo o paiz e uma semana depois estava a gentil idéa posta em 
vigor por .um Decreto. 

A Legação do Uruguay tem a honra e a satisfacção de levar 
esta nobre e espontânea, homenagem da lingua hespanhola, á 
lingua portugueza, prestada por um povo sincero, a conhe¬ 
cimento da Chancellaria Brasileira; e pensa que um acto con¬ 
cordante do Brasil, além da sua própria belleza moral, seria 
opportunissimo e fecundo, não sómente em relação ao Uruguay, 
mas a toda a América que falia a lingua de Cervantes e ignora 
a de Camões. 


N. 11 


Officio da Legação do Brasil em Montevidéo a este Ministério 


Legação dos Estados Unidos do Brasil.— Secção dos Negó¬ 
cios Políticos e Diplomáticos da America — N. 23.— Montevidéo, 
15 de Setembro de 1917. 


Senhor Ministro, 

Tenho a honra de passar ás mãos de Vossa Exrellencia 
uma cópia authentica da resolução deste Governo incorporando 
o estudo do portuguez ao ensino uruguayo. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Excel- 
lencia, Senhor Ministro, os protestos da minha respeitosa 
consideração. 

A. da Silva Gorda, 


A Sua Excellencia o Sr. Dr. Nilo Peçanha, 
Ministro de Estado da Relações Exteriores. 
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ANNEXO 

Resolução do Governo Uruguayo, incorporando o estudo de 
portuguez ao ensino uruguayo 


•Annexo n. 1 ao officio ostensivo da Secção dos Negocios 
Políticos e Diplomáticos da America, de 15 de Setembro de 1917, 
n. 23, expedido pela Legação dos Estados Unidos do Brasil em 
Montevidéo. 

Republica Oriental dei Uruguay. — Ministério de Rela¬ 
ciones Exteriores.— Sección de Asuntos administrativos. 

Ministério de Instruccion Publica.— Montevidéo, Agosto 11 
de 1916. 

Honorable Consejo: 

Someto a V. H. la invitación que antecede, formulada por 
el senor Ministro de Instruccion Pública para que se estableza, 
facultativamente cl estúdio dei idioma português en la Sección 
de E. S. y preparatória. La idea dei Sr. Ministro, brillante- 
mente expuesta y fundada en sólidas y simpáticas rasoncs, me¬ 
rece mi apoyo incondicional y estoy seguro que el H. Consejo la 
acojerá com mi mismo entusiasmo. Ella está de acuerdo con el 
concepto de Universidad y su aplicación llenará el cuadro de 
nuestras ensenanzas de léguas neo-latinas. 

Por todo lo expuesto, traduciendo el laudable propósito dei 
senor Ministro en forma concreta, propongo al H. Consejo, el 
siguiente proyecto de resolución: 

Art. I o . Incorpórase al plan de ensenanza preparatória de 
la Seción, la ensenanza dei idioma português para los estudian- 
tes que voluntariamente deseén concurrir a la classe respectiva. 

Art. 2 o . El curso de dicha signatura durará dos anos al 
cabo de los cuales los estudiantes que lo solicitaran pasarán 
el examen, pudiendo obtener la correspondiente certificación. 

Saludo a V. H. muy atentamente. (Fdo.) Henrique A. Cor nu. 
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Ministério de Instruccion Pública.— Montevidéo, Agosto 31 
de 1917. — Vistos y: 

Resultando que la iniciativa de este Ministério expuesta cn 
nota dei 6 corrientc, sobre incorporación de la ensenanza dei 
Idioma Portuguéz en Estúdios Secundários, ha sido aprobado 
por el Consejo de Ensenanza Secundaria y Preparatória; Con¬ 
siderando que el estúdio de ese idioma será un complemento de 
diversas lenguas que en aquella Sección se cursan, igualmente 
beneficiosas para los estudiantes que especialicen sus conocimi- 
entos en la literatura ó en la linguística, hoy muy excasamente 
difundida, entre nosotros; Considerando que aparte de estas 
consideraciones existe otra razón de orden fundamental, la de 
facilitar el intercâmbio mental y moral de los paises de America, 
a íin de estrechar los vínculos de solidaria amistadquelos unon ; 
y Considerando que lo avanzado dei ano escolar no es propicia, 
como fuera deseo dei P. E. a la incorporación de los cursos res¬ 
pectivos en el presente ano. De acuerdo con elproyeto formulado 
por el sehor Decano de la Sección de Ensenanza Secundaria y 
preparatória aprobada por cl Consejo de dicha Sección; se re- 
suelve: 

Art. I o . Incorpórase al plan de ensenanza dei idioma por¬ 
tuguês para los estudiantes que voluntariamente deseen con- 
currir a la classe respectiva. 

Art. 2 o . El curso de dicha assignatura durará dos anos, al 
cabo de los cuales los estudiantes que lo soliciten pasarán el 
examen, pudiendo obtener la correspondiente certificación. 

Art. 3 o . Comuníquese, insertese, publíquese.—• Vieira .— 
Rodolfo Mezzera. 

(Es copia). 

F. M. Feysera. 

Jefe de la Sección. 

(Carimbo do Ministério das Relações Exteriores do Uru- 
guay.) 
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INF. 12 


Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Ministério 
da Justiça e Negocios Interiores 


Ministério das Relações Exteriores.— Secção do Protocollo. 
— N. 3.— Rio de Janeiro, 26 de Setembro de 1917. 

Senhor Ministro, 

Tendo o Governo da Republica Oriental do Uruguay creado 
uma cadeira da nossa lingua num dos seus estabelecimentos 
officiaes, este Ministério teria muita satisfação em que pudés¬ 
semos corresponder a esse gesto com a creação no Collegio 
Pedro II de uma cadeira da lingua hespanhola, que, como 
V. Ex. sabe, além de ser uma homenagem que o Brasil prestaria 
assim áquella Republica irmã e ás demais Nações que, neste 
continente, faliam esse idioma, teria a vantagem de facilitar e 
desenvolver o intercâmbio intellectual entre o nosso paiz e os 
povos hispano-americanos. 

Aproveito o ensejo para ter a honra de renovar a V. Ex. os 
protestos da minha alta estima e mais distincta consideração. 


Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Carlos Maximiliano Pereira dos Santos, 
Ministro da Justiça e Negocios Interiores, 
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TvT, 13 


Aviso do Ministério da Justiça e Negocios Interiores ao 
Ministério das Relações Exteriores 

Ministério da Justiça e Negocios Interiores Direetoria do 
Interior.— 2 a Secção. — N. 888.— Rio de Janeiro, 26 de Outubro 
de 1917. 

Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Em referencia ao Aviso n. 3, de 26 de Setembro ultimo, 
tenho a honra de declarar-vos que, attendendo a solicitação 
constante do mesmo Aviso, nesta data proponho a Congregação 
do Collegio Pedro II a creação de uma cadeira do lingua hespa- 
nhola e literatura hispano-americana. 

Aproveito a opportunidade para reiterar-vos os protestos 
da minha alta estima e mais distincta consideração. 

Carlos Maximiliano. 


1NT. 14 

Officio da Legação do Brasil em Montevidéo a este 

Ministério 

Legação dos Estados Unidos do Brasil.— Secção dos Ne¬ 
gocios Políticos e Diplomáticos da America.—N. 34.—Monte¬ 
vidéo, 19 de Novembro de 1917. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de passar ás mãos de Vossa Excellencia a 
inclusa copia authentica do Decreto deste Governo, creando 
uma cadeira de portuguez na Escola Militar deste paiz. 
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estudos desse Instituto, de um curso de idioma portuguez, por 
considerar que o dito idioma seria de grande utilidade para os 
futuros officiacs do Exercito, considerando : 

1". Que existem conveniências cm que os Oflicia.es do 
nosso Exercito conheçam a lingua portuguèza, necessidade 
que se faz sentir quando os ditos Officiaes se acham desta¬ 
cados nos Departamentos limítrofes, para poder, assim, facilitar 
as relações que particular c officialmente estabelecem com os 
Officiaes do Exercito Brasileiro, destacados em paragens pró¬ 
ximas, e ainda para entender-se com os habitantes do logar no 
desempenho das frequentes commissões de serviço que se lhes 
confia. 

2". Que dada a necessidade que ha para ensinar aos 
aluirmos da nossa Escola Militar o idioma dos Estados Unidos 
do Brasil, poderia incorporar-se ao programma de estudos 
desse Instituto um curso de idioma portuguez, que se daria no 
terceiro anno, podendo-se começar a dictar no tnez de Março 
do anno entrante. Resolve-se: 

1°. Incorporar ao programma de estudos da Escola Militar 
um curso de idioma portuguez, que deverá ser dado durante o 
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3ST. 16 


Nota da Legação do Uruguay ao Governo Brasileiro 

Legación dei Uruguay.— Sección de Asuntos diplomáticos. 
— N. 07.— Rio dc Janeiro, 5 de Dezembro de 1917. 

Exmo. Sr. Ministro das Relações Exteriores, Dr. Nilo 
Peçanha. 

Sr. Ministro: 

Tenho a honra de juntar a V. E. copia traduzida de inn 
Decreto do meu Governo, mandando crear uma cadeira de 
lingua portugueza no 3 o anno da Escola Militar do Uruguay. 
As razões que servem de fundamento áquella interessante me¬ 
dida (necessidade de facilitar as frequentes relações officiaes c 
sociaes entre os Chefes e Officiaes destacados em commissões 
ou serviços de guarnição nos diversos sectores da fronteira) 
são tão reaes, que parece logico pensar que ellas possam sug- 
gerir, pelos mesmos motivos, a mesma medida ao Ministério da 
Guerra do Brasil — circumstancia sympathica para a qual 
tomo a liberdade de chamar a attenção de V. E. 

Aproveito o ensejo para reiterara V. E. os protestos da 
minha mais alta consideração. 

Manuel Bernardez. 


ANNEXO 

Decreto do Governo Uruguayo creando uma cadeira de 
portuguez na Escola Militar do seu paiz 

(Cópia traduzida).— Ministério da Guerra e da Marinha. 
— Montevideo, 10 de Outubro de 1917. 

Vista a precedente communicação do Sr. Commandante 
da Escola Militar, propondo a incorporação ao programma de 
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N. 17 


Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Ministério 
da Justiça e Negocios Interiores 

Ministério das Relações Exteriores.— Secção do Protocollo. 
— N. 29.— Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1917. 

Senhor Ministro, 

Com referencia aos Avisos desse Ministério, ns. 888, de 
26 de Outubro ultimo, e 965, de 26 de Novembro proximo pas¬ 
sado, tenho a honra de levar ao conhecimento dc V. Ex. que já 
communiquei á Legação do Uruguay a resolução da Congre¬ 
gação do Collegio Pedro II a,respeito da creaçãò de uma ca¬ 
deira de hespanhol no alludido Collegio, a qual será collocada 
em um curso supplementar, cuja elaboração está em projecto. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Excel- 
lencia os protestos da minha alta estima e mais distincta consi¬ 
deração : 


Mio Peçanha. 
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N. 13 

Aviso do Ministério da Justiça e Negocios Interiores ao 
Ministério das Relações Exteriores 

Ministério da J ustiça e Negocios Interiores Direetoria do 
Interior.— 2 a Secção. — N. 888.— Rio de Janeiro, 26 de Outubro 
de 1917. 


Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Em referencia ao Aviso n. 3, dc 26 de Setembro ultimo, 
tenho a honra de declarar-vos que, attendendo á solicitação 
constante do mesmo Aviso, nesta data proponho á Congregação 
do Collegio Pedro II a creação de uma cadeira de lingua liespa- 
nhola e literatura hispano-americana. 

Aproveito a opportunidade para reiterar- vos os protestos 
da minha alta estima e mais distincta consideração. 

Carlos Maximüiano. 


N. 14 

Ofíicio da Legação do Brasil em Montevidéo a este 

Ministério 

Legação dos Estados Unidos do Brasil.— Secção dos Ne¬ 
gocios Politicos e Diplomáticos da America.— N. 34.— Monte¬ 
vidéo, 19 de Novembro de 1917. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de passar ás mãos de Vossa Excellencia a 
inclusa copia authentica do Decreto deste Governo, creando 
uma cadeira de portuguez na Escola Militar deste paiz. 
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Aproveito o ensejo para,reiterar a Vossa Excelíencia as 
. seguranças da minha respeitosa consideração. 

C. de Azevedo. 

A Sua Excelíencia o Senhor Dr. Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

ANNEXO 

Resolução do Governo Uruguayo creando uma cadeira de 
portuguez ha Escola Militar do seu paiz 

Republica Oriental dei Uruguay.— Ministério de Rela¬ 
ciones Exteriores.— Sección de Asuntos. 

Copia.— Ministério de Guerra y Marina.— Montevideo, 
Octubre 10 de 1917.— Vista la precedente comunicación dei 
Sr. Director Comandante de la Escuela Militar, proponiendo la 
incorporación al Plan de estúdios de ese Instituto, de un curso 
de idioma português, por considerar que el conocimiento de 
dicho idioma, seria de gr*an utilidad para los futuros oficiales 
dei Ejèrcito. Considerando: 

I o . Que existen conveniências en que los oficiales denuestro 
Ejèrcito conozcan la lengua portuguesa, necesidad que se hace 
sentir, cuando dichos oficiales se encuentran destacados en los 
Departamentos limitrofes, para poder así facilitar las relaciones 
que particular y oficialmente establecen con los Oficiales dei 
Ejèrcito Brasilero, destacados en parajes próximos y aún para 
poder ente.nderse con los habitantes dei lugar en el desempeno 
delas frecuentes comisiones de servicio que se les confia. 

2°. Que dado la necesidad que hay, para enseíiar a los 
alumnos denuestra Escuela Militar el idioma de los Estados- 
Unidos dei Brasil, podria incor*porarse al plan de estúdios de 
ese Instituto un curso de idioma português que se daria en el 
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tercer ano, pudiéndose empezar a dictar en el mesde Marzo dei 
ano entrante. Se resuelve: 

I o . I ncorporar al PJan de Estúdios de la EscueJa Militar un 
curso tio idioma português, que deberádarse durante el tercer 
ano de estúdios, empezandose a dictar en el mes de Marzo en¬ 
trante. 

2 o . Que se inserte y devuelva. — Rubrica dei Seilor Presi¬ 
dente.— Arturo Gaye. — Conforme, Fauslino M. Peysera, Jefe 
de la Sección. 

(Carimbo do Ministério das Relações Exteriores do 
Uruguay.) 


N. 15 

Aviso do Ministério da Justiça e Negocios Interiores ao 
Ministério das Relações Exteriores 

Ministério da Justiça e Negocios Interiores.—Directoria 
do Interior.—2 a Secção.— N. 965.—Rio de Janeiro, 26 de No¬ 
vembro de 1917. 

Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

Em referencia ao Aviso n. 3, de 26 de Setembro de 1917, 
no qual communicastes que o Governo da Republica Oriental 
do Uruguay creou uma cadeira de lingua vernacula em um dos 
seus estabelecimentos oíficiaes, tenho a honra de vos commu- 
nicar que a Congregação do Collcgio Pedro II resolveu propor 
a creação de uma cadeira de hespanhol nesse instituto, a qual 
será collocada em um curso supplementar, cuja elaboração está 
cm projecto. 

Aproveito o ensejo para reiterar-vos os protestos da minha 
alta estima e mais distincta consideração. 


Carlos Maximüiano. 
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N. 16 

Nota da Legação do Uruguay ao Governo Brasileiro 

Legación dei Uruguay.— Sección de Asuntos diplomáticos. 
_N. 07—Rio dc Janeiro, 5 de Dezembro de 1917. 

Exmo. Sr. Ministro das Relações Exteriores, Dr. Nilo 
Peçanha. 

Sr. Ministro: 

Tenho a honra de juntar a V. E. copia traduzida de üm 
õo meu Governo, mandando crear uma cadcii a dc 
lihgua portugueza no 3 o anno da Escola Militar do Uruguay. 
As razões que servem de fundamento áquella interessante me¬ 
dida (necessidade de facilitar as frequentes relações officiaes c 
sociaes entre os Chefes e Officiaes destacados em commissões 
ou serviços de guarnição nos diversos sectores da fronteira) 
são tão reaes, que parece logico pensar que ellas possam sug- 
gerir, pelos mesmos motivos, a mesma medida ao Ministério da 
Guerra do Brasil — circumstancia sympathica para a qual 
tomo a liberdade de chamar a attenção de V. E. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. E. os protestos da 
minha mais alta consideração. 

Manuel Bernardez, 


ANNEXO 

Decreto do Governo Uruguayo creando uma cadeira de 
portuguez na Escola Militar do seu paiz 

(Cópia traduzida).— Ministério da Guerra e da Marinha. 
— Montevideo, 10 de Outubro de 1917. 

Vista a precedente communicação do Sr. Commandante 
da Escola Militar, propondo a incorporação ao programma de 
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estudos desse Instituto, de um curso de idioma portuguez, por 
considerar que o dito idioma seria de grande utilidade para os 
futuros officiaes do Exercito, considerando : 

I o . Que existem conveniências cm que os Officiaes do 
nosso Exercito conheçam a lingua portugueza, necessidade 
que se faz sentir quando os ditos Officiaes se acham desta¬ 
cados nos Departamentos limítrofes, para poder, assim, facilitar 
as relações que particular c officialmente estabelecem com os 
Officiaes do Exercito Brasileiro, destacados em paragens pró¬ 
ximas, e ainda para entender-se com os habitantes do logar no 
desempenho das frequentes commissões de serviço que se lhes 
confia. 

2". Que dada a necessidade que ha para ensinar aos 
alumnos da nossa Escola Militar o idioma dos Estados Unidos 
do Brasil, poderia incorporar-se ao programma de estudos 
desse Instituto um curso de idioma portuguez, que se daria no 
terceiro anno, podendo-se começar a dictar no mez de Março 
do anno entrante. Resolve-se: 

I o . Incorporar ao programma de estudos da Escola Militar 
um curso de idioma portuguez, que deverá ser dado durante o 
terceiro anno de estudos, começando a se dictar no mez de 
Março proximo. 

2 o . Inserte-se c devolva-se. Firma do Senhor Presidente. 

Arturo Gaye. 

E’ copia fiel. Juan B. Gatierrez — Canciller-Contador. 

(Carimbo da Legação Uruguaya, com os seguintes dizeres: 
Legación dcl Uruguay — Rio de Janeiro). 

Rio Janeiro, 5 de Dezembro de 1917. 


Anncxo A 


3 
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N- 17 


Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Ministério 
da Justiça e Negocios Interiores 

Ministério das Relações Exteriores.— Secção do Protocollo. 

•—N. 29.— Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1917. 

Senhor Ministro, 

Com referencia aos Avisos desse Ministério, ns. 888, de 
26 de Outubro ultimo, e 965, de 26 de Novembro proximo pas¬ 
sado, tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que já 
communiquei á Legação do Uruguay a resolução da Congre¬ 
gação do Collegio Pedro II a,respeito da creaçãò de urna ca¬ 
deira de hespanhol no alludido Collegio, a qual será collocada 
em um curso supplementar, cuja elaboração está em projecto. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Exeel- 
lencia os protestos da minha alta estima e mais distincta consi¬ 
deração : 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Carlos Maximiliano Pereira dos Santos, Mi¬ 
nistro de Estado da Justiça e Negocios Interiores. 


]sr. 18 

Nota do Governo Brasileiro á Legação do Uruguay 

Ministério das Relações Exteriores.— Secção do Proto¬ 
collo.— N. 13.— Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1917. 

Senhor Encarregado dos Negocios, 

O Governo Brasileiro, correspondendo ao gesto altamente 
significativo do Governo da Republica Oriental do Uruguay, 
creando uma cadeira da nossa lingua em um dos estabele- 



ci mentos officiaes, propoz á Congregação do Collegío Pedro II 
a creação de uma cadeira de frequência facultativa de lingua 
hespanhola e littcratura hispano-americana. 

O meu collega da Justiça e Negocios Interiores, de quem 
recebi essa communicação, traz ao meu conhecimento que a 
Congregação daquelle estabelecimento de ensino official está 
tratando da creação de uma cadeira de hespanhol, a qual será 
collocada em um curso supplementar, cuja elaboração estuda. 

Tenho a honra de renovar a V. S. os protestos da minha 
mui distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

Ao Senhor Norberto Estrada, 

Cônsul Geral, Encarregado dós Negocios da Legação do Uru- 


N. 19 

Nota da Legação do Üruguay ao Governo Brasileiro 

Legación dei Uruguay.— Sccción de Asuntos Diplomáticos. 
— N. 79.— Rio de Janeiro, 8 de Janeiro de 1918. 

Excmo. Sr. Ministro das Relações Exteriores Dr. Nilo Pe¬ 
çanha. 

Sr. Ministro: 

Tenho a honra de accusar recebimento do officio n. 13.de V. 
E., datado em 31 de Dezembro passado, no qual tem por bem me 
communicar que o Governo Brasileiro,’correspondendo á reso¬ 
lução do Governo Uruguayo, creando uma cadeira de portuguez 
num dos seus estabelecimentos de ensino, propoz á Congre* 
gação do Collegio Pedro II a creação de uma cadeira de fre¬ 
quência facultativa de lingua hespanhola e litteratura hispano- 
americana e que com tal motivo, o Exmo. Sr. Ministro da 
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Justiça e Negocios Interiores levou ao conhecimento de V. E. 
que a Congregação daquelle estabelecimento está tratando da 
creaçao de uma cadeira de hespanhol, que será collocada num 
curso supplementar, cuja elaboração está em estudo. 

Permitto-me scientificar a V. E. que opportunamente in¬ 
formei ao meu Governo do contendo do mencionado ollicio. 

Tenho a honra de reiterar a V. E. os protestos da minha 
mais alta e distincta consideração. 

Norb&n‘tu Estrada. 


N. 20 


Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Ministério 
da Justiça e Negocios Interiores 

Ministério das Relações Exteriores.— Directoria Geral dos 
Negocios Políticos e Diplomáticos.— Secção dos Negocios da 
America.— N. 4.— Rio de Janeiro, 31 de Janeiro de 1918. 

Sr. Ministro, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que, 
conforme communicação do nosso Ministro em Montevideo, 
acaba de ser decretada a creação de uma cadeira de portuguez 
na Escola Militar da Republica do Uruguay. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. os pro 
testos da minha alta estima e mais distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Carlos Maximiliano Pereira dos Santos, 
Ministro de Estado da Justiça e Negocios Interiores. 
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N. 21 

Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Ministério 

da Guerra 

Ministério das Relações Exteriores.— Directoria Geral dos 
Negocios Políticos e Diplomáticos.— Secção dos Negocios da 
America.— N. 1. — Rio de Janeiro, 31 de Janeiro de 1918. 

Sr. Ministro, 

Tenho a satisfação de levar ao conhecimento de A . Ex. que, 
segundo informa o nosso Ministro em Montevidéo, acaba de 
ser decretada pelo Governo da Republica do Uruguay a creação 
de uma cadeira de portuguez na sua Escola Militar. 

Aproveito a occasião para renovar a V. Ex. os protestos da 
minha alta estima e mais distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Marechal José Caetano de Faria, Ministro de 
Estado dos Negocios da Guerra. 


N. 22 

Aviso do Ministério da Guerra ao Ministério das Relações 

Exteriores 

Ministério da Guerra.— N. 6 .-—R.Í 0 de Janeiro, 11 de Fe¬ 
vereiro de 1918. 

Exmo. Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

De posse do sou Aviso n. 1, do 31 de Janeiro findo, cabe-me 
agradecer a Y. Ex. a communicação que me faz de haver sido 
decretada pelo Governo da Republica do Uruguay a creação 
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de uma cadeira de portuguez na sua Escola Militar, congra¬ 
tulando-me por esse acto do mesmo Governo. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. meus protestos 
do alta estima e distincta consideração. 

José Caetano cie Faria. 


IsT. 23 

Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Ministério 

da Guerra 

•Ministério das RelaçGes Exteriores. — Directoria Geral dos 
Negocios Políticos c Diplomáticos.— Secção dos Negocios da 
America. N. 2.— Rio do Janeiro, 13 dc Fevereiro de 1913, 
Senhor Ministro, 

Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex. a inclusa 
copia, traduzida de um Decreto do Governo do Uruguay, man¬ 
dando incorporar o estudo da lingua portugucza ao programma 
da Escola Militar daquella Republica. 

Além das vantagens de ordem social, invocadas no artigo 
1° do referido Decreto, parece-me que, também do ponto de vista 
militar, essa medida de reciprocidade se impõe e que muito 
luciarao em eííicencia os nossos ofificiaes, se tiverem um conhe¬ 
cimento, tão perfeito quanto possível, do idioma de todos os 
nossos visinhos. 

Rogando a V. Ex. o favor de me habilitar a responder 
com brevidade, ao Sr. Ministro do Uruguay, aproveito o ensejo 
para lhe reiterar os protestos da minha alta consideração. 

% 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Senhor Marechal José Caetano dc Faria, Ministro 

de Estado dos Negocios da Guerra. 
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N. 24 

Aviso do Ministério da Guerra ao Ministério das Re- 

lações Exteriores 

Ministério da Guerra.— Rio de Janeiro, 6 de Março de 
1918—N. 14. 

Exmo. Sr. Sub-Secretario de Estado das Relações Exte¬ 
riores. 

De posse do Aviso de V. Ex., n. 2, de 13 do mez findo, 
relativo ao estudo da lingua portugueza na Escola Militar ao 
Uruguay, coinmunico-lhe que este Ministério se sente muito 
orgulhoso e satisfeito com a alta distineção da Nação amiga; 
e que já havia resolvido incluir o estudo da lingua castelhana 
em nossos estabelecimentos militares de ensino. 

Outrosim comniunico a V. Ex. que os dous Exércitos 
terão de lucrar com o conhecimento reciproco das duas linguas, 
além de outros, pelo motivo de ordem technologica. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. meus protestos 
de subida consideração e especial apreço. 

José Caetano de Faria. 


N. 25 

Nota do Governo Brasileiro á Legação do Uruguay 

Ministério das Relações Exteriores.'—Directoria Geral 
dos Negocios Politicos e Diplomáticos.— Secção dos Negocios da 
America —N. 16.—Rio de Janeiro, 5 de Abril de 1913. 

Senhor Ministro, 

No devido tempo, teve entrada neste Ministério a nota 
n. 67 que Vossa Excellencia me dirigiu em 5 de Dezembro 
ultimo communicando que em virtude de um Decreto de seu 


Governo, cuja traducção vinha inclusa na referida nota, fora 
creacla uma cadeira de portuguez no 3 o anno da Escola Militar 
do Uruguay. 

Dei-me pressa em communicar essa noticia, tão agradavel 
para nós Brasileiros, ao Senhor Ministro da Guerra, o qual 
acaba do responder, dizendo-se muito orgulhoso e satisfeito com 
a alta distincção da Nação amiga. Elle declara, também, que já 
havia resolvido incluir o estudo da lingua castelhana em nossos 
estabelecimentos militares de ensino: assim muito lucrarão os 
dois exercitos com o conhecimento reciproco das duas linguas, 
além de auferir tantas outras vantagens de ordem technica. 

Aproveito o ensejo para ter a honra de reiterar a Vossa 
Excellencia os protestos da minha alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Manuel Bernardez, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Oriental do Uruguay. 


Admissão de alumnos das demais Republicas Americanas nas 
Escolas Militar e Naval e 'nas Academias do Brasil 

N. 26 

Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Ministério 

da Guerra 

Secção do Protocollo.— N. 3.— Ministério das Relações 
Exteriores, 4 de Fevereiro de 1913, 

Senhor Ministro, 

Desenvolvendo a politica de fraternidade americana, a que 
neste Governo estamos servindo, o Ministério das Relações 
Exteriores tem a honra de suggerir ao Ministério da Guerra e ao 
Ministério da Marinha a providencia permanente da matricula 




na Escola Militar e na Escola Naval de alumnos, aspirantes 
ou estudantes das demais Republicas deste Continente e que o 
tenham requerido por intermédio dos seus respectivos Governos. 

A medida, que, de accordo com as vistas do Senhor Presi¬ 
dente da Republica, ora submetto ao exame e approvação de 
V. Ex.,terá com certeza a conveniente reciprocidade; mas, com 
ou sem esta, nas Nações Americanas, que apenas esboçamos a 
organização da nossa Marinha de Guerra e melhoramos os 
nossos Exércitos, do que não podíamos cogitar seria de ostentar 
uma situação que não temos ainda, mas sim, de juntos, os povos 
deste Continente, aprendermos a amar e a defender a sua invio¬ 
labilidade e a sua independencia, num mesmo ambiente de paz 
e de interesses communs. 

Vou communicar, por intermédio da nossa representação 
nas demais Republicas da America, que o Governo, pelo Minis¬ 
tério da Justiça, a exemplo do que ba muito se faz com o estudo 
obrigatorio do ingloz, inicia este anno, no seu principal estabe¬ 
lecimento de ensino — o Collegio Pedro II — o curso do hes- 
panhol e da litteratura hispano-americana, sendo admittides 
livremente á matricula nas nossas Academias todos quantos 
moços das demais Republicas irmãs tenham cursado os seus res¬ 
pectivos lyceus officiaes de instrucção. 

O pensamento do Senhor Presidente da Republica, coope¬ 
rando para que se desdobre essa política de formação e de solida¬ 
riedade americana nas lettras e nas armas, ha de testemunhar, 
perante as gerações que vão ter amanhã a responsabilidade do 
Governo da America, que as gerações de hoje souberam man- 
tel-a unida diante da maior guerra que conhece a historia, e que 
assim unida se manterá ella sempre, para abrigar homens e 
idéas acaso em perigo nas competições do Velho Mundo. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha 
alta estima e mais distincta consideração. 

Nilo Peçonha. 

A S. Ex. o Sr. Marechal José Caetano de Faria, 

Ministro de Estado dos Negocios da Guerra; 
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* * ir 

Nos mesmos termos, mutatis mutandis, e na mesma data, 
expediu-se outro Aviso ao Ministério fia Marinha, sob o n. 9, da 
mesma Secção. 


‘ N. 27 

Aviso do Ministério dos Negocios da Marinha ao Minis¬ 
tério das Relações Exteriores 

Ministério dos Negocios da Marinha.— N. 889,— Rio de 
Janeiro, 11 de Fevereiro de 1918, 

Exm. Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

Tenho a honra de accusar o recebimento do Aviso n. 9, 
de 4 do corrente, no qual V. Ex., inspirado por um elevado 
espirito de confraternidade continental, se dignou de suggerir 
a este Ministério a conveniência de ser, permanentemente, 
permittida a matricula na Escola Naval a alumnos, aspirantes 
ou estudantes das republicas americanas, a exemplo de con¬ 
cessão analoga feita pelo Ministério da Justiça e Negocios 
Interiores. 

Cabe-me, em resposta, informar a V. Ex. que, embora o 
numero de matriculas na Escola Naval seja limitado por lei, o 
Ministério a meu cargo hypotheca todo o apoio á medida de 
tão descortino como a indicada por V. Ex. e não poupará 
esforços para secundar a acção que o Ministério do Exterior 
desenvolver naquelle sentido. 

Saúde e Fraternidade.— Alexandrino Farda de Alencar . 
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TsT, 28 


Aviso do Ministério da Guerra ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores 


Ministério da Guerra.— Rio de Janeiro, 15 de Fevereix^o 
de 1918.—N. 9. 

Exmo. Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

De posse do Aviso de V. Ex., n. 3, de 4 do corrente, rela- 
tivo a conveniência de adoptar-se a providencia da matricula, 
nas Escolas Militar e Naval, de alumnos, aspirantes ou estu¬ 
dantes das demais Republicas deste Continente, communico 
a V. Ex. que, na parte referente a este Ministério, me associo 
á idéa, a qual acho muito vantajosa e de grandes benefícios para 
a confraternisação americana. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. meus protestos 
de subida consideração e especial apreço. 

José Caetano de Faina. 


N. 29 


Aviso do Ministério da Guerra ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores 

Ministério da Guerra.— Rio de Janeiro, 25 do Fevereiim 
do 1918.-N. 11. 

Exmo. Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Tendo este Ministério, cm Aviso n. 9, de 15 do corrente, 
applaudido a idéa de adoptar-se a providencia da matricula 
nas Escolas Militar e Naval, de alumnos, aspirantes ou estu- 



dantes das demais Republicas do Continente Americano, e au- 
torisado pelo Sr. Presidente da Republica, rogo a V. Ex. se 
sirva fazer sciente aos Governos das Republicas Americanas’ 
que este Ministério, na parte que lhe é. relativa, attenderá 
aquellas matriculas, satisfeitas pelos candidatos as disposições 
regulamentares. 

Aproveitando a opportunidade, cabe-me communicar a 
V. Ex. que, attendendo a quealingua hespanhola é, com raras 
excepçoes, a preferida no referido continente americano, re¬ 
solvi nos Regulamentos das Escolas e Collegios Millitares a 
ser expedidos estabelecer o estudo desta lingua em substituição 
á allemã. 

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a V. Ex. meus pro¬ 
testos de subida consideração e especial apreço. 

José Caetano cie Faria. 


N. 30 ‘ 

Despacho circular do Ministério das Relações Exteriores ás 
Legações do Brasil na America 

Ministério das Relações Exteriores.— Secção do Protocollo. 
— N. 10.— Circular.— Rio de Janeiro, 28 de Fevereiro de, 1918, 

Senhor... 

Procurando desenvolver a politica de fraternidade amerb 
cana, o Governo Brasileiro resolveu adoptar o providencia per« 
manente da matricula, na Escola Militar e na Escola Naval, de 
alumnos, aspirantes ou estudanies das demais Republicas deste 
Continente, e que o tenham requerido por intermédio dos seus 
respectivos Governos. 

Ainda com o mesmo intuito, neste anno será aqui iniciado, 
no Collegio Pedro II, o curso do hespanhol e da litteratura 
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hispano-americana, sendo lambem admittidos livremente á ma¬ 
tricula nas nossas Academias todos quantos moços das demais 
Republicas irmãs tenham cursado os seus respectivos lyceus 
officiaes de instrucção. 

Essas resoluções deverão ser levadas ao conhecimento do 
Governo junto ao qual V... se acha acreditado, acompanhadas 
das inclusas copias deste Despacho e do Aviso que, de com¬ 
pleto accôrdo com as vistas do Senhor Presidente da Republica, 
este Ministério dirigiu aos Ministérios da Guerra e da Marinha, 
ao submetter a primeira das indicadas providencias ao exame e 
approvação desses Departamento da Administração Federal, 
que logo se manifestaram no sentido da conveniência de ser ado- 
ptada a medida então suggerida, declarando que taes alumnos 
seriam admittidos á matricula nas respectivas escolas nacionaes. 

Aproveito a oppoítunidade para reiterar a Y... os pro¬ 
testos da minha... 

Nilo Peçonha. 


N. 31 

Nota circular do Governo Brasileiro ás Legações dos paizes 
americanos acreditado no Brasil 

Ministério das Relações Exteriores.—• Secção do Protoeollo. 
— N. 11.— Circular.— Rio de Janeiro, 28 de Fevereiro de lí) 18. 
Senhor... 

Para conhecimento pessoal de V... e para que se sirva 
de os encaminhar ao seu Governo, tenho a honra de transmittir, 
por copia, os textos de dois documentos que este Ministério ex¬ 
pediu, com o intuito de desenvolver cada vez mais a politica de 
fraternidade americana, a que Sua Excellencia o Senhor Pre¬ 
sidente da Republica presta a mais solicita atténção e dá o mais 
decidido apoio. 

Ao Governo, que V. ..,aqui tão dignamente representa, 
serão ainda communicadas outras cópias desses mesmos do- 
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cumentos, por intermédio do nosso Agente diplomático acredi¬ 
tado no seu paiz. 

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a V... os protestos 
da minha... 

Nilo Peçanha. 

N. 32 

Nota da Legação do Paraguay ao Governo Brasileiro 

Legación dei Paraguay. — N. 4.— Rio de Janeiro, Marzo 
11 de 1918. 

Senor Ministro: 

Tengo el honor de acusar recibo de la nota circular N. 11 
de V. Ex,. fecha 28 de Febrero último, acompafiada dé las copias 
de dos documentos que ese Ministério expidió con el fin de de¬ 
senvolver cada ves más la política de fraternidad americana, 
con el beneplácito y la solicita atcnción y decidido apayo de S. 
Ex. el Senor Presidente de la República. 

He leido con la debida atención ambos documentos, que 
remito en esta minima fecha á mi Gobierno, y de.su lectura ha 
quedado en mi espiritu la impresión consoladora de que — como 
un contraste al doloroso naufragio dei as más preciadas con¬ 
quistas de veinte siglos de civilización cristiana — acaso no sea 
vano el pensar que tal vez no esté lejano el momento en que 
sobre la ruina de tantos y tan nobles ensueílos derrumbados, 
se confundan, en este Continente, en un solo sentimiento y una 
sola aspiración, las distinctas jóvens nacionalidades que com- 
ponen la Gran Patria Americana con que soílaron los que las 
fundaron; con su acción ó su pensamiento, ó hicieron de ellas 
un paraiso de los que buscah horizontes másamplios á sus as- 
piraciones y campos más fecundosá sus actividades, y las con- 
virtieronen «reserva dei porvenir humano», segün la elegante 
frase do Don José Enrique Rodo. Abrir los institutos docentes 


— militares y académicos— à lo.s estudiantes de las demás Re¬ 
públicas Americanas que se hallen en condiciones de frecuen- 
tarlos y mediante pedidos de sus respectivos Gobiernos, significa 
inaugurar un periodu de reciproca assimilacion é intercâmbio 
espiritual y abrirei alma dei Brasil álas miradas de sus vecinos, 
para que todos vean que no palpita en esa alma nada que no sea 
noble y generoso, nada que no pueda brilhar, con limpida pureza 
ala luz meridiana, nada, en fin, que no signique sentimientos de 
concordia y de solidaridad en cualquiera eventualidad que en 
el porvenir pueda tornar necessária una acción conjunta, para 
la defensa de intereses continentalcs comunes y de principios 
básicos de las más bellas e inalienables conquistas de la civili- 
zacion americana. 

Rogando á V. Ex. quieirapermitirme la honra de ielicitarle 
por la concepción de tan elevado pensamientò — que tanto lustre 
dará al nombredel Brasil más allá de sus fronteras —, apro- 
vecbo Ia oportunidad para reiterar á Y. Ex. las seguridades 
de mi más elevada y distinguida consideratión. 

Silvano Mosqueira. 

A S. Ex. el Sr. Dr. Nilo Peçanha, 

Ministro de Relaciones Exteriores. Rio. 

N. 33 

Nota da Embaixada dos Estados Unidos da America ao 

Governo Brasileiro 

Embassy oF thc United States of America.— N. 460.—Rio 
de Janeiro, Março 13 de 1918. 

Sr. Ministro: 

Tenho a honra de accusar o recebimento da circular n. 11, de 
V. Ex. com data de 28 de Fevereiro p. pdo. (hoje recebida) in- 
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cluindo os textos de dois documentos que o Ministério do Exterior 
expediu com o intuito de desenvolver cada vez mais a política 
de fraternidade americana, notando que V. Ex. remetterá 
copias dos ditos documentos ao Governo do meu paiz por inter¬ 
médio de S. Ex. o Embaixador do Brasil em Washington. 

Terei o maior prazer em enviar ao meu Governo traclucções 
destes dois documentos c desde já felicito a V. Ex. por tão 
acertada propaganda de confraternização continental, regosi- 
jando-me pelo apoio e solicita attenção que S. Ex. o Senhor 
Presidente da Republica presta a esta ideia de tão alto alcance. 

Tenho a honra, Sr. Ministro, de renovar junto de V. Ex. 
as minhas seguranças da mais alta c distincta consideração. 

Edwin V. Morgan. 

A Sua Ex. Dr. Nilo Peçanha, 

DD. Ministro das Relações Exteriores. Ria de Janeiro. 


TsT. 34 

Nota da Legação da Republica Argentina ao Governo 

Brasileiro 


Legacion de la Republica Argentina.— N. 109.— Rio de 
Janeiro, 13 Marzo de 1918. 

Scíior Ministro: 

íle tenido el honor de recibir la circular de V. E., de 28 de 
Fcbrero ultimo, con la que se sirve acompanarme copia de los 
documentos dirijidos por ese Ministério al de Guerra y a las 
Legaciones dei Brasil en las Republicas Americanas, en el 
deseo de desenvolver cada vez mas la política de fraternidad 
continental, a que el Exmo. Senor Presidente de la Republica 
presta decidido apoyo y solicta atencion. 
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En respuesta, cumpleme expresar a V. E. que tomo debida 
nota dei alto y amistoso significado de esos documentos cuyo 
conocimiento será, sin duda, particularmente grato a mi Gobi- 
erno. 

Al irovecho la oportunidad para renovara V. E. las segu¬ 
ridades dc mi mas alta eonsideracion. 

Mario R. des los Llanos. 

A S. E. el Ministro de Relaciones Exteriores Doctor Uon Nilo 
Peçanha. Rio dc Janeiro. 


N, 35 

Nota da Legaçào do México ao Governo Brasileiro 

Legacion de los Estados Unidos Mexicanos en el Brasil.— 
N. 33.—Rio de Janeiro, a 15 de Marzo de 1918. 

Excelentisimo Seíior Ministro: 

He tenido la honra de recibir la atenta Circular n. 11, que 
V. Ex. se sirvio dirigirme el 28 de febrero ultimo, eon la que 
tuvo a bien remitirme cópias de las notas que V. Ex. expedio 
oon la mira de desarollar cada ves más la política de fraternidad 
americana a que Su Excelência el Seíior Presidente de la Re¬ 
pública presta la más diligente atención y dá el más decidido 
apoyo. 

Aaradeciendo sinceramente la coinunicación de Vuestra 
Excelência que sigue las miras de vigorización de la fraternidad 
americana que animan tan felizmente a S. Ex. el Senor Presi¬ 
dente de la República, me conplazco en poner en vuestro conoci¬ 
miento que ya he comunicado por la via telegráfica a mi 
Grobierno el fraternal ofrecimiento dei Brasileno para acoyer 


An nexo A 
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en sus Escuelas Militar y Naval alumnos o aspirantes de mi 
pais. 

Aprovecho esta oportunidad para reiteraros una vez más, 
Senor Ministro, las seguiridades de mi más alta y distinguida 
consideración. 

IL Castaneda, 

Al Excelentisimo Senor Doctor Nilo Peçanha, 

Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados Unidos 
de dei Brasil. Rio de Janeiro. 


N. 36 

Nota da Legação de Cuba ao Governo Brasileiro 

Legacion de Cüba.— Rio de Janeiro.— Núm. 14.— Marzo 
16 de 1918. 

Senor Ministro: 

Tengo el honor de acusar a Vuestra Excelência el recibo de su 
atenta Nota-Circular número 11, de fecha 28 de Febrero proximo 
pasado, asi como también de las copias de dos documentos 
que expidió ese Ministério, dei digno desempeno de Vuestra 
Excelência, para desenvolver cada vez más la política de frater- 
nidad americana, a que Su Excelência el Senor Presidente de 
la República presta su valiosisimo apoyo. 

Al comunicar a Vuestra Excelência que he dado cuenta a 
mi Gobierno de todo lo anterior, hónrome en participarle que 
tanto nuestra Cancilleria, como el pueblo cubano, han de apre¬ 
ciar en todo su valor y con verdadero regocijo la política de 
solidaridad americana de nuestro gran Pueblo hermano, inter¬ 
pretada tan fielmente por Vuestra Excelência. 



Aprovecho esta oportunidad para reiterar a Vuestra Exce¬ 
lência el testimonio de mi más alta y distinguida conside- 
raciún. 

Cio Wbitmarsh. 

Encarregado de ✓Negocios ad-intcAm. 

Al. Exm. Senor Doctor Nilo Peçanha, 

Ministro de Relaciones Exteriores, Palacio Itamaraty, 
Capital Federal. 


N. 37 

Nota da Legaçào do Chile ao Governo Brasileiro 

Legacion de Chile.— N. 19.—Rio de Janeiro, 18 de Marzo 
de 1918. 

Senor Ministro: 

Re tenido el honor de recibir la circular de Vuestra Exce¬ 
lência N. 11 y los documentos oficiales que la completan y que 
venian anexos a ella. 

La eficaz iniciativa de Vuestra Excelência encaminada a 
facilitar la admisión de jóvenes aluamos, aspirantes de las Ma¬ 
rinas y de los Ejercitos de las Repúblicas Americanas, en las 
Escuelas Militar y Naval dei Brasil, está destinada a producir 
en el porvenir los más favorables resultados, no solamente en 
el terreno técnico y profosional, en qiie las instituciones armadas 
dei Brasil han alcanzado gran desenvolvimiento, sino también, 
y muy especialmente, desde el punto de vista de la unión y con- 
fraternidad dei Continente Americano. 

Los vinculos nacidos en las aulas, reforzados con los Iazos 
no menos poderosos que crea entre los jóvenes la labor profe- 
sional y la noble confraternidad de la carrera de las armas, 
servirán, más tarde, eficazmente para estrechar la amistad de 
nuestros paises y para desenvolver en las instituciones armadas 



de America la elevada aspiración de una solidaridad continental 
que tenga por base la unión estrecha de nuestras repúblicas. 

La medida que Vuestra Excelência ha ordenado comunicar 
a mi Gobierno por intermédio de la Legación dei Brasil cn 
Santiago, relativa a la deterrninación tomada por el Exmo. 
Seiior Ministro de Justicia de hacer obligatorio el estúdio dei 
idioma espanol en el Liceo Don Pedro II, está llamada, también, 
a facilitar poderosamente la aproximación de nuestros países 
y prestará grande ayuda al comercio de intercâmbio de ellos. 

Estoy cierto, Seiior Ministro, de que-mi Gobierno acojerá 
con la más viva satisfacción todas estas informaciones que 
llegan, en hora oportuna, a confirmar, una ves más, los sinceros 
propósitos de americanismo en que sigue inspirandose la po¬ 
lítica internacional dei Brasil, política de amplias miras que 
Vuestra Excelência viene sirviendo desde largos aíios con tanta 
eficacia como lealtad. 

Aprovecho Ia oportunidad para enviar a Vuestra Ex¬ 
celência la seguridad de mi más distinguida consideración. 

A . Isarrázaval. 


Exmo. Seiior Doctor Nilo Peçanha, 

Ministro de Relaciones Exteriores dei Brasil. Palacio de 
Itamaraty. 


N. 38 


Nota do Ministério das Relações Exteriores do Uruguay 
á Legação do Brasil em Montevidéo 

Republica Oriental dei Uruguay.— Ministério de Relaciones 
Exteriores.— Montevidéo, 26 Febrero 1918.— Sección de Asuntos 
Administrativos.— N. 215. 

Seiior Ministro, 

Tengo el honor de comunicar a Vuestra Excelência, para 
que se digne llevarlo a conocimiento de su Gobierno, que habi- 
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enclo terminado su carrera las alumnas brasilerias que cursaban 
estúdios en el Instituto Normal de Senoritas, en uso de las becas 
que fueran acordadas por el Gobierno dei Uruguay al dei 
Estado de Rio Grande, el Ministério de Instruccion Publica re- 
nueva el ofrecimiento de esas tres becas con la asignácion de 
treinta pesos mensuales íijada por resoluciones deMarzode 1914 
y Febrero de 1915, a fin de ser llenadas cen las alumnas que 
designe la autoridad correspondiente dei Brasil. 

Reitero a Vuestra Excelência las seguridades de mi alta 
consideracion. 

Baltasar Brim. 

A Su Excelência el Senor Cyro de Azevedo, 

Enviado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário de los- 
Estados Unidos de] Brasil. 


N. 39 

Telsgramma deste Ministério á Legação do Brasil era 

Montevidéo 

Brasleg.— Montevidéo— Em 18 de Abril de 1918. 

N. 12— Resolveu Governo Federal ouvido Presidente do 
Rio Grande do Sul offerecer ao Uruguay tres ou mais ma¬ 
triculas gratuitas a moços dessa Republica irmã no Instituto 
Electro-technico de Porto Alegre rogando Vocencia transmittir 
esse Governo tal deliberação. 

Nilo Peçanha. 


I 
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Matricula nos Institutos de ensino superior do Brasil, aos estu* 
dantes das Faculdades ofíiciaes da Republica Argentina,, 
do Chile e do TJruguay 

N. 40 

Aviso do Ministério da Justiça e Negocios Interiores ao 
Ministério das Relações Exteriores 

Ministério da Justiça e Negocios Interiores.— Directoria 
do Interior.— N. 890, 2 a Secção. — Rio de Janeiro, 26 de Ou¬ 
tubro de 1917. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores, 

Afim de que tomeis o assumpto na consideração que me¬ 
recer, tenho a honra de remettcr-vos a inclusa cópia do officio 
em que o Presidente do Conselho Superior do Ensino communica 
que esta corporação resolveu conceder matricula nos Institutos 
de ensino superior aos estudantes das Faculdades officiaes da 
Republica Argentina, Chile e Uruguay. 

Aproveito o ensejo para reiterar-vos os protestos da minha 
alta estima e mais distincta consideração. 

Carlos Maximiliano, 


ANNEXO 

Officio do Conselho Superior do Ensino ao Ministério da 
Justiça e Negocios Interiores 

Conselho Superior do Ensino.— N. 145.— Em 25 de Se¬ 
tembro de 1917. 

Exmo. Sr. Dr. Carlos Maximiliano, DD. Ministro da Jus- 
viça e Negocios Interiores. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. para os 
devidos fins que, cm sessão de 21 de Agosto ultimo, este Conselho 
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approvou o parecer n. 2, da Commissão de Institutos de E 
Superior, resolvendo, para facilitar a livre matricula do 
alumnos das Faculdades medicas sul-amencanas, que deve 
concedida matricula aos alumnos matriculados nas Facui . 
olliciaes da Republica Argentina, Chile e Uruguay, uma ves 
que seja concedida a reciprocidade pelas mesmas, e regu an 
a situação dos alumnos, de sorte a serem exigidos os exam 
anteriores, quando não houver identidade de programmas 


Saúde e fraternidade. 


Brazilio Machado. 


Projecto de creeçlo de uma Universidade Pan-Americana, na ci¬ 
dade de Panamá, Capital da Republica do mesmo nome 

N. 41 


Nota do Governo da Republica de Panamá ao Governo 

Brasileiro 

Secretaria de Relaciones Exteriores.— Panamá — Abril 4 
de 1917.—S. P.—N. 1521. 

Senor Ministro: 

Tengo el honor de remittir a Vuestra Excelência, junto 
con la presente, copias de la Ley 20, de 1917 dada por la Asam- 
bléa Nacional de Panamá, que trata de la creación ene. 
Canital de una Universidad Pan-Americana, y dei Decreto 
N 6 de 1917, de la Secretaria de Instruccion Pub íca, que 
contiene el Reglamento constitutivo de la Universidad 

Al someter a Vuestra Excelência el texto de ambos 
documentos, creo supérfluo insistir a cerca de la importanc.a 
que para todas las naciones dei Continente tiene la fundacion de 



mi centro docente comíin donde puedan estudiarse y asumir 
forma definitiva los ideales intelectuales dei panamericanismo. 
La fundación de una Universidad panamericana no es una 
idea nueva, y no hay duda que Panamá, por su situación 
escepcional en el centro dei Continente, es el punto mas indi¬ 
cado para su creaeión. 

Para la realización de esa idea solicitamos la cooperación 
dei ilustrado Gobierno de Vuestra Excelência, la cual es de 
vital importância, piies indudablemente dcl apoyo que nuestro 
proyecto encuentre de parte de los Gobieynos de América 
depende su êxito. Consideramos que la fundación y sosteni- 
miento de la Universidad Panamericana, durante los primeros 
tiempos, requiere no menos de un millón de dólares que facil¬ 
mente podrian reunirse si todos los Gobiernos de América, con- 
tribuyeran con una cuota de cincuenta mil dólares, suma que 
no representa sacrifício considerable pa.ra una Nación y que 
seria suficiente para ulcanzar el fin propuesto. 

Suplico también a Vuestra Excelência se sirva estudiar 
detenidamente el Reglamento adjunto y hacer las indicaciones 
que crea convenientes, a fim de que sean tenidas en cuenta por 
la Junta de Síndicos para los efectos dei Art. 14 dei mismo 
Reglamento, 

Aprovecho esta opor tu nidad para expresar a Vuestra 
Excelência el testimonio de mi consideràción mas distinguida. 

Narciso Garay. 

A Su Excelência 

el Sefior Ministro de Relaciones Exteriores de la Repíi» 
blica dei Brasil, 

Rio Janeiro. 
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AN NEXOS 

Ley 20, de 1917 (de 27 de Enero), por la cual se da una 
autorización al Poder Ejecutivo para gestionar la fun- 
dación y sostenimiento de una Universidad Pan-Ame¬ 
ricana en la ciudad de Panamá 


La Asamblea Nacional de Panamá, 
Decreta: 1 • 


Artículo I o . — Auíorizase al Poder Ejecutivo para que 
efectúe todas las gestiones que crea oportunas con el fin de 
interesar a los Gobiernos de los países de América, a las corpo- 
raciones cientificas, a los filantropos y a las personas amantes 
dei desarollo de la Instrucción y partidários de la unión inte¬ 
lectual de los americanos de habla castellana 6 portuguesa y a 
los americanos de habla inglesa, a fin de que presten el rnayor 
contingente posihle para la fundación y sostenimiento en la 
ciudad de Panamá de una Universidad Pan-Americana, que 
pueda tener como base el Instituto Nacional. 

Artículo 2 o . — Si el Ejecutivo lo creyere conveniente, puede 
también extender sus gestiones a los países europeos, inte- 
resados en el intercâmbio intelectual con los países americanos, 
para que cooperen en la fundación y sostenimiento de la citada 
Universidad. 

Artículo 3°. — Una vez establecida la Universidad Pan- 
Americana, Ia Escuela de Medicina creada por la Ley pasará a 
formar parte de ella, 

Dada em Panamá, a los veinticuatro dias dei mes de Enero 
de mil noveeientos diez y siete. 


El Presidente, 
El Secretario, 


CIRO L. URRIOLA. 


Fabricio A> Aroremma» 
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República de Panamá — Poder Ejecutivo Nacional.—Pa- 
- namá,' Enero 27 de 1917. 

Públiquese y ejecútese. 

Rcimon M. Valclés. 

El Secretario de Instrucción Pública, 

Gmo. Andreve. 


Decreto número 6, de 1917 (de 27 de marzo), por el cual, 
se dieta el Reglamento constitutivo de la Universidad 
Pan-Americana 

El Presidente de la República, 
en uso de sus facultades legaíes, 

Decreta: 

Artículo unico — La Universidad Pan-Americana de cuya 
fundación trata la Ley 20, de 27 de Enero dei presente ano, al 
establecerse se regirá por el siguiente Reglamento constitutivo: 

Art. I o .—En la ciudad de Panamá funcionará una insti- 
tución de ensenanza superior y profesional que se denominará 
“Universidad Pan-Americana”. 

Art. 2 o . — Dicha Universidad estará abierta a todos los 
habitantes de América, bajo las condiciones que se expresan 
más adelante y las que determinen las autoridades de la ins» 
titución. 

Art. 3°. — La Universidad Pan-Americana proporcionará a 
los habitantes dei Continente, tan pronto como.se establezcan 
los departamentos necesarios, médios de adquirir conocimientos 
sustanciales en literatura, ciências, pedagogia, historia y demás 
ramos apropiados a la ensenanza superior, y tambien en las 
profesiones de Medicina y Cirurgia, Derecho, Farmacia, Inge- 
nieria y cualesquiera otras subsiguientemente determinadas por 
las autoridades do la institución. 
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AN NEXOS 

Ley 20, de 1917 (de 27 de Enero), por la cual se da una 
autorización al Poder Ejecutivo para gestionar la fun- 
dación y sostenimiento de una Universidad Pan-Ame¬ 
ricana en la ciudad de Panamá 


La Asamblea Nacional de Panamá, 

Decreta: 1 , 

Artículo I o . — Auíorizase al Poder Ejecutivo para que 
efectúe todas las gestiones que crea oportunas con el fin de 
interesar a los Gobiernos de los países de América, a las corpo- 
raciones cientificas, a los filantropos y a las personas amantes 
dei desarollo de la Instrucción y partidários de la unión inte¬ 
lectual de los americanos de habla castellana 6 portuguesa y a 
los americanos de habla inglesa, a fin de que presten el mayor 
contingente posible paça la fundación y sostenimiento en Ia 
ciudad de Panamá de una Universidad Pan-Americana, que 
pueda tener como base el Instituto Nacional. 

Artículo 2 o . — Si el Ejecutivo lo creyere conveniente, puede 
también extender sus gestiones a los países europeos, inte- 
resados en el intercâmbio intelectual con los países americanos, 
para que eooperen en la fundación y sostenimiento de la citada 
Universidad. 

Artículo 3 o . — Una vez establecida la Universidad Pan- 
Americana, la Escuela de Medicina creada por la Ley pasarn a 
formar parte de ella. 

Dada em Panamá, a los veinticuatro dias dei mes de Enero 
de mil novecientos diez y siete. 


El Presidente, 
El Secretario, 


CIRO L. URRIOLA. 


Fabricio A, Aroremem » 
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República de Panamá — Poder Ejecutivo Nacional.—Pa- 
- namá,' Enero 27 de 1917. 

Públiquese y ejecútese. 

Ramon M. Valdés. 

El Secretario de Instrucción Pública, 

Gmo. Andreve. 


Decreto número 6, de 1917 (de 27 de marzo), por el cual, 
se dieta el Reglamento constitutivo de la Universidad 
Pan-Americana 

El Presidente de la República, 
en uso de sus facultades legales, 

Decreta: 

Artículo unico — La Universidad Pan-Americana de cuya 
fundación trata la Ley 20, de 27 de Enero dei presente ano, al 
estabiecerse se regirá por el siguiente Reglamento constitutivo: 

Art. I o .—En la ciudad de Panamá funcionará una insti- 
tución de ensenanza superior y profesional que se denominará 
“Universidad Pan-Americana”. 

Art. 2 o . — Dicha Universidad estará abierta a todos los 
habitantes de América, bajo las condiciones que se expresan 
más adelante y las que determinen las autoridades de la ins- 
tltución. 

Art. 3°. — La Universidad Pan-Americana proporcionará a 
los habitantes dei Continente, tan pronto como.se establezcan 
los departamentos necesarios, médios de adquirir conocimientos 
sustanciales en literatura, ciências, pedagogia, historia y demás 
ramos apropiados a la ensenanza superior, y tambien en las 
profesiones de Medicina y Cirurgia, Derecho, Farmacia, Inge- 
nieria y cualesquiera otras subsiguientemente determinadas por 
las autoridades de la institución. 
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Art. 4 o .—El Gobierno de la Universidad residirá en una 
Junta de Síndicos, compuesta dei Secretario de Instrucción Pú¬ 
blica de Panamá, quién será su Presidente, dei Secretario do 
Relaciones Exteriores de Panamá, y de los representantes db 
plomáticos de las Repúblicas americanas residentes en la 
República. Tambien formarán parte de dicha Junta los repre¬ 
sentantes diplomáticos de países no americanos, que mantengan 
cátedras en la Universidad. En vez de los representantes di¬ 
plomáticos pueden tener la representación aqui indicada cua- 
lesquiera otras personas designadas al efecto por sus Gobiernos, 
y provistas do las credenciales correspondientes. También 
tendrá derecho a su representante toda sociedad a organización 
que mantenga una cátedra-o facultad o que liaga una donación 
de cincuénta mil balboas, por lo menos, a la Universidad. 

Cada Miembro de la Junta de Síndicos, representante de 
un país americano tendrá derecho a un voto en los asuntos do 
que trate la Junta, y a un voto adicional por cada B. 
50.000.00 donados por el Gobierno de un país a la Univer¬ 
sidad y que formen parte de sus fundos permanentes, y a 
otro voto adicional por cada B. 3.000.00 con que su país 
contribuya anualmente al mantenimiento de una cátedra 
especial o a los gastos corrientes dei establecimiento. 

Los demás Síndicos tenderán solo derecho a voto en los dos 
últimos casos. El Secretario de Instucción Pública de Panamá 
tendrá los votos adicionales de la República de Panamá. 

La Junta de Síndicos será autoridad inapelable para 
determinar el número de votos pertenecientes a cada uno de 
sus miembros, siempre de acuerdo con lo determinado en este 
artículo. 

Art. 5 o .— La Universidad Pan-Americana tendrá todos 
los derechos de las personas jurídicas y podrá celebrar con¬ 
tratos : usar un sello, poseer propiedades, muebles, o inmuebles, 
etc.; pero la Junta de Síndicos no podrá vender ni enajenar nin- 
gún bien de la Universidad a personas, gobiernos ni corpora- 
ciones de ninguna clase, sin haber conseguido aprobación 
previa dei Gobierno que hizo la donación de dicho bien o 
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contribuyó a su adquisición, o en caso ele provenir el bien 
de indivíduos, sociedades o corporaciones, sin la autorización 
ele dichos indivíduos o sus herederos, o ele la sociedad o 
corporación elonante o contribuyente. 

Art. 6 o . La Junta ele Síndicos celebrará sesiones ordi¬ 
nárias cl primer linues de Enero, Abril, Julio y Octubre y 
sesiones extraorelinarias a petición escrita ele cinco ele sus 
miembros. El quorum lo compondrán la mitad más uno ele 
sus miembros. Los Síndicos elegirán ele entre el los un Vice- 
1 residente, quien tendrá todos los poderes dei Presidente en la 
ausência de este, un Secretario y dos miembros ele una Comi- 
siéin Ejecutiva compuesta de tres miembros, sienelo el tercero el 
Presidente de la Junta. Esta Comisión Ejecutiva tendrá la 
dirección do todos los asuntos de la Junta, con obligación de 
presentar en cada sesión de cila un informe escrito ele sus 
actos, los cuales no continuarán en vigor sin la aprobación de 
la Junta. La Comisión Ejecutiva no podrá adquirir ni denun¬ 
ciar las propiedades por su acción sino por mandato expreso 
de la Junta. 

Ningún miembro dei cuerpo docente de la Universidad 
poelrá servir como Síndico y ningún Sínelico recibirá compen- 
sación alguna de la Universidad por sus servicios; pero, por 
voto especial, podierán percibir viáticos miehtras se ocupen 
en asuntos de la institución. 

Art. 7°. —Será deber dei Presidente de la Junta de Sín¬ 
dicos firmar cada contrato o documento que obligue a la Uni¬ 
versidad al pago de alguna suma de dinero, y al mandato de 

pago por los gastos comunes dei Presupuesto de la Univer¬ 
sidad. 

Art. 8°. — Será deber dei Secretario de la Junta, llevar las 
actas de las sesiones de la Junta y hacer las notificaciones 
oficial es de sus deliberaciones. Los gastos de la Secretaria 
serán pagados de los fondos de la Univerdidad. 

Art. 9". La Junta de Síndicos designará como Deposi¬ 
tai io oficial de sus fondos un banco público de laciudad de Pa¬ 
namá, y como Tesorero dela Junta a un Oficial dei mismo banco, 
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quien otorgará la fíanza que se considere adecuada. El Tesorero 
recibirá y dará recibo por los fondos percibidos y será respon- 
sable de ellos; los pagará solo por orden dei Presidente de la 
Junta y presentará un informe exacto dei estado dc la Teso- 
rería en cada sesión ordinaria de la Junta y cn toda otra 
ocasión en que lo sea solicitado por medio dei Presidente. El 
Tesorero recibirá um sueldo que determinará la Junta. 

Art. 10. — A la Junta de Síndicos corresponderá nombrar 
todos los funcionários administrativos v docentes de la Uni ver- 

t) 

sidad y determinar sus sueldos. Sin embargo no nombrará 
miembros dei Cuerpo Docente sino por recomendación dei 
Rector, ni los destituirá sin oír su opinión, salvo el caso que 
la destitución se deba a actos que perjudiquen el buen noinbre 
de la institución. Tendrá, también derecho la Junta para deter¬ 
minar las condiciones académicas para matriculantes en cual- 
quier ramo de estúdios y los requisitos para obtener diplomas y 
grados; para fijar derechos por la ensenanza y para dictar 
ordenes y reglamentos de disciplina interior. 

Art. 11. — El Gobierno inmediato de los asuntos internos 
de la Universidad residirá en un Rector y los respectivos 
decanos de las facultades de ensenanza profesional. El Rector, 
que debe ser cuidadano de una de las Republicas Americanas, 
será Presidente de las facultades y la autoridad cjccutiva dc 
la Universidad en todos sus departamentos, aunque sujcto al 
poder de la Junta de Síndicos, en la cual tendra voz, pero 
no voto. 

Art. 12. — La Junta de Síndicos conferirá los grados, 
certificados y diplomas que crea convenientes, pero los grados 
honorários solo los otorgará por recomendación de la Fa- 
cultad correspondiente. 

Art. 13. — El cuerpo docente de la Universidad será el 
necesario para las facultades que se establezcan. Cada Facul- 
tad tendrá un Decano, que a juicio de la Junta de Síndicos 
podrá ser en algmnos casos el Rector, o una persona que, 
pueda desempenar las funciones de Decano de más de una 
Faculdad. 
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Las Facultades serán las siguientes: 
I a — de Literatura y Artes; 

2 a — » Ciências e Ingenieria; 

3 a — » Medicina y Cirurgia; 

4 a — » Derecho y Ciências políticas; 
5 a — » Farmacia; 

6 a — » Agricultura. 


La Junta de Síndicos podrá cstablecer otras facultades y 
cursos superiores especiales si los creera conveniente y posible. 

Art. 14. — Toca a la Junta de Síndicos reformar este 
Reglamento constitutivo en los casos necesarios, pero para 
ello se necesitan los dos tercios de los votos de sus Miembros y 
la enmienda no podrá votarse sino tres meses después dc la 
presentación formal de la solicitud de reforma hecha por- al- 
guno de sus miembros o por el Rector de la Universidad. 

Comuníquese y publíquese. 


Dado en Panamá, a veintisiete de marzo de mil 
novecientos diez y siete. 


Ramón M. Valdés. 


El Secretario de Instrucción Pública, 

(Asig.) Gmo, Andreve. 

Es copia. 

El Subsecretário dei Despacho, 

C. Rodriguez. 

(Carimbo com os dizeres: — República de Panamá — e 
— Secretaria de Instrucción Pública.) 
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Providencias sobre serviços do Ministério 

Suppressâo do cargo de Introductor Diplomático, passando 
as suas funcções para o Director da Secção do Pro- 
tocollo da Secretaria de Estado 

N. 42 

Decreto que ordenou essas providencias 

DECRETO N. 12.464 — de 16 de Maio de 1917 


Extingue o cargo do Introductor Diplomático, passando as suas funcções para o Director da 
Secção do Protocollo da Sccrotaria do Estado das Relações Exteriores 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que o Congresso Nacional não deliberou até 
agora sobre o augmento de um Ministro Residente, além dos 
do quadro das Legações dessa categoria, afim de exercer as 
funcções de Introductor diplomático, conforme dispõe o artigo 
11 do Regulamento da Secretaria de Estado das Relações Exte¬ 
riores, approvado pelo Decreto n. 10.662, de 31 de Dezembro 
do 1913; e 

considerando ainda que, nessas condições, o Ministro Re¬ 
sidente que desempenha taes funcções o faz em prejuízo da 
Legação que devia gerir, sendo que neste momento essa si¬ 
tuação se aggrava por estarem funccionando dois Ministros 
como Introductores diplomáticos; 

Decreta: 

As funcções de Introductor diplomático serão exercidas, a 
partir da data deste Decreto, pelo Director da Secção de Pro¬ 
tocollo da mesma Secretaria de Estado, excepto nos casos em 
que, por conveniência occasional, essa commissão seja dada a 
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um Ministro em disponibilidade activa, no Rio de Janeiro; re¬ 
vogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 16 de Maio do 1917, 96° da Independencia 
c 29° da Republica. 

Wknceslau Bkaz P. Gomüs. 

Xilo Peçanha. 


Separação das Ilações Brasileiras na Dinamarca e Noruega, na 
Bélgica e Suécia, no Japão e China, na Italia e Grécia, Es¬ 
tabelecimento de oito Legações permanentes nesses paizes 

N. 43 

Decreto que ordenou essas providencias 

DECRETO N. 12.584 —de 20 de Julho 1917 

Separa as Legações na Dinamarca e Noruega, Bélgica e Suécia, Japão e China, Italia e Grécia 
estabelecendo Legações permanentes em cada um desses paizes 

O Presidente da Republica dos Estados Pnidos do Brasil : 

Usando da autorização concedida pelo paragrapho se¬ 
gundo in fine do art. 16 da lei n. 3.232, dc 5 de Janeiro de 
1917, 

Decreta : 

Artigo primeiro. Ficam separadas as missões da Dina¬ 
marca e Noruega, Bélgica e Suécia, Japão e China, Italia e 
Grécia, presentemente reunidas. 

Artigo segundo. As Legações na Dinamarca, na Bélgica, 
no Japão e na Italia continuarão a ser regidas por Enviados 
Extraordinários e Ministros Plenipotenciários com os venci¬ 
mentos fixados na lei; as Legações na Noruega, na Suécia, na 
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China e na Grécia serão regidas por Ministros Residentes com 
os vencimentos annuaes de quatorze contos de reis (14:000$) 
ouro, que serão pagos pela verba destinada aos quatro logares 
de Primeiros Secretários supprimidos pelo artigo seguinte e a 
dilferença pela verba — Extraordinárias no exterior, por onde 
correm as despezas com os actuaes Encarregados de Negocios 
nos referidos paizes. 

Artigo terceiro. Ficam supprimidos quatro logares no 
actual quadro de Primeiros Secretários de Legação. 

Artigo quarto. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1917, 96° da Independencia e 
29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


Agencia Diplomática no Egypto regida por um Ministro Residente 
Decreto que ordenou essas providencias 

DECRETO N. 12.585 — de 20 de julho de 1917 

Estabeleço quo a Agoncia Diplomática do Brasil no Egypto seja regida por mu Ministro Residente 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando a necessidade de desenvolver as relações eco¬ 
nômicas do Brasil com o Oriente, especialmente com o Egypto 
como determinadamente deliberou o Congresso Nacional; 

Considerando a conveniência, para o desenvolvimento dessas 
relações, de dar á representação política e consular do Brasil 
naquelle paiz categoria igualadas outras nações ali acreditadas; 

Considerando ainda a vantagem de ser essa representação 
coníiada a funccionarios de carreira e 

Usando da autorização concedida pelo paragrapho II do 
artigo 16 da Lei n. 3.232, de 5 de Janeiro de 1917, 

Annexo A 



Decreta: 

Artigo primeiro. A Agencia Diplomática do Brasil no 
Egypto será regida por um Ministro Residente, que ficará tam¬ 
bém encarregado do Consulado Geral no mesmo paiz, com os 
vencimentos annuaes de quatorze contos de reis (14:000$), ouro, 
que correrão, no corrente exercício, pela verba 11 a do actual 
orçamento da despeza do Ministério das Relações Exteriores. 

Artigo segundo. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio do Janeiro, 20 de Julho de 1917, 96 ü da Independencia. 
e 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


Augmsntc dos vencimentos do Corpo Diplomático e do Corpo Con¬ 
sular Brasileiro, emquanto durar a guerra da Europa 

Decreto que ordenou essas providencias 

DECRETO N. 12.803— de 9 de janeiro de 1918 

Augmonta cie 25% os vencimentos dos membros do Corpo Diplomático e do Consular, nos paizos europeus 
belligerantes e neutros convizinhos, emquanto durar a guerra 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que o Corpo Diplomático e Consular do Brasil 
está passando por verdadeiras privações nos paizes europeus, 
bclligerahtes e neutros convizinhos, dado o custo da vida nesses 
mesmos paizes e a exiguidade dos seus vencimentos, apenas 
sufficicntes em momentos normaes; 

Considerando que uma tal situação não deve ser imposta 
aos representantes do Brasil no estrangeiro; e 

Usando da autorização concedida pelo n. IV do art. 37 da 
Lei n. 3.454, de 6 do corrente mez: 

Decreta: 

Artigo unico. Ficam accrescidos de vinte e cinco por cento 
os vencimentos do Corpo Diplomático e do Consular do Brasil 
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nos paizes europeus, belíigerantes e neutros con vizinhos, ehi- 
quanto durar a guerra, tirando-se os recursos das autorizações 
de despezas concedidas para os fins immediatos da nossa hellige- 

rancia e aos effeitos indirectos economicos do conflicto interna¬ 
cional. 

Rio de Janeiro, 9 de Janeiro de 1918, 97° da Independencia 
e 30'’ da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


Creação de Consulados Brasileiros em data anterior a da' re« 
forma do nosso Corpo Consular 

N 44 

Creação do Consulado em Spezzia, no Reino da Italia 

DECRETO N. 12.153 — de 2 de agosto de 1916 

Crèa um Consulado em Sppezzia 

O I residente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Usando da autorização concedida pelo art. 6 o da Nova Con¬ 
solidação Consular, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado em Spezzia, 
Reino da Italia. 

Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1916, 95° da Independencia 
e 28° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

L. M. de Souza Dantas* 




N. 45 


Creaçào do Consulado em Coimbra, na Republica 
Portugueza 

DECRETO N. 12.154— de 2 de Agosto de 1916 

Crèa um Consulado em Coimbra 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Usando da autorização concedida pelo art. 6 o da Nova Con¬ 
solidação Consular, 


Decreta: 


Artigo unico 


. Fica creado um Consulado em Coimbra, Por¬ 


tugal. x 

Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1916, 95° da Independencia 
e 28° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 


L. M. de Souza Dantas. 


N. 46 


Creação do Consulado em Buffalo, nos Estados Unidos da 

America 

DECRETO N. 12.158— de 9 de agosto de 1916 

Crêa um Consulado em Buffalo 

O Presidente'da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Usando da autorização concedida pelo art. 6 o da Nova Con¬ 
solidação Consular, approvada pelo Decreto n. 10.384, de 6 de 
Agosto -de 1913, decreta: 






— 69 — 


Artigo unico. Fica creado um Consulado em Buffalo, Es¬ 
tados Unidos da America. 

Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 1916,95° da Independencia o 
28° da Republica. 

WENCESLAU BRAZ P. GoMES. 

L. M. de Souza Dantas. 


Suppressão de um Consulado Brasileiro, em data anterior á da 
reforma do nosso Corpo Consular 

N. 47 


Suppressão do Consulado em Kingston, na Ilha de Jamaica 

DECRETO N. 12.674 A— de 11 de Outubro de 1917 

Supprimo o Consulado cm Kingston (Ilha da Jamaica) 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 

Usando da autorização concedida pelo art. 34 da Nova Con¬ 
solidação Consular approvada pelo Decreto n. 10.384, de 6 de 
Agosto de 1913, decreta: 

Artigo unico. Fica supprimido o Consulado em Kingston 
(Ilha da Jamaica). 

Rio de Janeiro, 11 de Outubro de 1917, 96° da Indepen¬ 
dência o 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 
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Reforma da Secretaria de Estado 


N. 48 

Decreto referente á sua Reforma 

DECRETO N. 12.997 — de 24 de abril de 1918 

Dá novo rogiilamonío á Socrotaria do Estado das Uelações Exteriorès 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que o actual Regulamento da Secretaria de 
Estado das Relações Exteriores não attende convenientemente 
ao serviço e ao bom andamento dos trabalhos da referida Se¬ 
cretaria ; 

Considerando que ella precisa estar apparelhada para 
occorrer aos novos encargos que IIie vão ser attribuidos para 
o desenvolvimento da expansão economica e commercial do 
Brasil; 

Usando da autorização que lhe concedeu o Congresso Na¬ 
cional pelo n. VI do art. 37 da Lei n. 3.454, de 6 de Janeiro do 
corrente anno:. 

Decreta : 

Artigo único. Fica approvado o Regulamento junto para a 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, assignado polo 
respectivo Ministro de Estado, que o fará executar. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Independencia 
e 30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes, 

Nilo Peçanha. 
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Reforma do Corpo Consular Brasileiro 

N. -49 

Decreto referente a essa reforma 

DECRETO N. 12.996— de 24 de Abril de 1918 

Modifica a organização do Corpo Consular Brasileiro 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que a actual organização do Corpo Consular 
não attende ás necessidades precisas ao desenvolvimento do 

commercio exterior da Republica; 

Considerando que todas as Nações tratam no momento 
actual de reformar as respectivas organizações consulares para 
melhor propaganda e collocação dos respectivos productos; 

Considerando a necessidade, que ha, de crear novo* me i 
cados e de desenvolver os já existentes para os productos da ex¬ 
portação brasileira; 

Considerando que o Corpo Consular deve ser um agente 
propulsor do commercio exterior do Brasil e que, para isso, 
precisa estar apparelhado a prestar todas as informações que lhe 
forem solicitadas; e usando da autorização que lhe concedeu o 
o Congresso Nacional pelo n. VI do art. 37 da Lei n. 6.454, de 
(> do Janeiro do corrente armo: 

Decreta: 

Art. l.° O Corpo Consular Brasileiro se compõe de Cônsules 
Geraes de I a classe, Cônsules Geraes de 2 a classe, Cônsules, 
Vice-Consules, Chancelleres e dos Agentes Consulares que forem 
necessários, substituindo-se por esta ultima a actual denommaçao 
dos Agentes Commerciaes. 

Art. 2.° O numero de Cônsules Geraes, Cônsules e Vicc- 
Consules em cada paiz será fixado, conforme as necessidades do 
serviço pelo Congresso Nacional. 


— 72 


Art. 3.° 0 Governo poderá, entretanto, crear Consulados, 
sem remuneração fixa, bem como Vice-Consulados dessa 
mesma natureza, estes últimos sómente -sob proposta dos 
Cônsules Geraes e Cônsules, desde que as necessidades da na- 
vegação e do commercio com o Brasil e outras circu instancias 
attendiveis o justifiquem. Do mesmo modo poderá süpprimir os 
Consulados e Vice-Consulados, que não convierem ao serviço, 
exonerando os respectivos funccionarios. 

Art. 4." Cada Cônsul Geral ou Cônsul terá no logar da sua 
residência um Vice-Cônsul, que o substitua em quaesquer im¬ 
pedimentos, e os Vice-Consules terão para o mesmo fim um 
Agente Consular. 

Art. 5.° Havera nos Consulados Geraes e Consulados, em 
que o Governo julgar necessário pela sua importância, um 
Chanceller de carreira para auxiliar os trabalhos e bem 
assim o numero do auxiliares que forem precisos para o 
serviço. 

Ari . 6.° Nos Consulados Geraes o Consulados, que não 
tenham Chanceller de carreira, e que por sua importância o 
mereça, poderá o Ministro designar, por despacho, um dos au¬ 
xiliares para exercer esse cargo ad-honorem, sem que isso lhe 
traga augmento de gratificação ou preferencia para qualquer . 
outra nomeação no quadro consular. 

Art. /. n Alem dos Consulados Geraes de I a classe, Con¬ 
sulados Geraes de 2 a piasse, Consulados e Vice-Consulados 
actualmente existentes: 

íí) ficam elevados: a Consulado Geral de I a classe o de 2 a 
classe em Barcelona, a Consulados Geraes de 2 a classe os Con¬ 
sulados em Bordéos, Yokohamq e no Porto e a Consulados os 
Vice-Consulados em Manchester e Gothemburgo; 

b) fica transferido para Lyon o Vice-Consulado em Nantes ; 

c) ficam creados Consulados Geraes de 2 a classe em Chris- 
tiania, New-Orleans, .Zurich, Shangai, Vera Cruz e Galatz 
(Romania); 

d) ficam creados Consulados em São Luiz, S. Francisco da 
Califórnia, Montreal, Calcuttá, Capetown, Belgrado, Livorno. 
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Salonica, Helsingsfors, Alexandria, Cherburgo, Moscow, Oclessa 
e Sidney; 

e) ficam creados Vice-Consulados de carreira em Chicago, 
Barbados, Bahia Blanca, Dakar, Swansea, Argel, Bilbao, Kobe, 
Bombaim, Yladivostock, Liège e Antofogasta. 

Art. 8.° Os Chancelleres actualmente existentes são os 
constantes da lei orçamentaria em vigor, ficando creado mais 
um para o Consulado em Iquitos de accôrdo com a autorização 
concedida pelo n. II do art. 87 da referida lei e muis um para o 
Consulado Geral em Barcelona. 

Art. 9.° O inicio da carreira consular será pela classe dos 
auxiliares de Consulado, para a qual ninguém poderá ser no¬ 
meado sem provar ser brasileiro, ter capacidade physica, ter 
caderneta de reservista, ter a idade de 18 a 30 annos e prestar 
exame de habilitação na Secretaria de Estado das Relações Ex¬ 
teriores. 

Art. 10. Os actuaes auxiliares de Consulado, que não 
forem aproveitados na presente reforma, serão conservados na 
situação em que estão, mas não poderão ser nomeados para 
os outros postos da carreira consular, sem as formalidades 
de que trata o artigo anterior, salvo quanto ao limite da 
idade. 

Art. 11. Sempre que for conveniente ao serviço, poderá o 
Governo nomear para os diversos cargos consulares funcciona- 
rios da Secretaria de Estado ou do Corpo Diplomático, mantidas 
as seguintes equivalências: 

Director de Secção ou Ministro Residente — Cônsul Geral 
de I a classe; 

Primeiro OíFicial ou Primeiro Secretario de Legação — 
Cônsul Geral de 2 a classe; 

Segundo Official ou Segundo Secretario de Legação — 
Cônsul; 

Terceiro Official — Vice-Consul ou Chanceller. 

Art. 12. O Governo nomeará, sempre que julgar conve¬ 
niente ou que houver requerimento de candidatos e exame em 
numero não inferior a seis, uma commissão para o exame de 
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que trata o art. 9 o do presente Decreto, o qual se realizará de 
accôrdo com as disposições em vigor. 

Art. 13. Os Cônsules Geraes de I a classe vencerão 14:000$; 
os de 2 a classe 12:000$, os Cônsules 8:000$ c os Vice-Consules c 
Chancelleres 5:000$, divididos em dous terços de ordenado e 
um terço de gratificação. 

Art. 14. Os Cônsules em Iquitos, Cobija e Villa Bella con¬ 
tinuarão a ter os vencimentos de 10:000$ e as gratificações 
supplementares que lhes são inherentes, continuando também o 
Vice-Consul em Cayenna a ter essa mesma gratificação. 

Art. 15. As quantias destinadas ao aluguel do chancella- 
rias, expediente, serviço de facturas consulares, gratificações de 
auxiliares e outras quaesquer, serão fixadas annualmente pelo 
Congresso Nacional. 

Art. 16. Nenhuma quantia poderá, a qualquer titulo, ser 
retirada da renda consular, exceptuadas as que corresponderem 
á gratificação dos Cônsules e dos Yice-Consules e Agentes Con¬ 
sulares encarregados dos Consulados e Vice-Consulados sem 
renumeração fixada na lei do orçamento. Essa gratificação con¬ 
tinuará a ser correspondente á metade dos emolumentos arre¬ 
cadados e fixada no máximo de 4:000$ annuaes. 

Art. 17. Os Yice-Consules e Agentes Consulares que sub¬ 
stituírem os funccionarios de carreira terão direito a idêntica 
gratificação, sacando-a, poróm, sobre a Delegacia do Thesouro 
Brasileiro em Londres, declarando na occasião do saque a 
renda arrecadada. 

Art. 18. Quando a substituição se der nos Consulados 
Geraes de I a e 2 a classes, o substituto terá, além dessa metade 
dos emolumentos arrecadados, mais as gratificações mensacs 
fixas respectivamente de 500$ e de 300$ mensaes. Si o Vice- 
Consul for o respectivo Chanceller, não terá direito á metade 
dos emolumentos e continuará a receber os vencimentos do seu 
cargo e mais as gratificações acima. 

Art. 19. Nos Consulados em que houver Chanceller de car¬ 
reira e elle for o Vice-Consul, receberá pelas substituições os res¬ 
pectivos vencimentos e mais a gratificação mensal de 200$000. 
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Art. 20. Os funccionarios consulares terão, de quatro em 
quatro annos, direito a uma licença especial de seis mezes, com 
os vencimentos integraes em ouro, para virem ao Brasii. Essa 
licença não poderá, porém, ser prorogada. 

Art. 21. Os auxiliares serão designados pelos differentes 
Consulados, de accôrdo com as necessidades do serviço ou 
requisição dos Cônsules ao Ministro, e as suas nomeações ou 
designações serão feitas por despachos do Ministro dirigidos aos 
Cônsules. 

Art. 22. Ficam creados mais 19 logares de auxiliares do 
Consulado, sendo seis com 250$; seis com 200$ e sete com 
150$000. 

Art. 23. Os auxiliares, que forem nomeados também Vice- 
Consules honorários, poderão, quando substituírem os Cônsules, 
optar, conforme a conveniência, pela respectiva gratificação ou 
pela metade dos emolumentos arrecadados, mantidos os seus 
direitos relativamente ás gratificações de que trata o art. 18 do 
presente Decreto, devendo declarar immediatamente em officio 
a sua opção. 

Art. 24. Todo funccionario do Corpo Consular será obri¬ 
gado a servir effectivamente um anno no minimo na America, 
na Asia ou na África, faltando-lhe, em caso contrario, o requi¬ 
sito para a promoção. 

Art. 25. As promoções no Corpo Consular serão feitas na 
proporção de dous terços por merecimento e um terço por 
antiguidade. 

Art. 26. Para as promoções só se contará o tempo que o 
funccionario consular servir effectivamente no exterior. 

Art. 27. Os funccionarios consulares, que deixarem o exer¬ 
cício do seus cargos pelo de qualquer commissão ou serviço no 
Brasil ou no estrangeiro, perceberão apenas o ordenado em 
ouro, perdendo a gratificação, por conta da qual correrão, no 
todo ou em parte, as gratificações que couberem aos respectivos 
substitutos, quando os houver. 

Art. 28. Os Cônsules no exercício das suas attribuições, 
com o fim de promover, melhorar e intensificar as relações 
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commerciaes e econômicas do Brasil com o estrangeiro, de¬ 
verão observar e fazer observar as seguintes disposições: 

a) promover a crèação, sempre que for possível, de Ca- 
maras de Commercio e prestar todo seu apoio e collaboração ás 
já existentes nos diversos paizes; 

b) manter nos respectivos Consulados mostruários dos prin- 
cipaes produetos do commercio e industrias do Brasil, forne¬ 
cidos pela Secretaria de Estado ou por particulares; 

c) promover e animar as conferencias que puderem ser 
organizadas, de accôrdo com as leis do paiz em que servem, 
com o fim de esclarecer e informar sobre os recursos e possi¬ 
bilidades commerciaes, industriaes e econômicas do Brasil; 

d) colligir e remetter á Secretaria de Estado todos os 
dados e informações que interessem á expansão economica do 
Brasil; 

é) providenciar para. a prompta divulgação de todas as 
informações que lhes forem enviadas pela Secretaria de Estado, 
de accôrdo com as lettras b e c do art. 20 do respectivo Regu¬ 
lamento, ou por quaesquer associações ou particulares; 

/) manter nos respectivos Consulados um registro idêntico 
ao de que trata a lettra e do art. 20 do referido Regulamento, 
prestando á Secretaria de Estado todas as informações que esti¬ 
verem na sua alçada; 

g) remetter trimensalmente á Secretaria de Estado um re¬ 
latório sobre o movimento commercial, industrial e economico, 
assim como sobre a navegação e as cotações do mercado, que 
possam interessar ao Brasil, nos respectivos districtos con¬ 
sulares ; 

h) solicitar dos Governos e de quaesquer associações ou 
aggremiações commerciaes dos districtos consulares a remessa 
de monographias e outros trabalhos que possam servir como 
elemento de informação para o desenvolvimento e incremento 
das relações commerciaes, remettendo esses trabalhos á Secção 
respectiva da Secretaria de Estado; 

i) manter nas chancellarias dos respectivos Consulados um 
quadro, contendo a cotação dos preços dos principaes produetos 
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brasileiros, de accôrdo com as informações que lhes forem 
fornecidas pela Secretaria de Estado; 

j) responder a todas as consultas e pedidos de informações 
que lhes forem solicitadas sobre o nosso intercâmbio commer- 
cial e industrial, com o máximo zelo e solicitude. 

Art. 29. Ficam creadas tres Inspectorias Consulares sendo 
uma para a America do Sul e sul da África, outra para a 
America do Norte, Central e Asia e a terceira para a Europa 
e norte da África. Os Inspectores terão, no excrcicio de 
suas funcções, a categoria e vencimentos de Cônsul Geral de 
I a classe. Os Inspectores, quando em viagem a serviço, terão 
direito âs passagens e a uma diaria de uma libra esterlina 
(£ 1 - 0 - 0 ). 

Art. 30. Compete aos Inspectores Consulares: 

a) inspeccionar, no minimo, de dois em dois annos, o fun- 
ccionamento regular de cada uma das repartições consulares, 
sob sua jurisdicção, veriíicando a applicação da tabella de emo¬ 
lumentos, o stock de estampilhas, a exactidão e a ordem da es- 
cripturação, bem como o fiel cumprimento de todas as leis e 
disposições relativas ao Corpo Consular; 

b) verificar muito especialmente a efficiencia das medidas 
tomadas nos Consulados para o fomento c a protecção do inter¬ 
câmbio commercial, lembrando medidas para o seu maior 
desenvolvimento; 

c) verificai' o bom andamento do serviço de informações 
para a expansão economica do Brasil; 

d) fazer um relatorio circumstanciado do estado de cada 
Consulado inspeccionado, assignalando as faltas porventura 
encontradas e propondo alvitres para melhoria e regularização 
do serviço. 

Art. 31. Os Cônsules terão uma porcentagem sobre os seus 
vencimentos, a titulo de addicionaes, igual á percentagem do 
augmento da exportação brasileira, verificada no ultimo anno, 
para o districto consular, percentagem essa que não poderá ex¬ 
ceder de 30 %, uma vez que prove que esse augmento foi devido 
aos seus esforços. 


Art. 32. Os funccionarios promovidos ou nomeados para 
logares onde já tenham residência, não terão direito a nenhuma 
ajuda de custo. 

Art. 33. Cada funccionario do Corpo Consular receberá da 
Secretaria de Estado uma caderneta, na qual serão lançadas 
todas as occurrencias relativas á sua carreira. 

Essa caderneta deverá, de tres em tres annos, no máximo, 
ser visada pelo Director Geral da Contabilidade e da Admi¬ 
nistração e constituirá, por occasião da sua aposentadoria, 
documento sufíiciente para a apuraçao do seu tempo de serviço. 

Art. 34. Continuam em vigor todas as disposições das leis e 
Decretos anteriores, que não foram modificadas pelo presente 
decreto, e ficam revogadas todas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Independencia e 
30° da Republica. 

Wenceslau Br az P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


Instrucçcss çus dsYsm rscfsr cs concursos para os loçfarss ds Ter - 1 
ceiros Offíciass da Secretaria de Estado" 

N. 50 

Decreto que approvou essas Instrucçôes 

DECRETO N. 12.998— de 24 de abril de 1918 

Approva as iustrucçüos que devem reger os concursos para os logares de Terceiros Officiaes da 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

A(tendendo ao que lhe expoz o Ministro de Estado das Re¬ 
lações Exteriores ; 
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Decreta: 

Artigo unico. Ficam approvadas as instrucções anriexas 
ao presente Decreto, que devem reger os concursos para os lo- 
garcs de Terceiros Oíficiaes da Secretaria de Estado das Re¬ 
lações Exteriores, assignadas pelo respectivo Ministro de Es¬ 
tado, que as fará executar. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Independencia 
e 30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


Instrucções que devem reger os concursos para o provimento dos lçgares de Terceiros 
Officiaes da Secretaria de Estado das Relações Esteriores 

Vrt. l.° O concurso para os logares de Terceiros Ofliciaes 
da Secretaria de Estado das Relações Exteriores será feito entre 
os pretendentes que se apresentarem, precedendo editaes com a 
antccedencia de quinze dias. 

Os pretendentes instruirão seus requerimentos com do¬ 
cumento que provem ter de 18 a 35 annos de idade, ter bom 
procedimento; não soffrer de moléstia contagiosa, ter sido vac- 
cihados, podendo juntar quaesquer outros relativos ás suas ha¬ 
bilitações e serviços. Deverão, além disso, apresentar a cader- 
. nota de reservista. 

Art. 2.° Presidirá o concurso um dos Dmectores Geraes 
que o Ministro designar, sendo os examinadores e o Secretario 
nomeados dentre os funccionarios da Secretaria ou do Corpo 
Diplomático e do Consular, que estiverem, por qualquer motivo, 
no Rio de Janeiro. 

Art. 3.° O concurso versará sobre as seguintes ma¬ 
térias : 

I. Calligraphia e dactylographia; 

II. Lingua portugueza; 
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III. Línguas franceza, ingleza e allemã, devendo o candi¬ 
dato fallar e escrever correctamente pelo menos a primeira e 
traduzir e verter astres; 

IV. Historia e geographia geraes e especialmente do Brasil; 

V. Arithmeticae algebra; 

A 7 . Noções de direito internacional publico e privado e de 
direito constitucional, administrativo, civil, commercial e indus¬ 
trial brasileiros. 

O canditato, que prestar exame de quaesquer outras linguas 
estrangeiras e modernas, terá preferencia para a nomeação, em 
igualdade de circumstancias. 

Art. 4.° As provas de calligraphia e de dactylographia 
constarão de dictados de trechos de portuguez corrente, não 
inferiores a 15 linhas; a de portuguez constará de uma prova 
escripta de redacção sobre um assumpto sorteado na occasião 
e de uma prova oral de interpretação e analyse de um trecho 
de autor clássico; a de francez constará de uma prova escripta 
de traducção e versão de trechos dictados e de uma prova oral 
pratica; as de inglez e allemão constarão de uma prova escripta 
e outra oral de traducção e versão, sendo os trechos da prova 
escripta dados a copiar; as provas de historia, geographia, ari- 
thmetica e algebra serão simplesmente escriptas e as provas 
relativas ás matérias de direito serão simplesmente oraes. 

Art. 5.° Todos os eoncurrentes serão examinados em prova 
escripta sobre os mesmos pontos e em prova oral nos pontos 
que lhes forem sorteados, podendo o presidente da mesa exa¬ 
minadora fazer-lhes também as perguntas, que julgar conve¬ 
nientes, sobre quaesquer das matérias. 

Art. 0.° Todas as provas escriptas serão datadas e assi- 
gnadas pelos eoncurrentes e rubricadas pelo presidente e exa¬ 
minadores, sendo, após a respectiva entrega, guardadas em 
um enveloppe lacrado, até a occasião do julgamento. 

Art. 7.° As provas escriptas se realizarão emdiasdifferentes 
e as oraes conjunctamente em um só dia e por turmas dos pre¬ 
tendentes, caso sejam elles, em grande numero. As provas oraes 
só se realizarão depois de terminadas todas as provas escriptas. 
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Art. 8.° As provas se farão em uma das salas da Secretaria 
de Estado, sendo as escriptas secretamente e as oraes publica¬ 
mente, e começarão ás dez horas da manhã, podendo prolon¬ 
gar-se pelos dias que forem necessários. 

Art. 9.° As provas escriptas durarão no máximo uma hora 
para cada matéria e as oraes, no minimo, quinze minutos para 
cada matéria. 


Annexo A 
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PARTE ESPECIAL 


Actos internacionaes 


I)— ACTOS RSCEKTEMENTE CONCLUÍDOS: 

Execução pratica do Tratado ds 30 de Outubro de 1909, entre o 
Brasil e a Republica Oriental do Uruguay 

COMPREHEN DENDO 


a) Trafego internacional brasileiro-uruguayo no Rio Jaguarão, 

entre a cidade do mesmo nome e a Villa Rio-Branco, 
antiga Artigas.— Accôrdo administrativo de 16 de Fe¬ 
vereiro de 1918. 

b) — Trafego internacional brasileiro-uruguayo na Lagôa- 

Mirim e no Rio Jaguarão,— Portos dos dois paizes para 
esse effeito habilitados.— Notas de 8 e 28 de Fevereiro 
de 1918. 












N. 51 


Carta dirigida ao Sr. Dr. Nilo Peçanha, Ministro de Es¬ 
tado das Relações Exteriores, pelo Sr. Manuel Ber- 
nárdez, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário da Republica Oriental do Uruguay no Brasil. 

Legación dei Uruguay.— Rio, 11 de Maio de 1917. 

Exmo. Sr. Ministro das Relações Exteriores, Dr. Nilo 
Peçanha. Itamaraty. 

Tenho instrucções de meu Governo para gestionar perante 
V. Ex. certas medidas que parecem convenientes e equitativas, 
no sentido de aperfeiçoar, na pratica, a execução correcta do 
Tratado de 1909 que rectificou as fronteiras dos nossos paizes, 
na região banhada pelo Mirim e o Jaguarão. Como verá Y. Ex. 
pelo retalho junto, a imprensa do Uruguay vem já tratando 
desse assumpto ha algumas semanas; e por parte do meu Go¬ 
verno, ha muitos rnezes, cuida-se da mesma questão, dentro da 
leal aspiração de que aquelle Tratado venha a produzir todos 
os resultados de congraçamento, boa harmonia e fomento ma¬ 
terial da zona, nos dois paizes, que foram tidas em vista, quer 
na feliz concepção, quer no articulado daquella histórica con¬ 
venção. Existe por isso, redigido por uma autoridade Iccal 
brasileira, um projecto de regulamentação do trafego fluvial que 
meu Governo acharia acceitavel si merecer elle a approvação 
de V. Ex., destinado a supprimir os tropeços observados na pra¬ 
tica, entre as autoridades e povoações ribeirinhas, especialmente 
em certa secção do rio Jaguarão; e para dar maior vigor a essa 
ou outras medidas que se julgarem melhores, meu Governo me 
deu incumbência de formular perante o do Brasil as gestões 
pertinentes. 
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Para tal fim, tenho a honra de solicitar de V. Ex. uma au 
diencia especial, onde, com a devida venia, poderei apresentar 
resumidamente os factos no seu aspecto actual, e submetter á 
sua alta e illustrada apreciação algumas determinações e alvitres 
que parecem convenientes para a maior satisfação e o melhor 
interesse dàs duas nações amigas. 

Com a mais alta consideração, reitero-me de V. Ex. sincero 
admirador e amigo muito grato. 

Manuel Bernárdez. 

I . • - 


N. 52 


Nota verbal da Ligação do Uruguay ao Governo Brasileiro 

Legação do Uruguay — Nota verbal.—Rio, 14 de Maio 
de 1917. 

Uma das questões relacionadas com a execução do Tratado 
de Limites suscripto em 30 de Outubro de 1909, que se acha 
ainda sem solução, é a do serviço do trafego no rio Jaguarão, 
entre a villa de Artigas e a cidade de Jaguaiüo. 

Actualmente a soberania que foi devolvida ao Uruguay por 
aquelle Tratado, na parte que diz relação com o rio Jaguarão, 
não se acha em vigor, de facto, já que, dados os privilégios do 
Municipio brasileiro alludido, não é permittido a nenhuma cm- 
barção uruguaya com procedência de Villa Rio Branco (antiga 
Artigas) ter accesso á cidade de Jaguarão. 

Como o rio Jaguarão não foi incluido entre os de cabotagem 
e como a cidade de Jaguarão não é considerada porto, só podem 
atracar ao caes brasileiro as embarcações que hastearem o pa¬ 
vilhão do Brasil. 

Os habitantes da Villa Rio Branco (antiga Artigas) para 
se trasladarem a Jaguarão, devem usar uma embarcação bra¬ 
sileira, que cobra 300 réis por pessoa e por passagem. Esse serviço 
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tem obrigado a installar em território uruguayo um posto com 
um em pregado arrecadador que está hoje ubicadona intendência 
local, e onde se exige o pagamento em moeda brasileira. 

Parece por isso de equidade e de conveniência fazer cessar 
quanto antes esse estado de cousas, que vem fazer illusorias as 
vantagens materiaes concedidas ao Uruguay pelo Tratado de 
Limites de 1909. 

Já anteriormente a Commissão Demarcadora de Limites 
uruguaya tinha reparado na anormalidade do facto, e, devida¬ 
mente autorisada, trocou idéas a esse respeito com a Intendência 
de Jaguarão. 

O Município brasileiro fronteiriço tem, por lei federal, o 
beneficio do producto do trafego; na impossibilidade de se obter, 
por emquanto, ao menos, para o Jaguarão a declaratoria de 
rio de cabotagem, e para a cidade do mesmo nome a declaração 
de porto, e como uma das circumstancias, projectou-se um con¬ 
vênio com as autoridades do expressado Município brasileiro, 
pelo qual se regulamentam entre as autoridades locaes de Cerro 
Largo e Jaguarão todo o referente a este trafego, emquanto se 
não chegar á normalisação,definitiva das cousas. 

Eis o convênio projectado : 

«Tendo presente que a exploração da passagem do rio Ja- 
guarâo entre a Villa de Rio Branco (antiga Artigas) e a cidade 
de Jaguarão é um privilegio que usufructua (sic usufrue?) este 
Município e desejando contribuir na melhor fórma á solução de 
todos os assumptos annexos ao Tratado de Limites de 30 de 
Outubro de 1909, o Sr. Intendente do Município de Jaguarão, 
coronel Gabriel Gonçalves da Silva, propõe ao Sr. Commissario 
da Commissão Uruguaya de Limites, Tenente Coronel Silvestre 
Mato para elle gestionar, perante quem corresponder, as se¬ 
guintes bases de accôrdo: 

Art. I o . O serviço de trafego no rio Jaguarão entre a cidade 
do mesmo nome e a Villa de Rio Branco será de exploração 
exclusiva das intendências de Cerro Largo e Jaguarão, em¬ 
quanto não cessar o privilegio antes mencionado. 
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Art. 2 o . Para o trafego de passageiros pôr-se-ha, por cada 
intendência uma embarcação do mesmo typo e servida em 
igualdade de condições. 

Alt. 3 . O preço da passagem será fixado de commum 
accôrdo entre as intendências de Jaguarão e de Cerro Largo. 

Art. 4°. Na villa de Rio Branco funccionará uma bilheteria 
para a venda de bilhetes para passageiros e carga e na cidade 
de Jaguarão outra bilheteria com o mesmo objecto. 

Ai t. 5 o . Será fixado como horário official para o serviço 
entre ambas localidades as horas hábeis do dia comprehendidas 
entre a sabida e o pôr do sol. 

Art. 6 o . O trafego de mercadorias poderá ser feito por 
tantas balsas como fôr necessário, correspondendo as despezas 
de acquisição, serviço e conservação a ambas Intendências por 
partes iguaes. 

Art. 7 o . O arrecadado em Villa Rio Branco por conceito 
dc passagens em geral, corresponderá á Intendência de Cerro 
Largo, e o arrecadado pelo mesmo conceito em Jaguarão á 
Intendência desse Município. 


Bases para regulamentar o trafego na passagem do rio 
Jaguarão entre a cidade do mesmo nome e a villa de Rio 
Branco, de accôrdo com as clausulas do convênio projectado e 
para melhor cumprimento das mesmas. 

I o . Preço do bilhete para passageiros, equinos, vaccuns, 
ovinos, vehiculos em geral e cargas por tonelada métrica. 

2 . Itinerário. Organização do serviço de passageiros. 

3 o . Signaes para o serviço de urgência fóra das horas ha¬ 
bilitadas (chamados de médicos, doença grave e deceso (sic) de 
parentes, etc.). 

4 o . Qualidade, fôrma, dimensões e tripulação das embar¬ 
cações destinadas ao serviço de passageiros. 

5 o . Embarcações auxiliares ou de sobresalente. 

6 o . Signaes para serviço e balsas. 
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7 o . Tasação (sic) da balsa em uso e da balsa auxiliar. 

8 o . Accôrdo sobre pagamento das reparações e tripulação 
das balsas. 

9 o . Pessoal de serviço na passagem: categoria, distri¬ 
buição e faculdades dos chefes de postos. 

Como se vê, a fórma proposta é conveniente, pois soluciona 
de immediato a actual situação, que é realmente delicada e 
poderia dar logar a quaesquer difficuldades no dia menos es¬ 
perado. Confia por isso o meu Governo que a Chancellaria 
Brasileira, cujas decisões estão sempre inspiradas nos princípios 
de justiça e equidade, tome em conta o interesse que manifes¬ 
tamos em liquidar definitivamente este assumpto, e autorise 
a Intendência de Jaguarão para terminar este accôrdo pro- 
jectado nas condições de que informa a própria proposta do 
Sr. Intendente Dr. Gabriel Gonçalves. 


N. B3 


Nota verbal da Legação do Uruguay ao Governo 

Brasileiro 

Legación dei Uruguay — Nota verbal. 

A Legação do Uruguay tem a honra de informar á Chan¬ 
cellaria Brasileira, referindo-se ás gestões em processo para se 
dar cumprimento ao artigo 8 o do Tratado de Rectificação de Li¬ 
mites na Merim e Jaguarão, que o Governo Uruguayo está 
disposto a habilitar desde já para o trafego das duas bandeiras 
os seguintes portos: Villa Rio Branco, Charqueada, Puerto 
Gomez e San Miguel, para cujo effeito fica formulada a indicação 
disposta no citado artigo 8 o do Tratado. 

Rio de Janeiro, 18 de Junho de 1917. 
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N. 54 

Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Ministério 
dos Negooios da Fazenda 

Ministério das Relações Exteriores — Gabinete — N. 45._ 

Rio de Janeiro, 29 de Agosto de 1917. 

Senhor Ministro, 

O Governo Oriental do Uruguay, por intermédio do seu re¬ 
presentante diplomático no Rio de Janeiro, tem manifestado o 
desejo de ver resolvida uma das cjuestões relacionadas com a 
execução do Tratado de Limites de 30 de Outubro de 1909, e 
que diz respeito ao serviço de trafego no Rio Jaguarão entre 
Villa Rio Rranco (antiga Artigas) e a cidade de Jaguarão. 

Como vossa Excellencia sabe, pelas disposições do referido 
Tratado e livre a navegação das aguas dos dois paizes para os 
navios mercantes do Brasil e do Uruguay, e, bem assim, a na- 
vegação entre portos habilitados de um paiz e portos habilitados 
do outro. 

Poi lei federal o Município de Jaguarão goza do privilegio 
do trafego do rio do mesmo nome entre Villa Rio Branco e a 
Cidade de Jaguarão. Esse privilegio, porém, não póde subsistir 
em face das disposições do 1 ratado e só poderá ser em parte 
mantido si os dois Governos celebrarem um accôrdo concedendo 
a exploração exclusiva desse trafego ás Intendências de Ja¬ 
guarão e Cerro Largo em partes iguaes. 

Nessas condições o Senhor Presidente da Republica por meu 
intermédio pediu ao Sr. Presidente do Estado do Rio Grande 
do Sul que fizesse examinar a proposta de uma combinação 
feita pelo Intendente de Jaguarão ao Chefe da Commissão Uru- 
guaya de Limites com o Brasil, Coronel Silvestre Mato, indi¬ 
cando quaes os portos brasileiros da Lagoa Mirim e do rio 
Jaguarão que convem sejam habilitados para o commercio in¬ 
ternacional brasileiro-uruguayo. 
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0 Sr Presidente do Rio Grande do Sul, declarando-me que 
os únicos'portos brasileiros na Lagôa Mirim e Rio Aguarão que 
preenchem as condiçOes peculiares para o commercioante.na- 
cional são as cidades de Jaguarão e Santa V, olor, a, affi. mo» a 
sua inteira annuencia Aquella proposta por indicar o me.o mais 
commodo e mais pratico para regular a questão. 

Enviandoa V. Ex. uma cópia da alludida proposta, subme o 
a^ora o assumpto á sua consideração, pedindo-lhe se sirva dar 
a°respeito a sua opinião, habilitando-me, assim, a concluir com 
o Goterno da Republica amiga o necessário accordo mediante 
troca de notas entre esse Ministério e a Legação u l *° ua ; 

Aproveito o ensejo para ter a honra de reiterar a ' . Ex. os 
protestos da minha alta estima e muito distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S. Excellencia o Senhor Dr. João P. Calogeras, 

Ministro de Estado dos Negocios dã Fazenda. 


N. 55 

Aviso do Ministério dos Negocios da Fazenda ao Minis- 
terio das Relações Exteriores 

Ministério dos Negocios da Fazenda —N. 181. —Em 27 de 
Dezembro de 1917. 

Senhor Ministro, 

Em resposta ao aviso n. 45, de 29 de Agosto do corrente 
armo, tenho a honra de declarar a V. Ex. que este Ministério 
nada oppõe ao estabelecimento do accôrdo entre o Governo do 
Brasil e o do Uruguay, regulando o serviço de trafego no rio 
Jaguarão entre a Villa Rio Branco (antiga Artigas) e a Cidade 
de Jaguarão, mediante as bases propostas pelo Intendente 
dessa ultima cidade ao Chefe da Commissão üruguaya de 
Limites com o Brasil, comtanto que todo o serviço fique sujeito 
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» fiscalização e policia da Mesa de Rendas Federal , 
Jaguarão, na forma dos artigos VI e VII do Tr,í ?^ 
entre os dois paizes em 30 de° Outubro de Í 9 O 9 °° nC,U,d0 

todas :lr 0 “ Io E n'í POr C0pia ’ “ P-- 

Grande do Sul. ~ pe as autoridades fiscaes do Rio 

^ Pr0leSt0S d6 eleratla «*«» e 

A S. Ex. „ Sr. Dr. Nilo Peçanlia, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


annexos 

Informação do 1- tarlpturario da Contadoria, Sr. Sebastião 
M* ae Carvalho 

(Cópia) O trafego de passageiros e transnorfp r i 0 

quenas lanchas a vapor ouaZT P assa 8 e '^ P« P- 
pagando no porto de sabida o sello da^Tcte 

õLL do íi d - TaMa ^oKe g irr„i7o c :t.r 

ponte fluetuante guando cheio e assim o 
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em carros sob a fiscalização da repartição federal, excepto em 
Livramento, fronteira com a cidade oriental Rivera, que o 
serviço é feito em carros, carroças e carretas, porque nao tem 
rio de permeio. Nestas condições preciso que o convênio estabe¬ 
lecido entre a Intendência de Jaguarão com a autoridade 
oriental, para transporte de passageiros e carga, desde que seja 
fiscalizado pela repartição federal local, não está fora da Lei. 
Entretanto, penso igualmente ser de alta conveniência ou ^ r * se 
o parecer do Sr. Dr. Procurador Fiscal. Contadoria, 23 de 
Outubro de 1917. (Ass.) O I o escripturario, Sebastião M. de 
Carvalho. Confere. I a Secção do Gabinete do Thesouro Na¬ 
cional, em 24 de Dezembro de 1917.— Souza Pinto , 4° escri- 
pturario. — Visto, Souza e Silva, 1° escripturario. 

Informação do Administrador da Mesa de Rendas Federaes de 
Jaguarão, Sr* Carlos de Azevedo Lima 

(Cópia) — Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, 8 de Ou¬ 
tubro de 1917. 

Illmo. Sr. C el . João Celestino Salvatori, DD. Delegado 
Fiscal. 

Em cumprimento ao determinado por V. S. em Portaria 
n. 60, de 24 de Setembro do corrente anno, com relação ao 
trafego existente entre o rio Jaguarão e villa Rio Branco, tenho 
a informar o seguinte: Que a Intendência Municipal desta ci¬ 
dade explora esse trafego, por uma lei provincial n. 150, de 5 
de Agosto de 1848, e pela forma que passo a expor: a Inten¬ 
dência Municipal tem no porto desta cidade uma pequena casa 
de madeira para venda de passagens, assim como outra em 
Rio Branco, lugar fronteiro á Aduana, e, deste modo, arrecaca 
as passagens de ida e volta, como também os fretes de bagagens, 
mercadorias, animaes e vehiculos, trabalhos estes feitos de sol 
a sol. Penso que só poderá ser considerado ponto habilitado 
para esse trafego diário o lugar actual, onde esta Mesa tem seu 
ponto de registro, e mesmo por ficar de facil fiscalização, quer 
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para o Uruguay quer para aqui. A receita deste trafego é 
orçada pela Intendência em 10:315$ annualmentee a despeza em 
5:500$000. Com a devida venia, julgo que, não só encarado 
pelo lado da fiscalização como também como fonte de receita, * 
o Governo Federal talvez pudesse celebrar um accôrdo explo¬ 
rando esse trafego entre o Estado Oriental e o Brasil com as 
vantagens em partes iguaes. Creio assim ter dado as infor¬ 
mações ordenadas por V. S. — Cordiaes saudações. — O 
Administrador, Carlos de Azevedo Lima. Confere. I a Secção 
do Gabinete do lhesouro Nacional, em 24 de Dezembro de 
1917. - Souza Pinto , 4 o escripturario. Visto — Souza e Silva, 

I o escripturario. 


IsT. 56 

Nota da Legação do Uruguay ao Governo Brasileiro 

Legación dei Uruguay — Seción de Asuntos Diplomáticos 
— N. 85. —Rio de Janeiro, I o de Fevereiro de 1918. 

Exmo. Sr. Ministro das Relações Exteriores, Dr. Nilo 
Peçanha. 

Sr. Ministro: 

Para os devidos fins, tenho a honra de communicar a 
V. Ex. que meu Governo, em obediência ao disposto no artigo 8 o 
do Tratado de 1909, de rectificação de limites na Mirim e no 
Jaguarão, e de accôrdo com a manifestação prévia feita a essa 
Chancellaria por esta Legação em Nota Verbal de 18 de Junho 
de 1917, vae habilitar para o trafego das duas bandeiras os 
portos seguintes: Villa Rio Branco (antiga Artigas); Char¬ 
que ada, Puerlo Gomez e San Miguel. Aguardando a recipro¬ 
cidade, nos termos do alludido Tratado. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha 
mais alta consideração. 


Manuel Bernárdez. 
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N. 57 


Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Minis¬ 
tério dos Negocios da Fazenda 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral 
dos Negocios Economicos e Consulares — Secção da America 
_N. 13 — Rio de Janeiro, 5 de Fevereiro de 1918. 

Senhor Ministro, 

O Governo Rrasileiro, em obediência ao art. 8° do Tratado 
de 1909, de rectificação de limites na Lagòa Mirim e no Rio 
Jaguarão, tem que habilitar portos brasileiros da dita Lagòa e 
do Rio supra-citado para o trafego mutuo brasileiro-uruguayo. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, ouvido a 
esse respeito, declarou que somente poderiam ser habilitados os 
portos das cidades de Jaguarão e Santa Victona, nao. passando 
os demais de simples portos de abrigo, como os de São Miguel, 
Afogados, Canôa^Arroito e Palmas, na Lagòa Mirim, e a- 

hianos e Xarqucados, no Jaguarão. 

Peço, pois, a Y. Ex. queira resolver e com a possível ur¬ 
gência responder-me, afim de que essa decisão seja commu- 
nicada á Legação do Uruguay, se concorda em mandar habilitar 
para aquelle effeito os mencionados portos de Jaguarao e Santa 
Victoria, e em declarar os demais, já indicados, simples portos 

de abrigo. , . , 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. os protestos da minha 

alta estima e mais dintincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A. S. Ex. o Sr. Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, 
Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda. 
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N. 58 

Aviso do Ministério das RelaçSes Exteriores ao Minis¬ 
tério dos Negocios da Fazenda 

Ministério das Relações Exteriores —Directoria Geral dos 

Negocios Economicos e Consulares— Secção da America_ 

N. 14.—Rio de Janeiro, 5 de Fevereiro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Incluso por cópia remetto a V. Ex. a nota N. 85 que a 
Legação do Uruguay me dirigiu em I o do corrente, mencio¬ 
nando quaes os portos que o Governo Oriental vae habilitar, em 
obediência ao disposto no art. 8 o do Tratado de 1909, de reti¬ 
ficação de limites na Lagoa Mirim e no rio Jaguarão. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha 
alta estima e mais distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, 
Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda. 


TsT. 59 

Nota da Legação do Uruguay ao Governo Brasileiro 

Legación dei Uruguay — Sección de Assuntos Diplomáticos. 
— N. 88.— Rio de Janeiro, 8 de Fevereiro de 1918. 

Exmo. Sr. Ministro das Relações Exteriores, Dr. Nilo 
Peçanha. 

Sr. Ministro, 

De accôrdo com a affirmação da minha nota n. 85, de 1° 
do vertente, informando a V. Ex. que meu governo, em cumpir- 
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mento do art. 8 o do tratado de 1909, ia já a habilitar na Merim 
e Jaguarão os portos de : Villa Rio Branco, Charqueada, 
Puerto Gómez e San Miguel, para deixar por sua parte cum¬ 
prida aquella estipulação, tenho a honra de levar ao conheci¬ 
mento de V. Ex., traduzido a seguir, o decreto que o meu Go¬ 
verno baixou com data de 7 deste mez, e que venho de receber 
por telegrapho : 

« Montevideo, 7 de Fevereiro de 1918 — Visto: I o .— O artigo 
8 o do Tratado de 30 de Outubro de 1909 sobre condominioda Lagôa 
Merim e Rio Jaguarão ; 2 o , a neccessidade de determinar offi- 
ciahnente os portos do Uruguay que seriam habilitados para 
navegação, o presidente da R.epublica Decreta: Art. I o . Ficam 
habilitados para os effeitos do artigo 8 o do Tratado de 30 de 
Outubro de 1909 os portos uruguayosde Villa Rio Branco, Char¬ 
queada, Puerto Gómez, e San Miguel. — Art. 2 o . Comuní- 
que-se e insíra-se no Registro Nacional. (Assignado) Viera.— 
Baltazar Br um. — Feder ico R. Vidiella. — Sant iago Rivas .» 

Aproveito o ensejo qara renovar a V. Ex. os protestos da 
minha mais alta consideração. 

Manuel Bernárdez. 


N. 60 

Aviso do Ministério dos Negocios da Fazenda ao Ministério 
das Relações Exteriores 

Ministério dos Negocios da Fazenda — N. 22.— Rio de Ja¬ 
neiro, 15 de Fevereiro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Em resposta ao aviso n. 14, de 5 do fluente, tenho a honra 
de communicar a V. Ex. que o Governo Federal, em virtude 
do estatuído no artigo 8 o do Tratado de rectificação de limites na 
Lagôa Mirim e no Rio Jaguarão, celebrado em 1909 com a 

Annexo A 


7 
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Republica Oriental do Uruguay, vae habilitar os portos de Ja- 
guarãoe Santa Victoria, considerando ao mesmo tempo como de 
simples abrigo os portos de São Miguel, Afogados, Cancas 
Arroito e Palmas, na Lagoa Mirim, e os de Bahianos e Xar- 
queadas, no Jaguarâo. 

Antonlo Carlos. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Nilo Peçanha. 

M. D. Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


IsT. 61 


Nota do Governo Brasileiro á Legação do Uruguay 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares — 
Secção da America — N. 1 — Ministério das Relações Exte¬ 
riores.— Rio de Janeiro, 16 de Fevereiro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Com referencia ao Tratado de 30 de Outubro de 1909, que 
rectificou a fronteira commum ao Brasil e ao Uruguay na 
Lagoa Mirim e no Rio Jaguarâo, entendem os dois Governos 
interessados que se impõe resolver promptamente a questão re¬ 
lativa ao serviço do trafego internacional neste ultimo rio, entre 
a villa Rio-Branco e a cidade de Jaguarâo. 

Nessa conformidade o sobre esse assumpto, depois de ou¬ 
vidas as Autoridades competentes, federaes, estaduaes e muni- 
cipaes, Sua Excellencia o Senhor Presidente da Republica auto¬ 
rizou-me a fazer a Y.Ex. as seguintes declarações: 

A) — O serviço de trafego no Rio Jaguarâo, entre a cidade 
brasileira do mesmo nome e a villa uruguaya Hio Branco , 
antiga Artigas, que, até a presente data, vinha sendo feito ex¬ 
clusivamente pela Intendência Municipal de Jaguarâo e em vir- 
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tude da Lei Provincial n. 150, de 5 de Agosto de 1848, passa 
a ser explorado exclusivamente, desde agora, pelas Intendências 
Municipaes de Jaguarão e Cerro Largo. 

B) — Para o trafego de passageiros, entre os mencionados 
pontos, cada uma das referidas Intendências deverá dispôr de 
uma embarcação, de typo uniforme, sendo o serviço feito em 
idênticas condições. 

C) — O preço de passagem será fixado, decommum accôrdo, 
pela duas Intendências Municipaes. 

D) — Em cada uma daquellas localidades funccionará uma 
agencia ou escriptorio especial, onde se vendam os bilhetes para 
passageiros e cargas. 

E) — O serviço do trafego será feito diariamente entre o 
nascer e o pôr do sol, segundo um horário officialmente fixado 
pelas duas Intendências. 

F) — Para o transporte de mercadorias entre os mesmos 
pontos poderão ser empregadas tantas balsas ou embarcações 
quantas se tornarem necessárias, correndo as despezas de acqui- 
sição, conservação e trafego por conta das duas Intendências, 
em partes iguaes. 

G) — Pelo que respeita ás passagens em geral, compete a 
cada uma das referidas Intendências a renda que fôr arrecadada 
no respectivo território. 

H) — As mesmas Intendências regulamentarão, de commum 
accôrdo, tudo quanto se refira aos serviços do mencionado tra¬ 
fego, combinando entre si, como lhes parecer mais conveniente, 
os seguintes pontos: 

I o ) Preço dos bilhetes para passageiros; para equinos, bo¬ 
vinos, ovinos, etc.; para vehiculos em geral; para cargas, por 
tonelada métrica. 

2 o ) Itinerário das viagens. Organização do serviço para 
passageiros. 

3 o ) Signaes para os serviços urgentes e extraordinários, 
fóra das horas fixadas (chamados de medico, moléstias graves, 
casos de morte, etc.). 


— 100 - 


4 o ) Qualidade, typo, dimensões e tripulação das embar¬ 
cações destinadas ao serviço de passageiros; 

5 o ) Embarcações auxiliares, ou de sobresalente. 

6 o ) Signaes para o serviço das balsas para cargas. 

7 o ) Taxas para os serviços ordinário e extraordinário das 
mesmas balsas. 

8 o ) Accôrdos sobre o pagamento de concertos e reparos 
das balsas e sobre as soldadas das respectivas tripulações. 

9 o ) Pessoal de serviço na passagem. Categoria, distri¬ 
buição e poderes dos chefes dos postos. 

I )—Segundo determinação expressa do Sr. Ministro dos 
Negocios da Fazenda, constante do Aviso n. 181, de 27 de De¬ 
zembro proximo passado, todo o serviço do alludido trafego, 
pelo que respeita ao Brasil, ficará sujeito á fiscalização e policia 
da Mesa de Rendas Federal existente em Jaguarão, na fórma 
dos artigos VI e VII do citado Tratado concluido entre os dois 
paizes em 30 de Outubro de 1909. 

O Governo Brasileiro, confirmando com essas declarações 
tudo quanto já estava anteriormente combinado, julga comple¬ 
tamente liquidada essa questão e a contento do Governo Uru- 
guayo; tornando-se entretanto necessário que V. Ex., em sua 
resposta, reproduza os termos das alludidas declarações. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha 
alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Senhor Manuel Bernárdez, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Oriental do Uruguay. 
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N. 63 


Nota da Legação do Uruguay ao Governo Brasileiro 

Legaeión dei Uruguay — Seción de Asuntos Diplomáticos 
— N. 89. — Rio de Janeiro, 16 de Febrero de 1918. 

Exmo. Sr. Ministro de Relaciones Exteriores, Dr. Nilo 
Peçanha. 

Srj Ministro: 

Tengo el honor de acusar recibo de la nota n. 1, de 16 dei 
mes en curso, en la cual V. Ex. referiendose al Tratado de 30 
de Octubre de 1909, y a la conveniência, reconocida por ambos 
Gobiernos de regularizar el trafico dei rio Yaguarón entre la 
ciudad dei mismo nombre y la villa uruguaya de Rio Branco, 
en armonia con las estipulaciones de dicho Tratado, si sirve 
hacer, a nombre de S. E. el Sr. Presidente de los EE. UU. dei 
Brasil, las siguientes declaraciones, que contienen todo lo que 
de antemano se convino para dar a este asunto una solucion 
satisfactoria. 

«.4) El ser vicio de trafico en el Rio Yaguarón, entre la 
ciudad brasilera dei mismo nombre y la villa uruguaya «Rio 
Branco» antigua Artigas, — que hasta la fecha, venia siendo 
hecho exclusivamente por la Intendência Municipal de Ya¬ 
guarón, en virtud de la ley provincial n. 150, de 5 de Agosto 
de 1848, passa a ser explorado exclusivamente, desde ahora, 
por las Intendências Municipales de Yaguarón y Cerro Largo. 

« B) Para el trafico de pasajeros, entre los mencionados 
puertos, cada una de las referidas Intendências deberá disponer 
de una embarcación, de tipo uniforme, siendo el servicio hecho 
en idênticas condiciones. 

«.O) Ei precio dei pasaje será fijado, de comun acuerdo por 
las dos Intendências Municipales. 

a D) En cada una de aquellas localidades funcionará una 
agencia o escriptorio especial, donde se vendan los boletos para 
pasajeros y cargas. 
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« E) — El servicio de tráfico será .hecho diariamente, de la 
salida a la puesta dei sol, segun un horário oficialmente fijado 
por las dos Intendências. 

« F )—Para el transporte de mercadorias entre los misrnos 
puertos podrán ser empleadas tantas balsas o embarcaciones 
cuantas se tornaren necesarias, corriendo los gastos de adqui- 
sicion, conservacion y trafico por cuenta de las dos Intendências, 
en partes iguales. 

« G ) — Por lo que respecta a los pasajes en general, corres¬ 
ponderá a cada una de las referidas Intendências la renta que 
fuere recaudada en su respectivo território. 

« H) — Las mismas Intendências reglamentarán, de comun 
acuerdo todo cuanto se refiera a los servicios dei mencionado 
trafico, combinando entre si, como hallen mas conveniente, los 
siguientes puntos: 

«I o ) Precio de los boletos para pasajeros; para 
equinos, bovinos, ovinos, etc.; para vehiculos en ge¬ 
neral ; para cargas, por tonelada métrica. 

« 2 o ) Itinerário de los viajes. Organización dei ser¬ 
vicio para pasajeros. 

« 3 o ) Senales para los servicios urgentes y extra¬ 
ordinários, fuera de las horas fijadas (llamados de 
médicos, enfermedades graves, casos de muerte, etc.). 

« 4 o ) Calidad, tipo, dimensiones y tripulacion de las 
embarcaciones destinadas al servicio de pasajeros. 

« 5 o ) Embarcaciones auxiliares o de repuesto. 

«6 o ) Senales para el servicio de las balsas de 
carga. 

«7 o ) Tarifas para los servicios ordinários y extra¬ 
ordinários de las mismas balsas. 

«8 o ) Acuerdos sobre pago de compusturas y repa- 
raciones en las balsas y sobre los sueldos de las respe¬ 
ctivas tripulaciones. 

« 9 o ) Personal dei servicio de pasajeros. Categoria, 
distribución y poderes de los jefes de los puestos. 
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« Y ) — Segun determinacion expresa dei Sr. Ministro de los 
Negocios de la Hacicnda, contenida en el oficio n. 181, de 27 de 
Diciembre proximo pasado, todo el servicio dei aludido tráfico, 
por lo que respecta al Brasil, quedará sujcto a la fiscalizacion y 
policia de la Mesa de Rentas Federal existente en Yaguaron, de 
acuerdo con los artículos VI y VII dei citado Tratado, 'concluído 
entre los paises en 30 de Octubre de 1909. » 

Dejo así reproducidas, Sr. Ministro, en traduccion literal, 
las declaraciones de la nota de V. Ex. que concuerdan con lo ya 
convenido al respecto entre esta Legación y esa Cancillería, por 
lo cual, a nombre de mi Gobierno, declaro a V. Ex. que consi¬ 
dero este as unto satisfactoriamente liquidado, dentro dei espE 
ri tu dei Tratado de 1909. 

Tengo el honor de reiterar a Y. Ex. las protestas de mi 
mas alta consideración. 

Manuel Bernárdez. . 


N. 63 

Nota do Governo Brasileiro á Legação do Uruguay 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Economicos e Consulares— Secção da America 
N. 2.— Rio de Janeiro, 17 de Fevereiro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar recebida a Nota n. 85, de I o do 
corrente, pela qual V. Ex., para os devidos eITeitos, me com- 
munica que o seu Governo, em obediência ao artigo VIII do 
Tratado de 30 de Outubro de 1909, de rectificação da fronteira 
com mu m ao Brasil e ao Uruguay na Lagoa Mirim c no Rio 
Jaguarão, vae habilitar para o trafego internacional das duas 
bandeiras os seguintes portos: Villa Rio Branco (antiga Ar- 
tigas), Charqueada, Puerto Gómez e San Miguel. 
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Em resposta, cabe-me participar a Y. Ex., para os mesmos 
e eitos, que o Governo Brasileiro, em cumprimento do disposto 
o citado ai tigo daquelle Tratado, vae habilitar para o mesmo 
trafego os portos das cidades de Jaguarão e Santa Victoria, e 
declarar simples portos de abrigo os de São Miguel, Afogados, 
^an ja_, Airoito e 1 almas, na Lagoa Mirim, e os de Bahianos 
e Xarqueadas, no Jaguarão. 

Logo que pelos dois Governos tenham sido dadas as neces¬ 
sárias ordens, com relação á effectiva habilitação dos mencio¬ 
nados portos para aquelle trafego, entre este Ministério e essã 
Legaçao poderão ser trocadas as Notas finaes referentes á exe¬ 
cução pratica do mencionado Tratado ; communicando cada 
um dos Governos a outro o texto do Decreto pelo qual tenha 
ordenado a respectiva habilitação. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Manuel Bernárdez, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Oriental do Uruguay. 


N. 64 

Telegramma do Ministério das Relações Exteriores ao 
Presidente do Estado do Rio Grande do Sul 

Telegramma — Urgente. 

Piesidente Dr. Borges de Medeiros. 

Porto Alegre. 

N. 6 Com a data de 16 de Fevereiro corrente foram tro¬ 
cadas, entre este Ministério e a Legação do Uruguay, as Notas 
constitutivas do accôrdo administrativo referente ao trafego 
internacional no Rio Jaguarão, entre a cidade de Jaguarão e a 
villa Rio Branco. A’s condições já conhecidas e aceitas por 
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Vocencia accrescentou-se a declaração, feita pelo Ministério da 
Fazenda, de que todo o serviço do alludido trafego, pelo que 
respeita ao Brasil, ficará sujeito á fiscalização e policia da Mesa 
de Rendas Federal existente em Jaguarão, na forma dos ar¬ 
tigos 6 o e 7 o do Tratado de 1909. Para os devidos fins, vou 
remetter, pelo correio, cópia official das referidas Notas. Cor- 
diaes saudações. 

Nilo Peçanha. 

Expedido em 20 de Fevereiro de 1918. 


N. 65 

Telegramma do Ministério das Relações Exteriores ao 
Presidente do Estado do Rio Grande do Sul 

Telegramma — Urgente. 

Presidente Dr. Borges de Medeiros. 

Porto Alegre. 

N. 7.—-O Governo Uruguayo, por Decreto de 7 do corrente 
mez, já communicado ao Governo Brasileiro, declarou habi¬ 
litados, para os effeitos do artigo 8 o do Tratado de 30 de Outubro 
de 1909, os portos uruguayos de Villa Rio Branco, Charqueada, 
Puerto Gómez e San-Miguel. O Governo Brasileiro, pelo Mi¬ 
nistério da Fazenda, vae habilitar, para os mesmos effeitos, os 
portos brasileiros de Jaguarão e Santa Victoria, considerando, 
ao mesmo tempo, como de simples abrigo os portos de São 
Miguel, Afogados, Canoas, Arroito e Palmas, na Lagoa Mirim, 
e os de Bahianos e Xarqueadas, no Jaguarão. Logo que seja 
expedido o nosso Decreto, remetterei a Vocencia, pelo correio, 
cópia official dos dois documentos, para os devidos fins. Cor- 
diaes saudações. 

Nilo Peçanha. 


Expedido em 20 de Fevereiro de 1918. 
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N. 66 

Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Ministério 
dos Negocios da Fazenda 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Economicos e Consulares — Secção da America — 
N. 22.— Rio de Janeiro, 22 de Fevereiro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Inclusa por cópia remctto a V. Ex. a Nota n. 88, de 8 do 
corrente mez, que a Legação do Uruguay me dirigiu, commui- 
cando o texto do Decreto Oriental, datado de 7, pelo qual foram 
habilitados, para os effeitos do artigo 8 o do Tratado de 30 de 
Outubro de 1909, os portos uruguayos de Villa Rio Branco, 
Charqueadas, Puerto Gómez e San Miguel. 

Para que este Ministério possa dar inteiro cumprimento ao 
estatuído naquelle mesmo artigo rogo a V. Ex. se sirva de 
fazer expedir, com a possível urgência, o Decreto referente á 
habilitação dos nossos portos, de accôrdo com a resolução con¬ 
stante do seu Aviso n. 22, do dia 15, cujo recebimento tenho a 
honra de accusar. 

Prevaleço-me da opportunidade para reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha alta estima e mais distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, 

Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda. 
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N. 67 


Aviso do Ministério dos Negocios da Fazenda ao Ministério 
das Relações Exteriores 

N. 25 —Ministério dos Negocios da Fazenda —Em 28 de 
Fevereiro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Respondendo ao Aviso desse Ministério, n. 22, cíe 22 do 
corrente, em que V. Ex. pede para ser expedido, com a possível 
urgência, o Decreto referente á habilitação dos portos de 
Jaguarão e Santa Yictoria, considerando ao mesmo tempo 
como de simples abrigo os portos de S. Miguel, Afogados, 
Canoas, na Lagoa Mirim, e os de Bahianos e Narqueadas, no 
Jaguarão, tenho a honra de communicar a V. Ex. que os 
portos acima referidos, de Jaguarão e Santa Virtoria, já estão 
habilitados, e regem-se pelo Decreto n. 2.486, de 29 de Setembro 
de 1859. tendo também a seu cargo a repressão do contrabando. 

Assim, podem exercer a sua acção para cumprimento do 
final do artigo 8 o do Tratado com a Republica do Uruguay, 
promulgado pelo Decreto n. 7.992, de 11 de Maio de 1910, 
cabendo- me ainda communicar a V. Ex. que nesta data loram 
expedidas ordens sobre o assumpto á Delegacia Fiscal no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Reitero a Y. Ex. os meus protestos de elevada estima e 
distincta consideração. 

Antonio Carlos. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado das R.elações Exteriores. 
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INT. 68 


Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Ministério 
dos Negocios da Fazenda 

Ministério das Relações Exteriores —Directoria Geral dos 
Negocios Economicos e Consulares - Secção da America- 
N. 2o.— Rio de Janeiro, 28 de Fevereiro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Para os devidos fins, remetto a V. Ex., em cópia official, 
as Notas que foram trocadas em 16 do corrente mez, entre este 
‘ mistério e a Legação do Uruguay, constitutivas do Accôrdo 
administrativo referente ao trafego internacional brasileiro- 

Uruguayo no Rio Jaguarão, entre a cidade do mesmo nome e a 
villa Rio Branco. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha 
alta estima e mais distincta consideração. 


Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, 
Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda. 


]NT. 69 

Nota do Governo Brasileiro á Legação do Uruguay 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares — 
Secção dos Negocios da America — N. 4—Ministério das 
Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 28 de Fevereiro de 1918. 
Senhor Ministro, 

Com referencia ao trafego internacional brasileiro-uruguayo 
na Lagoa Mirim e no rio Jaguarão e aos portos para esse fim 
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habilitados, de que cogitou a artigo VIII do Tratado de 30 de 
Outubro de 1909, que rectificou a fronteira commurn aos nossos 
paizes naquelia zona, Sua Excellencia o Senhor Presidente da 
Republica autorizou-me a communicar a essa Legação, para o 
fim de fazer chegar ao conhecimento do seu Governo, que o 
Ministério da Fazenda, pelo Aviso n. 25, de hoje datado, declarou 
que os portos nacionaes das cidades de Jaguarão e de Santa 
Victoria já estavam habilitados para aquelle effeito e que se 
regem pelo Decreto n. 2.486, de 29 de Setembro de 1859, tendo 
também a seu cargo a repressão do contrabando. 

Para completo conhecimento do assumpto, inclusa remetto 
uma cópia official do referido Aviso, devidamente authenticada. 

Prevaleço-me da opportunidade para ter a honra de rei¬ 
terar a V. Ex. os protestos da minha alta consideração. 

Nilo F J eçanha. 

A S. Ex. o Sr. Manuel Bernárdez, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Oriental do Uruguay. 


N. 70 

Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Presidente 
do Estado do Rio Grande do Sul 

Ministério das Relações Exteriores—Directoria Geral dos 
Negocios Economicos e Consulares— Secção da America— 
N. 5.— Rio de Janeiro, 28 de Fevereiro de 1918. 

Senhor Presidente, 

Para os devidos fins e confirmando meu telegramma n. 6, 
do dia 20, remetto a V. Ex. em cópia official, as Notas que foram 
trocadas, em 16 do corrente mez, entre este Ministério e a 
Legação do Uruguay, constitutivas do Accôrdo administrativo- 
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referente ao trafego internacional brasileiro-uruguayo no Rio 
Jaguarão, entre a cidade do mesmo .nome e a Villa Rio 
Branco. 

Por interessar o assumpto directamente á Intendência 
Municipal de Jaguarão, rogo a V. Ex. se sirva de fazer trans- 
inittir ao Chefe dessa Intendência os segundos exemplares 
daquellas Notas, igualmente inclusos. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha 
alta estima e mais distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S .Ex. o Sr. Antonio Augusto Borges de Medeiros, 

Presidente do Estado do Rio Grande do Sul. 


N. 71 

Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Presidente 

do Estado do Rio Grande do Súl 

# 

Ministério das Relações Exteriores—Directoria Geral 
dos Negocios Economicos e Consulares —Secção da America 
N. 6.—Rio de Janeiro, 28 de Fevereiro de 1918. 

Senhor Presidente, 

Para os devidos fins e confirmando meu telegramma n. 7, 
do dia 20, remetto a V. Ex., em cópia officiai, a Nota n. 88, 
que a Legação do Uruguay me dirigiu em 8 do corrente, com- 
municando o texto do Decreto Oriental, datado de 7, pelo qual 
foram habilitados, para os effeitos do artigo 8 o do Tratado de 
30 de Outubro de 1909, os portos uruguayos de Villa Rio- 
Branco, Charqueada, Puerto Gómez e San Miguel; e, bem 
assim, a resposta que dei áquella Legação, sob o n. 4, da pre¬ 
sente data, transmittindo o texto do Aviso n. 25, datado de hoje, 
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expedido pelo Ministério da Fazenda, e pelo qual foi declarado 
que os- portos nacionaes das cidades de Jaguarão e Santa 
Victoria já estavam habilitados para aquelles effeitos e que se 
regem pelo Decreto n. 2.486, de 29 de Setembro de 1859, tendo 
também a seu cargo a repressão do contrabando. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex os protestos da minha 
alta estima e mais distincta consideração. 


Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Antonio Augusto Borges de Medeiros, Presidente 
do Estado do Rio Grande do Sul. 


IsT. 72 

Aviso do Ministério das Relições Exteriores ao Ministério 
dos Negocios da Fazenda 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral 
dos Negocios Economicose Consulares — Secção da America — 
n. 26.— Rio de Janeiro, 8 de Março de 1918. 

Sr. Ministro, 

Com referencia ao Aviso n. 25, desse Ministério, expe¬ 
dido em 28 de Fevereiro proximo passado, inclusa remetto a 
V. Ex., por cópia, a Nota n. 4, que na mesma data dirigi á 
Legação do Uruguay, transmittindo-lhe o texto integral do citado 
Aviso, pelo qualV. Ex. me declarou que os portos nacionaes 
de Jaguarão e Santa Victoria já estavam habilitados para o 
trafego internacional brasileiro-uruguayo, nos termos do 
artigo 8 o do Tratado de 30 de Outubro de 1909, regendo-se pelo 
Decreto n. 2.486, de 29 de Setembro de 1859, e tendo também 
a seu cargo a repressão do contrabando. 
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Agradeço a obsequiosa communicação de que, na mesma, 
data, tinham sido expedidas ordens sobre o assumpto á Dele¬ 
gacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha 
alta estima e mais distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, 
Ministro de Estado tios Negocios da Fazenda. 


N. 73 

Nota do Governo Brasileiro á Legação do Uruguay 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral 
dos Negocios Economicos e Consulares — Secção dos Ne¬ 
gocios da America — N. 5.— Rio de Janeiro, 27 de Março 
de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar recebida a Nota n. 88, de 8 
de Fevereiro, pela qual o Senhor Ministro Manuel Bernárdez, 
em cumprimento do artigo 8 o do Tratado de 30 de Outubro 
de 1909 entre os nossos paizes celebrado, me communicou o 
texto traduzido do Decreto que o seu Governo baixou, com 
data de 7 deste mez, declarando habilitados, para os effeitos 
do mesmo artigo do mencionado Tratado, os portos uru- 
guayos de Villa Rio-Branco, Charqueada, Puerto Gómez e San 
Miguel. 

Em Nota separada já communiquei a V. Ex. o texto do 
documento que o Governo Brasileiro, para os mesmos effeitos,. 
expediu sobre habilitação dos portos nacionaes. 
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Aproveito o ensejo para reiterar a Y. Ex. os protestos da 
minha alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Senhor Dr. Manoel Bernárdez, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Oriental do Uruguay. 


N. 74 


Despacho do Ministério das Relações Exteriores á Legação 
do Brasil em Montevidéo 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Economicos e Consulares — Secção da America — 
N. 7.— Rio de Janeiro, 8 de Março de 1918. 

Senhor Ministro, 

Para conhecimento de V. Ex. e para que fiquem no archivo 
dessa Legação, remetto os inclusos retalhos do Diário Officinl 
n. 64, de 20 do corrente, contendo documentos relativos á exe¬ 
cução pratica do Tratado de 30 de Outubro de 1909, concluído 
e assignado entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay. 

O primeiro refere-se ao trafego internacional brasileiro- 
uruguayo no Rio Jaguarão, entre a cidade do mesmo nome e 
a Vi 11a Rio-Branco, antiga Artigas. O segundo diz respeito ao 
mesmo trafego internacional na Lagoa Mirim e no Rio Jaguarão 
e aos portos para esse effeito habilitados pelos dois Governos. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Y. Ex. os pro¬ 
testos de minha perfeita estima e distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Senhor Dr. Cyro de Azevedo, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em 
Montevidéo. 


Atuiôxo A 


3 
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c) Troca de correspondência diplomática, em malas especiaes, entre 
os Governos Brasileiro e Cubano e suas respectivas Legações, 
em Havana e no Eio de Janeiro,— Accôrdo administrativo de 
25 de Janeiro de 1919 


N. 75 


Nota do Governo Brasileiro á Legação de Cuba 

Ministério das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 25 
de Janeiro, de 1918— Secção do Protocollo — N. 2. 

Senhor Encarregado de Negocios, 

Pela presente Nota, tenho a honra de propor um accôrdo 
administrativo entre o Governo Brasileiro e o da Republica de 
Cuba, para a troca da correspondência deste Ministério com a 
Legação Brasileira em Havana e do Ministério das Relações 
Exteriores da Republica de Cuba com a sua Legação no Brasil, 
em malas diplomáticas especiaes, que gozarão das franquias e 
garantias concedidas nas Administrações Postaes brasileira e 
cubana aos correios de gabinete. Essas malas serão invioláveis 
e transitarão pelos meios de transporte de que possam dispor os 
dois paizes para a conducção da correspondência, ficando os 
dois referidos Ministérios e as citadas Legações de posse das 
respectivas chaves. As Administrações Postaes dos dois paizes 
fixarão, de commum accôrdo, conforme o aconselhar a expe- 
riencia, os limites de peso e de volume para taes malas, de 
modo que possam ser encerradas nas malas postaes communs, 
destinadas ao transporte da correspondência ordinaria trocada 
entre os mesmos paizes. Por emquanto, porém, ficam vigorando 
os seguintes limites, para inicio da execução do Accôrdo: — peso 
máximo de 15 kilogrammas; — dimensões: cincoenta centí¬ 
metros de comprimento, por 30 centímetros de largura, por 
cincoenta centímetros de altura, ou quaesquer outras que não 
produzam um volume superior a 75 decimetros cúbicos. Fica 
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entendido que o accôrdo proposto começará a vigorar a partir 
do dia de hoje. 

Aproveito a occasião para reiterar a Y. S. os protestos 
da minha mui distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

Ao Sr. Dr. Calixto Whitmarsh y Garcia, 

Encarregado de Negocios de Cuba. 


IsT. 76 


Nota da Legação de Cuba ao Governo Brasileiro 

Legación de Cuba — Rio de Janeiro — Num. 7 —Enero C) Ò 
de 1918. 

Senor Ministro, 

Por esta Nota tengo el honor de informar a Vuestra Exce¬ 
lência que esta Legación de la Republica de Cuba en el Brasil 
ha sido autorizada por su Gobierno a aceptar, y por tanto 
acepta, el propuesto Acuerdo Administrativo entre el Gobierno 
de Cuba y el de los Estados Unidos dei Brasil para el cambio de 
la correspondência entre la Secretaria de Estado de la Repu¬ 
blica de Cuba y esta Legación en el Brasil, y entre el Ministério 
de Relaciones Exteriores de los Estados Unidos dei Brasil y la 
Legación dei Brasil en Cuba dentro de valijas diplomáticas 
especiales, las cuales gozarán de las franquicias y garantias 
concedidas por las Administraciones Postales cubana e bra- 
silena a los correos de gabinete. — Las mencionadas valijas 
serán inviolables y transitarán por los médios de transporte 
de que puedan disponer los dos paises para el transito de la 
correspondência, quedando la Secretaria de Estado de Cuba 
y el Ministério de Relaciones Exteriores dei Brasil, asi como 
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tambien las dos mencionadas Legaciones, en poder de las 
respectivas llaves. 

Las Administraciones Postales de los países fijarán, de- 
comun acuerdo, conforme lo aconseje la experiencia, los li¬ 
mites de peso y de volumen para dichas valijas, de modo que 
puedan ser encerradas en las valijas postales comunes desti¬ 
nadas al transporte de la correspondência ordinaria que 
transite entre los mismos paises. No obstante, mientras tanto 
estarán en vigor los seguientes limites para el ejercicio y 
ejecución de este Acuerdo: peso máximo de 15 kilogramos : 
dimensiones: cincuenta centimentros de largo, por treinta 
centimentros de ancho, por cincuenta centímetros de alto, 
o cualesquiera otras que no produzcan un volumen superior 
a 75 decimetros cúbicos. — Queda entendido que este acuerdo 
comenzará a estar en vigor desde el dia do hoy. — Aprovecho 
esta oportunidad para reiterar a ‘Vuestra Excelência el tes- 
timonio de mi más alta y distinguida consideración. 

Whümarsh, 

Encarregado de Negocios ad ínterim. • 

Al Exmo. Senor Doctor Nilo Peçanha, Ministro de Rela¬ 
ciones Exteriores, Palacio Itamaraty. 


TsT 77 

Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Minis¬ 
tério da Viação e Obras Publicas 

Ministério das Relações Exteriores — Secção do Protocollo 
— N. 2.— Rio de Janeiro, 25 de Janeiro de 1918. 

Sr. Ministro, 

Com referencia aos Avisos deste Ministério ns. 2 e 4, de 
26 de Julho de 1915, tenho a honra de levar ao conhecimento 
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de V. Ex. que os Governos Brasileiro e Cubano, por meio de 
Notas, celebraram um Accôrdo administrativo para a troca de 
correspondência desta Secretaria de Estado com a nossa Le¬ 
gação em Havana e da Secretaria de Estado da Republica de 
Cuba com a sua Legação no Rio de Janeiro, em malas diplo¬ 
máticas especiaes, que gozarão das franquias e garantias conce¬ 
didas nas Administrações Postaes brasileira e cubana aos 
correios de Gabinete. 

Como V. Ex. poderá verificar pelos Avisos acima indi¬ 
cados, este Accôrdo é idêntico ao celebrado entre o Brasil e 
a Italia. Entretanto, para maior clareza, passo ás mãos de 
V. Ex. cópia das Notas desta mesipa data, trocadas entre este 
Ministério e a Legação de Cuba, relativamente ao Accôrdo que 
acabamos de celebrar e que começou a vigorar a partir de 
hoje. 

Aproveito a opportunidade para renovar a V. Ex. os pro¬ 
testos da minha alta estima e mais distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Augusto Tavares de Lyra, 

Ministro de Estado da Viação e Obras Publicas. 


iW 78 

Carta do Ministro de Estado das Relações Exteriores ao 
Director Geral dos Correios 

Ministério das Relações Exteriores — SecçSò do Protocollo. 
— Rio de Janeiro, 29 de Janeiro de 1918. 

Exmo. Sr. Dr. Ernesto Lyrio de Siqueira, Director Geral 
dos Correios. 

Tenho a honra de passar ás mãos de Y. Ex. cópia das 
Notas trocadas, em 25 do corrente, entre esta Secretaria de 
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Estado e a Legação de Cuba, relativamente ao Accôrdo ad¬ 
ministrativo para a troca de correspondência entre este Mi¬ 
nistério e a nossa Legação em Havana e da Secretaria de 
Estado da Republica de Cuba com a sua Legação no Rio de Ja¬ 
neiro. 

Para conhecimento de V. Ex., communico que, naquella 
mesma data, expedi Aviso ao meu collega da Viação e Obras 
Publicas, referente ao Accôrdo e remettendo cópia official das 
alludidas Notas. 

Pedindo agora a V. Ex. a bondade de indicar-me qual a 
via mais segura e rapida para a troca dessas malas, aproveito 
o ensejo para lhe renovar os protestos da minha perfeita estima 
e distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 


UNT. 79 


Despacho deste Ministério das Relações Exteriores á 
Legação do Brasil em Havana 

Ministério das Relações Exteriores — Secção do Protocollo 
— N. 1. — Rio de Janeiro, 29 de Janeiro de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que 
os Governos Brasileiro e Cubano, por meio de Notas, cujas 
cópias passo ás suas mãos, celebraram um Accôrdo adminis¬ 
trativo para a troca da correspondência deste Ministério 
com essa Legação e da Secretaria de Estado da Republica de 
Cuba com a sua Legação no Brasil, em malas diplomáticas 
especiaes, que gozarão das franquias e garantias concedidas 
nas Administrações Postaes dos dois paizes aos correios de Ga¬ 
binete. 
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Pelos termos das referidas Notas, V. Ex. verá que o men¬ 
cionado Accôrdo administrativo começou a vigorar no dia 25 
de Janeiro corrente. 

Aproveito a opportunidade para renovar a V. Ex. os 
protestos da minha perfeita estima e distincta consideração. 

Nilo. Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Alfredo Carlos Alcoforado, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do 
Brasil em Cuba e America Central. 


N. 80 

Carta do Director Geral dos Correios ao Ministro de 
Estado das Relações Exteriores 

Directoria Geral dos Correios — Gabinete do Director.— 
Rio de Janeiro, 28 de Fevereiro de 1918. 

Exmo. Sr. Dr. Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores : 

Em resposta á carta que V. Ex. se dignou endereçar-me, 
em 29 de Janeiro ultimo, acompanhada de cópias das Notas tro¬ 
cadas entre a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e a 
Legação de Cuba relativas ao Accôrdo administrativo para a 
troca de correspondência em malas diplomáticas, tenho a honra 
de communicar a V. Ex. que esta Directoria acaba de propor á 
Administração de Cuba a permuta de malas postaes directas 
entre os Correios do Rio de Janeiro e de Havana, afim de serem 
nas mesmas incluidas as citadas malas diplomáticas especiaes. 

Relativamente á via mais segura e rapida para a trans¬ 
missão das referidas malas, esta Directoria se encontra, no 
momento actual, cm difficuldades para indical-a, tendo, por 
isso, solicitado também ao Correio Cubano, no officio que lhe 
dirigiu, informações a respeito. 
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Entretanto, si o Correio do Rio tle Janeiro receber urna 
mala diplomática a expedir para Havana, organisará uma 
mala postal que será encaminhada em paquete brasileiro que 
seguir para os Estados Unidos, o qual a entregará em São João 
do Porto Rico ou em New York, conforme a possilidade do seu 
encaminhamento. 

Experando de V. Ex. uma resposta sobre o caso, afim de 
poder, na epocha devida, providenciar a respeito, aproveito o 
ensejo para reteirar a V. Ex. os protestos da minha perfeita 
estima e elevada consideração. 

De V. Ex. ad or . c. ob°. 

Ernesto Lírio de Siqueira. 


N. 81 


Carta do Ministro de Estado das Relações Exteriores ao 
Director Geral dos Correios 

Ministério das Relações Exteriores — Secção do Protocollo. 
— Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1918. 

Exmo. Sr. Dr. Camillo Soares, 

Director Geral dos Correios. 

Comrefenciaá carta que o antecessor de V. Ex.,Sr. Coronel 
Lirio de Siqueira, me dirigiu cm 28 de Fevereiro ultimo, sobre 
o Accôrdo administrativo para a troca de correspondência em 
malas diplomáticas entre esta Secretaria de Estado e a nossa 
Legação em Cuba, cabe-me, em resposta, levar ao seu conhe¬ 
cimento que fiquei sciente das medidas adoptadas por essa 
Repartição, concordo com ellas e, bem assim, com a proposta 
feita para o inicio do serviço. 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. os protestos de minha 
perfeita estima e distincta consideração. 


Nilo Peçanha. 
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d) Troca de correspondência diplomática, em malas especiaes, 
entre os Governos Brasileiros e Boliviano e suas respe¬ 
ctivas Legações, em La Paz e no Bio de Janeiro.— Accordo 
administractivo de 22 de Abril de 1918. 


N. 82 


Nota do Governo Brasileiro á Legação da Bolivia 

Ministério das Relações Exteriores — Secção do Protocollo 
— N. 3.— Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1918. 

Senhor Ministro, 

Pela presente Nota, tenho a honra de propor um Accôrdo 
administrativo entre o Governo Brasileiro e o da Republica da 
Bolivia para a troca da correspondência deste Ministério com a 
Legação Brasileira em La Paz e do Ministério das Relações 
Exteriores da Republica da Bolivia com a sua Legação no 
Brasil, em malas diplomáticas especiaes, que gozarão das 
franquias e garantias concedidas nas Administrações Postaes 
brasileira e boliviana aos correios de Gabinete. 

Essas malas serão invioláveis e transitarão pelos meios de 
transporte de que possam dispôr os dois paizes para a conducção 
da cofrespondencia, ficando os dois referidos Ministérios e as 
citadas Legações de posse das respectivas chaves. 

As Administrações Postaes dos dois paizes fixarão, de 
com mu m accôrdo, conforme o aconselhai’ a experiencia, os 
limites de peso e de volume para taes malas, de modo que 
possam ser encerradas nas malas postaes communs, destinadas 
ao transporte da correspondência ordinaria trocada entre os 
mesmos paizes. Por emquanto, porém, ficam vigorando os 
seguintes limites, para inicio de execução do Accôrdo : — peso 
máximo de 15Kilogrammas; dimensões: cincoenta centímetros 
de comprimento por trinta centímetros de largura, por cincoenta 
centímetros de altura, ou quaesquer outras que não produzam 
um volume superior a 75 decimetros cúbicos. 
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Fica entendido que o Accôrdo proposto começará a vigorar 
a partir do dia 22 de Abril de 1918. 

Prevaleço-me da opportunidade para reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha alta consideração. 

Nilo Peçanha . 

A Sua Excellencia o Sr. Dr. José Carrasco, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Bolivia. 


N. 83 

Nota da Legação da Bolivia ao Governo Brasileiro 

Legación de Bolivia — N. 91 — Sección Diplomática — 
Asunto : Cambio de valijas.— Bio de Janeiro, Abril 22 de 1918. 

Senor Ministro, 

Por la presente Nota tengo la honra de informar a V. Ex. 
que estoy autorisado por mi Gobierno para aceptar y en 
consecuencia acepto la propuesta de un acuerdo administrativo 
entre el Gobierno de Bolivia y el dei Brasil para el cambio de 
correspondência dei Ministério de Relaciones Exteriores de 
mi pais con esta Legación, y dei Ministério de Relaciones 
Extei iores dei Brasil com su Legación em La Paz, en malas 
diplomáticas especiales que gozarán de las franquicias y 
garantias concedidas en las administraciones postales bolivianas 
y brasilenas a los correos de gabinete. 

Esas malas seran inviolables y transitarán por los médios 
de transporte de que puedan disponer los dos paises para la 
conduccion de la correspondência, quedando los dos referidos 
Ministérios y las citadas legaciones en posecion de las respe¬ 
ctivas llaves. 

Las Administraciones de corrcos de los dos paises fijaram 
de comun acuerdo, conforme lo aconseje la experiencia, los li- 
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mites de peso y volumen para tales malas, de modo que puedan 
ser acomodadas en las malas postales comunes destinadas 
al transporte de la correspondência ordinaria cambiada entre 
ambos paises. Entre tanto, para los fines dei presente acuerdo, 
quedan en vigor los limites séguientes: Peso máximo de 15 
kilogramos. Dimension: 50 centimetros de largo por treinta 
centímetros de ancho y cincuenta centimetros de altura, no 
debiendo exeder de una dimension de 75 decimetros cúbicos. 

El presente acuerdo propuesto y aceptado queda en vigor 
y rejira desde esta fecha. 

Aprovecho esta oportunidad para reiterar a V. Ex. mis 
consideraciones de respeto y estimacion, suscribiendo-me su 
obsecuente. 

José Carrasco. 

A S. E. El Sr. Nilo Peçanha, 

Ministro de R. E. E. U. U. dei Brasil, de los 


e) Troca de correspondência diplomática, em malas especiaes, 
entre os Governos Brasileiro e Chileno e suas respectivas 
Legações, em Santiago e no Rio de Janeiro. — Accôrdo ad- 
ministractivo de 23 de Abril de 1918* 


N. 84 

Nota do Governo Brasileiro á Legação do Chile 

Ministério das Relações Exteriores — Secção do Protocollo 
— N. 2.— Rio de Janeiro, 23 de Abril de 1918. 

Senhor Ministro, 

Pela presente Nota, tenho a honra de propor um Accôrdo 
administrativo entre o Governo Brasileiro e o da Republica do 
Chile para a troca da correspondência deste Ministério com a 
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Legação Brasileira em Santiago e do Ministério das Relações 
Exteriores da Republica do Chile com a sua Legação no Brasil, 
em malas diplomáticas especiaes, que gozarão das franquias e 
garantias concedidas nas Administrações Postaes brasileira e 
chilena aos correios de Gabinete. 

Essas malas serão invioláveis e transitarão pelos meios de 
transporte de que possam dispor os dois paizes para a conducção 
da correspondência, ficando os dois referidos Ministérios e as ci¬ 
tadas Legações de posse das respectivas chaves. 

As Administrações Postaes dos dois paizes fixarão, de 
commum accôrdo, conforme o aconselhar a experiencia, os li¬ 
mites de peso e de volume para taes malas, de modo que possam 
ser encerradas nas malas postaes communs, destinadas ao trans¬ 
porte da correspondência ortlinaria trocada entre os mesmos 
paizes. Por emquanto, porém, ficam vigorando os seguintes li¬ 
mites para inicio da execução do Accôrdo: — peso máximo dc 
15 kilogrammas; — dimensões: cincoenta centímetros de com¬ 
primento, por trinta centímetros de largura, por cincoenta cen¬ 
tímetros de altura, ou quaesquer outras que não produzam um 
volume superior a 75 decimetros cúbicos. 

Este Accôrdo substituirá o Convênio de 16 de Outubro dc 
1906, para o mesmo fim concluído entre os mesmos Governos, 
nesta cidade do Rio de Janeiro, e que não chegou a entrar em 
execução. 

Fica entendido que o Accôrdo ora proposto começará a vi¬ 
gorar a partir do dia 23 de Abril de 1918. 

Prevaleço-me da opportunidade para reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha alta consideração. 


Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia o Senhor Alfredo Irarrazaval Zahartu, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do 
Chile. 
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N. 85 

Nota da Legação do Chile ao Governo Brasileiro 

Legacion de Chile —N. 30. — Rio de Janeiro, 23 de Abril 
de 1918. 

Senor Ministro, 

Por la presente Nota tengo el honor de informar a Yuestra 
Excelência que estoi autorisado por mi Gobierno para aceptar 
i, en consecuencia, acepto, la propuesta de un Acuerdo admi¬ 
nistrativo entre el Gobierno de V. Ex. i el de Chile, para el 
intercâmbio de correspondência dei Ministério de Relaciones 
Exteriores dei Brasil con su Legacion en Santiago, en balijas 
diplomáticas especiales quogozaran de las franquicias i garan¬ 
tias concedidas en las administraciones postales chilena i 
brasilena a los correos de Gabinete. 

Estas balijas seran inviolables i transitaran por los médios 
de transporte de que puedan disponer los dos paises para la 
conduccion de la correspondência, quedando los dos referidos 
Ministérios i las citadas Legaciones en posesion de las respe¬ 
ctivas llaves. 

Las Administraciones postales de los dos paises fijaran, de 
comun acuerdo, conforme la experiencia lo aconseje, los limites 
de peso i de volumen aplicables a tales valijas, procurando que 
puedan ser encerradas en los sacos postales comunes destinados 
al transporte de la correspondência ordinaria cambiada entie 
los mismos paises. 

Por ahora, sin embargo, quedan en vigor los seguientes li¬ 
mites para iniciar el acuerdo: peso máximo quince kilos, di¬ 
mensiones : cincuenta centímetros de largo, treinta de ancho i 
cincuenfa de alto o cualesquiera otras que no produzcan un 
volumen superior a setenta i cinco (7.5) decimetros cúbicos. 

Este Acuerdo substituirá el Convênio de 16 de Octubre de 
1906, concertado entre los mismos Gobiernos en esta ciudad de 
Rio de Janeiro i que no llego a entrar en ejecucion. 
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Queda entendido que el Acuerdo ahora propuesto comen- 
zará a regir desde el dia 23 de Abril de 1918. 

Aprovecho la opportunidad para renovar a Vuestra Exe- 
lencia las seguridades de mi mas alta consideracion. 

A. Irarrazaval. 

Al Exmo. Senor Ministro de Relaciones Exteriores 
Dr. Nilo Peçanha. 
etc., etc., etc. 


f) Troca de correspondência diplomática, em malas especiaes, 
entre os G-overnos Brasileiro e Peruano e suas respectivas 
Legações, em Lima e no Rio de Janeiro. — Accôrdo admi¬ 
nistrativo de 30 de Abril de 1918. 

N. 86 

Nota do Governo Brasileiro á Legação do Perú 

Ministério das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro, 30 de 
Abril de 1918 — Secção do Protocollo — N. 6. 

Senhor Ministro: 

Pela presente nota, tenho a honra de propôr um accôrdo 
administrativo entre o Governo Brasileiro e o da Republica do 
Perú, para a troca da correspondência deste Ministério com a 
Legação Brasileira em Lima e do Ministério das Relações Exte¬ 
riores da Republica do Perú com a sua Legação no Brasil, em 
malas diplomáticas especiaes, que gozarão das franquias e 
garantias concedidas nas Administrações Postaes brasileira e 
perúana aos correios de Gabinete. 

Essas malas serão invioláveis e transitarão pelos meios de 
transporte de que possam dispor os dois paizes para a con- 
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ducção da correspondência, ficando os dois referidos Ministérios 
e as citadas Legações de posse das respectivas chaves. 

As Administrações Postaes dos dois paizes fixarão, de 
commum accôrdo, conforme o aconselhar a experiencia, os li¬ 
mites de peso e de volume para taes malas, de modo que possam 
ser encerradas nas malas postaes communs, destinadas ao trans¬ 
porte da correspondência ordinaria trocada entre os mesmos 
paizes. Por emquanto, porém, ficam vigorando os seguintes li¬ 
mites, para inicio de execução do accôrdo: peso máximo de 15 
kilogrammas; dimensões: cincoenta centímetros de compri¬ 
mento por trinta centímetros de largura, por cincoenta centí¬ 
metros de altura, ou quaesquer outras que não produzam um 
um volume superior a 75 decimetros cúbicos. 

Fica entendido que o accôrdo proposto começará a vigorar 
a partir do dia de hoje. 

Approveito o ensejo para reiterar a Vossa Excellencia os 
protestos da minha alta consideração. 


Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Felipe de Osma y Pardo, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do 
Perú. 


N. 87 

Nota da Legação do Perú ao Governo Brasileiro 

Legación dei Perú.— Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1918. 

Excmo. Senor. 

Muy senor mio: tengo á honra informar á V. E. que estoy 
autorizado por mi gobierno para aceptar y que, en consecu- 
encia, acepto la propuesta de un acuerdo administrativo entre 
el gobierno dei Perú y el de V. E. para el cambio de correspon¬ 
dência entre el Ministério de Relaciones Exteriores de los 
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Estados Unidos dei Brasil y su Legación em Lima y entre el 
Ministério de Relaciones Exteriores dei Perú y su Legación en 
Rio de Janeiro en valijas diplomáticas especiales, que gozarán • 
de las franquicias y garantias concedidas en las respectivas 
admimstraciones postales á los correos de Gabinete. 

Estas valijas serán inviolables y circularán por los médios 
de transporte de que puedan disponer los dos Estados para la 
conducción de correspondência, quedando los dos referidos Mi¬ 
nistérios \ las citadas Legaciones en posesión de las respectivas 
llaves. 

Las admimstraciones postales de ambos Estados senalaran, 
de comun acuerdo, conforme lo aconseje la experiencia los li¬ 
mites de peso y volúmen para las indicadas valijas, de modo 
que puedan ser incluídas en las valijas postales comunes desti¬ 
nadas al transporte de la correspondência ordinaria cambiada 
entre los mismo paises, quedando estabelecidos, desde luego, 
para el principio de la ejecución de este acuerdo, los siguientes 
imites: peso maximun, quince kilógramos; dimensiones, cin- 
cuenta centímetros de largo por treinta centímetros de ancho 
> cincuenta centímetros de alto ó cualesquiera otras que no pro- 
duzcan un volúme superior á setenticinco decimetros cúbicos. 

Queda entendido que el acuerdo comezará á regir desde el 
30 de Abril de 1918. 

Aprovecho la oportunidad para reiterar á V. E. las seguri¬ 
dades de mi mas alta y muy distinguida consideración. 


Al Excmo. Senor Nilo Peçanha, 


F. de Os ma. 


Ministro de Estado en el Despacho de Relaciones Exte¬ 
riores. 
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g) Permuta de certas publicações officiaes, entre os Governos do 
Brasil e do México. — Aceôrdo administrativo de 22 e 26 de 
Janeiro de 19Í8, ultimado, porém, em 10 de Abril seguinte. 

INL 88 


Memorandum da Legação do México, apresentado a este 
Ministério em Dezembro de 1917. 

Legación de los Estados Unidos Mexicanos en el BrasiJ. 


MEMORANDUM 

I o . Los dos Gobiernos se enviarán reciprocamente dus ejem- 
plares de cada una de ias siguientes publicaciones editadas por 
los mismos, ya sea en sus respectivos territórios o en el extran- 
jero. 

a) El «Diário Oficial»y los documentos parlamentarios, 

administrativos y de estadistica; • 

b) Los mapas geográficos generales o particulares, los 
planos topográficos y demas obras de este genero entregados a 
la publicidade por ambos Gobiernos. 

2 o . El Canje de las publicaciones referidas se liará directa- 
mente entre el Gobierno dei Brasil y el de los Estados Unidos 
Mexicanos, por medio de sus respectivas Oficinas de Canje de 
Publicaciones Oficiales. 

3 o . Cada uno de los Gobiernos procurará formar una cole- 
cción completa de los libros que hasta la fecha hayan sido edi¬ 
tados por cuenta de los mismos o com subvención de ellos y los 
remitirá al otro a la brevedad posible. 

4 o . A medida que cada uno de los Gobiernos reciba las publi¬ 
caciones dei otro, dara aviso de su recepción en el «Diário Oficial», 
indicando la oficina o biblioteca donde el público pueda consul¬ 
tarias. 


Annexo A 


9 
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N. 89 

Nota da Legação do México ao Governo Brasileiro 

Legação do México— N. 17.— Rio de Janeiro, a 22 de 
enero de 1918 

Excelentísimo Senor Ministro: 

Por instrucciones que tengo recibidas de mi Gobierno, me 
permito recurrír a Vuestra reconocida benevoleneia a fin de 
obtener, si posible, la celebración entre nuestros respectivos 
Gobiernos de un Acuerdo para el Canje de publicaciones oficiales 
de conformidad con el Memorandum que me permití presentar 
a Vuestra Excelência en diciembre dei ano pasado y cuyas 
cláusulas son las siguientes : 

I o . Los dos Gobiernos se enviarán recíprocamente dos ejem- 
plares de cada una de las siguientes publicaciones editadas por 
los mismos, ya sea em sus respectivos territórios o en el ex- 
trangero: ( 

a) El “Diário Official” y los documentos parlamentarios, 
administrativos y de Estadística. 

b) Los mapas geográficos generales o particulares, los 
planos topográficos y demás obras de este género entregados e 
la publicidad por ambos Gobiernos. 

2 o . El canje de las publicaciones referidas se hará directa- 
mente entre el Gobierno- de los Estados Unidos dei Brasil y el de 
los Estados Unidos Mexicanos por medio de sus respectivas 
Oficinas de Canje de Publicaciones Oficiales. 

3 o . Cada uno de los dos Gobiernos procurará formar una 
colección completa de los libros que hasta la fecha hayan sido 
editados por cuenta de los mismos o con subvención de ellos y 
los remitirá al otro a la brevedad posible. 

4 o . A medida que cada uno de los dos Gobiernos recíba las 
publicaciones dei otro, dará aviso de su recepción en el « Diário 
Oficial», indicando la oficina o biblioteca donde el público pueda 
consultarias. 
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Com esperanza de que Vuestra Excelência se servirá re¬ 
servar una buena acogida a esta iniciativa de mi Gobierno, que 
indudablemente servirá, con su realización, para estrechar a un 
más los vínculos que felizmente existen entre el Brasil y México, 
me es grato aprovechar esta oportunidad para reiteraros, 
Senor Ministro, una vez más las seguridades de mi más alia y 
distinguida consideración. 

R. Castaneda. 

Al Excelentísimo Senor Doctor Nilo Peçanha. 

Ministro de Relaciones Exteriores de los Estados Unidos 
dei Brasil. 

Rio de Janeiro. 


N. 90 

Nota do Governo Brasileiro á Legação do México 

Ministério das Relações Exteriores— Secção do Proto- 
collo — N. 1.— Rio de Janeiro, 26 de Janeiro de 1918. 

Senhor Encarregado de Negocios, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota n. 17, de 
de 22 do corrente, pela qual V. S., segundo instrucções que 
recebeu do seu Governo, propõe ao do Brasil um accôrdo para 
a permuta de publicações officiaes entre os dois paizes, baseado 
nas seguintes clausulas : 

I a . Os dois Governos farão reciprocamente a remessa de 
dois exemplares de cada uma das seguintes publicações edi¬ 
tadas pelos mesmos, tanto no seu respectivo território como no 
estrangeiro : 

a) 0 Diário Ofjicial e os documentos parlamentares, admi¬ 
nistrativos e de Estatística; 

b) Os mappas geographicos geraes ou particulares, os 
planos topographicos e demais obras do mesmo genero entre¬ 
gues á publicidade por ambos os Governos. 
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2 a . A troca das publicações mencionadas far-se-á directa- 
mente entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e dos 
Estados Unidos Mexicanos, por intermédio de suas respectivas 
Repartições de permutas de publicações officiaes. 

3 a . Cada um dos dois Governos procurará formar uma 
collecção completa dos livros que até a presente data tenham 
sido publicados por conta dos mesmos ou por elles subvencio¬ 
nados e os remetterá ao outro com a possível brevidade. 

4 a . A’ medida que cada um dos dois Governos receba as 
publicações do outro, dará aviso da sua recepção no Diário 
Official , indicando a Repartição ou Bibliotheca onde o publico 
possa consultal-as. 

De perfeito accôrdo com as clausulas acima transcriptas, 
o Governo Brasileiro sente, entretanto, não lhe ser possível 
satisfazer completamente á terceira, em vista da difficuldade 
que encontraria em reeditar edições de livros e publicações já 
exgotadas. Das obras já publicadas só serão enviadas aquellas 
de que ainda se encontrem exemplares disponíveis. 

Muito sensível á iniciativa do Governo Mexicano, que cer¬ 
tamente contribuirá para fortalecer os laços de amizade que 
unem os nossos dois paizes, sirvo-me da opportunidade para 
renovar a V. S. os protestos da minha mui distincta consi¬ 
deração. 

Nilo Peçanha. 

Ao Sr. Dr. Romulo Castaheda, 

Encarregado de Negocios do México. 
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IsT. 91 


Nota da Legação do México ao Governo Brasileiro 

.Legacion de los Estados Unidos Mexicanos en el Brasil —- 
N. 44.— Rio de Janeiro, a 10 de Abril de 1918. 

Excelentisimo Senor Ministro, 

He tenido la honra de recibir la nota n. 1, girada por la 
Seccion de Protocollo de ese Ministério de su muy alto cargo 
el 26 de enero proximo pasado, en la que V. Ex. al acusar 
recibo de mi anterior nota n. 17, de 22 dei mismo, en la que 
por instrucciones que recibi de mi Gobierno proponia yo al de 
V. Ex. un Acuerdo para el Canje de Publicaciones Officiales 
entre los dos paises fundado en las clausulas y enumeradas en 
mi referida nota, me declara estar de perfecto acuerdo con las 
clausules mencionadas el Gobierno Brasileno, sintiendo, entre¬ 
tanto, no serie posible satisfacer completamente la ter cera en 
vista de la dificultad que encontraria en reeditar ediciones de 
Libros y Publicaciones ya agotadas. 

Habiendo puesto lo anterior en conocimiento de mi Gobi¬ 
erno, por instrucciones que de él acabo de recibir ahora, me 
es grato poner en su conocimiento que acepta la réstriccion 
contenida para el completo cumplimiento de la referida clau¬ 
sula tercera; por lo que llegado el caso de circunstancias ana- 
logas concurrentes al envio de ediciones ya agotadas, y por las 
mismas razones mi Gobierno habrá de acogerse a igual res- 
triccion. 

En vista de las anteriores consideraciones v estando en 

«j 

perfecto acuerdo nuestros dos Gobiernos sobre la manera de 
realisar el citado acuerdo para Canje de Publicaciones Offi¬ 
ciales, ruego a V. Ex. se sirva aceptar la expresion de mis 
sinceros agradecimientos por el empeno tan bondadoso y 
eficaz que tuvo a bien poner de su parte para la rapida con- 
clusion de este acuerdo que mucho a de contribuir para un 
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mayor y mas estrecho amistoso conocimiento de nuestros dos 
países. 

Aprovecho una vez mas la oportunidad, Senor Ministro, 
para reiteraros la seguridades de mi mas alta y distinguida 
consideraeion. 

fí. Castaneda. 

Al Excelentisimo Senor Doctor Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado de Relaciones Exteriores de los Es¬ 
tados Unidos dei Brasil. 

Rio de Janeiro. 


Ij) — Prorogaoão de Acto antsriormente concluído*—Renovação de 
concessão anteriormente feita: 

a) — Accôrdo commercial provisorio entre o Brasil e a Italia 
estabelecido mediante a troca de Notas de 5 de Julho de 
1900. — Correspondência relativa a esse Acto.— 10 a pro- 
rogação do Accôrdo de 31 de Dezembro de 1918. Notas de 
6 e 20 de Dezembro de 1917. 

TsT. 92 

Nota da Legação da Italia ao Governo Brasileiro 

R. Legazione d’Italia. S. U. dei Brasile —N. 1165/10 —Rio 
de Janeiro, 22 Maggio 1917. 

Signor Ministro, 

Ho 1’onore di portare a conoscenza dell’E. V. che, avendo 
lltalia il proposito di riorganizzare interamente il proprio ser- 
vizio doganale, il Governo dei Re si trova nella necessitá di 
non domandare ulteriore proroghe dei regime risultante dalle 
note scambiate il 5 Iuglio 1900 fra questa Regia Legazione e 
codesto Ministero delle Relazione Esteriori, note che dettero 
origine al “modus vivendi” in vista dei quale il dazio di entrata 
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sul caffé brasiliano rimaneva fissato in liro italiane cento- 
trenta per ogni cento chi logram mi od ai prodotti italiani im- 
portati nel território delFUnione erano applicate le tasse minime 
delia Tariffa Dognale Brasiliana. 

Questa decisione dei Governo dei Re fa, come sopra ho 
detto, parte di un plano generale di riforme intese a sostituire 
tariffe piú in armoniacon lo stato odierno delia técnica indus- 
triale e con le esigenze delia mutata economica a quelle antiche 
tuttora in vigore. 

Con tale intendimento 1’Italia ha giá denunciato, alia fine dei 
1916, i trattati a tariffa stipulati col Giappone, colla Romania, 
con la Rússia, la Spagna, ia Servia e la Svizzera, per modo 
che, al 31 dicembre dellanno corrente, cesseranno gli effetti 
di tutte le tariffe convenzionatc alie quali si trovava legata. 

Lfaccordo vigente con questa Repubblica viene a scadere 
“ipso jure” alia fine defi’anno, e non provede alcuna formale 
denuncia di osso, ma il Governo dei Re stima doveroso atto di 
cortesia informarc il Governo deU’Unione Brasiliana che esso, per 
le ragione sopra indicate, considera improrogabile tale scadenza, 
e rende, in pari tempo, nota la sua buona volontá d’iniziare, 
quanto piú presto sará possibile, i negoziati per la stipulazione 
di un trattato di commercio e di navigazione tra i due Paesi. 

Mi é grato, Signor Ministro, profitlare delloccasione per 
rinnovare all’E. V. Fattestazione delia mia piú alta considera- 
zione. 

Luigi MercaleUi. 

A Sua Eccellenza II Dottor Nilo Peçanha, Ministro di Stato 
per le Relazione Esteriori, Rio de Janeiro. 

TRADUCÇÃO 

Real Legação de Italia — Estados Unidos do Brasil — 
Numero 1.165/10. —Rio de Janeiro, 22 de Maio de 1917. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que, 
tendo a Italia o proposito de reorganisar inteiramente o seu ser- 
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viço alfandegario, o Governo do Rei se acha (está) na neces¬ 
sidade de não pedir ulteriores prorogações do regimen resultante 
das notas trocadas em 5 de julho de 1900 entre esta Real Le¬ 
gação e esse Ministério das Relações Exteriores, notas que 
deram origem ao modas vlvendi em vista do qual o direito de 
entrada sobre o café brasileiro ficava fixado em cento e trinta 
liras italianas por cem kilogrammas e aos productos italianos 
importados no território da União eram applicadas as taxas 
minimas da Tarifa Alfandegaria Brasileira. 

Esta decisão do Governo do Rei faz, como acima disse, 
parte de um plano geral de reformas attinentes a substituir, por 
tarifas mais em harmonia com o estado actual da technica in¬ 
dustrial e com as exigências da transformação economica, as 
antigas ainda em vigor.- 

Com esse intuito, a Italia já denunciou, em fins de 1916, os 
tratados sobre tarifas, estipulados com o Japão, com a Rou- 
mania, com a Rússia, a Hespanha, a Servia e a Suissa, de modo 
que, em 31 de Dezembro do corrente anno, cessarão os 
effeitos de todas as tarifas convencionadas, a que se achava 
obrigada. 

O vigente Accôrdo com esta Republica caduca ipsojure no 
fim do anno, e não determina nenhuma denuncia formal delle; 
mas o Governo do Rei julga um devido acto de cortezia in¬ 
formar o Governo da União Brasileira, de que elle, pelas razões 
acima indicadas, considera improrogavel tal caducidade, e ma¬ 
nifestado mesmo tempo, a sua boa vontade de iniciar, quanto 
mais depressa possível, as negociações para a estipulação de 
um Tratado de Commercio e de Navegação entre os dois Paizes. 

E-me grato, Senhor Ministro, aproveitar desta occasião para 
renovar a V. Ex. a segurança da minha mais alta consideração. 

Luigi Mercatelli. 

A Sua Excellencia o Dr. Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. Rio de Janeiro. 
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N. 93 

Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Ministério 
dos Negocios da Fazenda 

Ministério das Relações Exteriores— Directoria Geral dos 
Negocios Economicos e Consulares — Secção dos Negocios da 
Europa, Asia, África e Oceania — N. 69. —Rio de Janeiro, 16 
de Junho de 1917. 

Sr. Ministro, 

Por meio da inclusa copia tenho a honra de levar ao co¬ 
nhecimento de V. Ex. a nota que a Legação de Italia dirigiu a 
este Ministério, em 22 de Maio ultimo, para communicar que o 
seu Governo não tencionava pedir nova prorogação do Accôrdo 
Commercial que termina em 31 de Dezembro do corrente anno 
e que tem sido successivamente prorogado desde 5 de Julho de 
1900, mediante a troca de notas entre os dois paizes. 

Accrescenta a referida Legação que essa intenção de seu 
Governo faz parte de um plano geral de reforma alfandegária e 
diz que elle estimará tão cedo quanto possível, iniciar as nego¬ 
ciações para um tratado de commercio e navegação. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha alta estima e mais distincta consideração. 

. Nilo Peçonha. 

A S. Ex. o Sr. Dr. João Pandiá Calogeras, 

Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda. 
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N. 94 


Nota do Governo Brasileiro á Legação da Italia 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Economicos e Consulares — Secção dos Negocios da 
Europa, Asia, África e Oceania— N. 3.— R.io de Janeiro, 16 
de Junho de 1917. 

Sr. Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota n. 1.165/10, 
de 22 do corrente, pela qual V. Ex. me communicou que, tendo 
a Italia o proposito de reorganisar inteiraniente o serviço al¬ 
fandegário, o seu Governo se acha na necessidade de não pedir 
nova prorogação do Accôrdo Commercial de 5 de Julho de 1900, 
estabelecido mediante a troca de notas entre este Ministério e 
essa Legação. 

Em resposta, cabe-me communicar a V. Ex. que ja dei conhe¬ 
cimento dessa resolução ao Ministério da Fazenda e bem assim 
do desejo do Governo de Italia de iniciar tão cedo quanto seja pos¬ 
sível as negociações para um tratado de commercio e navegação. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha alta consideração. 


A S. Ex. o Sr. Luigi Mercatelli, 


Nilo Peçanha. 


Env. Extr. e Min. Plen. de S. M. o Rei de Italia. 


1NT 95 

Memorandum da Legação da Italia, apresentado ao Go¬ 
verno Brasileiro 

Legazione dltalia al Brasile.— N. 3.102. 

II Ministre d Italia, in Rio do Janeiro, ha 1’onore di pre- 
sentare i suoi rispettosi omaggi a Sua Eccelenza il Ministro 
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delle Relazioni Esteriori e di esporgli che il R. Governo, in 
vista dei vigente stato de guerra e delia ristrettezza dei tempo, 
riconoscendo non essere possibile pensare alia discussione ed 
alia conclusione di un trattato di commercio e di navigazione 
tra ritalia ed il Brasile, glia dá mandato di proporre al Governo 
dei Brasile, la proroga per un anno dei « modus vivendi» che 
regola actualmente i rapporti commerciali tra i duc paesi, e che 
si riassume in una diminuzione dei dazio di entrata in Italia sul 
caffé, e nell’applicazioni delia tariffa minima brasiliana ad alcune 
categorie di merci italiane. 

Rio de Janeiro, 29 Ottobre 1917. 

A Sua Eccelenza 11 Dottor Nilo Peçanha, 

Ministro di Stato per le Relazioni Esteriori. 

Rio de Janeiro. 

TRADUCÇÃO 

Legação da Italia no Brasil.— N. 3.102. 

O Ministro da Italia no Rio de Janeiro tem a honra de 
apresentar os seus respeitosos cumprimentos a Sua Excellencia 
o Ministro das Relações Exteriores e de communicar que o Go¬ 
verno Real, em vista do actual estado de guerra e da estreiteza 
de tempo, reconhecendo não ser possivel pensar na discussão e 
conclusão de um tratado de commercio e navegação entre a 
Italia e o Brasil, lhe dá mandato para propor ao Governo do 
Brasil a prorogação por um anno do « modus vivendi» que re¬ 
gula actualmente as relações commerciaes entre os dois paizes, 
e que se resume em uma diminuição de imposto de entrada na 
Italia sobre o cafó, e na applicação da tarifa minima brasileira 
a algumas categorias de mercadorias italianas. 

Rio de Janeiro, 29 de Outubro de 1917. 

# 

A Sua Excellencia o Doutor Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro. 
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N. 96 

Aviso do Ministério das Relações Exterioros ao Ministério 
dos Negocios da Fazenda 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos 
Negocios Economicos e Consulares — Secção dos Negocios da 
Europa, Asia, África e Oceania — N. 137.— Rio de Janeiro, 12 
de Novembro de 1917. 

Sr. Ministro, 

Com o Aviso deste Ministério n. 69, de 16 de Junho do 
corrente anno, foi dado conhecimento ao predecessor de Y. Ex. 
da disposição em que se achava o Governo da Italia de não 
pedir nova prorogação do Accôrdo Commercial de 5 de Julho 
de 1900 a findar-se em 31 de Dezembro proximo vindouro. 

Agora, porém, acabo de receber nota verbal da Legação 
daquelle paiz, na qual diz que o seu Governo, tendo em vista o 
estado de guerra e a estreiteza de tempo, reconheceu não ser 
possivel pensar-se numa mais ampla modificação da situação 
actual e propõe ao Governo do Brasil a prorogação, por um 
anno, do « modus vivendi», que regula actualmente as relações 
commerciaes entre os dois paizes e que resulta de uma dimi¬ 
nuição dos direitos de entrada do café na Italia e da applicação 
da tarifa minima brasileira aos productos italianos entrados 
no Brasil. 

Assim, rogo a V. Ex. o obséquio de me dar a sua opinião 
sobre a nova prorogação do supradito Accôrdo. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha alta estima e mais distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, 

Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda. 



141 - 


INF. 97 

Aviso do Ministério dos Negocios da Fazenda ao Minis¬ 
tério das Relações Exteriores 

Ministério dos Negocios da Fazenda—N. 167.—Em 22 
de Novembro de 1917. 

Senhor Ministro, 

Em resposta ao aviso n. 137, de 12 do fluente, tenho a 
honra de declarar a \. Ex. que a este Ministério parece que a 
situação actual do Brasil, de nação em guerra e alliada da 
Italia, aconselha a prorogação do Accôrdo Commercial ce¬ 
lebrado com esse mesmo paiz. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos de 
minha alta estima e mais distincta consideração. 

Antonio Carlos. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado dos Negocios das Relações Exteriores. 


N. 98 

Nota da Legação da Italia ao Governo Brasileiro 

R. Legazione dltalia.— Rio de Janeiro, 6 Dicembre 1917. 
— N. 3666/49. 

Signor Ministro, 

Con riferimento alia nota verbale di questa R. Legazione, 
in data 29 ottobre u. s. ed al colloquio che ho avuto 1’onore di 
avere con l’Eccellenza Vostra oggi stesso, mi reco a dovere di 
confermare a Vostra Eccellenza che il Governo dei Re, in 
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considerazione dello stato di guerra vigente e delia ristrettezza 
dei tempo, riconoscendo non essere possibile venire alia dis- 
cussione ed all conclusione di un nuovo trattato di commercio e 
di navigazione tra 1’ltalia ed il Brasile, propone al Governo 
delia Republica la broroga per um anno, a tutto il 1918, cioè, 
dei «modus vivendi» chc regola attualmente i rapporti commer- 
ciali tra i due paesi. Detto regime risulta, come 1’ E. V. sa, dalle 
note scambiate a Rio de Janeiro 11 5 Iuglio delbanno 1900 tra 
questa R. Legazione e codesto Ministero delle Relazioni Este- 
riori, e si riassume in una diminuzione dei dazio di entrata in 
Italia dei caffé, dazio che rimane fissato in lire italiane centro- 
trenta (Lit. 130-) per ogni cento chilogrammi, e nella applica- 
zione delle tariffe minimc brasiliane ai prodotti italiani impor 
tati nel território delia Republica. 

Saró grato all’ E. V. se mi vorrà far conoscere le decisioni 
dei Governo Federale a questo riguardo, e se mi vorrá confer- 
mare, come giá con la nota n. 6962 di EXP. in data 14 agosto 
1915, in risposta ad una n. 1287/40 delli 18 giugno stesso anno 
di questa Regia Legazione, che il predetto accordo commerciale 
si considera prorogato fino al termine su menzionato dei 31 
dicembre 1918. 

Colgo quesfoccasione per rinnovare aH’Eccellenza Vostra 
gli attestati delia mia piú alta considerazione. 

Liiigi Mercatelli. 

A Sua Eccellenza II Dottor Nilo Peçanha, 

Ministro di Stato per le Relazioni Esteriori. Rio de Janeiro. 

TRADUCÇÃO 

Regia Legação de Italia — Numero 3.666/49.— Rio de Ja¬ 
neiro, 6 de Dezembro de 1917. 

Senhor Ministro, 

Com referencia á Nota Verbal desta Real Legação, datada 
de 29 de outubro ultimo, e á entrevista que tive a honra de ter 
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com V. Ex. hoje mesmo, julgo-me no dever de confirmar a 
V. Ex. que o Governo do Rei, em consideração ao estado de 
guerra vigente e á estreiteza do tempo, reconhecendo não ser 
possivel entrar em discussão e chegar á conclusão de um novo 
Tratado de Commercio e Navegação entre a Italia e o Brasil, 
propõe ao Governo da Republica a prorogação por um anno, 
por todo 1918, do «Modus vivendi» que regula actualmente 
as relações commerciaes entre os dois paizes. O dito regimen 
resulta, como V. Ex. sabe, das Notas trocadas no Rio de Janeiro 
em 5 de Julho do anno de 1900 entre esta Real Legação e esse 
Ministério das Relações Exteriores, e se resume numa dimi¬ 
nuição do direito de entrada do café na Italia, direito que fica 
fixado em cento e trinta liras italianas (liras 130) por 100 ki- 
logrammas, e na applicação das tarifas minimas brasileiras aos 
productos italianos importados no território da Republica. 

Ficarei grato a V. Ex. se me quizer dar a conhecer as 
decisões do Governo Federal a esse respeito e se me quizer 
confirmar como outr’ora com a Nota n. 6.962, de expedição, 
datada de 14 de Agosto de 1915, em resposta a uma n. 1.297/40, 
de 18 de Junho do mesmo anno, desta Real Legação, que o pre¬ 
dito Accôrdo Commercial se considera prorogado até o termo 
supra mencionado de 31 de Dezembro de 1618. 

Aproveito esta occasião para renovar a V. Ex. os protestos 
da minha mais alta consideração. 

Luigi Mercatelíi. 

A S. Ex. Dr. Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro. 


» 




N. 99 


Nota do Governo Brasileiro á Legação da Italia 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral cios 
Negocios Economicos e Consulares — Secção dos Negocios da 
Europa, Asia, África e Oceania—N. 9 —Rio de Janeiro, 20 
de Dezembro de 1917. 

Sr. Ministro, 

Em respostaá notan. 3.666/49, de6 do corrente mez, tenho 
a honra de declarar a V. Ex., devidamente autorisado pelo 
Presidente da Republica, que o Governo Federal concorda em 
que tenha vigor até 31 de Dezembro de 1918 o Accôrdo Com- 
mercial provisorio resultante das notas trocadas em 5 de Julho 
de 1900, entre este Ministério e essa Legação. 

Em consequência, íica prorogado o accôrdo provisorio entre 
os dois paizes, e em virtude de tal prorogação os productos ita¬ 
lianos continuarão a ter até 31 de Dezembro de 1908 o be¬ 
neficio da tarifa minima brasileira, uma vez que o direito de 
entrada do café brasileiro na Italia não exceda de 130 liras 
por 100 kilogrammas. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Luigi Mercatelli, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
Sua Magestade o Rei de Italia. 







b) — Continua, no exercicio de 1918, a reducção nos direitos 
de importação no Brasil para alguns ar*tigos de producção 
dos Estados Unidos da America — Decreto n. 12.812, de 9 
de Janeiro de 1918^ expedido pelo Ministério dos Negocios 
da Fazenda. 


. N. 100 

Nota da Embaixada dos Estados Unidos da America ao 
Governo Brasileiro 

Embassy of the United States of America — N. 425.— Rio 
de Janeiro, 2 de Janeiro de 1918. 

Monsieur le Ministre: 

Em vista do art. n. 13 do Orçamento da Receita Geral da 
Republica para o anno de 1918 autorizar a Sua Ex. o Sr. Pre¬ 
sidente da Republica a: 

« Continuar em vigor a autorização concedida ao Governo 
para adoptar uma tarifa differencial para um ou mais generos 
de producção estrangeira, podendo a reducção ir até o limite de 
20 % que, para a farinha de trigo, poderá ir até 30 %, desde 
que taes reducções sejam compensadoras de concessões feitas a 
generos de producção brasileira, especialmente a borracha e 
o fumo » e sob instrucções do meu Governo, tenho a honra de 
pedir ao Governo de V. Ex. a continuação, durante o anno de 
1918, da costumada tarifa preferencial sobre os mesmos ar¬ 
tigos de origem americana importados pelo Brasil que já em 
annos anteriores gosaram deste favor. 

Com especial referencia ás palavras “ especialmente a bor¬ 
racha e o fumo” do artigo acima transcripto, tomo a liberdade 
de chamar a attenção de V. Ex. para a lista de artigos que o 
meu Governo favorece com entrada livre de direitos, entre os 

quaes está “ borracha, em bruto ou leite de.borracha refugo 

ou desperdicios, destinados sómente a fabricação.” e ainda 

Annexo A 10 
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para o facto que de anno para anno vae em grande augmento 
o consumo nos Estados Unidos do fumo brasileiro. 

Como dos annos anteriores, o meu Governo muito o apre¬ 
ciaria caso V. Ex. se dignasse combinar com S. Ex. o Sr. Mi¬ 
nistro da Fazenda afim de que o Decreto Executivo que se refere 
á tarifa preferencial aos productos dos Estados Unidos seja 
publicado em breve. 

Prevaleço-me, Sr. Ministro, desta nova opportunidade, para 
renovar junto a V. Ex. as seguranças da minha mais alta e 
distincta consideração. 

Edivin V. Morgan. 

1 annexo: Copia do Decreto n. 12.334 de Janeiro 1 de 1917. 

A Sua Ex. Dr. Nilo Peçanha, 

M. D. Ministro das Relações Exteriores, 
etc., etc., etc. 

Rio de Janeiro. 

ANNEXO 

An nexo á nota n. 425 de Janeiro 2, 1913, da Embaixada 
americana no Rio de Janeiro 

(Copia) 


DECRETO N. 12.334 — de 1 de janeiro de 1917 
Concede reducção de direitos de importação a alguns artigos da producção norte-americana 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autoridade contida no art. 2, sec. 1, da lei n. 3.213, de 
de 30 de Dezembro de 1916, decreta: 

Art. I o . No vigente exercício, a partir de 1 do corrente mez, 
os artigos abaixo mencionados, de producção dos Estados Unidos 
da America do Norte, gosarão nos direitos de importação para 
consumo das seguintes reducções: de 30 °/„ a farinha de trigo e 
de 20 % o leite condensado, as manufacturas de borracha do 
art. 1.033 da Tarifa, os relogios, as tintas do art. 173 da Tarifa, 
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excepto tinta de escrever, as caixas frigorificas, os pianos, as 
balanças, os moinhos de vento, o cimento, os espartilhos, as 
fi uctas seccas, a mobilia escolar e as secretarias. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 1 de Janeiro de 1917, 96° da Independencia 
e 29° da Republica. 

Wenceslau Br az P. Gomes. 

João Pandiá Calogeras. 


N. 101 

Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Ministério 
dos Negocios da Fazenda 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral 
dos Negocios Economicos e Consulares - Secção da America 
— N. 1. —Rio de Janeiro, 9 de Janeiro de 1918. 

Sr. Ministro, 

Tenho a honra de transmittir a V. Ex., pela inclusa 
copia, a nota no 425 de 2 do corrente, em que a Embaixada dos 
Estados Unidos da America solicita que, em vista do art. 13 da 
lei da Receita Geral n. 3.446 de 31 de Dezembro ultimo, seja 
mantida no presente exercício a tarifa differencial concedida a 
vários productos americanos. 

Rogando a \. Ex. o obséquio de me habilitar, com a 
possível brevidade, a responder á mencionada nota daquella 
Embaixada, aproveito o ensejo para reiterar-lhe os protestos da 
minha alta estima e mais distincta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, 
Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda. 
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DECRETO N. 12.812 — de 9 de janeiro de 1918 


Concede reducção de direitos de importação a alguns artigos de producção americana 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no art. 13 da lei n. 3.466, de 31 
de Dezembro de 1917, decreta : 

Art. I o . No vigente exercicio, a partir de 1 do corrente 
mez, os artigos abaixo mencionados, de producção dos Estados 
Unidos da America do Norte, gosarão nos direitos do impor¬ 
tação para consumo das seguintes reducções : de 30% a fa¬ 
rinha de trigo e de 20 % o leite condensado ; as manufacturas 
de borracha do art. 1.033 da Tarifa, os relogios, as tintas do 
art. 173 da Tarifa, excepto tinta para escrever, os vernizes, as 
machinas de escrever, as caixas frigorificas, os pianos, as ba¬ 
lanças, os moinhos de vento, o cimento, os espartilhos, as fructas 
seccas, a mobilia escolar e as secretarias. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 9 de Janeiro de 1918, 97° da Independencia 
e 30° da Republica. 

Wenceslau Bhaz P. Gomes. 

Antonio Carlos Ribeiro de And,rada. 


N. 102 

Nota do Governo Brasileiro á Embaixada dos Estados - 

Unidos da America 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral 
dos Negocios Economicos e Consulares — Secção dos Negocios 
da America—N. 2. — Rio de Janeiro, 17 de Janeiro de 1918. 

Sr. Embaixador, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota n. 425 
de 2 do corrente, pela qual V. Ex. pedio que á vista do dis- 



posto no orçamento da receita em vigor, o Governo Brasileiro 
continuasse a conceder, no corrente exercício, os favores de que 
vêm gozando diversos productos procedentes dos Estados Unidos 
da America. 

Esse pedido de V. Ex. já foi attendido como consta do De¬ 
creto n. 12.812 de 9 do corrente, publicado no Diário Official 
de 12. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex. os protestos 
da minha mui alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A S. Ex. o Sr. Edwin Vernon Morgan, 

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário dos Estados 
Unidos da America. 


XV) — Actos approvados pelo Legislativo e sanccionados pelo 

Executivo do Brasil 

— Convenção concluída e assignada no Rio de Janeiro, em 31 de 
Outubro de 1914, entre o Brasil e a Republica Argentina, para 
a permuta de encommendas postaes, sem valor declarado 

IsT. 103 

Decreto n. 3.136, de 5 de Julho de 1916 

Approva a Convenção para a permuta de encommendas postaes, sem valor deelarado, entro 
o Brasil e a Republica Argentina, concluída e assignada nesta Capital a 31 dc Outubro de 
1914. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san- 
cciono a resolução seguinte: 

Art. I o . Fica approvada a Convenção para a permuta de 
encommendas postaes, sem valor declarado, entre o Brasil e a 
Republica Argentina, concluída e assignada a 31 de Outubro de 
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1914, e autorizado o Poder Executivo a abrir os necessários 
créditos. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 5 de Julho de 1916, 95° da Independencia e 
28° da Republica. 

Wenceslau Rraz P. Gomes. 

L. M. de Souza Dantas. 


a) — Protocollo entre o Brasil e a Republica Argentina, assignado no 
Rio de Janeiro, em 16 de Setembro de 1912, modificativo dos 
artigos 4 o e 6 o do Accórdo entre os dois paizes celebrado, em 
16 (,) de Fevereiro de 1880, para a execução de Cartas Rogan 
torias* — Decreto n, 3*393 A, de 18 de Kovembro de 1911» 

N. 104 

Decreto n. 3.393 A, de 18 de novembro de 1917 


Approva o Protocollo entre a Republica dos Estados Unidos do Brasil e a Republica Argentina, 
assignado no Rio de Janeiro a 16 de Setembro do 1912, modificativo dos arts. 4 o e 6 o 
do Accôrdo entre os dois paizes colebrado em 16 do Fevereiro de 1880 para a execução 
de cartas rogatórias. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san- 
cciono a resolução seguinte: 

Art. I o . E’ approvado o Protocollo assignado entre a Re¬ 
publica Argentina e a Republica dos Estados Unidos do Brasil 
nesta cidade do Rio de Janeiro a 16 de Setembro de 1912, modi¬ 
ficativo dos arts. 4 o e 6 o do Accôrdo entre os dois paizes cele¬ 
brado em 16 (*) de Fevereiro de 1880 para execução de cartas 
rogatórias, Protocollo esse cujo conteúdo é o seguinte: 


(*) — Aliás 14 de Fevereiro de 1880. 
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PROTOCOLLO 

Aos dezeseis dias do mez de setembro de 1912, reunidos 
no Ministério das Relações Exteriores da Republica dos Es¬ 
tados Unidos do Rrasil o Senhor Doutor Lauro Müller, Ministro 
dessa Repartição, e o Senhor tenente-general Don Julio A. 
Roca, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Nação Argentina, com o fim de facilitar o cumprimento do Ac- 
côrdo celebrado entre os dois paizes a quatorze de Fevereiro de 
mil oitocentos e oitenta, referente á execução das cartas roga¬ 
tórias, tanto eiveis como criminaes, procedentes das autoridades 
judiciarias de um e outro Estado convieram, depois de exhi- 
bidos os seus plenos poderes, que foram achados em boa e de¬ 
vida forma, no seguinte: 


Artigo i 

Ficam modificados da seguinte maneira os arts. 4 o e 6 o do 
mencionado Accôrdo: 

Artigo IV —As cartas rogatórias, tanto em matéria civel 
como criminal, expedidas pelos juizes ou tribunaes brasileiros 
ás autoridades judiciarias argentinas ou pelos juizes ou tribu¬ 
naes argentinos ás autoridades brasileiras ficam isentas da 
legalização pelos cônsules quando transitarem pela via diplo¬ 
mática e, na sua falta, pela consular, e conterão a indicação do 
domicilio das pessoas a citar. 

Artigo VI — Quando as cartas rogatórias forem expedidas 
no interesse de particulares, deverão conter a designação da 
pessoa ou procurador encarregado de promover o seu anda¬ 
mento e satisfazer as correspondentes despezas. 

Artigo ii 

O presente Protocollo, depois de approvado pelos Con¬ 
gressos Legislativos dos dois paizes, será ratificado e as ratifica¬ 
ções serão trocadas no Rio de Janeiro ou em Buenos Aires, no 
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mais breve prazo possível, devendo entrar em vigor desde a 
data da respectiva troca. 

Em fé do que os Plenipotenciários mencionados firmaram 
e sellaram o presente Protocollo em dois "exemplares, cada um 
nas linguas portugueza e castelhana. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos dezeseis dias do mez 
de Setembro do anno de mil novecentos e doze. 

(L. S.) Lauro Müller. 

(L. S.) Júlio A. Roca. 

Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1917, 29° da Republica 
e 96° da Independencia. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


b) —Protocollo assignado no Rio de Janeiro, aos 28 de dezembro de 
1912, entre o Brasil e a Bolivia, sobre o novo traçado (terceiro) 
do ramal da Estrada de Ferro Madeira^Mamoré.— Decreto 
m 3.418 A, de 12 de Dezembro de 1917. 

N. 105 

Decreto n. 3.418 A, de 12 de dezembro de 1917 


Approva o Protocollo assignado no Uio do Janoiro aos 28 do Dezembro de 1912, entre o llrasil o 
a Bolivia, sobro o novo traçado do ramal da Estrada do Ferro Madeira-Mamoró. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san- 
cciono a Resolução seguinte: 

Art. 1°. Fica approvado o Protocollo celebrado com o 
Governo da Bolivia, concluído e assignado no Rio de Janeiro 
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em 28 de Dezembro de 1912, sobre o novo traçado do ramal da 
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré. 

Art. 2 o . Para a construcção do novo ramal, que será feita 
nas mesmas condições da linha-tronco e de accôrdo com o con¬ 
tracto, fica o Governo autorizado a fazer as necessárias opera¬ 
ções de credito. 

Art. 3 o . Revogam-se as disposições em contrario, sendo 
declarados insubsistentes os arts. I o e 2 0 do Decreto n. 2.579, de 
7 de Junho de 1912. 

Rio de Janeiro, 12 de Dezembro de 1917, 96° da Indepen¬ 
dência e 29° da Republica. 

Wenceslau Br az P. Gomes. 

Nilo Peçonha. 


c) — Convenção concluída s assignada no Rio da Janeiro, em 22 de 
Junho de 1916, entre o Brasil e Chile, para a permuta 
de encommendas postaes, sem valor declarado. — Decreto 
n, 3.426, de 21 de Dezembro de 1917 

N. 106 

Decreto n. 3.426, de 21 de Dezembro de 1917 

Approva a Convenção assignada no Rio do Janeiro, aos 22 de Junho de 1916, enlre o Brasil 
e o Chile, para a permuta de encommendas postaes sem valor declarado 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e cu san- 
cciono a Resolução seguinte: 

Art. I o . E’ approvada a Convenção Postal assignada 
no Rio de Janeiro a 22 de Junho de 1916, para a permuta de 
encommendas postaes, sem valor declarado, entre o Chile e o 
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Brasil» pelos representantes dos referidos paizes, devidamente 
autorizados. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1917, 97° da Indenen- 
dencia e 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


d) —Convenção para a melhor caracterização da Fronteira commum 
ao Brasil e ao Urujjuay, assiçfnada no Rio de Janeiro, em 27 de 

Dezembro de 1916* — Decreto n, 3.442, de 27 de Dezembro 
cie 1317 

N 107 


Decreto n. 3.442, de 27 de Dezembro de 1917 

Approva a Convenção pat-a melhor caracterização da fronteira, entro o Brasil o o Urutruav 
assignada era 27 do Dezembro de 1916 ° 3 ’ 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san- 
cciono a Resolução seguinte: 

Art. 1». Fica approvada a Convenção para melhor ca¬ 
racterização da fronteira, entre os Estados Unidos do Brasil e 
a Republica Oriental do Uruguay, assignada no Rio de Janeiro 
a 27 de Dezembro de 1916. 

Art. 2 . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 27 de Dezembro de 1917, 96° da Indepen- 
ciência e 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 
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e) — Convenção de Arbitragem Geral Obrigatória, entre o Brasil e o 
Uruguay, concluída no Rio de Janeiro, em 21 de Dezembro de 
1913. — Decreto n* 3*447, de 31 de Dezembro de 1917» 


N. 108 


Decreto n. 3.447, de 31 de Dezembro de 1917 


Approva a Convenção do Arbitragem Geral Obrigatória, entre os 
a Republica Oriental do Uruguay, assignada no Rio de Janeiro 


Estados Unidos do Brasil o 
a 27 de Dezembro dc 1916 


0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san- 

cciono a Resolução seguinte: 

Art. I o . Fica approvada a Convenção de Arbitragem 
Geral Obrigatória, entre ós Estados Unidos do Brasil e a Re¬ 
publica Oriental do Uruguay, assignada no Rio de Janeiro a 
27 de Dezembro de 1916, de conformidade com o art. 19 da 
Convenção da Primeira Conferencia da Haya, de 29 de Julho 
de 1899, para solução pacifica dos conflictos mter.nacionaes, e 
o art. 40 da primeira Convenção da Segunda Conferencia da 
mesma cidade, de 18 de Outubro de 1907. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1917, 96° da Inde¬ 
pendência e 29° da Republica. 

Wenceslau Br az P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 



V) Vsto do Executivo a uma resolução do Legislativo referente 
a um acto internacional a que o Brasil ainda não estava 
obrigado 

— Convenção Internacional de Berlim, de 13 de Fevereiro de 
1908, referente á União Internacional para protecção de 
Obras Litterarias e Artísticas. — Resolução do Congresso 
de 19 de Dezembro de 1917, autorizando o Governo a 
adherir a esse Acto. — Veto Presidencial de 38 de De¬ 
zembro de 1917. 

N. 109 

Resolução do Congresso Nacional, de 19 de Dezembro de 

1917 

0 Congresso Nacional resolve ; 

Artigo único. Afim de assegurar aos autores brasileiros 
de obras scientifícas, litterarias e artísticas a reciprocidade de 
protecção de seus direitos que as Leis n. 2.577, de 17 de Janeiro 
de 1912, e n. 2.738, de 4 de Janeiro de 1913, garantiam aos au¬ 
tores estrangeiros, qualquer que seja a sua nacionalidade, com 
a condição de que pertençam ás nações que tiverem adherido 
ás Convenções Internacionaes sobre a matéria, fica o Governo 
autorizado a adherir nos termos do art. 25 á Convenção Inter¬ 
nacional assignada em Berlim a 13 de Novembro de 1908 e 
a inscrever o Brasil entre os membros de primeira classe do 
Bureau da União Internacional para a protecção das obras 
litterarias e artísticas, com séde em Berna, abrindo para isto 
credito até a quantia de francos 5.000 ; revogadas as disposi¬ 
ções em contrario. 

Gamara dos Deputados, 19 de Dezembro de 1917.— João 
Vespucio de Abreu e Silva, presidente em exercício.— Antonio 
José da Costa Ribeiro, I o Secretario.— Alfredo Octavio de 
Mavignier, 2 o secretario interino. 
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N. 110 

Veto opposto pelo Presidente da Republica, em 28 de 

Dezembro de 1917 

Nego sancção pelas razões constantes da exposição junta. 
Rio, 28 de Dezembro de 1917. 

W. Braz. 


N. 111 


Mensagem Presidencial ao Congresso Nacional, com as 

razões do veto 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Tenho a honra de devolver-vos os autographosda Resolução 
do Congresso Nacional que autoriza o Governo a adherir á 
Convenção Internacional de Berlim, sobre Direitos de Autor, 
assignada em 13 de Novembro de 1908, e a inscrever o 
Brasil no Bureau Internacional para a protecção de obras 
litterarias e artisticas, á qual neguei sancção. 

0 Governo, conforme já demonstrou com a assignatura da 
Convenção Litteraria, Scientifica e Artística entre o Brasil e a 
Franca, celebrada nesta capital a 15 de Dezembro de 1913, 
prefere firmar actos particulares com os diversos paizes, 
visto como taes ajustes permittem a inclusão de clausulas que 
mais se coadunem com os nossos interesses, além de que mais 
facilmente podem ser modificadas. 

Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1917. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 
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VII) Actos promulgados polo Poder Executivo Brasileiro, depois 
de trocadas as respectivas Ratificações com os Paizes 
interessados : 


a) — Convenção Litteraria, Scientiflca e Artística entre o 
Brasil e a França, assignada no Rio de Janeiro a 15 
de Dezembro de 1913 —Troca das Ratificações, no Rio de 
Janeiro, em 11 de Setembro de 1917. — Decreto n. 12.662, 
de 29 de Setembro de 1917. 


N 112 


Termo da troca das Ratificações 
I 

Os abaixo-assignados, Nilo Peçanha, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores do Brasil, e Paul Claudel, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica 
Franceza, devidamente autorizados, reuniram-se na cidade do 
Rio de Janeiro, no Palacio Itamaraty, aos onze dias do mez de 
oetembro do anno de mil novecentos e dezesete, para proceder 
a troca das ratificações da Convenção Litteraria, Scientiflca 
e rtistica, concluída e assignada na cidade do Rio de Janeiro 
aos quinze dias do mez de dezembro de mil novecentos e trese’ 
entre o Governo da Republica dos Estados Unidos do Brasil e 
6 o Governo da Republica Franceza. 

E tendo achado conformes e em boa e devida forma os dois 
respectivos instrumentos de ratificação, effectuaram a sua troca. 

Em fé do que, no dia e logar acima declarados, assignaram 
a presente Acta em quatro exemplares, dois em portuguez e 
c ois em francez, appondo nelles o signal dos seus respectivos 


(L. S.) Nilo Peçanha. 
(L. S.) P. Claudel. 
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II 

Les soussignés, Nilo Peçanha, Ministre d’Etat des Relations 
Extérieures du Brésil, e Paul Claudel, Envoyé Extraordinaire 
et Ministre Plénipotentiaire de la République Française, se sont 
réunis, düment autorisés, au Palais Itamaraty, dans la ville de 
Rio de Janeiro, le onzième jour du mois deseptembre de 1’année 
mil neuf centdix-sept, pour procéder à 1’échange des ratifications 
de la Convention Littéraire, Scientifique et Artistique conclue 
et signée dans la ville de Rio de Janeiro, le quinze décembre 
mil neuf cent treize, entre le Gouvernement de la République 
Française et le Gouvernement de la République des États 
Unis du Brésil. 

Et ayant trouvé conformes et en bonne et due forme les 
deux instruments respectifs de ratification, ils ont procédé à 
leur échange. 

En foi de quoi, aux lieu et jour ci-dessus mentionnés, ils 
ont signé le prêsent Acte en quatre exemplaires, deux en fran- 
çais et deux en portugais, en y apposant leur sceau respectif. 

(L. S.) Nilo Peçanha. 

( L. S.) P. Claudel. 


~N. 113 

Decreto que promulgou no Brasil a citada Convenção 

DECRETO N. 12.662 —de 2) de setembro de 1917 

Promulga a Convenção Litteraria, Scientifica o Artística entre o o Brasil e a França, assignada 
no Rio de Janeiro a 15 do Dezembro de 1913 

0 Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em exercicio: 

Tendo sido sanccionado, pelo Decreto n. 2.966, de 5 de Fe¬ 
vereiro de 1915, a Resolução do Congresso Nacional que 
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approvou a Convenção Litteraria, Scientifica e Artística entre 
o Brasil e a França, assignada no Rio de Janeiro a 15 de De¬ 
zembro de 1913; e havendo se effectuado a troca das respe¬ 
ctivas ratificações nesta mesma capital em 11 do corrente mez: 

Decreta que a referida'Convenção appensa, por cópia, ao 
presente Decreto, seja executada e cumprida tão inteiramente 
como nella se contem a partir do dia 10 de Outubro proximo 
vindouro, nos termos da alinea primeira do artigo XIV da 
mesma Convenção. 

Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1917, 96° da Indepen¬ 
dência e 29° da Republica. 

Urbano Santos da Costa Araújo. 

Nilo Peçonha. 


fcç Convenção eoncluida e assignada no Rio de Janeiro aos 
22 de Junho de 1916, entre o Brasil e o Chile, para a per¬ 
muta de encommendas postaes sem valor declarado — 
Troca das Ratificações, no Rio de Janeiro, em 4 de Feve¬ 
reiro de 1918—Decreto n. 12.962 A, de 10 Abril de 1918 

N. 114 

Termo da troca das Ratificações 
I 

Os abaixo assignados, Nilo Peçanha, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores do Brasil, e Alfredo Irarrázaval Za- 
nartu, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica do Chile, devidamente autorizados, reuniram-se na ci¬ 
dade do Rio de Janeiro, no Palacio Itamaraty, aos quatro dias 
do mez de Fevereiro de mil novecentos e dezoito, para pro¬ 
ceder á troca das ratificações da Convenção entre a Republica 
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dos Estados Unidos do Brasil e a Republica do Chile, relativa á 
permuta directa de encommendas postaes, sem valor declarado, 
concluída e assignada na mesma cidade do Rio de Janeiro aos 
vinte e dois dias do mez de Junho de mil novecentos e dezeseis. 

E tendo achado conformes e em bôa e devida fórma os dois 
respectivos instrumentos de ratificação, effectuaram a sua troca. 

Em fé do que, no logar e dia acima declarados, assignaram 
a presente Acta em quatro exemplares, dois em portuguez e 
dois em castelhano, appondo nelles o signal dos seus respectivos 
sellos. 

( L. S.) Nilo Peçaniia. 

(L. S.) A. Irarrázaval. 


II 

Los abajo firmados, Nilo Peçanha, Ministro de Estado de 
Relaciones Exteriores dei Brasil, y Alfredo Irarrázaval Zanartu, 
Enviado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário de la Re¬ 
pública de Chile, debidamente autorizados, se reuniran en Ia 
ciudad de Rio de Janeiro, en el Palacio Itamaraty, a los cuatro 
dias dei mes de Febrero de mil novecientos dieziocho, para pro¬ 
ceder al canje de las ratificaciones de la Convención entre la 
República de los Estados Unidos dei Brasil y la República de 
Chile, concerniente al intercâmbio directo de cncomiendas pos- 
tales sin declaración de valor, concluída y firmada en la misma 
ciudad de Rio de Janeiro, a los veintidos dias dei mes de Junio 
de mil novecientos dieziseis. 

Y habiendo hallado conformes y en buena y debida forma 
los dos respectivos instrumentos de ratificación,. efectuaron su 
canje. 

En fe de lo cual, en el lugar y dia arriba declarados, fir- 
maron la presente Acta en cuatro ejemplares, dos en português 
y dos en castellano, poniendo en ellos la sena de sus respectivos 
sellos. 

(L. S.) Nilo Peçanha. 

(L. S.) A. Irarrázaval. 


Annexo A 


ii 
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N. 115 


Decreto que promulgou no Brasil a citada Convenção 

DECRETO N. 12.962 A — de 10 de abril de 1918 

Promulga a Convenção entro o Brasil o o Chile, relativa á permuta de encommendas postaes som 
valor declarado, assignadajio Rio de Janeiro a 22 de Junho de 1916. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, pelo Decreto n. 3.426, de 21 de De¬ 
zembro de 1917, a Resolução do Congresso Nacional que 
approvou a Convenção entre o Brasil e o Chile, relativa á per¬ 
muta directa de encommendas postaes sem valor declarado, con¬ 
cluída e assignada no Rio de Janeiro aos 22 de Junho de 1916; 
e tendo sido trocadas as respectivas ratificações nesta mesma 
capital, no dia 4 de Fevereiro ultimo: 

Decreta que a referida Convenção, appensa por cópia ao 
presente Decreto, seja executada e cumprida tão inteiramento 
como nella se contém. 

Rio de Janeiro, 10 de Abril de 1918, 97° da Independencia 
e 30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 
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c) Tratado Pacifista de 24 de Julho de 1914, entre o Brasil e 
os Estados Unidos da America, concluido e assignado em 
Washington, especialmente para o arranjo amigavel de 
qualquer dificuldade que, no futuro, possa suscitar-se entre 
os dois paizes,— Troca das Ratificações, em Washington, a 
28 de Outubro de 1916 — (Decreto n. 12.295, de 30 de No¬ 
vembro de 1916). 


N. 116 

Decreto que promulgou no Brasil o referido Tratado 

DECRETO N. 12.295 — de 30 de novembro de 1916 

Promulga o Tratado assignado em Washington a 24 de Julho de 1914, para o arranjo amigavel 
do qualquer difficuldado que, no futuro, se possa suscitar entre os Estados Unidos do 
Brasil e os Estados Unidos da America. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, pelo Decreto n. 3.018, de 10 de No¬ 
vembro de 1915, a Resolução do Congresso Nacional, de 6 do 
mesmo mez e anno, que approvou o Tratado assignado em 
Washington a 24 de Julho de 1914, para o arranjo amigavel 
de qualquer difficuldade que, no futuro, se possa suscitar entre 
os Estados Unidos do Brasil e os Estados Unidos da America; 
e tendo sido trocadas as respectivas ratificações na referida 
cidade de Washington, aos vinte e oito dias do mez de Outubro 
de 1916: 

Decreta que o mesmo Tratado, appenso, por cópia, ao 
presente Decreto, seja executado e cumprido tão inteiramente 
como nelle se contém. 

Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1916, 95° da Indepen¬ 
dência e 28° da Republica. 

Wenceslau Bhaz P. Gomes. 

Lauro Müller. 




— 164 — 

VIII)— Actos publicados pslo Poder Executivo Brasileiro, para os 
devidos eíteitos, sem dependencia de Ratificações e do de¬ 
posito dos respectivos instrumentos 

Oito Resoluções da 4 ;l Conferencia Internacional Americana, 
realizada em Buenos-Ayres, em 1910;—todas anterior¬ 
mente approvadas pelo Congresso Nacional, em Resolução 
de 31 de Outubro de 1914, sanccionada em 7 de Novembro 
seguinte e devidamente publicada pelo Dscreta n. 2.881, 
de 9 deste ultimo mez do referido anno: 

a) —Resolução de 11 de Agosto de 1910 sobre a reorga¬ 
nização da «União das Republicas Americanas»,— 

( Decreto n. 12.961, de 10 de Abril de 1918.) 

N. 117 

Decreto que publicou os textos dessa Resolução 

DECRETO N. 12.061 — de 10 de abril de 1918 

Publica a Resolução assignada na 4* Conferencia Internacional Americana, a 11 de Agosto 
do 1910, sobre a reorganização da União das Republicas Americanas. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 de 
Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assignada 
na 4 :l Conferencia Internacional Americana, a 11 de Agosto 
de 1910, sobre a reorganização da União das Republicas 
Americanas, faz públicos, para os devidos effeitos, os textos 
dessa ultima Resolução, appensos, por cópia, ao presente 
Decreto. 

Rio de Janeiro, 10 de Abril de 1918,97° da Independencia 
e 30° da Republica. 

Wenceslau Bkaz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 
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b) — Resolução de li de Agosto de 1910, sobre a organização 
definitiva da « União Pan-Americana » ( orgão da « União 
das Republicas Americanas») — (Decreto n. 13.993, de 
24 de Abril de 1918). 


N. 118 


Decreto que publicou os textos dessa Resolução 

DECRETO N. 12.993 — dí 24 us abiui, de 1918 

Publica a Resolução assignada na 4 a Conferencia Internacional Americana, a li de Agosto do 
1910, sobre a organização defenitiva da “ União Pan-Amoricana 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 de 
Outubro do mesmo anno, que approva a Resolução assignada 
na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 11 de Agosto 
de 1910, sobre a organização definitiva da « União Pan-Ameri¬ 
cana», faz públicos, para os devidos effeitos, os textos dessa 
ultima Resolução, appensos, por cópia, ao presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Independencia 
e 30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Pnçanha. 
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c ) — Resolução de 11 de Agosto de 1910, sobre a Estrada de Perro 
Pan-Americana — (Decreto n. 12.994, de 24 de Abril de 


1918). 


N. 119 


Decreto que publicou os textos dessa Resolução 

DECRETO N. 12.994 —de 24 de abpil de 1918 

Publica a Resolução assignada na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 11 de Agosto de 
1910, sobro a Estrada de Ferro Pan-Americana 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 de 
Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assignada 
na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 11 de Agosto de 
1910, sobre a Estrada de Ferro Pan-Americana, faz públicos, 
para os devidos effeitos, os textos dessa ultima Resolução, ap- 
pensos, por cópia, ao presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Independencia 
e 30° da Republica. 

Wenceslau Br az P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 
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d) — Resolução de 11 de Agosto de 1910, sobre communicações 
entre as Nações Americanas, por meio de linhas dè vapores 
— (Decreto n. 12.990, de 24 de Abril de 1918). 


N. 120 


Decreto que publicou os textos dessa Resolução 

DECRETO N. 12.990 —de 24 de abril de 1918 

Publica a Resolução assignada na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 12 do Agosto de 
1910, spbre communicações por linhas do vapores 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.381, de 9 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 de 
Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assignada 
na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 12 de Agosto 
de 1910, sobre communicações entre as Nações Americanas, 
por linhas de vapores, faz públicos, para os devidos effeitqs, os 
textos dessa ultima Resolução, appensos, por cópia, ao presente 
Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Ipdependencia 
e 30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


í 
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e) — Resolução de 18 de Agosto de 1910, sobre permuta de pro¬ 
fessores e alumnos, entre as Republicas do Continente Ame¬ 
ricano— (Decreto n. 12.989, de 24 de Abril de 1910). 

Decreto que publicou os textos dessa Resolução 

IsT. 121 


DECRETO N. 12.989 — de 24 de abril de 1918 

Publica a Resolução assignada na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 18 do Agosto do 
1910, sobre a permuta de professores e alumnos 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 de 
Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assignada 
na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 18 de Agosto de 
1910, sobre a permuta de professores e alumnos entre as Re¬ 
publicas do Continente Americano, faz públicos, para os de¬ 
vidos effeitos, os textos dessa ultima Resolução, appensos, por 
cópia, ao presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Independencia 
c 30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 
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f) — Resolução de 20 de Agosto de 1910, sobre a creação de uma 
Secção de CommercLo, Alfândegas e Estatísticas, na « União 
Pan-Americana» — (Decreto n, 12,991, de 24 de Abril de 
1918). 

N, 122 

Decreto que publicou os textos dessa Resolução 

DECRETO N. 12.991— de 24 de abril de 1918 

Publica a Resolução assignada na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 20 do Agosto do 
1910, sobre a creação do uma Secção de Commorcio, Aliandcgas c Estatistisca, na 
União Pan-Americana. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 de 
Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assignada 
na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 20 de Agosto de 
1910, sobre a creação de uma Secção de Commercio, Alfân¬ 
degas e Estatísticas, na União Pan-Americana, faz públicos, 
para os devidos effeitos, os textos dessa ultima Resolução, 
appensos, por cópia, ao presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Independencia 
o 30° da Republica. 

Wknceslau Bk.\z P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 
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O) Resolução de 30 de Agosto de 1910, sobre a organização 
de Estatísticas Commerciaes, a cargo da respectiva Secção 
da « União Pan-Americana »— (Decreto n. 13.993, de 34 
de Abril de 1918). 


IsT. 123 

Decreto que publicou os textos dessa Resolução 

DECRETO N. 12.992 — de 24 de abril de 1918 

1>Ub iofn a R f SOlUçS ° ass . ign “ da na 4 " Confer0 ncia Internacional Americana, a 20 do Agosto do 
1J10, sobre a organização de Estatísticas Commerciaes a cargo da União Pan-Americana 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 de 
Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assignada 
na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 20 de Agosto de 
1910, sobre a organização de Estatísticas Commerciaes a cargo 
da respectiva Secção da União Pan-Americana, faz públicos, 
para os devidos effeitos, os textos dessa ultima Resolução,' 
appensos, por cópia, ao presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97» da Independencia 
e 30° da Republica. 


Wenceslau Braz P. Gomes. 
Nilo Peçanha . 
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h) _ Resolução de 20 de Agosto de 1910, sobre recenseamentos 
periódicos, simultâneos, em todos os Estados Americanos ■ 
(Decreto n. 12.995, de 34 de Abril de 1918). 

N. 124 


Decreto que publicou os textos dessa Resolução 


DECRETO N. 12.995 — de 24 de abril de 1918 


Publica a 


Resolução assignada na 4* Conferencia Internacional Americana, a 20 do Agosto de 
1910, sobre recenseamentos em todos os Estados Americanos 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 de 
Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assignada 
na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 20 de Agosto 
de 1910, sobre recenseamentos periódicos, simultâneos, em 
todos os Estados Americanos, faz públicos, para os devidos 
efíeitos, os textos dessa ultima Resolução, appensos, por cópia 
ao presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97“ da Independencia 
e 30° da Republica. 


Wenceslau Braz P. Gomes. 
Nilo Peçanha. 
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IX, X) Depositos de Ratificações e Adfiesões de Governos es~ 
trangeiros, relativas a Actos internacionaes oeraes, a sue o 
Brasil está ligado: 


A) —Actos de 5 de Julho de 1912, da Conferencia Internacional 
Radio-Telegraphica de Londres 

Deposito da Ratificação do Uruguay — Adhesão das Possessões 
Francezas na Oceania e de Guadeloupe — Decreto n. 12.593 
de 8 de Agosto de 191? 


N. 125 


Nota da Legação Britannica ao Governo Brasileiro 

British Legation, Petropolis, April 14 th, 1917 — N. 33. 
Monsieur le Ministre, 

I havethe honour to transmit to Your Excellency herewith 
undor mstructions from His Majesty’s Principal Secretary of 
State for Foreign Affairs, two copies of a list of Ratifications 
and Accessions to the International Radiotelegraphic Con- 
vention signed at London on July 5 th, 1912, which have been 

made since the date of the previous notification of December 
o 1 st, 1915. 

I avad myselfof this opportunity to renew to Your Excel- 
iency the assurances of highest consideration. 


Arthur Peei. 

His Excellency, 

Dr. Lauro Miiller, 

Minister for Foreign Affairs. 


TRADUCÇÃO 


Legação Britannica — Petropolis, 14 de Abril de 1917 
— N.33. 

Senhor Ministro, 

De accôrdo com as instrucções do Principal Secretario de 
Estado dos Negocios Estrangeiros de Sua Majestade, tenho a 
honra de transmittir a Vossa Excellencia as duas inclusas có¬ 
pias de uma lista de Ratificações e Adhesões á Convenção Inter¬ 
nacional Radio-Telegraphica assignada em Londres a 5 de julho 
de 1912, feitas desde a data da notificação anterior, de 31 de De¬ 
zembro de 1915. 

Prevaleço-me desta opportunidade para renovar a Vossa 
Excellencia as seguranças da minha mais alta consideração. 


A Sua Excellencia 


Arthur Peei. 


o Dr. Lauro Miillcr, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


N. 126 

Communicação do Foreign Office sobre o assumpto 
(Annexa á Nota precedente) 

Internacional Radiotelegraph. Coavention — Signed at London, 

July 5, 1912 

Since the previous notification of the 31 st December, 1915, 
the following ratification of the Convention, Final Protocol, and 
« Reglement de Service» lias been deposited with His Britannic 
Majesty’s Governement, on the date mantioned below: 

Country. Date of Deposit 

Uruguay. February 29, 1916. 
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ACCESSIONS 

Country Date of Accession 

French Possessions in Oceania. February 3,1916. 

Guadeloupe. January 10,1917. 

Foreing Office, January 22,1917, 

TRADUCÇÃO 

Convenção Radio-Telegraphica Internacional assignada 
em Londres a 5 de Julho de 1912. 

Desde a anterior notificação, de 31 de Dezembro de 1915, 
a seguinte ratificação da Convenção, Protocollo Final e Regu¬ 
lamento de Serviço foi depositada junto ao Governo de Sua Ma¬ 
jestade Britannica, na data abaixo mencionada. 

Paiz Data de Deposito 

Uruguay . 29 de Fevereiro de 1916. 

ADHESÕES 

Paiz Data de Adhesão 

Possessões Francezas na Oceania 5 de Fevereiro de 1916. 
Guadelupe 10 de Janeiro de 1917. 

Foreign Office, 22 de Janeiro de 1917. 


N. 127 

Nota do Governo Brasileiro á Legação Britannica 

Ministério das Relações Exteriores — Secção do Protocollo 
— N. 5—Exp. 14.941.— Rio de Janeiro, 14 de Agosto de 1917. 
Sr. Ministro, 

Em resposta á Nota n. 33, de 14 de Abril ultimo, dessa 
Legação, tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa 
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Excellencia que, no devido tempo, foi encaminhado ao meu 
collega da Viação e Obras Publicas um dos exemplares da 
lista n. 12, que acompanhou a referida Nota. 

Cabe-me igualmente communicar a Vossa Excellencia 
que, por Decreto n. 12.593, de 8 do corrente, estampado no 
Diário Official do dia 12, foram tornados públicos o deposito 
de ratificação da Republica Oriental do Uruguay e as adhe- 
sões das Possessões Francezas na Oceania e de Guadelupe aos 
Actos assignados em 5 de Julho de 1912, na Conferencia Inter¬ 
nacional Radio-telegraphica de Londres, conforme a notifi¬ 
cação constante da alludida lista. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excel¬ 
lencia os protestos da minha alta consideração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia Sir Arthur Robert Peei, K. C. M. G., 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
S. M. Britannica. 


N. 128 

Decreto que publicou no Brasil o citado deposito de 
Ratificação e as mencionadas adhesões 

DECRETO N. 12.593— de 8 de agosto de 1917 

Publica o deposito de ratificação do Uruguay aos Actos assignados cm 5 de Julho de 1912, na 
Conferencia Internacional Radio -Tclegraphica do Londres, e as adhesões das Possessões 
Francezas na Oceania e de Guadeloupe aos mesmos Actos 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 

Em additamento ao Decreto n. 12.090, de 31 de Maio de 
1916, que publicou os depositos de ratificações, actos de adhesão, 
reservas e outras declarações, de varias Potências, com refe¬ 
rencia aos Actos assignados em 5 de Julho de 1912, na 



Conferencia Internacional Radio-Telegraphica de Londres, faz 
públicos o deposito de ratificação da Republica Oriental do 
Uruguay e as adhesões das Possessões Francezas na Oceania 
e de Guadeloupe aos mesmos Actos, conforme consta da com- 
municação de 22 de Janeiro do corrente anno, do Ministério 
dos Negocios Estrangeiros da Grã-Bretanha, transmittido ao 
Ministério das Relações Exteriores pela Legação Britannica 
junto ao Governo Brasileiro, por Nota datada de 14 de Abril 
ultimo, documentos esses cuja traducção official acompanha 
este Decreto. 

Rio de Janeiro, 8 de Agosto de 1917, 96° da Independencia 
e 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


B ) — Convenções de 10 de Maio de 1913, assignadas em Montevideo, 
na Conferencia Internacional Sul-Americana de Defesa Agrícola 

I o ) Deposito das Ratificações da Republica do Paraguay ás tres 
Convenções concluidas nessa Conferencia Internacional 


N. 129 

Nota do Governo Uruguayo ao Governo Brasileiro 

Republica Oriental do Uruguay — Ministério de Relaciones 
Exteriores — Sección de Asuntos Diplomáticos —193 (1913) — 
Montevideo, 26 Encro 1918. 

Senor Ministro: 

Tengo la honra de comunicar á Vuestra Excelência, que la 
Legación dei Paraguay en esta Capital, en nombre de su Gobi- 
erno, ha liecho en esta Secretaria de Estado el depósito dei 
Instrumento de Ratificación de las siguientes Convenciones: 
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Con voneum Internacional de 1 >3Pensa Agrícola, Convcnción 
I. de Defensa Agrícola relativa á plagas desconocidas, y Con- 
vcneión relativa á la exploración de los focos dc la langosta, 
Urinadas en esta Capital el 10 de May o de 1913. 

Aprovecho esta oportunida,d para reiterar á Vuestra Exce¬ 
lência las seguridades de mi muy alta considcración. 

Baltasar firam. 

A Su Excelência cl Scnor Ministro de Relaciones Exteriores de 
los Estados Unidos dei Brasil. 

Rio de Janeiro. 


N. 130 


Nota do Governo Brasileiro ao Governo Uruguayo 

Ministério das Relações Exteriores — Secção do Prolocollo. 
— Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1918. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de aceusar o recebimento da Nota n. 193 
(1913), de 26 de Janeiro ultimo, pela cpial Vossa Excellencia se 
dignou de trazer ao meu conhecimento o deposito feito nessa 
Secretaria de Estado, pela Legação do Paraguay nessa Capital, 
cm nome do seu Governo, do Instrumento de Ratificação das 
Ires seguintes Convenções: 

Convenção Internacional de Defesa Agrícola; 

Convenção Internacional de Defesa Agrícola relativa a 
pragas desconhecidas; e 

Convenção relativa á exploração dos fócos de gafa-* 
nhotos; 

Assignadas, todas tres, cm Montevideo, a 10 de Maio de 
1913. 


An nexo A 
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Communicando a Vossa Excellencia que esse deposito de 
ratificações, juntamente com outros, relativos ás mesmas Con¬ 
venções, foi tornado publico pela Decreto n. 12.963 A, de 10 do 
corrente, publicado no Diário Ofjiciãl de boje, aproveito a oppor- 
tunidade para lhe offerecer as seguranças da minha mais alta 
consideração. 

Nilo Peçanha. 


A Sua Excellencia o Senhor Ministro das Relações Exteriores 
da Republica Oriental do Uruguay. 


2") Depositos de Ratificações dessas Convenções, até agora com- 
municados — (Decreto n. 13.963 A, de 10 de Abril de 1918) 


N. 131 

Decreto que publicou no Brasil os depositos de Ratifi¬ 
cações das mencionadas Convenções assignadas na 
Conferencia Internacional Sul-Americana de Defesa 
Agricola. 


DECRETO N. 12.963 A — de JO de abril de 1918 

Publica os depositos do Ratificações das Convenções assignadas em Montevideo a 10 de Maio dc 
1913, na 1- Conferencia Internacional de Defesa Agrícola, effectuados pelas Republicas 
do Ecuador, Uruguay e Paraguay 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

.Em addi ta mento ao Decreto n. 11.587, de 19 de Maio de 
191o, que promulgou as tres Convenções assignadas em Mon- 
tevidéo a 10 de Maio de 191.3, na I a Conferencia Internacional 
Sul-Americana de Defesa Agrícola, faz públicos os depositos dc 
ratificações das referidas Convenções, por parte das Republicas 
do Ecuador, Uruguay e Paraguay, conforme communicações 
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recebidas do Ministério das Relações Exteriores do Uruguay 
e constantes da relação que acompanha este Decreto, assi- 
gnada pelo Director da Secção do Protocollo da Secretaria 
de Estado das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro, 10 de Abril de 1918, 97° da Indepen¬ 
dência e 30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


RelaçÃo a que allude o Decreto n. 12.963 A, de 10 de 

Abril de 1918 

Ecuador : Por nota n. 37, de 13 de Novembro dc 1914, di¬ 
rigida ao Governo Oriental do Uruguay, fez o deposito do 
instrumento de ratificação da Convenção de Defesa Agrícola 
relativa a pragas desconhecidas (Nota do Governo da Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay ao Governo Brasileiro, n. 193 
(1913), de 28 de Janeiro de 1915); e por nota n. 30, de 9 de 
Dezembro de 1915, o do instrumento de ratificação da I a 
Convenção de Defesa Agrícola (Nota do Governo da Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay ao Governo Brasileiro, n. 193(1913) 
de 26 de Janeiro de 1916); 

Uruguay: Eííectuou o deposito dos instrumentos de ra¬ 
tificação das tres Convenções de Defesa Agricola (Nota do 
Governo da Republica Oriental do Uruguay ao Governo 
Brasileiro, n. 193 (1913), dc 28 dc Janeiro de 1915); 

Paraguay : Por intermédio da sua Legação em Monte- 
vidóo, eííectuou o deposito do instrumento dc ratificação das 
tres Convenções de Defesa Agricola (Nota do Governo da 
Republica Oriental do Uruguay ao Governo Brasileiro, n. 193 
(1913), de 26 de Janeiro de 1918). 

Observação — O Brasil eííectuou o deposito da sua ratifi¬ 
cação das tres Convenções na cidade de Montevidéo, em 14 
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de Maio de 1015, c a* promulgou pelo Decreto n. 11.587, de 19 
do mesmo me/, e anuo. 

Rio de Janeiro, Secretaria dc listado das Relações Ex¬ 
teriores, Secção do Protocollo, 10 dc Abril dc 1918. 

O bireolor cia Sécçào, 

Antonio Jonseti-do /-aço. 


C) — Convenções de 11 c CO dc Agosto dc 1910* assignadas em 
Busnos-A ires* na 4 ;l Conferencia Internacional Americana 

1")—Deposito das Ratificações da Republica de Costa-Ricã ás 
quatro Convenções concluídas nessa Conferencia Pan- 
Americana 

N. 132 


Nota do Governo Argentino ao Governo Brasileiro 

Ministério dc Relaciones Exteriores y Culto — Buenos 
Aires, Agosto 31 de 1916. 

Senor Ministro: 

Tengoel honor de poner cn conocimiento de V. E. epie por 
nota fecha 12 dc Júlio ppdo., el Senor Secretario de Relaciones 
Exteriores dc la República dc Costa Rica, lia enviado a este 
Ministério el Instrumento de ratificación dc las Convenciones 
sobre Propiedad Literaria y Artística; 

Reclamaciones Pecuniárias; 

Patentes de Invención, Dibujos y Modelos Industriales; 

Marcas de Fábrica y de Comercio, firmadas cn esta Capital, 
las dos primeras el 11 de Agosto de 1910 y las dos últimas el 2<> 
dei mismo mes, por los Delegados a la IV a Conferencia Inter¬ 
nacional Americana, cuyo Instrumento queda depositado cn 
el archivo de este Departamento. 



Remito adjunto a V. E. copia de la nota con que ha sido 
remitido.dicho Instrumento. 

Aprovecho la oportunidad para reiter.ar a V. E. las ^egm i 
d ades de mi consideración más distinguida. 

,T. L. Mur ature. 

A. S. E. el Scnor Ministro de Relaciones Exterioreè de los 
Estados Unidos dei Brasil. / 


N. 133 

Nota do Governo de Costa-Rica ao Governo Argentino 
(Annexa á precedente) 

Republica do Costa Rica — Secretaria de Relaciones 
Exteriores —N. 37 A —San José, 12 de Julio de 191(1. 

Sen or M i n i sir o: 

Tengo la honra do remitir adjunto a Vucstra Excelência 
el instrumento de ratiílcación por parte de Costa-Rica, de las 
Convenciones sobre Propicdad Literaria y Artística, Reclama- 
ciones Pecuniárias, Patentes de Invención, Dibujos y Modelos 
Industriales y Marcas de Fábricas y de Comercio, adoptadas en 
la Cuarta Conferencia Internacional Americana, reunida en 
Buenos Aires en 1910. 

Asimismo me complazco en acompanar los ejemplares de 
La Gaccta — Diário Of/ícial, correspondientes a los dias 9, 
11 y 12 dei corrientc mes, en que apareceu publicadas las 
cuatro Convenciones referidas. 

Aprovecho la oportunidad para reiterar a Vucstra Exce¬ 
lência las seguridades de mi mas alta y distinguida considera¬ 
ción. 


(fdo) Julio Acosta. 
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N. 134 

Nota do Governo Brasileiro ao Governo Argentino 

Ministério das Relações Exteriores — Secção do Protocollo 
N. 6.— Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1916. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da Nota de 31 de 
Agosto ultimo, pela qual vossa Excellencia communica ter rece¬ 
bido do Senhor Secretario das Relações Exteriores da Republica 
de Costa Rica o Instrumento de Ratificação das Convenções 
sobre: 

Propriedade Litteraria e Artística; 

Reclamações Pecuniárias; 

Patentes de Invenção, Desenhos e Modelos Industriaes; 

Marcas de fabricas e de commercio, sendo as duas pri¬ 
meiras assignadas naquella Capital cm 11 de Agosto de 1910 e 
as duas ultimas em 20 do mesmo mez, pelos Delegados á 
IV Conferencia Internacional Americana, e cujo instrumento 
está depositado no archivo desse Ministério. 

Agradecendo a Aossa Excellencia esta communicação, 
aproveito o ensejo para lhe apresentar os protestos da minha, 
mais alta consideração. 

L. M. de Souza Dantas. 

A Sua Excellencia o SenhorMinistro das Relações Exteriores 

o Culto da Republica Argentina. 
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2 o ) — Deposito das Ratificações da Republica do Paraguay as 
quatro Convenções concluídas na mesma Conferencia Pan- 
Americana 

3NT. 135 

Nota do Governo Argentino ao Governo Brasileiro 

Ministério de Relaciones Exteriores y Culto.—Buenos Aires 
Junio 20 de 1917. 

Senor Ministro: 

Tcngo el agrado de poner en conocimiento de V. E. que 
por nota fecha 8 dei corriente, el Senor Ministro de Relaciones 
Exteriores de la República dei Paraguay ha enviado a este 
Ministério el Instrumento de Ratificación de las Convenciones 

sobre: 

Propriedad Literaria y Artística; 

Reclamaciones Pecuniárias; 

Patentes de Invención, Dibujos y modelos Industriales; 
Marcas de fábricas y de Commercio, 

lirmadas en esta Capital, las dos primeras cl 11 de Agosto de 
1910, y las dos últimas el 20 dei mismo mes, por los Delegados 
a la IV Conferencia Internacional Americana, cuyo instrumento 
queda depositado en el archivo de este Departamento. 

Remito adjunto a V. E. copia de la nota con que ha sido 

remitido dicho Instruménto. 

Aprovecho la oportunidad para reiterar a V. E. las segu¬ 
ridades de mi consideración más distinguida. 

H. Pueyrredon. 

A S. E. el Senor Ministro de Relaciones Exteriores dei 
Brasil. 
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N. 136 

Nota do Governo do Paraguay ao Governo Argentino 
(Annexa á precedente) 

Ministério de Relaciones 1 Exteriores — Sección Política y 
Diplomática — N. 108. — Asunción, Junio 8 do 1917 

Senor Ministro : 

fengo el honor de remitir a V. E. el Instrumento de la 
ratilicación por parte de mi Gobierno de las Convenciones fir¬ 
madas en la Quarta Conferencia Internacional Americana cele¬ 
brada en Buenos Aires en 1910, sobre propiedad 1 iteraria, y 
artística, reclamaciones pecuniárias, patentes de invcnción,. 
dibujos y modelos industriales, marcas de comercio y de 
fábrica. 

Rogando a V. E. quiera tener la. dignación de ordenar el 
depósito de esta Ratilicación en la oficina correspondiente \ 
hacerla llegar a conocirnienfo de los domas aobiernos signa- 
tanos, aprovecho la oportunidad para saludar a V. E. com mi 
mas alta consideración. 

(f.) M. Gondra. 

J«‘.fc .lo la DivisWn Política y Comercial. 

(Carimbo do Ministério das 

Relações Exteriores da Republica 
Argentina.) 

ES COPIA : 

(Ass.) E. Retttcr. 

A S. E. el Senor Ministro de Relaciones Exteriores v Culto, 

Pr. Honorio Pucyrrodón. 

Buenos Aires. 
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N. 137 

Nota do Governo Brasileiro ao Governo Argentino 

Ministério das Relações Exteriores — Secção do Protocollo 
— N. 3 .— Rio de Janeiro, 31 dc Julho de 1017. 

Senhor Ministro: 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota de 20 de 
Junho ultimo, pela qual Vossa Excellencia me communica 
haver o Senhor Ministro das Relações Exteriores da Republica 
do Paraguay remettido a esse Ministério, afim de que fosse aln 
depositado, o Instrumento de Ratificação das seguintes Con¬ 
venções : 

Propriedade Litteraria e Artística; 

Reclamações Pecuniárias; 

Patentes de Invenção, Desenhos e Modelos Industriacs; 

Marcas de Fabrica e de Commercio; 
assignadas em Buenos Aires as duas primeiras em 11 de 
Agosto de 1010 e as duas ultimas a 20 daquelle mesmo mez e 
anuo pelos Delegados da P Conferencia Internacional Ame¬ 
ricana. 

Agradecendo a Vossa Excellencia essa communicação c a. 
cópia da nota sobre a remessa do referido Instrumento, apro¬ 
veito a opporjtunidade para renovar-lhe os protestos da minha 
mais alta consideração. 

Nilo Peçonha. 

A S. Ex. o Senhor Ministro das Relações Exteriores e 
Culto da Nação Argentina. 

Buenos Aires. 
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3 o .)— Depositos de Ratificações dessas quatro Convenções, até 
agora communieados— (Decreto n. 13.960 A., de 10 de Abril 
de 1918). 

N. 138 

Decreto que publicou no Brasil os depositos de Ratifi¬ 
cações das mencionadas Convenções da 4 a Conferencia 
Internacional Americana 

DECRETO N. 12.900 A — de 10 de abril de 1918 

1 az públicos os depositos de Ratificações das Convenções da 4 a Conferencia Intel •naciona 
Americana, por parto do varias Republicas deste Continente 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Em additamento ao Decreto n. 11.588, de 19 de Maio de 1915, 
que. promulgou as Convenções sobre Propriedade Litteraria e 
Artística; Reclamações Pecuniárias; Patentes de Invenção, 
Desenhos c Modelos Industriaes, e Marcas de Fabrica e de Com- 
mercio, assignadas na 4' 1 Conferencia Internacional Americana, 
realizada em Ruenos-Aires no anno de 1910; — faz publico que, 
conforme communicações da Chancellaria na Argentina, diri¬ 
gidas ao Ministério das Relações Exteriores, os Estados Unidos 
da America, a Republica Dominicana, Guatemala, Nicaragua, 
1 anamá, Honduras, Ecuador, Costa-Rica e Paraguay já effe- 
otuaram o deposito das respectivas ratificações daquellas quatro 
< onvenções, e que a Republica de Cuba depositou a ratificação, 
apenas, da 3 a Convenção, de 20 de Agosto de 1910, sobre 
1 atentes de Invenção, Desenhos e Modelos Industriaes; poio que 
manda se executem os mesmos Actos sómente nas relações 
entre o Brasil e os mencionados Estados ratificantes (*). 

Rio de Janeiro, 10 de Abril de 1918, 97° da Independencia 
e 30° da Republica. 

Wenceslau Br az P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


H A Republica da Bolívia adheria, om 15 da Maio de Olí, íU Convon,õos 8 Resoluções dessa 
Coiirorencia.— Vide Decreto n. 11.531, do 23 de Maio de 1915. 

O Brasil offoctnou o deposito da sua Ratifica,ão das quatro Convon,õos na cidade de Buenos- 
Airos, om 5 do Maio do 1915, o as promulgou pelo Decreto n. 11.5SS, de 19 do mesmo moz o anno. 
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(D) — Actos da 2 a Conferencia Internacional da Paz, con- 
cluidos na Haya em 18 de Outubro de 1907 

l n ) — Adhesão da China a cinco Convenções dessa Conferencia, 
ás quaes ainda não estava obrigada (IV, VI, VII, VIII, 
XI —Decreto n. 10.743, de 12 de Dezembro de 1917) 


IST 139 


Nota da Legação dos Paizes-Baixos ao Governo Brasileiro 

Légation Royale des Pays-Bas. — N. 1914/53. Bio do 
Janeiro, le 29 novcmbre 1917. 

Monsieur le Ministre d’Etat, 

Daprès les ordres du Gouvernement de la Reine, jai llion 
neur de faire parvenir par la presente a A otre Excellence une 
copie certifiée conforme de 1’acte d’adhésion de la Republique 
de Chine rclatif aux conventions de la Deuxiôme Conférence 
de la Paix, avec la'note s’y rapportant de Monsieur le Ministre 
de Chine à la Haye. 

Cette note a été recue au Ministère des Aílaires Etrangères 
à la Haye le 10 mai dernier et le dépôt de lacte dadhesiona 
été effectué le même jour, date que je suis également cbarge 
de porter á la connainance du Gouvernement Fédéral. 

Jo saisis cette occasion pour vous prier d’agréer, Mon¬ 
sieur le Ministre d’Etat, les assurances renouvelées de ma tròs 
haute considération. 


Von Zeppelin Obermüller. 

Son Excellence Monsieur le Dr. Nilo Peçanha, 

Ministre d’Etat des Affaires Etrangères. 


Rio de Janeiro. 
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TfuneéçXo 

Real Legação dos Paizes-Baixos—N. 1014/53. — Rio de 
Janeiro, 20 de Novembro de 1917. 

Senhor Ministro de Estado, 

uumprindo ordens do Governo da Rainha, tenho a honra 
de, pela presente, fazer chegar ás mãos de Vossa Excellencia 
uma cópia, devidamente authcntieada, do acto de adhesão da 
Republica da China, relativamente ás Convenções da Segunda 
Conferencia da Paz, acompanhado da Nota que ao mesmo diz 
respeito, do Senhor Ministro da China na liava. 

Essa nota loi recebida no Ministério dos Negocios Estran¬ 
geiros, na Haya, a 10 de Maio ultimo, e o deposito do acto 
de adhesão elfòctou-se no mesmo dia, data que, igualmente, estou 
encarregado de levar ao conhecimento do Governo Federal. 

Aproveito esta occasião para pedir a Vossa Excellencia, 
Senhor Ministro de Estado, queira aceitar as reiteradas segu¬ 
ranças da minha mui alta consideração. 

Von Zeppdin Oberinüller. 

-V Sua Excellencia o Senhor Dr. Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado dos Negocios Estrangeiros. 

Rio de Janeiro. 


1NT. 140 í 

Nota da Legação da Republica da China na Haya ao Governo 
dos Paizes-Baixos (Annexa á Nota precedente) 

Légation de la Rópublique de Cliine—N. 25.— La Haye, 
le 9 mai 1917. 

Monsieur le Ministre, 

Dordre de mon Gonvernement, j’ai 1’honneur do vous noti- 
lier 1 adhésion de la Rópublique de Chine aux Conventions 
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Nos. IV, VI, VII, VIII- ct XI, clont les textos ont ótó signés le 18 
oclobro 1907 à la Deuxiòmc Confércnce cio la Paix à La Haye. 

Jo suis chargé do remettre à Votre Excellcncc los Actes 
dadhésion aux dites Convcntions, occompagnés de la tradu- 
ction on français du texto chinois, ot jc 1 ui serais três obligé do 
biou vouloir me donneractede cc dépôt. 

Veuillez agrócr, Monsiour lo Minislro, los nouvolles assu- 
rauces do ma três haute considóration. 

Ts. I\ Tmg. 

Son Exeellence Monsiour lo Jonkheer J. London. 

Ministro dos Afluíres Etrangòrcs de Sa Majostc la Reine 
dos Pays-Bas. 

La 1 taye. 

IHADUCOÀO 

Legação da Republica da China.— X. 25.— Haya, 9 de 
Maio de 1917. 

Senhor Ministro, 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de notificar a 
Vossa Kxcellenciaa adhcsão da Republica da China ás Conven¬ 
ções lis. IV, VI, VII, VIII e XI, cujos textos foram assignados 
a 18 de Outubro de 1907 na 2 a Conferencia da Paz na Haya. 

Estou encarregado de transmittir a Vossa Excellencia os 
Actos do adhcsão ás ditas Convenções, acompanhados da tra- 
ducção, cm francez, do texto chinez, c muito lhe agradeceria se 
me quizesse fazer sciente do sou deposito. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, as novas seguranças da 
minha mui alta consideração. 

Ts. F. Tang. 

A Sua Excellencia o Senlior Jonkheer J. London. 

Ministro dos Negocios Estrangeiros de Sua Magestade a 
Rainha dos Paizes-Baixos. 

Haya. 



— 190 — 


IsT. 141 


Acto de adhesão da Republica da China a cinco Con¬ 
venções (IV, VI, VII, VIII e XI), assignadas na Haya 
a 18 de Outubro de 1907, na 2 a Conferencia Inter¬ 
nacional da Paz (Annexo á Nota precedente e á an¬ 
terior). 

Légatioa de Chine — Traduction du texte cliinois. 

Nous, Président de la République de Chine, aprés avoir vu 
et examiné les Conventions suivantes conclues à la Deuxième 
Conférence de la Paix à la Haye, le 18 octobre 1907, à savoir: 

la Conventions concernant les lois et costumes de la guerre 
sur terre; 

la Convention relative au régime des navires de commerce 
ennemis au début des bostilités; 

la Convention relative à la transformation des navires de 
commerce en bâtiments de guerre; 

la Convention relative à la pose de mines sous-marincs 
automatiques de contact; 

la Convention relative à certaines restrictions à l’exercice 
du droit de capture dans la guerre maritime; 

déclarons, au nom de la République de Chine, adhérer aux 
dites Conventions et promettre de les observer conscienci- 
eusement. 

En foi de quoi, Nous signons le present Acte et y appBsons 
le Sceau de la République. 

Fait à Pekin, le onze du douzième mois de la cinquième 
année de la République de Chine (11 décembre 1916). 


(contresigné) 

(Le Premier Ministre) 


Tuan-Chi-Jui 


(signé) 

(Le Présidente de la 
République de Chine) 

Li-Yuan-Hung. 
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Certifié pour copie conforme: 

Lc Secrétaire Général du Ministre des Affaires Etrangères 
des Pays-Bas, 

Hannema. 

THADUCÇÃO 

Legação da China — Traducção do texto chinez. 

Nós, Presidente da Republica da China, depois de termos 
visto e examinado as seguintes Convenções, concluidas na 
2* Conferencia da Paz, na Haya, a 18 de Outubro de 1907, a 
saber: 

A Convenção concernente ás leis e costumes da guerra 
terrestre; 

A Convenção relativa ao regimen dos navios de commercio 
inimigos, no começo das hostilidades; 

A Convenção relativa á transformação dos navios de com- 
mercio em vasos de guerra; 

A Convenção relativa á collocação de minas submarinas 
automaticas, de contacto; 

A Convenção relativa a certas restricções ao exercicio do 
direito de captura na guerra marítima, 

Declaramos, em nome da Republica da China, adberir ás 
ditas Convenções e promettemos observal-as 'conscienciosamente. 

Em fé do que, assignamos o presente acto, ao qual a] «pomos 
o sello da Republica. 

Feito em Pekin, a onze do duodécimo niez do quinto anuo 
da Republica da China (11 de dezembro de 1916). 

(Assignado)— O Presidente da Republica da China. 

Li Yuan Hunu. 

(Referendado)— O Primeiro Ministro, Taan Chi Juí. 

Certificado por cópia conforme: 

O Secretario Geral do Ministério dos Negocios Estrangeiros 
dos Paizes-Baixos, Hannema . 
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N. 1 4:2 


Nota do Governo Brasileiro á Legação dos Paizes Baixos 

Ministério das Relações Exteriores — Secção do Protocollo. 
— N. 4. — Rio de Janeiro, 22 de Dezembro de 1917. 

Senhor Ministro, 

Em resposta á Nota n. 1914 53, de 20 de Novembro nlliino, 
dessa Legação, tenho a honra de levar ao conhecimento de. 
Vossa Excelleneia que, por Decreto n. 12.743, de 12 do cor¬ 
rente, inserto no Diário Ofjficial de ante-hontem, se tornou pu¬ 
blica a adhesão da China ;is Convenções ns. IV, VI, yil, VIII 
e XI, da 2 a Conferencia da Paz, reunida na Ilaya cm 1907. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Exeel- 
lencia os protestos da minha alta consideração. 

Nilo Peçonha. 

A Sua Excelleneia o Senhor L. J. C. de Zeppelin Obermuller, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
S. M. a Rainha dos Paizes-Baixos. 


N. 143 

Decreto que publicou no Brasil a citada adhesào da 
Republica da China 

DECRETO N. 12.71-3 — de 12 de dezembro de 1017 

Publica a adhesão da Cliiifa a algumas Convenções (IV. Ví, VII. VIlí e \l da 2 a Conferencia 
da Paz. reunida na Ilaya em 1007 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Republica da China ás Convenções 
ns. IV, VI, VII, VIII e XI, assignadas a 18 de Outubro de 1907, 
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na 2 a Conferencia da Paz, reunida naHaya, — conforme commu- 
nicou a Legação dos Paizcs-Baixos ao Ministério das Relações 
Exteriores, por Nota n. 1914/53, de 26 de Novembro ultimo, 
cuja traducção ofíicial acompanha este Decreto. 

Rio de Janeiro, 12 de Dezembro de 1917, 96° da Indepen¬ 
dência e 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


2 ”) — Depositos de ratificações e Actos de Adhesão de differentes 
Governos, com relação a todos os Actos da mesma Confe¬ 
rencia. — Reservas constantes das Convenções assignadas 
das Ratificações depositadas e dos Actos de Adhesão veri¬ 
ficados.— Decreto n. 12.988, de 24 de Abril de 1918. 

N. 144 

Decreto que publicou no Brasil os depositos de ratificações, 
as adhesões e as reservas de differentes Governos, em 
referencia aos mencionados Actos da 2 a Conferencia 
Internacional da Paz 

DECRETO N. 12.988 —de 24 de abrie de 1918 

Faz públicos os depositos de ratificações e as adhesões de differentes Governos aos Actos assi- 
gnados na Haya em 18 de Outubro de 1907, na 2 a Conferencia Internacional da Paz, e, 
bem assim, as reservas feitas aos referidos Actos 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Em additamento ao Decreto n. 10.719, de 4 de Fevereiro 
de 1914, que promulgou os Actos assignados na Haya, em 
18 de Outubro de 1907, na 2 a Conferencia Internacional da 
Paz, faz públicos, para os devidos efteitos, os depositos de ra¬ 
tificações e actos de adhesão de differentes Governos, com re¬ 
lação áquelles Actos, e, bem assim, as reservas constantes 

Annexo A x 3 
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das diversas Convenções assignadas, das Cartas de ratificação 
depositadas, ou dos actos de adhesão verificados; conforme 
communicações recebidas da Chancellaria Neerlandeza, con¬ 
signadas na relação que acompanha este Decreto, assignada 
pelo Director da Secção do Protocollo da Secretaria de Estado 
das Relações Exteriores; e manda que os referidos Actos de 
1907 se executem sómente nas relações entre o Brasil e os 
Estados que a elles já se acham obrigados. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Independencia 
e 30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


Relação a que allude o Decreto n. 12.988, de 24 de Abril de 1918 

1) — Convenção para a solução pacifica dos conflictos in- 
ternacionaes. 

Paizes contractantes 43, sendo 35 signatários sem re¬ 
servas e oito com reservas. 

Não a assignou um paiz: — Nicaragua. 

Ratificaram, sem reservas, 21 paizes signatários também, 
sem reservas:— Allemanha, Austria-Hungria, Bélgica, Bo¬ 
lívia, China, Cuba, Dinamarca, Hespanha, França, Guatemala, 
Haiti, Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes Baixos, 
Portugal, Rússia, Salvador, Sião e Suécia. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, cinco 
paizes:—Estados Unidos da America, Brasil, Japão, Rou- 
mania e Suissa. 

Adheriu, sem reservas, um paiz—a Republica de Nica¬ 
ragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Actualmente, obriga a 27 paizes, incluindo o adherente. 

Dos signatários- sem reservas ainda não ratificaram 13 
paizes, e mais um que deixou de o fazer: 
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— Republica Argentina, Bulgaria, Colombia, Republica 
Dominicana, Ecuador, Italia, Montenegro, Paraguay, Perú, 
Pérsia, Servia, Uruguay e Venezuela. 

— A Grã-Bretanha, havendo depositado a Ratificação de 
outros actos, deixou de ratificar esta Convenção. 

Dos signatários com reservas ainda não ratificaram tres 
paizes : 

— Chile, Grécia e Turquia. 

Esses tres ainda não se manifestaram em relação a ne¬ 
nhum Acto da Conferencia. 

RESERVAS 

I a ) — Dos Estados Unidos da America : 

Sob reserva da declaração feita na sessão plenaria da 
Conferencia de 16 de Outubro de 1907. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação, que contem, 
além disso, a seguinte reserva : 

« That the United States approves this convention wih 
the understanding that recourse to the permanent court for 
the settlement of differrences can be had only by agree- 
ment thereto through general or special treaties of arbi- 
tration heretofore or hereafter concluded between the parties 
in dispute; and the United States now exercises the option con- 
tained in article fifty three of said convention, to exclude the 
formulation of the « compromis » by the permanent court, and 
hereby excludes from the competence of the permanent court 
the power to frame the «compromis» required by general 
or special treaties of arbitration concluded or hereafter to he 
concluded by the United States and further expressly declares 
tha the « compromis » required by any treaty of arbitration to 
which the United States may be a party shall be settled only 
by aggreement between the contracting parties, unless such 
treaty shall expressly provide otherwise.» 

2 a )— Dos Estados Unidos do Brasil: 

Com reserva sobre o artigo 53, alineas 2, 3 e 4. 
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Reserva mantida no Acto da Ratificação. 

3 a ) — Da Republica do Chile: 

Sob a reserva da declaração formulada a proposito do 
artigo 39, na 7 a sessão de 7 de Outubro da I a Commissão. 

Ainda não ratificou. 

4 a ) — Do Reino da Grécia •: 

Com a reserva da alinea 2 do artigo 53. 

Ainda não ratificou. 

5 a )— Do Império do Japão: 

Com reserva das alineas 3 e 4 do artigo 48, da alinea 2 do 
artigo 53 e do artigo 54. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

6 a ) — Do Reino da Roumania: 

Com as mesmas reservas formuladas pelos Plenipoten¬ 
ciários Roumaicos na assignatura da Convenção para a solução 
pacifica dos conflictos internacionaes de 29 de Julho de 1899. 
Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

7 a )— Da Suissa : 

Sob reserva do artigo 58, n. 2 : 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

8 a ) — Da Turquia : 

Sob reserva das declarações lançadas na Ac ta da 9 a ses¬ 
são plenaria da Conferencia de 16 de Outubro de 1907. 

Ainda não ratificou. 


II)—Convenção concernente á limitação do emprego da 
força para a cobrança das dividas contractuaes. 

Paizes contractantes 34, sendo 24 signatários sem reservas 
e 10 com reservas. 

Não a assignáram 10 paizes presentes á Conferencia :— 
Bélgica, Brasil, China, Luxemburgo, Nicaragua, Roumania, 
Sião, Suécia, Suissa e Venezuela. 
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Ratificaram, sem reservas, 14 paizes signatários também 
sem reservas : — Allemanha, Austria-Hungria, Dinamarca, 
Hospanha, França, Grã-Bretanha, Haiti, Japão, México, 
Noruega, Panamá, Paizes Baixos, Portugal e Rússia. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, dois 
paizes: — Guatemala e Salvador. 

Ratificaram com reserva que não consta da assigna¬ 
tura,— os Estados Unidos da America. 

Adheriram, dois paizes presentes á Conferencia : — China, 
sem reservas, e Nicaragua, com reservas. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente obriga a 20 paizes, incluindo os tres adherentes. 

Dos signatários sem reserva ainda não ratificaram: 

— Bulgaria, Chile, Italia, Montenegro, Paraguay, Pérsia, 
Servia e Turquia. 

— Cuba, tendo depositado a Ratificação dc outros Actos, 
deixou de ratificar esta Convenção. 

Os oito primeiros ainda não se manifestaram sobre Acto 
algum. 

Dos signatários com reservas ainda não ratificaram: 

— Republica Argentina, Bolivia, Colombia, Republica Do¬ 
minicana, Ecuador, Grécia, Perú e Uruguay. 

A Bolivia já se manifestou em relação a outros actos.— Os 
outros sete ainda o não fizeram em relação a nenhum. 

Dos não signatários adheriu sem reservas: 

— China em 15 de Janeiro de 1910; 

e adheriu com reservas: 

— Nicaragua, em 10 de Dezembro de 1909, ficando os 
outros sete não contractantes. 

Desses oito paizes, sete já se manifestaram em relação 
aos outros Actos: 

— Bélgica, Brasil, Luxemburgo, Roumania, Sião, Suécia 
e Suissa. 

A Republica de Venuzuela, porem, ainda o não fez quanto 
a nenhum Acto da Conferencia. 
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RESERVAS 

I a ) — Republica Argentina. 

A Republica Argentina faz as reservas seguintes : 

I a .— Pelo que respeita as dividas provenientes de con¬ 
tractos ordinários entre o súbdito de uma nação e um Go¬ 
verno estrangeiro, não haverá recurso para o arbitramento 
senão no caso especifico de denegação de justiça pelas j uris- 
dicções do paiz do contracto, as quaes devem ser préviamente 
exgotadas. 

2 a .— Os empréstimos públicos, com emissão de titulos, 
constituindo a divida nacional, não poderão dar logar, em caso 
algum, á aggressão militar, nem á occupação material do solo 
das nações americanas. 

Ainda não ratificou. 

2 a ) — Bolivia : 

Sob a reserva expressa na I a Commissão. 

Deixou de ratificar. 

3 a ) — Colombia: 

A Colombia faz as reservas seguintes : Ella não acceita, em 
caso algum, o emprego, da força para a cobrança de dividas, 
qualquer que seja a sua natureza. Ella não acceita o arbitra¬ 
mento senão depois de decisão definitiva dos tribunaes dos 
paizes devedores. 

Ainda não ratificou. 

4 a ) — Republica Dominicana : 

Com a reserva feita na sessão plenaria de 16 de Outubro 
de 1907. 

Ainda não ratificou. 

5 a ) — Equador : 

Com as reservas feitas na sessão plenaria de 16 de Ou¬ 
tubro de 1907. 

Ainda não ratificou. 
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6 a ) — Grécia : 

Com a reserva feita na sessão plenaria de 16 de Outubro 
de 1907. 

Ainda não ratificou. 

7 a ) — Guatemala: 

I a .— Pelo que respeita ás dividas provenientes de contra¬ 
ctos ordinários entres os súbditos de uma nação e um governo 
estrangeiro, não haverá recurso para o arbitramento senão no 
caso de denegação de justiça pelas jurisdicções do paiz do con¬ 
tracto, as quaes devem ser previamente exgottadas. 

2 a .— Os empréstimos públicos, com emissão de titulos, 
constituindo dividas nacionaes não poderão dar logar, em caso 
algum, á aggressão militar nem á occupação material do solo 
das nações americanas. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

8 a ) —Perú : 

Sob a reserva de que os princípios estabelecidos nesta 
Convenção não poderão applicar-se a reclamações ou contro¬ 
vérsias provenientes de contractos passados por um paiz com 
súbditos estrangeiros, quando nesses contractos tiver' sido ex¬ 
pressamente estipulado que as reclamações ou controvérsias 
deverão sersubmettidas aos juizes e tribunaes do paiz. 

Ainda não ratificou. 

9 a )—Salvador : 

« Fazemos as mesmas reservas que a Republica Argen¬ 
tina fez acima.» 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

10 a )— Uruguay : 

Sob reserva da 2 a alinea do artigo primeiro, porque a 
Delegação considera que a recusa do arbitramento poderá 
dar-se sempre, de pleno direito, se a lei fundamental do paiz 
devedor, anterior ao contracto que originou as duvidas ou 
contestações, ou esse proprio contracto, estabeleceu que essas 
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duvidas ou contestações serão decididas pelos tribunaes do dito 
paiz. 

Ainda não ratificou. 

11 a ) —Estados Unidos da America : 

O Acto de Ratificação contém a seguinte reserva: 

Tliat the United States approves this Convention with the 
understanding that recourse to the permanent court for the settle- 
ment of the differences referred to in said Convention can be 
had only hy agreement thereto through general or special 
treaties of arhitration heretofore or hereafter concluded bet- 
ween the parties in disput.» 

12 a )— Nicaragua : 

O Acto de Adhesão contém as reservas seguintes : 

a) Pelo que respeita ás dividas provenientes de con¬ 
tractos ordinários entre o súbdito de uma nação e um Governo 
estrangeiro, não haverá recurso para o arbitramento senão no 
caso especifico de denegação de justiça pelas jurisdicções do 
paiz do contracto, as quaes devem ser préviamente exgotadas. 

b) Os empréstimos públicos, com emissão de titulos, con¬ 
stituindo, a divida nacional, não poderão dar logar, em caso 
algum, á aggressão militar nem á occupação material do solo 
das Nações Americanas. 


III)— Convenção relativa ao rompimento das hostili¬ 
dades . 

Paizes contractantes, 42, todos sem reservas. 

Não a assignaram dois paizes: — China e Nicaragua, que 
adheriram posteriormente sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 25 dos signatários:_Alle- 

manha, Estados Unidos da America, Austria-Hungria, Relgica, 
Rolivia, Brasil, Dinamarca, Hespanha, França, Grã-Bretanha, ' 
Guatemala, Haiti, Japão, Luxemburgo, México, Noruega, Pa- 
nama, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, Salvador, 
Siâo, Suécia e Suissa. 



— 201 — 


Dos não signatários adheriram sem reservas dois paizes, 
como já se disse: 

— China, em 15 de Janeiro de 1910; 

— Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente obriga a 28 paizes, incluindo os tres adhe- 
rentes. 

Dos signatários, todos sem reservas, ainda não ratificaram 
17 paizes. 

— Republica Argentina, Bulgaria, Chile, Colombia, Cuba, 
Republica Dominicana, Ecuador, Grécia, Italia, Montenegro, 
Paraguay, Perú, Pérsia, Servia, Turquia, Uruguay e Vene¬ 
zuela. 

Cuba já se manifestou em relação a outros Actos.'—Todos 
os outros ainda o não fizeram em relação a nenhum. 


IV) — Convenção concernente ás leis e usos da guerra ter¬ 
restre. 

Paizes contractantes 41, sendo 35 signatários sem reservas 
e seis com reservas. 

Não a assignaram tres paizes, presentes á Conferencia: — 
China, Nicaragua e Hespanha: mas os dois primeiros adheri¬ 
ram posteriormente, sem reservas : 

Ratificaram, sem reservas, 21 paizes signatários também 
sem reserva : — Estados Unidos da America, Bélgica, Bolivia, 
Brasil, Cuba, Dinamarca, França, Grã-Bretanha, Guatemala, 
Haiti, Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, 
Portugal, Roumania, Salvador, Sião, Suécia e Suissa. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, quatro 
paizes:— Allemanha, Austria-Hungria, Japão e Rússia. 

Adheriram, sem reservas, dois paizes presentes â Confe¬ 
rencia : 

— Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909; 

— China, em 10 de Maio de 1917. 
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Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, a 
Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente obriga a 28 paizes, incluindo os tres adhe- 
rentes. 

Dos signatários sem reservas, ainda não ratificaram 14 
paizes: 

— Republica Argentina, Bulgaria, Chile, Colombia, Repu¬ 
blica Dominicana, Ecuador, Grécia, Italia, Paraguay, Perú, 
Pérsia, Servia, Uruguay e Venezuela. 

Todos estes ainda não se manifestaram sobre nenhum Acto. 

Dos signatários com reservas, ainda não ratificaram dois 
paizes: 

— Montenegro e Turquia. 

Estes também ainda não se manifestaram sobre Acto 

algum. 

Dos não signatários, a Hespanha, havendo depositado as 
Ratificações de oito Actos e tendo adherido a outro, não o fez 
em relação a este. 

RESERVAS 

I a ) — Allemanha : 

Sob reserva do artigo 44 do Regulamento annexo. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

2 a ) — Austria-Hungria : 

Sob reserva da declaração feita na sessão plenaria da Con¬ 
ferencia de 17 de Agosto de 1907. 

Reserva mantida na Acta do deposito das Ratificações. 

3 a ) — Japão: 

Com reserva do artigo 44. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

4 a ) —■ Montenegro : 

Sob reservas lormuladas ao artigo 44 do Regulamento an¬ 
nexo á presente Convenção e consignadas na Acta da 4 a sessão 
plenaria de 17 de Agosto de 1907. 

Ainda não ratificou. 
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5 a )— Rússia : 

Sob reservas formuladas ao artigo 44 do Regulamento an- 
nexo á presente Convenção e consignadas na Acta da 4 a sessão 
plenaria de 17 de Agosto de 1907. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

6 a ) — Turquia : 

Sob reserva do artigo 3°. 

Ainda não ratificou. 


V) — Convenção concernente aos direitos e deveres das 
Potências e das pessoas neutras, no caso de guerras terrestres. 

Paizes contractantes 42, sendo 40 signatários sem reservas 
e dois com reservas. 

Não assignaram dois pai-zes;—China e Nicaragua, que 
adheriram posteriormente, sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 25 paizes signatários também 
sem reservas:— Allemanha, Estados Unidos da America, Aus- 
tria-Hungria, Bélgica, Bolivia, Brasil, Cuba, Dinamarca, Hes- 
panlia, França, Guatemala, Haiti, Japão, Luxemburgo, México, 
Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, 
Salvador, Sião, Suécia e Suissa. 

Nenhum paiz ratificou com reservas. 

Adheriram, sem reservas, dois paizes presentes á Confe¬ 
rencia : 

— China, em 15 de Janeiro de 1910 ; 

— Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Dos signatários sem reservas, ainda não ratificaram 15 
paizes : 

— Bulgaria, Chile, Colombia, Republica Dominicana, 
Equador, Grécia, Italia, Montenegro, Paraguay, Porú, Pérsia, 
Servia, Turquia, Uruguay e Venezuela. 

Todos estes ainda não se manifestaram sobre nenhum Acto. 
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Dos signatários com reservas, ambos os paizes não rati¬ 
ficaram : 

— Republica Argentina, que ainda se não manifestou sobre 
nenhum Acto. 

— Grã-Bretanha, que ratificou nove Actos, sendo dois com 
reservas, e nada declarou em relação a este. 


RESERVAS 

I a ) — Republica Argentina : 

A Republica Argentina faz reserva do artigo 19. 
Ainda não ratificou. 

2 a ) — Grã-Bretanha : 

Sob reserva dos artigos 16,17 e 18. 

Deixou de ratificar. 


VI) . Convenção relativa ao regimen dos navios mer¬ 
cantes inimigos, no começo das hostilidades. 

Paizes contractantes 41, sendo 39 signatários sem re¬ 
servas e dois com reservas. 

Não a assignaram tres paizes — Estados Unidos da Ame¬ 
rica, China e Nicaragua; mas os dois últimos adheriram pos¬ 
teriormente, sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 22 paizes signatários também 
sem reservas:—Austria-Hungria, Bélgica, Brasil, Cuba, Di¬ 
namarca, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Guatemala, Haiti, 
Japão, Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes- 
Baixos, Portugal, Roumania, Salvador, Sião, Suécia e Suissa. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, dois 
paizes:— Allemanha e Rússia. 

Adheriram, sem reservas, dois paizes presentes á Confe¬ 
rencia ; 

—China, em 10 de Maio de 1917 ; 

— Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909. 
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Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem i’eservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente, obriga a 27 paizes, inclindo os tres adhe- 
rentes. 

Dos signatários sem reservas, ainda não ratificaram 17 
paizes : 

— Republica Argentina, Bolivia, Bulgaria, Chile, Co¬ 
lômbia, Republica Dominicana, Ecuador, Grécia, Italia, Monte- 
negro, Paraguay, Perú, Pérsia, Servia, Turquia, Uruguay e 
Venezuela. 

A Bolivia já se manifestou em relação a outros Actos, 
não ratificando este. 

— Todos os outros ainda o não fizeram em relação a 
nenhum. 

Dos paizes não signatários, os Estados Unidos da A me- 
rica, havendo-se manifestado em relação a outros Actos, não 
o fizeram quando a este. 


RESERVAS 

I a ) — Allemanha : 

Sob reserva do artigo 3 e do artigo 4, alinea 2. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

2 a ) — Rússia : 

Sob reservas formuladas ao artigo 3 e ao artigo 4, alinea 
2, da presente Convenção e consignadas na Acta da 7 a sessão 
plenaria de 27 de Setembro de 1907. 

— Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 


VII) — Convenção relativa á transformação dos navios 
mercantes em navios de guerra. 

Paizes contractantes 39, sendo 38 signatários sem reservas 
e um com reservas. 
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Não a assignaram cinco paizes : — Estados Unidos da 
America, China, Repubhca Dominicana, Nicaragua e Uru- 
guay; mas a China e Nicaragua adheriram posteriormente, 
sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 23 paizes signatários também 
sem reservas:—Allemanha, Austria-Hungria, Bélgica, Brasil, 
Dinamarca, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Guatemala, 
Haiti, Japão, Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Pai- 
zes-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, Salvador, Sião, 
Suécia e Suissa. 

Adheriram, sem reservas, dois paizes, presentes á Confe¬ 
rencia: 

— China, em 10 de Maio de 1917; 

— Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem re¬ 
servas, a Republica da Libéria, não presente á Confe¬ 
rencia. 

Actualmente obriga a 26 paizes, incluindo os tres adhe- 
rentes. 

— Dos signatários sem reservas, ainda não ratificaram 15 
paizes. 

— Republica Argentina, Bolivia, Bulgaria, Chile, Co¬ 
lômbia, Cuba, Ecuador, Grécia, Italia, Montenegro, Paraguay, 
Perú, Pérsia, Servia e Venezuela. 

— Bolivia e Cuba já se manifestaram sobre outros Actos 
e não quanto a este.' 

— Todos os outros ainda o não fizeram em relação a 
nenhum. 

O que assignou com reservas ainda não ratificou : 

— Turquia. Convém observar que este paiz ainda não se 
manifestou sobre nenhum Acto. 

Dos paizes não signatários, os Estados Unidos da America 
tendo-se manifestado em relação a outros Actos, não o fizeram 
sobre este; a Republica Dominicana e o Uruguay ainda não se 
manifestaram sobre nenhum Acto; e outros dois restantes 
adheriram, como já ficou dito. 
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RESERVAS 

Unica )— Turquia : 

Sob reserva da declaração feita na 8 a sessão plenaria da 
Conferencia, de 9 de Outubro de 1907. 

Ainda não ratificou. 


VIII) — Convenção relativa á collocação de minas subma¬ 
rinas automaticas de contacto. 

Paizes contractantes 37, sendo 31 signatários sem reservas 
e seis com reservas. 

Não assignaram sete paizes:— China, Hespanha, Montene- 
negro, Nicaragua, Portugal, Rússia e Suécia; mas a China e 
Nicaragua adheriram posteriormente sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 16 paizes signatários também 
sem reservas :—Estados Unidos da America, Austria-Hungria, 
Bélgica, Brasil, Dinamarca, Guatemala, Haiti, Japão, Luxem¬ 
burgo, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Roumania, 
Salvador e Suissa. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, quatro 
paizes: —Allemanha, França, Grã-Bretanha e Sião. 

Adheriram, sem reservas, dois.paizes presentes á Confe¬ 
rencia : 

— China, em 10 de Maio de 1917; 

— Nicaragua, èm 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente obriga a 23 paizes, incluindo os tres adhe- 
rentes. 

Dos signatários sem reservas, ainda não ratificaram 15 
paizes : 

— Republica Argentina, Bolivia., Bulgaria, Chile, Co¬ 
lômbia, Cuba, Ecuador, Grécia, Italia, Paraguay, Perú, Pérsia, 
Servia, Uruguay e Venezuela. 
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Bolívia e Cuba, já se manifestaram sobre os outros Actos. 

— Todos os outros ainda o não fizeram em relação a nenhum. 

Dos signatários com reserva, ainda não ratificaram dois 
paizes: 

— Republica Dominicana e Turquia. 

Convém notar que estes paizes ainda não se manifestaram 
sobre nenhum Acto. 

Dos paizes não signatários, a Hespanha, Portugal, a Rússia 
e a Suécia, havendo-se manifestado em relação a outros Actos, 
não se referiram a este; o Montenegro ainda não se manifestou 
sobre nenhum Acto; e os dois restantes adheriram, como já 
ficou dito. 

RESERVAS 

I a ) — Allemanha: 

Sob reserva do artigo 2°. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

2 a )—Republica Dominicana: 

Com reserva sobre a alinea I a do artigo 1°. 

Ainda não ratificou. 

3 a ) — França: 

Sobre reserva do artigo 2 o . 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

4 a ) — Grã-Bretanha: 

Sob reserva da declaração seguinte: 

« En apposant leurs signatures à cette Convention les ple- 
nipotentiaires britanniques déclarent que le simple fait que la 
dite Convention ne défend pas tel acte ou tel procédé ne doit 
pas être considéré comme privant le Gouvernement de Sa 
Majesté Britannique du droit de contester la légalité du dit acte 
ou procédé.» 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

5 a ) — Sião: 

Sob reserva do artigo I, alinea 1, 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 
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6*)~~ Turquia: 

S°b reserva das declarações consignadas na Acta da 8 a 
sessão plenaria da Conferencia de 9 de Outubro de 1907. 

Ainda não ratificou. 


IX) —Convenção concernente ao bombardeamento por 
forças navues em tempo de guerra. 

Paizes contractantes 41, sendo 36 signatários sem reservas 
e cinco com reservas. 

Não assignaram tres paizes: — China Hespanha c Nica- 
ragua; mas todos adheriram posteriormente, sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 21 paizes signatários também 
sem reservas: Estados Unidos da America, Austria-Iiungria, 
Bélgica, Bolivia, Brasil, Cuba, Dinamarca, Guatemala, Haiti, 1 
Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos,’ 
Portugal, Roumania, Rússia, Salvador, Sião, Suécia e Suissa. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, quatro 
paizes: — Allemanha, França, Grã-Bretanha eJapão. 

Adheriram, sem reservas, tres paizes presentes á Confe¬ 
rencia : 

China, em 15 do Janeiro de 1910; 

Hespanha, em 24 de Fevereiro de 1913; 

Nicaragua, em 16 de Dezembro Üe 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente obriga a 29 paizes, incluindo os quatro adhe- 
rentes, 

Dos signatários sem reservas, ainda não ratificaram 15 
paizes: 

— Republica Argentina, Bulgaria, Colombia, Republica 
Dominicana, Ecuador, Grécia, Italia, Montenegro, Paraguay, 

1 erú, Pérsia, Servia, iurquia, Uruguay e Venezuela. 

Todos estes ainda não se manifestaram sobre Acto algum. 

Annexo A — .. * 
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Dos signatários com reserva só um ainda não ratificou. 

_o Chile; e esse também não se manifestou sobro Acto 

algum. 


m;sj;u\ as 


I a )'— Allemanlia: 

Sob reserva do artigo 1, àlinea 2. 
Reserva mantida no Acto de Ralificaçuo. 



Sob a reserva do artigo 3, formulada na I a sessão plenaria 


de 17 de Agosto. 

Ainda não ratificou. 

3 a ) — França: 

Sol) reserva da 2 a alinea do artigo 1. 
Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

4 a ) — Grã-Bretanha: 

Sob reserva da 2 a alinea do artigo I. 
Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

5 a ) — Japão: 

Com reserva da alinea 2 a do artigo I, 
Reserva mantida no Acto de Ratificação. 


X) — Convenção para a adaptação á guerra marítima dos 
principies da Convenção de Genebra, 



c quatro com reservas. 

Não a assignou um paiz:—Nicaragua, que adlieriu pos* 
teriormente, sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 25 paizes signatários também 
sem reservas:—Allemanlia, listados Unidos da America, 
Aüstria-llungria, Bélgica, Bolivia, Brasil, Cuba, Dinamarca, 
Hespanha, França, Guatemala, Haiti, Japão, Luxemburgo, 
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México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Rou- 
mania, llussia, Salvador, Sião, Suécia e Suissa. 

Ratificou, mantendo as reservas da assignatura, um paiz, 
— a China. 

Adheriu, sem reservas, um paiz presente á Conferencia — 
Nicaragua, em 16 de Dezemfiro de 1909. 

Actuahnentc obriga a 27 paizes, incluindo o adhcrente. 

Dos signatários sem reservas, não ratificaram li paizes: 

— Republica Argentina, Bulgaria, Chile, Colombia, Jftopu- 
blica Dominicana, Kcuador, Grécia, Italia, Montenegi , Para- 
guay, Perú, Sei-via, Uruguay e Venezuela. 

Todos estes ainda não se manifestaram sobre Aclo algum. 

Dos signatários com reserva, não ratificaram.tres paizes: 

— Grã-Bretanha, Pérsia e Turquia. 

0 primeiro já se manifestou em relação a outros Actos, 
não o fazendo quanto a este. Os dois últimos ainda nada decla¬ 
raram sobre Acto algum. 


m-;sEuY.\s 

I a ) — China: 

Sob reserva do art. 21. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

2 :i ) — G rã- Bretanha: 

Sob reserva dos arts. 6 c 21 e da declaração seguinte: 

« Kuapposant leur signatures à cette Convention les j>lóni- 
potentiaires britanniques déclareut que le Gouvernement dfe Sa 
Majcsté entend que l’application de 1’article 12 se horne au 
seul cas des combattants recueillis pendant ou aprcs un 
combat naval auquel ils auront pris part.» 

Deixou de ratificar a Convenção. 

3 a ) — Pérsia: 

Sol» reserva do direito, reconhecido pola Conferencia, do 
emprego do Leão e do Sol vermelho, cm vez de e no logar da 
Cruz Vermelha. 

Ainda não ratificou. 
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4 a )—Turquia: 

Sob reserva do direito, reconhecido pela Conferencia, da 
Paz do emprego do Crescente vermelho. 

Ainda não ratificou. 


XI) — Convenção relativa a certas restricções ao exercício 
do direito de captura nas guerras marítimas. 

Paizes contractantes 40, sendo todos signatários sem 
reservas. 

Não a assignaram quatro paizes : — China, Montenegro, 
Nicaragua e Rússia; mas a China e Nicaragua- adheriram 
posteriormente, sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 23 paizes signatários também 
sem reservas:—Allemanha, Estados Unidos da America, 
Austria-Hungria, Bélgica, Brasil, Dinamarca, Hespanha, 
França, Gran-Bretanha, Guatemala, Haiti, Japão, Luxem¬ 
burgo, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, 
Roumania, Salvador, Sião, Suécia e Suissa. 

Nenhum paiz ratificou com reservas. 

Adheriram, sem reservas, dois paizes presentes á Confe¬ 
rencia : 

— China, em 10 de Maio de 1917; 

■ —Nicaragua, em 10 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente, á Conferencia. 

Actualmente obriga a 26 paizes, incluindo os tres adhe- 
rentes. 

Dos signatorios sem reservas, não ratificaram 17 paizes : 

— Republiça Argentina, Bolivia, Bulgaria, Chile, Co¬ 
lômbia, Cuba, Republica Dominicana, Ecuador, Grécia, Italia, 
Paraguay, Perú, Pérsia, Servia, Turquia, Uruguay e Vene¬ 
zuela. 

_Bolivia e Cuba já se manifestaram sobre outros Àctos. 

Todos os outros 15 ainda o não fizeram. 
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Dos paizes não signatários, a Rússia já se manifestou em 
relação a outrós Actos, não o havendo feito quanto a este ; o 
Montenegro ainda não fez declarações sobre nenhum Acto ; e os 
dois restantes adheriram, como já ficou dito. 


XII) — Convenção relativa ao estabelecimento de uma 
Curte Internacional de Presas. 

Paizes contractantes 33, sendo 23 signatários sem reservas 
e 10 com reservas. 

Assignaram sem reservas 23 paizes: 

— Allemanha, Estados Unidos da America, Republica, 
Argentina, Austria-Hungpia, Bélgica, Bolivia, Bulgaria, Co¬ 
lômbia, Dinamarca, Hespanha, França, Gran-Bretanha, Italia, 
Japão, México, Noruega, Panamá, Paraguay, Paizes-Baixos, 
Perú, Portugal, Suécia e Suissa. 

Assignaram com reservas 10 paizes : 

— Chile, Cuba, Ecuador, Guatemala, Haiti, Pérsia, Sal¬ 
vador, Sião, Turquia e Uruguay. 

Não assignaram 11 paizes: 

„ —Brasil, Chile, Republica Dominicana, Grécia, Luxem¬ 
burgo, Montenegro, Nicaragua, Roumania, Rússia, Servia e 
Venezuela. 

Dos signatários sem reservas, em numero de 23, nenhum 
ratificou. 

Entre elles, 17 já se manifestaram sobre outros Actos:— 
Allemanha, Estados Unidos da America, Austria-Hungria- 
Belgica, Bolivia, Dinamarca, Hespanha, França, Gran-Bre 
tanha,' Japão, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, 
Portugal, Suécia e Suissa. 

Os outros seis ainda não se manifestaram em relação a 
nenhum Acto: 

Republica Argentina, Bulgaria, Colombia, Italia, Paraguay 
e Perú. 
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Dos signatários com reservas, em numero de dez, também 
nenhum ratificou. 

Entre elles, cinco já se manifestaram em relação a outros 
Acios: 

— Cuba, Guatemala, ITaití, Salvador e Sião. 

Os outros cinco ainda não se manifestaram em relação a 
nenhum Acto : 

— Chile, Ecuador, Pérsia, Turquia e Uruguay. 

Dos onze não signatários, nenhum ádheriu. 

Entre elles, seis já se manifestaram sobre outros Actos: 

— Brasil, China, Luxembuurgo, Nicaragua, Roumania, 
Rússia. 

Os outros cinco ainda sobre nenhum Acto se manifes¬ 
taram:— Republica Dominicana, Grécia, Montenegro, Servia 
e Venezuela. 

Como se vê, a Convenção não está em vigor para paiz 
algum. 

isf.se UVAS 

I a ) —• Chile: 

Sob a reserva do artigo lõ formulado em sessão plonaria 
de 21 de Setembro. 

2 a ) — Cuba: 

* 

Sob reserva do artigo 15. 

3 a ) — Ecuador: 

Sob reserva do artigo 15. 

4 a ) — G uatemala ; 

Sol) as reservas formuladas concernentes ao artigo d 5. 

5 a ) —Haiti: 

Com a reserva relativa ao artigo 15, 

G a ) — Pérsia: 

Sob reserva do artigo 15. 

7 a ) — Salvador: 

Sob reservado artigo 15. 



8 :1 ) — Si uo: 

Sol) reserva cio artigo 15. 
9 a ) — Turquia: 

Sob reserva «lo artigo 15. 
IO) — Uruguay: 

Sol» reserva do artigo 15. 


XIII) — Convenção concernente aos direitos e deveres das 
Potências neutras, nos casos de guerra mariti ma. 

Paizes contractantes 99, sendo 32 signatários sem reservas 

c sete com reservas. 

Não a assignaram cinco paizes: —Estados Unidos da Ame- 
rica, China, Cuba, Hespanba e Nicaragua; mas os dois pri¬ 
meiros e o ultimo adheriram posteriormente; este, sem reservas, 
o aquelles, com reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 18 paizes signatários também 
som reservas: —Áustria-Hungria, Bélgica, Brasil,Dinamarca, 
Franca, Guatemala, Haiti, Luxemburgo, México, Noruega, Pa¬ 
namá, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, iRussia, Salvador, 

Suécia e Suissa. 

Ratiücaram, mantendo as reservas da assignatura, tros 

paizes: — Allemanha, Japão e Siao. 

Adheriram, com reservas, dois paizes: 

- Estados Unidos da America, em 3 de Dezembro de 19<>9; 
— China, cm 15 de Janeiro de 1910; 

K sem reservas:-Nicaragua, em 16 de Dezembro ,1c 

1909 ■_todos Ires presentes a Conlerencia. 

Adhcriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, a 
Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmcnte obriga a 25 paizes, incluindo os quatro adhe- 

rentes. ,. ,, 

Dos signatários sem reservas, não ratificaram 1 1 - paizes . 
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— Republica Argentina, Bolivia, Bulgaria, Chile, Co¬ 
lômbia, Ecuador, Grécia, Italia, Montenegro, Paraguay, Perú, 
Servia, Uruguay e Venezuela. 

Todos estes ainda não se manifestaram sobre nenhum Acto, 
com excepção da Bolivia, que depositou a Ratificação de sete 
Actos. 

Dos signatários com reservas, não ratificaram quatro 
paizes: 

— Republica Dominicana, Grã-Bretanha, Pérsia e Turquia. 

A Gra-Bretanha ja se manifestou sobre os outros Actos, 
não o fazendo em relação a este. Os outros tres ainda não sc 
manifestaram sobre nenhum. 

.. ® os paizes não signatários, Cuba e a Hespanha já se mani¬ 
festaram sobre outros Actos, não o fazendo em relação a este; 
e os tres restantes adheriram posteriormente nas condições já 
indicadas. 

RESERVAS 

I a ) — Allemanha: 

Sob reserva dos artigos 11, 12,13 e 20. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

2 a ) — Republica Dominicana: 

Com reserva sobre o artigo 12. 

Ainda não ratificou. 

3 a ) — Grã-Bretanha : 

Sob reserva dos artigos 19 e 23. 

Deixou de ratificar esta Convenção. 

■ i - ' 1 ) Japao. 

Com reserva dos artigos 19 e 23. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

5 a ) — Pérsia: 

Sob reserva dos artigos 12, 19 e 21. 

Ainda não ratificou. 

6 a ) — Sião : 

Sob reserva dos artigos 12, 19'e 23. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 
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7 a ) — Turquia : 

Sob reserva da declaração concernente ao artigo 10, lan¬ 
çada na Acta da 8 a sessão plenaria da Conferencia de 9 de 
Outubro de 1907. 

Ainda não ratificou. 

8 a ) — Estados Unidos da America : 

O Acto de adhesão contém a reserva seguinte: 

«that the United States adheres to the said Cortvention, 
subjet to the reservation and exclusion of its Article XXIII 
and with the understanding tha the last clause of Article III 
thereof implies the duty of a neutral power to make the de- 
mand therein mentioned for the return of a ship captured 
within the neutral jurisdiction and no longer within that juris- 
diction.» 

9 a )—China: 

Adhesão com as reservas da alinea 2 do artigo 14, da 
alinea 3 do artigo 19, e do artigo 27. 


XIV) — Declaração relativa á prohibição de lançar pro- 
ject.is explosivos de cima dos balões. 

Paizes contractantes, 27. 

Assignaram sem reservas 27 paizes: 

— Estados Unidos da America, Republica Argentina, 
Austria-Hungria, Bélgica, Bolivia, Brasil, Bulgaria, China, 
Colombia, Cuba, Republica Dominicana, Ecuador, Grã-Bre¬ 
tanha, Grécia, Haiti, Luxemburgo, Noruega, Panamá, Paizes 
Baixos, Peru, Pérsia, Portugal, Salvador, Sião, Suissa, Tur¬ 
quia e Uruguay. 

Nenhum assignou com reservas. 

Não assignaram 17 paizes: 

— Allemanha, Chile, Dinamarca, Hespanha, França, Gua¬ 
temala, Italia, Japão, México, Montenegro, Nicaragua, Pa- 
raguay, Roumania, Rússia, Servia, Suécia c Venezuela. 
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Ratificaram, sem reservas, 15 dos 27 paizes signatários: 

— Estados-Unidos da America, Bélgica, Bolívia, Brasil, 
China, Grã-Bretanha, Ha.iti, Luxemburgo, Noruega, Panamá, 
Paizes-Baixos Portugual, Salvador, Siáo e Suissa. 

Nenhum paiz ratificou com reservas. 

Adheriu um paiz, presente á Conferencia, e o fez sem 
reservas: 

— Nicaragua, em 10 de Dezembro de 1900. 

Adheriu ainda, cm 4 de Fevereiro de 1911, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente obriga a 17 paizes, sendo 15 dos signatários 
e dois adhercntes. 

Dos signalarios, todos sem reservas, não ratificaram 12 
paizes: 

— Republica Argentina, Austria-IIungria, Bulgaria, Co¬ 
lômbia, Cufia, Republica Dominicana, Ecuador, Grécia, Perú, 
Pérsia, Turquia e Uruguay. 

Desses 12 paizes, dois já se manifestaram em relação aos 
(tutros Actos, não o-fazendo ipianto a este: a Áustria-)lungria 
e Cuba.— Todos os outros ainda não se manifestaram cm 
relação a nenhum Acto. 

Dos não signatários, já se disse que um paiz adheriu, sem 
reservas:— a Republica de Nicaragua. 

Todos os outros não o fizeram. 

Entre elles, 11 já se manifestaram sobro outros Actos; 

— Allcmanha, Dinamarca, Iíospanha, França, Guatemala, 
Japão, México, Roumania, Rússia, Servia c Suécia. 

Os outros cinco ainda não se manifestaram sobre nenhum : 

— Chile, liai ia, Montenegro, Paraguay e Venezuela. 


XV — Acta Finai da Conferencia. 

Subscripta por 43 paizes. 

Assignaram, sem reservas, 42 paizes: 

— Allemanha, Estados Unidos da America, Republica 
Argentina, Austria-Hungria, Bélgica, Bolívia, Brasil, Bulgaria, 
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Chile, China, Colombia, Cuba, Dinamarca, Republica Domini¬ 
cana, Ecuador, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Grécia, Gua¬ 
temala, Haiti, Italia, Japão, Luxemburgo, México, Montenegro, 
Nicaragua, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Peru, Pérsia, 
Portugal, Roumania, Rússia, Salvador, Servia, Sião, Suécia, 
Turquia, Uruguay e Venezuela. 

Assignou um com reserva : — a Suissa. 

Deixou de assignar um : — o Paraguay. 

Só um paiz ratificou este Acto: — o Brasil, que effectuou 
o deposito da respectiva Carta na Haya, em 2 de Janeiro 
ile 191 í. 

UESEUVAS 


(l J nica) — Suissa: 

Sob reserva do Voto n. 1, que o Conselho Federal Suisso 
não acceita. 

Secção do Protocollo da Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, Rio de Janeiro, em 21 do Abril de 1918. 

Antonio Jansf.n do Paço, 

JMroclor da Seceão, 
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F) — Actcs dg 2 de junho .de 1911, da Conferencia Internacional 
de Washington, para a Protecção da Propriedade Industrial 

I o ) — Adliesão da Suécia á Convenção geral assignada nessa 
Conferencia e, portanto, também ao respectivo Proto- 
coilo de encerramento, parte integrante da mesma Con¬ 
venção _ Decreto n, 13.457, de 35 de Abril de 1917. 


N. 145 


Nota da Legação da Suissa no Brasil ao Governo 

Brasileiro 


Légation de Suisse au Brésil —Rio de Janeiro, le 27 Jan- 
vier 1917. 

Monsieur le Ministre, 

D’ordre de mon Gouvernement, j’ai 1’honneur d’informer 
Votrc Excellence que, par note en date du 21 Novembre der- 
nier, la Légation Royale de Suède à Berne a notilié au De- 
partement Politique Suisse qu’après avoir apporté les modi- 
ücations nécessaires à sa législation intérieure, la Suède adhère 
a la Convention signée à Washington le 2 Juin 1911, convention 
modifiant la convention de Paris du 20 Mars 1883 pour la Pro- 
tection de la Propriété industrielle, revisée à Bruxelles le 14 
Décembre 1900. 

Ga Légation a ajouté, q’en ce qui concerne sa contribution 
aux Irais du Bureau international, la Suède dèsiro être rangée 
dans la Iroisièrne catégorie, comme c’était le cas jusqiuci. 




Je prie Votre Excellence devouloir bien prendre note de 
cette adhésion et je saisis cette occasion, Monsieur le Ministre, 
pour vous renouveler les assurances de ma haute estime et de 
ma consideration la plus distinguée. 

Son Excellence 

Monsieur le Dr. Lauro Müller. 

Ministre d’Etat desRelations Exterieures. 

& & & 

Chs. Re dar d, 

Chavgé des Afifaires de Siiisso. 


TRADUCÇÃO 


Legação da Suissa no Brasil —Rio de Janeiro, 27 de Ja¬ 
neiro de 1917. 

Senhor Ministro, 

De ordem de meu Governo, tenho a honra de informar a 
Y. Exa. que, por Nota datada de 21 de Novembro ultimo, 
a Real Legação da Suécia em Berna notificou ao Depar¬ 
tamento Politico Suisso que, depois de haver feito as necessá¬ 
rias modificações na sua legislação interna, a Suécia adhere á 
Convenção assignada em Washington a 2 de Junho de 1911, 
convenção que modificou a Convenção de Paris de 20 de 
Março de 1883, para a Protecção da Propriedade Industrial, re¬ 
vista em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900. 

A Legação accrescentou que, no que concerne á sua contri¬ 
buição para as despezas da Repartição Internacional, a Suécia 
deseja ser collocada na terceira categoria, como era o caso até 
agora. 

R.ogo a Vossa Excellencia queira tomar nota dessa 
adhesão e aproveito esta occasião, Senhor Ministro, para lhe 



renovar as seguranças ela minha alta estima e da minha mais 
distincta consideração. 

Sua Excellencia o Senhor Dr. Lauro Míillcr, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

& & & 

Chs. Redard, 


liiicaiTOgado elos Negocios da. $uissá. 


N. 146 


Nota do Governo Brasileiro á Legação da Suécia 


Ministério das Relações Exteriores — Secção do Protocollo 
— N. 1. — Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1917 

Senhor Encarregado dos Negocios, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da Nota que 
Vossa Senhoria me dirigiu a 27 de Janeiro ultimo e pela qual 
se dignou informar-me da adhesão da Suécia á Convenção para 
a Protecção da Propriedade Industrial, assignada em Wash¬ 
ington a 2 de Junho de 1911. 

Agradecendo a Vossa Senhoria a sua notificação, cabc-mc 
oommunicar-Ihe que a referida adhesão foi tornada publica 
pelo Decreto n. 12.457, de 25 deste mez, estampado no Piarin 
Official de hontem. 

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a \’ossa Senhoria os 
protestos da minha mui distincta consideração. 


Ao Senhor Charles Redard, 


Lauro MiUler. 


Encarregado dos Negocios da Legação Suissa. 
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N. 147 


Decreto que publicou no Brasil a citada adhesào da Suécia 

DECUETO N. 12.457 — de 2o de ajiríl m: 1 V) 17 

Publica a adhcsuo da. Succia ;i CuiimmiçOo assiguada om W asliingtoli a 2 dc Junho de UH i, 
para a Protecção da Propriedade industrial 

0 Presidente da Republica dos Estados 1'nidos dO Brasil 
faz publica a adhesão da Suécia á Convenção assignada cm 
"Washington a 2 dc Junho dc 1911, a qual modificou a da União 
dc Paris dc 20 dc Março dc 1883, para a Protecção da Pro¬ 
priedade Industrial, revista em Bruxellas a lí de Dezembro de 
1990, conforme communicou ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores a Legação Suissa, cm Nota de 27 de Janeiro ultimo, cuja 
traducção official acompanha este. 

Rio de Janeiro, 25 de Abril de 1917, 96° da Independência 
c 29° da Republica. 

Wexceslau Bhaz P. Gomes. 

Lauro Mnllor. 


2°) — Adhesão do Protectorado Franeez de Marrocos aos 
quatro Actos asslgnados ’na mesma Conferencia — Decreto 
n. 12.698 A, de 31 de Outubro de 1917 

N. 148 

Nota da Legação da Suissa. no Brasil ao Governo Brasileiro 

Légation dc Suissc au Brésil—N. 4534/2 — Rio do Ja¬ 
neiro, le 30 Septembrc 1917. 

Monsieur le Ministre, 

Dordre de mon Gouvernemcnt, j’ai riionnetir d’inlbrmer 
Votre Exccllencc que, par note c.u date du 27 fóvricr 1917, com- 
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plétée par une seconde note du 12 juin dernier, 1’Ambassade de 
France a Berne a notifié au Departement Politique Suisse que 
S. M. Io Sultan du Maroc, après avoir organisé, par un décret 
du 23 Juin 1916, la protection de la propriété industrielle danS 
le territoire du Protectorat, a dôcidé 1’adhésion de 1’Empire ché- 
rifien (territoire du Protectorat français) : 

I o , à la Convention internationale de Paris du 20 Mars 
1883 pour la protection de la propriété industrielle, revisée à 
Bruxelles le 14 Décembre 1900 et à Washington le 2 Juin 1911, 
avec les actes et protocoles qui la complètent; 

2 o , à 1’arrangement de Madrid du 14 Avril 1891 concer- 
nant la répression des fausses indications de provenance sur 
les marchandises, revisée à Washington le 2 Juin 1911; 

3°, à 1’arrangement de Madrid du 14 Avril 1891 pour 1’enre- 
gistrement international des marques de fabrique ou de com- 
merce, revisée à Bruxelles le 14 Décembre 1900 et à Washington 
le 2 Juin 1911. 

L’Ambassade de France a ajouté qu’en ce qui concerne sa 
contribution aux fraisdu Bureau international, le Maroc désire 
être rangé dans la sixième classe et que, conformément à 1’ar- 
ticle 16, alinéa.3, de la Convention d’Union revisée, son adhé- 
sion prendra effet un mois après 1’envoi de la notification faitc 
par le Gouvernement suisse aux autres pays unionistes.—A 
ce propos,. je me permets de faire remarquer que 1a note du 
Conseil Fédéral Suisse communiquant ce qui précède est datée 
du 30 Juin 1917. 

En vous priant de vouloir bien prendre acte de cette ad- 
hésion, je saisis avec empressement cette nouvelle occasion, 
Monsieur le Ministre, pour vous réitérer les assurances de ma 
haute estime et de ma considération la plus distinguée. 


Son Excellence 


Chs. Redard. 


Monsieur le Dr. Nilo Peçanlia, 

Ministre d’Etat des Relations Extérieures. 
etc. etc. etc. 
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TRADUCÇÃO 

Legação da Suissa no Brasil — N. 4534/2.— Rio de Janeiro, 
30 de Setembro de 1917. 

Sr. Ministro, 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de communicar 
a Vossa Excellencia que, por Nota datada de 27 de Fevereiro 
de 1917, completada por uma segunda Nota, de 12 de Junho 
ultimo, a Embaixada da França em Berna notificou ao Depar¬ 
tamento Político Suisso que S. M. o Sultão de Marrocos, depois 
de haver organizado, por Decreto de 23 de Junho de 1916, a 
protecção da propriedade industrial no território do Protec- 
torado, resolveu a adhesão do Império Cherifiano (território do 
Protectorado francez): 

1°, â Convenção Internacional de Paris, de 20 de Março de 
1883, para a protecção da propriedade industrial, revista em 
Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900 e em Washington a 2 de 
Junho de 1911, com os actos e protocollos que a completam; 

2 o , ao Accôrdo de Madrid, de 14 de Abril de 1891, concer¬ 
nente á repressão das falsas indicações de procedência sobre as 
mercadorias, revisto em Washington a 2 de Junho de 1911 • 

3°, ao Accôrdo de Madrid de 14 de Abril de 1891, para o 
registro internacional das marcas de fabrica ou de commercio, 
revisto em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900 e em Was¬ 
hington a 2 de Junho de 1911. 

A Embaixada da França accrescentou que, no que diz res¬ 
peito á contribuição para as despezas da Secretaria Interna¬ 
cional, Marrocos deseja ser collocado na sexta classe e que, de 
accôrdo com o art. 16, alinea 3, da Convenção da União revista, 
a sua adhesão produzirá effeito um mez após a remessa da noti¬ 
ficação feita pelo Governo Suisso aos paizes unionistas. A esse 
proposito, permitto-me de fazer observar que a Nota do Conselho 
Federal Suisso que communicou o que precede foi datada de 
30 de Junho de 1917. 

AnneXo A 


13 — 
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Rogando-lhe que se digne de tomar nota dessa adhesão, 
aproveito com prazer esta nova occasião. Senhor Ministro, para 
lhe reiterar as seguranças da minha alta estima e da minha mais 
distincta consideração. 

Chs. Redard. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


N. 149 


Nota do Governo Brasileiro à Legação da Suissa 


Ministério da Relações Exteriores — Secção do Proto- 
collo — N. 3.— Rio de Janeiro, 24 de Novembro de 1917. 

Senhor Encarregado dos Negocios, 

Em resposta á sua Nota n. 4534/2, de 30 de Setembro 
ultimo, tenho a honra de levar ao conhecimento de V. S. que, 
por Decreto n. 12.698 A, de 31 de Outubro proximo findo, 
inserto no Diário Official de 18 do corrente, se deu publicidade 
á adhesão do Protcctorado francez de Marrocos aos Actos de 2 
de Junho de 1911, da Conferencia Internacional de Washington, 
para a protecção da propriedade industrial. 

Aproveito a opportunidade para renovar a V. S. os pro¬ 
testos da minha mui distincta consideração. 


Nilo Peçanha. 


Ao Senhor Charles Redard, 

Encarregado dos Negocios da Legação da Suissa. 





N. 150 


Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao Ministério 
da Agricultura, Industria e Commercio 

Ministério das Relações Exteriores — Secção do Proto- 
collo — N. 14. — Rio de Janeiro, 24 de Novembro de 1917. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excel- 
lencia que, segundo communicou a este Ministério a Legação 
Suissa nesta capital, o Protectorado francez de Marrocos ad> 
lieriii aos Actos de 2 de Junho de 1911, da Conferencia Interna¬ 
cional de Washington, para a protecção da propriedade indus¬ 
trial. 

0 Decreto n. 12.698 A, de 31 de Outubro ultimo, inserto no 
Diário Official de 18 do corrente, deu publicidade a essa ad- 
hesão. 

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a Vossa Excellencia 
os protestos da minha alta estima e mais distincta conside¬ 
ração. 

Nilo Peçanha. 

A Sua Excellencia o Sr. Dr. José Rufino Bezerra Cavalcanti, 

Ministro de Estado da Agricultura, Industria e Com- 
mercio. 
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Isf. 151 


Decreto que publicou no Brasil a citada adhesão do Prote- 
ctorado Francez de Marrocos 


DECRETO N. 42.698 A —de 31 de outubro de 1017 


Publica a adhosão do Protectorado Francez do Marrocos aos Ac tos do 2 do Junho do 1911, da 
Conferoncia Internacional do Washington, para a Protecção da Propriedado Industrial 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Protectorado francez de Marrocos 
(Império Cherifiano) á Convenção Internacional assignada em 
Paris a 20 de Março de 1883, para a protecção da propriedade 
industrial, e revista cm Bruxellas e Washington, respectiva¬ 
mente, em 14- de Dezembro de 1900 e 2 de Junho de 1911, com 
os actos e protocollos que a completam; e aos dois Accôrdos 
assignados em Madrid a 14 de Abril de 1891, concernentes á 
repressão das falsas indicações de procedência sobre as mer¬ 
cadorias e ao registro internacional das marcas de fabrica ou 
de commercio, o primeiro revisto em Washington a 2 de 
Junho de 1911 e o segundo revisto em Bruxellas a 14 de De¬ 
zembro de 1900 e, igualmente, em Washington a 2 de Junho 
de 1911 ;—conforme communicou ao Ministério das Relações 
Exteriores a Legação Suissa junto ao Governo Brasileiro, 
por Nota de 30 de Setembro ultimo, cuja traducção official 
acompanha este Decreto. 

Puo de Janeiro, 31 de Outubro de 1917, 96" da Indepen¬ 
dência e 29" da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 
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XI) Modificação opsrada na situação da uma possessão colonial 
por eEfeito de sua transferencia ao dominio de outra Metro« 
pole: 


—-Actos do Congresso de Roma, da União Postal Universal, as- 
signados em 28 de Maio de 1908 — Situaçlo das antigas 
Ilhas das índias Occidentaes Dinamarquezas, agora cha¬ 
madas Ilhas Virgens dos Estados Unidos da America — De¬ 
creto n. 12.73?, de 5 de Dezembro de 1917. 

N. 152 

Nota da Legação da Suissa no Brasil ao Governo Brasileiro 

Légation do Suisse au Brésil —N. 453312.—Rio de Ja¬ 
neiro, le 30 Septembre 1917. 

Monsieur le Ministre, 

Dordre de mor Gouvernement, j’ai 1’honneur de trans- 
mettre à Votre Excellence copie d’une note du Gouvernement 
des États-Unis d’Amérique qui a été remise le 16 mai 1917 au 
Département Politique Suisse par la lógation américaine à 
Berne. De cette communication il résulte que, depuis qu’elles 
ont passé sous la souveraineté américaine, les iles des Indes 
occiden tales, qui appartenaient au Danemark et qui portent 
actuellement le nom de «Virgin Islands of the United States» 
ont cessé d’être soumises aux. dispositions et conventions de 
1 Union postale univorselle. Dòs cette date, elles doivent être 
considérées comme n’adhérant plus, comme 1’Amérique elle- 
même, qu a la convention postaje universelle de Rome et être 
rangée parmi les possessions insulaires énumérées à l’ar- 
ticle 27, § 8 o . 
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Je saisis encore cette nouvelle occasion, Monsieur le Mi¬ 
nistre, pour vous réitérer les assurances cie ma haute estime 
et de ma considération la plus distinguée. 

•/ annexe. 

Chs. Redard. 

Son Excellence Monsieur le Dr. Nilo Peçanha, 

Ministre d’État des Rélations Extérieures, 

TRADUCÇ&O 

Legação da Suissa no Brasil — N. 4533/2.— R.io de Ja¬ 
neiro, 30 de Setembro de 1917. 

Senhor Ministro, 

De ordem do meu Governo, tenho a honrá de transmittir 
a Vossa Ex. cópia de uma Nota do governo dos Estados Unidos 
da America, a qual foi entregue a 16 de Maio de 1917 ao 
Departamento Político Suisso pela Legação Americana em 
Berna. Dessa communicação resulta que as ilhas das Ilhas 
Occidentaes que pertenciam á Dinamarca e teem actualmente o 
nome de «Virgin Islands of thc United States», deixaram do 
estar sujeitas ás disposições e conven es da União Postal 
Universal, desde que passaram para a s berania americana. 
Daquella data em diante, ellas devem sei -onsideradas como 
não adherindo mais, como a própria America, sinão â Con¬ 
venção Postal Universal de Roma, e ser collocadas entre as 
possessões insulares enumeradas no artigo 27, § 8 o . 

Aproveito esta nova opportunidade, Senhor Ministro, para 
lhe reiterar as seguranças da minha alta estima e da minha 
mais distincta consideração, 

1 annexo, 

Chs. Redard, 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Nilo Peçanha. 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 




N. 153 


Nota da Legação dos Estados Unidos da America em 

Berna, dirigida ao Governo da Suissa (Annexa á Nota 

precendente) 

(Copie).— Legation of the United States of America. 

La Légation des Etats-Unis d’Amérique presente ses com- 
pliments au Département Politique Suisse et a 1’honneur de lui 
remettre la copie d’unne communication de son Gouvernement, 
concernant les «Virgin Islands» des Etats Unis. 

Berne, le 16 mai 1917. 

Au Département Politique Suisse. 

Berne. 


TRADUCÇÃO 

(Copia).— Legação dos Estados Unidos da America 

A Legação dos Estados Unidos da America apresenta seus 
cumprimentos ao Departamento Politico Suisso e tem a honra 
de lhe remetter a cópia de uma communicação do seu Governo, 
concernente ás « Virgin Islands » dos Estados Unidos. 

Berna, 16 de Maio de 1917. 

Ao Departamento Politico Suisso. 

Berna. 
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3NT. 15-4 


Communicaçào (Despacho) do Departamento de Estado dos 
Estados Unidos da America á respectiva Legação em 
Berna. — (Annexa á Nota precedente e á anterior) 


(Copy). — Department of State — Washington, April 21, 
1917.— N. 351. 


Pleasant A Stovall, Esquire, 
American Minister 

Sir: 


Berne 


The Department desires tliat yon notify the International 
Bureau oí the Postal Union that the Post Office Department 
has expressed its opinion in regard tho the position of the Virgin 
Islands of the United Stats with referenee tho the Universal 
Postal Union as follows: 

« rhe Virgins Islands of the United States novv being a por 
of the Island Possession of tho United States are to be consi- 
dered as included in Paragraph 8 o of Article 27 of the Uni- 
versal Postal Convenlion of Rome, and upon their transfer to 
Uie United States they ceased to bc a party to any of the Con- 
ventions or Arrangements of tho Universal Postal Union except 
the Universal Postal Convention of Rome, which is the only one 
of said Oonventions or Arrangements to which the United States 
is a party. 

In other words, for international postal purposes the 
Virgin Islands of the United States, in the opinion of this Depar- 
tement, are to be considered as in the samo position as Porto 
Rico, Hawaii or Guam. » 

The Departement encloses, for the Information of the Inter¬ 
national Bureau, a copy of the treaty under which the Danish 


- 233 — 


West Indian Islands, now knownas Virgin Islandsofthe United 
States, passed from tho sovereignty of Denmark to that of tho 
United States on March 31, 1917. 

I am, Sir, 

Your obedient servant, 

For the Secretary of State. 

Frank L. Polk. 

TUADUCÇÃO 

(Cópia). — Departamento de Estado. — Washington, 21 de 
Abril de 1917. —N. 351. 

Senhor Pleasant A Stovall, 

Ministro Americano 
Berna. 

Senhor Ministro: 

Este Departamento deseja que Vossa Excellencia commu* 
nique á Repartição Internacional da União Postal que o De¬ 
partamento dos Correios exprimiu sua opinião a respeito da 
situação das Ilhas Virgens dos Estados Unidos, com referencia 
ã União Postal Universal, da maneira seguinte: 

« As Ilhas Virgens dos Estados Unidos, pertencentes actual- 
mente ás Possessões Insulares dos Estados Unidos, devem ser 
consideradas como incluídas no Paragrapho 8 o do Artigo 27 
da «Convenção Postal Universal de Roma», e em consequência 
da sua transferencia aos Estados Unidos deixaram de estar 
sujeitas a qualquer das Convenções ou Accõrdos da União 
Postal Universal, excepto á Convenção Postal Universal de 
Roma, que é a unica das ditas Convenções ou Accôrdos da qual 
os Estados Unidos são participantes. Em outras palavras, para 
os fins postaes internacionaes, as Ilhas Virgens dos Estados 
Unidos, na opinião deste Departamento, devem ser consideradas 
na mesma situação que Porto Rico, Hawai' ou Guam. » 

Para informação da Repartição internacional, este Depar 
tamento junta cópia do Tratado, pelo qual as Ilhas das índias 
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Occidentaes Dinamarquezas, agora conhecidas como Ilhas 
Virgens dos Estados Unidos, passaram da Soberania da Dina¬ 
marca para a dos Estados Unidos, em 31 de Março de 1917. 

Sou de Vossa Excellencia 
servo obediente, 

Pelo Secretario de Estado: 

Frank L. Polk. 


N. 155 


Nota do Governo Brasileiro á Legação da Suissa 

Ministério das Relações Exteriores — Secção do Protocollo 
—- N. 5.— Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1917. 

Senhor Encarregado dos Negocios, 

Em resposta á Nota n. 4533/2, de 30 de Setembro ultimo, 
dessa Legação, tenho a honra decommunicar a Vossa Senhoria 
que, por decreto n. 12.737, de 5 do corrente, inserto no Diário 
O/Jicial. do dia 7, se tez publica a modificação operada na 
situação das antigas Ilhas das índias Occidentaes Dinamar¬ 
quezas, agora chamadas Ilhas Virgens dos Estados Unidos, em 
relação á União Postal Universal. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Senhoria 
os protestos da minha mui distincta consideração. 


Nilo Peçanha, 


Ao Senhor Charles Redard, 

Encarregado dos Negocios da Legação Suissa, 



N. 156 


Decreto que publicou no Brasil a citada modificação operada 
na situação das mencionadas Ilhas 


DECRETO N. 12.737 — de 5 de dezembro de 1917 


Publica a modificação operada na situação das antigas Ilhas das índias Occidontacs Dina- 
raarquezas, agora chamadas Ilhas Virgens dos Estados Unidos, em relação à União 
Postal Universal. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico que as Ilhas Virgens dos Estados Unidos da 
America, antigamente Ilhas das índias Occidentaes Dinamar- 
quezas, passaram a ser consideradas, desde 16 de Maio do 
corrente anno, como incluídas no § 8 o do art. 27 da Convenção 
Postal Universal de Roma, c continuam obrigadas á execução 
dessa mesma Convenção, deixando de estar sujeitas ás demais 
Convenções ou Accòrdos da União Postal Universal; conforme 
notificação feita ao Departamento Político Suisso pela Legação 
dos Estados Unidos da America em Berna e communicada ao 
Ministério das Relações Exteriores pela Legação da Suissa 
junto ao Governo Brasileiro, por Nota de 30 de Setembro ultimo, 
cuja traducção official acompanha este Decreto. 

Pvio de Janeiro, 5 de Dezembro de 1917, 96° da Indepen- 
. dencia e 29° da Republica. 


Wenceslau Braz P. Gomes. 
Nilo Peçanha. 
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Ministro de Estado 

Dr. Nilo Peçanha. 


Gabinete do Ministro 

Auxiliares de Gabinete — Pedro de Moraes Barros, 2° Secretario 
de Legação 

Adriano de Souza Quartim, 2° Official. 

Oswaldo de Moraes Correia, 2° Official. 

Mario de Castello Branco, Cônsul em Livorno. 

Gustavo Adolpho de Aguilar Pantoja, 3 0 Official. 

Sub-Secretario de Estado 

Raul Regis de Oliveira, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 

Gabinete do Sub-Secretario de Estado 

Auxiliar— Antonio de São Clemente, i° Official. 

Consultor Jnridico 

Dr. Clovis Bevilaqua. 

Secretaria Geral do Ministério 

Secretario Geral — Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 

Auxiliar — Luiz Guimarães Fernandes Pinheiro, 3 0 Official. 
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Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares e 

Commerciaes 

Director Geral — Arthur Eduardo Raoux Briggs. 

Auxiliar — Samuel de Souza Leão Gracie, i° Official. 


Secção dos Negocios Diplomáticos 

Director — Zacarias de Góes Carvalho. 

7 ° Official — Manoel Coelho Rodrigues. 

2° » — Renato de Lacerda Lago. 

3 qs Officiaes — Heitor Lyra, Antonio de Vilhena Ferreira Braga, 
Moacyr Ribeiro Briggs e Fernando Lobo Leite Pereira 
Filho. 


Secção dos Negocios Copsnlares 

Director — Arino Ferreira Pinto. 

I o Official — Manoel Raymundo de Menezes. 

2° » — Torquato da Rosa Moreira Junior. 

j 05 Officiaes — Francisco de Miranda Mascarenhas e Rubens Ferreira 
de Mello. 


Secção dos Negocios Commerciaes 

Director — Arthur Guimarães de Araújo Jorge. 
r cs Officiaes — Henrique Pecegueiro do Amaral e Rodolpho Gon¬ 
çalves da Siqueira. 

2' 5 Officiaes — Maurício Nabuco, Hildebrando Pompeu Pinto 
Accioly e Ronald de Carvalho. 

3' s Officiaes — Affonso Barbosa de Almeida Portugal e Pedro 
Paranaguá. 
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Secção do Protocollo 

Director — Sylvio Roméro, filho. 
i° Official — Ayres de Maya Monteiro. 
2 o » —Edgardo Barbedo. 

j° » —Pericles Barbosa Lima. 

Calligrapho — Gaspar de Araújo Monteverde. 


Commissão Pau Americana 

Director — Antonio Jansen do Paço. 

I o Official — Raphael de Mayrinck. 

3° » — Raul Braga de Azevedo. 


Directoria Geral da Contabilidade e da Administração 

Director Geral — Raul Adalberto de Campos. 

Auxiliar — Mario de Barros e Vasconcellos, i° Official. 


Secção da Desueza 

Director — Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

I o Official — Luiz Pereira Ferreira de Faro Junior. 

2 0s Officiaes — Rodolpho Riegel Filho e Juvenal de Meirelles 
Mesquita. 

,? os Officiaes — Carlos Maximiano de Figueiredo, Pedro Neves de 
Paula Leite e Joaquim Antonio de Souza Ribeiro. 

Secção da Receita 

Director — Henrique José de Saules. 

I o Official — Adolpho Konder. 

2° » — Henrique Pinheiro de Vasconcellos. 

j as Officiaes — Nestor Braga Mello e Heitor Collet. 
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Secção 4o ArchiYo e Bilotlieca 

Director — Napoleão Reys. 

Bibliothecario —João Coelho Gomes Ribeiro. 
i a Offlcial — Antonio Alves da Fonseca. 

2 o » — Luiz Carlos de Andrade Filho. 

3 o » — Hermes Rodrigues da Fonseca Filho. 

Conservador — Luiz Esteves de Almeida. 

Portaria 

Porteiro — Miguel José da Costa. 

Ajudante do Porteiro — Braz José de Oliveira. 

Contínuos — Américo Ventura Rodrigues, Salvador González, 
Carlos Salgado, Amphiloquio Teixeira Alves, Bernardino 
Barroso, Francisco de Paula da Silva Braga, Clodomiro 
Ferraz, João Opytaciano dos Santos, Horacio José Rosa e 
Annibal Quintiliano da Silva. 

Correios — Carlos Pinto da Costa e Antonio de Freitas. 

Directoria Geral da Contabilidade e da Administração, 3 de Maio 
de 1918. 

Raul A. de Campos, - 

Director Geral. 
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Quadro 4o Corpo Diplomático Brasileiro 


AMERICA 

ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 

Domicio da Gania, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário. 
Felix de Barros Cavalcante de Lacerda, i° Secretario e Conselheiro 
de Legação (ausente). 

Octavio Fialho, 2° Secretario 

João Leopoldo Modesto Leal, 2 o Secretario. 

Gastão Paranhos do Rio-Branco, 2° Secretario. 

REPUBUCA ARGENTINA 

Alcibiades Peçanha, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Eduardo de Lima Ramos, i° Secretario e Conselheiro de Legação. 
Fernando de Souza Dantas, 2 o Secretario (ausente). 

Sylvio Rangel de Castro, 2 o Secretario (ausente). 

João Ruy Barbosa, 2 o Secretario (ausente). 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Rinaldo de Lima e Silva, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Antonio Camillo Filho, 2 o Secretario (ausente). 

REPUBLICA DO CHILE 

José Manoel Cardoso de Oliveira, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral, 2° Secretario. 
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REPUBLICA DA C0L0MBIA 

Abelardo Roças, Ministro Residente. 

Lauro de Andrade Müller, 2 0 Secretario (ausente). 
Álvaro Mendes Pimentel, 2 0 Secretario (ausente). 


CUBA E AMERICA CENTRAI. 

Altredo Carlos Alcoforado, Ministro Residente. 

Antonio José do Amaral Murtinho, i° Secretario (Serve de Encar¬ 
regado de Negocios na America Central). 

Raul de Leoni Ramos, 2 0 Secretario (ausente). 


REPUBLICA DO ECUADOR 

Annibal Velloso Rabello, Ministro Residente. 

Jorge Jobim, 2 0 Secretario (ausente). 

ESTADOS-UNIDOS MEXICANOS 

Oscar de Teffé von Hoonholtz, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário (ausente). 

Alberto Jorge de Ipanema Moreira, i° Secretario e Conselheiro de 
Legação (Serve de Encarregado de Negocios). 

João de Avellar Magalhães Calvet, 2 0 Secretario (ausente). 


REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Cyro de Azevedo, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

Lucillo Antonio da Cunha Bueno, i° Secretario. 

Gustavo de Souza Bandeira, 2 0 Secretario. 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

Antonio Augusto de Brienne Carneiro do Nascimento Eeitosa, En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

João Severiano da Fonseca Hermes Junior (ausente). 
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REPUBLICA DO PERU 

Augusto Cochrane de Alencar, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Fernando de Lara Palmeiro, 2 0 Secretario (ausente). 

Annibal de Saboya Lima, Addido. 

REPUBLICA Dfí VENEZUELA 

josè Francisco de Barros Pimentel, Ministro Residente. 

Carlos Rostaing Lisboa, i° Secretario. 


EtTROPA 

IMPÉRIO ALLEMÃO 

Sylvino Gurgel do Amaral. Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário (ausente). 


AUSTRIA-HUNGRIA 

Raul Regis de Oliveira, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário (ausente). 

Carlos Martins Pereira e Souza, I o Secretario (Serve de Encarregado 
de Negocios). 

BÉLGICA 

Alfredo de Barros Moreira, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Mario Pimentel Brandão, i° Secretario. 


DINAMARCA 

Hippolyto Pacheco Alves de Araújo, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 
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REPUBLICA FRANCEZA 

Dr. Olyntho Máximo de Clarck Magalhães, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário. 

Pedro Leão Velloso Netto, i° Secretario. 

Frederico de Castello Branco Clarck, i a Secretario. 

Themistocles Graça Aranha, Addido. 

GRÃ-BRETANHA 


Antonio da Fontoura Xavier, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Arminio de Mello Franco, i° Secretario e Conselheiro de Legação. 
Carlos Alberto Moniz Gordilho, 2 0 Secretario. 

Carlos Celso de Ouro Preto, 2 0 Secretario. 

Fenelon Alcoforado, Addido. 

GRÉCIA 

Luiz de Lima e Silva, Ministro Residente (nomeado). 

Godofredo de Bulhões, i° Secretario (ausente). 

HESPANHA 

Pedro de Toledo, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Euzebio de Queirós Coitinho Mattoso Camara, i° Secretario. 
Carlos Taylor, 2 0 Secretario. 

HOLLANDA 

Adalberto Guerra Duval, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Paulo Coelho de Almeida, 2 0 Secretario. 

ITALIA 

Luiz Martins de Souza Dantas, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

José Joaquim Moniz de Aragão, i° Secretario e Conselheiro de 
Legação. 
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Lourival de Guillobel, 2 0 Secretario. 

Américo Galvão Bueno Filho, 2 0 Secretario. 

NORUEGA 

Abilio Cesar Borges, Ministro Residente. 

Octavio de Teffé von Hoonholtz, 2 0 Secretario. 

PORTUGAL 

Gastão da Cunha, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário. 
Mario de Belfort Ramos, i° Secretario. 

Jeronymo de Avellar Figueira de Mello, 2 0 Secretario. 

RÚSSIA 

Luiz Guimarães, filho, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário (nomeado). 

Gustavo de Vianna Kelsch, i° Secretario (Serve de Encarregado de 
negocios). 

SANTA SÉ 

Carlos Magalhães de Azeredo, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Carlos Lemgruber Kropf, i° Secretario e Conselheiro de Legação. 


SUÉCIA 

José de Paula Rodrigues Alves, Ministro Residente. 

Jarbas Loretti da Silva Lima, i° Secretario (ausente). 

SUISSA 

Raul Paranhos do Rio-Branco, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Adolpho da Silva Gordo Junior, i° Secretario. 

José Roberto de Macedo Soares, 2 0 Secretario. 

Ildeu Vaz de Mello, Addido. 
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ASIA 

CHINA 

Alfredo de Almeida Brandão, Ministro Residente. 

Labienno Salgado dos Santos, 2 0 Secretario (ausente). 

japXo 

Epaminondas Leite Chermont, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Paulo de Godoy, 2° Secretario (ausente). 

Secção da Contabilidade da Secretaria de Estado das Relações Ex¬ 
teriores, 30 de Abril de 1918. 

Raul A. de Campos, 


Director Geral. 
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ftuatiro do Corpo Diplomático Estranpíro 
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ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 

Edwin Vernon Morgan, Embaixador Extraordinário e Plenipo¬ 
tenciário. 

G. Cornell Tarler, i° Secretario de Embaixada. 

Capitão de Fragata Frank K. Hill, Addido Naval. 

Major Frederick E. Johnston, Addido Militar. 


REPUBLICA ARGENTINA 

Dr. Mario Ruiz de Los Llanos, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

René Corrêa Luna, i° Secretario de Legação. 

Capitão Jorge B. Crespo, Addido Militar. 

Dr. Honorio Leguizamon Pondal, 2 0 Secretario de Legação. 

Luis de Trapaga, Chanceller. 


REPUBLICA DA BOLÍVIA 


Dr. José Carrasco, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 


REPUBLICA DO CHILE 


Alfredo Irarrazaval Zanartu, Enviado Extraordinário c Ministro 
• Plenipotenciário. 

Dr. Nicolás Novoa Valdés, i° Secretario de Legação. 

Federico Agacio Batres, 2 0 Secretario de Legação. 

Dr. Guillermo Medina, Addido Commercial. 
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REPUBLICA DA COLOMBIA 

Dr. Roberto Ancizar, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Francisco Marino-Herrera, i° Secretario de Legação. 

REPUBLICA DE CUBA 

.Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Dr. Calixto Whitinarsh y Garcia, Secretario de Legação, Encarre¬ 
gado de Negocios. 


REPUBLICA DO ECUADOR 

General Trevino, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário (nomeado). 

Carlos M. Tobar Borgono, i° Secretario de Legação (ausente). 

REPUBLICA DE GUATEMALA 

Dr. Eduardo Poirier, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário (ausente). 


ESTADOS-UNIDOS MEXICANOS 

Dr. Isidro Fabela, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário (ausente). 

Dr. Rómulo Gastaneda, i° Secretario de Legação, Encarregado de 
Negocios. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Manuel Bernárdez, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

Dr. Pablo Minelli González, i° Secretario de Legação. 

Juan Carlos Bernárdez, 2 0 Secretario de Legação. 

REPUBLICA DO PANAMÁ 

Belisario Porras, Ministro Residente (ausente). 



REPUBLICA DO PARAGUAY 


.Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Silvano Mosqueira, Secretario de Legação, Encarregado de Negocios. 

REPUBLICA DO PERU 

Dr. Felipe de Osmay Pardo, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Dr. Eduardo Gasland Rocl, i° Secretario de Legação. 

Felipe de Osmay P. Ozoes, Addido. 

REPUBLICA DE VENEZUELA 

Dr. Emilio Constantino Guerrero, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 


EUROPA 

AUSTRIA-HUNGRIA 

Franz Kolossa, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten 
ciario. 

Anton Retschek, Cônsul, Addido. 

Dr. Alphonse Ritter Knaffl-Lenz von Fohnsdorf, Addido (ausente). 

C. Herzog, Secretario-Archivista (ausente). 

BÉLGICA 

Adhemar Delcoigne, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Léon Haulot, Chanceller. 

GRÃ-BRETANHA 

Sir Arthur Robert Peei, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 

Raymond Cecil Parr, 3 0 Secretario de Legação. 
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Capitão fragata E. L. 1). Boyle, Addido Naval. 
Tenente D. Price-Williams, Addido Naval adjunto. 
E. Hambloch, Addido Commercial. 

L. A. H. Parish, Chanceller. 

E. Compton, Yice-Consul, Addido. 

W. A. Smithers, Vice-Cônsul, Addido. 

G. Marr, Chanceller. 


HESPANHA 

Antonio Fernández y Benitez, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Manuel Travesedo y Silvela, Secretario de Legação. 

Tenente Coronel Juan Garcia Gómez Caminero, Addido Militar 
(ausente). 


1TALIA 

Commendador Luigi Mercatelii, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Tommaso Chiaromonte, Addido Commercial. 

NORUEGA 

J. Herman Gade, Encarregado de Negocios. 

Bjarne Bonnevie, Secretario de Legação. 

Brcde Nilsen, Chanceller. 


PAIZES BAIXOS 

L. J. C. von Zeppelin-Obermüller, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 


PORTUGAL 

Dr. Duarte Leite Pereira da Silva, Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário. 

Justino de Montai vão Coelho, i° Secretario de Embaixada. 

Alberto d’ 01 iveira, Conselheiro Commercial, Conselheiro de Em¬ 
baixada. 
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Julio de Souza e Andrade Brandão Paes, 2° Secretario de Em¬ 
baixada. 

Henrique Gabriel da Silva, 2 0 Secretario de Embaixada. 

Carlos Caetano Ferreira da Silva, Agente Financeiro, Addido. 

Arthur da Silva Nobre, Addido. 

RÚSSIA 

Alexandre Scherbatskoy, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário (ausente). 

Ceorges Brandt, Cônsul Geral, Encarregado dos Negocios da Le-' 
gação. 

Pierre Gallach, Chanceller. 


SANTA SÈ 

Monsenhor Angelo Giacinto Scapardini, Arcebispo de Damasco, 
N uncio Apostólico (Auditor). 

.Monsenhor Nicola Rocco, Secretario da Nunciatura. 


SUÉCIA 

Johan Theodor Paues, Encarregado de Negocios. 


SUISSA 

Alberto Gertscn, Encarregado de Negocios. 
Charles Redard, Chanceller. 


ASIA 

CHINA 

Liou She-Shun, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário (ausente). 

Ou Ké-Tsao, Secretario de Legação, Encarregado de Negocios. 
Tsiang Tchong Tsien, Addido. 
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IMPÉRIO DO JAPÃO 

% 

Riotaro Hata, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
(ausente). 

Ryoji Noda, Secretario de Legação de 3 a classe, Encarregado de 
Negocios. 

Rioji Noda, Secretario-Interprete de Legação de i a classe (ausente). 
Suetaka Hayao, Chanceller. 

Secção do Protocollo da Secretaria de Estado das Relações Exte¬ 
riores, 3 de Maio de 1918. 

Ayres de Maya Monteiro, 


servindo de Director. 
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Quadro dos empregados da Secretaria de Estado, 
por ordem de antiguidade 


NOMES 


Raul Regis de Oliveira. 


Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro.. 


Artliur Eduardo Raoux Briggs., 
Raul Adalberto de Campos. 


CATEGORIAS 


Sub-Secretario de Estado. 


Secretario Geral do Mi¬ 
nistério .124 de abril de 1018. 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 


0 de jun. de 1918. 


Director Geral dos Xegocios 
Políticos e Diplomáticos. 
Director Geral da Conta¬ 
bilidade e da Adminis¬ 
tração . 


Dl dc maio de 1918. 


Arino Ferreira Pinto... 

Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

Napoleão Reys. . 

Zacarias de Goes Carvalho. 

Antonio Jansen do Paço. 

Sylvio Romero. . 

Henrique José de Saules.!.’.*![jidem 

Arthur Guimarães de Araújo Jorge..jldem 

Manoel Raymundo de Menezes,. 

Raphael de Mayrinck. 

Antonio Alves da Fonseca. 

Manoel Coelho Rodrigues. 

Ienrique Pecegueiro do Amaral*. 

\yres de May a Monteiro. 

íario de Barros e VasconccllosV, 

Vntonio de São Clemente. 

iodolpho Gonçalves de Siqueira. 

Samuel de Souza Leão Gracie. 

uiz Pereira Ferreira de Faro Junior 
dolplio Konder. 


Director de Secção. 

Idein. 

Iaem. 

Idem. 

Idem. 

|Idem.* * 


1 orquato Rosa Moreira Junior..... 

Uodolpho Riegel Filho. 

Henrique Pinheiro de Vasconceílos.’. 
Luiz Carlos de Andrade Filho.,. 

Renato Lago. 

'Maurício Nabuco. !!!!!]!!!’* 

Adriano de Souza Quartin *...! . 

Edgardo Barbedo. 

Juvenal Meirelles Mesquita. 

Oswaldo de Moraes Correia...!!!!!! 
Hildebrando Pompeu Pinto Accioly.. 
Ronald de Carvalho. 


Primeiro Official. 

Idem. 

idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

idem. 

Idem. 

Idem. 

ídern. 


Segundo 

Idem ... 
Idem ..., 
ídem 
Idem 

Idem .... 
Idem 
ídem .... 
Idem .... 
Idem 
Idem 

Idem .... 


Luiz Guimarães Fernandes Pinheiro 
Tran cisco de Miranda Mascarenhas. 


Official. 


Terceiro 
Idem ... 


Official. 


24 de abril dc 1918. 


ld de maio de 1910. 
31 de março de 1911. 
10 de maió de 1913. 
10 de maio de 1913. 
29 de dez. de 1919. 
14 de nov. de 1910. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 

28 de fev. de 1913. 
10 de maio de 1913. 
16 de maio de 1913. 
22 de abril de 1914. 
20 de maio de 1914. 

29 do out. de 1914. 
14 do nov. de 1910. 
24 de abril do 1918. 
24 dc abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 do abril de 1918. 

í de abril de 1918. 


29 de dez. de 1915. 

23 de fev. de 1910. 
22 de junho de 4916. 
14 de nov. de 1916. 
10 de out. dc 1917. 

24 do abril de 1918. 
24 do abril de 1918. 
24 de abril de 1918, 

do abril de 1918. 
de abril de 1D18. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 


23 de fev. de 
10 de out. de 


1916. 

1917. 
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NOMES 


Carlos Maximiniano de Figueiredo.. 
Gustavo Adolpho de Aguilar Pantoja. 

Pedro Neves de Paula Leite. 

Raul Braga de Azevedo.- 

Ilcrmes Rodrigues da Fonseca Filho. 

Pedro Paranaguá. 

Nestor Braga Mello.• 


Joaquim Antonio de Souza Ribeiro.. 

Rubens Ferreira de Mello. 

Perides Barbosa Lima. 

Heitor Lyra.. 

Antonio de Yilbena Ferreira Braga 


Heitor Collet .. 

Moacyr Ribeiro Briggs. 

Gaspar de Araújo Monteverde. 

Luiz Esteves de Almeida. 


Miguel José da Costa. 

Braz José de Oliveira.... 

Américo Ventura Rodrigues. 

Salvador Gonzalez. 

Carlos Salgado.. .. 

Amphiloquio Teixeira Alves. 

Bernardino Barroso... 

Francisco de Paula da Silva Braga. 

João Opytaciano dos Santos. 

Horacio José Rosa. 

Clodomiro Ferraz... 

Annibal Quintiliano da Silva. 

Carlo3 Pinto da Costa.* 

Antonio de Freitas. 


CATEGORIAS 

DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 

Terceiro Oílicial. 

27 do fev. de 1918. 

Ideni.. 

27 dc fev. de 1918. 

Idem. 

24 de abril de 1918. 

[dem .. 

24 de abril de 1918. 

Idem. .. • 

24 de abril de 1918. 

[dem .. 

24 de abril de 1918. 

[dem . . 

24 de abril de 1918. 

Idem. .. 

2t de abril de 1018. 

Idem ... . . 

24 de abril de 1918. 

idem.. 

24 de abril de 1918. 

Idem. 

24 de abril de 1918. 

Idem. 

24 de abail de 1918. 

idem .... . 

24 de abril de 1918. 

Idem. . 

2i de abril de 1918. 

Idem ... . 

24 de abril de 1918. 

Idem .. . . 

24 de abril de 1918. 

Calligrapbo.. — 

24 de abril de 1918. 

Conservador do Archivo e 


da Bibliotheca. 

24 de abril de 1918. 

'Porteiro . 

10 do julho de 191a. 

Ajudante do Porteiro. 

Continuo ..... 

10 de julho de 1910. 
25 de maio de 1905. 

Idem . .. 

23 de fev. de 1912. 

Idem. 

21 de nov. de 1912. 

Idem ... . 

1 de out. de 1913. 

Idem • • . 

10 de julho de 1915. 

. Idem.. 

14 de nov. de 1916. 

IHpm . 

8 de jan. de 1918. 

Idem .. , . . . . 

8 de jan. de 1918. 

Idem. .... 

8 de jan. de 1918. 

Idem.. 

24 de abril de 1918. 

Correio.. . 

30 de set. de 1903. 

Idem .... 

10 de julho de 1915. 






































































N. 5 


Quadro do Corpo Diplomático Brasileiro, por ordem 

de antiguidade 

ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 
PARA A CEASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 


11 de jan. de 1890. 
17 de abril de 1897. 
13 de dez. de 1900. 

Uruguay. 

Dr. Olyntho Máximo de Magalhães.. . 

nnmipift Hn f-ríliTlA . 

França. 

Estados Unidos. 

fj-íiçtnfi rl n Cunha . . , . 

12 do dez. dc 1907. 

Portugal. 

José Manoel Cardoso de Oliveira. 

a íHhinrlpc; Peoanha . 

30 de jan. de 1909. 
7 de out. de 1900. 

Chile. 

Republica Argentina. 

\ r»+rvníf\ RnnfOllM VflViftT. 

23 de maio de 1911. 

Grã-Bretanha. 

i\ lllUlllO 1 UllbUUI O» .. 

A nmiinf a PA/»Vipano do AlpnP.ílP 

23 de maio de 1911. 

Perú. 

AllglloLU LíUv. lil t*iio uu íiicuvjiu. ••••*•* 
Pitnl Dopo nVinc rli \ R in RríUlfifl. ...... 

30 de abril de 1912. 

Suissa. 

I 1 lL U 1 1 dl Cbll 11V/O UI' 1 Hw 1/ 1 UUV • * • * 

o^Qi» Tpffi vnn TToonholtz .. • 

30 de abril de 1912. 

México. 

,\ 1 í’i»Q/dr» rio Rarrnc: Mnrftira. . 

15 de nov. de 1912. 

Bélgica . 

/\tli tíUU Uü Udl 1 Uí iul/i. Vil u» » • • ’•••••* 

Sylvino Gurgel do Amaral . 

T ui nr lVTar*+inc rlp SsAll7n. RíllltílS. ...... 

18 de fev. de 1913. 
'12 de mareo de 19.13. 

13 de maio de 1913. 

Allemanha. 

Italia. 

LUI/i :ual Uiio uo ouulo/ i/uuuwj» * • • • 

Antonio Augusto deBrienne Carneiro 

rir» IMacnimonfn PpítfiÇíl. .. . 

Paraguay. 

UU lidüOiUiuutU J. uidvoum ••••••••*•• 

PpHto rlp Toledo .. 

20 de nov. de 1913. 

Hespanha. 

Santa Sé. 

A ustria-H u n gria . 

Carlos Magalhães dc Azeredo . 

Tinnl Rpcri^ rlp Olivfiira . 

20 de maio de 1914. 
4 de jnnhode 1914. 
4 de junho de 1914. 
12 de nov. de 1914. 

I l.cLUl UCglo UC uiivtiUUi* •••)••.• 

Rinnlrlo rlp Rima P Sílva . 

Bolívia. 

llllldiuu Uv JLil lua v » € ^» • • • • • 

,V rl‘ilHortr» rj-nprrn Flnval . 

Hollanda. 

.vUdlUvI LU UUOI1 a L>u»ai. • .... • > 

PAominAndoc T.oiffl P.llPriTIrtllt. ...... 

26 de abril de 1913. 

Japão, 

Dinamarca, 

Rússia. 

lJj UcAlAllIlUlI VlClo 1 jC 11'W UllWi illviJU* * • 

Hippolyto Pacheco Alves de Araújo... 

7 de março de 1917. 

8 de agosto de 1917. 


! 

































MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

Alfredo Carlos Alcoforado. 

4 de junho de 1914. 
4 de junho de 1914. 
22 de fev. de 1917. 
20 de julho de 1917 
20 dejulho de 4917. 
20 de julho de 4917. 
20 de julho de 1917. 
20 do julho de 1917. 
31 de jau. de 1918. 

Cuba e America Central. 

Luiz de Lima e Silva...... 

Grécia. 

Annibal Velloso Rebello. 

Vbilio Gesar Borges. 

Equador. 

Noruega. 

China. 

Alfredo de Almeida Brandão. 

Abelardo Roeas..». 

Colombia. 

José de Paula Rodrigues Alves. 

Suécia. 

José Francisco de Barros Pimentel.. 
Orlnvaldo Pacheco e Silva. 

Venezuela. 

Egypto. 



















PRIMEIROS SECRETÁRIOS DE LEGAÇÃO 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSe 

POSTOS EM QUE SERVEM 

Carlos T,p.TnpTiihp.p Kropf.. 

18 de abril de 1907. 

Santa Sé. 

FJdna.rdo de Lima Ha,mos... ... 

16 de maio de 1913. 

Republica Argentina, 
Italia. 

.To-A Joaquim lUoniz do Ararão. 

16 de maio de 1913. 

Alberto Jorge de Ipanema Moreira.. 
Mario de Belfort Ramos. 

4 de junho de 1914. 
4 de junho de 1914. 
4 do junho de 1914 

4 de junho de 1914. 
4 de junho de 1914. 
lá de nov. de 1914. 
10 d julho de 1913. 
16 de fev. de 1916. 

Mexi o. 

Portugal. 

Venezuela. 

Cai los Rostaing Lisbòa.. 

Arminio do Mello Franco. 

Grã-Bretanha. 

Mario Pimentel Brandã-o. 

Bélgica. 

Estados Unidos. 

Suissa. 

Folix de Barros Cavalcanti de Lacerda 
Adolpho da Silva Gordo Junior .. 

Pedro Leão Velloso Neto. 

França. 

Hespanha. 

America Central. 

Rússia. 

Euzebio de Queirós Coitinho \lattoso 
Camara. 

2o de maio de 1916. 

Antonio José do Amaral Murtinho... 
Gustavo v i a n n a K ol sh. 

20 de julho de 1917. 
31 de jan. de 1918. 

Godofredo de Bulliões . 

31 de jan. de 1918. 

Grécia. 

Jarbas Loretti da. Silva. Tiima.. 

31 de jan. de 1918. 

Suécia. 

Cart s Martins Pereira e Souza...... 

31 de jan. de 1918. 
31 de jan. de 1918. 

Austria-Hungria. 

Lucillo Antonio da Cunha Bueno. 

Uruguay. 
























SEGUNDOS SECRETÁRIOS DE LEGAÇÃO 


DATAS DA ENTRADA 


NOMES 


Joronymo de Àvellar Figueira de Mello 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral. 

Frederico de Castello Branco Clark.. 

Fernando de Souza Dantas.. 

Carlos Taylor. 

Octavio Fialho. 

Paulo Coelho de Almeida. 

João Leopoldo Modesto Leal. 

Fernando de Lara Palmeiro. 

João Severiano da Fonseca Hermes 

Junior .— ; . t . 

Carlos Alberto de Moniz Gordilho... 

Paulo de Godoy. 

Lourival de Guillobel. 

Octavio de TeíTé von Hoonholtz . 

Carlos Celso de Ouro Preto--- 

Gustavo Mattos de Souza Bandeira.. 

Sylvio Rangel de Castro. 

João Ruy Barbosa. 

Labienno Salgado dos Santos. 

Américo Galvão Bueno. 

José Roberto de Macedo Soares. 

Pedro de Moraes Barros. 

Gastão Paranhos do Rio Branco. 

Lauro de Andrade Müller . 

Jorge de Oliveira Jobim. 

Antonio Camillo Filho. 

Cyro de Freitas Valle. 

Raul de Leoni Ramos. 

Álvaro Mendes Pimentel. 

João de Avellar Magattlães Calvet,,. 


PARA A CLASSE 


27 de março de 1907. 
10 de março de 1910. 
31 de maio de 1911. 
17 de out. de 1911. 
16 de maio de 1913. 
16 de maio de 1913. 
16 de maio de 1913. 
16 de maio de 1913. 
16 de maio de 1913. 

16 de maio de 1913. 
4 de junho de 1914. 
4 de junho de 1914 
4 de junho de 1914. 
4 de junho de 1914. 

29 de out. de 1914. 
12 de nov. de 1914. 
10 de julho de 1915. 

30 de set. de 1915. 
16 de fev. de 1916. 
25 de maio de 1916. 
20 do julho de 1917. 
10 de out. de 1917. 
27 de fev. de 1919. 
27 de fev. de 1918. 
27 de fev. de 1918. 
27 de fev. de 1918. 
27 de fev. de 1918. 
27 de fev. de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 


cr- 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Portugal. 

Chile. 

França. 

Republica Argentina, 
llespanh i. 

Estados Unidos, 
llollanda. 

Estados Unidos. 

Peru. 

Paraguay. 

Grã-Bretanha. 

Estados Unidos. 

Italia. 

Neruega. 

Grã-Bretanha. 

Uruguay. 

Republica Argentina. 
Republica Argentina. 
China. 

Italia. 

Suissa. 

No Gabinete do Ministro. 
Estados Unidos. 

Colombia. 

Equador. 

Rolivia. 

Egypto, 

Cuba. 

Colombia, 

México, 


•j 










































ADDIDOS DE LEGAÇÃO 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 

PARA A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

Themistocles da Graça Aranha. 

16 de fev. de 1916. 

França. 

Ulemanha. 

Ildeu Vaz de Mello. 

20 de maio de 1916. 

Fenelon Alcoforado. 

18 de abril de 1916. 

Grã-Bretanha. 

Rubens Dunhara. 

14 ne nov. de 1916. 

Uruguay. 























JNT. 6 


Quadro do Corpo Consular Brasileiro, por ordem de 

antiguidade 

CÔNSULES GERA ES D1C 1» CLASSE 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 

PARA A GRASSE 

POSTOS FM QUE 
SERVEM 

Joio Carlos da Fonseca Pereira Pinto 
Dr. Alberto Baez Conrado. 

6 de junho de 1891. 

24 de dezembro de 1900. 

.(') 

Montevideo. 

Dario Freire. 

19 de novembro de 1913. 

Liverpool. 

Henrique Carlos de Martins Pinheiro. 

22 de abril de 1914. 

Nova York. 

Manuel Pinto de Souza Dantas. 

20 de maio de 1914. 

.( 1 2 ; 

Josó Pinto de Souza Dantas. 

27 do outubro de 1914... 

Paris. 

Dr. José Marcellino de Moraes Barros 

12 de novembro de 1914.. 

Lisboa. 

Dr. Francisco Erailio Eugênio Emcry 

10 de julho cie 1915. 

Buenos Aires. 

líplin T.nhn ... 

10 de julho de 1915 ..... 

.( 3 4 ) 

fn3n Fnnctn He Afflllíi,!*.. 

25 de maio de 1916 ..... 

Gênova. 

Raymundo Nonato Pecegueiro do 


Amaral . . .. .. • * 

14 do novembro de 1910. 

Havre, 

José Monteiro de Godoy. 

Randulpho Borges da Fonseca. 

1 de dezembto de 1916. 
24 de abril de 1918. 

..w 

Barcelona. 


(1) Servia em Hamburgo. 

(2) Nomeado para Antuérpia. 

(3) Nomeado para Londres. 

(4) Nomeado para Assumpção. 
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CÔNSULES GERAES DE 2 a CLASSE 


NOMES 


Dr. José Bazileu Neves Gonzaga 

Filho. 

Dr. Bento de Carvalho do Paço- 

Alcino dos Santos Silva. 

Augusto Sarmento Pereira Brandão 

Dr. Alfredo Varela. 

José Maia de Campos Paradcda .... 
Octaviano Augusto Machado de Oli¬ 
veira . 

Fabio Ramos. 

Francisco Garcia Pereira Leão. 

Luiz Villares Fragoso. 

Francisco Pessoa de Queiroz. 

José Pinto da Fonseca Guimarães.. 

Carlos Ferreira do Araújo. 

Sebastião Maggi Salomon. 


15 

20 

20 

24 

28 

31 

24 

24 

24 

24 

24 

24 

24 

24 




DATAS DA ENTRADA 

PARA A CLASSE 

POSTOS EM QUE 
SERVEM 

de março de 1913.... 

Amsterdã m. 

de maio de 1914. 

Bremen (*). 

de maio de 1914. 

Genebra! 

de março de 1915 .... 

Valparaiso. 

de março de 1917.... 

Trieste. 

de dezembro de 1917 

.(2) 

de abril de 1918. 

Bordéos. 

de abril de 1918_* 

Yokohama. 

de abril de 1918. 

Nova Orleans. 

de abril de 1918. 

Christiania. 

de abril de 1918. 

Galatz. 

de abril de 1918. 

Zurich. 

de abril de 1918 .,... 

Shangai. 

de abril de 1918. 

Vera-Cruz. 


[) Servia era Bremen. 
*2) Servindo no Porto, 






























<r-,J29 


CÔNSULES 


JNOMJSS 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 


Leonardo Olavo da Silva Castro. . 

Dr. Manuel da Costa Barradas. 

Philomeno Padula.. 

Domingos de Oliveira Alvos. 

Álvaro da Cunha.. 

Ilyppolito Hermes de Yasconcellos... 

Roberto Mesquita. 

Matheus de Albuquerque. 

Sócrates Moglia. 

Américo Santos..... 

Joaquim Maria Pedreira Junior. 

EmiJio de S. Felix Simonsen. 

Carlos de Carvalho e Souza. 

Mario Augusto de Azevedo. 

Paulo Demoro. 

Victor Ferreira da Cunha. 

George William Chestor. 

Álvaro de Magalhães. _ .. , JrtJO 

Carlos Ribeiro de Faria.2* de abril de 191b. 

Oscar Par anhos da Silva.*24 de abril de 191b... 

Rodrigo IleracUto Ribeiro. 24 de abril de 191b.. 

Mario Savaard de Saiut-Brissou .24 de abril de 1918.. 

Manuel de Oliveira Costa.24 de abril de 1918.. 

Mario Castello Branco.;24 de abri de 1918.. 

Sebastião Sampaio. 24 de abril de 1918.. 

Nicolau José Debané. 24 de abril de 1J18 


2 de maio de 1910. — 
31 de maio do 1910.... 

28 de jan. de 1911. 

28 de jan. de 1911. 

*25 de fev. de 1911.. 

8 de maiço de 1911. - . 

1 de agosto de 1912.... 

23 de fev. de 1913. 

*28 de fev de 1913. 

5 de março de 1913... 

1*2 de nov. de 1914. 

1 de maio de 19 1 7. 

24 de abril de 1918... . 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918.... 
24 de abril de 1918.... 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 


Guilherme Fernandes da Silva 
Joaquim Fulalio do Nascimento Silva 


24 de abril de 1918.. 
24 de abril de 1918 . 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Cobija. 

Salto'. 

Nápoles. 

Cardiff. 

Boulogne s/mer. 

Southarapton. 

Marselha. 

Cadiz. 

Rosário. 

Vigo. 

Vilia Bella. 

Gothemburgo. 

Manchester. 

Montreal. 

Capetown. 

São Francisco. 

Helsingíors. 

Saloniea. 

Belgrado. 

Odessa. 

Iquitos. 

Oalcutíá. 

Cberburgo. 

ivorno. 

S. Luiz. 

Moscow. 

Sydney. 

Glasgow. 
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VICE-GONSULES 


SOMES 


Crestes dos Santos Corrêa.. 

Antoni > de Azambuja Cidade.., 

Dr. Joaquim Pereira da Costa.. 

Carlos Carlton Coelho Cintra_ 

Eduar lo de Aguiar Vallim. 

Dr. Protasio Baptista Gonçalves. 

Milton Cesar Weguelin Vieira (*).... 

Mario de Deus Wanna. 

José Theodoro Falcão. 

Mario Costa. 

Benjarain de Carvalho e Souza!!!! [! 

João Baptista Borges Machado. 

Antonio Felinto de Souza Bastos.... 

Amynthas de Lima. 

Atuisio Martins Torres.,.’..!!!!!!!!! 

Alberto Gracie.* 

João Constantino Pinto Peixoto’. *..! .* 

Manuel da Veiga Menezes. 

Luiz de Magalhães Tavares.[ 

Horacio Sully de Souza.... 

Antonio Babello Braga. 

Henrique Carlos de Martins Pinheiro 

Junior. 

Fernando de Mesquita Braga.!!"!! 

Euribiades Barbosa Gonçalves. 

Manuel Vidal Barbosa Laçe. 

Alfredo de Mesquita Bastos.!. 

José Calmon da Gama.*. 

Pedro Nunes de Sá.* 

José Fabrino de Oliveira Bayãò. .* 

Eduardo Porto Osorio Bordini. 

Carlos de Miranda da Silveira Lobo 

Jayme do Nascimento Brito. 

Luiz Quirino do Santos. 


DATAS DA ESTRADA 

PARA A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

21 de íêv. de 1907 . 

CorriPníps’ 

21 de fev. de 190 . 

Santa 

2 de maio de 1910 . 

‘-'u nuu 1 lUoit i 

Paysandú. 

2 de set. de 1910. 

Alvear 

3 de fev. de 1911. 

Milão 

21 de out. de 1911. 

Santo Tliomé. 

4 de junho de 191*.... 

Baía Blanca. 

12 de nov. de 1914.... 

Rosadas. 

12 de nov. de 1914. ... 

Ri vera. 

5 de jan. de 1915 _ 

Rotterdam. 

2 de fev. de 1915 . 

Funchal. 

2 de fev. de 1915 . 

La Rochelle. 

2 de fev. de 1915 . 

Lyon. 

2 de fev. de 1915. .. 

Barbados. 

8 de jan. de 1917 _ 

Norfolk 

Idem . 

Georgeronw. 

28 de março de 1917...*. 

Cayenna. 

8 de jan. de 1918 . 

Santa Bosado Purús. 

27 de fev. 1918 . 

Artigas. 

24 de abril de 1918 _ 

Swansea. 

24 de abril de 19:8. 

Bombaim. 


24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1 918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918, 


Panamá. 

Bilbáo. 

Rio Branco. 
Libres. 

Melo. 

Dakar. 

Chicago. 

Antofogasta. 

Kobe. 

Argel. 

Vladivostock. 

Liòge. 


(j Guarda antiguidade de chancellcr. 
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C1UNCELLERES 


NOMES 


Fernando Augusto Georlette. 

Braz Calmon da Garaa. 

Wenceslau de Sousa Guimarães. 

James Philip Mee. 

Oscar Corrêa. 

Ileraclito Hermes de Vasconcellos... 

Ary VVerneck. 

Oldemar do Amaral e Silva. 

João Carlos Muniz. 

Alfredo Polzin. 

Fclippe de Mello. 

Henrique de Carvalho Marques de 
Hollanda. 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 


POSTOS EM QUE SERVEM 


3 de maio de 1900. 

1 de março de 1911... 

2 de jan. de 1914. 

10 dojul. de. 191o. 

1 de maio de 1917. 

27 de lev. de 1918. 

24 de abril de 1918.... 

24 de abril de 1918. 

21 de abril de 1918.. 

24 de abril de 1918.. 

24 de abril de 1918.. 


Antuérpia. 

Montevidéo. 

Hamburgo. 

Londres. 

Liverpool. 

Havre. 

Gênova. 

Buenos Aires. 

Nova York. 

Barcelona. 

Iquitos. 


24 de abril de 1918 


Lisboa. 



































ADDIDOS COMMERCIAES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 

PARA A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

Deoclecio de Campos. . 

8 de marro dp 

Allemanha, Austria- 
Hungria, Dinamar¬ 
ca, Noruega e Gré¬ 
cia. 

França, Grã-Bre¬ 
tanha, Bélgica, 
Suissa e Italia. 

Argentina, Uruguay 

Francisco Guimarães. 

28 de fev. de 1913 

Narciso Peixoto de Magalhães. 

28 de março de 1917. 


e Chile. 
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INSPECTORES CONSULARES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 

PARA A CLASSE 

POSTOS EM QUE 
SERVEM 

Felinto Elisio Rodrigues Vianna de 
Abreu. 

24 de abril de 1918.... 

America do Sul e Sul 
da África. 

Europa e África do 
Norte. 

America do Norte, 

João Ba p tis ta Lopes. 

José Custodio Alves de Lima. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 



Central e Asia. 


3 - 


An nexo B — 918 



















N. 7 


Quadro dos Agentes diplomáticos e consulares em 

disponibilidade 


NOMES 

CATEGORIA 

DATA 

DA DISPOiMBILIDA DE 

Dr. Dario Barreto Galvão _ 

RnAíis Míipf.ins. 

Env. Ext. Min. Plenipo¬ 
tenciário . o 

26 de abril de 1015 
3 de fev. de 1917 
20 de julho de 1917 
14 de dez. de 1907 
26 de mar. de 1912 
22 de junho de 1916 

Idem . 

Luiz Rodrigues Lorena Ferreira 
Arthur de Carvalho Moreira. . 
Felix Bocayuva. 

Idem. 

1° Secretario de Legação, 
[dera. 

Carlos Elias de Latorre Lisboa. 

2 o Secretario de Legação. 




























AN NEXO C 


Leis, Decretos e Circulares 
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Ánnoxo 
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N. 1 
L EI S 


DECRETO N. 3.20G — de 1 de junho de 1 917 

Declara sem effoilo o dccrclo n. 12.458, dc 25 dc abril do corrente anno, 

que estabelece a neutralidade do Brasil na guerra dos Estadds Unidos 

com o Império Allemuo e dá outras providencias 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu 
saneciono a resolução seguinte: 

Art. l.° Fica sem effeito o decreto n. 12.458, de 25 de 
abril do corrente anno, que estabelece a neutralidade do Brasil 
na guerra dos Estados Unidos com o Império Allenião. 

Paragrapho único. Para execução deste artigo, o Presi¬ 
dente da Republica fica autorizado a tomar as medidas ne¬ 
cessárias praticando os actos decorrentes da cessação da refe¬ 
rida neutralidade. 

Art. 2.° E’ autorizado o Poder Executivo a: 

1°, utilizar os navios mercantes allemães ancorados nos 
portos do Brasil, para o que poderá praticar os actos que fo¬ 
rem necessários, nos termos da mensagem de 26 dc maio do 
corrente anno; 

2", Iornar medidas de dofesá da nossa navegação no exte¬ 
rior. podendo combinar, com as Nações amigas providencias 
qu*> assegurem a liberdade do commercio dc importação e 
exportação, e a revogar, para esse fim, os decretos de neu- 
tr alidade quando o julgar conveniente. 

Art. 3.° E’ o Poder Executivo autorizado a abrir os cré¬ 
ditos que forem necessários para a execução da presente lei. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 1 de junho de 1917, 96° da Independência 
e 29° da Republica. 

Wenuisslau Biiaz P. Colmes. 

Nilo Peçonha. 

Carlos Maximiliano Pereira dos Santos . 

João Pandiá Calogeras . 

José Caetano dc Faria. 

Alexandrino Faria de Alencar. 

Augusto Tavares de Lyra . 

José Ru fino Bescvra Cavalcanti . 



DECRETO N. 3.345 — de 28 de setembro de 1917 


Autoriza a abertura ao Ministério das Relações Exteriores dos créditos es- 
peciaes de 13 :000$, papel, e 90 :000$, ouro, destinados ao pagamento de 
funccionarios do corpo diplomático e co'nsular, em disponibilidade, e de 
ajudas de casto relativas ao exercício de 191G; e de 180:000$000, ouro, 
supplementar á verba 11 a do art. 15, da lei n. 3.232, de 5 de janeiro 
de 1917, consignada ás despezas extraordinárias no exterior 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em exercício: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a seguinte resolução: 

Art. l.° Fica o Presidente da Republica autorizado a 
abrir, pelo Ministério das Relações Exteriores, os créditos es- 
peciaes de 15:000$, papel, e 90:000$, ouro, destinados ao pa¬ 
gamento de funccionarios do corpo diplomático e consular, em 
disponibilidade, e de ajudas de custo, despezas que, por de¬ 
ficiência de verbas, no orçamento de 1916, não puderam ser 
feitas ; e, mais ainda, á abrir também pelo alludido ministé¬ 
rio, o credito de 180:000$, ouro, supplementar á verba IP 1 
do art. 15 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917, consigna¬ 
da as despezas extraordinárias no exterior. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições» em contrario. 

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1917, 96° da Indepen¬ 
dência e 29° da Republica. 

Urbano Santos da Costa Araújo. 

Nilo Peçanha. 


DECRETO N. 3.361— de 26 de outubro de 1917 

Reconhece e proclama o estado dc guerra iniciado pelo Império Allemão contra 

o Brasil 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc¬ 
ciono a seguinte resolução: 

Artigo unico Fica reconhecido e proclamado o estado de 
guerra iniciado pelo Império Allemão contra o Brasil e auto¬ 
rizado o Presidente da Republica a adoptar as providencias 
constantes da mensagem de 25 de outubro corrente e tomar 
todas as medidas de defesa nacional e segurança publica qüe 



julgar necessárias, abrindo os créditos precisos ou realizando 
as operações de credito que forem convenientes para esse fim; 
revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 2(3 de outubro de 1917, 96" da Indepen¬ 
dência e 29° da Republica. 


Wenceslau Braz P. Gomes. 

% - 

Nilo Peçanha. 

José Caetano de Faria. 

Alexandrino Faria de Alencar. 

Carlos Maximiliano Pereira dos Santos . 
Antonio Carlos Ribeiro de Andvada. 

A. Tavares de Lyra. 


PECRETO N, 3.390 A— -de 14 de novembro de 1917 


4 abprtura ao àtipisterio das RolaçÕes Rxtoriores dos créditos sup 
ulpmeptares dp 60:000$, papei, e de 300 : 000 $, ouro, a diversas vevbuj 
(io art. 15 da lei n. 3.332, de 5 do janeiro de 1917, para occorrer 
}i dpspczns flP pipspip ministério 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san- 
cçiono a seguinte resolução: 

Art. l.° E’ o Presidente da Republica autorizado a abrir, 
pelo Ministério das Relações Exteriores, os créditos supple- 
mentares de 60:000$, papel, sendo 20:000$ para çada uma das 
t" e 2" consignações do «Material» da verba 1*, e 20:000$ para 
a verba 2*, e 200:000$, ouro, á verba 10*. todas do art. 15 da 
lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917, para o occorrer a despe- 
zas do mesmo ministério. 

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1917, 96° da Indepen¬ 
dência e 29“ da Republica, 

Wenceslau Braz P. Gombs. 

Nilo Peçanha. 
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DECRETO N. 3.303 A — de 18 de novembro de 1917 

Approva b Protocollo entre a Republica dos Estados Unidos do Brasil e s 
Republica Argentina, assignado no Rio de Janeiro, a 16 de setembro 
de 1912 modificativo dos arts. 4« c G<> do ÀccÔrdo entre os dois paizes 
celebrado era 16 de fevereiro de 1880, para a execução de cartas re- 
gatonas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

.Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san- 
cciono a Resolução seguinte: 

Art. l.° E’ approvado o Protocollo assignado entre a Re- 
publica Argentina e a Republica dos Estados Undos do Brasil, 
nesta cidade do Rio de Janeiro, a 16 de Setembro de 1912, 
modificativo dos arts. 4» e 6» do Accôrdo entre os doi s paizes 
celebrado em 16 de Fevereiro de 1880 para a execução de 
cartas rogatórias, Protocollo esse cujo conteúdo é o seguinte: 

Protocollo: 

Aos dezeseis dias do mez de Setembro de 1912, reunidos 
no Ministério das Relações Exteriores da Republica dos Esta¬ 
dos Unidos do Brasil, o Senhor Doutor Lauro Müller, Ministro 
dessa Repartição, e o Senhor Tenente General Don Júlio A. 
Roen. Enviado Extrtnrdinario e Ministro Plenipotenciário da 
Nação Argentina, com o fim de facilitar o cumprimento do 
Accôrdo celebrado entre os dois paizes a quatorze de Feve¬ 
reiro de mil oitocentos e oitenta, referente á execução das 
cartas rogatórias, tanto eiveis como criminaes, procedentes 
das autoridades judiciarias de um e outro Estado, convieram, 
depois de exhibidos os seus plenos poderes, que foram, achados 
em boa e devida fórma, no seguinte: 


ARTIGO I. 

Ficam modificados da seguinte maneira os arts. I' e 6 o 
dn mencionado Accôrdo: 

Artigo IV As cartas rogatórias, tanto em matéria eivei 
como criminal, expedidas pelos juizes ou tribunaes brasileiros 

ãs autoridades judiciarias argentinas ou pelos juizes ou tri- 
hunaes argentinos ás autoridades brasileiras, ficam isentas dn 
legalização pelos cônsules quando transitarem pela via diplo¬ 
mática e, na sua falta, pela consular, e conterão a indicação 
ílo domicilio das pessoas a citar. 

Arlxgo VI — Quando as cartas rogatórias forem expedida' 
no interesse de particulares, deverão conter a designação da 
pessoa ou procurador encarregado de promover 0 seü anda¬ 
mento e satisfazer as correspondentes despezas. 


ÁRTICO II, 

O presente Protocollo, depois de approvado pelos Congres¬ 
sos Legislativos dos dois paizes, será ratificado e as ratifica¬ 
ções serão trocadas no Rio de Janeiro ou em Buenos A^res 
no mais breve prazo possível, devendo entrar em vigor desde 
a data da respectiva troca. 

Em fé do que, os Plenipotenciários mencionados firma¬ 
ram e sellaram o presente Protocollo em dois exemplares, 
cada um nas linguas portugueza e castelhana. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos dezeseis dias do 
mez de Setembro do anno do mil novecentos e doze. 

(Ti. S.) — Lauro Müller. 

(L. S.) — Julio A. Roca. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1917, 29° da Repu¬ 
blica e 9G° da rndependencia. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


DECRETO N. 8.118 A — de \2 de dezembro de 1917 

Appvova o protoeollo assignado no Rio do Janeiro, aos 28 do dezembro 

de 1912, entre o Brasil e a Bolívia, sobre novo traçado do ramal ,dft 

Estrada de Eorro Madeira-Mamoré 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a resolução seguinte: 

Artigo i.° Fica approvado o Protocollo celebrado com o 
Governo da Bolivia, concluído e assignado no Rio de Janeiro, 
em 28 de Dezembro de 1912, sobre novo traçado do ramal da 
Estrada de Ferro Madeira-Mamoré. 

Artigo 2.° Para a construcção do novo ramal, que será 
feita nas mesmas condições da linha tronco e de accôrdo com 
o contracto, fica o Governo autorizado a fazer as necessárias 
operações de credito. 

Artigo 3.° Revogam-se as disposições em contrario, sendo 
declarados insubsistentes os arts. 1* o 2 o do decreto n. 2.579, 
de 7 de junho de 1912. 

Rio de Janeiro, 12 do dezembro de 1917, 90° da Tndepen- 
dencia e 29° da República. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha . 




DECRETO N. 3.42G — de 2i de dezembro de 1917 

Approva a Convenção assignada no Rio de Janeiro, aos 22 de junho de 1910, 

entre o Brasil e o Chile, para permuta de encommendas postaes sem 

valor declarado 

% 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a- resolução seguinte: 

Artigo l.° E’ appprovada a Convenção Postal assignada 
no Rio de Janeiro, a 22 de Junho de 1916, para a permuta de 
encommendas postaes, sem valor declarado, entre o Chile e 
o Brasil, pelos representantes dos referidos paizes, devida¬ 
mente autorizados. 

Artigo 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 21 de Dezembro de 1917, 96° da Indepen ¬ 
dência o 29° da Republica, 


Wenceslau Braz P. Gomes. 
Nilo Feçanha. 


DECRETO N, 3.442 -r- de 27 de dezembro de 1917 

Approva a Convenção para melhor caracterização da fronteira entre o Brasil 
e o Uruguay, assignada em 27 de dezembro de 1916 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Paço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sanóoiono a Resolução seguinte : 

Art. l.° Fica approvada a Convenção para melhor ca¬ 
racterização da fronteira entre os Estados Unidos do Brasil 
d a Republica Oriental do Uruguay, assignada no Rio de Ja¬ 
neiro a 27 de Dezembro de 1916. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 27 de Dezembro de 1917, 96° da Incle- 
pendência e 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes, 

Nilo Peçonha ♦ 
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DECRETO N. 3.447 — de 31 de dezembro de 1917 


Approva a Convenção de Arbitragem Geral Obrigatória entre os Estados Unidos 
do Brasil e a Republica Oriental do Uruguay, assignada no Rio do Ja¬ 
neiro a 27 de Dezembro de 1910 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a resolução seguinte: 

Art. l.° Fica approvada a Convenção de Arbitragem 
Geral Obrigatória entre os Estados Unidos do Brasil e a Re¬ 
publica Oriental do Uruguay, assignada no Rio de Janeiro a 
27 de Dezembro de 1916, de conformidade com o art. 19 da 
Convenção da Primeira Con/erencia da Haya, de 29 de Julho 
de 1899, para solução pacifica dos conflictos internaeionaes, c 
o art. 40 da Primeira Convenção da Segunda Conferencia da 
mesma cidade, de 18 de Outubro de 1917. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1917, 96° da Inde¬ 
pendência e 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. G0ME3. 

Nilo Peranha. 






N. 2 


DECRETOS 

DECRETO N. 13.40.1 — dr 0 df. maio df 1017 

Elupprime o's cargos do Sub-Secretario de Estado das Relações Exteriores 
e do respectivo Official de Gabinete 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando ter ficado vago o cargo de Sub-Secretario 
de Estado das Relações Exteriores, em. virtude da exoneração 
do respectivo serventuário; 

Considerando não ser convenienle ao serviço publico a 
ausência de seus posios dos íuneeionarios diplomáticos ou de 
quaesquer outros quadros do Ministério e 

Usando da autorização concedida pelo n. XXII do art. 80 
da lei n. 3.232, de 5 de Janeiro do corrente anno: 

Decreta: 

Artigo único. Ficam supprimidos os cargos de Sub-Se¬ 
cretario de Estado das Relações Exteriores e do respectivo 
Oíficial de Gabinete, revogando-se as disposições em con¬ 
trario. 

Rio de Janeiro, 0 de Maio d e 1017, 06° da Tndependencia 
o 29° da Republica, 

Wenceslatj Braz P. Oomes, 

Nilo Peçanha, 



DECRiET.O N. 12.464 — de 16 de maio de 1917 

Regula o exercido das funcções de Introductor Diplomático j 

O Presidente da 'Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que o Gqngresso Nacional não deliberou 
até agora sobre o augmento dé um Ministro Presidente, além 
dos do quadro das Legações dessa categoria, afim de exercer 
as funcções de Introduotor IDiplomatico, conforme dispõe o 
art. 11 do Regulamento da Secretária de Estado das Relações 
Exteriores, approvado pelo decreto n. 10 „ 662, de 31 de de¬ 
zembro de 1913; e 

Considerando ainda que, nessas condições, o Ministro Ro^ 
sidenle que desempenha taes funcções o faz em prejuizo da 
Legação que devia gerir, sendo que nesse momento essa si¬ 
tuação se aggrava por estarem funccionando doqs Ministros 
como Introductores Diplomáticos; 

Decreta: 

As funcções de Introductor Diplomático serão exercidas, 
a partir da data deste decreto, pelo director.da secção do Pro- 
tocollo da mesma secretaria de Estado, excepto nos casos em 
que, por conveniência occasional, essa commissão seja dada 
a um iMinistro em disponibilidade activa no Rio de Janeiro, 
revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1917. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha, 


DECRETO N. 12.501 — de 2 de junho de 1917 

Manda utilizar todos os navios mercantes allemães ancorados nos portos 

da Republica 

O Presidente da Republica dos Estados» Unidos do Brasil, 
usando da autorização que lhe concede o n. 1 do art. 2* do 
decreto legislativo n. 3.266, de 1 de junho do corrente anno, 
decreta; 

Art. 1.® O Governo do Brasil requisita todos os navios 
mercantes allemães ancorados nos portos» da Republica, afim 
de utilizal-os como o aconselharem-as conveniências e neces- 
sidades da navegação e do commercio* • 




Art. 2.° Üma vez occupados, nos Lermos do decreto le¬ 
gislativo acima mencionado, esses navios serão considerados 
brasileiros para o cffcito de poderem arvorar desde logo o 
pavilhão nacional. 

Art. 3.° O Governo providenciará para que, no mais .breve 
prazo possível, essas embarcações sejam postas em cond’çõos 
de navegar o no serviço de transportes, de accôrdo com o 
disposto no art. I o . 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1917, 96° da Indepen¬ 
dência e 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 

('arlos Maximiliano Pereira dos Santos . 

Joào P and já Calogeras. 

José Caetano de Faria. 

Alexandrino Faria de Alencar . 

Augusto Tavares de Lyra. 

José liufi.no Beserra Cavalcanti. 


DECRETO N. 12.533 — de 28 de junho de 1917 

Ru voga os decretos ns. 11.038, de 4 de agosto, 11.066, do 12 de agosto, 
11.092, de 24 de agosto de 1914, 11.984, de 10 de março e 12.171, 
de 29 do agosto de 1916, mandando observar completa neutralidade na 
guerra da França e da Rússia, da Grã-Bretanha, do Japão, de Portugal 
e da Ilalia contra o Iinpcriò Allemão 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da attribuição que lhe confere o n. 14 d‘o art. 48 da 
Constituição Brasileira e attendendo ao que o Congresso ma¬ 
nifestou no n. 2 do art. 2 o do decreto n. 3.266, de 1 de 
junho corrente: 

Resolve declarar sem effeíto os decretos ns. 11.038, de 
4 de agosto, 11.066, de 12 de agosto, 11.092, de 24 de agosto 
de 1914, 11.984, de 10 de março e 12.171, de 29 de agosto 
de 1916, que mandaram observar completa neutralidade na 
guerra da França e da Rússia, da Grã-Bretanha, do Japão, 
de Portugal e da Italia contra o Império Allemão, revogadas 
as disposições em contrario. 

Rio de .Janeiro, 28 de junho de 1917, 96° da Independên¬ 
cia c 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes* 

Nilo Peçanha• -J 





DECRETO N. 12.584 — de 20 


IMO JUUIU DE 1017 


S °" a Ch.,n MMi' 008 r C **“«*». BeW« c Suécia, Japão o 

estabeíeecudo I«e 8 penuane.Mes em cada 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo paragrapho segunda 

m fino do artigo 10 da lei numero 3.232, de 5 de Janeiro de 
1017, decreta: 

Ail. 1. .Hoain separadas as missões da Dinamarca e 
-Noruega, Bélgica e Suécia, .Japão e China, llalia e Grécia, 
presentemente reunidas. 

Art. 2.° As legações da Dinamarca, na Bélgica, no Japão 
e . ,la ítalia continuarão a ser regidas por Enviados Extraor¬ 
dinários e Ministros Plenipotenciários com os vencimentos 
lixados na lei; as legações na Noruega, na Suécia, na China 
c na Gtecia serão regidas por Ministros Residentes com j>s 
vencimentos nnuuacs de quatorze contos de réis (14:000$l)í)0} 
ouro, que serão pagos pela verba destinada aos quatro logares 
do primeiros secretários supprimjdos pelo artigo seguinte e 
a differença pela verba Extraordinários no Exterior por onde 
correm as despezas com os actuaes Encarregados de Negocios 
nos referidos paizes. 

Art. 3." Ficam supprimidos quatro logares no aclual 
Ruadro do Primeiros Secretários de Legação. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1917, (KV da Indepen- 
dencia e 29° da Republica. 


Wencesl.au Braz p. Gomes. 
A üo Peçanha 


DECÍIE 1’0 N. I2.t>85 — de 20 de julho uk 1917 

Eslubelccc que a AgenYia Diplomática do Brasil no Egyplo seja regida por 


um ministro residente 


O presidente da Republica dos Eslados Unidos do Brasil: 

Considerando a necessidade de desenvolver as relações 
econômicas do Brasil com o Oriente, especialmente com o 
Egypto, como determinadamente deliberou 0 Congresso Na- 
cional; 




Considerando a conveniência, para o desenvolvimento 
dessas relações, do dar á representação política e consular 
do Brasil naquollo paiz'-categoria igual á das outras nações 
alli acreditadas; 

Considerando ainda a vantagem de ser essa ropjresenta- 
ção confiada a funccionarios de carreirar c 

Usando da autorização concedida pelo § II do artigo 1G 
da lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917, 

Decreta: 1 

Artigo l.° A Agencia Diplomática do Brasil no Egypto 
será regida por um ministro residente, que ficará também 
encarregado do Consulado Geral no mesmo paiz, com os ven¬ 
cimentos aimuaes de quatorze conlos de réis (14:000$000), 
ouro, que correrão no corrente exercício pela verba 11“ do 
actual orçamento da des pez a do Ministério das Relações Ex¬ 
teriores, 

Artigo 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Ilio de Janeiro, 20 de julho de 1917, 96° da Independên¬ 
cia e 29° da Republica. 


Wjenceslau Braz P. Gomes. 
NÜo Peçdnha . 


DECRETO N. 12.593 - de 8 de agosto de 1917 

Publica o deposito de ratificação do Uruguay aos Actos assignados em 5 de 
julho de 1912, na Conferencia internacional iRadio-telognepliica de 
Londres, e as adhesôes das Possessões Erancezas na Oceania e de 
Guadelupe aos mesmos Actos 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Em additamento ao Decreto n. 12.090, de 31 de Maio 
de 1910, que publicou os dcpositos dc ratificações, Actos de 
adhesão, reservas e outras declarações, de varias Potências, 
com referencia aos Actos assignados em 5 de Julho de 1912, 
na Conferencia Internacional Radio-telegiaphica de Londres, 
faz públicos o deposito de ratificação da Republica Oriental 
do üruguay e as adhesôes das Possessões Francezas na Ocea¬ 
nia e de Guadelupe aos mesmos Actos, conforme consta da 
communicação de 212 de Janeiro do corrente anuo, do Mi¬ 
nistério dos Negocios Estrangeiros da Grã-Bretanha, trans- 
mittida ao Ministério; das Relações Exteriores pela Legação 




— 1G - 


Britannica junto ao Governo Brasileiro, por nota datada de 
1 4 'de Abril ultimo, documentos esses cuja traducção official 
acompanha este Decreto. 

Rio de Janeiro, 8 de Agosto de 1917, 9G W da Indepen¬ 
dência e 29° da Republica. 

Wenceslau Biuz P. Gomes. 

Nilo Peçanha . 


Traducção: 

Legação Britannica, 

• Petropolis, 14 de Abril de 1917. 

N. 33.; 

Senhor Ministro, 

De accôrdo coir« as instrucçõcs do Principal Secretario 
de Estado dos Negocios Estrangeiros de Sua Majestade, tenho 
a honra de transmittir a Vossa Excellencia as duas inclusas 
copias de uma lista de Ratificações e Adhcsões á Convenção 
Internacional Radio-telegraphica assignada em Londres a 5 
de Julho de 1912, feitas desde a data da notificação anterior, 
de 31 de Dezembro de 1915. 

Prevaleço-me desta opportunidade para renovar a Vossa 
Excellencia as seguranças da minha mais alta consideração. 

(Ass°.) Arthur Peei. 

A Sua Excellencia 

o Dr. Lauro Müller, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

(Lista a que se refere a Nota acima) 


Traducção: 
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CONVENÇÃO RADIO-TELEGRAPHICA INTERNACIONAL 


Assignada em Londres, a 5 de Julho de 1912 
Desde a anterior notificação, de 31 de Dezembro de 
1915, a seguinte ratificação da Convenção, Protocollo Final 
c Regulamento de Serviço foi depositada junto ao Governo 
dt sua Majestade Britannica, na data abaixo mencionada 


Paiz Data de Deposito 

Uruguay. .. .. .. . ♦ .. 4 . .. 29 de Fevereiro de 191G 









ADHESOES 


^ aiz Daí,a de Adhesâo 

Possessões l<rancezas na Oceania 3 de Fevereiro de 191(3. 

Guadolupe. .. 10 de Janeiro de 1917, 

Foreign Office. 

22 de Janeiro de 1917. 


DEGRETO N. 12.661 — de 28 de setembro de 1917 

Abre íio Ministério das Relações Exteriores os créditos especiaes de 15 :000$. 
papel, 00:000)?, ouro, destinados ao pagamento de funecionarios do 
corpo diplomático c consular, cm disponibilidade, c de ajudas dc custo 
relativas ao exercicio dc 1916; e, dc 180:000$, ouro ; supplementar 
.1 a erba 11" do art. 15 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro dc 1917, con¬ 
signada ás despezas extraordinárias no exterior 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em exercicio: 

Usando da autorização concedida pelo decreto legislativo 
n. 3.345, desta data: 

Decreta: 

Art, 1. Ficam abertos ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores os créditos especiaes de 15:000$, papel, e 90:000$, 
ouro, destinados ao pagamento de funecionarios do corpo di- 
despezas que, por deficiência de verbas, no orçamento de 
piomatico e consular» em disponibilidade, e de ajudas de custo, 
19JG, não puderam ser feitas; e, o de 180:000$. ouro, supple- 
mentar á verba 11 a do art. 15, de lei n. 3.232, de 5 de janeiro 
de 1917» consignada ás despezas extraordinárias no exterior. 

tRio de Janeiro, 28 de setembro dc 1917, 96° da Indepen¬ 
dência e 29° da Republica. 

Urbano Santos da Gosta Araújo. 

Nilo Pcçanha. 
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DEQRETO N. 12.662 — de 29 de setembro de 1917 
W ' •* 

rromulga a Convenção Litteraria, Scientifica e Artística, entre o Brasil e 
a França, assignada no Rio de Janeiro a 15 de dezembro de 1913 

,0 Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em exercício: 

Tendo sido sanccionado pelo Decreto n. 2.9G6, de 5 de 
Fevereiro de 1915, a Resolução do Congresso Nacional que 
approvou a Convenção Litteraria, Scientifica e Artistica, en- 
tre o Brasil e a França, assignada no Rio de Janeiro a 15 de 
Dezembro de 1913; e havendo-se effectuado a troca das respe¬ 
ctivas ratificações, nesta mesma capital, em 11 do corrente 
mez: 

Decreta que a referida Convenção, appensa, por cópia, ao 
presente Decreto, seja executada e cumprida tão inteiramente 
como nella se contém, a partir de 10 de Outubro proximo 
vindouro, nos termos da alinea primeira do artigo XIV da 
mesma Convenção. 

Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1917, 96° da Indepen¬ 
dência e 29° da Republica. 

Urbano Santos da 'Costa Araújo. 

Nilo Peçanha. 


WENCESLAU íBRAZ PEREIRA GOMES, 


Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem- 
que, entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica Fran- 
ceza, pelos respectivos Pleniponteciarios, foi concluída e as¬ 
signada no Rio de Janeiro, aos quinze dias do mez de Dezembro 
de mil novecentos e treze, a Convenção Litteraria, Scientifica 
e Artistica, do teôr seguinte: 


Convenção Litteraria, Scienti¬ 
fica e Artistica, entre o Bra¬ 
sil e a França. 

e o Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil 
e o Prasidente da Republica 
Franceza, egualmente . anima¬ 
dos do desejo de proteger de 
modo efficaz *,os direitos dos 


Convention Líttéraire, Scien- 
tifique et Artistique* entre 
le Brésil et la France. 

Le (Président de la Républi- 
que des Etats Unis du Brésil 
et le Priésident de 5a Républi- 
que Française, également ani- 
jmés du désir de protóger 
d’une maniére efficace les 
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autores brasileiros e france- 
zr‘S sobre suas obras littera- 
rias, sciehtificas e artísticas, 
resolveram concíuir uma con- 
e Ministro Plenipotenciário no 
mearam ^seus PlenipbtenciaJ- 
rios a saber: 

O Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil: 

© Senhor Doutor Lauro 
iMüller, Ministro das Relações 
Exteriores; e 

© ! Presidente cia Republica 
F ranceza: 

/O Senhor Laurence de La- 
lande, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário no 
Brasil; 

Os quaes, depois de se te¬ 
rem communicado os seus res¬ 
pectivos plenos poderes, acha¬ 
dos em boa e devida fórma, 
convieram nos seguintes arti¬ 
gos: 


droits des anteürs brésilieris 
et 1 rançais sur leurs oeuvres 
littéraires, scientifiques et ar- 
tistiques, ont résolu de con- 
clure une convention et, á cet 
effet, ont nommé pour leurs 
Plénipotentiairee, .savoir: 

Le Président de la' Repu¬ 
blique des Etats Unis du Bré- 
s iU 

Monsier le «Do?cteur Lauro 
Müller, Ministre des Relations 
Extérieures; et 

Le Président de la Republi¬ 
que Française: 

Monsieur Laurence de La- 
lande, Envoyé Extraordinaire 
et Ministre Plénipotenciaire 
au iBrésil; 

Lesquels, aprés s’être com- 
muniqués leurs pleins pou- 
voirs respectifs, trouvés en 
bonne et que forme, sont con- 
venus des articles suivants: 


ARTIGO I. 

Os autores brasileiros e os 
autores francezes de obras 
litterarias, scientificas ou ar- 
tislicas, gozarão em França e 
no Brasil de todas as garan¬ 
tias que são ou forem conce¬ 
didas pela lei ou por conven¬ 
ções especiaes em um e outro 
paiz para protecção das obras 
de litteratura, de sciencia ou 
de arte. 

Taes garantias não lhes se¬ 
rão comtudo concedidas senão 
quando existirem no paiz de 
origem da obra, e a sua du^ 
ração não poderá exceder, no 


ARTICLE I. 

Les auteurs brésiliens et 
Ies auteurs français d’oeu- 
vres littéraires, scientifiques 
ou artistiques jouiront au 
Brésil et en France de toutes 
les garanties qui sont ou se- 
ront concédées par la loi et 
par des conventions spéciales 
en l’un ou Pautre pays, pour 
la protection des oeuvres de 
littérature, Science ou art. 

Ces garanties ne leur seront 
toutefois accordées qu’en tant 
qu’elles existeront dans le 
pays d’origine de l’oeuvre et 
Ia durée ne pourra excéder 



outro paiz, á que fòr fixada 
pela lei para os autores na* 
cionacs. 

artigo ii. 

A expressão «obra littera- 
ria, scientifica ou artística» 
comprehende: livros, brochu¬ 
ras e em geral escriptos de 
qualquer natureza; obras dra- 
maticas, musicaes ou drama- 
tico-musicaes, composições de 
musica com* ou sem palavras, 
obras de desenho, pintura, cs- 
culptura, archiíectura, gra¬ 
vura, lithogcophia, photogra- 
phia, cinématographia, illus- 
traçoes de qualquer especie, 
cartas, planos e esboços; qual¬ 
quer producção, em summa, 
do dominio litterario, scienti- 
fico ou artístico. 

ARTIGO III. 

Os direitos de autor de 
qualquer obra litteraria, scien¬ 
tifica ou artística consistem 
tia faculdade que lhe assiste 
ou aos seus representantes 
legaes, de disporem delia, de 
a publicarem, alienarem, tra¬ 
duzirem, autorizarem sua. Ira - 
ducção, fazerem-na represen¬ 
tar ou executar, o a reprodu¬ 
zirem de qualquer modo no 
todo ou em parte. . 

ARTIGO IV. 

Para gozar da protecção le‘ 
gal estipulada nesta Conven¬ 
ção, basta que o autor prove 


daus 1’autre pays celle fixée 
par la loi pour les auteurs 
nationaux. 

ARTICLE II. 

L’oxpression «ceuvre litté- 
raire, scientifique ou artisti- 
que» comprend les livres,-bro- 
chures, et, en général, les 
écrits de nhmporte quelle na- 
ture; ceuvres dramatiques, 
musicales, dramatico - musica- 
les, compositions de musique 
avec ou sans paroles, ceuvres 
de dessin, de peinture, scul- 
pture, architeeture, gravure, 
liíhographie, pliotographie, ci- 
nématographie, illustrations 
de n 1 importe quelle nature, 
cart es, plans et croquis, en ré- 
sumé, toute production du do- 
maine littéraire, scientifique 
ou artistique. 

ARTICLE III. 

Les droits de propriété 
d’une ccuvre littéraire, scien¬ 
tifique ou artistique, com- 
prennent pour rauteur ou ses 
représentants légaux la facul- 
té exclusive de disposer d’elle, 
de la publier, de Paliéner» de 
la fraduire, ou d*en autoriser 
la traduction, de la faire re¬ 
presentei* ou exécuter, ou de 
la reproduire sous une forme 
quelconque, soit en enticr, 
soit en partie. 

ARTICLE IV. 

Pour bénéficier de la pro- 
tection légale stipulée dans la 
présente Convention, il suffit 



ter preenchido as formalida¬ 
des ou condições que, para 
garantia dos seus direitos, 
exige a lei do paiz de origem 
da obra. 

A fim de facilitar o exer¬ 
cício desta protecção é facul¬ 
tado aos autores brasileiros 
ou francezes de livros ou bro¬ 
churas enviar á Bibliotheca 
Nacional do outro paiz um 
exemplar da obra já prote¬ 
gida. 

artigo v. 

0 traductor goza da prote¬ 
cção legal sobre a traducção, 
som prejuízo dos direitos do 
autor da obra original. 

Essa protecção subsiste 
para elle mesmo com relação 
ás obras sobre as quaes não 
existia ou se extinguiu a ga¬ 
rantia legal: nãp podendo o 
traductor, neste caso, impedir 
outras traducções da mesma 
obra. 

ARTIGO VI 

Será reciprocamente licito 

cm cada um dos dous paizes 
a reproducção: 

o) de extractos ou passa¬ 
gens de obras de autores do 
outro paiz, quer em língua 
original, quer em traducção, 
comtanto que esses extractos 
ou passagens figurem com 
outros da mesma natureza em 
uma collecção destinada ao 
ensino, ou em uma chresto- 


que Tauteur justifíe qu*íl a 
rempli les formalitôs et con- 
ditions que, pour la garantie 
de ses droits, exige la loi du 
pays d’origine de r oeuvre. 

Min de faciliter 1’exercice 
de cette protection, faculté est 
laissée aux auteurs brésiliens 
ou français des livres ou bro¬ 
chares d’envoyer, s’ils le veu- 
lent. à la Bibliothòque Natio- 
nale de Tautre pays, un exem- 
plaire do Poeuvre dójà protô- 
gáe. 

AUTICLE V. 

Le tradueteur jouit de la 
protection lôgale sur sa tra- 
duction, sans préjudice des 
droits de 1’auteur de Pceuvre 
originale. 

Cette protection subsiste 
pour lui-même en relation 
avec ies oeuvres sur lesquel- 
les la garantie légalo Sexis¬ 
ta it pas ou s*est éteinte; lo 
tradueteur ne pouvant pas, 
dans ce cas, empôeher d’au- 
tres traductíon3 de la môme 
oeuvre. 

ARTICLE VI 

Sera ráciproquement lieite 
dans chacun des deux pays la 
reproduction : 

a) d’extraits ou de passages 
d'oeuvre de rliffárents au ¬ 
teurs do Tautre pays, soít en 
langue originale, soít en tra- 
duction, pourvu que ces ex- 
fraits ou passages figurent 
avec d’autres de môme nature 
dans un recuei! destiné à Ten- 
seignement ou dans une 
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mathia, e leyem a indicação 
da obra e do nome do autor; 

b) em livros ou jornaes, 
discursos ou conferencias, do 
passagens de uma obra qual¬ 
quer com um fim critico ou 
do polemica; 

c ) no corpo de um escripto 
de obras de arte figurativas, 
comtanto que o escripto seja 
o principal e as figuras sir¬ 
vam simplesmente para ex¬ 
plicação do texto, sendo, po- 
rdm, obrigatória a citação do 
nome do autor. 

artigo VII. 

Com excepção dos roman¬ 
ces-folhetins e novellas, os 
artigos dos jornaes e colle- 
ctaneas periódicas, publica¬ 
dos em um dos dous paizes, 
podem ser reproduzidos em 
original ou em traducção no 
outro paiz, salvo se essa re- 
producção tiver sido expres¬ 
samente prohibida. 

A protecção da presente 
Convenção não se applica aos 
casos do dia e aos «Faits di- 
vers», que tiverem o caracter 
de simples informações de 
imprensa. 

Em todos os casos em que a 
presente Convenção permftte 
a extracção de passagens de 
obras litterarias, scientificas 
ou artísticas, devem ser men¬ 
cionadas a fonte e o nome do 
autor; a sancção desta obriga¬ 
ção será determinada pela le¬ 
gislação do paiz onde fôr pe¬ 
dida a garantia. 


chrestomathie et porfent Pin- 

dication de rccuvre et du nom 
de Pauteur; 

b) dans les livres, journaux, 
discoíirs ou conférences, de 
passages d'une couvre quol- 
conque aux fins do critique' 
ou de polénrique; 

c) dans le corps d’un écrit, 
d’ceuvrcs d’ait figurées, pour. 
vu que 1’écrit soit le principal 
et que les figures servent de 
simples illustrations au texíe, 
la citation du nom de Pauteur 
rcstant toutefois obligatoire, 

ARTICLE VII. 

A Pcxception des romans 
feuilletons et des nouvelles, 
les articles de journaux et de 
recueils póriodiqucs, publids 
dans Pun des deux pays, peu- 
vent ôtre reproduits, en ori¬ 
ginal ou en traduction, dans 
Pautre pays, à moins que Ia 
reproduction n’en ait été ex- 
pressément interdite. 

La protection de Ia présenío 
Convention ne s’applique pas 
aux nouvelles du jour et aux 
fait-divers qui ont le cara- 
ctère de simples informations 
de presse. 

Dans tous les cas oíi la prd- 
sente Convention autorise des 
cmprunts à des oeuvres littd- 
raires. scienlifiques ou artis- 
tiqucs, la source et le nom de 
Pauteur doivcnt êtrc indi- 
quds; Ia sanction de celte obli- 
gation sera déterhiindc par Ia 
législation du pays oü Ia pro- 
fection serait demandde. 


ARTIQO VIII. 


ARTICLE VIII. 


Comprehendem-se cspecial- 
mcnte, entro as reproducções 
illicitas previstas por esta 
Convenção, as apropriações 
indirectas não autorisadas de 
uma obra litteraria, scienti- 
fica ou artística, como sejam: 
adaptações, arranjos de musi¬ 
ca, transformação de um ro¬ 
mance, novella ou poesia em 
■poça de theatro e vice-versa, 
quando não forem senão re 
producção da obra pela mes¬ 
ma fôrma ou sob uma outra 
fôrma com alterações, addi- 
ções ou suppressões secunda¬ 
rias, sem o caracter do uma 
pova obra original. 


ARTIGO IX 

No caso de contravenção és 
disposições dos artigos prece¬ 
dentes, far-se-ha a apprehen- 
são dos obejectos de contra¬ 
venção e os tribunaes appli- 
carão as penalidades determi¬ 
nadas pelas respectivas legis¬ 
lações como se a infracção 
fosse praticada em prejuízo 
de uma obra ou producção de 
origem nacional. 

Os caracteres constitutivos 
da contrayaoção serão deter¬ 
minados pelos tribunaes de 
um e outro paiz, conforme a 
legislação em vigor em cada 
um delles. 


Sont spécialcment comprises 
parmi les roproduotions illi- 
cites prévues par la présente 
Convention les appropriations 
indirecles, non autorisées, 
d’un ouvrage littéraire, scien- 
tifique ou artistique, telles 
que: adaptations, arrange- 

ments de musique, transfor- 
malion d’un roman, d’une 
nouvelle ou d"une poésie cn 
pièce de théatre et récipro- 
quement, lorsqu’elles ne se- 
ront que la réproduction do 
cet ouvrage dans la même for¬ 
me ou sous une autre formo 
avec des changelments, aiddi- 
tions ou retranchements se- 
condaires sans présenter le 
caractère d’une ceuvre nou- 
valle originale. 

ARTICLE ix. 

En cas de contravention aux 
dispositions des articles pré- 
eédents, la saisie des objets de' 
contravention sera operée et 
les tribunaux appliqueront 
les pénalités ddterminées par 
les législations respeetives de 
la môme manière que si Wn- 
fraction avait été commise au 
préjudice d’un ouvrage ou 
d’une production d’origine na- 
tionale. 

Les caracfiêres constituant 
la contrefaçon seront déter- 
minés par les tribunaux de 
Pun et 1’autre pays, d’aprõs la 
législation en vigueur ! dans 
chacun des deux états.. 



ARTIGO X 


ARTICLE8 X. 


Para que os autores brasi¬ 
leiros e francezes de obras 
protegidas pela presente Con¬ 
venção sejam, até prova em 
contrario considerados como 
taes e admití idos por isso pe¬ 
rante o-s tribunaes das Altas 
'Partes Contratantes para in¬ 
tentarem acção contra os con- 
trafactores, basta que os seus 
nomes estejam indicados na 
obra pala maneira usualmen¬ 
te adoptada, ou que no caso 
de não se achar publicada a 
obra, justifiquem o seu direi¬ 
to de propriedade. 

~ í 

Tratando-se de obras ano- 
nymas ou pseudonymas, ao 
editor, cujo some estiver indi¬ 
cado na obra, cabem os onus 
e direitos do autor. Salvo 
prova em contrario, a decla¬ 
ração que fizer p editor da 
a nacionalidade do autor da 
bra, é sufficiente para taes 
effeitos. 

r - 

r . 

ARTIGO XI. 

As disposições da presente 
Convenção não folhem de ne¬ 
nhum modo o direito que as¬ 
siste ao Governo de cada uma 
das duas Republicas, de per- 
mittir, fiscalizar e prohibir, 
por meio de actos de legisla¬ 
ção interna, a eitfculação, re¬ 
presentação, exposição de 
qualquer obra ou producção 


Pour que les auteurs brósi- 
liens et les auteurs frasça)is 
des ouvrages proMgés par la 
presente Convention, soient, 
jusqiCá preuve du contraire, 
considérés comme tels et ad- 
mis en consóquence, devant 
les tribunaux des deux Hau- 
tes Parties Conf.ractuant.es, d 
exercer des poursuites contre 
les qontrefacteurs, il suffit 
que leu rs noms soient indi¬ 
ques sur Pouvrage eu la ma- 
nière usuellement adoptée, ou 
que, si Tosuvre n’est pas pu- 
blióe, its justifient de leur 
droit de propriété. 

En ce qui concerne les reu- 
vres anonymes ou pseudony- 
mes, ;í Téditeur dont le nom 
serait indiqué sur Touvrage, 
incombent les charges et les 
droits appartenant á Tauteur. 
<Sauf preuve du contraire, la 
declaration qui serait faite 
par Téditeur sur la nationa- 
lité de Tauteur est suffisante 
pour* de tels effets. 

ARTICLE XI. 

Les dispositions de la pre¬ 
sente Gonvention ne peuvent 
porter préjudice, en quoi que 
ce soit, au droit qui appar- 
tient au Gouyernement de 
chacune dfcs deux Républi- 
ques. de permettre, de sur- 
veiller, cTinterdire par des 
mesures de législation inté- 
rieure, la circulation, la re- 
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f?obre a qual a autoridade jpírésentation, Pexposition de 
competente possa exercer tal tout ouvrage ou production à 
direito. Pégard desquels PautOrilé 

comfpétente pourrait exercer 
ce droit. 


ARTIGO XII. 

A presente Convenção não 
se applicará ás obras que, na 
data em que entrar em vigor, 
tiverem cabido no dominio 
publico no seu paiz de ori¬ 
gem. 

ARTIGO XIII. 

A offerta á venda e a venda, 
em um dos dois paizes, de 
obras nelle editadas licita¬ 
mente, antes de começar a vi¬ 
gorar esta Convenção, não po¬ 
derão constituir objecto de 
acção judicial baseada em ne¬ 
nhum dos seus artigos. 

ARTIGo XIV. 

Depois da approvação, em 
cada um dos dois paizes, pelo 
respectivo Poder Legislativo, 
a presente Convenção será ra¬ 
tificada e, trinta dias depois 
da troca das ratificações, en¬ 
trará em vigor por um perío¬ 
do de trez annos. 

Findo esse prazo de trez 
annos, ella continuará em vi¬ 
gor emquanto uma das Altas 
Partes Contractantes não a 
denunciar com um aviso' pré- 
vio de um anno. 


ARTIGO XV. 

A troca das ratificações será 
feita na cidade do Rio de Ja- 


ARTICLE XII. 

La présente Convention ne 
s’appliquera pas aux oeuvres 
qui, h la date à laquelle elle 
entrera en vigueur, scraient 
tombées dans le domaine Pu¬ 
blic dans leur pays d’origine. 

ARTICLE XIII. 

La mise en vente et la ven¬ 
te, dans l’un des deux pays, 
d’oeuvres licitement éditées 
dans ce pays avant la dite 
mise en vigueur, ne pourront 
faire Tobjet d’uno action ju- 
diciaire basée sur aucun des 
articles de cette Convention. 

ARTICLE XIV. 

Après rapprobation dans 
chacun des deux pays, par le 
Pouvoir Législatif respectif, 
la présente €onvention sera 
ratifiée et trente jours après 
réchange des ratifications, 
entrera en vigueur pour une 
période de trois ans. 

A Texpiration de cette du- 
rce de trois années, elle conti- 
nuera à rester en vigueur 
fant qiPelle n’aura pas' été 
dénoncéè par une des deux 
Hautes Parties Contractantes. 
et par un avis préalable de 
un an. 

ARTICLE XV. 

L’échango des ratifications 
sera fait dans la villo de Rio 


neiro no. mais breve prazp 
possível. 

Em fó do que, nós, os Pleni¬ 
potenciários acima indicados, 
assignamos a presente Con¬ 
venção, em dois exemplares, 
appondo-lhe os nossos sellos. 

Feito no Rio de Janeiro, aos 
15 de Dezembro de mil nove¬ 
centos e treze. 


de Janeiro, dans Ie plus bref 
ctélai possible. 

En foi de quoi, nous, les Pló- 
nipotentiaires ci-dessus nom- 
més, nous signons la présente 
Convention en deux exemplai- 
res, en y apposant nos ca- 
chets. 

Fait à Rio de Janeiro, le 15 
Dócembre mil neufcent treize. 


(L. S.) Lauro Müller. (L. S.) L. de Lalande. 

(L. S.) L. de Lalande. (L. S.) Lauro Müller. 

E tendo sido a mesma Convenção, cujo teôr fica acima 
transccipto, approvada pelo Congresso Nacional, a confirmo e 
ratifico e, pela presente, a dou por firme e-valiosa para pro¬ 
duzir os seus devidos effeilos, promettendo que ella será cum¬ 
prida inviolavelmente. I 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assigno 
e é seüada com o sello das Armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dado no Palacio da Presidência, aos 28 dias do mez de 
Abril de mil novecentos e quinze, 94° da Independencia e 27° 
da Republica. 


(L. S.) Wenceslau Braz P. Gomes. 
Lauro Müller . 

DECRETO N. 12.674 A — de 11 de outubro de 1917 

Supprime o Consulado em Kingston (Ilha da Jamaica) 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil : 
Usando da autorização concedida pelo art.34 dia Nbva 
Consolidação Consular, approvada pelo decreto n. 10.384, de 
G de gosto de 1913, decreta:' 

Artigo unico — Fica suprimido o Consulado em Kingston 
(Ilha da Jamaica). 

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1917, 96° da Indepen¬ 
dência e 29° da Repubica. 


Wenceslau Braz P. Gomes. 
Nilo Pcçanha. 




DECRETO N. 12.698 A — de 31 de outobro de 1917 


Publica a adbesão do Protectorado francez do Marrocos aos Actos de 2 de 
Junho do 1911, da Conferencia Internacional de Washington, para a 
protecção da propriedade industrial 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Protectorado francez de Marrocos 
(Império Cherifiano) á Convenção Internacional assxgnada 
cm Pans a 20 de Março de 1883, para a protecção da proprie¬ 
dade industrial, e revista em Bruxellas e Washington, respe¬ 
ctivamente, em 14 de Dezembro de 1900 e 2 de Junho de 1911, 
com os actos e protocollos que a completam, e aos dois 'Accor- 
dos assignados em Madrid a 14 de Abril de 1891, concernentes 
á repressão das falsas indicações de procedência sobre as 
mercadorias e ao registro internacional das marcas de fa¬ 
brica c de commercio, o primeiro revisto em Washington a 
2 de Junho de 1911 e o segundo revisto em Bruxellas a 14 de 
Dezembro de 1900 e, igualmente, em Washington a 2 de Ju¬ 
nho de 1911, conforme communicou ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores a Legação Suissa junto ao Governo Brasi¬ 
leiro, por Nota do 30 de Setembro ultimo, cuja traducção 
officiai acompanha este Decreto.. 


Rio de Janeiro, 31 de Outubro de 1917, 96° da Indepen¬ 
dência e 29° da Republica. 


Wencesi.au Buaz P. Gomes. 


Nilo Peçanha. 


TRADUCÇÃO 

legação da suissa no brasil 

Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1917. 

N. 4.534|2. 

Senhor Ministro, 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de commumcar 
a Vossa Excellencia que, por Nota datada de 27 de Fevereiro 
de 1917, completada por uma segunda Nota, de 12 de Junho 
ultimo, a Embaixada da França em Berna notificou ao Depar- 
lamento Político Suisso que S. M. o Sultão de Marrocos, depois 
de haver organizado, por decreto de 23 de Junho de 1916, a 
protecção da propriedade industrial no território do Prote- 
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f, ° Twfrf CMano 

do ^3 á ~ 0 / nt r acionaI de paris ’ de 20 de Mar co 

^ 31 ;, ??° da propricdade industrial, revista 
O d( , , 314 de Dozembr ° de 1900 e em Washington a 

pietam; """ ° S a, ’ t0 * ° P^tocollos que a com- 

2 o , ao Accordo de Madrid, de l i de Abril de isoi 

r*- *•**• 

"T °™ 3 ' ™ Washington «* d . 

3 ao Accordo de Madrid, de l i de Abril de 1891 para 
t.^ r° internacional das marcas de fabrica ou de oom- 
muc o, revisto em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900 e 
11 ^ aslmigton a 2 de Junho de 19H 

A Embaixada da França accrescentou que no auo d,v 

ternacional C ° Ufrjln,,ç5 ' ; ; para as despezas da Secretaria in- 
acionai, Marrocos deseja ser collocado na sexta classe e 

oue de accordo com o artigo 16, alinea 3, da Convenção da 

° m “ 0 rw “'“- » «» «O produzira effeito ,rz, 

un r°us i “™“ C5 ° w* awn. súisso aos países 
A , es f croposilo, permuto-me do fazer observar 
Ao a do Conselho Federal Suisso que communicou o 
,ue p, ' ecede foi datada de 30 de Junho de 1917 

anroveTtn' 1116 ^ 36 di8ne de tomar “ota dessa adhesão, 

Para he r t? ^ Ministro 

P a lhe reiterar as seguranças da minha alta estima e da 

nunha mais distincta consideração. (Ass.)~Ch s . Redard. 
rle F A , S , Ua f XCelIencia 0 Senh °r Dr. Nilo Peçanha, Ministro 

uniSt Br a : 8 r ações Exteriores d °— d ° S ^ 


DECRETO N. 12.724 — de 21 de novembro de 1917 

AhT %oVoTZ?el d e a de E 2 e Ò a 0 5 .; e 00í ESt6rÍOreS T CredU ° S -pplementare, d. 

>ei n. 3.230! ae 6 TZ^ZT ^ 15 

mesmo ministério ’ pa occ orrer a despezas do 

O Presidente do nepublico dos Estados ünidos do Brasil 
usando da «„„,ris, c5o eoueedida p„„ decreto 

11 . 3.390 \. de I, do correnle mez, decreta: 

Art. l.° íicam abertos a o Ministério das Relações Ex- 

In Z 08 ""J* *> <»:000», papel, sendo 

-0.000» para cada uma das f e 2- consignaeOes do material 



da verba I a , o 20:000$ para a verba 2°, e de 200:000$, ouro; 
á verba 10 a , todas do art. 15 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro 
de' 1917, para oecorrer a despezas do mesmo ministério. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições cm contrario. 

Rio de Janeiro, 21 do novembro de 1917, 96° da Inde¬ 
pendência e 29- da Republica. 

WenCESIAU BkAZ P. GOMES. 

\ih> Peçavha. 


DECRETO N. 12,737 - - de 5 de dezembro de 1917 

Publica a modificação operada uh .situação das autijgas Ilhas das liultas 
Occidentacs Dinamarquezas, agora chamadas Ilhas \ irgens dos Estados 
Unidos, em relação á Uuião Postal Universal 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico que as Ilhas Virgens dos Estados Unidos, antiga- 
mente libas das Índias Oceideiitaes Diiiamarquezas, passaram 
a ser consideradas, desde 16 de Maio do corrente anuo, com > 
incluidas no § 8 o do art. 27 da Convenção Postal Universa! 
de Roma, c continuam obrigadas á execução dessa mesma 
Convenção, deixando do estar sujeitas ás demais Convenções 
ou Accôrdos da União Postal Universal, conforme notificação 
feita ao Departamento Político Suisso pela Legação dos Es¬ 
tados Unidos da America cm Berna e communioada ao Mi ¬ 
nistério das Relações Exteriores pela Legação da Suissa junto 
ao Governo Brasileiro, por Nota de 30 de Setembro ultimo, 
cuja tradueção olliuial acompanha este decreto. 

Rio de Janeiro, 5 do Dezembro de 1917, 96° da Indepen¬ 
dência e 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha . 


Tradueção: 

Legação da Suissa no Brasil — Rio de Janeiro, 30 de Se¬ 
tembro de 1917. — N. 4533|2. 

Senhor Ministro, 

De ordem do meu Governo, tenho a honra dc transmittír 
a Vossa Excellencia, cópia dc uma Nota do Governo dos Es¬ 
tados Unidos da America, a qual foi entregue a 16 de Maio 
do 1917, ao Departamento iPolRico Suisso pela Legação Ame- 





ricana em Berna. Dessa comrnunicação, resulta que as-ilhas 
das índias Occidentaes, que pertenciam á Dinamarca e têm 
actualmenle o nome de «Virgin Islands of the United States», 
deixaram de estar sujeitas ás disposições e convenções da 
União Postal Universal, desde que passaram para a soberania 
americana. Daquella data em diante, ellas devem ser con¬ 
sideradas como não adherindo mais, como a própria America, 
senão á Convenção Postal Universal de Roma, e ser collocadas 
entre as possessões insulares enumeradas no artigo 27, § 8’. 

Aproveito esta nova opportunidade. Senhor Ministro, para 
Lhe reiterar as seguranças da minha alta estima e da minha 
mais distincla consideração. 

1 annexo. 

A Sua Excellencia 
o Senhor Dr. Nilo Peçanha, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

(Ass.°) CHS. IRedard. 


Traducção: 

Cópia. — Legação d°s Estados Unidos da America. 

A Legação dos Estados Unidos da America apresenta seus 
cumprimentos ao Departamento Político Suisso e tem a honra 
de Lhe remetter a cópia de uma communicação do seu Go¬ 
verno, concernente ás «Virgin Islands» dos Estados Unidos. 

Berna, 16 de Maio de 1917. 

Ao Departamento Político Suisso, 

Berna. 

Traducção: 

Cópia. — Departamento de Estado — Washington, 21 de 
Abril de 1917 — N. 351 — Senhor Pleasant A. Stovall, Mi¬ 
nistro Americano — Berna: 

Senhor Ministro: 

Esto Departamento deseja que Vossa Excellencia com- 
munique á Repartição Internacional da União Postal que o 
Departamento dos Correios exprimiu sua opinião a respeite 
da situação das Ilhas Virgens dos Estados Unidos, com re¬ 
ferencia á União Postal Universal, da maneira seguinte. 

«As Ilhas Virgens dos Estados Unidos, pertencen¬ 
tes actualmente ás Possessões Insulares dos Estados 
Unidos, devem ser consideradas como incluidas no Pa- 
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ragrapho 8 o do Artigo 27 da «Convenção Postal Univer¬ 
sal dc Roma», c em consequência da sua transferencia 
aos Estados Unidos deixaram de estar sujeitas» a qual¬ 
quer das Convenções ou Accordos da União Posta : 
Universal, excepto a Convenção Postal Universal de 
Roma, que é a unica das ditas Convenções ou Accôrdos 
da qual os Estados Unidos são participantes. Em ou¬ 
tras palavras, para os fins postaes internacionaes, as 
Ilhas Virgens dos Estados Unidos, na opinião destè 
Departamento, devem ser consideradas na mesma si¬ 
tuação que Porto Rico, Hawai ou Guam.» 

Para informação da Repartição Internacional, este De¬ 
partamento junta cópia do tratado, pelo qual as Ilhas das 
índias Occidentaes Dinamarquezas, agora conhecidas como 
Jlhas Virgens dos Estados Unidos, passaram da soberania da 
Dinamarca para a dos Estados Unidos, em 31 de Março 
de 1917. 

Sou, de Vossa Excellencia, 

servo obediente, 

Pelo Secretario de Estado: 

Frank L. Polk. 


DECRETO N. 12.743 — de 12 de dezembro de 1917 

Tublica a adhesao da China a algumas Convenções da Segunda Conferencia 
da Paz, reunida na Haya em 1907 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra¬ 
sil faz publica a adhesão da Republica da China ás Conven¬ 
ções ns. IV, VI, VII, VIII e XI, assignadas a 18 de Outubro de 
1907 na Segunda Conferencia da Paz reunida na Haya; «— 
conforme communicou a Legação dos Paizes-Baixos ao 'Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores, por Nota n. 1.914|53, de 26 
de Novembro ultimo, cuja traducção official acompanha este 
Decreto. 

Rio de Janeiro, 12 de Dezembro de 1917, 96° da Indepen¬ 
dência c 29° da Republica. 

Wenceslau Braz P . Gomes. 

Nilo Peçanha. 
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Traducçiía: 

Rca ' Lo § a '.'5o dos Paizes-liaixos — lUo de Janeiro, 20 
de Novembro de 1017 — N. 1.01 i|53. 

Senhor Ministro de Estado, 

Cumprindo ordens do Governo da llainha, lenho a honra 
de, pela presente, fazer chegar ás mãos de Vossa Exeellencia 
uma cópia devidamente authentieada do aeto de adhesão da 
Republica da China, relativamente ás Convenções da Segunda 
Conferencia da Paz, acompanhado da Nota que ao mesmo 
diz respeito, do'Senhor Ministro da China na Itaya. 

Essa Nota foi recebida no Ministério dos Negocios Es¬ 
trangeiros, na Haya, a 10 de Maio ultimo, c o deposito d,o 
acto de adhesão effecluou-sc no mesmo dia, data que, igual- 
mente, estou encarregado- dc levar ao conhecimento «lo Go- 
venio Fedoral. 

Aproveito esta orcasião para pedir a Vossa Exeellencia, 
Senhor Ministro de Estado, queira acceitar as reiteradas se¬ 
guranças da minha mui alta consideração. — Von Zcppeliu 
Obennullcr . 

A Sua Exeellencia o Senhor Dr. Nilo Peçauha, Ministro 
de Estado dos Negocios Estrangeiros — Rio de Janeiro. 


Haya, 9 de Maio de 


Traducção: 

ligação da Republica da China 
1917 - N. 25. 

Senhor Ministro, 

De ordem do meu GoVerno, tenho a honra de notificar 
a Vossa Exeellencia a adhesão da Republica da China ás 
Convenções ns. IV, VI, VIT, VIU c Xí, cujos textos foram 
assiguados a 18 de Outubro de 1907 na Segunda Conferencia 
da Paz, na Iiaya. 

Estou encarregado dc transmiltir a Vossa Exeellencia 
os Ac tos dc adhesão ás ditas Convenções, acompanhadas da 
Iraducção, em francez, do texto cliinez, c muito lhe agrade¬ 
ceria se mo quizesse fazer sciente do seu deposito. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, as novas seguranças 
da minha mui alta consideração. — Ts. F. Tang. 

A Sua Exeellencia o Senhor Jonkheer J. Loudon, Minis¬ 
tro dos Negocios Estrangeiros de Sua Majestade a Rainha dos 
.Paizes-Baixos, Haya, 



Traducção: 

Legação da China — Traducção do texío chinez. 

Nós, Presidente da Republica da China, depois de ter¬ 
mos visto e examinado as seguintes Convenções, concluidas 
na Segunda Conferencia da Paz, na Haya, a 18 de Outubro 
de 4907, a saber: 

a Convenção concernente ás leis e costumes da guerra 
terrestre; 

a Convenção relativa ao regimen dos navios de com- 
mercio inimigos, no começo das hpstilidades; • 

a Convenção relativa á transformação dos navios de 
commercio em vasos de guerra; 

a Convenção relativa á collocação de minas submarinas 
automalicas, de contacto; 

a Convenção relativa a certas restricções ao exercicio 
do direito de captura na guerra maritima; 

declaramos, em nome da Republica da China, adherir 
ás ditas Convenções e promettemos observal-as consciencio¬ 
samente. 

Em fé do que, Nós assignamos o presente Acto, ao qual 
appomos o Sello da Republica. 

Feito em Pekim, a onze do duodécimo mez do quinto 
anno oa Republica da China. (11 de Dezembro de 1916). 

(Assignado). — O Presidente da Republica da China, 
Li Yuan-Hung. 

(Referendado). — O Primeiro Ministro, Tuan Chi-Jui. 

Certificado por cópia conforme: 

O Secretario Geral do Ministério dos Negocios Estram» 
geiros dos Paizes-Baixos. — Hannema. 


DECRETO N. 12.766 — de 21 de dezembro df 1947 

Cassa os «exequatur» a to’dos os cônsules estrangoiros de nacionalidade 

allemfi 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra¬ 
sil: 

Considerando que o osíado de guerra existente entre o 
Brasil e Império Aliemão obriga o Governo Brasileiro a to¬ 
mar medidas de conveniência e prevenção políticas, simul- 
neamente com outras de vigilância e segurança publicas, re¬ 
ferentes á permanência de súbditos allemãcs om seu territó¬ 
rio; , 

Annexo C ^ 
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Considerando que essas medidas não podem deixar de 
ter um caracler gera’ e que, restringiuuo a 1 bercíade de 
acção dos referidos súbditos, os iniiibem, naturalmonte, de 
exercer a menor parcella de autoridade em urna luncção na¬ 
cional ou estrangeira nos limites da jurisdicçâo brasileira; 

Considerando que não. é possivel isentar daqueiías me¬ 
didas os súbditos allemães que teem, ato o presente, exercido 
funcçôes consulares no Brasil, embora por encargo de outras 
nações amigas; 

Considerando que o exequatur que se lhes concedeu, 
obtido em condições normaes e sem levar em conta a nacio- 
nalidado de cada um, não póde ser mantido, desde que os 
agentes consulares allemães se tornaram incompaliveis com 
o estado de guerra entre o Brasil e seu paiz pelo ascendente 
local o prerogativas que advem da própria natureza dos car¬ 
gos que elles desempenham; 

Considerando finaimente que a urgência do caso não 
permiUe ao Governo Brasileiro aguardar por mais tempo as 
providencias que solicitou dos governos amiges no sentido de 
exonerarem os agentes consulares em questão, providencias 
que, aliás, acredita não lhe seriam recusadas; 

Decreta: 

Ficam sem effeito mdes os exequanir concedidos ás no¬ 
meações d»3 súbditos aliemães para exercerem cargos consu¬ 
lares de auaesquer governos estrangeiro* no Brasil. 

Rio de Janeiro, 21 do dezembro do 4917, 96° da Indepen¬ 
dência e 29° da Republica, 

Wenceslau Braz P. Gomhh. 

Mio Pcçanha. 


DECRETO N. 12.803 — de 9 de janeiro de 1918 

Augmenta de 25% os vencimcnJtos dos membros do Corpo Diplomático 
e do Consular, nos paizes europeus, belligerantes e neutros comvisinhos, 
emquanto durar a guerra 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que p Corpo Diplomático e Consular do 
Brasil está passando por verdadeiras privações nos paize9 
europeus, belligerantes e neutros comvisinhos. dado o custo 
da vida. nesses mesmos paizes e a exiguidade dos seus ven¬ 
cimentos, apenas sufficientes em momentos normaes; 






Considerando que uma tal situação não deve ser im¬ 
posta aos representantes do Brasil, no estrangeiro; e, 

Usando da autorização concedida pelo n. 1Y do art. 37 
da lei n. 3.45-i, de G do corrente mez: 

Decreta: 

Ártigo unico. Ficam accrescidos de vinte e cinco por cen¬ 
to os vencimentos do Corpo Diplomático e do Consular Bra¬ 
sileiros, nos paizes europeus, belligerantes e neutros comvi- 
sinhos, emquanto durar a guerra, tirando-se os recursos das 
autorizações de despezas concedidas para os -fins immedia- 
tos da nossa belligerancia e aos effeitos indirectos economi- 
cos do conflicto internacional. 

Rio de Janeiro, 9 de Janeiro de 1918, 97° da Indepen¬ 
dência e 30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 

DECRETO N. 12.804 — de 9 de janeiro de 1918 

Crêa o cargo do Sub-Secretario de Estado das Relações Exteriores 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando a anormalidade dos serviços que, no actual 
estado de guerra, pesam sobre o Ministério e a Secretaria de 
Estado das Relações Exteriores, que, além das próprias fun- 
cções e encargos da politica internacional, em maior acti- 
vidade agora, too sendo obrigada a acompanhar o defender 
todas as importações do commercio e da industria do Brasil 
e que dependem de licenças especiaes dos governos estran¬ 
geiros; 

Considerando que, apesar disso, é preciso não aggravar 
a despeza publica do paiz com a creação de um cargo pre- 
jsentemente no referido ministério, convindo antes aprovei¬ 
tar ahi, em commissão, ós serviços de um ministro plenipo¬ 
tenciário, sem prejuizo do logar que occupa, ou de um 
funccionario dessa mesma categoria que esteja em disponi¬ 
bilidade activa; e 

Usando da autorização concedida pelo n. V do art. 37 da 
lei n. 3.45-4, de 6 do corrente mez: 

Decreta: 

Art. l.° Fica creado, emquanto durar o estado de guer¬ 
ra, o cargo de Sub-Secretario de Estado das Relações Exte¬ 
riores, com funeções designadas pelo ministro. 



Art. 2.° Esse cargo será exercido, em commissão, por 
ujb ministro plenipotenciário, sem prejuizo do seu logar, ou 
por um funccionario dessa mesma categoria, que esteja em 
disponibilidade activa. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario, 

Rio de Janeiro, 9 de Janeiro de 1918, 97° da Indepen¬ 
dência e 30* da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


DECRETO N. 12.960 A — de 10 DE abril, de 1918 

Faz públicos os depositos de ratificações das Convenções da 4 a Con¬ 
ferencia Internacional Americana, por parte de varias Repu¬ 
blicas 'deste Continente 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Em additamento ao decreto n. 11.588, de 19 de maio de 
1915, que promulgou as quatro Convenções, sobro Propriedade 
Litteraria e Artística; Reclamações Pecuniárias; Patentes de 
Invenção, Desenhos e Modelos Industriacs; e Marcas do la- 
brica e de Commercio, assignadas na 4 a Conferencia Inter¬ 
nacional Americana, realizada em Buenos-Aires no anno de 
1910, faz publico que, conforme communicações da Clian- 
cellaria Argentina, dirigidas ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores, os Estados Unidos da America, a Republica Domi¬ 
nicana, Guatemala, Nicaragua, Panamá, Honduras, Ecuador, 
Costa-Rica c Paraguay já effectuaram o deposito das respe¬ 
ctivas ratificações daquellas quatro Convenções,, e que a Re¬ 
publica de Cuba depositou a ratificação apenas da 3 a Con¬ 
venção, de 20 de agosto de 1910, sobre Patentes de Invenção. 
Desenhos e Modelos Industriacs; pelo que manda sc executem 
os mesmos Actos sómente nas relações entre o Brasil e os 
mencionados Estados ratificantes. 

Rio de Janeiro, 10 de Abril de 1918, 97° da Indepen¬ 
dência e 30° da Republica. 


Wenceslau Braz P. Gomes. 





Publica a Resolução assignada na 4* Conferencia Internacional Americana a 11 de Agosto de 1910 sobre a reorganização da União das Republicas Americanas 
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en Buenos Aires* resuelve: 
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5.° — Contribuir á obtener la ratificatión de las Resolu- solution 0 - of the International American Conferences. 
ciones y Convenciones adoptadas por las diferentes Confe- 5. To assist in obtaining the ratificatión of the resolu- 

rencias; tions and conventions adopted by the Conferences. 

^ • -^ ar eumplimentb á todas las Resoluciones que 6. To carry into effect all rosolutions, the execution of 
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de América y por el Secretario de Estado de esta misma cretary of State o 



Naçion, á quien las Repúblicas Americanas han conferido la Rcpublics have conferred the presidency of the Governing 
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poi su iniciativa ó á petición de dos miembros dei Consejo. the President is.sued on his own initiative, or at the request 

of two rnembers of the Board. 

Bastará la concurrencia de cinco miembros á cualquiera The attendance of five rnembers at any ordinary or spe- 
de las sc-siones ordinárias ó extraordinárias para que el Gon- ciai session shall be sufficient to permit the Board to pro- 
sejo pueda funcionar regularmente. ceed with buseness. 



— 41 


w 

ff 

o 

s 

<5 


rs es k: 
ff o 


*ff 6o ff 
£ £ -2 
^ ^ ff 

03 ff 

cd © 


O 

3 {> 


q-H 


r3 

o í cí 

© ~ 

^ tf) r; 

£ g e3 

02 .£ ^ 


02 

O 


O £ 
o § 

Cd £ 


O 

'ff 


O 

g 

o zü 


ff 

© 


cd 


rt C J 

ff © ff £> 

jz: ff »; 

t * ff ff c< 


cd o 

02 3 


H 

ff 

U 


ff 

< 


1 

60 

60 

o 

03 

. rc 

g 


(73 

'ff 

«ff 

ff 

o 

O 

ff 

ff 

0 

g 

2 

ff 

*rj 

ff 

O 

rff 

H 

ff 

ff 

-4-J 

cd 

-+-» 

ff 

ff 

-4-J 

-ff 

2 

ri 

ff 

o 

cd 

£ 

-ff 

o 

-ff 

>> 

cd 

£ 

© 

«ff 

ff 

c 

O 

ff 

cd 

rff 

-<-3 

ff 

rff 

t_, 

ff 

o 

r-i 

q-i 

(73 

ff 

rí 

ff 

-tJ 

£ 

o 

G 

ff 

ff 

rff 

£ 

ff 

H 

ff 

ff 

o 

03 

ff 

£ 

ff 

ff 

ff 

rs 

c 

.2 

3 

ã 

s 

o 

ff 

P 

O 

>> 

ff 

ff 

ff 

rff 

£ 

03 

03 

c 

cd 

(73 

ff cd 
02 £ 

ff «7d 

ff 

> 

o 

£; 

ff 

ff 

G 

G 

ff 

tí 

O 

►> 

ff 

ff 

q-i 

o 

(73 

’> 

C_i 

ld 

rff 

r 7n 

ff 

ff 

-ff 

ff 

O 

rff 

s 

2 

H 

‘cd 


q-H 


o 

O 

ff 

© 

-ff 

ff 


ff 

3 

.2 

O 

ff 

cd 

ff 

(73 

£ 

>> 

G 

ff 

ff 

ff 

s 

£ 

- 

o 

cd 

2 

£ 

ff 

rj 

ff 

O 

*ff 

ff 

ff 

© 

G 

ff 

ff 

cd 

m-> 

ff 

ff 

02 

(73 

-ff 

-ff 

S 

£ 

o 

O 

60 

a 

o 

ff 

cd 

ff 

# 6o 

o 

*ff 

ff 

r- 

o 

rff 

ff 

ff 

m 

cd 

o 

ff 

Z/2 

ff 

«ff 

ff 

G 

O 

O 

ff 

rff 

-ff 

-£? 

£ 

o 

g on 

03 

ff 

ff 

q-i 

ff 

«—< 

O 

-4-J 

O 

5 

ff 

-*-3 

ff 

^ff 

ff 

-ff 

cd 

ff 

_£ 

C 

O 


>> *2 
rff ° 

03 

£ ff 

> 


ff 

ff 


60 • 
ff ff 

^ « 
ff o 
- £Q 


ff 

ff 

03 

ff 

ff 

G 

ff 


ff -w 
ff ff 
ff ^ 


(73 j-j 

O 


H o 


U) 


ff 

o 


ff £ .2 *- 5 

C2 «rH O ff 


o o . ~ •- 


- ff 
ff cd 
ff ff 
>» 

ff 

o 


>> ff 


C © 
ff ff 
>Z cu 
-ff ff 


rí 

>> ff 
ff > 


(73 


ff 

*-> 

_ff 

c 3 q 

ri 

ff 


ff 

P 


n- ff ff 

O £ ^ 

ff • i T 

£ ° c 
a 

ff tc ff 

ff c -ff 

•r? cd 

ff O -*-' 
ff ff 02 


O 

ff 

B 

‘ff 

g 

< 


ff 

'o 


i 

ff 


p 2 o 

1 ff zj 


^cd 

x 

p 

(73 

c 

ff 

'ff 

o 

cd 

(73 

w 

ff 

ff 


cd 

-ff 

ff 


o 

02 


ff 

ff 


ff 

cr 

fi 

o 

60 

ff 


(73 

cd 


.£ ® 


ff ff 

P - 


ff 

cd 

ff 

ff 

:ff 

60 

ff 

co 

>> 


o 

o 

-ff 

cd 

s 

G 

s 

(73 

ff 

ffJ 

cd 

~ff 

ff 


S 

O 

‘ff 

s 

<5 


O ff 

ff cr 


© 

3» 


.o 

‘ff 

(73 

ff 

O 

o 


ff 

ff 

ff 

s 

ff 

V 

o 

ff 

ff 

'ff 


a 

ff 

tf 

(73 

O 

(73 

O 

ff 

ff 

ff 

O 

G 


(73 (73 | 

O o •£ 

ff —« ff 

£ ff o 

C ff O 


G 5 «5 

ff ff 
O ff © 
2^2 
Cd W ff 

3 G 

o ff - 

(73 ° cd 

.S o ^ 


cd ‘cd 


i i 

O ff 

O w 

cd 

1 (73 


I 

'ff 


S ff 


© 2 )§ 
o ff ,c 


zr S to 


ff 


cd 

ff 

'ff 

O 

cd 

'ff 

ff 


ff 
9 G 

*— r;- 

.ff 

ff cr;- 

g 5 

ff 

■— ff> 

ff ff, 
ff ^ 
cd cr; 


ff 

*o 


® O 

^ cd 

-2 c-. 

<r. v ff 

■- s 

d < 

1 ã 


Q3 

r ff 


ff 

p 


-2 
5—< 
ff 


ff JZ 
ff (73 

zr h 


ff 

cd 

r— 1 

ff 

ff 

cd 

2 

ff 


o 

ff 3 

ff ff 

ff p 


s ^ 

ff o 
ff a 

o 

u P 
o ff 
G „ 
ff 

>> 2 

(73 

:í a 

i« 

S ff 

K> ^ 

(73 

ff ? 

.. 2 
'o .2 

‘ro S 


P-. ff X 

© ^ vcd 

o 

’2 ff 

cd -*-j 


ff 

T3 


O 

3 

*2 

P 


3 

ed 


ff 


ff 

ff 


cd 


9 

(73 

O 

ff 


ff 

ff (73 


^ I ê 

§ § 42 

ff ff T 

^ P 

'cd ff* 

ff 

S S -o 

8 -§ .2 
O, ff ff 
ff 4 ;ff cd 

g £ ff 
g ff ff 

£ « § 

•d co ^ 

- ^ r-' 
h cd a 

'Cd o ^ 

ff X-^> 

cd ff 
ff O 


rica será siempre el Presidente de la Comisión. Chaiman of the Comraittee, 



La Gomisión de 'Vigilância celebrará sesión ordinaria el The Supervisory Committee sliall hold their regular ses- 


— 42 — 


co 

© 

© 

ja 

£ 


© 

© 

© 

43 


X 

P 

* £ 
é 2 

a § 

i ü 

cá 

£ -2 

> * 
S £ 


hh c- 
° O 

!>. ° 
P O 
X H-» 
C ^ 

J§ c 


X o 
“3 43 


.2 £ 

co co 


I 

O 

O 

© 

43 


1 

CO 


Cd 

í>> a: 

4a 03 
4a 
X co 
© 

ã * 

» t, 
O 


o3 


© O 
O © 

O -2 

2 P 


H 

43 

C 

I 


3 73 

c_, 


Cd 

© .íi 
© CO 

a 5 

© <q 


C 


cd 

O 

P 

X 


a cd 

cd cd to 

2 'S 2 

^ g - 

d X 2 
45 © 

CO Ci >> 

g> í§ fü 

2 £0 £ 
r/ Ch O 

r - *2 © 

c/;í 

© 

> cd 




| O 
X © 
03 Cl 

© x 
4a © 
o 
o 

«1-H O 

O o3 

9 a 
to .a 
© 

C3 ^ 

•s I 
© ^ 
> 
cd 


£3 

O 

CO 

© 

© 

© 

4a 

X 

ta 

03 


W 

d 

i 


ca 

P 


■a tí S 


o3 

43 


cs 

© 

© 

ca 

© 

O 


© 

Q o 

© '* J 
© 

5 o 
© 

ca 


;n 

© 

© 

© 

4a 


! 

O 

O 

© 

4a 


a 

© 

X! 

ca 

o 

A 


© 

o 

o 

© 

4a 


i i © 

es © M 
—' © ^ 
a 

© x! 


CO 

© 

© 


co 
© 

© 
ca 

© •© 

^ O £ 

.2 © £ 
© c 
2 2 o 

5 ^ 

£ 4a a 

q. cj c3 
.ta o 

•° ® '2 
^ 4a © 

.2 ^ a 
2 a <j 


a ^ d 
fcD ^ (1, 

r-J O ^ 


4a x 


© 

4a 


ê i | 

© O ^ 

_ m 

5 to 

a .2 

a £í 

cd © X 
x k- g 

c o 4a 

a to 


ca è £ 

o c aa 


tõ S 
© 

4a a- 
o 


o 

© 

cd 


p 3 ^ 
£ a tí - 


ci 


CrH CO 

o cd 


© 

® w 


§ ca £ 

s 7, § 

© .£ © 

í> Q< 


a 

© 


a 

'cd 

© 

© 


co 

o 

© 

4a 

s 

© 


© 

co 


© 

2 

I 

cd 

© 

X 

O 

cd 

a 

© 

o 1 

© 

X 

© 

co 

3 

© 



p 

o 

‘t—I 

£ 

<1 


a 

5 53 
© r 
© ° 

2 ^ 
•P f_ 
© cd 
O. P4 


O t 

•■—a !3 

© cd 
co ia 

a © 

o ft 

u 2 
__ © 
© CO 
© 
X 


s z 


cd 

© 

© 

a 

© 

o 


d © 
© co 

£ ca 

n O 

s ü 
3 £ 

2 ® 
a © 
cr © 
ca 
© M 
c © 

4s» 

O r-H 
© © 
© x 

P O 


a 42 

C/2 © 


P 

o 

1 

< 


a 

X 

o 

cd 

© 


2 

X 

cd 


o 

to 

© 

cd 

© 


a 

© 

co 

© 

© 

ca 

co 

O 

a 

o 

o 

o 

X 


a 

o 

a 

© 

x 

co 

© 

a 

o 


co 

o 

a 


ff 5 3 •* 


a 

o 
cd 

© g 

^a x 


x 

a 

© 


cd 

© 

© 

a 

© 

O 


o 

a 

© 

£ 

Jd 

Tc 

© 

tf 


co 

O 

a 

© 

.2 

£ 

o 

O 

co 

o 


a 

© 

X 

a 

o 

ca 

co 

© 

© 

© 

o 


I 


a a 

© o 

CO O 
'Cd © 

'Cd 
© 
© 


£ 

X 


p £ 
© 

P 


o 
4a 

O CG 

cd 

a 

cd 


© 


(3 

3 
a 
«a 
X ea 


5 2 
a «2 ^ 

« g 




CO 


a 

© 2 
x £ 


co 

© 

a 

o 


P 

a 

o 

o 

UI 

© 

O 

cd 

Ch 

'o 


su 

© 

o 

ft 

a 

a 



a 

o 

'cd 

'cd 


a 

'cd 


© 

X 

ü 

© 

© 

a 

X 

*3 

o 

© 

> 

© 

a" 

X 

u 

a 


•Jt 

o 

5 

pj 

co 

c 

© 

© 

a 

cd 

o 

a 




/-'y 

Tj 

P 

ía 

> 

•H 

H 

cd 

d 


K 

a 


o 

2 



£ 

C 




o 

© 

3 


© 

X 

■jí 

FP 

© 

CO 


•j? 

X 


© a 
© £ 
.2 ° 
x o 

vQ CO 

cd 


a 

cd 


currir con carácter consultivo á las Sesiones dei Consejo Di- shall attend in an advisory capacity the meetings of the Go- 
rectivo, de las Comisiones y dè las Conferencias Internacio- veriimí- r Board, of the Committces, and of Internationai Ame- 
nales x\mericanas, salvo resolución contraria. ricaa Conferences, except in the case of resolution to the 

contrary. 



El personal de la «Unión Pan-Americana», su número, The personnel of the «Pan-American Union», the num- 
nnmbramieiitos, deberes y cuanto á él se refiera, se determi- ber of employees, their appointment, duties and everything 
nara por el Reglamento. periaining there to. shall be determined by the Regulations. 
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• ARTÍCULO XII ARTICLE XII 

La «Union Pan-Americana» liará toclas las publicaeiones TIu* «Ban-American Union» shall issue such publica- 
que determine cl Ccnsejo Directivo y mensualmente, por lo tions as lho Governing P>oard may determine, and shall pu- 
menos, publicará un Boletin. blish a Bullefin at least once a month. 



Toda f*f?rta geo^rafica que publique la «Union Pan-Ame- All geographical maps published by the «Pan American 
rioana» llevará 'constância de que no constituye documento Union» shall bear a statement thereon that they do not con- 
aprobado por cl Gobierno dei país á que se refiere, ni por stitute 'doruments approved by the Government of the 
los Gobiernos de los países cuyos limites aparezcan en la country to which they apply, nor -by the Governments of 


— 45 


g a 

rd CD 
^ > 


3 k 
'tí 'co 
3 3 

3 


"d 

3 


■o 

3 

d 


(D 

rd 


d 

o 

3 

M 

3 

o 

1-5 

3 

3 

3 

co 

"d 

3 

rd 

>4-5 

g 

'ca 

3 

co 

cá 

cá 

a 

3 


3 

cá 

3 

"cá 

o 

rd 

d 

rd 


_ 

d 

CO 

'o 

'cá 

cá 

co 

cá 

pp 


>4-5 

3 

co 

co 

d 


.3 

*3 

3 

s 

.3 

^5 

d 

cá 

PJ 


3 

"d 

3 

*—i 

s 

d 

3 

cá 

3 

p 

k 

rd 

>4—1 

o 

o 

co 

cá 

rd 

O 


co 

3 

co 

o 

3 

d 

3 

s 

3 

cá 


d 

Cá 


O 

3 

Cá 


3 

CO 

o 


3 

í> 

Cá 


d 

O 


d 

O 


3 ,r ^ 

■4-5 P 


rd cc 


d 

g « 

§ | 

<D 

rd o 

-3 V 
O *-Cá 

a a 


3 P 


3 rd dí o 


o? 

l> 

c 

3 

& 

d 

cá 


< 


d 

cá 

a 

a 

Cj 

k 

cá 


a ^ 
a .a 

3 

’© 3 p 3 

3 rn d 
-4-> >3 d 


d 3 

3 o 
w -4-3 

t 'X 

£ 3 

d O 


d 

Cá 

bo 

0 

3 

>3 

O 

d 

3 

d 

d 1 




cá d 
bo v o 

o d 

■ g p 
cá 


o ° 

a p $ 

c CS í 
d? cá 
^ O o 


— 

Ctí 


£ ur 


d 

o 

d 


d co 

& d 
M o 

<D 


73 cá 
3 

CO &D 

d 

o "d 

d 3 
«3 

d d 

rd 


o 

M 

3 

3 

dJ 


<3 

rd 


* 5 

CO 

CO 

I , g 

-3 cá 

cá o 

.a m 


rd 

d 

a 


£ £ O 

í 5 2 

d < £ 


i 

o 

PP 

3 

d 


I 

cá 


cá 

(3 r O 

73 d 

rd 


d 

3 


o 

> 


3 

d 
o ^ 

• d 3 
o d 

C3 3 

S o 

«Q 

d O 
G *o 

s I 


3 

d 

a 

3 

3 


d 

d 

O 

g 

< 


X 

s 

d 

o 

g 

< 


3 

-d 


>5 

O 

cá 

3 

d 

o 


o c ~ x: 


d 

o 

d 

P 


o o 

CD dn 


d 

O 


d 

o 

d 

P 

3 

rd 


cá 

3 

bD 


k 


d 

P ^ 

3 

d .a 

I ^ 

3 >4-5 

3 

I» 


rd 

d co 
d o> 


d 

o 

'd 

d 

3 

CO 


d 

cá 

d 


d I 

3 ca 

d ~ 
cá 

3 To 
^ k 

3 

d! d- 


co k 


cá 


CO 

4° 

— ' , —5 

3 dc 


>4-> 


V 

>4—5 O 

q 

«T-J 

O 

CO 

e d 

O w 
© -> 

p ê 

3 


cá 

r—1 

d b 

r£ 

tO 

3 

'cá 

o cá 
o a 

In or 

O 

~cá 

ü 

k. 

3 

q 

e-H 

O 

CO 

3 

3 

CO rd 
3 -3 

3 


3 

d 

3 

d 

d 

O 

>4^ ^ 

cá :tü 


d 

bo 

3 

a k 

cá 

1 

rft 

d 

CO 

íD 

^ pj 


’o 'cá 

a o 


cá co 
bu o 
d *— 1 

3 

1 ■§ 
O 

a d 

d ^ 

a 

3 £ 

•r* ^d 
3 cá 


a 

< 

i 

d 

cá 

d 

d 


3 

d 

o 


d 

.£ 

a 

3 

3 


3 

d 

cr 


g -o 

I 8 


c a 

g | 


B I 


ç O T. 


S 

3 d 
p 3 

cr 


d 

o 

3 


d 

*d 

P 


•-4 -'O 3 


d 

CO 3 




O 

"d 

cá 


d 

cá 

fd 

3 

d 

d 


co 3 
.O p 


-o cr d 


ejemplar á ca<Ja una de las Comisiones Pan-Americanas. of the 'Pan American Commissions. 



ARTÍCULO XIV ARTICLE XIV 




46 — 


i 

CD 


a 

a 


< 
i 

G (D 

J? rG 


>> 
<D rQ 

rC! 

£3 <D 
fcD 

o Cd 
rQ 

05 ° 

Is 

1 s 

3 & 

G T3 

(D 

•g 3 

G 2 
cd cd 
o 

S g 

G ^ 
o 

T3 JZJ 
G Cd 
g rG 

g 05 

05 

£ â 

G S 
O - 


rQ 

G 

G 

o 

p 

G 

cd 


G 

c 

o 

rQ 


G co 
*o o 

• rH »—H 

rt 

V «fe 

* n 
^ O 
CD 'g 
^ O 

05 S 
<D Cd 

G S3 

.2 g 

§ g . 

« *> OD 

r-H Cd 

3 £ S 

G rg O 
cd c_ 
>4 O) O 

a s 

.3 Sf < 

§ £ « 
CD Vi Cd 
T3 O 

G g ^ 

g 43 -s 

O- G -G 
05 Q5 Q. 
O 05 & 

g M 
Õ * 

O 07 

5 3 

’é- -2 

cd 05 73 

O 1 

S 


05 

O 

O 

G 

V 

s 


£ 

s 

D 

o 

»w 

g 

< 


CD O 

rG O 

** § 
'O 

£ o 

rJ-( 0 

O 

03 cd 
o 

G G 
g .Í3 
<d 

> Tf 
O c_, 

to g 

O 

CD CQ 

rQ ^ 

. fco 
G 


> 

K 

w 

— 

o 

g 


cd 

rG 


CD 

> 

O 

O 


G <D 

P rG 


s £ 

o ^ 


G *cJ 
05 2 

I * 


G 

cd 

G 


Cd 05 

& Q 


cd 


05 .S 


g «2 
O o 

_ . ' rG 

EH 3 ^ 
G rG 
fcC 

05 G 


G o 

05 tí 

S 3 

3 3 

b£) 05 

® w 
05 « 
■3 5 

W 05 

G ® 

â 05 

_ a 

*cd *o 

C-. --H 

•r4 O 

bo 05 
05 

G G 
05 
05 

05 G 


cd 

G 

cd 

a 


05 05 

s s 

< Q 

G O 


■o o 


XD ^ 
V o 

M-3 

cd .2 
P T3 
O 
G 
cr 


> 

X 

o 

3 

D 

o 

*h4 

g 

< 


O 

CO 

c i-1 | 

4-3 

G 

O O Q5 

05 

G 

cd 

05 

^ ^ J 

g c <3 

G 

G 

£ < C^H 

G 

05 

cd o 

05 

O 


g cn 

o 

V 

o 

c-i a G 
r t o 

o 


O *rH 


05 

G3 


g 3 

cr p 


S rt 
S g 

05 Q 

rG ^ 


> 

X. 

H 

3 

a 


1.2 

*-C5 C 


rQ O 

g g 

G 05 
05 C 

«I 

g p 

C_ CC 

*£ G 
£ v 

ll 


05 

rQ 

H 


si S 

G v> v> 

.G o 

05 o 
£> & - 

« £ g> 

ã ^ I 

915 

H-3 

Q 

G * 

P* G 
o 
o 


05 


C3 

05 

O 


0 
T3 

G G > 4 

cd cd S 

. r S 

C5 Pd 


s 

-Ü 


G I 

2 P3 
2 o 
G o 
p 

G » 
o ° 
o ÍG 
cd 

^ N 

G .2 

05 7D 


r n 

rQ 

•3 3 

G 

5 2 

G 

^ Ph 
— v 

05 

tí 

s 

o 05 

05 

G .3 

rQ 

G4 S-» 

4-3 

cd i 
'3 G 


G Q 
£ § 


to g 

05 G 


^ 3 


«! •§ 


cd 


•cd ° 



Q5 o 

S -o 

2 8 

a .g 

S B 

g I 

s-j 

05 


05 *cd 

4-3 

G 05 
05 3 

0 w 

"cd cd 

3 o 

§ § 


cd 


cd 

G 

cd 


•G g 
G G 
05 7D 

I B 

*< VD 


cd Lj 
o ^ 

1 I 

£ c 

•55 ^ 

CC •? 
G 

05 05 

cd 

h3 G 

^ 05 


? - 
bD 

cd ^ 
a cd 

§ 

>>-s 

- 05 

5 s 

a -< 


sd 


.05 


I 

G 

cd 

Oi 

G 

*2 

P 


§ 3 

73 

•4-í T3 


cd 

•a 

a 

o 

mt 

CO 

05 

G 
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de las Republicas Americanas, dando aviso al Consejo Dire- jears in advance. The «Pan American Union» shall continue 

©ti\o, con dos anos de anticipación. f or successive terms of ten years unless twelve months 

La «üttidn Pan-Americana» continuará por períodos before the oxpiration of such term a majority of the 

consecutivos de dieü anos, á menos que, doce meses antes de members of the Union shall express the wish, through the 





expirar dirho término, una mayoria de los miembros de la Seeretary oi' State of the United States of America, to with 
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Emilio Bello Codecido. Emiiio Bello Codecido 

Aníbal Cruz Díaz. Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. Beltrán Mathieu. 
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Por la República de Guatemala: For íhc Republíc of Guatemala: 
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Por la República clel Paraguay: For lhe Republic of Paraguay: 

Theodosio González. Theodosio González. 
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José P. Montero. José P. Montero. 
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*ente na União das Republicas Americanas; neste caso, esse la représente à TUnion des Républiques Américames; dans ce 
Representante terá um voto de cada paiz representado. cas, le dit Représentant aura droit à une voix pour chaque 

pays représenté. 

ARTIGO IV ARTICLE IV 

O Conselho Director celebrará sessões ordinárias nas Le Conceil Directeur se reunira en sessions ordinaires de 
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própria custa á «União Pan-Americana» um Agente especial voyer, à leurs frais, à P «Union Pan-Américaine» un Agent 
da respectiva Commissão, com a incumbência de ministrar spécial de la Cornmission respective, avec Pindic^tion de 
os dados e noticias que lhe pedirem, e adquirir, ao mesmo foumir les renseignements c|ui lui seraient demandés, 5 . et 
tempo, aquellcs de que o seu Governo necessitar. qu’il se procure, en même temps. ceux dont son Gouverne- 

ment à besoin. 


O Direoí.ór Geral da «União Pan-Americana» apresenta- Le Directeur Général de 1’ «Union Pan-Amáricaine» 
rá, na sessão ordinaria do mez de novembro, um orçamento présentera dans la séanoe générale ordinaire de novembre 
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a nao ser que aquelle e estes tenham manifestado expres- apparaissant sur la même earte, sauf que celui-là ou ceux- 
samente a sua approvação, a qual, nesse caso, se fará con- ci aient manifeste expressément leur approbation, laquelle, 




slar no mesmo mappa. Analoga constância se fará nas de- dans.ce cas, sera annotée sur la carte. Une déclaration ana- 
inais publicações da União que não tiverem caracter official. loguc sera 1'aite sur les autres publications de l’Union qui 
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Ioda a correspondência e publicações da «União Pan- Toute Ia correspondence et les publications le r «Union 
Americana» serão franqueadas gratuitamente pelos correios Pan-Américaine » seront affranchies gratuitement par les postes 
das Republicas Americanas,. des Republiques Américaines. 


Á «União J-an-Americana» se regerá pelo Regulamento L’ «Union Pan-Américaine» sera régie par le Règlement 
ue formular o Conselho Director, de accôrdo com estes Es- dicté par le Oonseil Directeur, dans les limites de ses Status. 
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Secretario de Estado dos Estados Unidos da America, o de- Secrétaire d\Etat des Etats Unis d’Amérique, le désir de 
sejo de separar-se d’ella ao terminar o referido prazo. s*en séparer à la fin dc la dite période. 



ARTIGO XVII ARTICLE XVII. 

Picam revogadas todas as disposições contrarias á pre- Toutes les dispositions contraíres à la présente Résolu- 
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Pela Republica Argentina: Pour la République Argentine: 

Antonio Bermejo. Antonio Bermcjo. 

Eduardo L. Bidau. Eduardo L. Bidau. 
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Pela Republica de Costa Rica: Pou1, la Republique de Costa Rica: 
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Pela Republica de Haiti: Pour la Republique d’Haiti: 

Constantin Fouchard. Constantin Foucbard. 


Pela Republica de Honduras: Pour la Republique de Honduras: 

Uns Lnzo Arria S a - Luis Lazo Arriaga. 

Pelos Estados Unidos Mexicanos: Pour les États Unis Mexicains: 

Victoriano Salado Alvarez. Victoriano Salado Alvarez. 
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Pela Republica do Salvador: Pour la République du Salvador: 
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Presidente da Republica do Chile, desejando organi- Brasil y el Presidente de Ia Repiiblica de Chile, deseando or 



tfar entre o Brasil e o Chile um serviço de permuta directa ganizar entre ei Brasil y Chile un servicio de intercâmbio di- 
de encommendas postaes sem valor declarado, sobre as ba- recto de encomiendas postales sin declaración de valor, sobre 
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até o peso de cinco kilogrammas, tanto do Brasil para o el peso de cinco kilógramos, tanto dei Brasil para Chile como 
Chile, como do Chile para o Brasil. de Chile para el Brasil. 

2) Fica reservado ás Administrações dos Paizes Contra- 2) Queda reservado a las Administraciones de los Paises 
ctantes o direito de determinar -ulteriormente, de commum Contratantes el derecho de determinar ulteriormente, de 


aceôrdo, as taxas e condições applicaveis ás encommendas comun acuerdo, las tasas y condiciones aplicables a las on¬ 
de peso superior a cinco kilogrammas, assim como ás en- comiendas de un peso superior a cinco kilógramos, asi como 
commendas com valor declarado, ou sujeitas a reembolso. a las encomiendas de valor declarado ó contra reembolso. 
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2) Por encommenda destinada ao Brasil e enviada da 2) Por encomienda destinada al Brasil y enviada de la 
Republica do Chile, a Administração dos Correios do Chile República de Chile, la Administración de Correos de Chile 




pagará á Administração Brasileira um franco e setenta e pagará a la Adminisfracidn Brasilena un franco setenta 
cinco cêntimos, pelo seu serviço territorial. cinco cêntimos, por su servicio territorial. 
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temporariamente o serviço de encommendas postaes, de pender temporalmente el servicio de encomiendas postales. 
uma maneira geral ou parcial, devendo dar immediato aviso de una manera general 6 parcial, debiendo dar inmediato 
do cccorrido á Administração interessada, e, se for necessa- aviso de ello a la Administración interesada y si fuere ne- 
rio pelo telegrapho. cesario, por telégrafo. 
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rnez de Janeiro de mil novecentos e dezoito. 





DECRETO N. 12.963 A — de 10 de abril de 1918 


Publica os depositos de ratificações das Convenções assignadas em 
Montevidéo a 10 de Maio de 1913, na I a Conferencia Interna¬ 
cional de Defesa Agrícola, effectuados pelas Republicas do 
Ecuador, Uruguay e Paraguay. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Em additamento ao decreto n. 11.587, de 19 de Maio 
de 1915, que promulgou as tres Convenções assignadas em 
Montevidéo a 10 de Maio de 1913, na I a Conferencia Inter¬ 
nacional Sul-Americana de Defesa Agrícola, faz públicos os 
depositos de ratificações das referidas Convenções, por parte 
das Republicas do Ecuador, Uruguay e Paraguay, conforme 
communicações recebidas do Ministério das Relações Exterio¬ 
res do Uruguay e constantes da Relação que acompanha este 
Decreto, assignada pelo Director da Secção do Protocollo da 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores; e manda se 
executem as mesmas Convenções sómente nas relações entre 
o Brasil e os Estados que as ratificaram. 

Rio de Janeiro, 10 de Abril de 1918, 97* da Indepen¬ 
dência e 30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 


Relação a que allude o Decreto n. 12.963 A, de 10 de abril 

de 1918 

ECUADOR: Por Nota n. 37, de 13 de Novembro de 1914. 
dirigida ao Governo Oriental do Uruguay, fez o deposito do 
instrumento de ratificação da Convenção de Defesa Agrícola 
relativa a pragas desconhecidas (Nota do Governo da Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay ao Governo Brasileiro, n. 193 
(1913), de 28 de Janeiro de 1915); e por Nota n. 30, de 9 
de Dezembro de 1915, o do instrumento de ratificação da I a 
Convenção de Defesa Agrícola (Nota do Governo da Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay ao Governo Brasileiro, n. 193 
(1913), de 26 de Janeiro de 1916); 

URUGUAY: Effectuou o deposito dos instrumentos de 
ratificação das tres Convenções de Defesa Agrícola (Nota do 
Governo da Republica Oriental do Uruguay ao Governo Bra¬ 
sileiro, n. 193 (1913), de 28 de Janeiro de 1915); 

PARAGUAY: Por intermédio da sua Legação em Mon¬ 
tevideo, effectuou o depósito do instrumento de ratificação 





cias tres Convenções de Defesa Agrícola (Nota do Governo da 
Republica Oriental do Uruguay ao Governo Brasileiro, n. 193 
(1913), de 20 de Janeiro de 1918). 

OBSERVAÇÃO. — O Brasil effectuou o deposito da sua 
ratificação das tres Convenções, na cidade de Montevidéo, em 
14 de Maio de 1915, e as promulgou pelo decreto n. 11.587, 
de 19 do mesmo mez e anno. 

Rio de Janeiro, Secretaria de Estado das Relações Ex¬ 
teriores, Secção do Protocollo, 10 de Abril de 1918. — O Di- 
rcctor da Secção, Antonio Jansen do Paço. 


DECRETO N. 12.988 — de 24 de abril de 1918 

• Faz públicos os depositos de ratificações e as adhesões de differentes 
Governos aos Actos assignados na Haya, em 18 de Outubro de 
1007, na 2 a Conferencia Internacional da Paz, e, bem assim, as 
reservas feitas aos referidos Actos. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Em additamento ao Decreto n. 10.719, de 4 de Fevereiro 
de 1914, que promulgou os Actos assignados na Haya, em 18 
de Outubro de 1907. na Segunda Conferencia Internacional 
da Paz, faz públicos, para os devidos effeitos, os depositos 
de ratificações e actos de adhesão de differentes Governos, 
com relação áquelles Actos, e, bem assim, as reservas con¬ 
stantes das diversas Convenções assignadas, das Cartas de 
ratificação depositadas, ou dos Actos de adhesões verificados; 
conforme communicações recebidas da Chancellaria Neer- 
landeza, consignadas na relação que acompanha este Decreto, 
assignada pelo Director da Secção do Protocollo da Secreta¬ 
ria de Estado das Relações Exteriores; 

e manda que os referidos Actos de 1907 se executem só¬ 
mente nas relações entre o Brasil e os Estados que a elles 
já se acham obrigados. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Independencia 
e 30° da Republica. 


Wenceslaü Braz P. Gomes. 
Nilo Peçanha. 





Relação a que allude o Decreto n. 12.988, de 24 de Abril 

de 1918 

I) — Convenção para a solução pacifica dos conflictos 
inlernacionaes. 

Paizes contractantes 43, sendo 35 signatários sem reser¬ 
vas e oito com reservas. 

Não a assignou um paiz: — Nicaragua. 

Ratificaram, sem reservas, 21 paizes signatários também 
sem reservas: — Allemanha, Austria-Hungria, Bélgica, Bo¬ 
lívia, China, Cuba, Dinamarca, Ilespanha, França, Guatemala, 
Haiti, Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, 
Portugal, Rússia, Salvador, Sião, Suécia. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, cinco 
paizes: — Estados Unidos da America, Brasil, Japão, Rouma- 
nia, Suissa. 

Adheriu, sem reservas, um paiz: — a Republica de Ni- 
cãragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Actualmente, obriga a 27 paizes, incluindo o adherente. 

Dos signatários sem reservas ainda não ratificaram 13 
paizes, e mais um que deixou de o fazer: 

— Republica Argentina, Bulgajna, Golombia, Republica 
Dominicana, Ecuador, Italia, Montenegro, Paraguay, Perú, 
Pérsia, Servia, Uruguay, Venezuela. 

— A Grã-Bretanha, havendo depositado a Ratificação de 
outros Actos, deixou de ratificar esta Convenção. 

Dos signatários com reservas ainda não ratificaram tres 
paizes: 

— Chile, Grécia, Turquia. 

Esses tres ainda não se manifestaram em relação a ne¬ 
nhum Acto da Conferencia. 

RESERVAS 

I a ; _ Dos Estados Unidos da America: 

Sob reserva da declaração feita na sessão plenaria da 
Conferencia, de 16 de Outubro de 1907. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação, que • contém, 
além disso, a seguinte reserva: 

«That the United States approves this convention 

with tlie understanding that recourse to the permanent 
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court for lhe settlement of differences can be had only 
by agreement thereto through general or special treaties 
of arbitration beretoTore or hereafter conbluded bet- 
ween tbe parties in dispute; and the United States now 
exercises tbe option contained in article fifty three of 
said convention, to exclude tbe formulation of the «com- 
promis» by the permanent court, and hereby excludes 
from the competence of tbe permanent court the power 
to frame the «compromis» required by general or special 
treaties of arbitration concluded or hereafter to be con- 
cluded by tbe United States and further expressly de¬ 
clares that the «cornpromis» required by any treaty of ar¬ 
bitration to which tbe United States may be a party 
sball be settled only by agreement between the con- 
tracting parties, unless such treaty shall expressly pro- 
vide otherwise.» 

2 a ) — Dos Estados Unidos do Brasil: 

Com reserva sobre o artigo 53, alineas 2, 3 e 4. 

Reserva mantida no Acto da Ratificação. 

3 a ) — Da Republica do Chile: 

Sob a reserva da declaração formulada a proposito do> 
artigo 39, na 7 a sessão de 7 de outubro da I a Commissão. 
Ainda não ratificou. 

4 a ) — Do Reino da Grécia: 

Com a reserva da alinea 2 do artigo 53. 

Ainda não ratificou. 

5 a ) — Do Império do Japão: 

Com reserva das alinaes 3 e 4 do artigo 48, da alinea 2 
do artigo 53 e do artigo 54. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

6 a ) — Do Reino da Roumania: 

Com as mesmas reservas formuladas pelos Plenipoten¬ 
ciários Roumaicos na assignatura da Convenção para a so¬ 
lução pacifica dos conflictos internacionaes de 29 de Julho 
de 1899. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

7 a ) — Da Suissa: 

Sob reserva do artigo 53, n. 2 o . 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

8 a ) — Da Turquia: 

Sob reserva das declarações lançadas na Acta da 9 a ses¬ 
são plenaria da Conferencia, de 16 de Outubro de 1907. 

Ainda não ratificou. 
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II) _ Convenção concernente á limitação do emprego da 

força para a cobrança das dividas contractuaes. 

Paizes contractantes 34, sendo 24 signatários sem re c ei- 
vas e 10 com reservas. 

Não a assignaram 10 paizes presentes á Conferencia. -- 
Bélgica, Brasil, China, jLuxemburgo, Nioaragua, Roumama, 

Sião, Suécia, Suissa e Venezuela. 

Ratificaram, sem reservas, 14 paizes signatários também 
sem reservas: — Allemanha, Austria-Hungria, Dinamarca, 
Hespanha, França, Grã-Bretanha, Haiti, Japão, México, No¬ 
ruega, Panamá, Paizes Baixos, Portugal, Rússia. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, 2 

paizes: — Guatemala e Salvador. 

Ratificaram, com reserva que não consta da assignatura, 

os Estados Unidos da America. 

Adheriram 2 paizes presentes á Conferencia: — China, 
sem* reservas, e Nicaragua, com reservas. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente ã Conferencia. 

Aclualmente, obriga a 20 paizes, incluindo o- 3 adhe- 
rentes. 

Dos signatários sem reserva ainda não ratificaram. 

— Bulgaria, Chile, Ilalia, Montenegro, Paraguay, Pérsia, 

Servia e Turquia. 

_ cuba, tendo depositado a Ratificação de,outros Actos, 

deixou de ratificar esta Convenção. 

Os 8 primeiros ainda não se manifestaram sobre Acto 

algum. 

Dos signatários com reservas, ainda não ratificaram: 

_ Republica Argentina, Bolivia, Colombia. Republico 

Dominicana, Ecuador, Grécia, Perú e Üruguay. 

A Bolivia já se manifestou em relação a outros Actos. 

Oi outros 7 ainda o não fizeram em relação a nenhum. 

Dos não signatários adheriu sem reservas: 

— China, em 15 de Janeiro de 1910; 
e adheriu com reservas: 

_ Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909, 

ficando os outros 8 não contractantes. 

Desses 8 paizes, 7 já se manifestaram em relação aos 

outros Actos: 

— Bélgica, Brasil, Luxemburgo, Roumania, Sião, Sué¬ 
cia e Suissa. ^ 

A Republica de Venezuela, porém, ainda o nao lez quan¬ 
to a nenhum Acto da Conferencia. 



RESERVAS 


— Republica Argentina: 

A Republica Argentina faz as reservas seguintes: 

1 Pelo que respeita ás dividas provenientes de con- 
tr.ictos ordinários entre o súbdito de uma nação e um Go¬ 
verno estrangeiro, não haverá recurso para o arbitramento 
senão no caso especifico de denegação de justiça pelas ju- 
nsdicções do paiz do contracto, as quaes devem ser prévia- 
mente exgottadas. 

~ emprestimos Públicos, com emissão de titulos, 
constituindo a divida nacional, não poderão dar logar, em 
caso algum, á aggressão militar, nem á occupação material 
do solo das nações americanas. 

Ainda não ratificou. 

2 a ) — Bolivia: 

Sob a reserva expressa na 1° Commissão. 

Deixou de ratificar. 

3 a ) — Colombia: 

A Colombia faz as reservas seguintes: Ella não acceita, 
em caso algum, o emprego da força para a cobrança de di¬ 
vidas, qualquer que seja a sua natureza. Ella não acceita o 
arbitramento senão depois de decisão definitiva dos tribu- 
naes dos paizes devedores. 

Ainda não ratificou. 

4 a ) — Republica Dominicana: 

Com a reserva íeita na sessão plenaria de 16 de Outu¬ 
bro de 1907. 

Ainda :.ão ratificou. 

5 a ) — Ecuador: 

Com as reservas feitas na sessão plenaria de 16 de Ou¬ 
tubro de 1907. 

Ainda não ratificou. 

6") — Grécia: 

Com a reserva feita na sessão plenaria de 16 de Outu¬ 
bro de 1907. 

Ainda não ratificou. 

7 a ) — Guatemala: 

1 Pelo que respeita ás dividas provenientes de con- 
tractos ordinários entre os súbditos de uma nação e um go¬ 
verno estrangeiro não haverá recurso para o arbitramento 
senão no caso de denegação de justiça pelas jurisdicções do 
paiz do contracto, as quaes devem ser préviamente exgot- 
tadas . 
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2 o — Os empréstimos públicos com emissão cie títulos 
constituindo dividas nacionaes não poderão dar logar, em 
caso algum, á aggressão militar nem á occupação material 
do solo das nações americanas. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

8 a ) — Perú: 

Sob a reserva de que os princípios estabelecidos nesta 
Convenção não poderão applicar-se a reclamações ou con¬ 
trovérsias provenientes de contractos passados por um paiz 
com súbditos estrangeiros, quando nesses contractos tiver 
sido expressamente estipulado que as reclamações ou con¬ 
trovérsias deverão ser submettidas aos juizes e tribunaes do 
paiz. 

Ainda não ratificou. 

9 a ) — Salvador: 

«Fazemos as mesmas reservas que a Republica Argen¬ 
tina fez acima.» 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

10 a ) — üruguay: , 

Sob reserva da 2 a alinea do artigo primeiro, porque a 
Delegação considera que a recusa do arbitramento poderá 
dur-se sempre, de pleno direito, se a lei fundamental do paiz 
devedor, anterior ao contracto que originou as duvidas ou 
contestações, ou esse proprio contracto, estabeleceu que essas 
duvidas ou contestações serão decididas pelos tribunaes do 
dito paiz. 

Ainda- não ratificou. 

11*) — Estados Unidos da America: 

O Acto de Ratificação contém a seguinte reserva: 

«That the United States approves this Convention 
with the understanding that recourse to the perma- 
nent court for the settlement of the • differences referred 
to in said Convention can be had only by agreement 
th ereto through general or special treaties of arbitration 
heretofore or hereafter concluded between the parties in 
dispute.» 

12‘) — Nicaragua: 

O Acto de xVdhesão contém as reservas seguintes: 
a) _ Pelo que respeita ás dividas provenientes de con¬ 

tractos ordinários entre o súbdito de uma nação e um Go¬ 
verno estrangeiro não haverá recurso para o arbitramento 
senão no caso especifico de denegação de justiça pelas júris- 
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dicções do paiz do contracto, as quaes devem ser préviamente 
exgottadas. 

empréstimos públicos, com emissão de titulos, 
constituindo a divida nacional, não poderão dar logar, em 
caso algum, á aggressão militar nem á occupação material 
do solo das Nações Americanas. 


III) — Convenção relativa ao rompimento das hosti¬ 
lidades. 

Paizes contractantes, 42, todos sem reservas. 

Nao a assignaram dois'paizes — China e Nicaragua, que 
adheriram posteriormente sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 25 dos signatários:_Alle- 

manha, Estados Unidos da America, Austria-Hungria, Bél¬ 
gica, Bolivia, Brasil, Dinamarca, Hespanha. França, Grã-Bre¬ 
tanha, Guatemala, Haiti, Japão, Luxemburgo, México, No¬ 
ruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, 
Salvador, Sião, Suécia e Suissa. 

Dos não signatários adheriram sem reservas dois paizes. 
como já se disse: 

— China, em 15 de Janeiro de 1910; 

—■ Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente, obriga a 28 paizes, incluindo ,os tres adhe- 
rentes. 

Dos signatários, todos sem reservas, ainda não ratifica¬ 
ram 17 paizes: 

— Republica Argentina. Bulgaria, Chile, Colombia, Cuba, 
Republica Dominicana, Ecuador, Grécia, Italia, Montenegro, 
Paraguay, Peru, Pérsia, Servia, Turquia, Uruguay e Vene¬ 
zuela. 

Cuba já se manifestou em relação a outros Actos. — 
1 odos os outros ainda o não fizeram em relação a nenhum. 


IV) — Convenção concernente ás leis e usos da guerra 
terrestre. 

Paizes contractantes 41, sendo 35 signatários sem reser¬ 
vas, e 6 com reservas. 

Não a assignaram 3 paizes, presentes á Conferencia: 
China, Nicaragua e Hespanha; mas os dois primeiros adheri¬ 
ram posteriormente, sem reservas. 





Ratificaram, som reservas, 21 paizes signatários também 
sem reservas: — Estados Unidos da America, Bélgica, Bolí¬ 
via. Brasil, Cuba, Dinamarca, França, Grã-Bretanha, Gua¬ 
temala, Haiti, Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, 
Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Salvador, Sião, Suécia, 
Suissa. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, 4 
paizes: — Allemánha, Austria-Hungria, Japão, Rússia. 

Adheriram, sem reservas, dois paizes presentes a Con¬ 
ferencia : 

— Nicaragua, cm 10 de Dezembro de 1909; 

— China, em 10 de Maio de 1917. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente, obriga a 28 paizes, incluindo os 3 adlie- 
rentes. 

Dos signatários sem reservas, ainda não ratificaram 14 
paizes: 

— Republica Argentina, Bulgaria, Chile, Colombia, Re¬ 
publica Dominicana, Ecuador, Grécia, Italia, Paraguay, Perú, 
Pérsia, Servia, Urnguay e Venezuela. 

Todos estes ainda não se manifestaram sobre nenhum 
Ac to. 

Dos signatários com reservas, ainda não ratificaram 2 
paizes: 

— Montenegro e Turquia. 

Estes também ainda não se manifestaram sobre Acto 
algum. 

Dos não signatários, a Hespanha, havendo depositado as 
Ratificações de 8 Actos e tendo adherido a outro, não o fez 
cm relação a este. 


RESERVAS 


I a ) — Allemanha: 

Sob reserva do artigo 44 do Regulamento annexo. 
Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

2 a ) — Austria-Hungria: 

Sob «reserva da declaração feita na sessão pleitaria da 
Conferencia de 17 de Agosto de 1907. 

Reserva mantida na Acta do deposito das Ratificações. 

3 a ) — Japão: 

Com reserva do ar Ligo 44. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

Annexo O 
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4 a ) — Moníenegro: 

Sob reservas formuladas ao artigo 44 do Regulamento 
annexo a presente Convenção e consignadas na Acta da 4" ses¬ 
são plenaria de 17 de Agosto de 1907. 

Ainda não ratificou. 

5 a ) — Rússia: 

Sob reservas formuladas ao artigo 44 do Regulamento 
annexo á presente Convenção e consignadas na Acta da 4 a 
sessão plenaria de 17 de Agosto de 1907. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

6 n ) — Turquia: 

•Sob reserva do artigo 3 o . 

Ainda não ratificou. 


V) — CoLvenção concernente aos direitos e deveres das 
Potências e das pessoas neutras, no caso de guerras terrestres. 

Paizes contractantes 42, sendo 40 signatários sem reser- 
yas e 2 com reservas. 

Não a assignaram 2 paizes, — China e Nicaragua, que 
adlieriram posteriormenLe, sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 25 paizes signatários também 
sem reservas: — Allemanha, Estados Unidos da America, Aus- 
tria-Hungria, Bélgica, Bolívia, Brasil, Cuba, Dinamarca, Hes~ 
panha, França, Guatemala, Haiti, Japão, Luxemburgo, México, 
Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, 
Salvador, Sião, Suécia, Suissa. 

Nenhum paiz ratificou com reservas. 

Adlieriram, sem reservas, 2 paizes presentes á Confe¬ 
rencia : 

— China, em 15 de Janeiro de 1910; 

— Nicaragua, em 1G de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem, reservas, a 
Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Dos signatários sem reservas, ainda não ratificaram 15 
paizes: 

— Bulgaria, Chile, Colombia, Republica Dominicana, 
Ecuador, Grécia, Ilalia, Montenegro, Paraguay, Perú, Pérsia, 
Servia, Turquia, Uruguay, Venezuela. 

Todos estes ainda não se manifestaram sobre nenhum 

Acto. 




Dos signatários com reservas, ambos òs paizes não rati¬ 
ficaram: 

— Republica Argentina, que ainda se não manifestou 
sobre nenhum Àcto; 

— Grã-Bretanha, que ratificou 9 Actos, sendo 2 com re¬ 
servas, e nada declarou em relação a este. 

reservas 

l ft ) — Republica Argentina: 

A Republica Argentina faz reserva do artigo 19. 

Ainda não ratificou. 

2 a ) — Grã-Bretanha: 

Sob reserva dos artigos 16, 17 e 18. 

Deixou de ratificar. 


VI) — Convenção relativa ao regimen dos navios mer¬ 
cantes inimigos, no começo das hostilidades. 

Paizes contractantes 41, sendo 39 signatários sem reser¬ 
vas e 2 com reservas. 

Não a assignaram 3 paizes, — Estados Unidos da America, 
Cbina e Nicaragua; mas os dois últimos adheriram posterior- 
mente, sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 22 paizes signatários também 
sem reservas: — Austria-Hungria, Bélgica, Brasil, Cuba, Di¬ 
namarca, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Guatemala, Haiti, 
Japão, Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, 
Portugal, Roumania, Salvador, Sião, Suécia,. Suissa. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, 2 pai¬ 
zes : — Allemanha e Rússia. 

Adheriram, sem reservas, 2 paizes presentes á Confe¬ 
rencia : 

China, em 10 de Maio de 1917; 

Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, a 
Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente, obriga a 27 paizes, incluindo os 3 adhe- 
rentes. 

Dos signtarios sem reservas, ainda não ratificaram 17 
paizes: 

— Republica Argentina, Bolivia, Éulgaria, Chile, Colôm¬ 
bia, República Dominicana, Ècuador, Grécia, Tíalia, Monte- 




negro, Paraguay, Peru, Pérsia, Sorvia, Turquia, Uruguay o 
Venezuela. 

A Bolivia já se manifestou em relação a outros Actos, não 
ratificando este. 

— Todos os outros ainda o não fizeram cru relação a 
nenhum. 

Dos paizes não signatários, os Estados Unidos da America, 
havendo-se manifestado em relação a outros Actos, não o fi¬ 
zeram quanto a este. 

RESERVAS 


I a ) — Allemanha: 

Sob reserva do artigo 3 e do artigo 4, alinea 2. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação, 

2 a ) — Rússia: 

Sob reservas formuladas ao artigo 3 e ao artigo 4, alinea 
2 , da presente Convenção e consignadas na Acta da 7 a sessão 
plenaria de 27 de Setembro de 1907. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 


Vii) — Convenção relativa á transformação dos navios 
mercantes em navios de guerra. 

Paizes contractantes 39, sendo 38 signatários sem re¬ 
servas c um com reservas. 

Não a assignaram 5 paizes: — Estados Unidos da Ame¬ 
rica, China, Republica Dominicana, Nicaragua c Uruguay; 
mas a China e Nicaragua adhcriram posteriormente, sem re¬ 
servas. 

Ratificaram, sem reservas, 23 paizes signatários também 
sem reservas:—.Allemanha, Austiria-Hungria t , Bélgica, Bra¬ 
sil, Dinamarca, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Guatemala, 
Haiti, Japão, Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes- 
Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, Salvador, Sião, Suécia, 
Suissa. 

Adljeriram, sem reservas, 2 paizes presentes á Confe¬ 
rencia : 

China, em 10 de Maio de 1917; 

Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Aclualmente, obriga a 26 paizes, incluindo os 3 adhc- 
rentes. 



Dos signatários sem reservas, ainda não ratificaram 15 
paizes: 

— Republica Argentina, Bolívia, Bulgaria, Chile, Co¬ 
lômbia, Cuba, Eeuador, Grécia, Italia, Moníenogro, Paraguay, 
Perú, Pérsia, Servia, Venezuela. 

— Bolívia e Cuba já se manifestaram sobre outros Actos 
o nao quanto a este. 

— Todos os outros ainda o não fizeram em relação a 
nenhum. 

O que assignou com reservas ainda não ratificou: 

— Turquia. Convem observar que este paiz ainda não se 
manifestou sobre nenhum Acto. 

Dos paizes não signatários, os Estados Unidos da Ame¬ 
rica, tendo-se manifestado em relação a outros Actos, não o 
fizeram sobre este; a Republica Dominicana e o Uruguay 
ainda nao se manifestaram sobre nenhum Acto; e outros dois 
restantes adheriram, como já ficou dito. 

RESERVAS 

ünica) — Turquia: 

Rob reserva da declaração feita na 8» sessão plenarla da 
Conferencia, de 9 de Outubro de 1907. 

Ainda não ratificou. 

VTri) — Convenção relativa á collocação de minas sub- 
marinas automaticas de contacto. 

Paizes contractantes 37, sendo 31 signatários sem re- 
servas e 6 com reservas. 

Não a assignaram 7 paizes: — China. Hespanha, Monte- 
nogro, Nicaragua, Portugal, Rússia e Suécia; mas a China e 
Nicaragua adheriram posteriormente, sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 16 paizes signatários também 
sem reservas: — Estados Unidos da America. Austria-Hun- 
gria, Bélgica, B'rasil, Dinamarca, Guatemala, Haiti, Japão, 
Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Rou- 
mania, Salvador, Suissa. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, 4 pai- ' 
zes: — Allemanha, França, Grã-Bretanha, Sião. 

Adheriram, sem reservas, 2 paizes presentes á Confe¬ 
rencia: 

China, em 10 de Maio de 1917; 

Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 19:i4, sem re¬ 
servas.. a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 


- 8 ? ~ 

6 a ) — Turquia: 

Sob reserva das declarações consignadas na Acta da 8 a 
sessão plenaria da Conferencia de 9 de Outubro de 1907. 
Ainda não ratificou. 


IX) — Convenção concernente ao bombardeamento por 
forças navaes em tempo de guerra. 

Paizes contractantes 41, sendo 36 signatários sem reser¬ 
vas e 5 com reservas. 

Não a assignaram 3 paizes, — China, Hespanha e Nica¬ 
ragua; mas todos adheriram posteriormente, sem reservas-., 

Ratificaram, sem reservas, 21 paizes signatários também 
sem rseervas: Estados Unidos da America, Austria-Hun- 

gria, Bélgica, Bolívia, Brasil, Cuba, Dinamarca, Guatemala, 
Haiti, Luxemburgo, Mexiico, Noruega, Panamá, Paizes-Bai¬ 
xos, Portugal, Roumania, Rússia, Salvador, Sião, Suécia, 
Suissa. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, 4 pai¬ 
zes: — Allemariha, França, Grã-Bretanha, Japão. 

Adheriram, sem reservas, 3 paizes presentes á Confe¬ 
rencia: 

China, em 15 de Janeiro de 1910; 

Hespanha, em 24 de Fevereiro de 1913; 

Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente â Conferencia. 
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Actualmente, obriga a 23 paizes, incluindo os 3 adhe- 

reIlt Dos signatários sem reservas ainda não ratificaram 15 

pai zes: 

_ Republica Argentina, Bolivia, Bulgana, Chi e, 

lombia, Cuba, Ecuador, Grécia, Italia, Paraguay, Perú, Pérsia, 

Servia, Uruguay e Venezuela. 

Bolivia e Cuba já se manifestaram sobre os outros Actos. 
— Todos os outros ainda o não fizeram em relação a nenhum. 
Dos signatários com reservas, ainda não ratificaram 2 

paizes: 

_ Republica Dominicana e. Turquia. 

Convém notar que estes paizes ainda não se manifestaram 

sobre nenhum Acto. 

Dos paizes não signatários, a Hespanha, Portugal, a 
Rússia e a Suécia, havendo-se manifestado em relação a ou¬ 
tros Actos, não se referiram a este; o Montenegro ainda nao 
se manifestou sobre nenhum Acto; e os dois restantes adhe- 
idram, como já ficou dito. 


RESERVAS 


I a ) — Allemanha: 

Sob reserva do artigo 2 . 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

2 a ) — Republica Dominicana: 

Com reserva sobre a alinea I a do artigo i « 

Ainda não ratificou. 

3 a ) — França: * 

Sob reserva do artigo 2. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação, 

4 a ) — Grã-Bretanha: 

Sob reserva da declaração seguinte: 

«En apposant leurs signatures à cette Convention lesplé- 
nipotentiaires britanniques déclarent que le simpie fait que 
la dite Convention ne défend pas tel acte ou tel procédá ne 
doit pas être considéré comme privant le Gouvernement de 
Sa Majesté Britannique du droit de contester la légalité du 
dit acte ou procédé.» 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

5 a ) — Sião: 

Sob reserva do artigo I, alinea 1. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 


m 
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2 a ) — Chile: 

Sob a reserva do artigo 3 formulada na 4* sessão plenaria, 

de 17 de Agosto. 

Ainda não ratificou. 

3 a ) — Franca: 

Sob reserva da 2 a alinea do artigo I. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

4 a) — Grã-Bretanha: 

Sol» reserva da 2 ft alinea do artigo I. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

5 a ) — Japão: 

Com reserva da alinea 2 a do artigo I. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 


X) _ Convenção para a adaptação á guerra maritima 

dos principios da Convenção de Genebra. 

Paizes contractantes 43, sendo 30 signatários sem reser¬ 
vas e quatro com reservas. 

Sfio a assignou um paiz, — Nicaragua, que adheriu pos- 
teriormonte, sem reservas. 

Rali ficaram; som reservas, 28 paizes signatários lambem 
sem reservas: -— Allemanha, Estados Unidos da America, 
Austria-Uungria, Bélgica, Bolivia, Brasil, Cuba, Dinamarca, 
Hespanha, França, Guatemala, Haiti, Japão, Luxemburgo, 
México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Rouma- 
nia, Rússia, Salvador, Sião, Suécia, Suissa. 

Ratificou, mantendo as reservas da assignatura, um paiz, 











Dos signatários sem reservas, ainda não ratificaram 15 
paizes: 

_Republica Argentina, Bolívia, Bulgaria, Ghib , Go- 

lombia, Cuba, Ecuador, Grécia, Italia, Montenegro, Paraguay, 

Perii, Pérsia, Servia, Venezuela. 

— Bolívia e Guba já se manifestaram sobre outros Actos 

e não quanto a este. 

_Todos os outros ainda o não fizeram em relação a 

nenhum. 

O que assignou com reservas ainda não ratificou: 

_Turquia. Convem observar que este paiz ainda não se 

manifestou sobre nenhum Acto. 

Dos paizes não Signatários, os Estados Unidos da Ame¬ 
rica, tendo-se manifestado em relação a outros Actos, não o 
fizeram sobre este; a Republica Dominicana e o Uruguay 
ainda não se manifestaram sobre nenhum Acto; e outros dois 
restantes adheriram, como já ficou dito. 

RESERVAS 

ünica) — Turquia: 

Sob reserva da declaração feita na 8 a sessão plenarla da 
Conferencia, de 0 de Outubro de 1907. 

Ainda não ratificou. 

VTFi) _ Convenção relativa á collocação de minas sub¬ 

marinas automaticas de contacto. 

Paizes contractantes 37, sendo 31 signatários sem re¬ 
servas e 6 com reservas. 

Não a assignaram 7 paizes: — China. Hospanha, Monte- 
negro, Nicaragua, Portugal, Rússia e Suécia; mas a China e 
Nicaragua adheriram posteriormente, sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 10 paizes signatários também 
sem reservas: — Estados Unidos da America. Austria-Hun- 
gria, Bélgica, B'rasil, Dinamarca, Gualemala, Haiti, Japão, 
Luxemburgo, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Rou- 
mania, Salvador, Suissa. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, 4 pai¬ 
res: —Allemanha, França, Grã-Bretanha, Sião. 

Adheriram, sem reservas, 2 paizes presentes á Confe¬ 
rencia : 

China, em 10 de Maio de 1917; 

Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 19Í4, sem re¬ 
servas, a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 
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Actualmente, obriga a 23 paizes, incluindo os 3 adhe~ 
rentes. 

Dos signatários sem reservas ainda não ratificaram 15 
paizes: 

— Republica Argentina, Bolivia, Bulgaria, Chile, Co- 
lombia, Cuba, Ecuador, Grécia, Italia, Paraguay, Pcrú, Pérsia, 
Servia, Uruguay e Venezuela. ' 

Bolivia e Cuba já se manifestaram sobre os outros Ac tos. 
— Todos os outros ainda o não fizeram em relação a nenhum. 

Dos signatários com reservas, ainda não ratificaram 2 
paizes: 

— Republica Dominicana e Turquia. 

Convém notar que estes paizes ainda não se manifestaram 
sobre nenhum Acto. 

Dos paizes não signatários, a Hespanha, Portugal, a 
Rússia e a Suécia, havendo-se manifestado em relação a ou¬ 
tros Ac tos, não se referiram a este; o Montenegro ainda não 
se manifestou sobre nenhum Acto; e os dois restantes adhe- 
riram, como já ficou dito. 


RESERVAS 

I a ) — Allemanha: 

Sob reserva do artigo 2. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

2 a ) — Republica Dominicana: 

Com reserva sobre a alinea I a do artigo I o , 

Ainda não ratificou. 

3 a ) — França: • 

Sob reserva do artigo 2. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação, 

4*) — Gíã-Bretanha: 

Sob reserva da declaração seguinte: 

«En apposant leurs signatures à cette Convention lesplé- 
nipotentiaires britanniques déclarent que le simpte fait que 
la dite Convention ne défend pas tel acte ou tel procédé ne 
oit pas ôtre considéré comme privant le Gouvernement de 

’ i a Majesté Bn tannique du droit de contester la légalité du 
dit acte ou procédé.» 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 

5 a ) — Sião: 

Sob reserva do artigo I, alinea 1. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 


6 a ) — Turquia: 

Sob reserva das declarações consignadas na Aóta da 8 a 
sessão plenaria da Conferencia de 9 de Outubro de 1907, 
Ainda não ratificou. 


XX) — Convenção concernente ao bombardeamento por 
forças navaes em tempo de guerra. 

Paizes contractantes 41, sendo 3G signatários sem reser¬ 
vas e 5 com reservas. 

Não a assignaram 3 paizes, — China, Hespanha e Nica- 
ragua; mas todos adheriram posteriormente, sem reservas-.. 

Ratificaram, sem reservas, 21 paizes signatários também 
sem rseervas: — Estados Unidos da America, Austria-Hun- 
gria, Bélgica, Bolivia, Brasil, Cuba, Dinamarca, Guatemala, 
Haiti, (Luxemburgo, IMexflco, Noruega, Panamá, Paizes-Bai- 
xos, Portugal, Roumania, Rússia, Salvador, Sião, Suécia, 
Suissa. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, 4 pai¬ 
res: — Allemaníba, França, G^ã-Bretanha, Japão. 

Adheriram, sem reservas, 3 paizes presentes á Confe¬ 
rencia: 

China, em 15 de Janeiro de 1910; 

Hespanha, em 24 de Fevereiro de 1913; 

Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente, obriga a 29 paizes, incluindo os 4 adhe- 
rentes. 

Dos signatários sem reservas, ainda não ratificaram 15 
paizes: 

— Republica Argentina, Bulgaria, Colombia, Republica 
Dominicana, JEcuador, • Grécia, Tf alia, MonLenegro, Paraguay, 
p.erú, Pérsia, Servia, Turquia, Uruguay e Venezuela. 

Todos estes ainda não se manifestaram sobre Acto algum. 

Dos signatários com reserva só um ainda não ratificou: 
— o Chile; e esse também não se manifestou sobre Acto 
algum. 

RESERVAS 

I a ) — Allemanha: 

Sob reserva do artigo I, alinea 2. 

Reserva mantida no Acto de Ratificação. 


2 a ) — Chile: 

Sol) a reserva rio artigo 3 formulada na 4 a sessão plenaria, 
clc 17 cie Agosto. 

Ainda não ratificou. 

3 a ) — Franca: 

Sob reserva da 2 a alinca do artigo T. 

Reserva mantida no Acio de Ratificação. 

4 a ) — Grã-Bretanha: 

Sob reserva da 2 a alinca do artigo T. 

Reserva mantida no Acio de Ratificação. 

5 a ) — Japão: 

Com reserva da alinca 2 a do artigo T. 

Reserva mantida no Acio de Ratificação. 


X) — Convenção para a adaptação á guerra marítima 
dos princípios da Convenção de Genebra. 

Raizes contractantes 43, sendo 39 signatários sem reser¬ 
vas e quatro com reservas. 

?são a assignou um paiz, — Nicaragua, que adheriu pos¬ 
teriormente, sem reservas. 

Hat?ficaram; sem reservas, 25 paizes signatários lambem 
sem reservas: -- Allemanha, Eslados Unidos da America, 
Austria-llungria, Bélgica, Bolívia, Brasil, Cuba, Dinamarca, 
Kespanha, França, Guatemala, Haiti, Japão, Luxemburgo, 
México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, Rouma- 
nia, Rússia, Salvador, Sião, Suécia, Suissa. 

Ratificou, mantendo as reservas da assignatura, um paiz, 

— a China. 

Adheriu, sem reservas, um paiz presente á Conferencia: 

— Nicaragua, 16 de Dezembro de 1909. 

Ac tu al mente, obriga a 27 paizes, incluindo o adheronte. 

Dos signatários sem reservas, não ratificaram 14 paizes: 

— Republica Argentina, Bulgaria, Chile, Colombia, Repu¬ 
blica Dominicana, Ecuador, Grécia, Italia, Montenegro, Para- 
guay. Peru, Servia, Uruguay e Venezuela. 

Todos estes ainda não se manifestaram sobre Acto al¬ 
gum . 

Dos signatários com reserva, não ratificaram tres pai¬ 
zes: 

— Grã-Bretanha, Pérsia e Turquia. 

O primeiro já se manifestou em relação a outros Actos, 
não o fazendo quanto a este. Os dois últimos ainda nada de¬ 
clararam sobre Acto algum. 
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I a ) — China: 

Sob reserva rio arL 21. 

Reserva mantida no Àcto de Ratificação. 

2 a ) — Grã-Bretanha: 

Sob reserva dos arts. G c 21 e da declaração seguinte: 

«En apposant leurs signatures à cette Convention les 
plómpoientiaires britanniques déclarcnt que le Gouverne- 
mcnt de Sa Majeslé entend que rapplication de 1’article 12 se 
borne au seul cas des combattants recueillis pendant ou apròs 
uri f-ombat naval autuei ils auront pris pari. 

Deixou de ratificar a Convenção. 

3 a ) — Pérsia: 

Sob reserva do direito reconhecido pela Conferencia do 
emprego do Leão e do Sol vermelho, em vez de e no logar da 
Cruz Vermelha. 

Ainda não ratificou. 

4 a ) — Turquia: 

Sob reserva do direito reconhecido pela Conferencia da 
Paz do emprego do Crescente vermelho. 

Ainda não ratificou. 

AT) — Convenção relativa a certas restricções ao exer¬ 
cício do direito de captura nas guerras marítimas. 

Paizes eonfraetanbos 10, sendo lodos signatários sem re¬ 
servas . 

?>ão a assignaram quatro paizcs: — China, Montenegro, 
Nicaragua e Rússia; mas a China e Nicaragua adheriram pos¬ 
teriormente, sem reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 23 paizes signatários também 
sem reservas: — Allemanhn, Estados Unidos da America, 
Áustria-Hungria, Bélgica, Brasil, Dinamarca, Hespanha, 
Franca, Grã-Bretanha, Guatemala, Haiti, Japão, Luxem¬ 
burgo, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Portugal, 
Rournania, Salvador, Sião, Suécia, Suissa. 

Nenhum paiz ratificou com reservas. 

Adheriram, sem reservas, dois paizes presentes á Con¬ 
ferencia : 

— China, em 10 de Maio de 1917; 

— Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem reservas, 
a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Aetualmente, obriga a 26 paizes, incluindo os tres adhe- 
rentes. 


00 


Dos signatários sem reservas, não ratificaram 17 paizes: 

— Republica Argentina, Bolívia, Bulgaria, Chile, Colôm¬ 
bia, Cuba, Republica Dominicana, Ecuador, Grécia, Italia, Pa- 
raguay, Peru, Pérsia, Servia, Turquia, Uruguay e Venezuela. 

— Bolivia e Cuba já se manifestaram sobre outros Ac tos. 
Todos os outros 15 ainda o não fizeram. 

Dos paizes não signatários, a Rússia já se manifestou 
em relação a outros Actos, não o havendo feito quanto a este; 
o Moiiteneg.ro ainda não fez declarações sobre nenhum Acto; 
e os dois restantes adheriram, como já ficou dito. 


Xri) —• Convenção relativa ao estabelecimento de uma 
Corte Internacional de Presas. 

Paizes contractantes 33, sendo 23 signatários sem reser¬ 
vas e 10 com reservas. 

Assignaram sem reservas 23 paizes: 

— Allemanha, Estados Unidos da America, Republica Ar¬ 
gentina, Austria-Hungria, Bélgica, Bolivia, Bulgaria, Colôm¬ 
bia, Dinamarca, Hespanha, França, Grã-Bretanha, Italia, Ja¬ 
pão, México, Noruega, Panamá, Paraguay, Paizes-Baixos, 
Perú, Portugal, Suécia, Suissa. 

Assignaram com reservas 10 paizes: 

— Chile, Cuba, Ecuador, Guatemala, Haiti, Pérsia, Sal¬ 
vador, Sião, Turquia, Uruguay. 

Não assignaram li paizes: 

— Brasil, Chile, Republica Dominicana, Grécia, Luxem¬ 
burgo, Montenegro, Nicaragua, Roumania, Rússia, Servia, 
Venezuela. 

Dos signatários sem reservas, em numero de 23, nenhum 
ratificou. * 

Entre elles, 17 já se manifestaram sobre outros Actos: 
— Allemanha, Estados Unidos da America, Austria-Hungria, 
Bélgica, Bolivia, Dinamarca, Hespanha, França, Grã-Breta¬ 
nha, Japão, México, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, Por¬ 
tugal, Suécia, Suissa. 

Os outros 6 ainda não se manifestaram em relação a 
nenhum Acto : 

— Republica Argentina, Bulgaria, Colombia, Italia, Pa¬ 
raguay e Perú, 

Dos signatários com reservas, em numero de 10, também 
nenhum ratificou. 





Entre elles. 5 já se manifestaram em relação a outro» 

Actos : 

— Cuba, Guatemala, Haiti, Salvador e Siao. 

Os outros 5 ainda não se manifestaram em relação a 

nenhum Acto: 

— Chile, Eeuador, Pérsia, Turquia e Uruguay. 

Dos 11 não signatários nenhum adheriu. 

Entro elles, 6 já se manifestaram sobre outros Actos: 

— Brasil, China, Luxemburgo, Nicaragua, Roumania. 

Itussia. 

Os outros 5 ainda sobre nenhum Acto se manifestaram: 
_ Republica Dominicana, Grécia, Montenegro, Servia o 

Venezuela. 

Como se vê, a Convenção não está em vigor para paiz 
algum. 

RESERVAS 

I a ) — Chile: 

Sob a reserva do artigo 15 formulado em sessão plenarm 

de 21 de Setembro. 

2 ») — Cuba: 

Sob reserva do artigo 15. 

3 *) — Eeuador: 

Sob reserva do artigo 15 
4 *) — Guatemala: 

Sob as reservas formuladas concernentes ao artigo 15. 
5*) — Haiti: 

Com a reserva relativa ao artigo 15. 

6*) — Pérsia: 

Sob reserva do artigo 15. 

7 *) — Salvador: 

Sob reserva do artigo 15. 

8*) —. Sião: 

Sob reserva do artigo 15. 

9*) — Turquia: 

Sob reserva do artigo 15. 

10*) — Uruguay: 

Sob reserva do artigo 15. 


xni) _ Convenção concernente aos direitos e deveres 

das Potências neutras, nos casos de guerra marítima. 

Paizes contractantes 39, sendo 32 signatários sem reser¬ 
vas e 7 com reservas.. 
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Não a assignaram 5 paizes: - Estados Unidos da Ame- 
rica, China, Cuba, Hespanha o Nicaragua; mas os dois pri¬ 
meiros o o ultimo adhcriram postoriormente; este, sem re¬ 
servas, o aquelles, com reservas. 

Ratificaram, sem reservas, 18 paizes signatários também 
sem reàervas: — Austria-Hungria, Bélgica, Brasil, Dina¬ 
marca, França, Guatemala, Haiti, Luxemburgo, México, No¬ 
ruega, Panamá, Paizcs-Baixos, Portugal, Roumania, Rússia, 
Salvador, Sneeia, Suissa. 

Ratificaram, mantendo as reservas da assignatura, 3 
j)aizos: — Allemanha, Japão, Sião. 

Adlieriram, com reservas, 2 paizes: 

— Estados Unidos da America, em 3 do Dezembro de 
1909; 

— China, em 15 de Janeiro de 1910; 

E sem reservas: — Nicaragua, em 16 de Dezembro do 
1909; — todos 3 presentes á Conferencia. 

Adheriu, ainda, em 4 do Fevereiro de 1911, sem reser¬ 
vas, a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente, obriga a 95 paizes, incluindo os 4 adheren- 

í OS . 

Dos signatários sem reservas, não ratificaram 14 paizes: 

Republica Argentina, Bolivia, Bulgaria, Chile, Co¬ 
lômbia^ Ecuador, Grécia, Italia, Montenegro, Paraguay, 
1‘cn'i. Servia, Uruguay o Venezuela. 

Todos estes ainda não se manifestaram sobre nenhum 
Acto, com excepção da Bolivia, que depositou a Ratificação 
de 7 Ac tos. 

Bos signatários com reservas, não ratificaram 4 paizes: 

Republica Dominicana, Grã-Bretanha, Pérsia e Tur- 

quia. 

A Grã-Bretanha ,já sc manifestou sobre os outros Actos, 
não o fazendo cm relação a este. Os outros 3 ainda não se 
manifestaram sobre nenhum. 

Dos paizes não signatários, Cuba e a Hespanha já se ma- 
mTeslaram sobre outros Actos, não o fazendo em relação a 
este; e os tres restantes adlieriram posteriormente, nas con- 
dições já indicadas. 


RESERVAS 

í a ) — Allemanha: 

Sob reserva dos artigos 11, 12, 13, e 20. 
Reservas mantidas no Acto de Ratificação., 
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2 a ) — Republica Dominicana: 

Com reserva sobro o artigo 12* 

Ainda não ratificou. 

3 a ) — Grã-Bretanha: 

Sob reserva dos artigos 19 e 23. 

Deixou de ratificar esta Convenção. 

4") — Japão: 

Com reserva dos artigos 19 c 23. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

5 a ) — Pérsia: 

Sob reserva dos artigos 12, 19 e 21. 

Ainda não ratificou. 

0 a ) — Sião: 

Sob reserva dos artigos 12, 19 e 23. 

Reservas mantidas no Acto de Ratificação. 

7 a ) — Turquia: 

Sob reserva da declaração concernente ao artigo i0, lan¬ 
çada na Acta da 8 a sessão plenaria da Conferencia, de 9 de 
de Outubro de 1907. 

Ainda não ratificou. 

8 a ) — Estados Unidos da America: 

O Acto de adhcsão contém a reserva seguinte: 

«that the United States adheres to the said Con- 
vention, subjet to the reservation and exclusion of its 
Articlc XXIII and with the understanding tha the last 
clause of Articlc III thcreof implies the duty of a neu¬ 
tral powcr to makc the demand therein íiiontioned for 
the return o! a ship captured witliin the neutral ju- 
risdiction and no longcr within that jurisdiction.» 

9 a ) '— China: 

Adhcsão com as reservas da alinca 2 do artigo 14, da 
alinea 3 do artigo 19, c do artigo 27. 


XIV.)_Declaração relativa á proliibição de lançar pro- 

jcctis explosivos cie cima dos balões. 

Paizes contractantes, 27. 

Assignai am sem reservas 27 paizes: 

_ Estados Unidos da America, Republica Argentina, 

Austria-Hungrfa, Bélgica, Bolivia, Brasil, Bulgaria, China, 
Colombia, Cuba, Republica Dominicana, Equador, Grã-Bre¬ 
tanha, Grécia, Haiti, Luxemburgo, Noruega, Panamá, Paizes- 




Baixos, Peni, Pérsia, Portugal, Salvador, Sião, Suissa, Tur¬ 
quia e Uruguay. 

Nenhum assignou com reservas. 

Não assignaram 17 paizes: 

— Allemanha, Chile, Dinamarca, Hespanha, França, Gua¬ 
temala, Italia, Japão, México, Montenegro, Nicaragua, Pa- 
raguay, Roumania, Rússia, Servia, Suécia e Venezuela. 

Ratificaram, sem reservas, 15 dos 27 paizes signatários: 

_-Estados Unidos da America, Bélgica, Bolivia, Brasil, 

China, Grã-Bretanha, Haiti, Luxemburgo, Noruega, Panamá, 
Paizes-Baixos, Portugal, Salvador, Sião e Suissa. 

Nenhum paiz ratificou com reservas. 

Adheriu um paiz, presente á Conferencia, e o fez sem 
reservas: 

_ Nicaragua, em 16 de Dezembro de 1909. 

Adheriu, ainda, em 4 de Fevereiro de 1914, sem re¬ 
servas, a Republica da Libéria, não presente á Conferencia. 

Actualmente, obriga a 17 paizes, sendo 15 dos signa¬ 
tários e dois adherentes. 

Dos signatários, todos sem reservas, não ratificaram 12 
paizes: 

— Republica Argentina, Austria-ÍIungria, Bulgaria, Co¬ 
lômbia, Cuba, Republica Dominicana, Ecuador, Grécia, Peru, 
Pérsia, Turquia e Uruguay. 

Desses 12 paizes, dois já se manifestaram em relação 
aos outros Actos, não o fazendo quanto a este:—a Austria- 
Hungria e Cuba.— Todos os outros ainda não se manifesta¬ 
ram em relação a nenhum Acto . 

Dos não signatários, já se disse que um paiz adheriu, 
som reservas,—a Republica de Nicaragua. 

Todos os outros não o fizeram. 

Entre elles, 11 já se manifestaram sobre outros Actos: 

— Allemanha, Dinamarca, Hespanha, França, Guatemala, 
Japão, México, Roumania, Rússia, Servia e Suécia. 

Os outros cinco ainda não se manifestaram sobre 

nenhum: 

— Chile, Italia, Montenegro, Paraguay e Venezuela. 

XV.) — Acta Final da Conferencia. 

Subscripta por 43 paizes. 

Assignaram, sem, reservas, 42 paizes: 

_ Allemanha. Estados Unidos da America, Republica 
Argentina, Austria-Hupgria, Bélgica, Bolivia, Brasil, Bulga¬ 
ria, Chile, China, Colombia, Cuba, Dinamarca, Republica 





Dominicana, Êcuador, Hespanha,. França, Grã-Bretanha, 
Grécia, Guatemala, Haiti, Itália, Japão, Luxemburgo, México, 
Montenegro, Nicaragua, Noruega, Panamá, Paizes-Baixos, 
Perú, Pérsia, Portugal, Roumania, Rússia, Salvador, Servia, 
Sião, Sueeia, Turquia,, Uruguay e Venezuela, 

Assignou um com reserva: — a Suissa. 

Deixou de assignar um: — o Paraguay. 

Só um paiz ratificou este Acto: — o Brasil, que effo- 
ciuou o deposito da respectiva Carta, na Haya, em 2 de Ja¬ 
neiro de 1914. 

RESERVAS 

Única) — Suissa: 

Sob reserva do Voto n. 1, que o Conselho Federal Suisso 
não acceita. 

Secção do Protocollo da Secretaria de Estado das Rela¬ 
ções Exteriores, Rio de Janeiro, em 24 de Abril de 1918. — 
Anlonio Jansen do Paço , Director da Secção. 


DECRETO N. 12.989 — de 24 de Abril de 1918 

Publica a Resolução assignada na 4 a Conferencia Internacional 
Americana, a 18 de Agosto de 1910, sobre a permuta de pro¬ 
fessores e alumnos. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de 
Novembro de 4914, a Resolução do Congresso Nacional, de 
31 de Outubro do mesmo anuo, que approvou a Resolução 
assignada na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 18 de 
Agosto de 1910, sobre a permuta de professores e alumnos 
entre as Republicas do Continente Americano; faz públicos, 
para os devidos effeitos, os textos dessa ultima Resolução, 
appensos, por cópia, ao presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Indepen¬ 
dência e 30° da Republica. 


Wenceslau Braz P. Gomes. 
Nilo Veçanha. 
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Hccho j limado en Ia ciudad de Buenos Aires, á los diez Done and signed in the city of Buenos Aires, on the 
> ocho dias dei mes do Agosto de mil novecientos diez, en es- eighteenth day of August in the year one thousand nine 
paííol, inglês, português y francês y depositado en el Minis- líundred and ten, in Spanish, Portuguese, English and 
ierio -de Relaciones Exteriores de la República Argentina, á French, and deposited in the Ministry of Foreign Affairs 


fin de que se saqucn copias cerlificadas para enviarias, por of the Argentino Itepublic, in order that certiíied copies 
*'• vía diplomática, á cada uno dc los Estados signatários, be made for transmission to each one of the Signatory Na- 

tions through lhe appropriatc diplomatic channels. 

Por los Estados Unidos de America: Eor the United States of America: 
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Luis Pérez Verdía. , 

António Ramos Pedrueza. Antonio Ramos Pedrueza 

Roberto A. Esteva Ruiz. ' Roberto A* Esteva Ruiz ‘ 
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José A. Terry. José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. Estanislao S. Zeballos. 

Pelos Estados Unidos do Brasil: Pour les Eíats Unis du Brésil: 

Joaquim Murtinlio. Joaquim Murtinho. 


Domicio da Gama. Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. Gastão da Cunha. 

Hcrculano de Freitas. Herculano de Freitas. 
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DECRETO N. 12.990 — de 24 de abril de 1918 


Publica a Kesolugão assignada na 4 a 
Americana, a 12 de Agosto de 1910, 
linhas de vapores. 


Conferencia Internacional 
sobre comniunicações por 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de N<>- 
\embro do 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 dc 
Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assignada 
na r 1 Conferencia Internacional Americana, a 12 de Agosto da 
1910, sobre communicaçoes entre as Nações Americanas, por 
Índias de vapores; faz públicos, para os devidos effeitos, os 
ínvios dessa ultima Resolução, appensos, por cópia, ao pre- 
sente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97“ da Independeu- 
cia e 30° da Republica. 


Wenceslau Brae P. Gomes. 
Nilo Peçanha. 
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de retorno que aseguren los viajes en sentido inverso. to provido return cargoes warranting return sei vice. 

9.° — Dada su indiscutible importaincia, como factores 9fh. In view of the immense importance to the de\olo- 
contribuyentes á la íacilidad y permanência de las condicio- pment of steainship lines as factors contributing to facility 
nes íavorables de un comercio internacional fllopeciente, rc- and permanence ut flourishing trado conditions, it is recom- 
comiéndase el establecijnentio de servicios bancarios y ca- rnended that direct banking and cable Service be establishecl 



biográficos, directos y la adopción de um sistema común de and that a common system of weights and measures be ad 
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David Kinley. Davicl Kinley. 

Por la República Argentina: For Argentine Republic: 

Antonio Bermejo. Ontonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. Eduardo L. Bidau. 
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Roberto Ancízar. Roberto Ancízar. 


Por la República de Costa Rica: For the Republic oí Costa Rica: 
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Manuel Arroyo. Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. Mario Estrada. 

Por la República de Haiti: For the Republic of Haiti: 

Çonstantin Fouchard, Constantin Foucbard. 
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José Antonio de Lavalle y Pardo. José Antonio de Lavalle y Pardo. 



Por la República de El Salvador: For the Republic of Salvador: 
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A Quarta Conferencia Internacional Americana, reunida La Quatrième Conférence Internationale Américainc, 

em Buenos Aires, resolve: réunie à Buenos Aires, résout: 

l.° — Que se deve estabelecer, logo que for possivel, o l.° — Que doit être établi, aussi promptement que pos- 

commercio directo entre as Naqões Americanas, sempre de sible, le commerce direct entre les Nations Américaines, tou- 


accordo com os Regulamentos reciprocamente expedidos jours avec sujétion aux Règlements établis réciproquement 
pelas Nações directamente interessadas. par les Nations directement intéressées. 

2.° — Recommendar ás Nações representadas n’esta Con- 2.° — Recommander aux Nations représentées dans 

ferencia, que celebrem entre si Convenções reciprocas, com cette Conférence, de célébrer entre elles des Gonventions ré- 
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vios que entrarem ou sahirem dos portos do respectivo Es- veur de bâtiments qui entrent ou sortent des ports de 1'État 
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7.° — Recommendar o estabelecimento de linhas na- 7.° — De recommander Tétablissement de lignes natio- 

cionaes a vapor, entre portos que não tenham semelhante nales de vapeurs, entre les ports qui ne possèdent pas un tel 
serviço feito por vapores de matricula americana, com o serviço assuré par des vapeurs de matricule américaine, dans 
fim de assegurar a existência de linhas de communicação le but «Tátablir des lignes de communication continues et non 



continua e constante do Norte ao Sul, tanto nas costas do interrcmpues du Nord au Sud, tant sur les côtes du Pacifique 
Pacifico, como nas do Atlântico, exercendo, ao mesmo tem- que sur celles de 1’Atlantique, en exerçant en même temps 
po, a acção governamental com o fim de que as Empresas 1’action gouvernementale, de manière que les entreprises pro- 
propriotarias das linhas parciaes, combinem os seus serviços priétaires des lignes partielles coordonnent leurs Services de 
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se tirem copias authenticadas que serão enviadas, pela via fait des copies autlientiqudes, qui seront envoyéqs, par la 


diplomática, a cada um dos Estados signatários. voie diplomatique, à chacun des États signataires. 

Pelos Estados Unidos de America: Pour les États Unis cTAmérique: 
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Estanislao S. Zeballos. Estanislao S. Zeballos. 

Pelos Estados Unidos do Brasil: • Pour les États Unis du Brésil: 

Joaquim Murtinho. Joaquim Murtinho. 

Dotnieio da Gama. Domicio da Gama. 


José L. Almeida Nogueira. José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. Herculano de Freitas. 
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José M. Carhonell. José M. Carbonell. 



Pela Republica Dominicana: f Pour la République Dominicaine: 
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Pela Republica de Panamá: < Pou1, la République de iPanama: 

Belisario Porras. Belisario Porras. 

Pela Republica do Paraguay: Pour la Républãque du Paraguay: 
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Manuel Díaz Rodriguez. Manuel Díaz Rodríguiez. 

César Zunieta, César Zumeta. 
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DECRETO N. 12.991 — de 24 de abril de 1918 

Publica a Resolução assignada na 4 11 Conferencia Internacional 
Americana, a 20 de Agosto de 1910, sobre a creação de uma 
Secção de Commercio, Alfândegas e Estatísticas, na União Pan- 
Americana . 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 
de Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução as- 
signada na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 20 de 
Agosto de 1910, sobre a creação de uma Secção de Commer¬ 
cio, Alfândegas e Estatísticas, na União Pan-Americana; faz 
públicos, para os devidos cffeitos, os textos dessa ultima Re¬ 
solução, appensos, por cópia, ao presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Indepen¬ 
dência e 30° da Republica. 


Wençeslau Braz P. GjOMES. 
Nilo Peçanha. 
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5.° Otras medidas cuya adopción podría recomendarse con 5. Such other measures as might t>e proposed for the 

ei objeto de uniformar la administración aduanera y consu- purpose of rendering uniform the customs and consular 
lar de las Repúblicas Americanas. administration of the American Republics. 

III. Recomendar á la Oficina de las Repúblicas America- III. — The Pan-American Union is urged to prepare a 
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Antonio Bermejo. Àntonio Berme.jo. 

Eduardo L. Bidau. ^Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes do Oca. * Manuel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. Epifanio Portela. 

Carlos Salas. •* Carlos Salas. 




José A. Terry. • José A. T.erry. 

Estanislao S'. Zeballos. Estanislao S. Zeballos. 

I>or los Estados Unidos dei Brasil: For the United States of Brazil: 

Joaquim Murtinho. Joaquim Murtinho. 



- Ui - 


o 


03 

a 

03 

O 

03 

"a 


s 

o 

P 


.5 

’© 


a © ° -3 


o 

.. H 
S g 
o 5 


o 

3 

o 

© 

P5 £ 

O 


o ,2 


<1 

03 

cO 

o 

O 

£ 

'o 


5 

*o 

r* 


£~\ 

p 

p 


© 

G 3 

'G. 

-| 

o 

v © 

CO 

o 

> 

© 

co 

cá 

G 

© 

Pi 

© 

© 

© 

© 

Tu 

a 

v? 

O 

c 

t-H 


J5s 



© 

,G 

o 

Pm 


c 

c 


u P .2 ò 


- p « c 

ü O 

r-< ,G 

«f í §■ 

G © Js 

O 

■ rC 


P 

O 

Pm 


pi 

lo 

o 


03 

rQ 

cO 

o 


G 



p 

O 

O 


Gh 


G 

O 

o 

«p 

-< 

© 

© 

í> 

•o 

O 

p 


T 3 

rQ 

© 

G 

© 

G 

rQ 

© 

© 

P • 

© 

© 

tí 

CS 

< 

Ç£ 


© 


© 




rG 




<*-3 


P 


P 


O 


O 


•Pm 


Pm 


03 

a 

03 

O 

oí 

•T3 


CO 

.a 

'© 

s 

o 

03 

*© 

a 

r—< 


a 

o 

p 


. © 
03 U 

•ã 

G © 
'O 

cO O 
TJ G 
cO 

2 I 

co p 
ci © 

O w 


© 

-o 


O 


© 

"O 


rQ 

% G 

©4 

© 

es 


Ps 

O 

Pt 


g 1 3 

Ml ® 

CO o Q 

O o SJ 

g © g 

cr pq ü 


rt £ 


© .2 
p .rt rQ 

tO C 'G — 
;« G © 

S W < P 


.2 

3 

a 

o 

o 

o 

© 

T 3 

CO 

O 


Ps 

c3 

tS3 

.© 

© 

< 


rQ 

"G 

Cs o 

tó 


Ps 

© 


o3 

ü 


O 

O 

© 

T3 


fe o 


o3 

-Q 

P 

O. 

© 

T3 


03 

O 

© 

-CO 
' .2 ‘ 


X5 


3 

© 

p 

-3. 

‘G 


. fc G 

© 

© 

< 

■ © 

' © 

es 



03 


C3 

•“-i 


»—i 

' P< 


P 

O 


O 

Pt 


Pt 


Carlos Garcia Vélez. , Carlos Garcia Vélez. 


Rafael Monioro y^Valdés, , Rafael Montoro y «Valdés. 


d 

to 

03 


13i 


'D 

< 


03 

d 

a 


o 

Í3 


o 





_d 

*G 

d 

G 




CO 


N33 

• 

o 


o 

-r^. 

«5 £ 
d o 
d —' 


ta 

V 

d 

'S 

d 

tu 

o 

03 

d 

d 


d 

o 

o CS 
'd d 

03 

dí 

o ^ 

CS 

o 

o 

d 

r< 

d 

c 

O 

o 

T 

CS 

O 

d 

tíJ 

d 

r -1 

c 

£ O 

U Vh 

O 

o 

^3 

03 

^ -iS 

g g 
«< V 

=s 

d 

O 

ta 

d 

o 

& 

<< 

C 

N 

o 

a 

d 

õ 

o 

dS .£ 
d S 

O 

Cd 

'o 

— 

d 

•a 

d 

ta 

d 

o 

d 

<< 

sd 

CO 

£ 


a 

o 

.S 3 
õ7 c, 

CO 

d 

ta 

Manu 

Mario 

d 

g 

CO 

O 

O 

C’ 

ffí 

CO 

ta 



O 


o 

c 



03 


o 






_d 

rd 



rG 


-d 




\ 



—- 









ç_, 


p_, 

Pr, 





ÍL, 




c 


o 

o 



G 


ó 




X 


ta 

ta 



ta 


ta 



S 


'O 

3 


d 

d 

fO 

O 

d 

O 

03 

"O 

O 

1 

d 

o 

C3 


G 

SD 

P< 


O 

d 

o 

X5 

G 

d 

O 


.2 * 
G ' 
O ^ 


d 

d 

cs 

o 


d 

Q 


o 

c< 

o 


o 

tí) 


G 

O 

CS 

d 

o 

H 


d 

*d 

a 

o 

Is 

d 

O 


d ~ 
*•« -'Í5 


p 

íH 


o •§ 
2 2 


d 

W 

03 

'w 


A dí 


‘d 

& 


^ o G 

_ ^ cs 

o rp -w 

t d; w 

% '2 d 

s õ 3 


d 

d3 


d 

O 


CX 

03 


cS 

fcü 

CS 


O 

■Ci 


o 

Ph 


o 

Ph 


Por las Estados Unidos Mexicanos: For the Mexican United States: 

Victoriano Salado Alvarez. Victoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdía. Luis Pérez .Verdía. 




Antonio Ramos Pedrueza. Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A, Esteva Ruiz. Roberto A. Esteva Ruiz. 












o 










X3 










Cs 









cu 

G 

P 

Gt 









G 

'«d 

i>» 









0 

P 

G 3 

cd 

6 

. . 






Cs f 3 

rj. 

CO 



cd 




í>> 

O) > 

CD 

cd 

Cs 

cd 

6 

O 

B 

Cd 

G 

CO 

ã 

cd 

N 

3 

o 

G 

o 

Cs 

G 

73 Cd 

3 ^ 

a 0 

£ 

SI 

c 

G 

cd 

C 

cd 

Cs 

Cs 

o 

G 

e*-s 

k cd 

s: 

G 

O 

O 

Cs 

<D 

«+-J 

o 

3 

ü 

G 

•h 

O 

G 

cd 

Cs 

cd 

G 

N 7=5 
O _ 
Cs C 

çd *G 
3 o 

.g 


o 

o 

O 

o 


o 


< c 

3 

o 

G 

cd 


o 


3 

ç* 

<» < 

G 

dí 

3 

cT 

cn 

d--' 

c 

XJ 

8 

•8 

o 

G 

O 

o 

lí) 

3 

Z~> r/: 

cd o 

tí 



O 


H 


G 

W 

CJ £ 

O 


c 


o 



o 



g 







■ r ~; 



a° 










5-i 




5-. 



5-< 



o 


o 


O 



O 



G 


G 


G 



G 




IÍ2 

O 


G 

è 


o 

G 


Cs 

*cd 

D 



o 

o 


o 

"O 


o 



o 

o 

yi 

o 

a 

Cd 


P 

«w 

O 


G 

c 


c 



Cs 

O 


G 


\ 



Gonzalo Ramirez. . Gonzalo Ramirez, 




Carlos M. de Pena. * Carlos M. de Pena. 


134 — 


o 

3 


s 


73 

O 

tí 


03 

bo 

a 

N 

-tf 

s 

<1 


* *8 
.2 £ 


tf 


Tf 


<D 

3 

v bp 

*em 

73 

O 

tf 


3 

tf 

3 

*-3 


c 

p 

Clí 

A 

-K> 

Fm 

O 


«D 

3 

3 

cJ 

s 


<D' 

3 

&D 


O 

tf 


tf 

fcc 

tf 

N 

'D 

3 


CD 

3 

CD 

í> 


| £ 

Q 3 
"3 tf 

< 5 


3 .3 3 

P Q 5 

to ^ N 

O • CD 

73 2 =M 

tf C tf 

•—> 3 co 

CO tf »i> 

K £ a 


3 

O 

Pi 


O 

H 

3) 

P 

O 

f /2 

*a 

tf 


CO 

w 

D 

a 

CO 


E- 

w 

CO 

M 

X 


O 

c 


03 

m-> 

CD 

£ 

3 

N 


O 


CO 

5 

g 

£ 

CO 

w 


■* a 

tO 3 

tf 3 

ND> *“i 

-3 «3 
3 73 

CD 

to 

-tf D 

Fm 3 

a -5 

CD tf 


co ►* 

O ^ 

3 £ 

cr << 


*3 o 
3 lí 
"D g 
'tf .2 

m_j 

CO tf 
<D 3 


ND 

> 

3 

O 

Fm 

a 

a 

tf 


3 

O 


<D 

3 

•H 

tf 

O 


3 

C 


co £ 

3 £ 

CD 

£ o 


3 

tf 

tf 

3 

o 

3 

P 


<D 

73 


I » 

3 3 

O »-< 

Q a) 

O 

aJ O 

o ^ 

I s 

S c 

3 o 

I O 

° £ 

tf 

73 Fm 
tf 

3 & 

.2 o 

mmj vnj 

O -3 

rn y 


m_3 

tO 

Fm 

tf 

c 

& 

s 

tf 

.2 

’£ 

3 

ND 

ri 

3 

3 

tf 


g 6o 


o 


3 
Fm 
D 
> 
3 
O 

O 

« "3 to 


3 

CD 


C 

DD O 

3 

O, c 

f . 


3 
tf 

•5 £ S 

CO S 

3 <D © 
73 O 


r w 

© fe 

tf 

c tt 

D 

CO 

ri '‘“ J 

5 115 
.2 © 
mj Fm 
O -CD 
<D =f-H 
to *-i 

O 73 


1 

I 


fe 

(D 

•i—< 

s 

§ 

73 


D 

O 


3 

<D 

£ 

^© 

b 0 

-tf 

F-, 


O 
O 

mj 

^ 3 


O w 


3 

fco 


£ 
o 

R 3 3 3 


C .3 r- —< 


3 tf 
C 73 
to 

«3 to 

CD 


3 co :d 


o tf 

P £ 
O 


i i 
<D D 
Fm 73 

tf 

tf ri- 
Fm tf 

3 
tf 
o 


d a 


tf 

3 

C? 


'§ 1 
-o CO 
3 'tf 

tf tf. 


3 

3 


£ 

3 

O 

o 

CD 

tf 


<D- tf 

.£ oQ 

tf 

O ~*-3 


£ 

<< 


tf 
Ü 

33 tf 

II 

tf _M 

03 tf 


to 

tf 

“3 


a 

tf 


o 

3 

Fm 

tf 

> 

c 

O 


o 

> 

o 

a 


tf 

x> 

3 

3 

D 

Fm 


tf 

3 

tf 

o 

’£ 

tf 

£ 



O 

co 

CO 

Fm 

C 


*tf 

3 

tf 

►tf 

tf 

73 

CO 

tf 

O 

ro 

CJ 

tf 

r-» 

Pm 

73 

rO 


O 

3 

tf 

3 

3 

-tf 

Fm 

s 

3 


O 


tf 

73 

tf 

33 


73 

O 

to 

tf 

Fm 

m -5 

d 

3 

3 

-tf 
• <—( 

XJ 

O 

MO 

tf 

CD 

tf 

£ 

co 

g 


3 

Fm 

tf 

MO 

s 

tf 

73 

5 

00 

O 

tf 

tf 

a 

§ 

2 

00 

o 

.2 

3 

’C 

© 

tf 

3 

w 

rt 


tf 


t-i 

O» 

Fm 

Q 

tf 73 
tf 3 
tc ^ 

-2 tf 
o •— 

co 

3 • • 

tf 


'tf 

o a 

tri 

tf 1 cí 

tf 

3 



tf o 
co jcti 

© 


CO 

3 

? 1 

tD 

C 

UM 

o 

tf» 

ri 


c 

V- -a 


w 


^ c 

co ri 

KM 


ü 

r-* 

O 

rt* 

í=3 

O 

© 

§ 1 
3 c 

pelo 

Resol 

tf 

tf 

> 

ri 

tf 

3 § 

tf £ 
2 3 




consulares, e publieal-os, reunidos de modo a facilitar o es- sulaires, et de les publier dans un recueil qui permettra de 
tudo comparativo d’essas disposições e a servir de livro de íaire facilment 1’étude comparativo de ces dispositions et qui 
consulta para o commercio internacional. pourra servir de Livre de Renseignements au commerce In¬ 

ternational. 

Ií. Que o Conselho Director da União Pan-Americana H. Que le Conseil Directeur de 1’Uníon Pan-Américaine 
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não fôr d<‘ uso geral na America, com o equivalente em hes- ou ne serait pas d‘un usage général en Amérique, avec 
panhol, quando o tiver, indicando-se também todos os dados róqiiivalent en Espagnol quand il y aurait lieu d ? y joindre. 
cujo fornecimento possa ser util. A Secção de Commercio, La section de Douanes, Commerce et Statistiques de TUnion 
Alfandega < i Estatísticas da União coordenará, com estes eocrdonnera, en vue de ces renseignements, la nomenclature 
dados á vista, a precitada nomenclatura. prccitée. 




Feito o assignado na cidade de Buenos Alces, aos vinte Fait et signó à Buenos-Aires, le vingtième jour du mo is 
dias do mez de agosto de mil novecentos e dez, em hespa- d/Aoüt mil neuf cent dix, en espagnol, anglais, portugais et 
nhol, ingiez, portuguez e francez, e entregue ao Ministério français, et déposé au Ministère des Affaires Etrangères de 
das Relações Exteriores da Republica Argentina, para que se la Republique Argentine, .pour qu’il en soit fait des copies 
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DECRETO N. 12.992 — de 24 de abril de 1918 

Publica a Resolução assignada na 4“ Conferencia Internacional 

Americana, a 20 de Agosto de 1910. sobre a organização de 

Estatísticas Commerciaes a cargo da União Pan-Americana 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 
de Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assi¬ 
gnada na ,4" Conferencia Internacional Americana, a 20 de 
Agosto de 1910, sobre a organização de Estatísticas Commer¬ 
ciaes a cargo da respectiva Secção da União Pan-Americana; 
faz públicos, para os devidos effeitos, os textos dessa- ultima 
Resolução, appensos, por cópia, ao presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97" da Independên¬ 
cia e 30° da Republica. 

Wenceslau Biiaz p. Gomes. 

Nilo Peçanha. 
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técnico de los asuntos aduaneros y estadísticos, y una vez ter- summoning of a special Congress in view of the technical 
minados los estúdios é informes encomendados á la Sección cliaraoter of customs and statistical matters, when cvcr the 
do Comercio, Aduana y Estadística, investigations and reports entrusted to the Section of Com- 

rnerce, Customs and Statistics shall have been completed-- 




El Proyècto de Bases que deberá presentar la Sección de The Programme of Bases to be prepared by the Section 
Comercio, Aduanas y Estadística, versará sobre las siguientes of Commerce, Customs and Statistics shall deal with o - 
cuestiones: lowing questions: 

a) Procedimientos uniformes para la fijación de los va- a) Uniform procedure in deterrnining valucs in interna- 

lores dei Comercio Internacional, á fin de que puedan com- tional commerce, so as to allow statistics to be comparod 
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permit; 

e) La adòpción de acepciones usuales idênticas para los e) The adoption of identical meanings for terms mos» 
términos de más frecuente aplicación en las estadísticas commonly applied in commercial statistics; 
comerciales* 

f) La rigurosa observância dei sistema métrico decimal, f) The rigorous observance of the decimal metric 




fin de conseguir una posible uniformidad en todo lo refe- System, so as to procure a possible uniformity in all that 
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Por la República Argentina: For the Argentine Republic: 

Antonio Bermejo. Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. Eduardo L. Bidau. 
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Por ta República de.Costa Rica: for the Republic of Costa Rica: 
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nhecimento e estudo dos processos adoptados pelas Republi- connaissance et étude des procédés suivis dans les Republi¬ 
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Domicio da Gama. Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. Herculano de Freitas. 




Pela Republica do Chile: Pour la République du Chili: 

Miguel Cruchaga Tocornal. Miguel Cruchaga Tocornal. 

Emilio Bello Codecido. Emilio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Díaz. Aníbal Cruz Díaz. 
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Manuel Pérez Alonso. Manuel Pérez Alonso. 

Pela Republica de Panamá: p our ] a République de Panama: 

Belisario Porras. Belisario Porras. 



Pela Republica do (Paraguay: Pour la Republique du Paraguay: 

Teodosio González. Thcodosio Gonzalez. 

José P. Montero. José P. Montero. 
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DECRETO N. 12.993 — de 24 abril de 1918 

Publica a Resolução assignada na 4 a Conferencia Internacional 
Americana, a 11 de Agosto de 1910, sobre a organização defi¬ 
nitiva da “União Pan-Americana”. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 
de Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução as- 
signada na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 11 
de Agosto de i 910, sobre a organização definitiva da “União 
Pan-Americana 1 '; faz públicos, para os devidos effeitos, os 
textos dessa ultima Resolução, appensos, por c5pia, ao pre¬ 
sente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Independên¬ 
cia e 30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanka. 
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I o : — Compilar y distribuir datos ó informes relativos al 1. To compile and distribute information and reports 
comercio, industria, agricultura, instrucción y progreso de los C oncerning the commercial, industrial, agricultural, and edu- 
países americanos; cational development, as well as the general progress of the 

American countries. 
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bajos realizados por la Institución, desde la clausura de la work of lhe Institution since the closing of the last Confe- 
Conferencia anterior, é informes especiales acerca de cada rence, and also special reports upon any matter whicli may 
uno de los asuntos que le hayan sido encomendados. have been referred to it. 

ü°: — Desempenar cualesquiera otras funciones que le 6. To perform sucli other functions as may be conferred 
cometa la Conferencia ó el Consejo* Directivo. by the Conference or by the Governing Board. 
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La Direcciún de la «Union Pan-Americana» estará á ,T1 ig Governments of the «Pan-Aiperican Union» shall be 
cargo dei Consejo Directivo, constituído por os Representan- vested in the Governing Board constituted by the diplomatic 
íes Diplomáticos acreditados por los otros Gobiernos Ameri- representatives of the American Governments, accredited to 
eanos ante el Gobierno de Washington, y dei Secretario de the Government of the United States of America, and of the 



Estado dc los Estados Unidos, á quien las Repúblicas Ameri- Secretary of State of the United States of America, upon> 
canas han conferido la presidência dei Consejo Directivo. whom the Republics of America have conferred the presi- 

dency of the Gcverning Board. 

En ausência dol Secretario de Estado de los Estados In absence of the Secretary of State, one of the diplo- 
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officers: 

Un Director General que tendrá á su cargo la Admiriis- A Directon General, wh o shall liave cliarge of the admi- 
tración de la «Union Pan-Americana» y faoultad de promo- nistration of the «Pan-American Union», with power to 
ver su más amplio desarrollo, de acuerdo con los presentes promote its most ample development, in accordance with 



Estatutos, con el Reglamento y con las disposiciones dei Con- the present Statutes, with the Regulations, and with the re- 
seja, ante ei cual es responsable. Solutions of the Govevning Board to whom he shall be 

responsible. 

Un Sub-Dlrector, que desempenará tambiên ias funcio- , An Assistant OircctoL* who shall al$o act as Sectfetary oí 
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Unidos de América, con dos anos de anticipación. El Secre- of the United States of America, two years in advancej and the 
tario de Estado de los Estados Unidos de América, comuni- Secretary of State of the United States shall communicate 
cará esta notificación á los Gobiernos de la Unión y al Con- such notice to the Governments of the Union and to the 
scjo Directivo. Cualquiera de los Gobiernos signatários que Governing Board. Any Signatory Government which may 
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Por la República de Costa Rica: For the Republic of Costa Rica: 

Alfredo Yolio. Alfredo Yolio. 
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Carlos M. dc Pena. Carlos M. de Pena. 
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Juan José Amézaga. Juan José Amézaga. 

Por los Estados Unidos de Venezuela: For the United States of Venezuela: 

Manuel Díaz Roclrísuez. Manuel Díaz Rodríguez. 
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A “União cias Republicas Americanas”, constituída pelos «L’Union des Republiques Américaines» constituée patt* 
Estados signatários, mantem com 0 nome de “União Pan- Ies États signataires, maintient avec le nom d’«Union Pan- 
Americana” a instituição que lhe serve de orgão, e tem sua Américaine» Tinstitution qui lui sert d’organe et qui a son 
sede no edificio das Republicas Americanas na cidade de siège clans le palais des Républicfues Américaines dans la 
Washington. ville de.Washington. 
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O Conselho Director elegerá d entre seus membros uma Le Conseil Directeur nommera une Commissioii prise dans 
Commissão incumbida de examinar, na data que o Conselho son sein, chargáe d’oxaminer. aux dates que le Conseil dSsi- 
marcar, as quotas das despezas da união , conforme esta- gnera, le compte des frais de 1’Union, conformément à ce que 
beleça o Regulamento. determine le Réglement. 
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Miguel Cruchaga Tocornaiv Miguel Cruchaga Tocornal. 

Eirtiiio Ziello Codecido*. Emilio Bojlo Godecido. 

Aníbal Crtiz Díaz. Aníbal Cruz Díaz. 

BeÜrôa ftíaüneu. Beltrán Matlneu. 


Pofa Republica do Colombiíu Pour La RdlWibliquo de Colombie: 

Roberto Ancízai\ Roberto Ancízar. 

Pela Republica de Costa Rica: Pour ta Mpublique de Costa-Rica: 

Alfredo Volio. Alfredo Yolio. 
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Constantin Fouchard. Coastatitiu Fouchard. 



sPela Republica de Honduras: Pour la Republique du Honduras: 
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José Antonio de Lavalle y Pardo. ' José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Pela Republica do Salvador: ' Pour da République du Salvador: 

Federico Mejía. Federico Mejía. 

Francisco Martínez Suárez. Francisco Martínez Suárez. 



Pela Republica do Uruguay: ' Pour la Rép.ublique de 1’Uruguay: 

Gonzalo Ramírez. - Gonzalo Ramírez. 

Carlos. M. de Pena. Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. Juan José Amézaga. 
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DECRETO X. 12.904 — de 24 de abril de 1018 

Publica a Resolução assignada na 4 a Conferencia Internacional 

Americana, a 11 de Agosto de 1910, sobre a Estrada de 

Ferro Pa n-A mericana. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de No¬ 
vembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 do 
Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assigpa- 
da na 4 ft Conferencia Internacional Americana, a 11 de Agosto 
de 1910, sobre a Estrada de Ferro Pan-Americana; faz pú¬ 
blicos, para os devidos eff eitos, os textos dessa ultima Reso¬ 
lução, appensos, por cópia, ao presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Independên¬ 
cia e 30” da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçonha. 
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priate diplomatic channels. 

Por los Estados Unidos de América: For the United States of America: 




Lewiis Nixon. Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. John Bassett Moore. 

Bernard Moses. Bernard Moses. 

I.amar C. Quintero. Lamar C. Quintero. 

Paul S. Tteinsch. Paul S. Reinsch. 


— 187 — 


© 

g 

5 


a 

Q 


cã 

o 

O 

<X> 

73 


o 

’3? 

a 

o 

PP 


a 

as 

73 

3 


<X> 

£D 


O 

X! 


.a 5-â - 


'o 


o 

c3 

<D 

N 


PP 


o 

D 

bD 

O 

52; 

03 


hP 

1=H 

O 

CO 

2 

oi 

Teri 

CG 

O 

o 

•+J 

s 

2 

cã 

73 

£ 

o 

_o 

m 


02 

m 

CJ 



V 

cã 

2 

cã 

CO 

O 

< 

7o 

a 

73 

O 

a 

o 

3 


a 

?a 


*© 

03 


ta 

g 


3 

PP 

c3 

2 

Qa 

PP 

Cã 

O 

CO 

o 

>-5 

CO 

PP 

a 

£ 

03 

O 

>“í 

Q 

co 

O 


O 

X! 


O 

03 


O 

io3 


o3 

O 


O 

Ph 


O 

íü 


2 

í> 

o3 

Q 


a 

o 

CD 

ÍH 


Cu 

O 

CU 


o 

g 

S 

PP 


03 

O 

O 

<D 

• 73 

Is 
» § 
. ^ 


a 


o 

73 

Ç* 

03 

"O 

PP 


2 

© 

O to S 
ÉL CS o 

2 H 

O r/i 

g v) -< 

CO G 

ía t: 


03 

X! 

G 

N 


o 

a 
a 

co a cs 
S PP o 


o ™ 
£ PP 


cã 

3 


o 

X 

a 


o 

03 

eo 

PP 


© 

§> 

ê 

cã 

73 


§ * -5 

73 


rt X! - 

r-- . Cti 


cã 

XS 


a 

O 


oi 

73 


C 

103 


O S - 03 


£ G ^ O O « 


P-t 

c 

Ph 


o 

* 


erculano de Freitas. Herculano de Freitas. 



Por la República dc Chilo: For tbe Republic of Chili: 
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Por Ia República dei Ecuadçr; For *he Republic of Ecuador: 

Alejandro Cárdeiías. Alejandro Gárdenas. 

Por la República de Guatemala.; For tbe Republic of Guatemala: 

Luis 1 Toledo Herrarte. Luis Toledo Herrarte. 




Manuel Arroyo. Manuel Arrojo. 

Mario Estrada. , Mario Estrada. 

Por la República de Haiti; Eor the Republic of Haiti: 

Constantin Fouchard. Constantin Fouchard. 
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Eugênio Larrabure y UnSnue. Eugênio Larrabure y Unánue 



Carlos Alvarez Calderón. Carlos Alvarez Calclerón. 
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0s abaixo assignados, Delegados das Republicas repre- Les soussignés, Déléguós des Républiques représentées 
sentadas na Quarta Conferencia Internacional Americana, de- à la Quatrième Conférence Internationale Américaine, dú¬ 
vidamente- autorizados pelos seus respectivos Governos, ment autorisés par leurs Gouvernements respectifs, ont ap- 
approvaram a seguinte Resolução: prouvé la Résolution suivante: 




A Quarta Conferencia Internacional xUnericana. reunida La Quatrième Conférence Internationale Américaine, 
em Buenos Aires, resolve: réunie à Buenos Aires, résout: 

l.° — Prorogar, com todas as suas attribuições a sub- l.°—De proroger 1 éxistence, avec toutes ses attributions, 

sistencia da Commissão da Estrada de Ferro Paiv-Ameri- du Comité du Chcmin de Fer Pan-Américain à Washington, 
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Pela Republica Argentina: Pour la Republique Argentine: 

Antqnio Bermejo. Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidgu. . _ f Eduardo L. Bidau. 


Manuel A. Montes de Oca. Manuel A. Montes de Oca. 

Epiíanio Portela. Epifanio Portela. 

Carlos Salas. íCarlos Salas. 

José A. Terry. José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. Estanislao S. Zebãllos. 
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Alfredo Volio. Alfredo Volio. 




Pela Republica de Cuba: Pour la Republique de Cuba: 
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Pela Republica de Honduras: , Pour la Républiue du Honduras: 

Luis Lazo Arriaga. Luis Lazo Arriaga. 




Pelos Estados Unidos Mexicanos: 'Pour les États Unis Mexicains: 

Victoriano Salado Alvarez. Victoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdía. Uui Pérez Verdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. Antonio Ramos Pedrueza. 
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Francisco Mytínez Suárez. Francisco Martinez Suárez. 



Pela Republica do Uruguay: Pour la Republique de PUruguay: 
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DECRETO N. 12.995 — de 24 de abril de 1918 

Publica a Resolução assignada na 4 a Conferencia Interna¬ 
cional Americana, a 20 de Agosto de 1910, sobre recen¬ 
seamentos em todos os Estados Americanos. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, por Decreto n. 2.881, de 9 de 
Novembro de 1914, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 
de Outubro do mesmo anno, que approvou a Resolução assi¬ 
gnada na 4 a Conferencia Internacional Americana, a 20 de 
Agosto de 1910, sobre recenseamentos periódicos, simultâ¬ 
neos, em todos os Estados Americanos; faz públicos, para os 
devidos effeitos, os textos dessa ultima Resolução, appensos, 
por cópia, ao presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97° da Independencia 
e 30° da Republica. 

Wengeslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha . 





CONFERENCIA INTERNACIONAL AMERICANA 
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Por la República de Colombia: For the Republic of Colombia: 

Roberto Ancízar. Roberto Andízar. 

Por la República de Costa Rica: For the Republic of Costa Rica: 

Alfredo Volio. Alfredo Volio. 


Por la República de 'Cuba: For the Republic of Cuba: 

Carlos Garcia Vélez. Carlos Garcia Velez. 

Rafael Montoro y Valdés. Rafael Montoro y Vai dós. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui. Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
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Luis Pérez Verdía. • Luiz Pérez Verdía. 



Antonio Ramos Pedrueza. Antonio Ramos Pedrueza 
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Juan José Amézaga. Carlos M. de Pena. 

Carlos M. de Pena. Antonio M. Rodríguez. 

Antonio M. Rodríguez. ' Juan José Amézaga. 

Por los Estados Unidos de Venezuela: ^or thc United States of \enezuela. 


— 203 — 


<D 

P 

Jt> 

X 

O 

cr: 


cd o» 

S s 

w p 

r-< N 
© 

P % 

r* cti 

P m 

tf ND 

S O 


© 

60 
X—I 

u 

X 

O 

03 


o 

P 

P 

d 


o 

a 

rí 

CS3 

G 

cc 

CG 

*© 

a 


z; 

O 

H-1 

H 

P 

i-3 

O 

«2 

g 


ao 

cH 

Z 

— 

S 

a 

co 

55 

H 

ü 

§’ 


O 

*í 

o 

p 

p 

s 

g 


d 

co g 

© a 


'O 

> 


X 


G 

a 

a 

d 


„ F-i 
CO VX) 

© e 
d § 
cr *< 


rd 

d 

O* (-H 

s I 


o 
© 

O CO 


cd 


CO 

o 

X 


cd 

C3 

Fh 

© 


S 

ND o 


ND 

Q 6 

ND 

CO 

ND P 
P 

ÒO O 


I ê 


P 

O 


<d t-* a 

S â.2 

r<D 33 

Ç_i CO í— 1 

D3 vn 1 


33 *£ 
£ § 


© 

P 

d 

Q 

D 

ND 

s 


cd 

d 

o 

p 

«3 

d 

© 

x-3 

p 


d 

D 


d 

o 

o 

(D 

a 

*© 

*c 

d 

P 

a 


P CL, 


r3 

O 


50 © 

■3 13 


H 


<D <D 
X O 
*© 

iS x 


d 

© 

a 

© 

d 

g 

D 

> 

d 

o 

O 


© 

o 

d 

Ü 


© 

X 

CO 

>© 

SD 

to 

o 

P-4 

a 

co 

© 

X 


d 

Cd 

X 

d 

o 


c 

s 


d © 

1 & 

a 

o ^ 

a d 

Cd 

Si s 

d 

© 

'd © 

a ^ 

S 2 

CD ^ 
CO 

d ri 
© © 


x © 


CO* 

§ g 

© CO 

P 

PQ 


CO 


© 

d 

S=f 

d 

rd 

© 

© 


o 

© 

d 

d 

cd 


© 

d 

& 

*£ 

ND 

a 

< 

X 


a 
g & 


d 

d 

ND 


t3 co 
C 'CD 

d rQ 

ND 

d o 

d 2 

© & 

d $ 
.2 x 


© 

© 

X 
ND 
O 

C co 

G x—» 

a co 
g P 


© X 


a 

© 

© 

© 

CO 

o 


d 
d 
d 
o 

*a 

© 

. s 

3 O 
a 

© r-X 

r£ co 
^ d 
o 


o 

C-t 

a 

a 

cd 


O 

> 


o 

E-f 

Z 

H 


CO 

Z 

w 

ü 

Gfl 

as 


cd 

X 


co 


© 


o 
X) 

to 2 

© ^ 

'© cd 

Q o 
. d 
co © 


o O 

tf s 

d ^ 

r< ,-n 


© 


Cd 

X! 

‘d 

d 

© 

cd 

d 

cd 

o 


s 

<1 


cd 

d 

o 

o . 
cd 
d 
© 
© 


co 

o 

d 

cd 

o 

*a 

© 

a 

< 


d 


cd i 

x © 
u 

O a 

'a ^ 

§ o 

a © 

tf MS 

© 55 

d .2 

© Vh 
8 •■§ 
p g 


© 


d 

o 


a s 

G © 


O 

icd 

©> 

^cd 

"d 

a 

o 

a 

cd 

x 


-§ ® ü 

^ X co 

pH O co 

*d ^ 

CO d © 

O d d 

X3 © tO 

O o 

CO © G 

o x a 


co 


O 

X 

cd 

3 


2 § 
"d o 

rQ 

Cd Cd 

co ^ 

O CO 

cd 

X 

cd 


© 

© 

,, 

M 
t—\ 


W 

u 

CO 



o 



© 

o 

o 


o 

co 

»cd 

cd 

.. 

> 

a 

cd 

<p 

co 



O 

© 

o 

d 

o 

d 

© 

> 

O 

O 

cT 


© 

d 

a 

co 

o 

X 

O 

co 

© 

03 

© 

© 

<V-i 

d 

/-N 

'o 

co 

© 

co 

o 

cd 

G 

X-J 

d 

© 

s 

cd 

a 

o 


XJ 

O 
© 
e+—c 

«M 

© 

cd 

© 

O 

O 

cd 

x-l 

f-t 

co 

cd 


0 

• 


N 

’£ 

o 

d 

M-J 

d 

d 

to 

© 

U 

*-5 

X 

d 

© 

a 

d 

.t 

> 

© 

X 

d 

© 

X-3 

co 

o 

o 

• i— < 

P 

© 

CO 

© 

© 

cd 

co 

d 



& 

d 

cd 

© 

CO 

cd 

d 

a 

o 

© 

d 

o 

o 

O 

O 

Kd 

o> 

o 

© 

x-> 

a 

d 

© 

s 

a 

cd 

u 

◄ 

d 

P 

© 

P3 

0 

ci 

d 

a 

CO 

O 

oo 

co 

o 

cc 

cd 


d 



© 

© 



> 


© 



a 

o 



tí © 
© 

a o 

tf s 

(D 05 
CO 

d 

© d 
o c 
5 © 

IO 

o 
d 
cd 

.2 

'£ 

© 

g 

<5 


o 

x 

© 

co 

w 


co 

c 

X 

o 


mesmo mez previamente indicado pela União Pan-Ame- dans le même mois, mois qui sera recommandé d’avance par 




— 204 — 


i 

0 

a 

a. 

tí 

o 


i. cs 

© —« 
tn 

d © 

© p 

o pi 

Ph 


Oi ^ C8 I *T3 


03 

dí 


d 

d 


*o3 


aT d 
£ 


d 

o 

H-3 

bC 

d 


03 

Qi 

M 

d 

v3 


d 

03 


03 

73 


*c3 c3 
bc 

03 *03 


.. C 
.30 d5 
ph d 
'© 03 

£ £ 

< s 
' C 
d o 
03 03 

a cd 


d 

c 


*03 .is 

© 03 


c 

p 1 
a § 

© 


P 


03 

Ph 

'03 

d 


ÍO P-I 

* *©'*“! 


d 

03 


£ co © 


03 
d bO 
r V» p 

*+■3 
P-l P-l 

o ft 

*'—5 

03 ,CO 

d ^ 
r2 cjd 
P d 

CC 03 


© d 

— CC 
03 

co Cd 

03 C/3 


CO 
C 

g .a 

d 'd 


o qq 


c3 

ft 


d p 
CC ‘03 


'.0 o 

*> £ 
© H 

a © 
8 E 

o 

s a 
d P 


d ^ 


r d 


C 

> 


cz 

p 


03 

'© 


© 

© 


d P 


03 

d 

bc 


© ^ 


03 

* % 

<fí 


d 

c 

bc 




co .d 


© 

'© 

p 


D 1 

g 3 3 

£ a © 

CP3 vo) rü 

^ d = 


w 


d5 

£ 

>> 

Ph 

d 

© 

W 


© 

© 

"d 

£ 

o 

t-i 

ü d 
o 

* & 


í 


d — 


o 

Ch 


© c3 


d 

o3 

O 

io3 

*3 

p 

c3 

"d 


d ° 
© o3 
o 

03 O 

© d 


03 

a 
£» 
. O 
d * 
o tu 

sf 


a 

d 

© 

d 


d 

o 


CO 

o3 

í> 


© 

a 

a 

o 

o 

© 

cd 


B « 

£ S 

d £-i 


03 P 

d5 cr 

cf co 

a 2 


d 

o 


© 
a 
* ® 

CS d 

© 

03 © 

a io 


© i 

PC O rt 

.a -2 -3 

*• 5 

co a cO' 
O 03 o3 
03 © d3 

rf a -2 

© d © 
© -© © 


© 

CO ^ 


CO 


d 

03 © 


© 

"d 

o3 

dJ 


d 

d 

c 

dS 

03 


© 
d 

_ bC 
© © 

o 'd 

d 


03 © 

^ d 
O c3 
-d Ph 
CO C 1-I 


03 

O 


O 

a 

*3 


© 

« » 

.a oT 

H— 1 03 

d "d 
© c3 

£•£ 
<1 a 


o 

3 

d 

a 


bc 


© 


o 

- 3P 

•p <1 N 
© p 

'd bc 


03 

© 


© 


o d o 
.-d a 
o o 
b d5 n 

n-> 


© O 

O £■< 
cõ id C3 

O «5 

” g> 

03 • *h 

_ d 
5 o* co 
a „ o 
_ co d5 
3 d 03 
d! 73 ^ 

S | S 

"tf co 

d o 

3 g ^ 
3 f g 


c d 


o3 


c3 bC © 


co c3 
03 d3 
•p 03 

a © 
— c 

©> © d 


© 

£ 

< 

© 

dí 


o 

d3 


Ph 

© 

d5 

O 

u 

O 


d 

’3 ^ ^ g 

CO Ph © 

O d O ^ 

d; © d © 

5 W W P 


H 

co 

3 

3 

a 


John Bassett Moore. jonn mssett Moore, 

Bernard Moses. Bernard Moses. 

Lamar G. Quintero. Lamar G. Quintero. 

Paul S. Reinsch. Paul S. Reinsch. 

David Kinley, David Kiuley. 




20o 


<D 

.s 

*3 

a 

o 

hfi 

u 

< 

© 

p 

cr 


P 

cd 

'S 

S 


cd 

o 

O 

© 

"O 


C7 O rP —( 

—I .5 P P 

-=♦ P <P 


P 

P 

P» 

'© 

ff5 


•—I CO 


d 

O 


O 

Ph 


Q* 5 
(3 O 


03 

P 

O 

N 


© 

H I 

J 3 
< 3 

nD cd 

O 1 
H» P*3 


'CD 

S 


2 Cô 

.9 I 

g o 

3 o3 
*5 7p 


03 

*3 

p 

&d 

o 

03 

'O 


P 

a 


cd 

o 

7-4 

o 

■p 


p 

S .2 

. 

CO 

—J 

p •§ 

P 

cd 

s1 

'© 

> 

co 

W 

£ a 

O 

: ““C 


o 

p 

TP 

O 

P 

ff 

3 

p 

a 

*© 

Ph 


cd 

P 

O 

o 

o 

H 

cd 

to 

cd 


O 

P 

• l—t 

o 

o 

P5 

O 

O 


o o 
p Pi 
u © 
o PQ 


P rp 

.» 9 


P 

o 

3 

P 

q 


P -4 

P 

O 

►% 


p 

o 

a. 


u 

p 

o 

a 


cd 

o 

O 


PÍ çd 


<D 

p 

CD 

O 


cd 

P 


OD 

u 

< 


P 

P 

a 

© 

tó 

cd 

3 

(X 


o 

P 

cd 

GD 

© 

+3 

cd 



cd 

P 

© 

« 

O 

P 

cd 

a 

55 

cd 


’© 

f O 

d 

© 



S 3 

o 

d 

rr 

3 


a 

© 

«■ 

s 

3 

o 

3 

P 

sJ 

O 

a. 

co 

3 

3 

Terry 

to 

p 

'O 

co 

O 

3 

P 

P 

3 

O 

cd 

P 

’© 

3 

< 

O 

3 


o 


_o 



cd 


g 

.2 


s 

o 

£ 

o 

- 4-3 

d 

V 

cd 

P 

7 P 

3 

P 

d 

cd 

«t-H 

a 

co 

o 

3 

< 

V© 

co 

o 

co 

*3 

cd 

co 

P 

co 

o 

p 

p 

p 

cd 

o 

o 

3 

o 

P 

•© 

co 

o 

o 

> 

3 

<1 

W 

£ 

W 

o 


p 

cd 

- 4-3 

t -5 

Q 

>-5 

o 


d' 

p 

o 

cd 

TP 

O 

>cd 

« 4 ^ 

co 

cd 

O 


S-4 

© 

TP 


w 


© 

a 


cd 

P 

u 

o 

o 

o 

H 


o 

3 

o 
© 
rd "O 


a Í3 O P 


P 

© 


rP N 


O 

TP 


P 

P 


© 

PP 


© 

a 


© 

PQ 


cd 

s 


p 

a 

. d 
cd 


p d p p 

ã a c o 
SHÍ ffl 


Belirán Mathieia. 



Pela Republica de Colombia: Pour la Republique de Colombie: 
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Pela Republica de Haiti: Pour la République d’Haiti: 

Constantin Fouchard. * Constantin Fouchard, 




- 207 — 


g 

p 

G 

73 

P 

o 

W 

P 

73 


ti 

bJO 

G 

*P 

< 


. 2 * 8 

3 

S 2 

ND P 

CP P 


P 

P 

O 

p 


Q 

.. P 

03 S? 

a 2 

G <1 
o 


N 


x 

nD 


a 

D 


o 

73 

ti 

g 

m ■ 

o 

p 

cS 


co r 

rr 


ctí 

w 


G 

O 

p 


o 

-rJ 

Ü 

i> 


^ a 


N 

G 


• • 


>> 



’G 

G 


G 


G 



& 

G 

> 

a 

p 

oi 

Ü 

d 

CO 

G 

6 

G 

G 

G 


G 

&£ 

G 

P 

oS 

N 


D 

CO 

£ 

o 

3 

CP 

D 

73 

D 

r*t 

CO 

G 

P 

D 

2 

d 

p 

< 

o 

73 

D 

NJ 

D 

P 

"D 

P 

P 

O 

p 

G 

73 

O 

N 

G 

O 

O 

D 

G 

O 

o 

G 

.3 

P 

i—' 

.3 

.2 

p 

.3 

o 

a 

p 

D 

O 

CP 

3 

G 

p 

*D 

tf 

3 

G 

G 

G 

a 

3 

G 

p 

ND 

tf 

p 

ti 

CO 

3 
, p 

3 

G 

P 

*D 

tf 

CO 

O 

73 

O 

D 

H 

p 

o; 

CO 

O 

•“5 


2 


G 


o3 












p 


P 






G 


G 


G 




p 


o 


O 




p 


P 


Cl 




<D 

G 

P 

'CS 

P 


P 

O 

p 

Nü 

P 


^ G 

N3 
>» P 
Q 

© 2 
£í G 

á ° 

& N 
P CD 
P £ 

« s 

P > 


O 


rQ 

P 

Q. 

ND 

tí 


p 

G 

o 

p 


o » 

D O 

bc t: 

5 3 

H o 


CO • 

aj G 
P tD 
P CS 

1 '£ 

s < 

■s 1 

CS -> 

.2 n 


rQ P 

g P 

P 

D 

CP 

ti 

3 

a, 


co 

o 

P 

ti 

o 

M 

D 


CO 

o 

2 

G 

P 

CO 

o 

'O 

03 

-«-j 

CO 

w 


D 

P 


8 

G 

> 


o 2 

73 73 


D 

í> 

N 

D 

P-i 


D 

G 

P 

73 

D 

Ps 


03 ND 
p * 


•G £ 

í> P 


G P 
O D 

G O 
CP 


P .2 


D 

73 


-Q 

G 

a 

D 

tí 


D 

P 


D 

P 

'D 

CP 

3 

G 

G 

03 


nG 

S 

03 

G 

o3 

CP 

D 

73 

03 

O 


03 

P 

P 

O 

P 


2 , m 


rQ 

G 

a 

D 

ffj 

2 

3 

P 


& 

s 

03 

P 

o3 

Oi 

O 

73 


rQ 

G 

P 

D 

PÍ 

2 

3 

P 


o 

O 


CO 


O 

P 

D 

«*-> 

G 

o 


o 

73 

§ ND 


CO 

O 

»-» 


•-G 

p 

D 

p 

o 

73 


rQ 

G 

P 

D 

Ph 


p 


D 

G 

£ 

S G 

N3 

►> 8 
D 2 


p 

G _ 

rQ 

G S3 


P 

P 

G 

P 


G cg 
D O 

£? p 

p ü 


José Antonio de Lavalle y Pardo. José Antonio de Lavalle y Pardo. 




Pela Republica do Salvador: Pour la Republique du Salvador: 
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DECRETO N. 12.99G — de 24 du abril dk 1918 

Modifica a organização do Corpo Consular Brasileiro 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que a aetual organização do Corpo Con¬ 
sular não attende ás necessidades precisas ao desenvolvimento 
do commercio exterior da Republica; 

Considerando que todas as Nações tratam no momento 
aclual de reformar as respectivas organizações consulares 
para melhor propaganda e collocação dos respectivos pro- 
duetos; 

Considerando a necessidade, que ha, de crear novos mer¬ 
cados e de desenvolver os já existentes para os produetos da 
exportação brasileira; 

Considerando que o Corpo Consular deve ser um agente 
propulsor do commercio exterior do Brasil c quo, paia isso, 
precisa estar apparelhado a prestar todas as informações que 
lhe forem solicitadas; e usando da autorização que lhe con¬ 
cedeu o Congresso Nacional pelo n. VI do art. 37 da Lei 
n. 3.454, de G de Janeiro do corrente anno: 

Decreta: 

Art. i.° O Corpo Consular Brasileiro se compõe de Côn¬ 
sules Geraes de I a classe, Cônsules Geraes de 2 a classe, Côn¬ 
sules, Vice-Cônsules, Chancelleres e dos Agentes Consulares 
quo forem necessários, substituindo-sc por esta ultima a 
aetual denominação dos Agentes Commcrciacs. 

Art. 2.° O numero do Cônsules Geraes, Cônsules c Vke- 
Cousules cm cada paiz será fixado, conforme as necessidades 
do serviço, pelo Congresso Nacional. 

Art. 3.° O Governo pederá, entretanto, crear Consulados, 
som remuneração fixa, bem como Vice-Consuladôs dessa 
mesma natureza, estes últimos sómente sob proposta dos Côn¬ 
sules Geraes c Cônsules, desde que as necessidades da nave¬ 
gação e do commercio com o Brasil e outras circu instancias 
attendiveis o justifiquem. Do mesmo modo poderá supprimir 
os Consulados e Vice-Consulados que não convierem ao ser¬ 
viço, exonerando os respectivos funccionarios. 

Art. 4.° Cada Cônsul Geral ou Cônsul terá no logar da 
sua residência um Vice-Consul, que o substitua em quaes- 
quer impedimentos, e os Vice-Consules terão para o mesmo 
fim um Agente Consular. 

Art. 5.° Haverá nos Consulados Geraes c Consulados, cm 
que o Governo julgar necessário pela sua importância, um 

Aliucxo C 1L 
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Chanceller de carreira para auxiliar os trabalhos e bem assim 
o numero de auxiliares que forem precisos para o serviço. 

Art. 0.° Nos Consulados Geraes e Consulados, que não 
tenham Chanceller* de carreira, e que por sua importância 
o mereçam, poderá o Ministro designar, por despacho, um dos 
auxiliares para exercer esse cargo ad-honorem, sem que isso 
lhe traga augmento de gratificação ou preferencia para qual¬ 
quer outra nomeação no quadro consular. 

Art. 7.° Além dos Consulados Geraes de 1* classe, Con¬ 
sulados Geraes de 2* classe, Consulados e Vice-Consulados 
acfualmente existentes: 

a) ficam elevados: a Consulado Geral dc 1“ classe o dé 
* classe cm Barcelona, a Consulados Geraes de 2" classe os 
Consulados em Bordéos, Yokohama e no Porto c a Consulados 
os Vice-Consulados em Manchester e Gothemburgo; 

b) fica transferido para Lyon o Vice-Consulado em 
JVantes; 

c ) ficam ci eados Consulados Geraes dc 2 a classe om 
Christiania, New-Orleans, Zurich, Shangai, Vera Cruz e Ga- 
latz (Romania); 

d) ficam creados Consulados em S. Luiz, S. Francisco 
da Califórnia, Montreal, Livorno, Calcultá, Capclovvn, Bel¬ 
grado, Saloniea, Helsingfors, Alexandria, Cherburgo, Moscow, 
Odessa e Sydney; 

<?) ficam creados Vice-Consulados de carreira em Chi¬ 
cago, Barbados, Bahia Blanca, Dakar, Swansea, Argel, Bil- 
báo, Ivobe, Bombaim, Vladivoslock, Liège e Antofogasta. 

Art. 8.” Os Ghancelleres actualmenle existentes são os 
constantes da lei orçamentaria em vigor, ficando creado mais 
um para o Consulado em Iquitos, de accôrdo com a autoriza¬ 
ção concedida pelo n. II do art. 37 da referida lei, e mais um 
para o Consulado Geral em Barcelona. 

Art. 9." O inicio da carreira consular será pela classe dos 
auxiliares de Consulado, para a qual ninguém poderá ser 
nomeado sem provar ser brasileiro, ter capacidade physica, 
ter caderneta dc reservista, ter a idade de 18 a 30 annos c 
prestar exame dc habilitação na Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores. 

AH. 10. Os actuaes auxiliares de Consulado, que não 
forem aproveitados na presente reforma, serão conservados 
na situação em que estão, mas não poderão ser nomeados 
para os outros postos da carreira consular, sem as formali¬ 
dades de que trata o artigo anterior, salvo quanto ao limite 
da idade. 
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Art. ii. Sempre que for conveniente ao serviço, poderá 
o Governo nomear para os diversos cargos consulares func- 
cionarios da Secretaria de Estado ou do Corpo Diplomático, 
mantidas as seguintes equivalências: 


Director de Secção ou Ministro Residente—Cônsul Geral de 
I a classe; 

Primeiro Official ou Primeiro Secretario de Legação — 
Cônsul Geral de 2 a classe; 

Segundo Official ou Segundo Secretario de Legação — 
Cônsul; 

Terceiro Official — Vice-Consul ou Chanceller. 

Art. 12. O Governo nomeará, sempre que julgar conve¬ 
niente ou que houver requerimento do candidatos a exame, 
em numero não inferior a seis, uma Commissão para o exame 
de que trata o artigo 9» do presente decreto, o qual se reali¬ 
zará de accôrdo com as disposições em vigor. 

Art. 13. Os Cônsules Geraes de 1* classe vencerão 
I 1.0003; os de 2“ classe 12:000$; os Cônsules 8:000$ e os 
Vice-Consules c Chancelleres 5:000$, divididos em dous terços 
de ordenado e um terço de gratificação. 

Art. 14. (Os Cônsules cm Iquitos, Cobija e Villa Bella con¬ 
tinuarão a ter os vencimentos de 10:000$ e as gratificações 
supplomentares que lhes são inherentes, continuando também 
o Vice-Consul em Cayenna a ter essa mesma gratificação. 

Art. 15. As quantias destinadas ao aluguel de chancel- 
latias, expediente, serviço de facturas consulares, gratifi¬ 
cações de auxiliares e outras quacsquer serão fixadas annual- 
mente pelo Congresso Nacional. 


Art. 16. Nenhuma quantia poderá, a qualquer titulo, ser 
icthada da renda consülar, oxcepluadas as que correspon¬ 
derem á gratificação dos Cônsules e dos Vice-Consules e 
Agentes Consulares encarregados dos Consulados e Vice-Con- 
sulados sem remuneração fixada na lei do orçamento. Essa 
gratificação continuará a ser correspondente á metade dos 
emolumentos arrecadados e fixada no máximo de 4:000$ an- 
nuaes. 


Art. 17. Os Vice-Consules e Agentes Consulares que sub¬ 
stituírem os funccionarios de carreira terão direito á idên¬ 
tica gratificação, sacando-a, porém, sobre a Delegacia do 
Thesouro Brasileiro em Londres, declarando na occasião do 
saque a renda arrecadada. 

Art. 18. Quando a substituição se der nos Consulados 
Geraes de I a e 2 a classes, o substituto terâ, além dessa me¬ 
tade dos emolumentos arrecadados, mais as gratificações 



mensaes fixas respectivamente de 500$ e de 300$ mensaes.. 
Se o Vice-Consul fôr o respectivo Chanceller, nfio terá di¬ 
reito á metade dos emolumentos e continuará a receber os 
vencimentos do seu cargo e mais as gratificações acima. 

Art. 19. Nos Consulados cm que houver Chanceller do 
carreira e elle fôr o Vice-Consul, receberá pelas substitui¬ 
ções os respectivos vencimentos c mais a gratiíicaçao men¬ 
sal do 200 $ 000 . 

Art. 20. Os funccionarios consulares terão, de qualio 
em quatro annos, direito a uma licença especial de seis me- 
zes, com os vencimentos integraes em ouro, para virem ao 
Brasil. Essa licença não poderá, porém, ser prorogada. 

Art. 21. Os auxiliares serão designados pelos differen- 
tes Consulados, de accordo com as necessidades do serviço 
ou requisição dos Cônsules ao Ministro, e as suas nomeações 
ou designações serão feitas por despachos do Ministro diii- 
gidos aos Cônsules. 

Art. 22. Ficam creados mais 19 logares de auxiliares 
de Consulado, sendo seis com 250$, seis com 200$ c sete com 
1501000. 

Art. 23. Os auxiliares que forem nomeados também Vi- 
ce-Consules honorários poderão, quando substituírem os 
Cônsules, optar, conforme a conveniência, pela respectiva 
gratificação ou pela metade dos emolumentos arrecadados, 
mantidos os seus direitos relativamente ás gratificações de 
que trata o art. 18 do presente decreto, devendo declarar 
iiumediatamonto cm officio a sua opção. 

Art. 2í. Todo funccibnario do Corpo Consular será 
obrigado a servir offectivamente um anuo, no miniino, na 
America, na Asia ou na África, faltando-lhe, em caso con¬ 
trario, o requisito para a promoção. 

Art. 25. As promoções no Corpo Consular serão feitas 
na proporção de dois terços por merecimento e um terço 
por antiguidade. 

Art. 26. Para as promoções só se contará o tempo que 
o funecionario consular servir effectivamente no exterior. 

Art. 27. Os funccionarios consulares, que deixarem o 
exercício de seus cargos pelo de qualquer commissão ou ser¬ 
viço no Brasil ou no estrangeiro, perceberão apenas o orde¬ 
nado em ouro, perdendo a gratificação, por conta da qual 
correrão, no todo ou cm parte, as gratificações que coube¬ 
rem aos respectivos substitutos, quando os houver. 

Art. 28. Os Cônsules no exercício das suas atlribuições, 
com o fim de promover, melhorar e intensificar as rela- 



c.õos commerciaes o econômicas cio Brasil com o cstrangeiio, 
deverão observar e fazer observar as seguintes disposições: 

a) promover a creação, sempre que fôr possível, de Ga¬ 
maras de Gommercio e prestar todo o seu apoio o collabora- 
ção ás já existentes nos diversos paizes; 

b) manter nos respectivos Consulados mostruários dos 
principaes productos do commercio e industrias do Brasil, 
fornecidos pela Secretaria de Estado ou por particulares; 

c) promover e animar as conferencias que puderem ser 
organizadas, de áocôcdo com as leis do paiz em que servem, 
com o fim do esclarecer c informar sobre os recursos e pos¬ 
sibilidades commerciaes, induslriaos c econômicas do Brasil; 

cl) colligir e. remetter á Secretaria de Estado todos os 
dados e informações que interessem á expansão economica 
do Brasil; 

e) providenciar para a prompta divulgação de todas as 
informações que lhes forem enviadas pela Secretaria de Es¬ 
tado. de accôrdo com as lettras b e c do art. 20 do respectivo 
Regulamento, ou por quaosquer associações ou particulares; 

f) manter nos respectivos Consulados um registro idên¬ 
tico ao de que trata a leltra e do art. 20 do referido Regula¬ 
mento, prestando á. Secretaria de Estado todas as informa¬ 
ções que estiverem na sua alçada; 

o) remetter trimonsalmente li Secretaria do Estado um 
relatorio sobre o movimento commercial, industrial e eco- 
nomico, assim como sobre a navegação e as cotações do mer¬ 
cado, que possam interessar ao Brasil, nos respectivos dis- 
trietos consulares; 

h) solicitar dos Governos e de quaesquer associações 
ou aggremiações commerciaes dos districtos consulares a re¬ 
messa de monographias e outros trabalhos que possam sei vii 
como elemento de informação para o desenvolvimento c in¬ 
cremento das relações commerciaes, remottendo esses tra¬ 
balhos á Secção respectiva da Secretaria de Estado; 

i ) manter nas Chancellarias dos respectivos Consulados 
um quadro, contendo a cotação dos preços dos principaes 
productos brasileiros, de accôrcto com as informações qpo 
lhes forem fornecidas pela Secretaria de Estado; 

j ) responder a todas as consultas e pedidos de informa¬ 
ções que lhes forem solicitadas sobre o nosso intercâmbio 
commercial e industrial, com o máximo zelo e solicitude. 



Art. 29. Ficam creadas tres Inspectorias Consulares, 
sendo uma para a America do Sul e sul da África, outra para 
a America do Norte, Central e Asia e a terceira para a Eu¬ 
ropa e norte da África. Os Inspectores terão, no exercício 
de suas funcções, a categoria e vencimentos de Cônsul Geral 
do 1 classe. Os Inspectores, quando em viagem a serviço, 
terão direito ás passagens o a uma diaria de uma libra es¬ 
terlina (£ 1-0-0). 

Art. 30, Compete aos Inspectores Consulares: 

a) Inspeccionar, no minimo de dois em dois annos, o 
runcoionameuto regular de cada uma das repartições consu¬ 
lares sob sua jurisdicção, verificando a applicação da tabella 
de emolumentos, o stock de estampilhas, a exactidão e a or¬ 
dem da escripturação, bem como o fiel cumprimento de todas 
as leis e disposições relativas ao Corpo Consular; 

b) \erificar muito especialmcnte a efficiencia das me- 
eidas tomadas nos Consulados para o fomento e a protecção 
do intercâmbio commercial, lembrando medidas para o seu 
maior desenvolvimento; 

c) ^ erificar o bom andamento do serviço de informações 
para a expansão ecdhomica.do Brasil; 

d) Fazer um relatorio circumstanciado do estado de cada 
Consulado inspeccionado, assignalando as faltas porventura 
encontradas c propondo alvitres para melhoria e regulari- 
zação do serviço. 

Art. 31. Os Cônsules terão uma percentagem sobre os 
seus vencimentos, a titulo de addicionaes, igual á percentagem 
do augmento da exportação brasileira verificada no ultimo 
anno, para o districto consular, percentagem essa que não 
poderá exceder de 30 %, uma vez que prove que esse au- 
gmento foi devido aos seus esforços. 

Art. 32. Os funccionarios, promovidos ou nomeados para 
logares onde já tenham residência, não terão direito a nenhuma 
ajuda de custo. 

Alt. 33. Cada funccionario do Corpo Consular receberá da 
Secretaria 'de Estado uma caderneta, na qual serão lançadas 
todas as occurrencias relativas á sua carreira. 

Essa caderneta deverá, de tres em tres annos, no má¬ 
ximo, ser visada pelo Director Geral da Contabilidade e da 
Administração e constituirá, por occasião da aposentadoria, 
documento sufficiente para a apuração do seu tempo de ser¬ 
viço. 
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! Art. 34. Continuam em vigor todas as disposições das 
leis e decretos anteriores, que não foram modificadas pelo 
presente decreto, e ficam revogadas todas as disposições cm 
contrario. 

R-io de Janeiro, 24 de abril 1918, 9<° da Independencia e 
30° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

« Nilo Peçanha. 


DECRETO N. 12.997 — de 24 de abril de 1918 

Dá novo regulamento á Secretaria de Estado das Relações Exteriores 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que 0 actual Regulamento da Secretaria de Es¬ 
tado das Relações Exteriores não attende convenientemente ao serviço 
e ao bom andamento dos trabalhos da referida Secrctai ia , 

Considerando que ella precisa estar appareihada para occorrer aos 
novos encargos que lhe vão ser attribuidos para o desenvolvimento da 
expansão economica e commercial do Brasil ; e 
• Usando da autorização que lhe concedeu o Congresso Nacional 
pelo n. VI do art. 37 da Lei n. 3.454, de 6 de Janeiro do corrente 

anno: 

Decreta : 

Artigo unico. Fica approvado 0 Regulamento junto para a Secre¬ 
taria de Estado das Relações Exteriores, assignado pelo respectivo Mi- 
nistro de Estado, que o fará executar. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918, 97 ° 8a Independencia e 30 o 
da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha. 
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Regulamento da Secretaria de Estado das Relações Exteriores a que se 
refere o Decreto n. 12.997, de 21 de abril de 1913 

CAPITULO I 

DA ORGANIZAÇÃO DA SECRETARIA E DO SEU PESSOAL 
Artigo I.° 

A Secretaria cie listado das Relações Exteriores compõe-se : 
t. Do Gabinete do Ministro ; 

2. De um Secretariado Geral do Ministério; 

3. De uma Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos, Consu¬ 
lares e Economicos, compfehendendo quatro Secções: 

i a — Do Protocollo; 

2 a — Dos Negocios Politicos e Diplomáticos ; 

3 a — Dos Negocios Consulares ; 

4 a — Dos Negocios Economicos e Commerciaes. 

4. De uma Directoria Geral da Contabilidade c da Administração 
compreliendendo tres Secções: 

i a — Da Despeza ; ^ 

2 a — Da Receita ; 

3 a —* Do Árcliivo c da Bibliotheca. 

5. De uma Portaria. 


Artigo 2. 0 

Ambas as Directorias Geraes, constantes dos ns. 3 e 4, são di- 
rectamente subordinadas ao Secretario Geral do Ministério; todas as 
Secções são directamente subordinadas ás respectivas Directorias Geraes, 
e a Portaria é directamente subordinada á Directoria Geral da Conta¬ 
bilidade c da Administração. 

Artigo 3. 0 

A Secretaria de Estado funccionará com 0 seguinte pessoal : 

i Secretario Geral do Ministério ; 

i Director Geral dos Negocias Diplomáticos, Consulares e Eco. 
no micos; 

i Director Geral da Contabilidade e da Administração ; 

i Consultor Jurídico ; 

8 Directores de Secção, sendo um de accôrdo com o art. 31 do 
presente Regulamento ; 

12 Primeiros OíTiciaes; 

12 Segundos Officiaes; 
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if? Terceiros Officiacs; 
i Calligrapho; 

i Conservador da Bibliotheca e do Archivo; 
i Porteiro; 

1 Ajudante do Porteiro; 
io Continuos; 

2 Correios. 

Artkío 4. 0 

A designação do pessoal pelas diíTerentcs Secções será feita pelo 
Secretario Geral, com excepção dos dois Directores Gcraes, que seiao 
designados por decreto, c dos Directores de Secção, que serão de¬ 
signados por portaria do Ministro. 


CAPITULO II 

DO GABINETE DO MINISTRO 


Artigo 5. 0 


O Gabinete do Ministro será composto de dois Officiacs de Ga¬ 
binete c dos Auxiliares que forem necessários ao serviço. 

Paragrapho unico. Cada fcnccionario do Gabinete terá suas fun- 

cçtfes designadas pelo Ministro. 


Artkío ó.° 

Os Ofliciaes e Auxiliares do Gabinete serão de livie escolha do 
Ministro dentro dos quadros da Secretaria de Estado, do Corpo Diplo¬ 
mático e do Consular, não podendo ser admittidas pessoas estranhas a 
essas classes, cxcepto os OÍTiciaes de mar e terra, postos a disposição 
do Ministério e que servirão respectivamente como cu os na\ 


militar. 


Artigo 7. 0 


Os funccionarios do Gabinete não estão sujeitos ao ponto e per- 
ceberão, além dos vencimentos integraes dos cargos que occuparem, 
uma gratificação extraordinária marcada em lei; os Addidos e Auxi¬ 
liares terão a gratificação que 0 Ministro arbitiai.. 

Artigo 8.° 

Compete especialmfcnte aos OÍTiciaes e Auxiliares do Gabinete, sob 

a responsabilidade e direcção do Ministro: 

a) a recepção e abertura da correspondência que fôr dirigida ao 

“propilo de entrada c destino dos papeis que forem presentes 
ao Ministro; 
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c) a redacção e a expedição da correspondência official urgente, da 
officiosa e da particular do Ministro; 

d) os pedidos de audiência e conferencia cora o Ministro; 

e) a recepção, a abertura, a decifração e a cifraçâo de telegrammas; 

J) a correspondência com a Secretaria do Palacio do Governo sobre 

audiência com o Presidente ; 

g) a representação social e diplomática do Ministro ; 

h) as relações com a imprensa e agencias telegraphicas. 

CAPITULO III 

DO SECRETARIADO GERAL DO MINISTÉRIO 
Artigo 9. 0 

O Secretariado Geral do Ministério compõe-se de um Secretario 
C.eial do Ministério e de um Auxiliar de Gabinete, nomeado dentre 
os funccionarios da Secretaria de Estado. 

Artigo ro 

O Secretario Geral, funccionario destinado a manter a tradição 
0 Ministério, será nomeado por accesso^ por livre escolha do Governo 
dentre os Directores Geraes. 

Elle é o Chefe hierarchico e a elle estão subordinados todos os fun- % 
ccionanos da Secretaria de Estado, do Corpo Diplomático e do Con¬ 
sular. E' 0 substituto immediato do Ministro e do Sub-Secretario de 
Estado, emquanto houver esse ultimo cargo. 

Artigo ii 

O Auxiliar de Gabinete do Secretario Geral não ficará isento do 
ponto e perceberá, além dos vencimentos do seu cargo, uma grati* 
ficaçao marcada em lei. 

Artigo 12 

Compete ao Secretario Geral: 

a) substit,lir 0 Ministro nos seus impedimentos temporários ; 

b) promover, inspeccionar e dirigir todos os trabalhos da Secretaria 
de Estado; 

C) ouvir em audiência os representantes diplomáticos estrangeiros 
em dias para isso designados; 

d) receber, abrir e fazer protocollar toda a correspondência official ' 
entrada, com excepção da que competir ao Gabinete do Ministro, 
dar-lhe direcção e levar immediatamente ao conhecimento do Ministro 
aquella que, por sua ira portancia, o mereça; 
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e) dar posse aos funccionarios do Ministério, fazendo lavrar os re¬ 
spectivos termos e assignando-os; 

/) preparar as jnstrucções para os funccionarios diplomáticos e 

consulares e fazer expedil-as depois da approvação do Ministro ; 

g ) dar licença até 30 dias aos funccionarios, por justo motivo, 
conceder-lhes as ferias regulamentares e julgar sobre as respectivas 
faltas; 

h) rever o expediente feito e submettel-o pessoalmente â decisão e 
á assignatura do Ministro ; 

i) distribuir o pessoal da Secretaria de Estado pelas Secções, tendo 
em vista a selecção das capacidades e a formação de especialidades, 

j) organizar e submetter á consideração do Ministro os dados para 
a mensagem presidencial e para o relatorio que deve ser apresentado 

annualmente ao Presidente da Republica, 

k) assignar, em nome do Ministro, quando não fôr dirigido aos 
Ministros de Estado e ás mezas do Congresso Nacional, o expediente 
resolvido pelo Ministro, mas que não constitua decisão final; 

l) prorogar o expediente da Secretaria de Estado, ou de qualquer 
das Secções, sempre que fôr necessário ao bom andamento do serviço. 

CAPIXULO IV 

DO CONSULTOR JURÍDICO 

* 

Artigo 13 

O Consultor Juridico é um funccionario externo, de livre no¬ 
meação do Governo dentre os jurisconsultos, e compete-lhe dar os pa- 
roceres sobre as diversas questões submettidas ao seu julgamento. 

Paragrapho unico. O Consultor Juridico corresponder-se-á dire- 
ctamente com o Ministro e os seus pareceres serão registrados, em li¬ 
vros especiaes, na Secção cujo assumpto dér motivo á consulta. 

Artigo 14 

Sempre que julgar conveniente, o Ministro poderá ouvir também 
0 Consultor Geral da Republica ou qualquer outro jurisconsulto que 
lhe aprouver. 

CAPITULO V 

DOS DIRECTORES GERAES 

Artigo 15 

Os Directores Geraes são immediatamente subordinados ao Se¬ 
cretario Geral e aelles estão, por sua vez, directamente subordinadas as 
Secções que constituem cada uma das Directorias Geraes. 
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Artigo iò 

Para o auxilio directo dos seus trabalhos cada um dos Directores 
Geraes terá um auxiliar tirado do quadro da Secretaria de Estado, 
com uma gratificação marcada em !ci. 

Artigo 17 

Compete, em commum, aos Directores Geraes, na superintendência 
das Secções, que lhes são directamentc subordinadas : 

a) promover, dirigir e inspeccionar todos os trabalhos, mantendo 
a disciplina, a ordem e a regularidade do serviço e propor as provi¬ 
dencias necessárias ao seu bom andamento ; 

b) dar parecer, legalizar e examinar todos os papeis recebidos das 
respectivas Secções, antes de remettel-os ao Secretario Geral; 

c) informar ao Secretario Geral, para que decida sobre a concessão 
de ferias aos funccionarios da sua Dircctoria Geral ; 

d) colligir todos os dados relativos á mensagem e ao relatorio do 
Ministério e que devem ser entregues ao Secretario Geral, ficando re¬ 
sponsáveis pela sua exactidão; 

0) representar por escripto ao Secrelario Geral sobre 0 que julgar 
conveniente ao bom andamento do serviço, tendo sempre em vista a 
maior eíficiencia do trabalho ; 

f) rever, antes da remessa ao Secretario Geral, os trabalhos ja 
examinados pelos Directores dc Secção ; 

g) enviar, com a devida antecedencia, ao Secretario Geral todo 
o expediente que deva ser assignado 011 resolvido por elle ou pelo 
xMinistro. 

CAPITULO VI 

DOS DIRECTORES DE SECÇÃO 
Artigo 18 

Compete, cm commum, aos Directores de Secção : 

0) observar e fazer observar as rccommendaçõss e preceitos que 
os respectivos chefes estabelecerem cm bem do serviço ; 

b) levar, pelos canaes competentes, ao conhecimento do Secretario 
Geral 0 procedimento dos funccionarios passiveis dc penas ; 

c) dirigir, examinar, fiscalizar e promover todos os trabalhos da 
competência da sua Secção, dando sobre elles, sempre que fôr neces¬ 
sário, informações por escripto; 

d) prestar aos respectivos chefes de serviço as informações que 
lhes forem pedidas sobre assumpto de sua competência ; 


e) fornecer lodos os elementos necessários ao relatório do Mims- 

leU °À submetter á approvação dos Directores Geraes, antes de as fazer 
passara limpo, as minutas de todos os despachos, notas e ofliciosa se 

expedirem^ synopse e 0 in dice dos casos tratados pela sua 

Secção e que possam constituir precedentes, estabelecer pnncipios ou 

firmar doutrinas novas; ' , 

h) propor as providencias necessárias, não só quanto a ordem 
methodo do trabalho, como quanto á deíiciencia de pessoal, sua fre¬ 
quência e falta de zelo no cumprimento dos deveres ; 

i) legalizar, depois de conferir, as cópias dos documentos e cer- 

tidões expedidas pelas suas Secções ; . 

i) ter convenientemente classificados, sob sua guarda, os papeis te- 
latlvos aos negocios da sua Secção, entregando á Secção do Arch.vo e 
da Bibliotheca os de assumptos já findos ou prejudicados; 

/,) fazer reg istrar nas respectivas Secções os pareceres do Consultor 
| uridico sobre os assumptos que lhes disserem respeito;. 

I) enviar com a devida antecedência, e pelos tramites regulares, 
todo o expediente que deva ser assignado pelo Ministro ou pelo e- 
cretario Geral. 


CAPITULO VII 

DOS OFF1 CIAES E OUTROS FUNCCIONAIUOS 
Artigo 19 

As obrigações dos Ofiiciacs c dos outros funccionarios da Secretaria 
consistem em executar, com o maior zelo c discreção, os serviços que 
lhes forem distribuídos pelos respectivos chefes. 


CAPITULO VIII 

DAS ATITUBUIÇÕES DAS DtRECTORIAS GERAES E SECÇÕES 
Artigo 20 


Compete ao Director Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares 

C T~ndencia com os Directores de serviço das repartições 
publicas, associações ou sociedades commerciaes ou industr.acs, cujos 
serviços possam interessar á expansão economica e commercial do 
Brasd solicitando dclles todas as informações e publicações nccessmn , 
b) fornecer aos nossos Agentes no exterior os elementos para que 
possam muito especialmente informar os interessados ac tudo quanto 
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se refira ás industrias siderúrgicas e extractivas, manganez, carvão, 
petroleo, graphite, industrias frigorificas, borracha, café, cereaes, as- 
sucar, fumo, algodão, cacáu e outros productos agrícolas, mandan¬ 
do-lhes em varias linguas memórias sobre essas riquezas do paiz e 
possibilidades de sua exploração e desenvolvimento ; 

c) colligir e fazer remetter todas as informações attinentes ao ser¬ 
viço de expansão economica do Brasil e prestadas pelas Legações e 
Consulados brasileiros, dando delias sciencia ás Repartições compe¬ 
tentes e demais interessados ; 

d) manter sob sua direcção o registro especial de todos os fun- 
ccionarios diplomáticos e consulares estrangeiros em serviço no Brasil 
e vice-versa ; 

e) mantei um registro das firmas commerciaes e industriaes que 
funccionam no Brasil e no estrangeiro, mediante informações fornecidas 
respectivamente pelas Juntas Commerciaes, Repartições de Estatística, 
Associações Commerciaes e aggremiações congeneres, pelos nossos 
Agentes no exterior e pelos Agentes diplomáticos e consulares no 
Brasil; 

f) fazer publicar trimensalmente, sob sua direcção, em portuguez 
e francez, um boletim sobre os serviços constantes das lettras a, b> c , e 
e, do presente artigo; 

g ) fazer publicar, sem demora, até o prazo máximo de tres mezes, 
c sob sua direcção, os relatórios consulares e as informações econômicas 
interessantes, prestadas pelos Agentes do Brasil no estrangeiro; 

li) solicitar dos interessados a remessa de amostras do commercio 
e industrias nacionaes, que possam ser enviadas aos Agentes do Brasil 
no estrangeiro para figurarem nos mostruários, que ficam creados nos 
Consulados ; 

i) fornecer trimensalmente ao Ministro um quadro demonstrativo, 
em valores, do nosso intercâmbio com cada um dos paizes, com que te¬ 
nhamos relações commerciaes, a somma do que lhe vendemos e do que 
lhe compramos, acompanhando assim a evolução commercial ; 

j) remetter, pelo telegrapho, para os Consulados que o Ministro 
determinar, as cotações dos mercados dos principaes productos nacio¬ 
naes cuja exportação se torne necessário crear ou intensificar ; 

k) velar com o maior zelo para que os nossos Agentes no estran¬ 
geiro deem a mais completa e cabal execução a todos os assumptos e 
questões de caracter commercial e cconomico a que estejam obrigados. 

Artigo 21 

Compete á Secção do Protocolío : 

a) toda a correspondência com 0 Congresso Nacional e bem assim 
os decretos de saneção, promulgação de leis e resoluções referentes ao 
Ministério; os decretos de publicidade e denuncia de Tratados e adhe- 
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soes a Convenção e Uniões internacionacs; o preparo dos instrumentos 
e actos internadonaes e dc suas cartas de ratificação; 

b) as Cartas de Gabinete e de Chancellaria, as credenciaes, revo- 
catorias e plenos poderes ; 

c) a collocação do scllo grande das armas da Republica nesses 
documentos; 

d) o ceremonial e os privilégios diplomáticos, inclusive as isenções 
aduaneiras concedidas aos representantes, tanto brasileiros como es¬ 
trangeiros ; 

e) a organização c publicação, sempre que se tornar necessária, da 
lista diplomática dos Agentes estrangeiros acreditados no Brasil; 

f) o expediente relativo ás audiências de apresentação de credenciaes 
dos Agentes estrangeiros ao Presidente da Republica, inclusive os pro¬ 
jectos de resposta aos discursos de apresentação; 

g) a correspondência relativa á participação do Brasil em Con¬ 
gressos, Conferencias c Exposições internadonaes; 

h) a expedição de convites para as solennidades promovidas pela 
Secretaria e o seu preparo de accôrdo com as instrucções do Ministro ; 

i) a expedição dc passaportes concedidos pela Secretaria, os quaes 
devem ser subscriptos pelo respectivo Director ou seu substituto; 

j) o preparo de cópias dos actos da Secção que tiverem dc figurar 
no relatorio annual do Ministério; 

k) o reconhecimento das firmas dos Agentes diplomáticos brasi¬ 
leiros e das dos estrangeiros acreditados no Brasil; 

l) o fornecimento das certidões, autorizadas pelo Ministro, dos 
papeis em andamento na Secção ; 

m) toda a correspondência não comprehendida nos trabalhos das 
outras Secções. 

Artigo 22 

Compete á Secção dos Negocios Poli ticos c Diplomáticos : 

a) a correspondência de caracter politico c diplomático com os 
Agentes brasileiros no estrangeiro e com os Agentes estrangeiros 
acreditados no Brasil; 

b) a negociação de tratados, convenções, accôrdos, declarações e 
outros ajustes internadonaes com os Governos estrangeiros, quando 
não versarem especial mente sobre os negocios commerciaes e consu¬ 
lares ; 

c) a intelligencia e execução de quaesquer dos mencionados actos 
internadonaes; 

d) as questões de limites e demarcação de fronteiras do Brasil; 

c) os pedidos de extradição feitos pelo Governo Brasileiro aos 

governos estrangeiros e vice-versa; 


f) as reclamações do Governo do Brasil aos governos dos paizes 
estrangeiros e vice-versa; 

g) o exame c estudo das reclamações, de interesse particular, 
de cidadãos brasileiros contra os governos estrangeiros c vice- 
versa ; 

li) a transmissão de cartas rogatórias eiveis, commerciacs e crimi- 
nacs das justiças brasileiras ás justiças estrangeiras e vice-versa; 

i) a transmissão directa ao Supremo Tribuual Federal das sentenças 
dos Tribunacs estrangeiros que transitarem pela via diplomática ; 

j) a revisão e publicação dos relatórios e outros trabalhos dos 
Agentes diplomáticos brasileiros no estrangeiro, sobre assumptos di¬ 
plomáticos ou de Direito Internacional ; 

k) os exames de todos os assumptos referentes ao Direito Político, ao 
Direito Publico e Privado Internacional e ao Direito Civil, exceptuadas 
as questões propriamente econômicas ; 

/) a publicação, sempre que fôr ncccssaria, de um Livro Verde , 
contendo a correspondência trocada entre o Ministério c as Legações 
estrangeiras no Brasil c do Brasil no estrangeiro sobre assumptos de 
opportunidade palpitante, bem como de quaesquer informações de ca¬ 
racter político ou diplomático ,* 

m) a extracção de cópias dos documentos da Secção, que devem 
figurar no relatorio annual do Ministério ; 

n) o fornecimento das certidões, autorizadas pelo Ministro, dos 
papeis em andamento na Secção. 

Artigo 23 

Compete á Secção dos Negocios Consulares : 

a) 0 estudo c 0 preparo para a negociação e interpretação de tra¬ 
tados e quaesquer ajustes internacionacs relativos aos interesses con¬ 
sulares do Brasil, inclusive os assumptos referentes a correios c telc- 
graphos ; 

b) as questões ligadas a heranças de brasileiros no estrangeiro 
c de estrangeiros no Brasil ; 

c) a correspondência de caracter consular com os agentes brasi¬ 
leiros no estrangeiro e com os Agentes estrangeiros acreditados no 
Brasil; 

d) a protecção da navegação brasileira e a correspondência com os 
Agentes diplomáticos e consulares sobre esse assumpto ; 

e) as communicações e providencias sobre assumptos sanitários 
internacionaes; 

/) a expedição de cartas patentes dos Agentes consulares do Brasil 
e os exequalur e reconhecimentos dos Agentes consulares estrangeiros 
no Brasil; 


g) a guarda c conservação dos autograplios dos Agentes con *' 
sularcs do Brasil no estrangeiro ; 

h) o reconhecimento das firmas dos mesmos Agentes exaradas em 
quaesquer documentos ; 

i) o exame de todas as questões de caracter consular ; 

/) o exame e andamento das questões relativas ás attribuições, 
isenções c privilégios dos Agentes consulares estrangeiros no Brasil c 
vice-versa ; 

k) a publicação semestral da lista dos Agentes Consulares estran¬ 
geiros no Brasil; 

/) o preparo de cópias dos documentos da Secção necessários ao 
relatorio annual do Ministério ; 

m) o exame dos casos de soccorros e repatriações de brasileiros, 
cujas despezas serão depois sujeitas á Secção da Despeza ; 

•//.) o fornecimento de certidões, autorizadas pelo Ministro, dos 
papeis em andamento na Secção. % 

Aktigo 24 

Compete á Secção dos Negocios Economicos c Commcrciaes : 

a) o estudo c o preparo para a negociação c interpretação de 
tratados e quaesquer ajustes internacionaes relativos aos interesses eco¬ 
nomicos e commerciaes do Brasil; 

b) a protecção do commercio brasileiro no estrangeiro, a corre¬ 
spondência com os Agentes diplomáticos e consulares sobre esses as¬ 
sumptos e 0 exame das reclamações do commercio ou da industria es¬ 
trangeira no Brasil ; 

c) toda a correspondência e estudos que 110 Ministério sc fizerem 
acerca da colonização e im migração ; 

d) a vigilância da fiel execução de todos os ajustes internacionaes 
de caracter economico em que 0 Brasil seja parte, para proposta das 
melhorias ou corrccções que, em bem do paiz, devem ter, ou da con¬ 
veniência da sua denuncia ; 

e) a revisão, publicação e distribuição, pelos interessados, dos 
relatórios e outros trabalhos dos Agentes diplomáticos c consulares, 
sobre assumptos economicos; 

/) 0 exame de todas as questões de caracter economico 

g) 0 preparo e a expedição da correspondência relativa ás lettras 
ctj b , c, e e h do art. 20 do presente Regulamento ; 

h) 0 registro, com termo de abertura e encerramento e paginas 
rubricadas pelo Director Geral respectivo, dos assumptos de que trata a 
lettra e do mesmo art. 20 ; 

i) a organização do boletim que deverá ser publicado pelo Director 
Geral respectivo relativamente á lettra / do art. 20 ; 

Annoxo O 
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/) o expediente de pedidos aos interessados de remessa aos nossos 
Agentes no estrangeiro de todas as amostras que possam interessar ao 
commercio e á industria do Brasil no exterior e vice-versa; 

k) toda a correspondência de caracter economico com os Agentes 
do Brasil no estrangeiro e com os Agentes estrangeiros acreditados 
no Brasil; 

l) o preparo de cópias dos documentos da Secção necessários ao 
relatorio annual do Ministério; 

m) o fornecimento de certidões, autorizadas pelo Ministro, dos 
papeis em andamento na Secção. 


Artigo 25 

Compete ao Director Geral da Contabilidade e da Administração : 

a) manter, sob sua direcçcão, uma matricula de todo 0 pessoal do 
Ministério, remunerado ou não remunerado, com a discriminação de 
todos os serviços e commissões de cada um ; 

b) informar 0 Secretario Geral sobre os méritos e aptidões de cada 
funccionario para 0 desempenho de qualquer funcção, sempre que isto 
fôr solicitado; 

c ) fazer distribuir, e visar de dois em dois annos, uma caderneta 
distribuida a cada membro do Corpo Diplomático, do Consular e da 
Secretaria de Estado, na qual constarão todas as commissões, serviços, 
licenças, etc., relativos á sua carreira; 

d) encerrar diariamente 0 ponto dos funccionarios da Secretaria 
de Estado, que ficará na respectiva Directoi^i Geral ; 

e) examinar e assignar todo 0 expediente relativo ao ponto orga¬ 
nizado pela Secção da Despeza ; 

/) fazer publicar, sob sua direcção, um boletim semestral contendo 
todas as leis, decretos e circulares que interessarem ao Ministério, bem 
como sobre o movimento do pessoal do mesmo ; 

g) fazer remetter ao Tribunal de Contas, depois de prévio exame 
pela secção competente, os mappas da receita arrecadada c do movi¬ 
mento de estampilhas dos Consulados brasileiros, bem como a lista dos 
responsáveis do Ministério; 

//) autorizar todas as despezas internas do Ministério; legalizar e 
propôr 0 pagamento das respectivas contas ; 

i) legalizar todas as declarações de montepio dos funccionarios do 
Ministério e assignar e resolver todo o expediente a elle relativo ; 

j) manter, sob sua direcção, um livro contendo a especificação dos 
moveis, utensilios e outros objectos existentés na Secretaria de Estado e 

'nas chancellarias das Legações e Consulados brasileiros, fornecendo 
todas as informações á Directoria do Patrimônio. 
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Artigo 26 

Compete á Secção da Despeza : 

a) 0 expediente relativo,á creação e suppressão de cargos, á 
nomeação, retirada, remoção e disponibilidade dos funccionarlos do 
Ministério, bem como 0 complemento de todo esse expediente ; 

b) a matricula, em livros diversos, e feita sob as vistas do Director 
Geral respectivo, de todos os funccionarios do Ministério ; 

c) a expedição a todos os funccionarios e a conferencia das cader¬ 
netas dos assentamentos dos funccionarios do Ministério ; 

d) a correspondência relativa a todos os assumptos, que se refiram 
a despezas do Ministério, com 0 Thesouro Nacional e quaesquer outras 
autoridades e com as Legações e Consulados ; 

e) todo 0 expediente relativo ás ferias, licenças e montepio dos 
funccionarios do Ministério ; 

f) a distribuição dos créditos votados, o pedido dos que forem 
necessários, a proposta orçamentaria do Ministério e o balanço da 
despeza; 

g) a organização) e remessa dos processos de aposentadoria dos 

funccionarios do Ministério; F Uü d os 

li) 0 resumo, a organização e a remessa do ponto dos funccionarios 
da Secretaria ao Ministério da Fazenda ; 

í) a esci ipturação de todas as despezas do Ministério e o expe¬ 
diente relativo á autorização das mesmas, tendo em vista que nenhuma 
despeza será feita sem prévia autorização competente ; 

j) a expedição de guias para a autorização de saques de venci¬ 
mentos dos membros do Corpo Diplomático e do Consular, que esti¬ 
verem no Rio de Janeiro, ou quaesquer outros saques sobre a Dele¬ 
gacia do Thesouro em Londres, depois de assignada pelo Ministro a 
ordem de pagamento, quando fôr necessária; 

k) 0 preparo de cópias dos documentos da Secção necessários 
ao relatorio do Ministério ; 

l) as encommendas de tudo 0 que fôr necessário para 0 expediente 
da Secretaria de Estado, mesmo que essas encommendas sejam feitas 
no exterior ; 

m) a publicação semestral de um boletim contendo todas as leis 
decretos e circulares que interessem ao Ministério e bem assim 0 movi¬ 
mento do pessoal do mesmo ; 

n) 0 recebimento, 0 exame e a escripturação dos inventários dos 
moveis e valores a cargo das Legações, Consulados e Secretaria de 
Estado e a correspondência com a Directoria do Patrimônio sobre esse 
assumpto ; 

0 ) o fornecimento das certidões, autorizadas pelo Ministro, dos 
papeis em andamento na Secção. 
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Artigo 27 

Compete á Secção da Receita: 

a) 0 recebimento, exame e escripturação das contas da receita 
arrecadada pelos Consulados brasileiros ; 

b) 0 recebimento, exame e escripturação das estampilhas recebidas 
e utilizadas pelos Consulados brasileiros; 

c) a organização do balanço da receita do Ministério; 

d) a correspondência relativa a todos os assumptos, que se refiram 
á receita do Ministério, com o Tribunal de Contas, Thesouro, Consu¬ 
lados Brasileiros c quaesquer outras repartições ; 

e) a requisição á Casa da Moeda, escripturação, guarda e remessa 
das estampilhas consulares aos Consulados ; 

/) o preparo de cópias dos documentos da Secção, taes como 
organização do quadro da renda consular e do movimento de estam¬ 
pilhas, necessários ao relatorio annual do Ministério ; 

g) 0 exame de todas as reclamações de companhias de navegação e 
de particulares sobre quaesquer desintelligencias relativas ã arrecadação 
da renda consular pelos Consulados; 

h) 0 fornecimento das certidões, autorizadas pelo Ministro, dos 
papeis em andamento na Secção. 

Artigo 28 

Compete á Secção do Archivo e da Bibliotheca : 

a) a classificação, arranjo, conservação e guarda de todos os 
papeis e documentos existentes e dos que lhe forem remettidos e bem 
assim, 0 protocollo da entrada e sahida de lodos elles ; 

b) a formação de um indice geral abreviado de todos os papeis 
e documentos nelía existentes; 

c) a redacção de memórias sobre casos que interessem á historia 
diplomática do paiz, á sua tradição e aos princípios acceitos como 
doutrina; 

d) a reunião em maços especiaes de toda correspondência relativa 
ás questões de limites e demarcação das fronteiras do Brasil e a todos 
os assumptos que possam constituir precedentes, estabelecer princípios 
ou firmar doutrinas novas; 

c) a organização, sempre em dia, de um indice dos tratados, 
convenções e quaesquer ajustes internacionaes celebrados pelo Brasil, 
assim como de todas as leis, decretos e decisões que interessem 
ao Ministério, e uma collecção, de facil consulta, de todos elles; 

J) a pesquiza e facilitação de informações e documentos que já 
estiverem archivados e que forem requisitados no interesse do serviço 
da Secretaria de Estado ; 


o-) o fornecimento de certidões extrahidas, mediante despacho do 
Ministro, dos documentos archivados ; 

li) a guarda, conservação e arranjo dos livros c impressos, a for¬ 
mação do respectivo catalogo c a manutenção em dia de todos as publi¬ 
cações peculiares aos trabalhos da Secretaria, e cuja aequisição ou 
assignatura haja sido autorizada ; 

i) a apresentação ao Ministro, dentro do primeiro tiimestre de 
cada anno, de um relatorio do movimento geral da Bibliotheca durante 
o anno anterior ; 

j) o empréstimo de livros aos funccionarios da Secretaria, mediante 
requisição escripta e recibo. As obras raras, os volumes de enc> 
clopedias, de diccionarios e de grandes coliecções, assim como os 
jornaes, só poderão ser consultados na sala da Bibliotheca , 

k) a distribuição de impressos e a respectiva correspondência ; 

/) a conservação dos mappas, planos e plantas originaes das fron¬ 
teiras reconhecidas e demarcadas, com as assignaturas dos demar- 
cadores; 

m) a guarda dos exemplares de cópias ou reprodueçoes dos ori¬ 
ginaes de que trata o paragrapho anterior e de outros quaesqner 
mappas ou cartas; 

n) as cópias de cartas e mappas que fôr necessário tirar ; 

o) o entelamento e concerto daquellcs exemplares que disso pre¬ 
cisarem. 

Artigo 29 

A não ser para serviço da Secretaria, nenhum documento manu- 
scripto poderá ser retirado do Archivo, cabendo ao Ministro autorizar 
ou não a extracção de cópias e certidões. 

Artigo 30 

A Bibliotheca poderá ser franqueada a pessoas de reconhecida ido¬ 
neidade, dependendo a permissão, em cada caso, de ordem especial do 
Director da Secção. 

CAPITULO IX 

DA COMMISSÃCv BRASILEIRA PAN-AMERICANA 

Artígo 31 

Fica instituída na Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
subordinada ao Director Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares 
e Economicos, uma Commissão Pan-Americana, instituida em virtude 
do art. X da Resolução de 11 de agosto de 1910, da 4 a Conferencia 
Internacional Americana, concluída e assignada em Buenos Aires, sobre 


a reorganização da União das Republicas Americanas e já approvada 
pelo Cogrnesso Nacional pelo Decreto n. 2.881, de 9 de novembro 
de 1914, 

Essa Commissão será dirigida por um Director de Secção de Secre¬ 
taria de Estado, designado especialmente pelo Ministro para esse fim, 
elevando-se assim de mais um funccionario dessa categoria 0 quadro re¬ 
spectivo. 

Para auxilio de seus serviços terá esse Director dois funccionarios 
tirados do quadro da Secretaria de Estado, sem direito todos elles a 
qualquer remuneração especial. 

Essa Commissão fica para todos os efteitos subordinada a todas as 
condições do Regulamento presente. 

Compete a essa Commissão, que trabalhará em intima correlação 
com as instituidas nas capitaes das demais Republicas do continente, 
nos termos da citada Resolução : 

a) promover a approvação das Resoluções e Convenções adoptadas 
pelas Conferencias Internacionaes Americanas; 

b) ministrar á União Pan-Americana de Washington, com exactidão 
e a maior brevidade, todos os dados de que ella necessitar para a pre¬ 
paração de seus trabalhos ; 

c) apresentar, por iniciativa própria, os projectos que julgar con¬ 
venientes, aos propositos da mesma União, e exercer as demais attri- 
buições que, com os mesmos fins, lhe conferir 0 Governo. 

d) fornecer cópias dos documentos da Commissão que tiverem de 
figurar no relatorio annual do Ministro. 

CAPITULO X 

DA PORTARIA 
Artigo 32 

A Portaria é subordinada immediatamente á Directoria Geral da 
Contabilidade e da Administração e compõe-se de um Porteiro, de um 
Ajudante do Porteiro, de dez Contínuos* de dois Correios, e dos 
serventes e ordenanças necessários ao serviço. 

Artigo 33 

Compete ao Porteiro: 

d) abrir e fechar, nas horas regulamentares, e extraordinariamente 
sempre que lhe fôr determinado, o edifício da Secretaria de Estado ; 

b) trazer sob sua guarda e fornecer á Directoria Geral da Con¬ 
tabilidade e da Administração 0 inventario de todos os moveis, alfaias 
e objectos da Secretaria; 
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c ) promover a prompta expedição de toda a correspondência que 
lhe fôr enviada, assim como de jornaes e revistas, organizando as malas 
regulares e as especiaes para o exterior, quando houver necessidade, 

d) organizar a folha dos salarios dos serventes e ordenanças e as 
das despezas meúdas e apresental-as mensalmente ao exame da Secção 
da Despeza, que, após autorização do Director Geral respectivo, pio- 

videnciará para o seu pagamento ; 

ti) fixar em cada caso, conforme as necessidades do serviço, as 
horas de entrada e sahida dos serventes; 

/) cumprir e fazer cumprir immediatamente as ordens recebidas, 
mesmo fóra das horas do expediente ordinário; 

g) remetter promptamente para o Gabinete do Secretario Geral 
toda a correspondência official recebida, excepto a que fôr destinada 
ao Gabinete do Ministro. As cartas particulares serão entregues dire- 
ctamente aos destinatários; 

h) encerrar, uma hora antes de começarem os trabalhos da Se¬ 
cretaria, o ponto dos empregados titulados da Portaria, bem como o 
dos serventes na hora fixada, submettendo no fim de cada mez as faltas 
destes últimos ao julgamento do Director Geral da Contabilidade e da 
Administração ; 

i) distribuir o serviço ordinário e extraordinário do pessoal sob 
suas ordens, submettendo-o á apreciação do mesmo Director Geral 
acima. 

Artigo 34 

Fica sob a immediata direcção do Porteiro 0 pessoal necessaiio 
para a conservação dos trens do Ministério, competindo-lhe fazer as 
despezas necessárias para isso, depois de autorizadas pelo Director 
Geral respectivo. 

Artigo 35 

Compete ao Ajudante do Porteiro: 

a) substituir 0 Porteiro em seus impedimentos e faltas e auxilial-o 
quando presente ,* 

b) inspeccionar 4 pessoalmente e dirigir os trabalhos de limpeza e 
conservação do edifício, jardim e moveis da Secretaria de Estado, bem 
assim 0 serviço diário de automóveis, carruagens e quaesquer outros 
vehiculos pertencentes ao Ministério. 

CAPITULO XI 

DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

Artigo 36 

Fica instituido na Secretaria de Estado das Relações Exteriores 
um Conselho Administrativo constituído pelo Ministro de Estado, 
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como Presidente, pelo Secretario Geral, pelos Directores Geraese pelo 
Consultor Jurídico, como membros. Servirá de Secretario do Conselho 
o Auxiliar effectivo do Gabinete do Secretario Geral e, na sua falta ou 
ausência, um dos Auxiliares dos Directores Geraes. 

As reuniões desse Conselho serão quinzenaes e secretas, em dias 
préviamente fixados pelo Ministro, e de todas as suas reuniões, pare¬ 
ceres e deliberações será lavrada pelo Secretario uma acta em livro 
competente, devidamante aberto e encerrado e com as folhas rubri¬ 
cadas pelo Secretario Geral. 

Em casos urgentes o Conselho poderá ser convocado extraordina¬ 
riamente, sempre que o Ministro julgar conveniente. 

A esse Conselho serão submettidos para o respectivo parecer : 

a) as negociações de tratados, convenções, accôrdos, declarações e 
outros ajustes internacionaes de qualquer especie ; 

b) as questões relativas a limites e demarcação de fronteiras; 

c) as reclamações estrangeiras individuaes ou de Governos estran¬ 
geiros feitas ao Governo do Brasil e vice-versa, sobre quaesquer as¬ 
sumptos ; 

d) os casos de extradição; 

c) o exame de todos os assumptos diplomáticos referentes ao Di¬ 
reito Publico e Privado Internacional e ao Direito Civil ; 

/) os assumptos relativos á protecção do commercio e navegação, 
á colonização e á immigração ; 

g) as questões ligadas á herança de brasileiros no estrangeiro c 
vice-versa ; 

h) todos os assumptos que affectarem á disciplina e ao bom anda¬ 
mento do serviço da Secretaria de Estado e das Legações e Consu¬ 
lados ; 

i) quaesquer questões em que o Ministro julgar conveniente ouvir 
o parecer do Conselho. 

Todos os casos acima especificados só serão submettidos ao Con¬ 
selho, depois de estudados c informados pelas Directorias Geraes com¬ 
petentes. 

O Ministro remetterá ao Secretario Geral todos os processos que 
tenha de submetter ao Conselho, depois de lançar a distribuição a um 
dos membros que será o relator em sessão. 

As decisões do Conselho serão lançadas e subscnptas pelo Secre¬ 
tario cm cada um dos processos submettidos ao seu julgamento. 

Elias não terão caracter de decisão final e servirão apenas como 
parecer para orientar o Ministro. 


CAPITULO Xll 

DAS NOMEAÇÕES E DEMISSÕES 

Artigo 37 

Serão nomeados por decreto 0 Secretario Geral, os Directores 
Ceracs, 0 Consultor Jurídico, os Directores de Secção, os Primeiros e 
Segundos Officiaes e o Porteiro ; por acto on portaria do Ministro 
todos os demais funceionarios. 

Artigo 38 

As nomeações dc Secretario Geral, de Directores Geraes e de 
Directores de Secção serão feitas por merecimento e livre escolha do 
Governo dentre os funceionarios da categoria immediatamente inferior, 
do quadro da Secretaria. 

A do Consultor Jurídico será de livre escolha do Governo. 

A do Porteiro será feita por promoção do respectivo Ajudante. 

Artigo 30 . 

As nomeações de Primeiros e Segundos Officiaes serão teitas 
também por nceesso de funceionarios da categoria immediatamente 
inferior. 

Artigo 40 

As nomeações para Primeiros Officiaes serão íeitas dois terços poi 
merecimento e um terço por antiguidade e para Segundos Officiaes 
metade por merecimento e metade por antiguidade. 

Artigo 41 

Ninguém poderá ser nomeado Terceiro Ofílcial sem provar ser 
brasileiro, ter capacidade physica, ter bom procedimento, fazer con¬ 
curso, ter a idade de 18 a 35 annos de idade e apresentar caderneta de 


As matérias exigidas cm concurso para o cargo dc lerceito 
Ofíicial são : 

Calligraphia c dactylographia; 

Lingua portugueza ; 

Línguas franceza, ingleza c allcmã, devendo 0 candidato lallai e 
escrever correctamente pelo menos a primeira e traduzir c verter as tres; 
Historia e geographia geraes e espccialmentc do Brasil; 
Arithmetica e algebra ; 

Noções de direito internacional publico e privado, de direito 
constitucional, administrativo, civil, commercial e industrial brasileiros. 
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O candidato, que prestar exame de quaesquer outras linguas es¬ 
trangeiras e modernas, terá preferencia para a nomeação, em igualdade 
de circumstancias. 

Artigo 43 

A nomeação de Ajudante do Porteiro será feita dentre os Contí¬ 
nuos e as de Contínuos 0 Correios serão feitas dentre os serventes, 
sendo uma por merecimento e uma por antiguidade. 

Artigo 44 

Nenhum empregado jubilado, reformado ou aposentado poderá 
ser nomeado para emprego da Secretaria. 

Artigo 45 

Os funccionarios de menos de 10 (dez) annos de serviço serão 
conservados emquanto bem servirem. 

Depois de io annos de serviço eITectivo no Ministério, só poderão 
ser demittidos, além dos casos em que a lei penal pune com a perda 
do emprego: 

a) por abandono do cargo ; 

b) poi condemnação, passada em julgado nos tribunaes compe¬ 
tentes, a pena maior de dois annos; 

c) por condemnação, nas mesmas condições, em quaesquer do 
crimes capitulados nos arts. 115, 118, 119,121, 122, 239, 250, 277, 278, 
330 a 333 e 338 a 340 do Codigo Penal. 

d) por faltas verificadas em processo administrativo. Esse pro¬ 
cesso se fará de accôrdo com a lei em vigor. 

Artigo 46 

Serão substituídos em seus impedimentos: 

a) 0 Secretario Geral por qualquer um dos Directores Geraes 
que 0 Ministro designar; 

b) os Directores Geraes pelo Director de Secção da respectiva Di- 
rcctoria Geral que 0 Ministro designar ; 

c) os Directores de Secção pelos Primeiros OlFiciaes e, na ausência 
ou falta destes, pelos Segundos das respectivas Secções ; 

d) o Porteiro pelo seu Ajudante e, na falta deste, pelo Continuo que 
0 Secretario Geral designar ; 

() 0 Ajudante do Porteiro pelo Continuo que servir na Portaria. 

Artigo 47 

Os funccionarios que substituírem os licenciados perceberão apenas, 
além do seu ordenado, a gratificação e a representação do substituído- 
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Paragrapho unico. Essa disposição será observada em todos o? 
casos de substituição, de maneira que o substituto, em hypothese al¬ 
guma, venha a perceber mais que o substituído. 

Artigo 48 

O empregado que exercer lugar vago perceberá todo o vencimento 
deste. 

CAPITULO XIII 

DOS VENCIMENTOS E DESCONTOS POR FALTAS 

Artigo 49 

Competem aos funccionarios da Secretaria de Estado os venci¬ 
mentos e gratificações fixados na Tabella annexa a este Regulamento 
e constantes dos decretos legislativos n. 2.092, de 31 de agosto c . 
1910, e n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912, e as representações estabe c- 
cidas no decreto n. 1.343 A, de 25 de maio de 1905. 

Artigo 50 * 

O funccionario que deixar o exercício de seu lugar na Secretaria 
pelo de qualquer commissão alheia ao Ministério perderá todo o seu 

vencimento, 

Artigo 51 

O empregado que faltar ao serviço soffrerá perda total ou desconto 

em seu vencimento, conforme as regras seguintes: 

i\ O que faltar sem causa justificada e 0 que se retirar sem au- 
torização do respectivo Director de Secção, antes de findar o expe¬ 
diente, perderá todo o vencimento. 

2». Perderá sómente a gratificação aquelle que faltar por motivo 
justificado. 

São motivos justificados : 

a) moléstia do empregado, mulher e filhos e também pae e mae, 
quando residirem em sua companhia ; 

b) nojo até 10 dias; 

c) gala de casamento até 15 dias. 

3 a . Serão provadas com attestados de medico as faltas por moléstia 
de empregado e das pessoas de família acima indicadas, quando essas 
faltas excederem a tres seguidamente. 

4 a . SofTrerá o desconto de metade da gratificação 0 empregado que 
comparecer até uma hora depois de encerrado o ponto ; 

5 a . O desconto por faltas interpoladas será relativo sómente aos 
dias em que se derem ; mas, no caso de faltas successivas, se estenderá 
também aos dias que, não sendo de serviço, se comprehèndeiem nesse 
periodo. 
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< ’ 1 ' As faltas serr, ° computadas pelo que constar do livro do ponto 
da Direetoria Geral da Contabilidade c da Administração, no qual 
assinarão seus nomes todos os empregados da Secretaria, excepto os 
Directores Geracs, o Consultor Jurídico, os Directorcs de Secção e os 
OITiciaes e Auxiliares de Gabinete do Ministro. 

7 a . O ponto será encerrado pelo Director Geral da Contabilidade e 
da Administração ou pelo Director de Secção por elle designado, de- 
vendo ahi ser lançadas as necessárias notas. 

'°. a . A dispensa do ponto dos Directores de Secção não cxcliie a 
obrigação, que lhes cabe, de abrirem o serviço da sua Secção na hora 
designada para o inicio dos trabalhos, devendo elles justificar perante 
o Secretario ticral a ausência por mais de tres dias seguidos, ficando, 
no caso contrario, sujeitos a descontos; 

o • Compete ao Secretario Geral a justificação das faltas dos fun- 
ccionarios da Secretaria. 

Artigo 52 

Não sofirerá desconto algum 0 empregado que faltar á Secretaria: 

1 ", por estar enfermo de moléstia comprovada por um attestado 
firmado por dois médicos pelo menos, dependendo 0 abono de ordem 
escripta do Secretario Geral ; 

2 ”, por se achar encarregado pelo Ministro de qualquer trabalho 
ou commissão ; 

3 °> P°>- ®tar servindo algum cargo gratuito e obrigatorio, em 
virtude de preceito de lei. 


CAPITULO XIV 

DAS LICENÇAS 
Artigo 53 

As licenças concedidas aos funccionarios da Secretaria de Estado 
em hypothese alguma darão direito á percepção das gratificações de 
exercício e assim se deverão regular: quando por moléstia comprovada, 
com 0 ordenado até seis mezes e com a metade do ordenado por mais 
seis, em prorogaçâo ; quando por qualquer outro motivo justo e atten- 
clivel, sem vencimento algum e até um anno. 


Artigo 54 

Os funccionarios não poderão ter licença com as vantagens de 
caigos que estiverem occupando interinamente nem com as daquelles 
para os quaes tenham sido nomeados ou promovidos, quando não 
tiverem tomado a respectiva posse, 


Artigo 55 


Nenhum funccionario poderá gozar uma licença desde que esteja 
esgotado qualquer dos prazos acima, antes de decorrido um anno da 
ultima que lhe foi concedida. 


Artigo 56 

Em todas as concessões de licenças será declarado 0 prazo dentro 
do qual o funccionario deverá entrar no gozo delia, prazo que não po¬ 
derá exceder de 60 dias. 


Artigo 57 

Qualquer pedido de licença dirigido ao Congresso Nacional deverá 
ser encaminhado pelo Ministério, mas o Ministro não lhe dará anda¬ 
mento sem que 0 requerente prove ter já obtido as licenças que elle llie 
podia conceder. 

Artigo 58 

Só 0 Ministro de Estado é competente para conceder as licenças au¬ 
torizadas neste Regulamento, salvo as de que trata a disposição da 
lettra g do art. 12. 

CAPITULO XV 

DAS APOSENTADORIAS 

Artigo 59 

Os funccionarios da Secretaria de Estado só poderão ser aposen¬ 
tados por invalidez c de accôrdo com 0 estabelecido nas leis e dispo¬ 
sições vigentes. 

CAPITULO XVI 

DO TEMPO E MODO DE SERVIÇO E DAS PENAS DISCIPLINARES 

Artigo 60 

O expediente ordinário da Secretaria de Estado durará cinco horas 
diariamente, sendo a hora inicial designada pelo Secretario Geral. 

Paragrapho unico. Quando fôr indispensável poderá elle proro- 
gar as horas do expediente ordinário da Secretaria ou de qualquer de 
seus departamentos. 

Artigo 61 

A distribuição do pessoal da Secretaria do Estado pelas diflcrentcs 
Secções será feita privativamente pelo Secretario Geral, 
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Artigo 62 

Os empregados da Secretaria são sujeitos ás seguintes penas disci¬ 
plinares, nos casos de negligencia, desobediencia, falta de cumprimento 
de deveres e falta de comparecimento, sem causa justificada, por oito 
dias consecutivos, ou por 15 dias interpolados, durante 0 mesmo mez 
ou em dois seguidos: 

i a , simples advertência ; 

2 a , reprehensão ; 

3 a , suspensão até dois mezes, com perda de todos os vencimentos. 

A primeira dessas penas será imposta pelos Directores de Secção, 
3 segunda pelos Directores Geraes ou pelo Secretario Geral e a terceira 
pelo Ministro. 

CAPITULO XVII 

NORMAS E FORMULAS RELATIVAS AOS ACTOS EMANADOS DOS 

PODERES LEGISLATIVO E EXECUTIVO E AOS DO MINISTÉRIO 

Artigo 63 

As leis e resoluções adoptadas pelo Congresso Nacional serão 
publicadas por decreto, assim redigido : 

« O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

« Faço saber que 0 Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 
lei ou resolução, seguinte : etc.» 

Artigo 64 

As leis e resoluções da competência privativa do Congresso Nacional 
serão igualmente publicadas sob a seguinte fórmula : 

« O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil : 

« Faço saber que 0 Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 
lei ou resolução seguinte : etc.» 

Artigo 65 

Na correspondência do Poder Executivo com o Legislativo obser¬ 
var-se-ão as seguintes normas: 

I a , tratando-se de actos de natureza política ou propostas do Go¬ 
verno Federal, a mensagem do Presidente da Republica será transmit- 
tida ao Primeiro Secretario da Camara ou do Senado, com aviso do 
Ministro; 

2 a , 110 caso em que 0 Presidente da Republica haja de prestar 
informações exigidas pelo Congresso, e dependendo estas do Ministério* 
serão transmittidas em aviso e em nome do mesmo.Presidente ; 
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3 a , as demais communicações e a remessa de quaesquer impressos 
ou documentos far-se-ão por aviso ao Primeiro Secretario de qualquer 
das Camaras. 

Artigo 66 

Serão numerados os decretos do Poder Executivo, excepto os refe¬ 
rentes a nomeações, demissões e aposentadorias dos empregados. 

Artigo 67 

Os actos do Poder Executivo que devem ter a fôrma de decretos, 
numerados ou não, serão expedidos com as assignaturas do Presidente 
da Republica e do Ministro. 

Artigo 68 

Os decretos de nomeação, demissão e aposentadoria serão assim 
redigidos: 

« O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil re¬ 
solve, etc.)) 

Nos titulos do Ministério a fórmula será : 

« O Ministro de Estado das Relações Exteriores, em nome do Pre¬ 
sidente da Republica, resolve etc.» 

CAPITULO XVIII 

•DISPOSIÇÕES geraes 

Artigo 69 

Emquanto durar o estado de guerra e subsistir, por esse motivo, 
0 cargo de Sub-Secretario de Estado, creado pelo decreto n. 12.804 
de 9 de janeiro do corrente anuo, ficarão de sua competência as 
attribuições constantes das lettras a e k do art. 12 deste Regulamento, 
devendo, em virtude dessa competência, ser também submettido á sua 
assignatura, pelo Secretario Geral, de accôrdo com a attribuição que 
lhe confere a lettra h do referido art. 12, o expediente que tiver de 
ser por clle assignado. 

O Sub-Secretario terá, para os fins de direito, a categoria de Em¬ 
baixador, conservando os vencimentos do seu cargo de accôrdo com 0 
que determinar a lei. 

Artigo 70 

Sempre que fôr conveniente, o Ministro fará baixar instrucções 
para esclarecimento e completa execução deste Regulamento. 

Artigo 71 

O Ministro poderá designar, quando julgar conveniente, até tres 
funccionarios da Secretaria para, de accôrdo com as instrucções expe- 


didas em cada caso, servirem efi&tivanmte cm paizes estrangeiros du¬ 
rante o prazo máximo da dois annos, a contar da data da chegada ao 
posto, tendo para a viagem o prazo máximo de dois mezes, c no posto 
correspondente ao da sua categoria, com todas as prerogativas e de¬ 
veres deste. Da mesma forma, c em idênticas condições, com os venci¬ 
mentos que lhes couberem por lei e sujeitando-se ao regimen do pre¬ 
sente Regulamento, menos quanto ás substituições, poderá o Ministro 
destacar para servirem na Secretaria de Estado funccionarios do Corpo 
Diplomático c do Consular. 


Artigo 72 

O Ministro poderá lambem designar qualquer funccionario para 
praticar temporariamente cm serviços de estatística c outros em repar¬ 
tições dos demais Ministérios, obtida a annuencia dos respectivos Minis¬ 
tros. 

Artigo 73 

Nas solennidades c actos oíHciaes, nas ceremonias, festas c rece¬ 
pções de grande gala no Palacio Presidencial, no Ministério e nas 
Legações acreditadas no Brasil, bem como nos actos solennes parti¬ 
culares, 0 Ministro usará 0 uniforme em uso antes de 15 de Novembro 
de 1889, com as modificações inherentes á mudança do regimen 
politico, podendo os funccionarios superiores da Secretaria de Estado 
usar do uniforme do Corpo Diplomático, de accôrdo com a tabella e a 
correspondência do art. 75. 

Os empregados inferiores continuarão a usar o uniforme actualmente 
estabelecido. 

Artigo 74 

Nenhum funccionario da Secretaria poderá desempenhar qualquer 
cargo, industria ou prolissão, que, a juizo do Ministro, o prive do 
exacto cumprimento dos seus deveres, nem exercer qualquer actividadc 
que infrinja as normas estabelecidas no Ministério. 

Artigo 75 

Para o disposto nos arts. 71 c 73, fica assim estabelecida a 
correspondência dos diversos quadros do Ministério: 

Secretario Geral do Ministério — Embaixador ; 

Directores Geraes — Enviados Extraordinários e Ministros Pleni¬ 
potenciários ; 

Directores de Secção — Ministros Residentes 011 Cônsules Geraes 
de i a classe; 

Primeiros Oíficiaes — Primeiros Secretários de Legação ou Con - 
sules Geraes de 2 a classe ; 
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Segundos Ofliciacs — Segundos Secretários de Legação ou Côn¬ 
sules ; 

Terceiros Ofliciacs — Vice-Consules ou Cliancelleres. 

Artigo 76 

Os cargos technicos da Secretaria não terão correspondência al¬ 
guma com os cargos diplomáticos ou consulares. 

Artigo 77 

O calligrapho servirá na Secção do Protocollo 2 0 Conservador 
da Bibliotheca e do Archivo na Secção respectiva. 

Artigo 78 

Os funccionarios da Secretaria de Estado terão direito annualmcntc 
a 30 dias uteis de lerias, podendo gozai*as de uma só vez ou rcserval-as 
para compensar faltas que dérem durante 0 anno. 

Não é permittida a accumulação de ferias, de modo que nenhum 
funccionario possa gozar em cada anno mais de 30 dias uteis* 

Artigo 79 

Emquanto existir o actual Bibliotliecario, cujo cargo lica extincto 
pelo presente Regulamento, continuará ellc a dirigir a Bibliotheca, su¬ 
bordinado apenas ao Dircctor Geral da. Contabilidade e da Adminis¬ 
tração, ficando addido ao quadro da Secretaria de Estado. 

Artigo 80 

0 Ministro poderá admittir até sete addidos ao quadro da Secretaria, 
sem direito a gratificação alguma, sob qualquer pretexto, nem preferencia 
nas nomeações para 0 quadro, as quaes ficarão sujeitas ás disposições 
do art. 41. 

Paragrapho único. O addido, quedér mais de 40 faltas por anno ou 
que revelar incapacidade para 0 serviço, será iinnicdiatamcntc dispen¬ 
sado. 

Artigo 81 

Ficam revogadas Iodas as disposições em contrario e as constantes 
dos Regulamentos anteriores. 

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1918. 


Alio Pcranlui, 


Aiincxo C 


iO 
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íabella do numero, classes e vencimentos dos fanceionarios da Se¬ 
cretaria de Estado das Relações Exteriores, a que se refere o 
presente Regulamento 


0 

a 





s 

g 

CLASSES 

ORDENADO 

GRATIPICAÇXO 

REPRE¬ 

SENTAÇÃO 






I 

Ministro de Estado . 

24:000*000 


l8:000*000 

1 

Secretario Geral do Ministério . * 

16:000*000 

8:000*000 

3:000*000 

2 

Directores Geraes. 

24:000*000 

12:000*000 

6:000*000 

I 

Consultor furidico . 

— 

l6:000*000 

_ 

8 

Directores de Secção . 

64:000*000 

32:000*000 

14:400*000 

12 

Primeiros OfTiciaes ...... 

76:800*000 

38 : 400*000 

— 

12 

Segundos Officiaes . 

57:600*000 

28:800*000 

— 

18 

Terceiros Ofliciacs . 

64:800*000 

32:400*000 

— 

i 

Calligrapho. 


Í:600*000 

— 

I 

Conservador da Bibliothcca e do 
Archivo . 


l:600*000 

X 

I 

Porteiro. 

4:000*000 

2:000*000 

— 

i 

Ajudante do Porteiro . 

. 3:200*000 

i : 600*000 


TO 

Contínuos . 


12:000*000 

_ 

2 

Correios . 

4:8oo*'joo 

3:400*000 

— 

2 

Ofliciacs de Gabinete do Ministro . 

— 

12:000*000 

_ 

I 

Auxiliar de Gabinete do Secretario 
Geral . 

_ 

3:600*000 

_ 

2 

Auxiliares dos Directores Geraes . 

— 

4 : &x)*ooo 

_ 

I 

Bibliothecario ( addido ) * . . . 

6:8oo*< joo 

3:400*( >oo 

- 



376:400*000 

212:600*000 

41; 400*0 x> 



630:400*000 


Rio de Janeiro, 24 dc Abril de 1918.— Nilo Peçanha. 
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DECRETO N. 12.998 de 24 de abril df 1918 

Approva as instrucções que devem reger os eoneursos para os lugares 
de Terceiros Officiaes da Secretaria dc Estado das Relações Ex¬ 
teriores . 4 

O iPresidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Attendendo ao que lho expoz o Ministro de Estado das 
Relações Exteriores; 

Decreta: 

Artigo único. Ficam approvadas as instrucçoes, unnexas 
ao presente Decreto, que devem reger os concursos pura os 
lugares de terceiros officiaes da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores, assignadas pelo respectivo Ministro de 
Estado que as fará executar. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1918 , 97 ° da Indepen¬ 
dência e 30 ° da Republica. 

■Wenüeslau Braz P. Gomes. 

Nilo Peçanha . 


Instrucçoes que devem reger os concursos para o provimento 
dos lugares de Terceiros Officiaes da Secretaria de Es¬ 
tado das Relações Exteriores 

• Art. l.° O concurso para os lugares de Terceiros Offi- 
ciacs da Secretaria de Estado das Relações Exteriores será 
feito entre os pretendentes que se apresentarem, precedendo 
editaes com a antecedencia de quinze dias. 

Os pretendentes instruirão seus requerimentos com do¬ 
cumentos que provem ter de 18 a 35 annos de idade, ter bom 
procedimento, não soffrer de moléstia contagiosa, ter sido 
vaccinados, podendo juntar quaesquer outros relativos as suas 
habilitações e serviços. Deverão, além disso, apresentar a 
caderneta cie reservista. 

Art. 2.° Presidirá o concurso um dos Directorcs Geraes 
que o Ministro designar, sendo os examinadores c o Secreta¬ 
rio nomeados dentre os funccionarios da Secretaria ou do 
Corpo Diplomático e do Consular, que estiverem, por qual¬ 
quer motivo, no Rio de Janeiro. 

Art. 3 .° O concurso versará sobre as seguintes matérias: 

I, Calligrapliia e dactylographia; 

II, Lingua portugueza; 

TH, Línguas franceza, ingleza e allemã, devendo o can¬ 
didato fallar e escrever correctamente pelo menos a primeira 
c traduzir e verter as tres; 



IV, Historia e geographia geracs o cspecialmentc rio 
Brasil; 

V, AriLlimetica e algebra; 

VI, Noções cie direito internacional publico e privácto e 
de direito constitucional, administrativo, civil, commercial e 
industrial brasileiros. 

O candidato, que prestar exame de quaesquer outras 
linguas estrangeiras e modernas, terá preferencia para a 
nomeação, cm igualdade de circumstaneias. 

Art. 4 .° As provas de calligraphia e de dactylographia 
constarão de clictados de trechos de portuguez corrente, não 
inferiores a 15 linhas; a de portuguez constará de uma prova 
escripta de redacção sobre um assumpto sorteado na oc- 
casião e de uma prova oral de interpretação e analyse de um 
trecho do autor clássico; a de francez constará de uma prova 
escripta de traducção e versão de trechos dictados e de uma 
prova oral pratica; as de inglez e allemão constarão de uma 
prova escripta e outra oral de traducção e versão, sendo os 
trechos da prova escripta dados a copiar; as provas de his¬ 
toria, geographia, arithmetiea e algebra serão simplesmente 
escriptas e as provas relativas ás matérias de direito serão 
simplesmente oraes. 

Art. 5 .° Todos os concurrentes serão examinados em 
prova escripta sobre os mesmos pontos e em prova oral nos 
pontos que lhes forem sorteados, podendo o presidente da 
mesa examinadora fazer-lhes lambem as perguntas, que jul¬ 
gar convenientes, sobre quaesquer das matérias. 

Art. 6.° Todas as provas escriptas serão datadas e as •• 
signadas pelos concurrentes e rubricadas peio presidente e 
examinadores, sendo, após a respectiva entrega, guardadas 
cm um enveloppe lacrado até a occasião do julgamento. 

Art. 7 .° As provas escriptas se realizarão em dias dif- 
ferentes e as oraes conjuntamente em um só dia e por turmas 
dos pretendentes, caso sejam ellos em grande numero. As 
provas oraes só se realizarão depois de terminadas todas as 
provas escriptas. 

Art. 8.° As provas se farão em uma das salas da Se¬ 
cretaria de Estado, sendo as escriptas secretamente c as oraes 
publicamente e começarão ás. dez horas da manbã, podendo 
prolongar-se pelos dias que forem necessários. 

Art. 9 .° As provas escriptas durarão no máximo uma 
hora para cada matéria c as oraes no minimo quinze mi¬ 
nutos para cada matéria. r:i 


— 245 - 


Art. 10. Terminados os exames, o presidente e os 
examinadores votarão por escrutínio secreto sobre cada uma 
das matérias e provas, lançando na urna espheras brancas ou 
pretas, conforme approvarem ou reprovarem. No caso de 
empate, considorar-se-ha inbabilitado o concurrente. 

Art. 11. Em seguida se procederá á segunda votação, 
sobre o merecimento de cada um dos concorrentes habili¬ 
tados. No caso de igualdade de pontos terão preferencia na 
collocação pela seguinte ordem: primeiro os que tenham 
prestado exames de oufra qualquer língua estrangeira, se¬ 
gundo os que já tenham prestado, serviço ao Ministério e em 
seguida os que já tiverem prestado serviços em outras re¬ 
partições. A lista de classificação que se organizar será as- 
signada pelo presidente c por todos os examinadores. 

Art. 12. O concurso será valido pelo prazo de um anno 
para outras vagas que se déreni durante esse período, fi¬ 
cando de nenhum e ff ei to após esse prazo. 

Art. 13. Em livro competente serão lavradas pelo se¬ 
cretario da mesa as aclas dos concursos, nas quaes se men¬ 
cionarão os dias em que forem realizados, os nomes dos 
examinadores o dos coneurrentes c as circumstancias que 
occorrerem. Essas actas serão assignadas peio presidente o 
por todos os examinadores. 

Art. 14. Findo o concurso, seruo remettidas ao Ministro 
as provas escriptas e as notas obtidas pelos coneurrentes. 
com uma cópia da acta respectiva. A remessa será feita por 
meio de officio assignado pelo presidente. 

Art. 15. Não havendo coneurrentes habilitados o Go¬ 
verno abrirá inscripção para novo concurso dentro do prazo 
de trinta dias. 

Art. 16. Os coneurrentes inhabilitados em concurso só 
so poderão inscrever em outro depois de terminado o prazo 
de um anno. 

Rio de Janeiro. 24 de Abril de 1918, 


Nilo Peçanha. 
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N. 3 

CIRCULARES 


Circular aos fuuccionarios do Corpo Diplomático Brasileiro 
e do Consular fóra dos portos 

Soerão da Contabilidade - N. 21 - Circular - Ministério das 
Relações Exteriores.— Rio do Janeiro, 8 de Maio do 1017. 

Senhor... 

Comraunieo-lhe que o Governo resolveu fazer partir som donioia 
para os seus postos todos os fuuccionarios diplomáticos o consulares de 
quaescpier categorias, visto terem cessado os motivos da pcrmanene.a 
de cada um. 

Assim, poço a V.... queira ter a bondade de segu.r para assmmr 
as funeções do seu cargo, dentro do prazo de GO d.as, a contar desta 

data f 

Tei.no a Honra de reiterar a V.... os protestos da minha....- 
Aq Senhor... 

Nilo Meça mi a. 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre remessa de 
saldos á Delegacia do Tliesouro em Londres 

Secção da Contabilidade - N. 27 - Circular - Ministério das 
Relações Exteriores.- Rio de Janeiro, 31 de Maio do 1017. 

Senhor... 

Communico a V. S. que, devido á demora com que na maioria das 
vezes chegavam a esta Secretaria os recibos relativos a remessa a 
Dejegacu do Thesooro em Londres da renda consular, pnncipalmente 
tratando-se de Consulados situados om pontos longiquos ton e», 
binado que o Delegado do Thesouro remetta directamento a esta So 





— 248 - 


creta ri a de Estado as segundas vias dos referidos recibos, remettendo 
sóinente as primeiras vias aos Consulados. 

Fica assim V. S. dispensado da remess» desses documentos a este 
Ministério, ficando, entretanto, obrigado a comraunicar-lhe por oflicio 
a remessa desses saldos áquella repartição no dia em que a fizer. 

Icnlio a honra de reiterar a V. S. os protestos da minha... 

NlLO PfiÇANHÀ. 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro sobre aluguel de 
chancellaria 

Ao Senhor... 

Secção da Contabilidade — N. m — Circular — Ministério das 
Redações Interiores. — Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1017 . 

Senhor... 

O Delegado do Thesouro em Londres reclamou do Ministério da 
Fazenda contra a extensão dada por alguns (lli3fes de Legação ao artigo 
81 da Nova Consolidação Diplomática, relativamcnte a despozas com o 
aluguel da chancellaria das Legações, pagando por essa verba tra- 
ducções, teleplionos, gratificações, córtes do jornaes, bandeiras, etc. 

Cabe-me assim communicaiMhe que por conta dessa verba só 
poderão ser pagas as despozas constantes do referido art. 81 que são 
as de salario do porteiro, li npezn, otc. c que quaesquer outras que 
não so enquadrem naqucllas disposições serão impugnadas pelo Dele¬ 
gado do Thesouro cm Londres. 

Tenho a honra de reiterar a V.... os protestos da minha.. 

Ao Senhor... 

Nilo Pkçaniia* 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular 
sobre gozo de ferias 

Secção da Contabilidade — N. 2) — Circular — Ministério das 
Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1917 . 

Senhor... 

Sendo frequente apparecerem nesta cidade funccionarios diplo¬ 
máticos e consulares em gozo de férias, sem haverem tido permissão 
para se ausentar das sedes do seus postos, communico a V..... em 
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confirmação ao meu telegramma-circular de 8 do corrente mez, que, 
de accòrdo com a-; determina çõ 33 da circular n. Ü9, de 27 de De¬ 
zembro de 1913, todo e qualquer funceionario, que se afastar do seu 
posto por mais de 48 horas ou entrar em férias sem prévia annuoncia 
desta Secretaria de Estado, ficará privado de todo e qualquer venci¬ 
mento e será considerado como tendo abandonado o seu cargo. 

Estando disposto a fazer cumprir rigorosamente, sem excepcão de 

especie alguma, as disposições desta circular, peco a V .queira 

dar delia immediato conhecimento a todos os funccionarios sob sua 
jurisdicção, afim de que não possam mais tarde allegar desconhe¬ 
cimento e para que façam com a devida anteccdencia os pedidos de 
férias, que deverão ser feitos, sempre que possível, por via postal, só 
recorrendo ao telegrapho em casos urgentes, pagando os interessados 
o telegramma e a resposta, particularmente. 

Estas disposições finaes se applicam também aos pe lidos de li¬ 
cenças que devem sor feitos sempre por via postal. 

Tenho a honra, do reiterar a V\ .. os protestos da minln.... 

Ao Senhor... 

Ni i.o 1 V.ÇAUÜIA. 


Circular aos funccionarios do Corpo Diplomático Brasileiro 
e do Consular fóra dos postos 

Secçlo da Contabilidade — N. .11 — Circulai* — Ministério das 
Relações Exteriores.— Rio rio Janeiro, 7 de Julho de 1117. 

Senhor... 

Estando a expirar o prazo concedido aos funccionarios diplo¬ 
máticos c consulares que se achara presentemente nesta cidade para 
partirem para os respectivos postos, communico a V.que o Go¬ 

verno está disposto a fazer cumprir, sem exccpção alguma, a deter¬ 
minação constante da circular que lhe foi dirigida em 8 de Maio 
ultimo, sob n. 21, incidindo nas penalidaies regulamentares todos 
aquelles que, até o dia 8 do corrente, ainda nHo tiverem seguido 
para assumir os seus cargos. 

Tenho a honra de reiterar a V... os protestos da minha... 

Ao Senhor... 


Nilo Peça nu a. 





Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre facturas 

consulares 

Directoria Geraldos Negocios Economicos e Consulares — Circular 
N* 64 — Ministério das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro, 11 do 
Julho de 1017. 

Senhor... 

Para os devidos effeitos, em seguida transcrevo a ultima circular 
do Miifisterio dos Negocios da Fazenda sobre a execução do Decreto 
n. 12.363, de 16 de Janeiro do corrente anno, sobro facturas consu¬ 
lares, que íoi remettido a esse Consulado com a Circular n. 9, de 28 
de Fevereiro : 


« Circular n. 46 — Ministério da Fazenda — Rio de Ja¬ 
neiro, 19 do Maio de 1917. 

Tendo-se suscitado duvidas e vcriíicando-se efloctiva- 
monte diííiculdades na execução do Decreto n. 12.363, de 16 
de Janeiro do corrente anno, relativo ás facturas consulares, 
declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a esto 
Ministério que, omquanto não fòr pelo Congresso Nacional de- 
finiiivamente resolvido o assumpto, se observará o seguinte : 
1 °, a factura poderá sor acceita para o fun de isentar o impor¬ 
tador da penalidade por falta de factura desde que tenha 
sido apresentada para autheticação consular em data anterior 
«a da entrada no porto do destino do navio que tiver condu¬ 
zido a respectiva mercadoria ; 

2 °, a multa pela divergência entre a mercadoria facturada 
c a verificada no volume no acto da conferencia só ô appli- 
cavel quando dessa divergência resulte tor a parte de pagar 
accrescirao de direitos; 

3 o , os volumes compondo uma partida terão, sempre que 
fòr possível, enumeração seguida, devendo no caso contrario 
vir sempre numerados, mas sem repetição de numeros. —» 
Calogeras, » 

Pedindo toda a attenção de V. S. para essas novas disposições, 
afim de evitar reclamações dos interessados, tenho a honra de lhe 
reiterar os protestos da minha... 


Nilo Peçanha. 
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Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular a 
respeito de impostos sobre vencimentos 

Secção da Contabilidade — N. 38 — Circulai* — Minis ter* o das 
Mel ações Exteriores. — Mio de Janeiro, 15 de Outubro de 1917. 

Senhor... 

Peco a attenção de V... para o Diário Oflicial } de 28 de Setembro 
ultimo, no qual vom publicado o Decreto n. 3.343, de 26 daqiielle 
uiez, relativo a nova tabella de impostos sobre vencimentos e peço 
communioal-a aos interessados seus subordinados. 

Fleitero a 7... os protestos da minha... 

Ao Senhor... 

Nh.o PrçÀfíHA. 


Circular ás Legações Estrangeiras e Consulados da Grécia 
e Dinamarca communicando o fechamento do porto do 
Rio de Janeiro 


Directoria Geral dos Negocios Políticos e Diplomáticos — N. 40 — 
Circular — Ministério das Relações Exterk res. — Rio de Janeiro, 24 dn 
Novembro de 1917. 

Senhor. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de V... quo por De¬ 
creto n. 12.700, de 3 do corrente mez, o Senhor Presidente da Repu¬ 
blica resolveu : 

I o . Declarar fechado o porto do Rio de Janeiro, tornando-se 
obrigatória a praticagem para todos os navios que demandarem a 
barra, quer á entrada, quer á sabida. 

2 o . Attribuir ao Ministeri) da Marinha, por intermédio da In- 
spectoria de Portos e Costas, a superintendência de todos os serviço 
marítimos do Porto do Rio de Janeiro, e dos demais da União. 

3 o . Declarar creado o serviço de praticagem obrigatória do porto 
desta Capital, directamente subordinada á respectiva Capitania do 
Porto, a qnal se regerá pelo regulamento que será opportunamente 
organizado. 


Aproveito o ensejo para renovar a V... os protestos da minha 
mais distfncta consideração. 


. Nii.o Peçanha. 






Circular ás Legações Estrangeiras sobre os súbditos 
allemães no Brasil no exercício de funcções consulares 

Directoria Geral rios Nogocios Políticos e Diplomáticos — V. 41_ 

Circular — Ministério das Relações Exteriores. - Rio de Janeiro, 27 
de Novembro de 1017. 

Senhor. 

O estado de guerra existente agora entre o Brasil e o Império 
Allemão obriga o Governo Brasileiro a tomar medidas de conveniência 
e pre\ençlo polit.ca simultaneamente com outras do vigiiancia e 
segurança publica referentes á permanência de súbditos allemães no 
sen território. 

Essas medidas, rpie não podem deixar de ter um caracter geral, 
restringindo a liberdade de acção dos referidos súbditos, os inhibem, 
naturalmente, de exercer a menor parcella do autoridade em uma 
funeção nacional ou estrangeira nos limites da jurisdieção brasileira. 

Admittir o contrario seria manifesta imprudência, origem pro¬ 
vável de males talvez irremediáveis 

Em cumprimento de taes medidas as autoridades brasileiras estão 
dispensando todo os súbditos allemães que preenchem cargos públicos 
ou commissõès no Brasil e no exterior, tirando-lhes assim os meios 
oíliciaos de favorecer a causa do sèú paiz, si essa fosse a sua intenção. 

Procedendo o Governo Federal por esse modo, devo informar a 
V. Es. que, conforme a praxe e pratica internacional, não seria 
possível isentar daquellas medidas os súbditos allemães que teera, até 
o presente, oxercido funcções consulares no Brasil, omhora por en¬ 
cargo do outras Nações amigas. O exequatur que se lhes concedeu foi 
obtido cm condições normaes, sem levar cm conta.a nacionalidade do 
cada um. Hoje, porém, esse ponto é do inquestionável importância, 
desde que os agentes allemães se tornaram incompatíveis com o 
estado de guerra entre o Brasil e o seu paiz, pola ascendência loca l 
e prerogativas que adveem da própria natureza dos cargos que de¬ 
sempenham. 

O Governo Federal, entretanto, não deseja, por meio de um aoto 
imperativo, cassar os excqu&tuv já concedidos para não perturbar as 
íransaeções cormnerciacs das Nações amigas no território nacional, mas 
está na convicção de que os Governos dessas mesmas Nações amigas, em 
vista das prece lentes ponderações, não terão duvida em dar promptas 
providencias para que na sua representação consular, no Brasil, 
deixem de funccionar súbditos da Allemanha. 

Tenho a honra de reiterar ... 


Nilo Peçàxha. 
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Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre facturas 

consulares 

Directoria Gerai do s Nego cios Economicos e Consulares — Circular 
— N. 42 — Ministério das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro, G de 
Dezembro de 1917. 

Senhor... 

O Consulado Geral em Liverpool dirigiu a este Ministério uma 
consulta afim de se resolver si, em face das novas disposições referentes 
as facturas consulares, são os exportadores obrigados, por analogia, a 
fazer tantos conhecimentos quantas são as facturas relativas a volumes 
de marcas differentes, embora destinadas ao mesmo consignatário. 

Communico a V. S. que o Ministério da Fazenda, ao qual apre¬ 
sentei essa duvida, declarou que os dispositivos da lei vigente da 
Receita, assim como a legislação sobre as facturas consulares, cm nada 
aífectam aos conhecimentos de carga. 

Tenho a honra de reiterar a V. S. os protesto da minha 

Nilo Peçaniia. 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre recibos dc 

saldos 

Soci;ão da Contabilidade—N. 44 — Circular — Ministério das 
Relações Exteriores.— Rio de Janoiro, 22 do Dezembro do d‘J17. 

Senhor.., 

Tendo sido coimuettida ã Delegacia do Thcsouro Brasileiro em 
Londres, em virtude de accôrdo, a incumbência de remetter a esta 
Secretaria de Estado as 2 :ls vias dos recibos dos saldos da receita 
arrecadada, ficaram os Cônsules com a obrigação de comun mirar 
apenas a remessa áquella repartição nas datas em que as fizerem. 
Acontece, porém, que nem to los os Cônsules tem leito essas coiumu- 
nicações e muitos, quando as fazem, não especificam a remessa, do 
modo quo se torna diliicil o confronto respectivo com os mappas da 
receita, por occasião do exame dos mesmos. 

Assim, peço a V. S. qiuira providenciar afim do que, a partir 
das remessas relativas a Janeiro, isto é, feitas cm principio do Fe¬ 
vereiro, sejam ellas especificadas em papel do formato e nos termos 
do modelo annexo, afim de serem aqui encadernadas c reunidas pos¬ 
teriormente aos recibos enviados pela Delegacia. 

Essa guia de remessa deve ser feita em duas vias, sendo a pri¬ 
meira enviada á Delegacia em Londres c a segunda a Cs ta Secção 
da Contabilidade. 



A falta de remessa desse d jcumento constituirá obstáculo á 
afnrovação das contas. 

Peço a V. S. queira dar conhecimento da presente circular a 
toJos os funccion arios sob sua jurisdicção e reitero-llie os protestos da 
minha... 

Ao Senhor... 

Nilo Peça mi a 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular sobre 
expedição de circulares 

Secção da Contabilidade —N. ã — Circular — Ministério das 
liolações hxteriores. — Hio de Janeiro, 1 de Fevereiro de 1018. 

Senhor... 

Communico a V... em revogação ás disposições anteriores, 
que d’ora avante as circulares expedidas por este Ministério não 
terão mais em cada exemplar a assignatura do Ministro. 

Será assignado unicamente o exemplar que ficar no archivo do 
Ministério, como garantia da authenticidade das circulares expedidas. 

Posse exemplar serão tiradas as copias necessárias com a assi- 
gnatura já impressa do Ministro ou autoridade que a expedir, para a 
compjtjute remessa aos interessados, devendo ser publicadas no 
Diário Oficial, o posteriormente nos relatórios deste Ministério, as 
que constituírem decisões ou resoluções. 

I ediudo a V... queira dar conhecimento da presente circular a 
todos os fuiiccionarilos que llie estão subordinados, tenho a honra de 
lie reiterar os protestos da minha... 

Ao Senhor... 

Nilo Peçànji.v, 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular a 
respeito do augmento de 25 % sobre os vencimentos 

Secção da Contabilidade —N. 6 — Circular — Ministério das 
delações lixteriores. Rio de Janeiro, 1 de Fevereiro de i'JI8. 

Senhor... 

Communico a V... que, pelo Decreto n. 12.803, de 9 de Janeiro 
ultimo, publicado no Diário Oficial, de 10 do mesmo mez, foram 
elevados de 25 % os vencimentos dos membros do Corpo Diplomático 
c do Consular, emquanto durar a guerra. 
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0 referido auginento deverá ser mencionado em parcella á parte 
ii 03 recibos de saques, não devendo ser sommado aos v.cncimentos 
regulares e especificando do seguinte modo : 


Vencimeutos. # 

Augmento de 25 %. $ 

Total .... i . $ 


Elle fará parte integrante, entretanto, dos referidos vencimentos, 
sendo consiieraio para o caso de licença ou de com missão 2/3 como 
fezeudo i>arte do ordenado e 1/3 da gratificação. 

Assim póde V... sacar a parte que lhe competo a partir de 1 de 
Janeiro do corrente anno, dando, ao mesmo tempo, igual coinmu- 
nicação a todos os funccionarios que estão sob sua jurisdicção, ao s 
quaes terá também a bondade de dar conhecimento das ^üsposiçòes 
contidas na presente circular. 

Tenho a honra de reiterar a V... os protestos da minha... 

Nilo Pbçanha. 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular sobre 
despezas com telegrammas 

Secção da Contabilidade — N. 7 — Circular — Ministério das 
Uulações Exteriores. — Rio de Janeiro, 1 de Fevereiro de 1918. 

Senhor... 

Rara maior facilidade do serviço, a verba destinada ao paga¬ 
mento de telegrammas expedidos pelas Legações e Consulados foi 
separada da verba Extraordinárias no Exterior — constituindo urna 
verba especial, como poderá V... ver pelas tabellas explicativas do 
orçamento, de que, em separado, lhe envio um exemplar, 

Em virtude de accòrdo ieito com a Wc tern Tclegraph Cumpany 
Jjt.d., os telegrammas endereçados a esta Secretaria de Estado, 
sempre que fôr possível, deverão ser expedidos com porte a pagar 
pela referida companhia, que depois apresentará suas contas para 
serem devidamente examinadas e processadas por esta Secretaria 
para o respectivo pagamento. 

Havendo, porém, algumas administrações telegraphicas que sei 
não estarem de accòrdo com essa forma de pagamento c tendo 
também V.... de expedir telegrammas a outras autoridades* fica auto¬ 
rizado o a sacar para pagamento dos telegrammas nessas condições, 







durante ocorrente anuo, a importância de. 

libras esterlinas (£.), que fica á sua disposição na Delegacia 

do Thesouro em Londres. 

Lssa importância só deverá ser sacada á medida das necessidades, 
mediante a remessa dos documentos comprobatorios áquella repar¬ 
tição, como sempre tem sido feito e, nunca integral mente. 

Peço-lhe ir deduzindo sempre dessa somma as importâncias que 
íbr sacando, de modo a poder verificar, em qualquer tempo, se ella é 
suficiente para o resto do anno ou a communicar no fim do mesmo 
o saldo que houver. 

Lm caso do insufficiencia, peço-lhe queira requisitar com a 
Possível antecedencia o suppriraento, que julgar necessário, afim de 
evitar reclamações por falta dc pagamentos. 

Tenho a honra de reteirar a V,.. os protestos da rainha.., 

Nilo Peçaníia, 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro, acreditado no 
continente americano, sobre matricula de estudantes 
americanos na Escola Militar e na Escola Naval 

Ministério das Relações Exteriores -« Secção do Proíocollo — N. (0 
Circular llio dc Janeiro, 28 de Fevereiro de 1018. 

Senhor... 

Procurando desenvolver a política de fraternidade americana, 
o Governo Brasileiro resolveu adoptar a providencia permanente 
da matricula, na Escola Militar e na Escola Naval, de alumuos, 
aspirantes ou estudantes das demais Republicas deste Continente, 
o que o tenham requerido por intermedie dos seus respectivos 
Gu ver nos. 

Ainda com o mesmo intuito, neste anno , sra aqui iniciado, no 
Collegro de Pedro II, o curso do liespanhol o da litteratura hispano* 
amencana, sendo também admittidos livremente á matricula nas 
nossas Academias todos quantos moços das demais Republicas irmãs 
tenham cursado os seus respectivos lyceus olHciaes de instrucção. 

Essas resoluções deverão ser levadas ao conhecimento do Go¬ 
verno junto ao qual V... se acha acreditado, acompanhadas das 
inclusas cópias deste Despacho c do Aviso que, de completo accôrdo 
com as vistas tio Senhor Presidente da Republica, esto Ministério di¬ 
rigiu aos Ministérios da Guerra o da Marinha, ao submotter a 
primeira das indicadas providencias ao exame e approvação desses 
Departamentos da Administração Federai, que logo se manifestaram 




no sentido da conveniência de ser adopiada a medida então sugge- 
rida, declarando que taes alumnos seriam admittidos á matricula 
nas respectivas escolas nacionaes. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V... os protestos da 

minha... 

Nilo Peçanha. 


Circular ao Corpo Diplomático Americano acreditado no 

Brasil remettendo cópia de documentos sobre politica 

de fraternidade continental 

Ministério das Relações Exteriores — Secção do Prolocollo — N. 11 
— Circular.— Rio de Janeiro, 28 de Fevereiro de 1918. 

Senhor... 

Para conhecimento pessoal de V..,. c para que se sirva de os 
encaminhar ao seu Governo, tenho a honra de transmittir, por 
cópia, os textos de dois documentos que este Ministério expediu, com 
o intuito de desenvolver cada vez mais a politica de fraternidade 
americana, a que Sua Excellencia o Senhor Presidente da Republica 
presta a mais solicita altenção e dá o mais decidido apoio. 

Ao Governo que V...aqui tão dignamente representa serão 
ainda commun içadas cutras cópias desses mesmos documentos, por 
intermédio do nosso Agente diplomático acreditado no seu paiz. 

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a V... os protestos da 

minha... 

Nilo P eçanua. 
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ANNEXO D 


Contabilidade 


Annexo D — 1917 
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N. 1 

Eeeeita • despesa dos Consulados e Vioe-Copsulados semaeiados pelo Ihesooro 

x ** • _- xã n A r\ |QI7 


SÉDE 


Consulados 


Amsterdam. 

Antuérpia (*). 

Assumpção . 

Barcelona. 

Bordéos. 

Boulogne-sur-Mer. 

Bremen. 

Buenos Aires. . . 

Cadiz. 

Cardiff. 

Cobija . 

Genebra. 

Gênova . 

Glasgow.. 

Hamburgo. 

Havre. 

Iquitos. 

Lisboa. 

Liverpool .. 

Londres. 

Marselha. 

Montevidéo. 

Nápoles. 

Nova York. 

Paris. 

Porto. 

Rosário de Santa Fé. 

Salto. 

Southampton. 

Trieste. 

Valparaiso. 

Vigo. 

Villa Bella. 

Yokohama. 

A transportar . 


RECEITA 

DESPEzA 

SALDO 

2:642$200 


2:642$200 

23$000 

- 

23$000 

10:28S$000 

2:350$500 

7:957$500 

19:776$098 

5:503$900 

li:272$793 

22:815$100 

— 

22:815$100 

56:6íô$399 

1:005$950 

!í ! i 

1 

o 

3:13i$3C0 

- 

3:13i$300 

2:323$000 

- 

2:323$000 

951$500 

- 

95i$500 

5:19i$90Ü 

1:095$050 

4:099$350 

25:81S$424 

1:7U$982 

24:100$ 412 

S:312$200 

23$000 

8:314$'200 

2i:007$S93 

616$433 

23:991$110 

2:400$000 

97$250 

2:308$750 

60:709$500 

1:155$500 

59:61i$000 

115:711$204 

1:836$979 

143:874$225 

31:553,^100 

5i$200 

3i:508$900 

4:292$301 

- 

4:292$301 

25:77S$346 

9i$500 

25:G87$316 

1:693$700 

19$750 

1:073$950 

319:135^008 

4:452$101 

314:6S2$904 

46:1í4$000 

— 

46:114$600 

83:701$34C 

1 2:144$20Q 

l S6:557$640 

3:015$50C 

) — 

3 615$500 

1:631$00( 

) — 

1:631$000 

23$00( 

) — 

23$000 

50$50( 

) — 

50$50O 

. 957$ 10( 

) 334§85( 

) 622$250 


1 521$70 

í 4:673$677 


0 — 

16:242$000 


0 1:S51$05 

0 3:331$150 

941:637$69 

i 21:350$9521 910:786$742 


( # ) Renda do lo trimestre. 






























































— 4 — 


SlíDK 

BECKITA 

DfiSPBZA 

t • 

Transporte. 

Vioe-Consulados 

9 «:Ô 37 $ 69 í 

2 i: 037 $ô 9 í 

9 lO: 7 Stí$ 7 i 2 

Alvear . 



1 : 02 S $500 

Artigas (San Eugênio). 

324$900 

— 

32 i $200 

Cayenna., 


— 

97$000 

Comentes. 

1$500 

- 

i$r>oo 

Georgetown.. 

32$900 

- 

32$300 

Gothemburgo (*). 

1 : i 7 i $600 

— 

1 : 17 i $600 

La Rochelle Pallice. 

, 15 i $832 

— 

15 í$S 32 

Madeira... 

75 S $500 

- 

75 S $500 

Mane h este r.. 

17 : 005 $ 5 U 0 

75 $ 29 ô 

10 : 930$20 í 

Melo. . . . .. 

506 $ 50 Ü 

— 

56 G $500 

Milão. 

1 : 703$900 

— 

1 : 763$939 

Nnntes. 

10$500 

~ 

1 Q $500 

Norfolk. 

17 : 010$103 

1 : 333$333 

10 : 282$707 

Paysandá .... . 

212$000 

— 

212 $0C0 

Panamá. 

— 

_ 

_ 

Paso do Jos Libres ...... 

4 : 68 ô $500 

— 

4 : 0 S 0 $ 50 Ô 

Posadas. 

9 : 71 â $000 

— 

9 : 712$000 

Rivera. 

7 : 274$500 

—r 

7 : 274$500 

Rotterdam.. 

202$900 

— 

262$900 

Rio Bx»anco (Artigas;. 

192$000 

— 

192$000 

Santa Rosa. 

3(3i$500 

— 

304$500 

Santo Tomé . 

530$509 

- 

530$T>00 

Total. 

1.005:70ô$920 

20:2593581 

979;447$315 


O Renda dos Oo e í° trimestres. 











































N. 3 


Becevf- * dos consulados não remunerados pelo Thesouro Nacional 

no exercício de 1917 


SÉDI3 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 


3:35S$304 

1:6793402 

1:6793402 

Icuttá.. 

1:0253926 

5123963 

5123963 

erburgo (*). 

4;375$100 

1:863$550 

2:5113550 

penhague .... . 

85S$600 

429$300 

4293300 


5:204$590 

2:602$250 

2:6023250 


216$100 

1033050 

1033050 

)raltar. 

680$5Q0 

3403350 

3403250 


613$500 

306$750 

3063750 

ma ... 

333$200 

1943100 

1943100 

Vicente ................ 

i: 4353 OOO 

717$500 

71735 OO 

ckholmo.. 

1:945$000 

972$5Ú0 

97235 OO 


- 

- 

- 

•ra Nova.... 

3:309$800 

1:6543900 

1:6543900 

rim .. 

423$900 

2113970 

2113950 


2983500 

1493250 

I 49325 O 


108$500 

543250 

54325 O 

Total. 

24:2413930 

11:7963965 

12:4443965 


(*) Renda dos lo, 2o e 3 o trimestres. 
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Receita o despesa dos 7iee-Consulsdos não remunerados que deram renda superior 
a 500$000 no esercicio do 1917 


Aalborg . . • • 

Almeria .... 
Baia Blanca . . . 

Baltiraore .... 
Barbados .... 
Berna ..... 
Bilbâo . . . . • 

Boston . 

Corunha .... 

. . 

La Plata .... 
Livorno .... 
Lausanne. . . . 

Lucca . 

Lyon. 

Malaga. 

Newcastle. . • • 

Philadelphia . . . 

Port Artbur, . . 

São Miguel . . . 

Santander. . . . 

Saint Gall. . . . 

Terceira . . . . 

Valência . . . . 

Vianna do Castelio. 
Villa Conceição. . 
» Encarnação . 
» do Conde . . 

v Real . . • 

Total . 


RECEITA. 

DESPEZA 

SALDO 

i:836$100 

91S$050 

9i8$050 

5S3$000 

2Dl$500 

291$500 

728$500 

36i$250 

3Ô4$250 

i:308$õ00 

654$250 

654$250 

2:032$000 

932$000 

1:100$000 

99i$000 

497$000 

497$000 

2:083$000 

1:041$500 

i:04i$500 

595$800 

297$900 

297$900 

1:019$500 

509$750 

509$750 

3:702$100 

1 :85i$050 

1 :85l$050 

1:280$400 

640$200 

640$200 

872$000 

436$000 

436$000 

772$700 

38ô$350 

386$350 

63ô$000 

343$000 

343$000 

6i5$000 

322$500 

322$500 

4:992$100 

2:49ô$200 

2:496$200 

553$300 

2S1$650 

281$659 

3:725$303 

l:832$65i 

1:862$654 

2:347$600 

l:173$S0O 

1:173$800 

' - 728$500 

354$250 

364$250 

9Ô6$000 

433$000 

483$000 

1:127$000 

- 

1:127$000 

638$000 

3i9$000 

31D$000 

1:334$490 

667$?00 

667$200 

^ i:117$000 

558$500 

55S$500 

.! 1:702$500 

85i$250 

85l$250 

J 2:938$500 

1:469$250 

1:4Ô9$250 

l:69i$400 

S47$200 

847$200 

i : 143$500 

57l$750 

571$750 

44:t57$Q0S 

21:43l$Q04 

22:736$004 
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7 

8 

9 

10 

11 

12 


N. 5 


o do orçamento da 


despeza do Ministério das Relações Exteriores para 
o esercicio de 1918 



icretaria dc Estado 
mpregados om disponibilidade 
xtraordinarias no interior.... 

.. 

iecepções officiaes. 

iongressos c Conferencias . 

iervico telegraphico c postal... 

lepartições internacionaes. 

lorpo Diplomático. 

]orpo Consular . 

\judas de custo. 

Extraordinárias no exterior 


30:000$000 

100:000$000 

58:73GS000 

1.234:000S000 

838:0003000 

200:000S000 

236:0003000 



702:2003000 

85:0008000 

90:0003000 

30:0008000 

60:0008000 

40:0003000 

130:0008000 


1.107:2003000 






































Tabellas explicativas do orçamento da despeza do Ministério das Relações Exteriores 

para o exercício de 1913 


NATUREZA DA DESPEZA 


Verba I a (papel) 


Súcrotaria do Estado 


PESSOAL 


Ministro de Estado. Ord. 

Rep. 

2 JDirectoros Goraes_ Ord. 

Grat. 

Rep. 

Consultor Jurídico...... Grat. 

7 Directores de Secção Ord. 

Grat. 

Rep. 

ii) Primeiros Otficiaos... Ord. 

Grat. 

10 Segundos Ofllciaes... Ord 
Grat. 

12 Terceiros Oíliciaes... Ord. 

Grat. 


4 Praticantes. Ord. 

Grat. 

1 Bibliothecario. Ord. 

Grat. 

3 Auxiliares do Biblio¬ 
thecario. Ord. 

Grat. 

1 Porteiro. .... Ord. 


Grat. 

1 Ajudante do Porteiro. Ord. 


Grat. 

10 Contínuos. Ord. 

Grat. 

lo Correio. Ord. 

Giat. 

2o Correio. Ord. 

Grat. 

2 OiTiciaes do Gabinete 

do Ministro. Grat. 

2 Auxiliares dos Dire- 

ctoros Geraes. Grat. 


Para pagamento da gratificação 
annual extraordinária que de¬ 
verá receber um dos Directores 
Geraes por ter mais de 40 
annos de serviços públicos.... 
Para gratificaçõos por substi¬ 
tuição. 

Para gratificações a funcciona- 
rios servindo no Gabinete, em 
trabalho extraordinário, em- 
quanto durar a guerra. 


LEGISLAÇÃO 

POR 

SUB-CONSI¬ 
GNAÇÕES 

POR 

CONSIGNA¬ 

ÇÕES 

Doc. n. 27 II de 1 do 
dezembro de 1889 

21 : 000.^000 


Lei n. 2.514 do 4 de 
janoiro de 1912.... 

18:000^000 


Dec. n. 2.092 de 31 
do agosto do 1909.. 

24:000^000 


Idom. 

12 : 000$')00 


Idom n. 1.343 A de 25 
de maio do 1905... 

6:000.4000 


Loi n. 2.511 de 4 do 
janoiro de 1912.... 

16 : 000.3000 


Dec. n. 2.092 do 31 
do agosto do 1909. 

56: 0003000 


Idem. 

28:000$000 


Doc. n. 1.353 A de 
25 de maio do 1905 

12:6003000 


Idom n. 2.092 do 31 
do agosto de 1909.. 

64:0003000 


Idem. 

32:0003000 


Idem .. 

48:0003000 


Idem.. 

24:000-000 


Idem. 

43:2003000 


Idem. 

21:6003000 


Lei n. 2.54! de 4 de 
janoiro de 1912... 

7:2003000 


Idom... 

3:6003000 


Idem. 

6:800|000 


Idem. 

3:4003000 


Idem. 

7:2003000 


Idem. 

3:6003000 


Dec. n. 2.092 de 31 
de agosto do 1909.. 

4:0003000 


Idom. 

2:0003000 


Lei n. 2.54! de 4 de 
janoiro do 1912.... 

3:2003000 


Idem... 

1 : imW 


Idom. 

21:0003000 


Idem. 

12:00 >3000 


Idom. 

2 : 4 OO 3 OOO 


Idem. 

1 : 200$000 


Idem. 

2:0003000 


Idom. 

1 : 000^000 


Doc. n. 1.343 A de 25 
do maio do 1905... 

12:0003000 


Idom. 

4:8003000 


Idom. 

3:000§000 

20:0003000 



11:4003000 

568:3003000 



[568:S003000 


Ouro 


TOTAES 


Papel 






















































NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte 


MATERIAL 

- Objoctos nocessarios para o 
expediente, compra o con¬ 
certo de moveis, acquisição 
de livros, almanaques, col- 
locções de leis e decisões do 
Governo, encadernações e 
assignaturas do jornaos e 1 
revistas. 


2 — Conservação do jardim o 
asseio da casa, despezas de 
garagem (pessoal e mate¬ 
rial), despozas de cocheiras 
(possoal, animaes e mato- 
rial), conducção dos empre¬ 
gados em serviço, consumo 
de gaz e luz olectrica, ar¬ 
tigos para illuminação e 
agua e despozas meúdas 


3_p ar a 20 serventes a 195$GOO. 


Diarias a dous Corroios a 1$ a 
diaria. 


Gratificações a ordenanças que 
forem necessárias. 


4 — Fardamento do pessoal da 
Portaria e correios. 


5 — Despezas de conducção do 
Ministro. 


Verba 2 a (papel) 

Empregados em disponibilidade 


Para empregados em disponi¬ 
bilidade. 


Verba 3 a (papel) 


Extraordlnarlas no Interior 

Para diversos serviços extra¬ 
ordinários no intorior o des¬ 
pozas ovontuaes . 


Verba 4 a (papel) 


Obras 

Para obras e reparos no edi¬ 
fício da Secretaria do Es¬ 
tado. 


legislação 


per 
SUB-CONSI- 
GNAÇÕ83 


46:800$ 00 
720$000 
880$000 


POR 

CONSIGNA¬ 

ÇÕES 


56 S: 300$00i) 


35:000$000 


30:000$00ü 

43:400$000 
8: 000$000 
12:00f$000 


Ouro 


Papol 


702:200$000 


55:000$000 


90:OCO$000 


30:000$000 




































NATUREZA DA DESPEZA 


Verba 5 a (papel) 

Recepções officiaes 

Para despozas com a recepção 
o hospedagem de reprosen- 
tantes de Governos ostran- 
geiros o hospedes illustres 
om visita ao Brasil. 


LEGISLAÇÃO 


Verba 6 a 

Congressos e Conferencias 

ia CONSIGNAÇÃO ( papel ) 

Para todos os Congressos o 
Conferencias intornacionaes 
que so reunirem no Brasil. 

2a CONSIGNAÇÃO (ouro) 

Para a representação do Brasil 
nos Congressos e Conferon- 
cias Internacionaes que so 
rounirem no exterior. 


Verba 7 a 

Serviço telegraphico e postal 

la CONSIGNAÇÃO (papel) 

Para telogrammas offlciaes ex¬ 
pedidos a serviço da Secro- 
taria de Estado e para a 
aequisição de sollos offlciaes, 

2a CONSIGNAÇÃO (ouro) 

Para telegrammas offlciaes ex¬ 
pedidos pelas Legações e 
Consulados. 


Verba 8 a (ouro) 


Repartições interimionaes 

Para o pagamento, ao cambio 
de 27 d. por mil réis, das con¬ 
tribuições com que o Brasil 
concorre para diversas repar¬ 
tições internacionaos, sondo: 
para o Bureau of American 

Republics . 

para o Instituto Internacional 
de Agricultura de Homa... 
para a Repartição Interna¬ 
cional de Hygieno Publica, 
para a Secretaria das Tarifas 

Aduaneiras. 

pnra o Congresso Interna¬ 
cional Permanente de Na- 


vegaçao . 

para o Escriptorio Internacio¬ 
nal das Estradas do Forro, 


POR 

SUB-CONSI- 
GNAÇÕES 


POR 

CONSIGNA¬ 

ÇÕES 


37:181^000 

14:132$0i0 

5:555$555 

8083393 


Ouro 


30:00C$090 


100:000^030 


353$000 


58:73G$000 


Papol 


60:000^000 


40:000$000 


130:000^000 
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NATUREZA DA DESPEZA 


Verba 9 a (ouro) 

Corpa Diplomático 

PESSOAL 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord. 

Gral 

Kep. 

Argentina 


i Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Ploni- 


Rop. 

Austria-Hun- 

^ria 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Ploni- 


BeJftica 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Grat 


Bolívia 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Ord.. 

Grat, 


OlUle 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Ord.. 

Grat. 

Kep. 


LEGISLAÇÃO 

POR 

SUB-CONSI- 

GNAÇÕES 

POR 

CONSIGNA¬ 

ÇÕES 

. Lei n. 3.451, do 6 de 
janeiro de 1913... 
;. Idem. 

10 : 000^000 

5:000x000 

10 : 000.3000 


Idem. 

25:0003000 


. Idem. 

10:0003000 

5:000$000 

20 : 000^000 


,. Idem. 


. Idem. 

35:0003000 


. Idem. 

10:0003000 


. Idem. 

5:0003000 


. Idem. 

7:000$000 

22:0003000 


, Idem. 

10:000X000 
5:0003000 
7 :0003000 


. Idem. 


. Idem. 

22:0003000 


Idem. 

10:0003000 
5:000*000 
5:0003900 


, Idem. 


, Idem. 

20:0003000 


Idem. 

10 : 000.3000 
5:0003000 
15: OOO. 3 OOO 


Idem.. 


Idoin. 

30:0003000 




151:0003000 


Ouro 


Papel 



















































NATUREZA DA DESPEZA 


Transporto. 


Olxina, 

1 Ministro Residouto... 


i Interprete.. 


Ord.. 

Grat. 

Rep. 

Grat. 


Lei n. 3.451, de 6 de 
janeiro de 19 L8.... 8:Q00$000 

Idejn. 4:0003000 

ídem. 2:0003000 

ídem. 2:0003000 


Oolonibiit 


1 Ministro Residente... Ord.. 

Grat. 

Rep 


Cuba e America 
Central 


\ Ministro Residente... Ord.. 

Grat 

Rep 


Dinamarca 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni- 


Idem .1 8:000$000 

ídoS::::. 4:0003000 

ídem . 6:0003000 


Egy pto 

1 Ministro Residente... OrL 
Grat 
Rep. 


'Eqxiad.oi* 

1 Ministro Residente... 


Ord 

Grat, 

Rep. 


LEGISLAÇÃO 


POR 
I SUB-CONSI- 
GNAÇÕES 


POR 

CONSIGNA¬ 

ÇÕES 


154: 


16:0003000 


T1 _, I 8:0003000 

.I 4:0003000 

ídem'.:::::::::::::: 


Ord.. 

ídem.. 

JflfiTn.I 

10:0003000 

5:0003000 

Grat. 

Red. 

Gra.. 

ídem. 

Lei n. 3.089, do 8 de 

janeiro de 1916.... I 

3:0003000 

2:0003000 


Lei n. 3.151, de 6 dei o.flOO&QOO 
t janeiro da 1918.... j |.000|000 

ídem.:::::::::::::: 


.| 4:000$00!) 

idZ:::::::::::::::l 8:ouu$ooo 


Estados XJniclos 
ila, America, 

1 Embaixador. 

. Grat. 
Rep.. 


França 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Piem- 

potendarío. $»£ 

Rep.. 


Annexo D — 1917 


18:0003000 


18:0003000 


20:0003000 


11:0009000 


18:0003000 


Ouro 


Papel 


10:0003000 
5:0003000 
30:'- 


45:0003000 


ídem. 
ídem. 
ídem. 


10:0003000 

5:0003000 

13:0003000 


23:' 


331:0003000 
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NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte. 


<3r i* a, 11-15i* e t aulia, 

i Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Òrd., 


Grécia 


i Ministro Residente... 


Hespanha 

i Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord. 

Grat. 

Rep. 


Ilollaiida, 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Italia 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

Grat. 

Rep.. 

Japã, o 

i Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

Grat. 

Rep.. 

1 Interprete. Grat. 

México 

i Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 


Rep., 


Noruega 

i Ministro Residente.. 


Ord.. 

Grat 

Rep. 


LEGISLAÇÃO 

POR 

SUB-CONSI- 

GNAÇÕES 

POR 

CONSIGNA¬ 

ÇÕES 



331:000$000 

J 

. Lei n. 3. 151, de 6 de 
janeiro de 1918.... 

. Idem. 

10 : 000*000 

5:000$000 

13:000^000 

. Idem. 

28:000$000 


, Idem. 

* 8 [0093000 

• 

, Idem. 

4 : 00 o|o 00 


, Ideín . 

2 : 000$000 

11 : 000$000 


, Idem. 

10:0003000 


. Idem. 

5:000$000 


, Idem. 

10 : 000^000 

25:000$000 


, Idem... 

10 : 000.3000 


. Idenu. 

5:0003000 

5:000$000 


, Idem. 

20 : 000$000 


Idem. 

10:0003000 

5:000$000 

10 : 000$000 


, Idem. 


, Idem... 

25:0003000 


Idem. 

10:0003000 


, Idem... 


, Idem. 

10 : 000$000 

2 : 000$000 


Idem. 

27:000^000 


Idem. 

10:0003000 

5:000$000 

3:000^000 


Idem. 


Idem. 

18:0003000 


Idem.... 

S:0003000 
4:000$000 

2:0003000 


Idem............... 


Idem............... 

1 í • 0005:000 


A JC . UV/VjAUUV/ 



502:0003000 


Ouro 


Papol 
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NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte. 


Paraguay 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

Grat. 

Rep, 


Perti 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord 

Grat, 

Rep, 


Portugal 

1 Embaixador. Ord 

Grat, 

Rep, 


Rússia 


LEGISLAÇÃO 


POR POR 

8UB-CONSI- CONSIGNA- 
GNAÇÕES ÇÕES 


Lei n. 3.454. dc 6 de 
janeiro,de 1918.. 

Idem. 

Idem....-. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem 

Idem 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Santa Sé 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário. . 


Suécia 

1 Ministro Residente.. 


Ord, 

Grat. 

Rep, 


Idem. 

Idein. 


Idem’.’.*. ’. ’. ’. 5:0000000 20:0000000 


Ord.. 

Grat. 

Rep, 


Ord, 

Grat 

Rep. 


Idem. 
Idem. 
l^ein. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 


Siiissa 

i Enviado Extraordin*y 
rio e Ministro Pleni- 

potenciario. aÒaV 

Rep, 

Uruguay 


Idem. 
Idem. 
Idem.' 


Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Ord. 

Grat. 


Idem. 

Idem. 


Rep.. Idem, 


502:0000000 


10:000.3000 
5:0000000 
11:0000000 26:0000000 


10:0000000 
5:0000000, 

7:000,^000 22:0000000 


Ouro 


Papel 


10:00000001 
5:0000000 


Idem!!!’.!. 15:0000000 30; 


10:0000000 

5:0000000 


10:0000000 
5:0000000. 

10:0000000 25:0000000 


8:0000000! 

4:0000000. 

2:0000000 14:0000000 


10:0000000 
5:0000000, 

5*.0000000 20:0000000 


10:0000000 

5:0000000 

10:0000000 


25:0000000 


684:0000000 
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NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte. 


V enezuela 

1 Ministro Residonte... Ord. 

Grat. 

Rep.. 

SECRETÁRIOS DE LEGAÇÃO 


LEGISLAÇÃO 


Lei n. 3.451, de 6 de 
janeiro de 1918.... 

Idem. 

Idem. 


Para 18 Primeiros Se¬ 
cretários de Legação. 


Ord.. 

Grat. 


Dec. n. 1.561 A, do 
22 de noY. do 1906 
Idem. 


Para 30 Segundos Se¬ 
cretários de Legação. Ord.. 

Grat. 

Para o accrescimo do venci¬ 
mentos aos Primeiros Secre¬ 
tários de Legação que já 
attingiram e para os que 
attingirem 5 e 10 annos de 
serviço effectivo durante o 
exercício. 


MATERIAL 

ALUGUEIS 

Para o aluguel da casa para a 
Embaixada nos Estados Uni¬ 
dos da America. 

Idem idem para a Embaixada 
em Portugal. 


Idem. 
Idem. 


Para o aluguel das casas para 
as Chancollarias das seguin¬ 
tes Legações 
na Republica Argentina 


na Italia . 

na França. 

L61 11. Uü O uo 

jan . do 1911 . 

Idem n. 2.514, de 4 
dejan. de 1912... 

Idem n. 2.050, de 31 
de dez. de 1908... 

Idem 2.514, do 4 de 
jan. de 1912 . 

nn Tlruffliav . . 

nn A 11 Ainon ha. 

m n A lio l- i«í 0 . T-T 1 vn m'i a 

Idem . 

m a vi _pn f" 0 R h 0 

Idem . 

r\ Pa imi.... 

Lei n. 2.050, do 31 
de dez. do 1908. .. 

Idem n. 2.544, de 4 
de jan. do 1912... 

Idem n. 322, do 8 de 
nov. de 1895..... . 


nn \ inoiMPíl Gontral ......... 

11 ct /VlUulica v/wuwiwi# ******** 

Idem .... 


Idem ... 

a P li i t i 0 .. . » . 

Idem . 


Idem .. 


Idem . 


Idem . 


Idem . 

ho Egypto . 

Idem . 

Vi 0 n 1«A pi:l.... 

Inem . 

%•» rk lí nono nhfl . . . .. 

Idem. 

na Hollanda. 

Idem. 


Lei n. 2.921. do 5 de 
jan. de 1915... 

Idem. 


Idem. 


por 

SUB-CONSI- 

GNAÇÕES 


POR 

CONSIGNA¬ 
ÇÕES • 


8:0003000 

4:000^000 

6:0003000 


634:0003000 


IS: 


96:0003000 

48:0003000 


12G:000$000 
60:0003000 


20:000$000 
10 ; 


19: 

13 :i 
12:000$000 
9: 


8: 

8 : 000$000 
8:OOO3OOO 

8:0003000 

6:0003000 

2:0003000 
2:00ü$000 
2:0003000 
2:0003000 
2:0003000 
2:0003000 
2:0003000 
2:0003000 
2:0003000 
2:0003000 
2:0008000 
2:0003000 


145: 


144:0003000 


180:0003000 


13:0003000 


Ouro 


1.039:000/000 


. 1.039:0003000 


Papel 
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NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte, 
no Japão. 


no México. 

na Noruega. 

no Paraguay.... 

na Rússia. 

junto á Santa Sê. 

na Suécia. 

na Suissa. 

na Venezuela..., 


EXPEDIENTE 

Para o expediente da Embai¬ 
xada nos Estados Unidos da 
America. 


Para o expediento da Embai¬ 
xada em Portugal. 


Para o expediento das seguin¬ 
tes Legações : 


na Gran-Bretanha. 


na França. 

na Republica Argentina. 


no Perú. 

no Chile. 

no Uruguay..., 
no Paraguay... 

na Bolivia. 

na Allemanha. 


na America Central., 
na Austria-IIungria. 

na Bélgica. 

na China. 

na Colombia. 

em Cuba. 

na Dinamarca. 

no Egypto. 

no Equador. 

na Grécia. 

na Hespanha. 

na Hollanda. 

na Italia. 

no Ja.pao. 

no México. 

na Noruega. 

na Rússia... 

junto á Santa Sé. 

na Suécia. 

na Suissa. 

na Venezuela. 


Verba 10 a (ouro) 

Corpo Consular 

PESSOAL 


.A.11 e m txiilia, 

1 ConsulGoral em Ham¬ 


burgo. 


Ord.. 

Grat. 


LEGISLAÇÃO 


Lei n. 322, de S de 

nov. de 1895. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Lei n. 2.921, de 5 
do jan. de 1915.. 

Idem n. 1.453, do 31 
de dez. de 1935... 


Idem n. 2.812, de 3 
de jan. de 1914... 
Idem n. 56D, de 31 do 

dez. de 1898. 

Idem n. 2.221, de 30 
de dez. do 1909... 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem n. 560, de 31 de 
dez. de 1898..., 

Idem.. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. \ 

Idem. 

Idem..... 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Dec. n. 2.361, de 31 
de dez. de 1910... 
Idem. 


POR 

SUB-CONSI- 

GNAÇÕES 


145: 


POR 

CONSIGNA¬ 

ÇÕES 


2:000$000 

2:000$000 

2:0008000 

2:0008000 

2:00ü$000 

2:0008000 

2:000$000 

2:0008000 

2:000g000 


3:500$000 

3:500§000 

3:000.^000 

2:000$000 

2 : 000$000 
1:500$00Q 
1:500^000 
1:5008000 
1:2508000 
1:2508000 


9:333$333 

4:".. 


14:000^000 


163:000^000 


Ouro 


1.039:000$000 


32:000^000 


195:000$000 


1.23i:000$000 


Papel 
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NATUREZA. DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

POR 

SUB-CONSI- 
GNAÇÕES 

POR 

CONSIGNA- 

ÇÕES 

Transporte. 



14:0000000 


1 Chanceller em liam- 





burgo. 

Ord.. 

Dec. n. 1.561 A, de 





22 de noY. de 1906 

2:6660666 



Grat. 

Idem. 

1:3330334 


i Cônsul Geral em Bre- 







Tdern .. 

8-0000000 



Grat. 

Idem...... 

4:0000000 

30:0000000 

Ar^enti na 




1 Cônsul Geral em Bue- 





nos Aires. 

Ord.. 

Dec. n. 2.364, de 31 





de dez. de 1910... 

9:3330333, 



Grat. 

Idem. 

4:666$667 


1 Chanceller em Buonos 






Ord.. 

Tdem.. 

3:3330333 



Grat. 

Idem..... 

1:6660667 


1 Cônsul no Rosário de 





Santa Fé. 

Ord.. 

Idem n. 1.561 A, de 





22 de nov. de 1906 

5:3330333 



Grat. 

Idem. 

2:6660667 


1 Vico-Consul em Al- 





vear. 

Ord.. 

Dec. u. 2.351, do 31 





de dez. de 1910_ 

3:3330333 



Grat. 

Idem. > . 

1:6660667 


1 Vice-Consul em Cor- 







Idem.... 

3:3330333 



Grat. 

Idem. 

1:6660667 


1 Vice-Consul em Paso 





do lns Libres. 

Ord.. 

Idem. 

3:3330333 



Grat. 

Idem. 

1:6660667 


1 Vice-Consul em Po¬ 





sadas. ... 

Ord.. 

Lei n. 2.924, de 5 de 





jan. de 1915. 

3:3330333 



Grat. 

Idem. 

1:6660667 


1 Vice-Consul em Santo 





Thomé . 

Ord.. 

Dec. n. 2.364, de 31 





de dez. de 1910... 

3:3330333 



Grat. 

Idem. 

1:6660667 

52:0000000 

Áustria -HAm- 




gx-ia 





i Cônsul Geral em 





Triesto. 

Ord.. 

Lei n. 3.0S9, de 8 de 





jan. de 1916. 

8:0000000 



Grat. 

Idem. 

4:0000000 

12:0000000 

Belg-ica 





i Cônsul Geral em An- 





tuerpia. 

Ord.. 

Dec. n. 2.364, de 31 





de dez. de 1910... 

9:3330333 



Grat. 

Idem. 

4:6660667 


1 Chanceller em Antuer- 





pia...... 

Ord.. 

Idem n. 1.561 A, de 





22 de nov. de 1905 

2:6660666 



Grat. 

rd em. 

1:3330334 

18:0000000 

Bolívia 





1 Cônsul em Villa Bella 

Ord.. 

Dec. n. 2.364, do 31 





de dez. de 1910... 

6:6660666 



Grat. 

Idem.. 

3:3330334 


Grat. 

suppl. 

Idem n. 2.250, de 29 





de abril de 1910... 

4:0000000 


i Cônsul em Cobija . 

Ord.. 

Dec. n. 2.364, de 31 




de dez. de 1910... 

6:6660666 



Grat. 

Idem. 

3:3330334 


Grat. 

suppl. 

Idem n. 2.250, de 29 





de abril de 1910... 

4:0000000 

28:0000000 


TOTA.ES 


Papel 


140:0000000 






























































• 

NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

POR 

SUB-CONSI- 
GNAÇÕES 

í>OR 

CONSIGNA¬ 

ÇÕES 

Transporto... 



140:0000000 




Olxile 




1 Cônsul Geral em Vai- 




paraiso. Ord.. 

Lei n. 3.089 rf de 8 de 




jan. de 1916. 

8:0000000 


Grat. 

Idem. 

4:0000000 

12:0000000 

Estados Tinidos 




da America 

1 



1 Cônsul Geral em Nova 




York. Ord.. 

Dec. n. 2.364, de 31 




de dez. de 1910... 

9:3330333 


Grat. 

Idem. 

4:6660667 


i Chanceller em Nova 




York. Ord.. 


3:3330333 


Grat. 

Idem. 

1:6 560667 


1 Vice-Consul em Nor- 




folk.. Ord.. 

Lei n. 3.232, de 5 




de jan. de 1917... 

3:3330333 


Grat. 


1:666$o67 

24:0000000 

França 




1 Cônsul Geral em Paris Ord.. 

Dec. n. 2.361, de 31 




de dez. de 1910... 

9:333$333 


Grat. 

Idem. 

4:6660667 


i Chanceller em Paris. Ord.. 

Idem n. 1.561 A, de 




22 de nov. de 19Õ6 

2:6664666 


Grat. 

Idem. 

1:3330334 


i Cônsul Geral no Ha- 




.. Ord.. 

Idem n. 2.364, de 31 




de dez. de 1910... 

9:3334333 


Grat. 

Idem. 

4:6660667 


i Chanceller no Havre. Ord.. 

Lei n. 3.454, de 6 




de jun. de 191S.... 

2:6564566 


.Grat. 

Idem. 

i:333p37 


1 Cônsul em Marselha.. Ord.. 

Dec. n. 1.561 A, de 




22 de nov. de 1906 

5:333$333 


Grat. 

Idem. 

2:6664667 


i Cônsul em Bordéos... Ord.. 

Idem. 

5:3330333 


Grat. 

Idem. 

2:666$667 


i Cônsul em Boulogne- 




sur-Mer. Ord.. 

Idem. 

5:3330333 


Grat. 

Idem. 

2:6660667 


i Vice-Consul em Cay- 




enna. Ord.. 

Lei n. 3.0S9, de S de 




jan. de 1916. 

2:6660666 


Grat. 

Idem. 

1:333$334 


Grat. suppl. 

Dec. n. 2.250, de 29 




de abr. de 1910... 

4:0000000 


1 Vice-Consul em La 




Rochelle-PalKce... Ord.. 

Lei n. 3.089, de 8 do 




jan. de 1916. 

2:6660666 


Grat. 

Idem. 

1:333$334 


1 Vice-Consul em Nan- 




T . t . Ord.. 

Idem.. 

2:6660666 


Grat. 

Idem. 

1:3330334 

76:0000000 

Gran-Bre tanlia 




1 Cônsul Geral em Lon¬ 




dres.../.. Ord.. 

Dec. n. 2.354, de 31 




de dez. do 1910... 

9:3330333 


Grat. 

Idem. 

4:6650667 


1 Chanceller em Lon¬ 




dres. Ord.. 

Idem n. 1.551 A, do 




22 nov. de 1903... 

2:6660566 


Grat. 

Idem. 

1:3330334 




18:0000000 

252:0000000 


TOTAES ' 


Ou i*o 


Papel 

























































TOTAES 


* 

NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte, 


1 Cônsul Geral em Li- 

verpool. Ord.. 

Grat. 

1 Chanceller em Liver- 


pool. Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul em Cardiff.... Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul em Sõutham- 

pton. Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul em Glasgow.. Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul em George- 
town. Ord.. 

Grat. 

1 Yice-Consul em Man- 

chester. Ord.. 


Grat. 


Hespanha 

1 Cônsul Geral em Bar¬ 
celona. Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul em Cadiz. Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul em Vigo. Ord.. 

Grat. 


Hollanda, 


1 Cônsul Geral em Ams- 


terdam. 

Ord.. 


Grat. 

i Yice-Consul em Rot- 


terdam.... 

Ord.. 


Grat. 

Italia, 


1 Cônsul Geral em Gê¬ 


nova. 

Ord.. 


Grat. 

1 Chanceller em Gênova 

Ord.. 


Grat. 

1 Cônsul em Nápoles... 

Ord.. 


Grat. 

1 Vice-Consul em Milão 

Ord.. 

* 

Grat. 

Japão 


1 Cônsul em Yokohama 

Ord.. 


Grat. 


LEGISLAÇÃO 

POR 

SUB-CONSI- 

GNAÇÕBS 

POR . 

CONSIGNA¬ 

ÇÕES 


18:000$000 

252:000$000 


Doc. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1.910.. 
Idem. 

9:3335333 

4:6665667 

2:6665666 
1:3335334 
5:3334333 
2:666^667 

5:333$333 

2:666$667 

5:333$333 

2:666$667 

2:666$66ô 

1:3335334 


Idem n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906 
Idem.. 


Idem. 


Idem... 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Lei n. 3.089, de 8 de 
jan. de 1916. 


Idem.. 


Lei n. 3.232, do 5 de 
jan. de 1917. 



2:660$666 

68:0005000 


1:333$334 

Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 
Idem. 

8:0005000 


Lei n. 3.0S9, üe 8 de 
jan. de 1916. 

4:0005000 


Idem. 

5:3335333 


Idem n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906 
Idem. 

2:666$667 

5:3335333 

28:0005000 


2:6665667 

Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 
Idem. 

8:0005000 

4:000$000 

2:6665666 
1:3331334 


Lei n. 2.924, do 5 de 

jan. do 1915. 

Idem. 

16:0005000 


Lei n. 2.544, de 4 de 
jan. de 1912. 

9:3335333 

4:6665667 

3:3335333 


Idem. 


Doc. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 
Idem. 


Idem n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906 
Idem. 

l:66ô$667 

5:3335333 


Idem. 

2:6665667 
2:6ô6§666 

1:333$334 


Idem... 



oi» 

Lei n. 3.0S9, de 8 de 

jan. de 1916. 

Idem.. 

5:3335333 

2•66646G7 

SGOOifiOfi 


v 0 ouuçuu / 




403:0005000 


Ouro 


Papel 




























































TOTAES 


NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte. 

Panamá 


Parag*uay 

1 Cônsul Geral em As- 


Perú 

i Cônsul em Iquitos.. 


Grat. 


Ord. 


1 Vice-Consnl em Santa 
Rosa do Alto Purús.. Ord. 


Grat. 


Portugal 


1 Cônsul Geral em Lis¬ 
boa. 


1 Chanceller em Lisboa. 
1 Cônsul no Porto. 


1 Vice-Consul em Fun¬ 
chal (Ilha da Ma¬ 
deira)....,. 


Suécia 

1 Vice-Consul em Go- 
themburgo. 


Ord. 


Grat. 


Suissa, 

1 Cônsul Geral em Ge¬ 
nebra. 


Uruguay 

1 Cônsul Geral em Mon¬ 
tevideo . Ord., 


LEGISLAÇÃO 

POR 

SUB-CONSI- 

ÇÕES 

POR 

CONSIGNA¬ 

ÇÕES 



403:000$000 



. Lei n. 3.089, de 8 de 



jan. de 1916. 

3:3335333 


. Idem. 

i:666$667 

5:0005000 

. Lei n. 3.089, de 8 de 



jan. de 1916. 

8:0005000 


;. Idem. 

4:000|000 

12 : 000$000 

Lei n. 2.924, de 5 de 



jan. de 1915. 

6 : 666 §Ô 66 


Idem. 

3:3335334 


. Dec. n. 2.250, de 29 
de abril de 1910... 

4:0005000 


. Lei n. 3.454, de 6 de 



jan. de 1913. 

3:3335333 


. Idem. 

1 :6661667 

19:OOO 5 OOO 

. Dec. n. 2.364, de 31 



de dez. de 1910.... 

9:333$333 


. Idem. 

4:666§667 


. Idem n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906 

2:6665666 


. Idem. 

1:333$334 


. Idem n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 

6:6665666 

3:333$33i 


. Idem. 


, Idem n. 1.561 A, de 



22 de nov. de 1906 

2:6665666 


. Idem. 

1 :3331334 

32:0005000 

, Lei n. 3.232, de 5 de 



jan. de 1917. 

2 : 666$666 


, Idem. 

1:333$334 

4:0005000 

Lei n. 2.924, de 5 de 


r 

jan. de 1915. 

8:0005000 


. Idem.. 

4:0005000 

12:0005000 

Dec. n. 2.364, de 13 



de dez. de 1910... 

9:3335333 


Idem. 

4:6661567 



14:0005000 - 

487:0005000 


Ouro 


Papel 




















































26 


NATUREZA. DA DESPEZA 


Transporte.. 


i Chanceller era Mon- 
tevidéo. 


1 Cônsul no Salto. 


i Vice-Consul era Ar- 
tigas. 

1 Vice-Consul em Melo.. 

i Vice-Consul em Pay- 
sandú. 

i Vice-Consul em Ri- 
vera. 

i Vice-Consul era Rio 
Branco... 

1 Vice-Consul em Santa 
Rosa. 


LEGISLAÇÃO 


Ord., 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 


Dec. n. 2.364 de 31 
de dez. de 1910 

Idom. 

Lei n. 3.089, do 8 de 
jan. de 1916... 
Idem. 


Doc. n. 2.361, de 31 
de dez. de 1910 

Idom. 

Idom. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 


ADDIDOS COMMERCIAES 

Para tros Addidos Com- 
mercines. Ord.. 

Grat. 


MATERIAL 


Expediente, aluguel de casas, 
auxiliares, continuos, portei¬ 
ros de Consulados e Vice- 
Consulados e remessa de se¬ 
gundas vias de Facturas Con¬ 
sulares á Estatistica Commer- 
cial, especificadas de accor- 
do com o art. 24 da Lei nu¬ 
mero 3.232, de 5 de janeiro do 
1917. 


AUXILIARES DE CONSU¬ 
LADOS 

14 Auxiliares a. 3:600$000 

2t Auxiliares a. 2:400.5000 

48 Auxiliares a. l:SOO$000 


ALUGUEIS DE CHANCEL- 
LARIAS 


Para os alugueis das Chan 
cellarias dos seguintes Consu¬ 
lados Geraes, Consulados 
Vice-Consulados : 


Buenos Aires. 
Nova York.... 
Montevidéo.... 


Lei h. 2.924, de 5 de 
jan. de 1915... 
Idem. 


POR 
SUB-CONSI- 
GNAÇÕES 


POR 

CONSIGNA¬ 

ÇÕES 


14: 


3:3333333 
1:66Ô$6Ô7 

5:3333333 

2:6663667 


3:3333333 
1:635S6Ô7 
3:333S333 
1:6563667 

3:333â333 
1:6663667 

3:3333333 

i:666$867 

3:3333333 
1:6663667 

3:3333333 

1:6663667 


487:0003000 


16:0003000 
S:0003000 


42:0003000 
57:6003000 
S 6 : 4 OO 30 OO 


4:2003000 

3:5003000 

2:3003000 


Ouro 


57:0003000 


24:0003000 


186:000^000 


Papel 


568:0003000 


10:0003000 


186 :000*000 568:OOO 3 OOO 






























































NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


Transporte 


Paris.. 

Londres. 

Hamburgo. 

Iquitos. 

Salto. 

Cobija . 

Villa Bella. 

Antuérpia.. 

Lisboa.. 

Gênova. 

Valparaiso. 

Liverpool. 

Havre. 

Al voar. 

Artigas. 

Corrientes. 

Melo. 

Paso de los Libres... 

Paysandú. 

Posadas. 

Rio Branco. 

Ri vera. 

Santa Rosa. 

Santo Thomó. 

Bordéos. 

Rosário de Santa Fé 

Barcelona. 

Assumpção . 

Glasgow. 

Gothemburgo. 

Norfolk. 

Panamá. 

Nápoles. 

Cadiz. 

Porto.. 

La Rochelle-PaUice. 

Nantes.. 

Braga. 

Trieste. 

Cardiff. 

Southampton. 

Bremen. 

Vigo. 

Marselha. 

Manchester. 

Funchal... 

Genebra. 

Rottevdam. 

Bõulogne-sur-Mer... 

Amsterdam. 

Yokohama. 

Georgetown. 

Cayenna. 

Milão. 

Christiauia. 

Stockholmo. 

São Vicente. 

Copenhague . 

Gibraltar . 


EXPEDIENTE 

Para o expediente dos se¬ 
guintes Consulados Geraes, 
Consulados e Vice-Con3ulados : 

Nova York..*. 

Liverpool. 

Paris. 

Lisboa. 

Buonos Aires. 

Monte vidéo. 


POR 

SUB-CONSI- 
GNAÇÕES 

POR 

CONSIGNA- . 
ÇÕES 

10:000$000 

183:000$000 

2:200X000 


2:000$000 


2:000X000 


1:200$000 


1:200X000 


1:000$00) 


1:000X000 


1:000x000 


1:000x000 


1:000§000 


900X000 


900$000 


900$000 


800S00O 


80u$000 


800^000 


800X000 


800X000 


800X000 


sooxoco 


800X000 


800X000 


80 X000 


800X000 


800X000 


700X000 


700X000 


700X000 


■2. 

Q 

o> 

O 


600X000 


600X000 


600X000 


600$000 


600$000 


500X000 


500X000 


500X000 


500X000 


500X000 


450X000 


450X000 


450X000 


450X000 


450X000 


450X000 


400|000 


400X000 


• 400X000 


350X000 


300X000 


300X000 


300X000 


300X000 


300X000 


300X000 


300X000 


300X000 


250X )00 


250^000 

51:350$000 

1:500$000 


l:500$JOj 


i : 500*000 


1:500X000 


1:200X000 


1:200$')00 


8 :400$000 237:350$000 


TOTAES 


Ouro 


5Ô8:000$000 


568:000$000 


Papel 
























































































TOTAES 


NATUREZA DA DIJSPEZA 


Transporte. 


Londres. 

Porto. 

Gênova. 

Havre.. 

Glasgow. 

Amsterdam. 

Barcelona. 

Iquitos. 

Hamburgo. 

Marselha. 

Vilia Be lia. 

Bordéos. 

Cadiz. 

Cardiff. 

Cobija . 

Assumpção . 

Nápoles. 

Valparaiso. 

Vigo.. 

Norfolk. 

Manchester. 

Rotterdam. 

Rosário. 

Salto. 

Gothemburgo. 

Yokohama. 

Genebra. 

Christiania. 

Stockholmo. 

Copenhague . 

Antuérpia.. 

Funchal.. 

Brernen.. 

Panamá. 

Trieste. 

Alvear. 

Artigas. 

Corrientes. 

Melo. 

Paso de los Libres. 

Paysandú.. 

Posadas. 

Rio Branco..... 

Rivera. 

Santa Rosa. 

Santo Thomé . 

Southarapton. 

Braga. 

Cayenna. 

Georgetown. 

São Vicente. 

Nanles. 

La Rochelle-Pallice... 

Milão. 

Calcuttá. 

Boulogne-sur-Mer. 

Cannes.. 

Gibraltar . 

Cherburgo. 

S. João aa Terra Nova.! 

Dakar. 

Roma.!! 

Shanghai.! 


LEGISLAÇÃO 


FACTÜRAS CONSULARES 

Para as despezas com a re¬ 
messa de íacturas consulares á 
Estatística Commercial. dos se¬ 
guintes Consulados: 


Liverpool... 
Nova York. 


POR 

sun-coNsi- 

gnações 


8:4008000 

n:200$000 

1:2O.)^O0J 
1:0008000 
1:0008000 
6O0ÍOO0 
6008000 
600|ü00 
600|000 
5008000 
5008000 
5008000 
500$000 
500SU00 
500$000 
5008000 
500^600 
5008000 
5008000 
5008000 
4008000 
4008000 
400Í000 
4003000 
4008000 
3008000 
3008000 
3008000 
2408000 
2408000 
2408000 
2408000 
2408000 
2008000 
2008000 
2008000 
2008000 
2008000 
2008000 
2008000 
2008000 
2008000 
2008000 
2008000 
2008000 
2008000 
200$000 
2008000 
1208000 
1208000 
1*08000 
1208000 
1208000 
1208000 
1208000 
1208000 
1208000 
1208000 
1208000 
1208000 
1208000 
120.S000 

120:5000 

120|000 


3508000 

3508000 


POR 

CONSIGNA¬ 

ÇÕES 


Ouro 


237:3508000 


563; 


29:7208000 


267:0708000 


7008000 267:0708000 


Papel 


563:0008000 
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LEGISLAÇÃO 

POR 

QTTR.rAMQl- i 

POR 

TOTAES 

NATUREZA DA DESPEZA 

o Ud 

GNAÇÕES 

wu i\Olu Pi *“ 

ÇÕES 

Ouro 

Papel 



700$000 2 

:67:070$000 

563:000^000 







200$000 

1Õ0$000 

150|000 











60*000 

60x000 

60$000 

50$000 

50X000 

362000 

36X000 
















36x000 






36S000 

36X000 

30X000 

30x000 




DESPEZAS DOS VICE-CON- 
SULADOSNAO REMUNE¬ 
RADOS 


30x000 

30§000 

30$000 

1:810$000 



Para despezas de expediente 
dos Vice-Consulados não remu¬ 
nerados sujeitos aos Consulados 
Geraes: 


500X000 

130^000 

160,3000 

150$000 






íoosooo 

30$000 

1 •, 120^000 

270:000X000 

838:000^000 


Verba 11 a (ouro) 






Ajudas de custa 






Para ajudas de custo do no¬ 
meações, remoções, exone¬ 




200:000X00C 

) 

rações, retiradas e expressos 





Verba 12 a (ouro) 






Extraordinárias no exterior 






Para soccorros a brasileiro 
desvalidos o naufragos oi 
paizes estrangeiros, gratifi 
cações por substituições e ou 

s 

n 



. 236:000X00 

0 

tras despezas evontuaes^.. 

1 

1 1 

1 
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N. 6 


Resnmo da proposta de orçamento da despeza do Ministério das Relações Exteriores 

para o exercício de 1919 


VERBAS 

NATUREZA DA DESPEZA 

ORÇADA P 

Ouro 

ARA 1918 

Papel 

1 

Secretaria de Estado. 

— 

802:800$000 

2 

Empregados em disponibilidade. 

— 

55:0008000 

3 

Extraordinárias no interior. 

— 

90:0008000 

4 


— 

30:0008000 

5 

Recepções officiaes. 

— 

60:0008000 

6 

Congressos e Conferencias .♦ • • • 

30:0008000 

40:0008000 

7 

Serviço telegraphico e postal. 

100:0008000 

130:0008000 

8 

Repartições internacionaes. 

58:7368000 

— 

9 

Corpo Diplomático. 

1.234:0008000 

— 

10 

Corpo Consular. 

1.247:4108000 

— 

li 

Ajudas de custo. 

200:0008000 

— 

12 

Extraordinárias no exterior. 

250:0008000 

— 

13 

Expansão economica. 

100.0008000 . 

-i- 



3.220:1468000 

1.207:8008000 


Votada para 1918. 

2.696:7368000 

1.107:2008000 


AUGMENTO DE DESPEZA EM 1919 



1 

Secretaria de Estado. 

— 

100:6008000 

9 


409:4108000 

— 

12 

Extraordinárias no Exterior.. *. 

14:0008000 

— 

13 

Expansão economica. 

100:0008000 

— 



523:410S000 

100:6008000 



























































Tabellas explicativas da proposta do orçamento da despeza do Ministério das Relações 
Exteriores para o exeroicio de 1919 


NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


SoMMAS 


TOTAES 


VOTADA 

r ara 191S 




Verba I a (papel) 

Socrotaria do Estado 

PESSOAL 


Ministro de Estado...., Ord. 

Rep. 


1 Secretario Gorai do 

Ministério. Ord. 

Grat, 

Rep. 

2 Directores Geraes..,. Ord. 

Grat. 

Rep. 

Consultor Jurídico. Grat. 

8 Directores de Secção Ord. 

Grat. 

Rep. 

12 Primeiros Officiaes... Ord. 

Grat. 

12 Segundos Officiaes... Ord 
Grat. 

IS Terceiros Officiaes... Ord. 

Grat. 

1 Calligrapho . Ord. 

Grat. 

1 Conservador do Ar- 

chivo e Bibliotheca. OrJ. 

G rat. 

1 Porteiro. .... Ord. 

Grat. 

1 Ajudante do Porteiro. Ord. 

Grat. 


10 Çontinuos. Ord. 

Grat. 

2 Correios...,.. Ord. 

Giat. 

2 Officiaes de Gabinete 

do Ministro. Grat. 

1 Auxiliar do Secretario 

Geral. Grat. 

2 Auxiliares dos Dire- 

ctoros Geraes. Grat. 

1 Bibliothecario addido,. Ord. 


Grat. 

Para gratificações* por subtitui- 
ção. 


Dec. n. 27 H, de 1 de 
dezembro de 1889 
Lei n. 2.544, de 4 
de janeiro de 1912 

Dec -. n 12.997, de 24 
de abril de 1913... 

Idem. 

Idern . 

Dec. d. 2.092, de 81 
de agosto do 1999 

Idem. 

Dec. n. 1.343 A, de 
25 do maio de 1905 
Lei n. 2.514 do 4 
do janeiro do 1912 
Dec. n. 2.092, de 31 
agosto de 1909.... 

Idem. 

Dec. n. 1.313 A, do 
*5 do maio do 1905 
Idem n. 2.092, de 31 
de agosto de 1909.. 

Idem,. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Dec. n. 12.997, de 24 
abril de 1913..... 
Idem. 

Idem..*. 

Idem. 

Dec. n. 2.092. de 31 
de agosto 1909.... 

Idem. 

Lei n. 2.5 í4, de 4 de 
janeiro do 1912... 

Idem. 

Idem. 

, Idem. 

Idem. 

, Idem. 

, Dec. 1.343 A, de 25 
de maio de 1905... 

, Idemn. 2.997, de 24 
do abril de 1918.. 
. Dec. n. 1.343 A, de 25 
de maio do 1905... 
Lei n. 12.544, de 4 de 
janeiro do 1912... 
. Idom. 


MATERIAL 


24:000,^000 

18:000^000 


16:0003000 
8:000$)00 
3:000,<OCO 

24:0003000 

12:00030.10 

ü:0003000 

16:0003000 

64:0003000 

32:000$000 

14:4003000 

76:8003000 
33:4003000 
57:6)03000 
28:8003000 
64:3003000 
32: 4OO3OOO 

3:2003000 

1:6003000 

3:2003000 

1:6003000 

4:0003000 

2:0003000 

3:2003000 

1:6008000 

24:0003000 

12:009$000 

4:8003000 

2:4003000 


12:0003000 


3:6003000 

4:8003000 

6:8003000 
3:40ü$000 

24:000$000 


654:4003000 


l-* Objoctos necessários para o 
expediente, compra e concer¬ 
to de moveis, acquisiçào do 

Annexo D — 9iS 


















































SOMMAS 


TOTAE3 


NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


Transporte, 


livros e almanaques, en¬ 
cadernações e assignaturas 
de jornaes e revistas. 

2 —Conservação do jardim 6 
asseio da casa, despozas de 
garagem (pessoal e mate¬ 
rial), despozas de cocheiras 
(pessoal, animaes e mate¬ 
rial), conducção dos empro- 

f ados em serviço, consumo 
e gaz e luz eloctrica, ar¬ 
tigos para illuminação o 
agua e dospezas metidas... 


3 — Para 20 serventes a 195$000 


46:800$(X> 


65í:400$000 


40:00Q$000 


40:000^000 


Diarias dos Correios a 1$ a 

diaria. 

Gratificações a ordenanças que 
forem necessárias. 

4 — Fardamento do pessoal da 
Portaria... 


720$000 

8SO$000 


48:400*000 

S:000$000 


5 —Pespezas de conducção do 
Ministro. 

Pedem-se mais 100:600$, sendo: 
85:000$ para o pessoal, em 
virtude da reforma da Se¬ 
cretaria de Estado, autori¬ 
zada pelo numero VI do 
art. 3“/ da Lei n. 3.451, de 
8 de janeiro do corrente 
anno, e 15:000$ no matéria] 
em virtude do augmento 
necessário de mais 5:000$ 
da la consignação para 
objectos de expediente e 
10 :000$ na 2a consignação 
por ser sempre insufficienlo 
a quantia a esta concedida 


12:000$000 


VOTADA 
PARA 1913 


702:200$000 


Verba 2 a (papel) 


Empregados em disponibilidade 

Para empregados em disponi¬ 
bilidade. 

Pede-se a mesma quantia vota¬ 
da para 19 IS. 


65:000$300 


55:OGO$000 


Verba 3 a (papel) 


Extraordlnarlas no Interior 

Para diversos serviços extra¬ 
ordinários no interior o des- 
pezas eventuaes. 

Pedo-se a mesma quantia vota¬ 
da em 1913. 


90:iÀ)0$000 


9O:OCO$O0O 


Yerba 4 a (papel) 

Obras 

Para obras e reparos no edi¬ 
fício da Secretaria de Es¬ 
tado. 

Pede-se a mosma quantia vota¬ 
da para 1918. 


30:000$000 


30$000$000 
































NATUREZA da despeza 

LEGISLAÇÃO j 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOMMAS 

TOTA ES 

VOTADA 

PARA 19 LS 

Verba 5 a (papel) 






Recepções offlciaes 






Para dospezas com a recepção 
e hospedagem de í-epresen- 
tantes de Governos estran¬ 
geiros e hospedes illustres 




60:OOO^OOO 

60:000$000 





Pede-se a mesma quantia vota¬ 
da para 1918. 






Verba 6 a 






Congressos e Conferencias 

la CONSIGNAÇÃO ( papel ) 






Para todos os Congressos o 
Conferencias internacionaes 




40:000$000 

40:000^000 

2a CONSIGNAÇÃO (ouro) 






Para a representação do Brasil 
nos Congressos e Conferen¬ 
cias Internacionaes que se 




30:00:4000 

30:OOOgOOO 

Pedem-se para ambas as con¬ 
signações dessa verba as 
mesmas quantias votadas 
para 191 n. 






Verba 7 a 






Serviço teleeraphico e postal 

la CONSIGNAÇÃO (papel) 






Para tolegrammas officiaes ex¬ 
pedidos a serviço da Secre¬ 
taria de Estado e para a 
acquisição de sellos officiaes. 

2a CONSIGNAÇÃO (ouro) 




130:000$00 

130:000$0G0 





Para telegra rara as officiaes ex¬ 
pedidos polas Legações e 




100 :000$) 00 

100 :000$000 

Pedem-se as mesmas quantias 
votadas para 1918. 






Verba 8 a (ouro) 






Repartições Internacionaes 






Para o pagamento, ao cambio 
de 27 d. por mil róis, das con¬ 
tribuições com que o Bi*asiJ 
concorre para diversas repar¬ 
tições inteimacionaes, sendo: 
para o Bureau of American 

. 

ti 


37:18i$00< 

) 


para o Instituto In ternaciona. 

i 


14:132$04( 

) 


de Agricultura de Homa... 
para a Repartição Interna- 



5:555$55í 



cional do Hygiene Publica 
para a Secretaria das Tarifas 

5 


808£39í 

3 





57:677$00i 

0 








































NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte. 


para o Congresso Interna¬ 
cional Permanente de Na- 


vegaçao.. 

para o Escriptorio Internacio¬ 
nal das Estradas de Ferro. 

Pede-se a mesma quantia vota¬ 
da para 1913. 


Verba 9 a (ouro) 

Corpo Diplomático 

PESSOAL 

Allemanka 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

Grat. 

Hep.. 


A.i-ffeiitiiiá, 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Aus tria-Hun- 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

v Grat. 

Rep.. 


Belffica 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord 

* Grat. 

Rep.. 


Boliyia 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Ord 

Grat. 

Rep.. 


LEGISLAÇÃO 


Lei n. 3.454, do 6 de 
janeiro de 1913... 

Idem. 

Idom. 


Idem 

Ldem 

Idem 


[dem 
Idem 
Td em 


Idem 

Idem 

Idem 


Idem 

Idem 

Idem 


VEN¬ 

CIMENTOS 


10:000$000 

5:000*009 

10 : 000*000 


10:0003000 

5:ÜLK)$000 

20:0003009 


10:0003000 
5:0ü0$090 
7:00ü$009 


10:0003000 
5:000$000 
7:000$000 


10:0003000 

5:000*000 

5:0003900 


57:0773000 

7063000 

3533 OOO 


25:0003000 


35; 


22:0003000 


22 : 


20 : OOO 3 OOO 


121:0003000 


58:7363000 


VOTADA 

PABA 1918 


53:7363000 













































VEN¬ 

NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

CIMENTOS 








SOMMÀS 


TOTAES 


24:OOO^OOO 


Oliile 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Oliina, 


Ord.. Lei n. 3-451, de ô de 
janeiro de 1918.... 

Grat. Idem. 

Kop. Idem. 


10:0303000 
5:000|000 
15:0003000 


30:000$003 


1 Ministro Residente... 


1 Interprete. 


Ord.. 

Grat. 

Rep. 

Grat. 


Idem, 

Idem 

Idem 

Idem 


8:0003000 
4:OOO 3 OOO 
2:0003000 
2 :0003003 


Colonibia 


16:0003000 


l Ministro Residente... 


Ord.. 

Grat. 

Rep. 


Idem 

Idem 

Idem 


Ouba o America 
Oentral 


8:0003000 

4:0003000 

6:0003003 


18:000.3000 


1 Ministro Residente... 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Idem 

Idem 

Idem 


Dinamarca 


8:0303003 

4:0003003 

6:0003000 


18:0333000 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


1 Interprete, 


Egypto 


Ord.. 
Grat. 
Red. 
Gr a.. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Lei n. 3.083, do 3 do 
janeiro de 1916. 


10:0033300 

5:0003000 

3:0303000 

2:0033000 


20:0333033 


1 Ministro Residente... 


Equador 


Orl.. 

Grat. 

Rep. 


Lei n. 3.451, de 6 de 
janeiro do 1918.... 

Idem. 

Idem. 


S:0003000 
4:0033)33 
2:00J$00O 


11:0003000 


1 Ministro Residente... 


Ord.. Idem 
Grat. Idem 
Rep.. Idem 


Estados Unidos 
da America 

1 Embaixador. Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


S:0003030 
4:0003033 
6:0333000 

IS:0003003 

10:0003000 

1 . 

5:0003030 

30:000$000 

1 ; 45:0003330 


1303:OOO 3 OOO 


VOTADA 
PARA 1918 
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NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


Transporte, 


SOMMAS 


303:0000000 


TOTAES 


França 


i Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Lei n. 3.451, de 6 de 
janeiro de 1918.... 

Idem. 

Idem. 


10:0000000 

5:0000000 

13:0000000 


28:0000000 


VOTADA 
PARA 1918 


Gran-Bretanha 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Idem 

Idom 

Idom 


Grécia 


10:000*000 

5:0000000 

13:000*000 


28:0000000 


1 Ministro Residente... 


Ord. 

Grat 

Rep. 


Idem 

Idem 

Idem 


Ilespaiilxa 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Idem 

Idem 

Idem 


Hollanda 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Idem, 
Idem, 
Idem, 


ItaJia, 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Idem 

Idem 

Idem 


Japão 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


1 Interprete, 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 

Grat. 


Idem, 

Idem 

Idem, 

Idem 


México 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Idem, 

Idem 

Idem, 


8:0000000 

4:0000000 

2:0000000 


10:0000)00 

5:0000000 

10:0000000 


10:0003000 

5:0000000 

5:0000000 


i0:0000000 
5:0000000 
10:0000000 


i0:0000000 
5:0000000 
10:0000000 
2:0000000 


lí:0000000 


25:0000000 


20:0000000 


25:0000000 


27:0000000 


10:0000000 

5:0000000 

3:0000000 18:0000000 


488:0000000 
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NATUREZA. DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOMMAS 

TOTAES 

VOTADA 

para 1918 




[83:0008000 








Noruega 






i Ministro Residente.. Ord... 

Gart. 

Rep.. 

^ei n. 3.454, de 6 de 
janeiro de 1913.... 

8:0003000 

4:000$000 

2:OOC$OOl) 

14:0003000 



[dem... 







Paraguay 






í Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni- 

Idem . 

10:0003000 




r Grat. 


5:0003000 

ll:0U0$000 

20:0003000 











Pcrú 






i Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni- 

noteDciario . Ord.. 

Grat. 


10 :000$000 

5:000$003 

7:000.^000 





22:0003000 











Portugal 







Idem . 

10 :000$00J 




1 Embaixador . uiu.. 

Grat. 

Rep.. 

Tdein. 

r>: 0003000 

15:000^000 

30:000$000 



Idem. 







Rússia 






1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni- 


10:0003000 




potenciario . Ord 

Tdnm. 

5:000$000 

5:0003000 

20:0003000 



Rep.! 

Tdem. 







Santa, Sé 






1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

Idem. 

10:0003000 

5:000.^000 

10:0008000 




Jdem _ T . 

25:000$000 



Rep.. 

Idem . 







Suécia 






i Ministro Residente... Ord.. 

Idem . 

8 :000$000 




Jdem . 

4:000$000 

2:000:5003 

14:000$000 



Ltrau , 

"D n n 

Tdem. 

1 


ivü p.« 





Suissa 






1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . OrcL 

* Idem T . 

l0:000$00c 

) 



Tdem. 

5:0003001 

) 20:000800( 



Rep. 

Tdem .. 

5 :000$00( 

) 






Uruguay 






i Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni- 

. Idem. 

. 10:000$00( 

) 



Rep, 

;. iidem. 

. 5:000300 

3 

0 25:0008001 



.. Idem. 

. 10:000$00 

0 




Ô8i:000$00i 

0 
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NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOM MAS 

TOTAES 




634:000$000 


V eixeznela, 




1 Ministro Residonte... Ord.. 

Grat. 

Lei n. 3.451, de G de 
janeiro de 1918.... 
Idem. 

8:000^000 
4:000.5000 
6:000$000 

1S:000$000 


Rep.. 

Idem. 





SECRETÁRIOS DE LEGAÇÃO 





Para IS Primeiros Se¬ 
cretários de Legação. Ord., 

Grat. 

Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906 
Idem. 

96:000^000 

48:000^000 

144:000^000 




Para 30 Segundos Se¬ 
cretários do Legação. Ord.. 

Grat. 

Idem. 

o o 

o o 
o o 
o o 

ÍSi 

o o 

o o 



Idem.. 

180:000$000 




Para o accrescimo de venci¬ 
mentos aos Primeiros Secre¬ 
tários de Legação que já 
attingiram e para os que 
attingirem 5 e 10 annos de 
serviço effectivo durante o 
exercicio.... 



13:000$000 

1.039:000.5000 




MATERIAL 





Para o aluguel da casa para a 
Embaixada nos Estados Uni¬ 
dos da America. 

Lei n. 2.924, de 5 de 
jan. de 1915_... 




Idom idem para a Embaixada 
em Portugal. 

20.000$000 
10:000$000 

19:000^000 



Tdem. T t . ( 



Para o aluguel das casas para 
as Chancellarias das seguin¬ 
tes Legações : 

na Republica Argentina. 

Idem... 



na Italia... 

Lei n. 2.842, de 3 de 
jan. de 1914. 




13:000$000 



na Franca... . 

Idem n. 2.544, do 4 
dejan. de 1912... 

Idem n. 2.050, de 31 
de dez. de 190S... 

Idem 2.544, de 4 de 
jan. de 1912. 



no Uruguay.... 

12:000$000 



na Aliemanha. 

9:000$000 




S:000$000 



na Áustria* Hungria. 

Tdom. Tí-- 

8:000|000 

8:000$000 



na Gran-Bretanha. 

T d em. 



no Perú. 

Lei n. 2.050, de 31 
de dez. de 19JS... 
Idem n. 2.544, de 4 
do jau. de 1912... 



no Chile. 

8:000$000 



Para alugueis das casas para 
as Chancellarias das seguin¬ 
tes Legações: 

Na America Central, na Bél¬ 
gica, na Bolivia, na Cbina, 
na Colombia, em Cuba, Dina¬ 
marca, no Egypto, no Equa¬ 
dor, na Grécia, na Hospa- 
nha, na Hollanda, no Japão, 
no México, na Noruega, no 
Paraguay, na Rússia, junto 
á Santa Sé, na Suécia, na 
Suissa, e na Venezuela a 
2 :01)0^000. 

6:000$000 



Lei n. 322, de 3 de 
nov. de 1895...... 

12l:000$000 




42:000$000 






163:000|000 



VOTADA 

PARA 1918 
















































NATUREZA. DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


Transporto. 


EXPEDIENTE 

Para o expediente da Embai¬ 
xada nos Estados Unidos da, 

America. Le> »• 2 -fS a ã ,S 

de jan. de 191o.. 

Ideai idem para a Embaixada 
em Portugal.de l’905. 

Para o expediente das seguin 
tes Legações : 

de 


163:000^000 1.039:000$003 


Na Gran-Bretanha.|Lei n. 2.92*, 

jan. de 19lo 

- . 

Idem n. 2.221, do 30 
de dez. de 1909... 


Idem. 


na Republica Argentina. 

no Perú, no Chile e no Uru- 
guay 1:500$000..... 

No Paraguay, na Bolivia 

1 : z50$000....|ldem 

Na Allemanha, na America 
Central, na Austria-IIungria, 
na Bélgica, na China, na 
Colombia.em Cuba, na Dina¬ 
marca, nó Egypto, no Equa¬ 
dor, na Grécia, na Hes ra¬ 
nha, na Hollanda, na Italia, 
no Japão, no México, na 
Noruega, na Rússia, junto 
á Santa Se, na Suécia, na 
Suissa, na Venezuela a,.. . , 1a 

500^000. l Le . 1 n - 31 le 


Pede-se a mesma quantia vota¬ 
da em 1918. 

Yerba 10 a (ouro) 

Corpo Consular 

PESSOAL 

Allenianlia 

i ConsulGoralem Ham- 


doz. do 1898. 


i Chanceller em Ilam- 


1 Cônsul Geral em Bre- 
men. 


Ord . Dec. n. 2.361, de 31 


de dez. de 1910... 

9:333$333 


4:6ô6$667 

Ord.. Dec. n. 12.996, de 

> 

21 de abril de 19IS 

} 3:333$333 

i •ftfi6l667 

Ord. Dec. n. 1.561 A, d< 

> 

22 de nov. de 190f 

1 8-000$000 

Grat. (Idem. 

. 4:000|000 


Argentina 

i Cônsul Geral em Bue¬ 
nos Aires.. Ord. 

Grat. 

1 Chanceller em Buenos 

Aires. Ord.. 

Grat. 


Dec. n. 2.361, de 
de dez. de 1910, 
Idem.. 


Idem. 
Idem. 


3:500$000 

3:500$000 

3:000$000 
2 : 000$000 
2:000$000 
4:500§000 
2:500$000 


11 : 000$000 


32:000^000 1.231:000^000 


9:333$333 

4:666$667 

3:333$333 

1 :. 


19:000^000 


31:000.^000 


31:000$000 


VOTADA 

para 1918 


1,23i:000$000 
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LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 





Lei n. 3.089, de 8 de 
jan. de 191Ô. 

) 

5:3333333 

2:6663667 

, Idem. 


Dec. n. 2.361, de 31 

de dez. de 1910_ 

Idem. 

3:3333333 

1:666$Ô67 


Dec. n. 12.996 de 2 
do abril de 19iâ 
Idem. 

1 3:3333333 

1:666$667 


Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 
Idem. 

3:333$333 

1:6663667 


Idem. 

3:3333333 
1:6663667 

Idem. 


Lei n. 2.924, de 5 
de jan. de 1915... 
Idem. 

3:333$333 

1:666§667 


Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 
Idem. 

3:3333333 

1:6663667 


Lei n. 3.089 de S de 
jan. de 1916. 

8:0003000 

4:0003000 

Idem. 


Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 
Idem. 

9:3333333 

4:6663667 


Dec. n. 12.993 de 24 
de abril de 1918.. 
Idom. 

3:3333333 

1:6663367 

3:3333333 

Idem.. 

Idem.•. 


1•ooo§oo7 

Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1919... 
Idem. 

6:6663666 


NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte . 

i Cônsul no Rosário de 


1 Yice-Consul em Al- 

vear. Ord., 

Grat 

1 Yice-Consul em Bahia 

Blanca. Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Cor- 

rientes. Ord.. 

Grat. 

i Vice-Consul em Paso 

de los Libres. Ord. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Po¬ 
sadas. Ord. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Santo 

Thomé . Ord. 

Grat. 

Austria-Hun- 

gr-ia, 

1 Cônsul Geral em 

Trieste. Ord. 


3t:000$000 


Grat. 


Helffica 


i Cônsul Geral em An¬ 
tuérpia. Ord.. 

Grat. 

i Chanceller em Antuér¬ 
pia. Ord. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Liège Ord.. 

Grat. 

Bolívia 

1 Cônsul em Villa Bella Ord. 

Grat. 
Grat. suppl 

i Cônsul em Cobija . Ord.. 

Grat. 
Grat. suppl. 


Oh.il© 


1 Cônsul Geral em Vai- Ord.. 

paraiso. 

. _ Grat. 

1 Vice-Consul em Anto- 

fogasta. ord.. 

Grat. 


Dec. n. 2 
de abril 
Dec. n .2 
de dez 
Idem..., 

Dec. n. zí.üôü de i iJ 
de abril de 1910... 


de 29 
i do 1910... 
2.361 de dl 
. do 1910, 


Lei n. 3.089, de 8 de 
jan. de 1916..., 
Idem. 


Dec. n. 12.936, de 2 
ae abril de 1918.. 
Idem. 


4:0003000 


6 

3:333§334 

4:000$000 


57:0003000 


12:0003000i 


21:0003000 


8 : 000$000 

4:ü0u^0J0 


3:3333333 

4:6663667 


28:0003000 


20:0003000 


VOTADA 

PARA 1918 


172:0003000 

































































43 



VEN¬ 


LEGISLAÇÃO 

CIMENTOS 

SOMMAS 



172:000)000 

Dec. n. 42.995 do 24 
de abril de 1918... 
Idem. 

8 :000)000 

4:000)000 

12 :000)000 


Idem. 

5:333)333 

2:666)667 


Idem. 

8 :000)000 


Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 
Idem. 

9:333)333 

4:666)667 


Idem. 

3:333)333 

1:666)667 


Idem. 


Dec. n. 12.996 de 24 


de abril de 1913.. 

S:000)000 



4:000)000 


Idem.... 

5:333)333 

2:666)667 

5:333)333 

2:666)667 

3:333)333 


Idem... 


Idem. 


Idem. 


Idem.,... 


Idem.. 

1:666)667 

O•QQQAQQQ 


Lei n. 3.232. de 5 de 


jan. ae íuiv. 

Tdam. 

o.oooSooo 

1:666)667 

57:000)000 



Dec. n. 2.3Õ4 de 31 de 

9:333)333 


dez. do 1910...... 


Idem.. 

4:666)667 


Dec. n. 12.993 de 24 
de abril de 1918... 
Idem. 

3:333)333 


1:666)667 

Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. do 1910... 
Idem. 


9:333)333 

4:666)667 

Dec. n. 12.993 do 24 


de abril de 1918.. 

3:333)333 


Idem. 

1:666)667 


Idem. 

8 :000)000 


Tdain. 

4:000)000 


Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906 
Idem. 


5:333)333 

2:666)667 

Dec. n. 12.993 de 
24 de abril de 1918 
Idem. 


5:333)334 

2:666)667 

Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906 
Idem - -. T . 


5:333)333 

2:666)667 

Dec. n. 12.996 de 24 
de abril de 1918... 
Tdam. 


3:333)333 

1:666)667 




179:000)000 

249:000)000 


NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte.. 

Olxina, 

1 Cônsul Geral em Shan- 
ghai . 


Egypto 


Ord.. 

Grat. 


1 Cônsul em Alexandria Ord.. 

Grat. 

Estados XJuidos 
da America 


1 Cônsul Geral em Nova 
York. 


1 Chanceller em Nova 
York. 


Ord.. 

Grat. 


Ord.. 

Grat. 


1 Cônsul Geral em Nova 

Orloans. Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul em S. Fran¬ 
cisco.... Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul om S. Luiz.... Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul em Chicago... Ord.. 


i Vice-Consul em Nor¬ 
folk. 


Grat. 

Ord.. 

Grat. 


França e pos¬ 
sessões 


1 Cônsul Geral em Paris 

Ord.. 


Grat. 

1 Chanceller em Paris. 

Ord.. 


Grat. 

1 Cônsul Geral no Ha- 


vre. 

Ord.. 


Grat. 

1 Chanceller no Havre. 

Ord.. 


Grat. 

1 Cônsul Geral em Bor- 


déos. 

Ord.. 


Grat. 

1 Cônsul em Boulogne- 


sur-Mer. 

Ord.. 


Grat. 

1 Cônsul em Cherburgo 

Ord.. 


Grat. 

1 Cônsul em Marselha.. 

Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Consul em La 


Rochelle-Pallice.... 

Ord.. 


Grat. 


VOTADA 
PARA 4918 
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natureza da despeza 


Transporto. 

i Vice-Consul em Lyon. 


Ord.. 

Grat. 

Ord 


1 Vice-Consul era Ar¬ 
gel. 

. _ Grat. 

1 Vice-Consul em Cay- 

enna. Ord.. 

Grat. 

Grat. suppl. 

1 Vice-Consul era Dakar Ord.. 

Grat. 

Or an-Bx-e tsxulxa, 
e possessões 

i Cônsul Gorai em Lon¬ 
dres. ord.. 


legislação 


1 Chanceller era Lon¬ 
dres. 


Grat. 
Ord.. 

1 Cônsul Geral em Li- Giat 
verpool. ord 

. „ Grat, 

1 Chanceller em Liver- 
P°oI. Ord 



. 79:000$000 

Dec. n. 12.936 de 2 
de abril de 1913. 
Idem. 

4 

• 3:3338333 

'idem. 

■ 1 • OOOJjOO/ 

Q•QQQAOQO 

Idem. 

* O•Oüü^üüü 

1:666$666 

Q•OQQAQOO 

Idem. 

Idem. 

O•üOOSüOü 

Dec. n. 2.250, deéÒ 
de abril de 1910... 
Dec. n. 12.993 de 24 
de abril de 1918... 
Idem. 

1.OODSOOV 

1 v 

4:0008000 

3:3338333 

1:6668667 


Dec. n. 2.364 de 31 
de dez. de 1910 
Idera. 


i Cônsul era Cardiff.... 


Grat, 

Ord. 


Grat 

1 Cônsul em Glasgow.. Ord 
. Tr . , Grat, 

1 Vi *e-Consul em Man- 

chester. Ord. 


1 Cônsul em Sõutham- 
pton. 


Grat, 

Ord. 


j , Grat, 

1 Cônsul ora Calcutá... Ord. 

. , Grat 

1 Cônsul em Capetown.. Ord 
Grat, 

i Cônsul em Montreal... Ord. 

i r. i Grat. 

1 Cônsul em Sydney.... Ord 

. ... Grat. 

1 Vice-Consul ora Swan- 

soa. Ord.. 

4 ir- „ , Grat. 

1 Vice-Consul era Bar¬ 
bados.. Ord.. 

. ... , Grat. 

1 Vice-Consul em Bom¬ 
baim. ord.. 

. , r . , Grat. 

1 \ ice-Consul em Geor- 

gecown. ord.. 

Grat. 

Crrecia 

1 Cônsul em Salonica.. Ord.. 

Grat. 


Dec. n. 12.996 de 2 
de abril de 1915. 
Jdem. 


Dec. r. 2.364, de 31 
de dez. de 1910. 
Idem. 


Dec. n. 12.996 de 24 
de abril de 1918.. 

Idem. 

Dec. n. 1.561 A* do 
22 de nov. de 1906 

Idem. 

Idem.’ 

Idem. 


Dec. n. 12.993 de 24 
abril de 1918.., 
Idem. 


Dec. n. 1.561 A, de 

22 flfl nr»v ria -ion« 


VEN¬ 

CIMENTOS 


249; 


9:3338333 

4:- 


3:3338333 

1:636$66"' 

9:3338333 
4:666§667 


3;333^333 


5:3335333 
2:666$367 
5:333$333 
2:666^667 

5:3338333 

2:666$657 


5:3338333 

2:6668337 

5:3338333 


de nov. de 1906 

Idem. 

Dec. n. 12.993 de 2 i 
de abril de 1018.. 

m!ÜS .| 2i668*667 

2:656$667 
5:3338333 
2:666$667 
5:333$33i 


103: 


Idom 
Idem 
Idem, 
Idem, 
Idem. 


Idem. 
Idem. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


2:666$637 

3:333$333 


Idem. 

Idem. 


3:3335333 
1: 66.8667 

3:333$333 

1$636$667 

3:3338333 


Í22:000$000 


5:3338333, 

2:6668667) 8:0008000 


J 482: 


000.Í000 


VOTADA 
PARA 19 IS 
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NATUREZA. DA DESPEZÀ 


LEGISLAÇÃO 


Transporte. 

Hespanha 

i Cônsul Geral om Bar- 


1 Chanceller em Barce¬ 
lona.. 


Hollanda. 

1 Cônsul Geral em Ama- 

terdam. 0L ' d - 

Grat, 

1 Vice-Consul em Rot- 

terdam. 0l ’ d 

Grat, 


Italia 

1 Cônsul Geral em Ge- 


Ord 


Grat 

1 Chanceller em Gênova Ord 


1 Vice-Consul em Li- 
vorno. 


VEN¬ 
CIA! SNTOS 


Ord.. 

Grat. 

Dec. n. 12.996 de 24 
de abril de 1918... 

9:3332333 

4:6662607 

Ord.. 

Grat. 


3:3332333 

Idem 

1:666$567 

Ord.. 

Lei n. 3.Ó89, de S de 
jan. de 1916. 

5:3332333 
2:665$667 

Ulí*v» 

Ord.. 

Grat. 

Dec. n. 1.551 A, de 
22 de nov. de Í906 

5:3332333 

22666$637 

Ord.. 

Grat. 

Dec. n. 12.996 de 24 
de abril de 1918.. - 
Idem. 

3:3332333 

1:6662637 


182:0002000 


TOTAES 


40:000$000 


Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 
Idem. 


Dec. n. 12.906 de 24 
de abril dc 1918. 
Idem. 


Lei n. 2.541, do 4 de 
jan. de 1912 

Idem.- 

Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910 


1 Cônsul em Nápoles. 


Japão 


México 

1 Cônsul Geral em Vera- 
Cruz . 


Noruega 

1 Cônsul Geral em Chris- 
tiania. 


8:0002000 
4:000$000 


3:3332333 
1:6662667 


9:333$333 
4: 


Grat. I 

Ord.. 1 

A ma f 1 

3ec. n. 12.995 de 24 
de abril de 1918* . 

VJUaW. J 

Ord.. 1 

Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906 

Li 1 íit • . 

Ord.. 

Dec. n. 12.996 de 24 
de abril de 1918.. 


Idem.. 

Ord.. 


Grat. 

T6 *' 

Ord.. 

Id * 

Grat. 


Ord.. 

Idem. 

Grat. 

A i«/l 

Idem.. 

, ura.. 

A ||A f 


urau 



3:333$333 

1:6662667 


5:3332333 

2:666$567 

5:3332333 

2:6662567 

3:3332333 

1:6562567 


S:0002000 
4:0002000 
3:3332333 
1:6662667 


17:0002000 


8:0002000 
4:000$090 


8:0902000 


40:0002000 


17:0002000 


12 ; 


12 : 


620:000$000 


VOTADA 
PARA 1918 
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natureza, da despeza 


LEGISLAÇÃO 


Transporte. 

Panamá 

1 Wce-Consul. 0 rd.. |Lei n. 3.089. de 8 de 

jan. de 19iô 


VEN- 

CIMKNTOS 


Grat. lidem. 


Parag*uay 


i Cônsul Geral em As- 

sumpção. Ord.. lidem. 

Grat. Idem.* 


Peru 


1 Cônsul em Iquitos.... Ord..(Lei n. 2.934, do5 de 
„ jan. do 1915. 

Grat. Idem. 

Grat. suppl. Dec. n. a.85ü’dê'èj 

i Chancellerom Iquitos Ord.. IDm! m ^lkg^deâi 
_ de abril de 1918. 

. . Grat. Idem 

1 Vice-Cônsul em Santa 

Rosado Alto Purús.. Ord.. Lei n. 3.454, de 6 de 
jan. de 1918.... 
Grat. Idem 


Portugal 

1 Cônsul Geral em Lis- 


3:3333333 
1:6663667 


620:000,?000 


5:000^001/1 


S:000^0001 
4 :0003000 12:000$000 


6 :< 

3:333$333| 
4:000$000 
3:3333333I 


1:3333; 

l:6663f 


;6ô7 


3:3333333 
1:666$667 24:00030001 


boa . Ord.. Dec. n. 2.364, de 3 

de dez. de 1910.. 

. , Grat.lidem. 

1 

. 9:3333333 

• 4:666$667 

. 3:3333333 

. 1:666$667 

- 8:0003000 

4:0003000 

3:3333333 
1:6663967 

1 Chancellerom Lisboa. Ord.. Dec. n. 12.995 de & 
„ de abril de 1918.., 

. ^ „ . Grat. Idem. 

1 Cônsul-Geral no Porto Ord.. Idem 

, , r . _ , „ Grat. Idem. 

1 v ice-Consul em Fun¬ 
chal (Ilha da Ma- 
doira). Ord.. Idem 

Grat. Idem. 

Romania 

1 Cônsul em Galatz.... Ord.. idem 

5:3333333 

2:6663667 

Grat. Idem. 


Rússia 

1 Cônsul om Helsings- 
fors. 

1 Cônsul om Moscou... 

1 Cônsul em Odessa.... 

1 Vice-Consul em Vladi- 


Servia 


Suécia, 

1 Vice-Consul em Go- 


Ord.. 

Idem..... 


Grat. 

Idem. 

«. 0005000 

Ord.. 

Idem. 

- . OOOJJOO / 

5:3333333 

. Grat. 

Idem. 


Ord.. 

Idem. 

5:303s333 

Grat. 

Idem. 

Ord.. 

Idem. 

««.OOO^OO/ 

3*333433o! 

Grat. 

Idem.. 




-4 • U 00^007 I 

Ord.. 

Idem. 

K•OOOAQQOI 

Grat. 

Idem. 




^ / I 

Ord.. 

Grat. 

Idem. 

Idem. 

5:3333383 

2:66637571 



17 


8:0003000 


29:0003000 


8:0003000 


3:0003000 


1750:0003009 


votada 
para 1918 
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NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte. 

Suissa 


1 Cônsul Geral em Ge¬ 
nebra . Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul Geral em Zu- 
rich . Ord.. 

Grat. 


ITruguay 

i Cônsul Geral em Mon- 
tevidéo. 


Lei n. 2.924, de 5 de 
jan. de 1915... 
Idem. 


i Chanceller era Mon- 
tevidéo. 


1 Cônsul em Salto. 


1 Vice-Consul em Ar- 
tigas. 


i Yico-Consul om Melo.. 


1 Vice-Consul 
sandú.... • 

em 

Pay- 

1 Vice-Consul 

om 

Ri- 

1 Vice-Consul 

__ 

em 

Rio 

1 Vice-Consul om Santa 
Rosa. 


Ord.. 

Grat 

Ord. 

Grat, 

Ord. 

Grat, 

Ord 

Grat, 

Ord 

Grat. 

Ord. 

Grat. 

Ord. 

Grat, 

Ord. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 


LEGISLAÇÃO 


Dec. n. 12.996 de 24 
de abril de 191S 
Idem. 


Dec. n. 2.364 de 31 
de dez. de 1910. 
Idem. 


Idem. 


Idem. 

Lein. 3.0S9, de 8 de 
jan. de 1916.. 
Idem.. 


Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910, 

Idem. 

Idem...'. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


ADDIDOS COMMERCIAES 
Para tres Addidos Com- 


Ord.. 

Grat, 


INSPECTORES CONSU¬ 
LARES 

Para tres Jnspectores 

Consulares. Ord.. 

Grat 


MATERIAL 

Expediente, aluguel de casas, 
auxiliares, continuos, portei¬ 
ros de Consulados e Vice- 
Consulados e remessa de se¬ 
gundas vias de Facturas Con¬ 
sulares á Estatistica Commer- 
cial, especificadas do accôr- 
do com o art. 24 da lei nu¬ 
mero 3.232^ de 5 de janeiro de 
1791. 


Le’ n. 2.924 de 5 de 
jan. de 1915... 
Idem. 


VEN¬ 

CIMENTOS 


8:000$000 

4:000$000 


8:000$900 

4:000$000 


24:000$000 


9:333$333 
4; — 


3:333§333 

1 


5:333$ 
2:666$667 


3:333$333 
1:666$667 
3:333! “ 

1:666$667 

3:333$333 

1:666$667 

3:333$333 
1-- 


3:333$333 

1: .. 


3:333$333 
1:- 


16:000$000 

8:000$000 


Dec. n. 12.996, de 
24 de abrii de 19i8 
Idem. 


23:000$ 

11 : 000 $ 


57:000$000 


24:000$000 


42:000$000 


VOTADA 
PARA 1913 


S94:000$000 































































NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


Transporte. 


AUXILIARES DE CONSU¬ 
LADOS 


20 Auxiliares a. 3:000$000 

30 Auxiliares a. 2:4003000 

55 Auxiliares a..... l:S00$00O 


ALUGUEIS DE CHANCEL- 
LARIAS 


Para os alugueis das Chan- 
cellarias dos seguintes Consu¬ 
lados Geraes, Consulados e 
Yice-Consulados : 

Buenos Aires. 

Nova York. 

Montevideo. 

Paris.. 

Londres e Hamburgo, a 2:000$ 

cada um. 

New Orleans. Salto e Iquitos? 

a 1:200$ cada um. 

Antuérpia, Lisboa, Génova. Co- 
bija, Villa Bella, São Luiz, 
São Francisco da Califórnia 
o Montreal a 1:000$ cadá um 
Liverpool Havre e Valparaiso, 

90J$ cada um. 

Bordeos. Calcutá, Belgrado, 
Saloniea, Sydney, Alvear, Ar- 
tigas, Corrientes, Melo, Paso 
de los Libres, Paysandú, Po¬ 
sadas, Rio Branco, Rivera, 
Santa Rosa, Santo Thomé, 
Bahia Blanca, Cbicago, Bar- 
badus e Bombaim, a 300$ fia¬ 
da um.. 

Barcelona, Assumpção, Rosário 
de Santa Fé e Glasgow, a 

700$ cada um. 

Yokohama, Christiania, Zuiichj 
Shanghai, Vera Cruz, Galatz? 
Gothemburgo,Nápoles. Cadiz, 
Livorno, Capetown, Iíelsin- 
gfors, Alexandria, Moscou, 
Odessa, Norfolk, Panamá, 
Dakar, Swansea, Argel, Bil— 
báo, Kobo, Vladivostock, Liè- 
ge e Antofogasta, a OOO.j 

cada um.. 

Porto, Trieste, Manchester, 
Lyon, La Rochelle-PalJice e 

Braga a 500$ cada um. 

Cardiff, Bremon, Genebra, Sou- 
thampton, Vigo e Marselha, 

a 450$ cada um. 

Funchal e Rotterdam a 400$ 

cada um.\ 

BouRgne-sur-Mere Amsterdam, 
a 350$ cada um. 

Georgetown, Cayenna, Milão, 
São Vicente e Stockholmo, a 

300$ cada um. 

Copenhague e Gibraltar, a 250$ 
cada um. 


ven¬ 

cimentos 


000$000 

0003000 


4:200$000 
3: 500$0ü0 
2:300$000 
2:200$0C0 

4:000$000 

3:600$0Q0 


8:000$000 

2:700$000 


16:000$000 

2:SOO$000 


15:600$000 

3:0000000 

2:700$000 

800$000 

700$000 

1:500$000 

500$000 


89í:000$0Q0 


231:000$000 


74:100$000 


|i.i99:i00$000 


VOTADA 
PARA 1913 













































NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


Transporte. 

EXPEDIENTE 


Para o expediente dos s o 
guintes Consulados Geraes 
Consulados e Vice-Consulados . 



1:193$100$000 


Nova York e Paris, a 2:000$ ca¬ 
da um. 

Liverpool e Lisboa a l:500$j 

cada um. 

Buenos Aires, Montevidéo, Lon¬ 
dres o Porto a l:2u0$ cada um •. 
Génova e Havre, a 1:000$ cada 

um. 

Barcelona, Amsterdam, New 
Orleans, Glasgow e Iquitos,| 

a 800$ cada um. 

Hamburgo, Zurich, Shangbai,! 
Bordéos, Vera Cruz, Mar¬ 
selha, \ ilia Bella e Cobija, a| 

600$ cada um. 

Christiania, Genebra, Yoko 
hama, Galatz, Assumpção, 
Valparaiso, São Luiz, Sao 
Francisco da Califórnia, Mon 
treal, Manchester, Gotbem- 
burgo, Cadiz, Cardiff, Ná¬ 
poles, Vigo, Rosário de Santa 
Fé, Sydney, Oalcuttá e Salto,| 

a 50i $ cada um. 

Livorno, Capetown, Beigrado,! 
Salonica, Ilolsingfors, Ale¬ 
xandria, Moscou, Odessa. 
Norfolk, Rotterdam, Bom¬ 
baim Chicago, Kobe e Bar¬ 
bados, a 400$ cada um. 

Antuérpia, Bremen, Cherbur-J 
go, Dakar, Swansea, Argel,f 
Bilbáo, Vladivostock, Stoc- 
kholmo, Funchal e Copenha¬ 
gue, a 210$ cada um.... 
Tiúeste, Southíunpton, Panamá.I 
Liôge. Antofogasta, Alvear. 
Artigas, Bahia Blanca, Cor- 
rientes, Melo, Paso de los Li¬ 
bres, Pays ndú, Posadas, Rio 
Branco, Rivora, Santa Rosa 
Santo Thomé e Santa Roso 
do Alto Purús a 200$ cada um 
Lyen, La Rochelle-Pallicc, 
Cayenna, Georgetowji, Bou- 
logne-sur-Mer, Milão, Bra- 
o-a, sã o Vicente, Cannes. 
Gibraltar, S. João da Terra 
Nova e Roma, a 12».$ cadaj 
um. 


4:000$000 

3:00Ü$000 

4:800$000 

2:000$000 

4:000$000 

4:8CO$000 


9:500$000 


5:600$000 


2:640$00ü 


3: ÔOOJOÜO 


1:440.^000 


FACTURAS CONSULARES 


Para as despezas com a re¬ 
messa de iacturas consulares á 
estatística Commercial, dos se¬ 
guintes Consulados: 

Liverpool e Nova York, a 350$ 

cada um.■ 

Paris. 


7ÚÓ$000 
1 / 200$000 


y00$000 


45:380$000 


1.244:480$00o 


Annexo D — 918 


votada 
para 1913 
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NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VEN- 

CIMRNTOS 

SOMMAS 

TOTAES 

VOTADA 
PARA 1918 

Verba 13 a (ouro) 






Expansão economica 

Para as despezas relativas á 
expansão economica, commer- 
ciai e industrial do Brasil a 
cargo dos Consulados Brasi¬ 
leiros. 






Propõe-se a passagem dessa 
verba para este Ministério, em 
virtude da reforma consular 
que transfere para os Cônsules 
os serviços de propaganda e 
de divulgação, que estavam a 
cargo do Ministério da Agri¬ 
cultura. 




L\J\J • UÜUíjUUlF 























ANNEXO E 


Mon tepio 
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